
Notas explicativas às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2021 e 2020
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

1. Contexto Operacional
1.1. Objeto social
A Interligação Elétrica Itaúnas S.A. (“Companhia”) é uma sociedade de capital privado, controlada pela 
CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista (“CTEEP”, “ISA CTEEP”, “controladora”), 
constituída em 13 de janeiro de 2017, brasileira, domiciliada em São Paulo com sede na Avenida das 
Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Cristal Tower, andares 5º, 6º e 7º, Vila Gertrudes, autorizada a operar 
como concessionária de serviço público de energia elétrica, tendo como atividade principal a transmissão 
de energia elétrica, que requer o planejamento, a implementação da infraestrutura e a operação e 
manutenção de sistemas subordinados a transmissão. No cumprimento de suas funções, é prevista a 
aplicação de recursos e gestão de programas de pesquisa e desenvolvimento na transmissão de energia 
elétrica e outras atividades correlatas à tecnologia disponível. Estas atividades são regulamentadas e 
fiscalizadas pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL.
1.2. Concessões
A Companhia possui o direito de explorar, diretamente, o seguinte contrato de concessão de Serviço 
Público de Transmissão de Energia Elétrica:

Revisão  
Tarifária Periódica Índice de  

correção

Receita Anual  
Permitida - RAP

Contrato Prazo (anos) Vencimento Prazo Próxima R$ mil Mês-base

018/2017
 

30 10.02.47 5 anos 2022 IPCA 57.743 06/21

Contrato nº 018/2017
Composto pela linha de transmissão 345 kV Viana 2 - João Neiva 2, com 79 km; e pela Subestação 
345/138 kV João Neiva 2. O projeto, em fase de construção, está localizado no Espírito Santo. A previsão 
de entrada em operação é de 60 meses a partir da data de assinatura do contrato ocorrido em 10/02/2017, 
conforme estimativa da ANEEL.
O Contrato de Concessão prevê o direito de indenização no término de sua vigência, tendo por base os 
valores não depreciados a infraestrutura e sujeitos à homologação da ANEEL, estes valores estão 
contemplados no ativo contratual.
1.3.  Efeitos do Coronavírus nas Demonstrações Financeiras
A Companhia vem acompanhando os impactos da COVID-19 no cenário macroeconômico e em seus 
negócios, e avalia constantemente os possíveis riscos de inadimplência em função ruptura de fluxo de 
caixa no sistema e eventuais impactos nos negócios da Companhia.
Considerando as ações que o Governo estruturou de suporte ao Setor de Energia Elétrica que se 
mostraram eficientes para a Transmissão, os níveis de inadimplência da Companhia não apresentaram 
oscilações significativas. Adicionalmente, a Companhia segue diligente no acompanhamento dos prazos 
de obras em curso e mantém contínua comunicação com o regulador sobre eventuais atrasos que poderão 
ocorrer até a normalização das atividades comerciais do mercado como um todo. Até o momento não 
houve impacto relevante aos negócios que pudessem requerer alguma mensuração ou divulgações 
adicionais nas demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2021.
A Companhia segue monitorando a evolução do quadro da pandemia e reavalia constantemente as 
medidas adotadas para garantir aderência das ações a cada momento desta nova realidade.
2. Apresentação das demonstrações financeiras
2.1. Bases de elaboração e apresentação
As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas em conformidade com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem as disposições contidas na Lei das Sociedades 
por Ações, pronunciamentos, interpretações e orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (“CPC”) e aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC).
A Companhia não possui outros resultados abrangentes, portanto, o único item de resultado abrangente 
total é o resultado do exercício.
As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo histórico, exceto quando indicado de 
outra forma, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico é baseado no valor das 
contraprestações pagas em troca de ativos.
Os dados não financeiros incluídos nestas demonstrações financeiras, tais como volume e capacidade de 
energia, energia não suprida, dados contratuais, projeções, seguros e meio ambiente, não foram auditados.
As demonstrações financeiras foram aprovadas pela Administração em 29 de março de 2022.
2.2. Declaração de relevância
A Administração da Companhia aplicou na elaboração das demonstrações financeiras a orientação técnica 
OCPC 7, com a finalidade de divulgar principalmente informações relevantes, que auxiliem os usuários 
das demonstrações financeiras na tomada de decisões, sem que os requerimentos mínimos existentes 
deixem de ser atendidos. Além disso, a Administração afirma e evidencia que todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras, estão consistentes com as utilizadas pela 
administração na sua gestão.
2.3. Moeda funcional e de apresentação
Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados usando o real (R$), moeda do ambiente 
econômico no qual a Companhia atua, sendo a moeda funcional da Companhia e também de apresentação 
das demonstrações financeiras.
As demonstrações financeiras estão apresentadas em milhares de R$, exceto quando indicado de outra forma.
2.4 Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas
A preparação das demonstrações financeiras requer que a Administração faça julgamentos, utilizando 
estimativas e premissas baseadas em fatores objetivos e subjetivos e em opinião de assessores jurídicos, 
para determinação dos valores adequados para registro de determinadas transações que afetam ativos, 
passivos, receitas e despesas. Os resultados reais dessas transações podem divergir dessas estimativas.
Esses julgamentos, estimativas e premissas são revistos ao menos anualmente e eventuais ajustes são 
reconhecidos no período em que as estimativas são revisadas.
Julgamentos, estimativas e premissas considerados críticos estão relacionados aos seguintes aspectos:
• Constituição de ativo ou passivo fiscal diferido (nota 21(b)).
• Contabilização de contratos de concessão.
Na contabilização dos contratos de concessão, a Companhia efetua análises que envolvem o julgamento 
da Administração, substancialmente, no que diz respeito à aplicabilidade da interpretação de contratos 
de concessão, determinação e classificação de receitas por obrigação de performance, entre receita  
de implementação da infraestrutura, receita de remuneração dos ativos de contrato e receita de operação 
e manutenção.
• Momento de reconhecimento do ativo contratual (nota 7).
A Administração da Companhia avalia o momento de reconhecimento do ativo da concessão com base 
nas características econômicas de cada contrato de concessão. O ativo contratual se origina na medida 
em que a concessionária satisfaz a obrigação de construir e implementar a infraestrutura de transmissão, 
sendo a receita reconhecida ao longo do tempo do projeto. O ativo contratual é registrado em contrapartida 
a receita de infraestrutura, que é reconhecida na proporção dos gastos incorridos. A parcela do ativo 
contratual indenizável, existente em algumas modalidades de contrato, é identificada quando a 
implementação da infraestrutura é finalizada.
• Determinação da margem de lucro (nota 18.1).
A margem de lucro é atribuída de forma diferenciada por tipo de obrigação de performance.
A margem de lucro para implementação da infraestrutura é determinada em função das características 
e complexidade dos projetos, bem como da situação macroeconômica nos quais os mesmos são 
estabelecidos, e consideram a ponderação dos fluxos estimados de recebimentos de caixa em relação 
aos fluxos estimados de custos esperados para os investimentos de implementação da infraestrutura. As 
margens de lucro são revisadas anualmente, na entrada em operação do projeto e/ou quando ocorrer 
indícios de variações relevantes na evolução da obra.
A margem de lucro para atividade de operação e manutenção da infraestrutura de transmissão é 
determinada em função da observação de receita individual aplicados em circunstâncias similares 
observáveis, nos casos em que a Companhia tem direito exclusivamente, ou seja, de forma separada, à 
remuneração pela atividade de operar e manter, conforme CPC 47 - Receita de Contrato com o Cliente 
e os custos incorridos para a prestação de serviços da atividade de operação e manutenção.
• Determinação da taxa de desconto do ativo contratual (nota 7).
Com objetivo de segregar o componente de financiamento existente na operação de implementação de 
infraestrutura, a Companhia estima a taxa de desconto que seria refletida em transação de financiamento 
separada entre a entidade e seu cliente no início do contrato.
A taxa aplicada ao ativo contratual reflete a taxa implícita do fluxo financeiro de cada empreendimento/
projeto e considera a estimativa da Companhia para precificar o componente financeiro estabelecido no 
início de cada contrato de concessão, em função das características macroeconômicas alinhadas a 
metodologia do Poder Concedente e a estrutura de custo capital individual dos projetos.
Estas taxas são estabelecidas na data do início de cada contrato de concessão ou projetos de melhoria 
e reforços, e se mantêm inalteradas ao longo da concessão. Quando o Poder Concedente revisa ou 
atualiza a receita que a Companhia tem direito a receber, o valor contábil do ativo contratual é ajustado 
para refletir os fluxos revisados, sendo o ajuste reconhecido como receita ou despesa imediatamente no 
resultado do exercício.
• Determinação das receitas de infraestrutura (nota 18.1).
Para a atividade de implementação da infraestrutura, é reconhecida a receita de infraestrutura pelo valor 
justo e os respectivos custos relativos aos serviços de implementação da infraestrutura à medida que são 
incorridos, adicionados da margem estimada para cada empreendimento/projeto, considerando a 
estimativa da contraprestação com parcela variável.
A parcela variável por indisponibilidade (PVI) é estimada com base na série histórica de ocorrências, 
sendo que a média histórica não tem representatividade material. Em função da dificuldade de previsão 
antes da entrada em operação de cada projeto, a parcela variável por entrada em operação (PVA) e a 
parcela variável por restrição operativa (PVRO) são consideradas, quando aplicável, nos fluxos de 
recebimento quando a Companhia avalia que a sua ocorrência é provável.
2.5. Demonstrações Contábeis Regulatórias
Em consonância com o Manual de Contabilidade do Setor Elétrico, a Companhia está obrigada a divulgar 
as Demonstrações Contábeis Regulatórias (DCR) que apresenta o conjunto completo de demonstrações 
financeiras para fins regulatórios e será apresentada de forma independente das presentes demonstrações 
financeiras societárias.
Essas DCR são auditadas pela mesma empresa que audita as demonstrações financeiras para fins 
societários, e conforme determinado no Manual de Contabilidade do Setor Elétrico (MCSE) e Despacho 
nº 4.356, de 22 de dezembro de 2017 emitidos pela ANEEL, deverão ser disponibilizadas no sítio eletrônico 
daquela Agência e da Companhia até o dia 30 de abril de 2022.
3. Principais práticas contábeis
3.1. Apuração do resultado
O resultado das operações é apurado em conformidade com o regime contábil de competência.
3.2. Reconhecimento de receita
A Companhia aplicou o CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente.
Os concessionários devem registrar e mensurar a receita dos serviços que prestam obedecendo aos 
pronunciamentos técnicos CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente e CPC 48 - Instrumentos Financeiros, 
mesmo quando prestados sob um único contrato de concessão. As receitas são reconhecidas quando ou 
conforme a entidade satisfaz as obrigações de performance assumidas no contrato com o cliente, e 

somente quando houver um contrato aprovado; for possível identificar os direitos; houver substância 
comercial e for provável que a entidade receberá a contraprestação à qual terá direito.
As receitas da Companhia são classificadas nos seguintes grupos:
(a) Receita de infraestrutura (nota 18.1 (a))
(b) Remuneração dos ativos da concessão (nota 18.1 (b))
3.3. Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido
São apurados com base no regime de lucro presumido observando-se as alíquotas de presunção vigentes 
que incidem sobre a RAP e demais receitas. As alíquotas de imposto de renda são de 15%, acrescida de 
10% sobre a base de cálculo que exceder R$60 trimestrais e a contribuição social é calculada à alíquota 
de 9%. A Companhia optou pelo regime de lucro presumido a partir de 2018.
Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados pelas alíquotas aplicáveis no período no qual se 
espera que o passivo seja liquidado ou o ativo seja realizado, com base nas alíquotas previstas na 
legislação tributária vigente no final de cada exercício, ou quando uma nova legislação tiver sido 
substancialmente aprovada.
Os impostos diferidos ativos e passivos são compensados apenas quando há o direito legal de compensar 
o ativo fiscal corrente com o passivo fiscal corrente e quando eles estão relacionados aos impostos 
administrados pela mesma autoridade fiscal e a Companhia pretende liquidar o valor líquido dos seus 
ativos e passivos fiscais correntes.
3.4. Impostos sobre a receita
(a) Impostos sobre serviços
Receitas, despesas e ativos são reconhecidos líquidos dos impostos sobre serviços, exceto quando os 
impostos sobre vendas incorridos na compra de bens ou serviços não forem recuperáveis junto às 
autoridades fiscais, hipótese em que o imposto sobre serviços é reconhecido como parte do custo de 
aquisição do ativo ou do item de despesa, conforme o caso.
3.5. Instrumentos financeiros
A Companhia aplicou os requerimentos do CPC 48 - Instrumentos Financeiros, relativos à classificação 
e mensuração dos ativos e passivos financeiros e a mensuração e o reconhecimento de perdas por 
redução ao valor recuperável.
(a) Ativos financeiros
(i) Classificação e mensuração
Conforme o CPC 48 os instrumentos financeiros são classificados em três categorias: mensurados ao 
custo amortizado; ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (“VJORA”) e ao valor justo 
por meio do resultado (“VJR”).
A classificação dos ativos financeiros no reconhecimento inicial depende das características dos fluxos 
de caixa contratuais e do modelo de negócio para a gestão destes ativos financeiros. A Companhia 
apresenta os instrumentos financeiros de acordo com as categorias anteriormente mencionadas:
• Ativos financeiros ao valor justo por meio de resultado
Os ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado compreendem ativos financeiros mantidos para 
negociação, ativos financeiros designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado 
ou ativos financeiros a ser obrigatoriamente mensurados ao valor justo.
Ativos financeiros com fluxos de caixa que não sejam exclusivamente pagamentos do principal e juros 
são classificados e mensurados ao valor justo por meio do resultado. As variações líquidas do valor justo 
são reconhecidas no resultado.
Em 31 de dezembro de 2021, os ativos financeiros classificados nesta categoria estão relacionados às 
aplicações financeiras (nota 6).
• Custo amortizado
Um ativo financeiro é classificado e mensurado pelo custo amortizado, quando tem finalidade de 
recebimento de fluxos de caixa contratuais e gerar fluxos de caixa que sejam “exclusivamente pagamentos 
de principal e de juros” sobre o valor do principal em aberto. Esta avaliação é executada em nível de 
instrumento.
Os ativos mensurados pelo custo amortizado utilizam método de juros efetivos, deduzidos de qualquer 
perda por redução de valor recuperável. A receita de juros é reconhecida através da aplicação de taxa de 
juros efetiva, exceto para créditos de curto prazo quando o reconhecimento de juros seria imaterial.
(ii) Redução ao valor recuperável de ativos financeiros e do ativo contratual (impairment)
Conforme CPC 48 o modelo de perdas esperadas se aplica aos ativos financeiros mensurados ao custo 
amortizado ou ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, com exceção de investimentos 
em instrumentos patrimoniais.
(iii) Baixa de ativos financeiros
A baixa (desreconhecimento) de um ativo financeiro ocorre quando os direitos contratuais aos fluxos de 
caixa do ativo expiram, ou quando são transferidos a um terceiro os direitos ao recebimento dos fluxos 
de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual, substancialmente, todos os 
riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos. Qualquer participação que seja 
criada ou retida pela Companhia em tais ativos financeiros transferidos é reconhecida como um ativo ou 
passivo separado.
(b) Passivos financeiros
Os passivos financeiros são classificados como ao valor justo por meio do resultado quando são mantidos 
para negociação ou designados ao valor justo por meio do resultado. Os outros passivos financeiros 
(incluindo empréstimos) são mensurados pelo valor de custo amortizado utilizando o método de 
juros efetivos.
3.6. Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários e investimentos de 
curto prazo.
Para que um investimento de curto prazo seja qualificado como equivalente de caixa, ele precisa ter 
conversibilidade imediata em montante conhecido de caixa e estar sujeito a um insignificante risco de 
mudança de valor. Portanto, um investimento normalmente qualifica-se como equivalente de caixa somente 
quando tem vencimento de curto prazo, por exemplo, de três meses ou menos, a contar da data da 
aquisição (nota 5).
3.7. Ativo da concessão
Conforme previsto no contrato de concessão, o concessionário atua como prestador de serviço. 
O concessionário implementa, amplia, reforça ou melhora a infraestrutura (serviços de implementação 
da infraestrutura) usada para prestar um serviço público além de operar e manter essa infraestrutura 
(serviços de operação e manutenção) durante determinado prazo. A transmissora de energia é remunerada 
pela disponibilidade da infraestrutura durante o prazo da concessão (nota 7).
O contrato de concessão não transfere ao concessionário o direito de controle do uso da infraestrutura 
de serviços públicos. É prevista apenas a cessão de posse desses bens para realização dos serviços 
públicos, sendo os bens revertidos ao Poder Concedente após o encerramento do respectivo contrato. O 
concessionário tem direito de operar a infraestrutura para a prestação dos serviços públicos em nome do 
Poder Concedente, nas condições previstas no contrato de concessão.
O concessionário deve registrar e mensurar a receita dos serviços que presta de acordo com os 
Pronunciamentos Técnicos CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente, CPC 48 - Instrumentos Financeiros 
e ICPC 01 (R1) - Contratos de Concessão. Caso o concessionário realize mais de um serviço regidos por 
um único contrato, a remuneração recebida ou a receber deve ser alocada a cada obrigação de 
performance com base nos valores relativos aos serviços prestados caso os valores sejam identificáveis 
separadamente.
O ativo da concessão registra valores a receber referentes a implementação da infraestrutura, a receita 
de remuneração dos ativos de concessão e a serviços de operação e manutenção classificados em:
(a) Ativo da concessão - financeiro
A atividade de operar e manter a infraestrutura de transmissão tem início após o término da fase de 
construção e entrada em operação da mesma. O reconhecimento do contas a receber e da respectiva 
receita originam somente depois que a obrigação de desempenho é concluída mensalmente, de forma 
que estes valores a receber, registrados na rubrica “Serviços de O&M”, são considerados ativo financeiro 
a custo amortizado.
(b) Ativo da concessão - contratual
Todas as concessões da Companhia estão classificadas dentro do modelo de ativo contratual, conforme 
CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente. O ativo contratual se origina na medida em que a concessionária 
satisfaz a obrigação de construir e implementar a infraestrutura de transmissão, sendo a receita 
reconhecida ao longo do tempo do projeto, porém o recebimento do fluxo de caixa está condicionado à 
satisfação da obrigação de desempenho de operação e manutenção. Mensalmente, à medida que a 
Companhia opera e mantém a infraestrutura, a parcela do ativo contratual equivalente à contraprestação 
daquele mês pela satisfação da obrigação de desempenho de construir torna-se um ativo financeiro, pois 
nada mais além da passagem do tempo será requerida para que o referido montante seja recebido. Os 
benefícios deste ativo são os fluxos de caixa futuros (nota 7).
O valor do ativo contratual da Companhia é formado por meio do valor presente dos seus fluxos de caixa 
futuros. O fluxo de caixa futuro é estimado no início da concessão, ou na sua prorrogação, e as premissas 
de sua mensuração são revisadas na Revisão Tarifária Periódica (RTP).
Os fluxos de caixa são definidos a partir da Receita Anual Permitida (RAP), que é a contraprestação que 
as concessionárias recebem pela prestação do serviço público de transmissão aos usuários. Estes 
recebimentos amortizam os investimentos nessa infraestrutura de transmissão e eventuais investimentos 
não amortizados (bens reversíveis) geram o direito de indenização do Poder Concedente ao final do 
contrato de concessão, conforme o tipo de concessão. Este fluxo de recebimentos é (i) remunerado pela 
taxa implícita que representa o componente financeiro do negócio estabelecida no início de cada projeto e, 
(ii) atualizado pelo IPCA.
A implementação da infraestrutura, atividade executada durante fase de obra, tem o direito a 
contraprestação vinculado a performance de finalização da obra e das obrigações de desempenho de 
operar e manter, e não somente a passagem do tempo, sendo o reconhecimento da receita e custos das 
obras relacionadas à formação deste ativo através dos gastos incorridos.
As receitas com implementação da infraestrutura e receita de remuneração dos ativos da concessão estão 
sujeitas ao diferimento de Programa de Integração Social - PIS e da Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social - COFINS cumulativos, registrados na conta “impostos diferidos” no passivo não circulante.
3.8. Estoques
Os estoques são compostos por itens de almoxarifado de manutenção, e registrados pelo menor valor 
entre o valor de custo e o valor líquido realizável. Os custos dos estoques são determinados pelo método 
do custo médio.
3.9. Imobilizado
Representado, basicamente, pelos ativos administrativos. A depreciação é calculada pelo método linear 
considerando o tempo da vida útil-econômica estimado dos bens (nota 10).
Outros gastos são capitalizados apenas quando há um aumento nos benefícios econômicos desse item 
do imobilizado. Qualquer outro tipo de gasto é reconhecido no resultado como despesa quando incorrido.
Ganhos e perdas resultantes da baixa de um ativo imobilizado são mensurados como a diferença entre 
o valor líquido obtido da venda e o valor contábil do ativo, sendo reconhecidos na demonstração do 
resultado no momento da baixa do ativo.
3.10. Intangível
Ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados ao custo no momento do seu 
reconhecimento inicial.
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Relatório da administração
A Companhia se encontra em fase pré-operacional, sendo os resultados auferidos reflexo basicamente 
da implementação da infraestrutura de transmissão e respectiva remuneração dos ativos de concessão 
em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil (CPCs).
O direito a Receita Anual Permitida (RAP) e ao efetivo fluxo de recebimento do caixa terão início após a 
entrada em operação da função de transmissão. 
No exercício de 2021 apresentou lucro líquido de R$46.725 em comparação ao ano anterior com 
R$85.152, conforme análises detalhadas a seguir.
A receita operacional líquida teve redução de 16,8% em comparação ao exercício anterior e é composta 
pelas seguintes variações:

2021
A.V.  

% 2020
A.V.  

%

Variação 
2021/2020  

%
Receita de infraestrutura 106.335 83,5 137.894 90,2 (22,9)
Remuneração dos ativos de concessão 25.766 20,2 20.815 13,6 23,8
Tributos sobre a receita (4.823) (3,8) (5.793) (3,8) (16,7)
Receita operacional líquida 127.278 152.916 (16,8)

(i) A receita de infraestrutura considera os investimentos no projeto realizado no período adicionado da 
margem estimada para o projeto e do gross-up dos tributos sobre a receita, de forma que a receita varia em 
função do volume de investimentos.  A receita auferida em 2021 foi de R$106.335 comparada com R$137.894 
em 2020, redução de R$31.559 devido em 2020, reconhecimento da margem de construção de acordo com 
revisão das premissas contábeis, compensado pelo aumento no volume de investimentos decorrente do 
avanço e evolução nas obras do projeto de implementação da infraestrutura do contrato 018/2017.

(ii) A remuneração dos ativos da concessão somou R$25.766 em 2021, comparada aos R$20.815 em 
2020 devido a atualização do ativo da concessão pela taxa implícita.

(iii) Os tributos sobre a receita operacional atingiram R$4.823 em 2021 e R$5.793 em 2020, 
acompanhando a variação da receita de implementação da infraestrutura e da receita de remuneração 
dos ativos de concessão.

Os custos de implementação da infraestrutura representam os investimentos efetuados na obra durante 
o período, os gastos com materiais e serviços variam em função da evolução das obras. Totalizaram 
R$76.211 em 2021 e R$62.392 em 2020, com concentração em serviços e materiais relativos ao avanço 
na fase de construção.

Custo de implementação da infraestrutura
2021 2020

Serviços de terceiros (64.915) (23.512)
Materiais (11.213) (37.088)
Servidão – (1.047)
Terrenos – (29)
Outros (83) (716)

(76.211) (62.392)

As despesas gerais administrativas totalizaram R$277 em 2021 comparada com R$291 em 2020, 
não apresentando variação significativa.
O resultado financeiro apresentou R$7 de receita financeira em comparação com R$187 de despesa 
financeira do ano anterior, principalmente pelo rendimento de aplicações financeiras em 2021 e a 
descontos obtidos em 2020.
O imposto de renda e a contribuição social atingiu R$4.072 em 2021 e R$4.894 em 2020 devido 
principalmente aos impostos diferidos incidentes sobre a receita de infraestrutura e da receita de 
remuneração dos ativos da concessão.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
ATIVO Nota 2021 2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 26 15
Aplicações financeiras 6 244 –
Ativo da concessão 7 23.181 –
Tributos e contribuições a compensar 9 1 –

23.452 15
Não circulante
Realizável a longo prazo
 Ativo da concessão 7 399.077 290.157
 Estoques 8 109 –

399.186 290.157

Imobilizado 10 46 47
Intangível 11 49 85

95 132
399.281 290.289

Total do ativo 422.733 290.304

PASSIVO Nota 2021 2020
Circulante
Arrendamento 6 5
Fornecedores 12 3.448 1.733
Tributos e encargos sociais a recolher 13 427 124
Contas a pagar 14 42 944

3.923 2.806
Não circulante
Arrendamento 41 42
PIS e COFINS diferidos 16 15.412 10.591
Imposto de renda e contribuição social diferidos 21 (b) 13.006 8.937

28.459 19.570
Patrimônio líquido
Capital social 17 (a) 251.530 175.832
Reservas de lucros 17 (c) 138.821 92.096

390.351 267.928
Total do passivo e do patrimônio líquido 422.733 290.304

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercício findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
Reservas de lucros

Nota Capital social Reserva legal
Reserva de retenção  

de lucros
Reserva de lucros  

a realizar
Lucros 

acumulados Total
Em 31 de dezembro de 2019 124.751 359 4.882 1.703 – 131.695
Integralização de capital 17 (a) 51.081 – – – – 51.081
Lucro líquido do exercício – – – – 85.152 85.152
Destinação do lucro:
 Constituição da reserva legal 17 (c) – 4.258 – – (4.258) –
 Constituição da reserva de lucros a realizar – – – 20.224 (20.224) –
 Constituição da reserva de retenção de lucros 17 (c) – – 60.670 – (60.670) –
Em 31 de dezembro de 2020 175.832 4.617 65.552 21.927 – 267.928
Integralização de capital 17 (a) 75.698 – – – – 75.698
Lucro líquido do exercício – – – – 46.725 46.725
Destinação do lucro:
 Constituição da reserva legal 17 (c) – 2.336 – – (2.336) –
 Constituição da reserva de lucros a realizar – – – 11.097 (11.097) –
 Constituição da reserva de retenção de lucros 17 (c) – – 33.292 – (33.292) –
Em 31 de dezembro de 2021 251.530 6.953 98.844 33.024 – 390.351

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos resultados
Exercício findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
Nota 2021 2020

Receita operacional líquida 18.1 127.278 152.916
Custo de implementação da infraestrutura 19 (76.211) (62.392)
Lucro bruto 51.067 90.524
(Despesas) receitas operacionais
Gerais e administrativas 19 (277) (291)

(277) (291)
Lucro antes das receitas e despesas financeiras e dos impostos 
 sobre o lucro 50.790 90.233
Receitas financeiras 20 14 27
Despesas financeiras 20 (7) (214)

7 (187)
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 50.797 90.046
Imposto de renda e contribuição social
Corrente 21 (a) (3) (6)
Diferido 21 (a) (4.069) (4.888)

(4.072) (4.894)
Lucro líquido do exercício 46.725 85.152
Lucro por ação 0,18576 0,48428

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
Demonstrações dos resultados abrangentes

Exercício findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

2021 2020
Lucro líquido do exercício 46.725 85.152
Total dos resultados abrangentes do exercício 46.725 85.152

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
Demonstrações dos fluxos de caixa

Exercício findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

2021 2020
Atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 46.725 85.152
Ajustes para reconciliar o lucro líquido ao caixa gerado 
 pelas (utilizado nas) atividades operacionais
 Depreciação e amortização (nota 19) 41 40
 PIS e COFINS diferidos 4.821 5.793
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 4.069 4.888
 Rendimento sobre aplicações financeiras (5) –
 Juros e variações monetárias e cambiais sobre ativos e passivos 2 1

55.653 95.874
(Aumento) diminuição de ativos
  Ativo da concessão (132.101) (158.709)
  Estoque (109) 11.029
  Tributos e contribuições a compensar (1) 3

(132.211) (147.677)
Aumento (diminuição) de passivos
  Fornecedores 1.715 18
  Tributos e encargos sociais a recolher 303 (190)
  Contas a pagar (936) 887
  Outros 34 –

1.116 715
Fluxo de caixa líquido originado das (consumido pelas) 
 atividades operacionais (75.442) (51.088)
Atividades de investimento
Resgates de aplicações financeiras 40 –
Aplicações financeiras (279) –
Fluxo de caixa líquido aplicado em atividades de investimento (239) –
Atividades de financiamento
Pagamentos de arrendamentos (6) (6)
Integralização de capital 75.698 51.081
Fluxo de caixa líquido originado das (consumido pelas) 
 atividades de financiamento 75.692 51.075
Aumento (redução) líquido(a) de caixa e equivalentes de caixa 11 (13)
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 15 28
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 26 15
Variação em caixa e equivalentes de caixa 11 (13)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

A vida útil de ativo intangível é avaliada como definida ou indefinida: (i) ativos intangíveis com vida definida 
são amortizados ao longo da vida útil econômica e avaliados em relação à perda por redução ao valor 
recuperável sempre que houver indicação de perda de valor econômico do ativo. (ii) ativos intangíveis 
com vida útil indefinida não são amortizados, mas são testados anualmente em relação a perdas por 
redução ao valor recuperável, individualmente ou no nível da unidade geradora de caixa (nota 11).
Ganhos e perdas resultantes da baixa de um ativo intangível são mensurados como a diferença entre o 
valor líquido obtido da venda e o valor contábil do ativo, sendo reconhecidos na demonstração do resultado 
no momento da baixa do ativo.
3.11. Arrendamentos
A Companhia como arrendatária
A Companhia avalia, na data de início do contrato, se o contrato transmite o direito de controlar o uso de 
um ativo identificado por um período em troca de contraprestação.
• Arrendatário
A Companhia aplica uma única abordagem de reconhecimento e mensuração para todos os 
arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de ativos de baixo valor. A 
Companhia reconhece os passivos de arrendamento para efetuar pagamentos de arrendamento e ativos 
de direito de uso que representam o direito de uso dos ativos subjacentes.
• Ativos de direito de uso
A Companhia reconhece os ativos de direito de uso na data de início do arrendamento. Os ativos de direito 
de uso são mensurados ao custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas por redução 
ao valor recuperável, e ajustados por qualquer nova remensuração dos passivos de arrendamento. Na 
determinação do custo do direito de uso, parte-se do valor dos passivos de arrendamento reconhecidos, 
adicionam-se os custos diretos incorridos, pagamentos de arrendamento realizados até a data de início 
e a estimativa do custo para recuperar e devolver o ativo subjacente ao arrendador no final do prazo de 
arrendamento, menos eventuais incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos de direito de uso são 
depreciados linearmente, pelo período do prazo do arrendamento.
• Passivos de arrendamento
Na data de início do arrendamento, a Companhia reconhece os passivos de arrendamento mensurados 
pelo valor presente líquido dos pagamentos do arrendamento a serem realizados durante o prazo do 
contrato. Os pagamentos do arrendamento incluem pagamentos fixos (incluindo, substancialmente, 
pagamentos fixos) menos quaisquer incentivos de arrendamento a receber, pagamentos variáveis de 
arrendamento que dependem de um índice ou taxa, e valores esperados a serem pagos sob garantias 
de valor residual.
Ao calcular o valor presente líquido dos pagamentos do arrendamento, a Companhia usa a taxa implícita 
encontrada na taxa de captação da dívida na data de início. Após a data de início, o valor do passivo de 
arrendamento é aumentado para refletir o acréscimo de juros e reduzido para os pagamentos de 
arrendamento efetuados. Além disso, o valor contábil dos passivos de arrendamento é remensurado se 
houver uma modificação: mudança no prazo do arrendamento, alteração nos pagamentos do arrendamento 
ou alteração na avaliação da opção de compra do ativo subjacente.
• Arrendamentos de curto prazo e de ativos de baixo valor
Os pagamentos de arrendamento de curto prazo e de arrendamentos de ativos de baixo valor são 
reconhecidos como despesa pelo método linear ao longo do prazo do arrendamento.
3.12. Demais ativos circulantes e não circulantes
São apresentados pelo seu valor líquido de realização.
Perdas esperadas para redução do valor contábil ao valor recuperável são constituídas por valores 
considerados de improvável realização dos ativos na data dos balanços patrimoniais.
3.13. Passivos circulantes e não circulantes
São demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos 
correspondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas até a data do balanço.
3.14. Provisões
As provisões são reconhecidas para obrigações presentes resultantes de eventos passados e de perda 
provável passível de estimativa de valores de liquidação financeira de forma confiável.
O valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa das considerações requeridas para liquidar a 
obrigação no final de cada exercício, considerando-se os riscos e as incertezas relativos à obrigação. 
Quando a provisão é mensurada com base nos fluxos de caixa estimados para liquidar a obrigação, seu 
valor contábil corresponde ao valor presente desses fluxos de caixa.
As provisões são quantificadas ao valor presente do desembolso esperado para liquidar a obrigação, 
usando-se a taxa adequada de desconto de acordo com os riscos relacionados ao passivo. São atualizadas 
até as datas dos balanços pelo montante estimado das perdas prováveis, observadas suas naturezas e 
apoiadas na opinião dos advogados da Companhia.
As provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente resultante de eventos 
passados, sendo provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e o valor 
possa ser estimado com segurança.
Os fundamentos e a natureza das provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas estão descritos 
na nota explicativa 15.
3.15. Dividendos
A política de reconhecimento de dividendos está em conformidade com o CPC 24 e ICPC 08 (R1), que 
determinam que os dividendos propostos que estejam fundamentados em obrigações estatutárias, devem 
ser registrados no passivo circulante. O estatuto da Companhia estabelece um dividendo mínimo 
obrigatório equivalente a 25% do lucro líquido do exercício, ajustado pela constituição de reserva legal.
3.16. Segmento de negócio
Segmentos operacionais são definidos como atividades de negócio das quais pode se obter receitas e 
incorrer em despesas, com disponibilidade de informações financeiras individualizadas e cujos resultados 
operacionais são regularmente revistos pela administração no processo de tomada de decisão.
No entendimento da administração da Companhia, embora reconheça receita para as atividades de 
implementação da infraestrutura, e de operação e manutenção, considerou-se que essas receitas são 
originadas por contratos de concessão que possuem apenas um segmento de negócio: transmissão de 
energia elétrica.
3.17. Demonstração dos fluxos de caixa (“DFC”)
A demonstração dos fluxos de caixa foi preparada pelo método indireto e está apresentada de acordo 
com o pronunciamento contábil CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa, emitido pelo CPC.
A Companhia classifica juros pagos de arrendamentos como atividades de financiamento, pois entende 
que são custos de obtenção de recursos financeiros.
4. Normas e interpretações novas e revisadas
(a) Revisadas e Vigentes:

Norma Alteração
Correlação 
IFRS/IAS

Vigência a 
partir de

CPC 11 - Contratos de Seguro
CPC 40 - Instrumentos Financeiros: 
Evidenciação
CPC 48 - Instrumentos Financeiros
CPC 06 (R2) - Arrendamentos
CPC 38 - Instrumentos Financeiros: 
Reconhecimento e Mensuração

Impacto da adoção inicial das 
alterações da Reforma da Taxa 
de Juros de Referência - Fase 2

IFRS 4 IFRS 7 
IFRS 9 
IFRS 16 
IAS 39

01.01.2021

CPC 06 (R2) Impacto da aplicação inicial da 
alteração à IFRS 16 (CPC 06 
(R2)) - Concessões de Aluguel 
Relacionadas à Covid-19.

IFRS 16 01.01.2021

A Administração da Companhia avaliou os pronunciamentos acima e não foram identificados impactos 
relevantes nas demonstrações financeiras.
(b) Revisadas e não Vigentes:

Norma Alteração
Correlação 
IFRS/IAS

Vigência a 
partir de

CPC 50 - Contratos de Seguros Nova norma IFRS 17 01.01.2023

CPC 36 (R3) - Demonstrações 
Consolidadas
CPC 18 (R2) - Investimento em 
Coligada, em Controlada e em 
Empreendimento Controlado em 
Conjunto

Venda ou contribuição de ativos 
entre um investidor e sua
coligada ou joint venture

IFRS 10 
IAS 28

Não 
definida

CPC 26 (R1) - Apresentação das 
Demonstrações Contábeis

Classificação de passivos como 
circulantes ou não circulantes

IAS 1 01.01.2023

CPC 15 (R1) - Combinação de 
negócios

Referência à Estrutura Conceitual IFRS 3 01.01.2022
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Norma Alteração
Correlação 
IFRS/IAS

Vigência a 
partir de

CPC 27 - Ativo Imobilizado Imobilizado: Recursos Antes do 
Uso Pretendido

IAS 16 01.01.2022

CPC 25 - Provisões, Passivos 
Contingentes e Ativos Contingentes

Contratos Onerosos Custo de 
Cumprimento do Contrato

IAS 37 01.01.2022

CPC 27 (R1) - Ativo Imobilizado
CPC 43 (R1) - Adoção Inicial dos 
Pronunciamentos Técnicos CPCs 
15 a 41
CPC 48 - Instrumentos Financeiros
CPC 06 (R2) - Arrendamentos
CPC 29 - Ativo Biológico e Produto 
Agrícola

Melhorias Anuais ao Ciclo de 
IFRS’s 2018-2020

IFRS 1
IFRS 9
IFRS 16
IAS 41

01.01.2022

CPC 26 (R1) - Apresentação das 
Demonstrações Contábeis

Divulgação de políticas contábeis IAS 1 01.01.2023

CPC 23 - Políticas Contábeis, 
Mudança de Estimativa 
e Retificação de Erro

Definição de estimativas
contábeis

IAS 8 01.01.2023

CPC 32 - Tributos sobre o Lucro Impostos difer idos ativos e 
passivos originados de transação 
única (“single transaction”)

IAS 12 01.01.2023

A Administração da Companhia está em processo de análise dos impactos dos demais pronunciamentos 
destacados acima.
5. Caixa e equivalentes de caixa

2021 2020
Caixa e bancos 26 15

26 15
6. Aplicações financeiras

% do CDI 2021 2020
Fundo de Investimento Xavantes Referenciado DI 111,1% 244 –

244 –

A Companhia concentra suas aplicações financeiras no seguinte fundo de investimento:
• Fundo de Investimento Xavantes Renda Fixa Referenciado DI: fundo constituído para investimento 
exclusivamente pela Controladora CTEEP e suas controladas e controladas em conjunto, administrado 
pelo Banco Itaú-Unibanco e com a carteira composta por quotas do Fundo de Investimento Special 
Referenciado DI (Corp Referenciado DI incorporado pelo Special DI).
O referido fundo de investimento possui liquidez diária, prontamente conversível em montante de caixa, 
independentemente dos ativos, destacando-se que eventual risco de mudança de valor estará diretamente 
atrelado a composição do fundo, que detém títulos públicos e privados. A carteira é composta por títulos 
de renda fixa, tais como títulos públicos federais e títulos privados com o objetivo de acompanhar a 
variação do Certificado de Depósito Interbancário (CDI) e/ou da taxa SELIC.
7. Ativo da concessão

2021 2020
Ativo contratual
Implementação da infraestrutura (a) 422.258 290.157
Circulante 23.181 –
Não circulante 399.077 290.157

(a) Implementação da infraestrutura - fluxo de recebimento de caixa esperado referente à remuneração 
dos investimentos de implementação de infraestrutura de transmissão de energia elétrica, descontado a 
valor presente, inclui parcela dos investimentos realizados e não amortizados até o fim do prazo da 
concessão (ativos reversíveis).
Estes fluxos terão início da sua realização após a entrada em operação da infraestrutura, cujo recebimento 
se dará por meio do faturamento mensal da Receita Anual Permitida (RAP).
A movimentação do ativo da concessão é como segue:
Saldos em 2019 131.448
Receita de infraestrutura (nota 18.1) 137.894
Remuneração dos ativos de concessão (nota 18.1) 20.815
Saldos em 2020 290.157
Receita de infraestrutura (nota 18.1) 106.335
Remuneração dos ativos de concessão (nota 18.1) 25.766
Saldos em 2021 422.258
8. Estoque
O saldo em 31 de dezembro de 2021 de R$109 na rubrica de estoques é composto de equipamentos e 
materiais para aplicação na implementação da infraestrutura (estruturas metálicas, relês, capacitores e 
transformadores, entre outros).
9. Tributos e contribuições a compensar

2021 2020
Imposto de renda retido na fonte 1 –

1 –
10. Imobilizado

Depreciação 
acumulada

2021 2020
Taxas médias anuais  

de depreciação
Custo Líquido Líquido %

Arrendamento de edifícios 57 (11) 46 47 10,75%
57 (11) 46 47

A movimentação do ativo imobilizado é como segue:
Saldos em  

2019 Adições Depreciação
Baixas/  

Transferências
Saldos em  

2020
Arrendamento de edifícios 4 52 (5) (4) 47

4 52 (5) (4) 47

Saldos em  
2020 Adições Depreciação

Baixas/ 
Transferências

Saldos em  
2021

Arrendamento de edifícios 47 4 (5) – 46
47 4 (5) – 46

11. Intangível
Refere-se aos gastos incorridos na implantação do ERP-SAP, amortizados linearmente, no prazo de 5 anos.
A movimentação do intangível é como segue:
Saldo em 2019 120
Adições
Amortização (35)
Saldo em 2020 85
Amortização (36)
Saldo em 2021 49
12. Fornecedores
São reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. 
Após o reconhecimento inicial, são medidos pelo custo amortizado por meio do método dos juros efetivos, 
quando aplicável.
O saldo em 31 de dezembro de 2021 de R$3.448 (R$1.733 em 31 de dezembro de 2020) na rubrica de 
fornecedores, substancialmente, é composto de valores a pagar de compras de materiais e serviços 
relativos à construção da Linha de Transmissão.
13. Tributos e encargos sociais a recolher

2021 2020
Imposto de renda sobre o lucro 2 –
Contribuição social sobre o lucro 1 –
INSS 199 37
ISS 152 71
Imposto de renda retido na fonte 13 –
Outros 60 16

427 124
14. Contas a pagar

2021 2020
Partes relacionadas (nota 22) 36 937
Outros 6 7

42 944

15. Provisões
(a) Provisão para demandas judiciais
As demandas judiciais são avaliadas periodicamente e classificadas segundo probabilidade de perda para 
a Companhia. Provisões são constituídas para todas as demandas judiciais para as quais é provável que 
uma saída de recursos seja feita para liquidar a obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita.
Em 31 de dezembro de 2021, não há ação judicial com probabilidade de perda provável.
(b) Processos com probabilidade de perda classificada como possível
A Companhia possui três ações envolvendo risco de perda que a Administração, com base na avaliação 
de seus consultores jurídicos classificou como perda possível, para as quais não constitui provisão, sendo 
uma de natureza tributária no valor de R$200 e duas de natureza cível-fundiário no valor de R$2, 
totalizando R$202 .
16. PIS e COFINS diferidos

2021 2020
PIS diferido 2.745 1.885
COFINS diferido 12.667 8.706

15.412 10.591

O diferimento do PIS e da COFINS é relativo às receitas de implementação da infraestrutura e remuneração 
do ativo da concessão apuradas sobre o ativo contratual registrado conforme competência contábil. O 
recolhimento ocorre à medida dos faturamentos mensais, conforme previsto na Lei nº 12.973/14.
17. Patrimônio líquido
(a) Capital social
O capital social autorizado da Companhia em 2021 e 2020 é de 327.000.000 em ações ordinárias, todas 
nominativas e com valor nominal de R$1,00.
A composição do capital social integralizado em 2021 totaliza R$251.530 (R$175.832 em 2020) e está 
representado por ações ordinárias.
As ações ordinárias conferem ao titular o direito a um voto nas deliberações das assembleias gerais.
Em 30 de abril de 2020, por meio da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, foi autorizado o aumento 
de capital social no montante de R$113.000, que será integralizado até 01 de julho de 2025. Em 2021 foi 
integralizado o valor de R$75.698.
(b) Dividendos
O Estatuto Social da Companhia prevê dividendos obrigatórios correspondentes a 25% do lucro líquido, 
limitado ao saldo de lucro após a constituição da reserva legal.
Em 31 de dezembro de 2021 e de 2020, a Administração não constituiu as obrigações de pagamento dos 
dividendos mínimos, haja vista que a Companhia está em fase pré-operacional, a situação financeira é 
incompatível para o pagamento desses dividendos. Dessa forma, o valor correspondente aos dividendos 
mínimos foi registrado como reserva de lucros a realizar, no patrimônio líquido.

2021 2020
Lucro líquido do exercício 46.725 85.152
Constituição da reserva legal (2.336) (4.258)

44.389 80.894
Constituição da reserva de retenção de lucros (33.292) (60.670)
Constituição da reserva de lucros a realizar (11.097) (20.224)

– –
(c) Reservas de lucro

2021 2020
Reserva legal (i) 6.953 4.617
Reserva de retenção de lucros (ii) 98.844 65.552
Reserva de lucros a realizar (iii) 33.024 21.927

138.821 92.096
(i) Reserva legal
Constituída em 5% do lucro líquido do exercício, antes de qualquer destinação, até o limite de 20% do 
capital social.
(ii) Reserva de retenção de lucros
A Administração propõe a manutenção no patrimônio líquido do lucro retido de exercícios anteriores, em 
reserva de retenção de lucros, que se destina a atender ao orçamento planejado e aprovado em 
Assembleia Geral de Acionistas nos períodos em referência.
(iii) Reserva de lucros a realizar
A Lei 6.404/76, artigos 197 e 202 prevê que os dividendos mínimos que ultrapassarem a parcela realizada 
do lucro líquido do exercício poderá ser destinado a reserva de lucros a realizar, por proposta da 
Administração na Assembleia Geral Ordinária. Tendo em vista que a Companhia está em fase 
pré-operacional, não houve a realização financeira do lucro no exercício.
18. Receita operacional líquida
18.1. Composição da receita operacional líquida

2021 2020
Receita bruta
Receita de implementação da infraestrutura (a) (nota 7) 106.335 137.894
Remuneração dos ativos da concessão (b) (nota 7) 25.766 20.815
Total da receita bruta 132.101 158.709
Tributos sobre a receita
COFINS (3.963) (4.761)
PIS (860) (1.032)

(4.823) (5.793)
127.278 152.916

(a) Serviços de implementação de infraestrutura
A receita relacionada a obrigação de performance de implementação da infraestrutura para prestação de 
serviços de transmissão de energia elétrica sob o contrato de concessão de serviços é reconhecida à 
medida que a Companhia satisfaz a obrigação de performance, o que é identificado com base nos gastos 
incorridos acrescendo-se a margem estimada para cada projeto e gross up de tributos.
(b) Remuneração dos ativos de concessão
A receita de remuneração dos ativos refere-se aos juros reconhecidos pelo método linear com base na 
taxa implícita de cada projeto aplicada sobre o fluxo futuro de recebimento de caixa, considerando as 
especificidades de cada projeto de reforço, melhorias e leilões e que remunera o investimento da 
infraestrutura de transmissão. A taxa implícita busca precificar o componente financeiro do ativo contratual, 
estabelecida no início dos contratos/projetos e não sofre alterações posteriores.
18.2. Revisão periódica da Receita Anual Permitida - RAP
Em conformidade com os contratos de concessão, a cada quatro e/ou cinco anos, após a data de 
assinatura dos contratos, a ANEEL procederá à revisão tarifária periódica da RAP de transmissão de 
energia elétrica, com o objetivo de promover a eficiência e modicidade tarifária.
Cada contrato tem sua especificidade, mas em linhas gerais, os licitados têm sua RAP revisada por três 
vezes (a cada cinco anos), quando é revisto o custo de capital de terceiros. Os reforços e melhorias 
associados aos contratos licitados, são revisados a cada 5 anos. Também poderá ser aplicado um redutor 
de receita para os custos de Operação e Manutenção - O&M, para captura dos Ganhos de Eficiência 
Empresarial.
A revisão tarifária periódica compreende o reposicionamento da receita mediante a determinação:
a) da alteração dos custos de capital de terceiros previstos no Anexo VI dos referidos contratos;
b) das receitas decorrentes de reforços e melhorias;
c) da identificação do valor a ser considerado como redutor tarifário - Outras Receitas.
A próxima revisão tarifária periódica da RAP está descrita na nota 1.2.
19. Custos de implementação da infraestrutura e despesas gerais e administrativas

2021 2020
Custos Despesas Total Total

Serviços (64.915) (218) (65.133) (23.741)
Depreciação e amortização – (41) (41) (40)
Materiais (11.213) – (11.213) (37.088)
Servidão – – – (1.047)
Terrenos – – – (29)
Outros (83) (18) (101) (738)

(76.211) (277) (76.488) (62.683)

20. Resultado financeiro

2021 2020
Receitas
Rendas sobre Aplicações Financeiras 5 –
Descontos obtidos 9 27

14 27
Despesas
Juros sobre Empréstimos (1) –
Juros passivos (1) –
Multas (5) –
Taxas bancárias/imposto sobre operações financeiras – (37)
Outros – (177)

(7) (214)
7 (187)

21. Imposto de renda e contribuição social

A Companhia adota o regime de lucro presumido. O imposto de renda e a contribuição social sobre o 
lucro líquido são provisionados mensalmente, obedecendo ao regime de competência e apurados, 
conforme previsto na Lei 12.973/2014.

(a) Apuração do imposto de renda e contribuição social

2021 2020
Receita bruta de serviços 132.101 158.709
Presunção IRPJ 8% e CSLL 12% 11.896 14.307
Outras receitas 14 27
Base de cálculo CSLL 11.910 14.334
IRPJ e CSLL (4.049) (4.873)
Outros (23) (21)
Despesa com IRPJ e CSLL (4.072) (4.894)
Corrente (3) (6)
Diferido (4.069) (4.888)

(4.072) (4.894)

(b) Imposto de renda e contribuição social diferidos

O saldo de R$13.006 (R$8.937 em 2020) no passivo não circulante refere-se aos valores de imposto de 
renda e contribuição social sobre as receitas da operação de implementação da infraestrutura para 
prestação do serviço de transmissão de energia elétrica, remuneração do ativo da concessão (ICPC 01 
(R1 CPC 47), reconhecidos por competência, que são oferecidos à tributação à medida do efetivo 
recebimento, conforme previsto nos artigos nº 168 da Instrução normativa nº 1700/17 e 36 da Lei 
nº12.973/2014.

22. Transações com partes relacionadas

Os principais saldos e transações com partes relacionadas no exercício são como segue:

2021 2020 2021 2020

Natureza da operação Parte relacionada
Receita/ Receita/

Passivo Passivo (Despesa) (Despesa)
Sublocação, reembolsos e 
 compartilhamento de pessoal CTEEP 17 22 (82) (108)
Prestação de serviços CTEEP 19 915 (1.435) (831)

36 937 (1.517) (939)

Os saldos a pagar para partes relacionadas estão registrados na linha de contas a pagar, no passivo 
circulante (nota 14).

O contrato de compartilhamento de despesas de pessoal implica na alocação proporcional das despesas 
referentes aos colaboradores de serviços administrativos compartilhados entre a Companhia e a CTEEP.

O contrato de sublocação compreende a área ocupada pela Companhia no edifício sede da controladora 
CTEEP, bem como rateio das despesas condominiais, de manutenção, reembolso de serviços 
compartilhados, entre outras.

A controladora CTEEP presta serviços de engenharia, análise de projetos básico e executivo, suporte 
técnico na aquisição de materiais e equipamentos e na gestão da construção de obras de subestações 
e de linhas de transmissão.

Essas operações são realizadas em condições específicas negociadas contratualmente entre as partes 
e não ocorreram transações avaliadas como atípicas e fora do curso normal dos negócios.

23. Instrumentos financeiros

(a) Identificação dos principais instrumentos financeiros

Nível 2021 2020
Ativos financeiros
Valor justo por meio do resultado
Aplicações financeiras 2 244 –
Passivos financeiros
Custo amortizado
 Fornecedores – 3.448 1.733
 Contas a pagar – 42 944
 Arrendamento (*)
  Circulante – 6 5
  Não circulante – 41 42
 Partes Relacionadas – 36 937

(*) Em razão da Companhia possuir somente arrendamento a pagar, conforme quadro acima, não há 
outras informações suplementares do fluxo de caixa (Mudanças nos passivos de atividades de 
financiamento) a serem divulgadas, considerando os requerimentos do CPC 03 (R2) - Demonstração dos 
Fluxos de Caixa, item 44 (a).

Os valores contábeis dos instrumentos financeiros, ativos e passivos, quando comparados com os valores 
que poderiam ser obtidos com sua negociação em um mercado ativo ou, na ausência deste, e valor 
presente líquido ajustado com base na taxa vigente de juros no mercado, aproximam-se substancialmente 
de seus correspondentes valores de mercado. A Companhia classifica os instrumentos financeiros, como 
requerido pelo CPC 46 - Mensuração do Valor Justo:

Nível 1 - preços cotados (não ajustados) em mercados ativos, líquidos e visíveis para ativos e passivos 
idênticos que estão acessíveis na data de mensuração;

Nível 2 - preços cotados (podendo ser ajustados ou não) para ativos ou passivos similares em mercados 
ativos, outras entradas não observáveis no nível 1, direta ou indiretamente, nos termos do ativo ou 
passivo; e

Nível 3 - ativos e passivos cujos preços não existem ou que esses preços ou técnicas de avaliação são 
amparados por um mercado pequeno ou inexistente, não observável ou líquido. Nesse nível a estimativa 
do valor justo torna-se altamente subjetiva.

(b) Gerenciamento de riscos

Os principais fatores de risco inerentes às operações da Companhia podem ser assim identificados:

(i) Risco de crédito - A Companhia mantém contratos com o Operador Nacional do Sistema Elétrico 
(ONS), concessionárias e outros agentes, regulando a prestação de seus serviços vinculados a usuários 
da rede básica, com cláusula de garantia bancária.

(ii) Risco de preço - As receitas da Companhia são, nos termos do contrato de concessão, reajustadas 
anualmente pela ANEEL, pela variação do IPCA, sendo parte das receitas sujeita à revisão tarifária 
periódica (nota 18.2).

(iii) Risco de liquidez - As principais fontes de caixa da Companhia são provenientes de aportes do 
Controlador ou captação junto a terceiros até sua entrada em operação.

A Companhia é remunerada pela disponibilização do sistema de transmissão, eventual racionamento da 
energia não trará impacto sobre a receita e respectivo recebimento.

2021 2020

Até 1 mês
De 1 a 3  

meses
De 3 meses  

a 1 ano
De 1 a 5  

anos
Mais de 5  

anos Total Total
Passivos Financeiros
Fornecedores 3.448 – – – – 3.448 1.733
Arrendamento – 2 4 24 17 47 47

3.448 2 4 24 17 3.495 1.780

Itaúnas - Interligação Elétrica Itaúnas S.A.
CNPJ/MF nº 25.197.233/0001-57
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Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Acionistas e Administradores da Itaúnas - Interligação Elétrica Itaúnas S.A.
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Itaúnas - Interligação Elétrica Itaúnas S.A. (“Companhia”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Itaúnas - Interligação Elétrica Itaúnas S.A. 
em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em 
relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - 
CFC, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outros assuntos
Valores correspondentes ao exercício anterior

O exame das demonstrações financeiras para o exercício findo em 31 de dezembro de 2020 foi conduzido 
sob a responsabilidade de outros auditores independentes, que emitiram relatório de auditoria com 
ressalvas, em decorrência das orientações descritas no Ofício Circular da CVM 04/2020, em que todos 
os impactos contábeis foram registrados pela Companhia no exercício de 2020 e não foram ajustados e 
reapresentados como previsto no CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de 
Erro e CPC 26 (R1) - Apresentação das Demonstrações Contábeis, com data de 24 de março de 2021.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório 
da Administração.

Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório 
da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com 
as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta 
estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção 
relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a 
relatar a este respeito.
Responsabilidades da Administração pelas demonstrações financeiras
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 

em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela Administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional 
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia a não mais se manterem em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 25 de março de 2022
DELOITTE TOUCHE TOHMATSU 
Auditores Independentes Ltda.  
CRC nº 2 SP 011609/O-8 
Renato Vieira Lima 
Contador - CRC nº 1 SP 257330/O-5 
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1ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS - Pça.  João Mendes s/nº - sala 2200 / 2208
-  CEP 01501-900  -  Fone :  (11)  2171-6353 -  E-ma i l :  sp1regpub@t jsp . jus .b r  -
EDITAL de CITAÇÃO -  P razo de  20  d ias ,  exped ido  nos  au tos  da  ação  de
USUCAPIÃO, processo nº 1110850-37.2019.8.26.0100 (U-1609) . A Dra. JULIANA
FORSTER FULFARO ,  MMª Juíza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do
Foro Central Cível, da Comarca de São Paulo, do Estado de São Paulo, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a Construtora Alfredo Mathias e Caixa Econômica Federal, réus
ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônju-
ges ,  se  casados  fo rem,  herde i ros  e /ousucessores ,  que  SONIA MARIA DOS
SANTOS COSTA  e VALDIR PEREIRA COSTA  a ju izaram ação de USUCAPIÃO ,
visando a declaração de domínio do imóvel localizado na Rua Salvador Queiroz, nº
98, Vi la Piraquara, São Paulo/SP, com área de 125,00 m², contribuinte nº
130.327.0825-6,  a legando posse mansa e pací f ica no prazo legal .  Estando em
termos, expede-se o presente EDITAL para CITAÇÃO dos SUPRAMENCIONADOS
para que,no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias úteis,
CONTESTEM o fe i to .  Não sendo contes tada a  ação,  o  réu  será  cons iderado
revel, caso em que será nomeado CURADOR ESPECIAL.  Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 22 de março de 2022.

30 e  31/03

40ª VARA CÍVEL DA CAPITAL-SP - FORO CENTRAL 
EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0047715-97.2021.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 40ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Fernando José Cúnico, na forma da Lei, etc. FAZ 

SABER a RUI MOURA CRUZ, CPF 038.888.348-05, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de 
sentença, movida por CAIXA BENEFICENTE DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO-
CABESP. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada 
a sua INTIMAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente 
edital, pague a quantia de R$ 10.962,41 (novembro/2021), sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e 
honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do CPC). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do 
CPC, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias úteis para que os 
executados, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o 
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, 
aos 17 de fevereiro de 2022.  

 

8ª VARA CÍVEL DA CAPITAL  SP  FORO CENTRAL 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1029821-91.2021.8.26.0100. O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 8ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). HENRIQUE DADA 
PAIVA, na forma da Lei, etc.. FAZ SABER a(o) MARCELO ZAUHY CORADI, Brasileiro, CPF 
306.335.398-13, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de CAIXA 
BENEFICENTE DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO-CABESP, 
objetivando a cobrança de R$ 5.068,20 (26/03/2021), referente ao inadimplemento das contribuições do 
Plano de Saúde Cabesp-Família dos meses de setembro e outubro de 2018. Encontrando-se o réu em 
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação 
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, 
apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 
NADA MAIS. 
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Aguapeí - Interligação Elétrica Aguapeí S.A.
CNPJ/MF nº 27.828.394/0001-27

Relatório da administração - Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado) 

No exercício de 2021 apresentou lucro líquido de R$111.267 em comparação ao ano anterior com 
R$165.754, conforme análises a seguir. A receita operacional líquida teve redução de 62,5% em com-
paração ao exercício anterior e é composta pelas seguintes variações:

2021
A.V. 

% 2020
A.V. 

%
% Variação 
2021/2020

Receita de infraestrutura 54.942 35,3 403.671 97,4 (86,4)
Operação e Manutenção 6.537 4,2 – – –
Ganho de eficiência na implementação de infraestrutura 15.268 9,8 – – –
Remuneração dos ativos de concessão 85.058 54,7 26.459 6,4 221.5
Tributos sobre a receita (5.902) (3,8) (15.700) (3,8) (62,4)
Encargos regulatórios (373) (0,2) – – –
Receita operacional líquida 155.530 414.430 (62,5)
(i) A receita de infraestrutura considera os investimentos no projeto realizado no período adicionado da 
margem estimada para o projeto e do gross-up dos tributos sobre a receita, de forma que a receita varia 
em função do volume de investimentos.  A receita auferida em 2021 foi de R$54.942 comparada com 

R$403.671 em 2020, redução de R$348.729 em virtude do volume de investimento, tendo em vista o 
início da operação, em fevereiro e março de 2021, das subestações e linhas de transmissão do 
empreendimento do contrato 046/2017. (ii) As receitas de operação e manutenção totalizaram R$6.537 
em 2021, explicada pela entrada em operação em fevereiro e março de 2021. (iii) O ganho de eficiência 
no montante de R$15.268 refere-se aos ganhos adicionais à margem estimada, apurados na entrada em 
operação de projetos. Em fevereiro e março de 2021 foram energizadas a subestação Baguaçu com 
16Km de linhas de transmissão e a subestação Alta Paulista com 105km de linhas de transmissão, 
respectivamente. Concluindo assim, o empreendimento do contrato 046/2017 com seis meses de 
antecedência em relação ao prazo da ANEEL. (iv) A remuneração dos ativos de concessão somou 
R$85.058 em 2021, comparada aos R$26.459 em 2020, a variação positiva é explicada principalmente 
por: (i) atualização do fluxo financeiro pela taxa implícita do contrato de concessão, somado ao (ii) 
aumento de R$ 43.099 pela atualização do IPCA mensal. (v) As deduções da receita operacional 
atingiram R$6.275 em 2021 e R$15.700 em 2020 basicamente pela redução dos tributos e contribuições 
de PIS/COFINS correntes e diferidos em R$ R$ 9.798, que acompanham a variação da receita bruta e 
encargos regulatórios em R$373. Os custos de implementação da infraestrutura e de operação e 
manutenção, representam os investimentos efetuados na obra durante o período, os gastos com 

materiais e serviços variam em função da evolução das obras. Totalizaram R$39.187 em 2021 e 
R$235.083 em 2020, com concentração em serviços e materiais. 

Custo de implementação da infraestrutura e O&M
2021 2020

Serviços de terceiros (23.834) (108.087)
Materiais (15.124) (124.369)
Outros (229) (2.627)

(39.187) (235.083)
As despesas gerais administrativas totalizaram R$261 em 2021 comparada com R$237 em 2020, não 
apresentando variação significativa. O resultado financeiro apresentou R$273 de receita financeira em 
comparação com R$84 das despesas financeiras do ano anterior, principalmente pelos rendimentos de 
aplicações financeiras em fundos de investimentos exclusivos. O imposto de renda e a contribuição 
social atingiram R$5.088 em 2021 em comparação com R$13.272 em 2020 devido, principalmente, aos 
impostos diferidos incidentes sobre a receita de infraestrutura e da receita de remuneração dos ativos de 
concessão.

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2021 e 2020 - (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
ATIVO Nota 2021 2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 39 20
Aplicações Financeira 6 20.458 –
Ativo de concessão 7 53.798 –
Tributos e contribuições a compensar 8 151 –
Despesas pagas antecipadamente 25 25
Outros 1 –

74.472 45
Não circulante
Realizável a longo prazo
Ativo da concessão 7 601.433 526.356

601.433 526.356
Imobilizado 9 46 47
Intangível 10 49 85

95 132
601.528 526.488

  
Total do ativo 676.000 526.533

PASSIVO Nota 2021 2020
Circulante
Arrendamento 6 5
Fornecedores 11 317 16.820
Tributos e encargos sociais a recolher 12 779 945
Encargos Regulatórios 13 29 –
Dividendos a Pagar 17 (b) 66.030 –
Contas a pagar 15 2.023 2.229

69.184 19.999
Não circulante
Arrendamento 41 42
PIS e COFINS diferidos 16 23.686 19.212
Imposto de renda e contribuição social diferidos 21 (b) 19.987 16.212
Encargos Regulatórios 13 118 –

43.832 35.466
Patrimônio líquido
Capital social 17 (a) 351.108 304.430
Reservas de lucros 17 (c) 211.876 166.638

562.984 471.068
Total do passivo e do patrimônio líquido 676.000 526.533

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos Resultados
Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2021 e 2020

(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
Nota 2021 2020

Receita operacional líquida 18.1 155.530 414.430
Custo de implementação da infraestrutura e de operação e manutenção 19 (39.187) (235.083)
Lucro bruto 116.343 179.347
Despesas operacionais
Gerais e administrativas 19 (261) (237)

(261) (237)
Lucro antes das receitas e despesas financeiras e dos impostos 
 sobre o lucro 116.082 179.110
Receitas financeiras 20 386 98
Despesas financeiras 20 (113) (182)

273 (84)
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 116.355 179.026
Imposto de renda e contribuição social
Corrente 21 (a) (1.312) (24)
Diferido 21 (a) (3.776) (13.248)

(5.088) (13.272)
Lucro líquido do exercício 111.267 165.754
Lucro por ação 0,31690 0,54447

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2021 e 2020

(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

2021 2020
Lucro líquido do exercício 111.267 165.754
Total dos resultados abrangentes do exercício 111.267 165.754

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2021 e 2020
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Reservas de lucros

Nota
Capital  
social

Reserva  
legal

Reserva de retenção  
de lucros

Reserva de  
lucros a realizar

Lucro  
acumulado Total

Em 31 de dezembro de 2019 101.568 51 596 237 – 102.452
Integralização de capital 17 (a) 202.862 – – – – 202.862
Lucro líquido do exercício – – – – 165.754 165.754
Destinação do lucro:
Constituição da reserva legal 17 (c) – 8.288 – – (8.288) –
Constituição da reserva de lucros a realizar 17 (c) – – – 39.366 (39.366) –
Constituição da reserva de retenção de lucros 17 (c) – – 118.100 – (118.100) –
Em 31 de dezembro de 2020 304.430 8.339 118.696 39.603 – 471.068
Integralização de capital 17 (a) 46.678 – – – – 46.678
Lucro líquido do exercício – – – – 111.267 111.267
Destinação do lucro:
Constituição da reserva legal 17 (c) – 5.563 – – (5.563) –
Constituição da reserva de lucros a realizar 17 (c) – – – – – –
Constituição da reserva de retenção de lucros 17 (c) – – 79.278 – (79.278) –
Dividendos obrigatórios – – – (39.603) (26.426) (66.029)
Em 31 de dezembro de 2021 351.108 13.902 197.974 – – 562.984

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Exercício findos em 31 de Dezembro de 2021 e 2020

(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
2021 2020

Atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 111.267 165.754
Ajustes para reconciliar o lucro líquido ao caixa gerado pelas (utilizado nas) 
 atividades operacionais
Depreciação e amortização (nota 19) 41 40
 PIS e COFINS diferidos 4.474 15.700
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 3.776 13.248
 Juros e variações monetárias e cambiais sobre ativos e passivos 2 1

119.560 194.743
(Aumento) diminuição de ativos
  Ativo da concessão (128.875) (430.130)
  Estoques – 28.848
  Tributos e contribuições a compensar (151) 9
  Despesas pagas antecipadamente – (25)
  Outros (2) –

(129.028) (401.298)
Aumento (diminuição) de passivos
  Fornecedores (16.503) 748
  Tributos e encargos sociais a recolher (166) 795
  Encargos regulatórios a recolher 147 –
  Contas a pagar (206) 2.173

(16.728) 3.716
Fluxo caixa líquido originado das (consumido pelas) atividades operacionais (26.196) (202.839)
Atividades de investimento
Aplicações financeiras (20.458) –
Fluxo de caixa líquido aplicado em atividades de investimento (20.458) –
Atividades de financiamento
Integralização de capital (nota 17 (a)) 46.678 202.862
Adições de Arrendamento 1 –
Pagamentos de arrendamento (6) (6)
Fluxo de caixa líquido originado das atividades de financiamento 46.673 202.856
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 19 17
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 20 3
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 39 20
Variação em caixa e equivalentes de caixa 19 17
Lucro por ação 0,31690 0,34447

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2021 e 2020
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

1. Contexto operacional
1.1 Objeto social
A Interligação Elétrica Aguapeí S.A. (“Companhia”) é uma sociedade de capital privado, controlada pela 
CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista (“CTEEP”, “ISA CTEEP”, 
“controladora”), constituída em 11 de abril de 2017, brasileira, domiciliada em São Paulo com sede na 
Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Cristal Tower, andares 5º, 6º e 7º, Vila Gertrudes, 
autorizada a operar como concessionária de serviço público de energia elétrica, tendo como atividade 
principal a transmissão de energia elétrica, que requer o planejamento, a implementação da infraestrutura 
e a operação e manutenção de sistemas subordinados a transmissão. No cumprimento de suas funções, 
é prevista a aplicação de recursos e gestão de programas de pesquisa e desenvolvimento na transmissão 
de energia elétrica e outras atividades correlatas à tecnologia disponível. Estas atividades são 
regulamentadas e fiscalizadas pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL. 
1.2 Concessões
A Companhia possui o direito de explorar, diretamente o seguinte contrato de concessão de Serviço 
Público de Transmissão de Energia Elétrica: 

Prazo 
Revisão Tarifária  

Periódica Índice de
Receita Anual  

Permitida - RAP
Contrato (anos) Vencimento Prazo Próxima correção R$ mil Mês base
046/2017 30 11.08.47 5 anos 2023 IPCA 64.866 06/21
Contrato nº 046/2017
Composto pela subestação 440/138 kV Baguaçu - (6+1 R) x 100 MVA; subestação 440/138 kV Alta 
Paulista - (6+1 R) x 133,33 MVA; seccionamento da linha de transmissão 440 kV Marechal Rondon - 
Taquaruçu - linha de transmissão 440 kV - 2 x 58 km; seccionamento da linha de transmissão 440 kV Ilha 
Solteira - Bauru C1 e C2 - linha de transmissão 440 kV - 4 x 1 km. A Companhia iniciou a operação 
comercial em 2 de fevereiro de 2021 com a energização da subestação Alta Paulista e 105 km de linhas 
de transmissão e em 4 de março de 2021 energizou a subestação Baguaçu e 16 km de linhas de 
transmissão, concluindo assim o empreendimento com seis meses de antecedência em relação ao prazo 
da ANEEL.
O Contrato de Concessão prevê o direito de indenização no término de sua vigência, tendo por base os 
valores não depreciados a infraestrutura e sujeitos à homologação da ANEEL.
1.3 Efeitos do Coronavírus nas Demonstrações Financeiras
A Companhia vem acompanhando os impactos do COVID-19 no cenário macroeconômico e em seus 
negócios, e avalia constantemente os possíveis riscos de inadimplência em função ruptura de fluxo de 
caixa no sistema e eventuais impactos nos negócios da Companhia. 
Considerando as ações que o Governo estruturou de suporte ao Setor de Energia Elétrica que se 
mostraram eficientes para a Transmissão, os níveis de inadimplência da Companhia não apresentaram 
oscilações significativas. Adicionalmente, a Companhia segue diligente no acompanhamento dos prazos 
de obras em curso e mantém contínua comunicação com o regulador sobre eventuais atrasos que 
poderão ocorrer até a normalização das atividades comerciais do mercado como um todo. Até o momento 
não houve impacto relevante aos negócios que pudessem requerer alguma mensuração ou divulgações 
adicionais nas demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2021. 
A Companhia segue monitorando a evolução do quadro da pandemia e reavalia constantemente as 
medidas adotadas para garantir aderência das ações a cada momento desta nova realidade. 
2. Apresentação das demonstrações financeiras
2.1 Bases de elaboração e apresentação
As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas em conformidade com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem as disposições contidas na Lei das Sociedades 
por Ações, pronunciamentos, interpretações e orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (“CPC”) e aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). 
A Companhia não possui outros resultados abrangentes, portanto, o único item de resultado abrangente 
total é o resultado do exercício. 
As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo histórico, exceto quando indicado de 
outra forma, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico é baseado no valor das 
contraprestações pagas em troca de ativos. 
Os dados não financeiros incluídos nestas demonstrações financeiras, tais como volume e capacidade de 
energia, energia não suprida, dados contratuais, projeções, seguros e meio ambiente, não foram auditados.
As demonstrações financeiras foram aprovadas pela Administração em 29 de março de 2022. 
2.2 Declaração de relevância
A Administração da Companhia aplicou na elaboração das demonstrações financeiras a orientação 
técnica OCPC 7, com a finalidade de divulgar principalmente informações relevantes, que auxiliem os 
usuários das demonstrações financeiras na tomada de decisões, sem que os requerimentos mínimos 
existentes deixem de ser atendidos. Além disso, a Administração afirma e evidencia que todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, estão consistentes com as utilizadas 
pela administração na sua gestão. 
2.3 Moeda funcional e de apresentação
Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados usando o real (R$), moeda do 
ambiente econômico no qual a Companhia atua, sendo a moeda funcional da Companhia e também de 
apresentação das demonstrações financeiras. As demonstrações financeiras estão apresentadas em 
milhares de R$, exceto quando indicado de outra forma. 
2.4 Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas
A preparação das demonstrações financeiras requer que a Administração faça julgamentos, utilizando 
estimativas e premissas baseadas em fatores objetivos e subjetivos e em opinião de assessores jurídicos, 
para determinação dos valores adequados para registro de determinadas transações que afetam ativos, 
passivos, receitas e despesas. Os resultados reais dessas transações podem divergir dessas estimativas. 
Esses julgamentos, estimativas e premissas são revistos ao menos anualmente e eventuais ajustes são 
reconhecidos no período em que as estimativas são revisadas. 
Julgamentos, estimativas e premissas considerados críticos estão relacionados aos seguintes aspectos:
• Constituição de ativo ou passivo fiscal diferido (nota 21 (b)). 
• Contabilização de contratos de concessão 
Na contabilização dos contratos de concessão, a Companhia efetua análises que envolvem o 
julgamento da Administração, substancialmente, no que diz respeito à aplicabilidade da interpretação 
de contratos de concessão, determinação e classificação de receitas por obrigação de performance, 
entre receita de implementação da infraestrutura, receita de remuneração dos ativos de contrato e 
receita de operação e manutenção. 
• Momento de reconhecimento do ativo contratual (nota 7). 
A Administração da Companhia avalia o momento de reconhecimento dos ativos das concessões com 
base nas características econômicas de cada contrato de concessão. O ativo contratual se origina na 
medida em que a concessionária satisfaz a obrigação de construir e implementar a infraestrutura de 
transmissão, sendo a receita reconhecida ao longo do tempo do projeto. O ativo contratual é registrado 
em contrapartida a receita de infraestrutura, que é reconhecida na proporção dos gastos incorridos. A 
parcela do ativo contratual indenizável, existente em algumas modalidades de contrato, é identificada 
quando a implementação da infraestrutura é finalizada. 
• Determinação da margem de lucro (nota 18.1)
A margem de lucro é atribuída de forma diferenciada por tipo de obrigação de performance. 
A margem de lucro para implementação da infraestrutura é determinada em função das características e 
complexidade dos projetos, bem como da situação macroeconômica nos quais eles são estabelecidos, e 
consideram a ponderação dos fluxos estimados de recebimentos de caixa em relação aos fluxos 
estimados de custos esperados para os investimentos de implementação da infraestrutura. As margens 
de lucro são revisadas anualmente, na entrada em operação do projeto e/ou quando ocorrer indícios de 
variações relevantes na evolução da obra. 
A margem de lucro para atividade de operação e manutenção da infraestrutura de transmissão é 
determinada em função da observação de receita individual aplicados em circunstâncias similares 
observáveis, nos casos em que a Companhia tem direito exclusivamente, ou seja, de forma separada, à 
remuneração pela atividade de operar e manter, conforme CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente e 
os custos incorridos para a prestação de serviços da atividade de operação e manutenção. 
• Determinação da taxa de desconto do ativo contratual (nota 7). 
Com objetivo de segregar o componente de financiamento existente na operação de implementação de 
infraestrutura, a Companhia estima a taxa de desconto que seria refletida em transação de financiamento 
separada entre a entidade e seu cliente no início do contrato. 
A taxa aplicada ao ativo contratual reflete a taxa implícita do fluxo financeiro de cada empreendimento/
projeto e considera a estimativa da Companhia para precificar o componente financeiro estabelecido no 
início de cada contrato de concessão, em função das características macroeconômicas alinhadas a 
metodologia do Poder Concedente e a estrutura de custo capital individual dos projetos. 
Estas taxas são estabelecidas na data do início de cada contrato de concessão ou projetos de melhoria 
e reforços, e se mantêm inalteradas ao longo da concessão. Quando o Poder Concedente revisa ou 
atualiza a receita que a Companhia tem direito a receber, o valor contábil do ativo contratual é ajustado 
para refletir os fluxos revisados, sendo o ajuste reconhecido como receita ou despesa imediatamente no 
resultado do exercício. 
• Determinação das receitas de infraestrutura (nota 18.1). 
Para a atividade de implementação da infraestrutura, é reconhecida a receita de infraestrutura pelo valor 
justo e os respectivos custos relativos aos serviços de implementação da infraestrutura à medida que são 
incorridos, adicionados da margem estimada para cada empreendimento/projeto, considerando a 
estimativa da contraprestação com parcela variável. 
A parcela variável por indisponibilidade (PVI) é estimada com base na série histórica de ocorrências, 
sendo que a média histórica não tem representatividade material. Em função da dificuldade de previsão 
antes da entrada em operação de cada projeto, a parcela variável por entrada em operação (PVA) e a 
parcela variável por restrição operativa (PVRO) são consideradas, quando aplicável, nos fluxos de 
recebimento quando a Companhia avalia que a sua ocorrência é provável. 
• Determinação das receitas de operação e manutenção (nota 18.1). 
Para a atividade de operação e manutenção, é reconhecida a receita pelo preço justo preestabelecido, 
que considera a margem de lucro estimada, à medida que os serviços são prestados. 
2.5 Demonstrações contábeis regulatórias
Em consonância com o Manual de Contabilidade do Setor Elétrico, a Companhia está obrigada a divulgar 
as Demonstrações Contábeis Regulatórias - (DCR) que apresenta o conjunto completo de demonstrações 
financeiras para fins regulatórios e será apresentada de forma independente das presentes 
demonstrações financeiras societárias. 

Essas DCR são auditadas pela mesma empresa que audita as demonstrações financeiras para fins 
societários, e conforme determinado no Manual de Contabilidade do Setor Elétrico (MCSE) e Despacho 
nº 4.356, de 22 de dezembro de 2017 emitidos pela ANEEL, deverão ser disponibilizadas no sítio 
eletrônico daquela Agência e da Companhia até o dia 30 de abril de 2022. 
3. Principais práticas contábeis
3.1 Apuração do resultado
O resultado das operações é apurado em conformidade com o regime contábil de competência.
3.2 Reconhecimento de receita
A Companhia aplicou o CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente. Os concessionários devem registrar 
e mensurar a receita dos serviços que prestam obedecendo aos pronunciamentos técnicos CPC 47 - 
Receita de Contrato com Cliente e CPC 48 - Instrumentos Financeiros, mesmo quando prestados sob um 
único contrato de concessão. As receitas são reconhecidas quando ou conforme a entidade satisfaz as 
obrigações de performance assumidas no contrato com o cliente, e somente quando houver um contrato 
aprovado; for possível identificar os direitos; houver substância comercial e for provável que a entidade 
receberá a contraprestação à qual terá direito.
As receitas da Companhia são classificadas nos seguintes grupos: 
(a) Receita de infraestrutura (nota 18.1 (a))
(b) Ganho de eficiência na implementação de infraestrutura (nota 18.1 (c))
(c) Remuneração dos ativos da concessão (nota 18.1 (d))
(d) Receita de operação e manutenção (nota 18.1 (b))
3.3 Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos
São apurados com base no regime de lucro presumido observando-se as alíquotas de presunção 
vigentes que incidem sobre a RAP e demais receitas. As alíquotas de imposto de renda são de 15%, 
acrescida de 10% sobre a base de cálculo que exceder R$60 trimestrais e a contribuição social é 
calculada à alíquota de 9%. A Companhia optou pelo regime de lucro presumido a partir de 2018. 
Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados pelas alíquotas aplicáveis no período no qual se 
espera que o passivo seja liquidado ou o ativo seja realizado, com base nas alíquotas previstas na 
legislação tributária vigente no final de cada exercício, ou quando uma nova legislação tiver sido 
substancialmente aprovada. 
Os impostos diferidos ativos e passivos são compensados apenas quando há o direito legal de compensar 
o ativo fiscal corrente com o passivo fiscal corrente e quando eles estão relacionados aos impostos 
administrados pela mesma autoridade fiscal e a Companhia pretende liquidar o valor líquido dos seus 
ativos e passivos fiscais correntes. 
3.4 Impostos e taxas regulamentares sobre a receita
(a) Impostos sobre serviços
Receitas, despesas e ativos são reconhecidos líquidos dos impostos sobre serviços, exceto quando os 
impostos sobre vendas incorridos na compra de bens ou serviços não forem recuperáveis junto às 
autoridades fiscais, hipótese em que o imposto sobre serviços é reconhecido como parte do custo de 
aquisição do ativo ou do item de despesa, conforme o caso. 
(b) Taxas regulamentares
Os encargos setoriais abaixo descritos fazem parte das políticas de governo para o setor elétrico e são 
todos definidos em Lei. Seus valores são estabelecidos por Resoluções ou Despachos da ANEEL, para 
efeito de recolhimento pelas concessionárias dos montantes cobrados dos consumidores por meio das 
tarifas de fornecimento de energia elétrica e estão classificados sob a rubrica encargos regulatórios a 
recolher no balanço patrimonial. 
(i) Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) 
As concessionárias de serviços públicos de distribuição, transmissão ou geração de energia elétrica, as 
permissionárias de serviços públicos de distribuição de energia elétrica e as autorizadas à produção 
independente de energia elétrica, excluindo-se, por isenção, aquelas que geram energia exclusivamente 
a partir de instalações eólica, solar, biomassa, co-geração qualificada e pequenas centrais hidrelétricas, 
devem aplicar, anualmente, um percentual de sua receita operacional líquida em projetos de Pesquisa e 
Desenvolvimento Tecnológico do Setor de Energia Elétrica - P&D, segundo regulamentos estabelecidos 
pela ANEEL (nota 13). 
3.5 Instrumentos financeiros
A Companhia aplicou os requerimentos do CPC 48 - Instrumentos Financeiros, relativos à classificação 
e mensuração dos ativos e passivos financeiros e a mensuração e o reconhecimento de perdas por 
redução ao valor recuperável. 
(a) Ativos financeiros
(i) Classificação e mensuração
Conforme o CPC 48 os instrumentos financeiros são classificados em três categorias: mensurados ao 
custo amortizado; ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (“VJORA”) e ao valor justo 
por meio do resultado (“VJR”). 
A classificação dos ativos financeiros no reconhecimento inicial depende das características dos fluxos 
de caixa contratuais e do modelo de negócio para a gestão destes ativos financeiros. A Companhia 
apresenta os instrumentos financeiros de acordo com as categorias anteriormente mencionadas: 
• Ativos financeiros ao valor justo por meio de resultado
Os ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado compreendem ativos financeiros mantidos para 
negociação, ativos financeiros designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado 
ou ativos financeiros a ser obrigatoriamente mensurados ao valor justo. 
Ativos financeiros com fluxos de caixa que não sejam exclusivamente pagamentos do principal e juros 
são classificados e mensurados ao valor justo por meio do resultado. As variações líquidas do valor justo 
são reconhecidas no resultado.
• Custo amortizado
Um ativo financeiro é classificado e mensurado pelo custo amortizado, quando tem finalidade de 
recebimento de fluxos de caixa contratuais e gerar fluxos de caixa que sejam “exclusivamente 
pagamentos de principal e de juros” sobre o valor do principal em aberto. Esta avaliação é executada em 
nível de instrumento. 
Os ativos mensurados pelo custo amortizado utilizam método de juros efetivos, deduzidos de qualquer 
perda por redução de valor recuperável. A receita de juros é reconhecida através da aplicação de taxa de 
juros efetiva, exceto para créditos de curto prazo quando o reconhecimento de juros seria imaterial. 
Em 31 de dezembro de 2021, os ativos financeiros classificados nesta categoria estão relacionados aos 
serviços de O&M (nota 7). 
(ii) Redução ao valor recuperável de ativos financeiros e do ativo contratual (impairment)
Conforme CPC 48 o modelo de perdas esperadas se aplica aos ativos financeiros mensurados ao custo 
amortizado ou ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, com exceção de investimentos 
em instrumentos patrimoniais. 
(iii) Baixa de ativos financeiros
A baixa (desreconhecimento) de um ativo financeiro ocorre quando os direitos contratuais aos fluxos de 
caixa do ativo expiram, ou quando são transferidos a um terceiro os direitos ao recebimento dos fluxos 
de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual, substancialmente, todos os 
riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos. Qualquer participação que seja 
criada ou retida pela Companhia em tais ativos financeiros transferidos é reconhecida como um ativo ou 
passivo separado. 
(b) Passivos financeiros
Os passivos financeiros são classificados como ao valor justo por meio do resultado quando são 
mantidos para negociação ou designados ao valor justo por meio do resultado. Os outros passivos 
financeiros (incluindo empréstimos) são mensurados pelo valor de custo amortizado utilizando o 
método de juros efetivos. 
3.6 Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários e investimentos de 
curto prazo. 
Para que um investimento de curto prazo seja qualificado como equivalente de caixa, ele precisa ter 
conversibilidade imediata em montante conhecido de caixa e estar sujeito a um insignificante risco de 
mudança de valor. Portanto, um investimento normalmente qualifica-se como equivalente de caixa 
somente quando tem vencimento de curto prazo, por exemplo, de três meses ou menos, a contar da data 
da aquisição (nota 5). 
3.7 Ativo da concessão
Conforme previsto no contrato de concessão, o concessionário atua como prestador de serviço. O 
concessionário implementa, amplia, reforça ou melhora a infraestrutura (serviços de implementação da 
infraestrutura) usada para prestar um serviço público além de operar e manter essa infraestrutura 
(serviços de operação e manutenção) durante determinado prazo. A transmissora de energia é 
remunerada pela disponibilidade da infraestrutura durante o prazo da concessão (nota 7). 
O contrato de concessão não transfere ao concessionário o direito de controle do uso da infraestrutura 
de serviços públicos. É prevista apenas a cessão de posse desses bens para realização dos serviços 
públicos, sendo os bens revertidos ao Poder Concedente após o encerramento do respectivo contrato. O 
concessionário tem direito de operar a infraestrutura para a prestação dos serviços públicos em nome do 
Poder Concedente, nas condições previstas no contrato de concessão. O concessionário deve registrar 
e mensurar a receita dos serviços que presta de acordo com os Pronunciamentos Técnicos CPC 47 - 
Receita de Contrato com Cliente, CPC 48 - Instrumentos Financeiros e ICPC 01 (R1) - Contratos de 
Concessão. Caso o concessionário realize mais de um serviço regidos por um único contrato, a 
remuneração recebida ou a receber deve ser alocada a cada obrigação de performance com base nos 
valores relativos aos serviços prestados caso os valores sejam identificáveis separadamente. Os ativos 
da concessão registram valores a receber referentes a implementação da infraestrutura, a remuneração 
dos ativos da concessão, a serviços de operação e manutenção e, classificados em: 
(a) Ativo da concessão - financeiro
A atividade de operar e manter a infraestrutura de transmissão tem início após o término da fase de 
construção e entrada em operação da mesma. O reconhecimento do contas a receber e da respectiva 
receita originam somente depois que a obrigação de desempenho é concluída mensalmente, de forma 
que estes valores a receber, registrados na rubrica “Serviços de O&M”, são considerados ativo financeiro 
a custo amortizado. 
(b) Ativo da concessão - contratual
Todas as concessões da Companhia estão classificadas dentro do modelo de ativo contratual, conforme 
CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente. O ativo contratual se origina na medida em que a 
concessionária satisfaz a obrigação de construir e implementar a infraestrutura de transmissão, sendo a 
receita reconhecida ao longo do tempo do projeto, porém o recebimento do fluxo de caixa está 
condicionado à satisfação da obrigação de desempenho de operação e manutenção. Mensalmente, à 
medida que a Companhia opera e mantém a infraestrutura, a parcela do ativo contratual equivalente à 
contraprestação daquele mês pela satisfação da obrigação de desempenho de construir torna-se um 
ativo financeiro, pois nada mais além da passagem do tempo será requerida para que o referido montante 
seja recebido. Os benefícios deste ativo são os fluxos de caixa futuros (nota 7(a)). 
O valor do ativo contratual da Companhia é formado por meio do valor presente dos seus fluxos de caixa 

futuros. O fluxo de caixa futuro é estimado no início da concessão, ou na sua prorrogação, e as premissas 
de sua mensuração são revisadas na Revisão Tarifária Periódica (RTP). 
Os fluxos de caixa são definidos a partir da Receita Anual Permitida (RAP), que é a contraprestação que 
as concessionárias recebem pela prestação do serviço público de transmissão aos usuários. Estes 
recebimentos amortizam os investimentos nessa infraestrutura de transmissão e eventuais investimentos 
não amortizados (bens reversíveis) geram o direito de indenização do Poder Concedente ao final do 
contrato de concessão, conforme o tipo de concessão. Este fluxo de recebimentos é (i) remunerado pela 
taxa implícita que representa o componente financeiro do negócio estabelecida no início de cada projeto 
e, (ii) atualizado pelo IPCA. 
A implementação da infraestrutura, atividade executada durante fase de obra, tem o direito a 
contraprestação vinculado a performance de finalização da obra e das obrigações de desempenho de 
operar e manter, e não somente a passagem do tempo, sendo o reconhecimento da receita e custos das 
obras relacionadas à formação deste ativo através dos gastos incorridos. 
As receitas com implementação da infraestrutura e receita de remuneração dos ativos da concessão 
estão sujeitas ao diferimento de Programa de Integração Social - PIS e da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social - COFINS cumulativos, registrados na conta “impostos diferidos” no 
passivo não circulante. 
3.8 Estoques
Os estoques são compostos por itens de almoxarifado de manutenção, e registrados pelo menor valor 
entre o valor de custo e o valor líquido realizável. Os custos dos estoques são determinados pelo método 
do custo médio. 
3.9 Imobilizado
Representado, basicamente, pelos ativos administrativos. A depreciação é calculada pelo método linear 
considerando o tempo da vida útil-econômica estimado dos bens (nota 9). Outros gastos são capitalizados 
apenas quando há um aumento nos benefícios econômicos desse item do imobilizado. Qualquer outro tipo 
de gasto é reconhecido no resultado como despesa quando incorrido. Ganhos e perdas resultantes da 
baixa de um ativo imobilizado são mensurados como a diferença entre o valor líquido obtido da venda e o 
valor contábil do ativo, sendo reconhecidos na demonstração do resultado no momento da baixa do ativo. 
3.10 Intangível
Ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados ao custo no momento do seu 
reconhecimento inicial. 
A vida útil de ativo intangível é avaliada como definida ou indefinida: (i) ativos intangíveis com vida definida 
são amortizados ao longo da vida útil econômica e avaliados em relação à perda por redução ao valor 
recuperável sempre que houver indicação de perda de valor econômico do ativo. (ii) ativos intangíveis com 
vida útil indefinida não são amortizados, mas são testados anualmente em relação a perdas por redução 
ao valor recuperável, individualmente ou no nível da unidade geradora de caixa (nota 10). 
Ganhos e perdas resultantes da baixa de um ativo intangível são mensurados como a diferença entre o 
valor líquido obtido da venda e o valor contábil do ativo, sendo reconhecidos na demonstração do 
resultado no momento da baixa do ativo. 
3.11 Arrendamentos
A Companhia como arrendatária
A Companhia avalia, na data de início do contrato, se o contrato transmite o direito de controlar o uso de 
um ativo identificado por um período em troca de contraprestação. 
• Arrendatário
A Companhia aplica uma única abordagem de reconhecimento e mensuração para todos os 
arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de ativos de baixo valor. A 
Companhia reconhece os passivos de arrendamento para efetuar pagamentos de arrendamento e ativos 
de direito de uso que representam o direito de uso dos ativos subjacentes. 
• Ativos de direito de uso
A Companhia reconhece os ativos de direito de uso na data de início do arrendamento. Os ativos de 
direito de uso são mensurados ao custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas por 
redução ao valor recuperável, e ajustados por qualquer nova remensuração dos passivos de 
arrendamento. Na determinação do custo do direito de uso, parte-se do valor dos passivos de 
arrendamento reconhecidos, adicionam-se os custos diretos incorridos, pagamentos de arrendamento 
realizados até a data de início e a estimativa do custo para recuperar e devolver o ativo subjacente ao 
arrendador no final do prazo de arrendamento, menos eventuais incentivos de arrendamento recebidos. 
Os ativos de direito de uso são depreciados linearmente, pelo período do prazo do arrendamento. 
• Passivos de arrendamento
Na data de início do arrendamento, a Companhia reconhece os passivos de arrendamento mensurados 
pelo valor presente líquido dos pagamentos do arrendamento a serem realizados durante o prazo do 
contrato. Os pagamentos do arrendamento incluem pagamentos fixos (incluindo, substancialmente, 
pagamentos fixos) menos quaisquer incentivos de arrendamento a receber, pagamentos variáveis de 
arrendamento que dependem de um índice ou taxa, e valores esperados a serem pagos sob garantias de 
valor residual.
Ao calcular o valor presente líquido dos pagamentos do arrendamento, a Companhia usa a taxa implícita 
encontrada na taxa de captação da dívida na data de início. Após a data de início, o valor do passivo de 
arrendamento é aumentado para refletir o acréscimo de juros e reduzido para os pagamentos de 
arrendamento efetuados. Além disso, o valor contábil dos passivos de arrendamento é remensurado se 
houver uma modificação: mudança no prazo do arrendamento, alteração nos pagamentos do 
arrendamento ou alteração na avaliação da opção de compra do ativo subjacente. 
• Arrendamentos de curto prazo e de ativos de baixo valor
Os pagamentos de arrendamento de curto prazo e de arrendamentos de ativos de baixo valor são 
reconhecidos como despesa pelo método linear ao longo do prazo do arrendamento. 
3.12 Demais ativos circulantes e não circulantes
São apresentados pelo seu valor líquido de realização. 
Perdas esperadas para redução do valor contábil ao valor recuperável são constituídas por valores 
considerados de improvável realização dos ativos na data dos balanços patrimoniais. 
3.13 Passivos circulantes e não circulantes
São demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos 
correspondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas até a data do balanço. 
3.14 Dividendos
A política de reconhecimento de dividendos está em conformidade com o CPC 24 e ICPC 08 (R1), que 
determinam que os dividendos propostos que estejam fundamentados em obrigações estatutárias, 
devem ser registrados no passivo circulante. O estatuto da Companhia estabelece um dividendo mínimo 
obrigatório equivalente a 25% do lucro líquido do exercício, ajustado pela constituição de reserva legal.
3.15 Segmento de negócio
Segmentos operacionais são definidos como atividades de negócio das quais pode se obter receitas e 
incorrer em despesas, com disponibilidade de informações financeiras individualizadas e cujos resultados 
operacionais são regularmente revistos pela administração no processo de tomada de decisão. 
No entendimento da administração da Companhia, embora reconheça receita para as atividades de 
implementação da infraestrutura, e de operação e manutenção, considerou-se que essas receitas são 
originadas por contratos de concessão que possuem apenas um segmento de negócio: transmissão de 
energia elétrica. 
3.16 Demonstração dos fluxos de caixa (“DFC”): A demonstração dos fluxos de caixa foi preparada 
pelo método indireto e está apresentada de acordo com o pronunciamento contábil CPC 03 (R2) - 
Demonstração dos Fluxos de Caixa, emitido pelo CPC. A Companhia classifica juros pagos de 
arrendamentos como atividades de financiamento, pois entende que são custos de obtenção de 
recursos financeiros.
4. Normas e interpretações novas e revisadas
(a) Revisadas e Vigentes:

Norma Alteração
Correlação  

IFRS/IAS
Vigência  

a partir de
CPC 11 - Contratos de Seguro 
 CPC 40 - Instrumentos Financeiros: 
  Evidenciação 
 CPC 48 - Instrumentos Financeiros 
 CPC 06 (R2) - Arrendamentos 
 CPC 38 - Instrumentos Financeiros: 
Reconhecimento e Mensuração

Impacto da adoção inicial da 
das alterações da Reforma 
da Taxa de Juros de 
Referência - Fase 2

IFRS 4  
IFRS 7  
IFRS 9  

IFRS 16  
IAS 39

01.01.2021

CPC 06 (R2)

Impacto da aplicação inicial 
da alteração à IFRS 16 
(CPC 06(R2)) - Concessões 
de Aluguel Relacionadas à 
Covid-19

IFRS 16 01.01.2021

A Administração da Companhia avaliou os pronunciamentos acima e não foram identificados impactos 
relevantes nas demonstrações financeiras. 

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 1135-D957-74DB-E685.
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado) 

Diretoria
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Gabriela Desire Olimpio Pereira
Diretora Executiva de Operações

(b) Revisadas e não vigentes:

Norma Alteração
Correlação  

IFRS/IAS
Vigência  

a partir de
CPC 50 - Contratos de Seguros Nova norma IFRS 17 01.01.2023
CPC 36 (R3) - Demonstrações Consolidadas 
 CPC 18 (R2) - Investimento em Coligada, 
  em Controlada e em Empreendimento 
   Controlado em Conjunto

Venda ou contribuição de 
ativos entre um investidor 
e sua coligada ou joint 
venture

IFRS 10 
IAS 28

Não  
definida

CPC 26 (R1) - Apresentação das 
 Demonstrações Contábeis

Classificação de passivos 
como circulantes ou não 
circulantes

IAS 1 01.01.2023

CPC 15 (R1) - Combinação de negócios
Referência à Estrutura 
Conceitual

IFRS 3 01.01.2022

CPC 27 - Ativo Imobilizado
Imobilizado: Recursos 
Antes do Uso Pretendido

IAS 16 01.01.2022

CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes 
 e Ativos Contingentes

Contratos Onerosos Custo 
de Cumprimento do 
Contrato

IAS 37 01.01.2022

CPC 27 (R1) - Ativo Imobilizado 
 CPC 43 (R1) - Adoção Inicial dos 
Pronunciamentos Técnicos CPCs 15 a 41 
 CPC 48 - Instrumentos Financeiros 
 CPC 06 (R2) - Arrendamentos 
 CPC 29 - Ativo Biológico e Produto Agrícola

Melhorias Anuais ao Ciclo 
de IFRS’s 2018-2020

IFRS 1 
IFRS 9 

IFRS 16 
IAS 41

01.01.2022

CPC 26 (R1) - Apresentação das 
 Demonstrações Contábeis

Divulgação de políticas 
contábeis

IAS 1 01.01.2023

CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança 
 de Estimativa e Retificação de Erro

Definição de estimativas 
contábeis

IAS 8 01.01.2023

CPC 32 - Tributos sobre o Lucro

Impostos diferidos ativos e 
passivos originados de 
transação única 
(“single transaction”)

IAS 12 01.01.2023

A Administração da Companhia está em processo de análise dos impactos dos demais pronunciamentos 
destacados acima. 
5. Caixa e equivalentes de caixa

2021 2020
Caixa e bancos 39 20

39 20
6. Aplicações financeiras

% do CDI 2021 2020
Fundo de Investimento Xavantes Referenciado DI 117,7% 20.458 –

20.458 –
A Companhia concentra suas aplicações financeiras no seguinte fundo de investimento: 
• Fundo de Investimento Xavantes Renda Fixa Referenciado DI: fundo constituído para investimento 
exclusivamente pela Controladora CTEEP e suas controladas e controladas em conjunto, administrado 
pelo Banco Itaú Unibanco e com a carteira composta por quotas do Fundo de Investimento Special 
Referenciado DI (Corp Referenciado DI incorporado pelo Special DI). 
O referido fundo de investimento possui liquidez diária, prontamente conversível em montante de caixa, 
independentemente dos ativos, destacando-se que eventual risco de mudança de valor estará 
diretamente atrelado a composição do fundo, que detém títulos públicos e privados. A carteira é composta 
por títulos de renda fixa, tais como títulos públicos federais e títulos privados com o objetivo de 
acompanhar a variação do Certificado de Depósito Interbancário (CDI) e/ou da taxa SELIC. 
7. Ativo da concessão

2021 2020
Ativo financeiro
Serviços de O&M (a) 6.286 –
Ativo contratual
Implementação da infraestrutura (b) 648.945 526.356

655.231 526.356
Circulante 53.798 –
Não circulante 601.433 526.356
(a) O&M - Operação e Manutenção refere-se à parcela do faturamento mensalmente informado pelo ONS 
destacada para remuneração dos serviços de operação e manutenção, com prazo médio de recebimento 
inferior a 30 dias.
(b) Implementação da infraestrutura - fluxo de recebimento de caixa esperado referente à remuneração 
dos investimentos de implementação e reforços de infraestrutura de transmissão de energia elétrica, 
descontado a valor presente, quando aplicável, inclui parcela dos investimentos realizados e não 
amortizados até o fim do prazo da concessão (ativos reversíveis). 
A movimentação do ativo da concessão é como segue:
Saldos em 2019 96.226
Receita de implementação da infraestrutura (nota 18.1) 403.671
Remuneração dos ativos da concessão (nota 18.1) 26.459
Saldos em 2020 526.356
Receita de implementação da infraestrutura (nota 18.1) 54.942
Ganho de eficiência na implementação de infraestrutura (nota 18.1) 15.268
Remuneração dos ativos da concessão (nota 18.1) 85.058
Receita de operação e manutenção (nota 18.1) 6.537
Recebimentos (32.930)
Saldos em 2021 655.231
8. Tributos e contribuições a compensar

2021 2020
Imposto de renda retido na fonte 97 –
Contribuição social retido na fonte 7 –
COFINS 9 –
PIS 2 –
Outros 36 –

151 –
9. Imobilizado

2021 2020
Taxas médias anuais de  

depreciação 

Custo
Depreciação  

acumulada Líquido Líquido %
Arrendamento de edifícios 56 (10) 46 47 10,75%

56 (10) 46 47
A movimentação do ativo imobilizado é como segue:

Saldos  
em 2019 Adições Depreciação

Baixas/  
Transferências

Saldos  
em 2020

Arrendamento em edifícios 4 52 (5) (4) 47
4 52 (5) (4) 47

Saldos  
em 2020 Adições Depreciação

Baixas/  
Transferências

Saldos  
em 2021

Arrendamento em edifícios 47 4 (5) – 46
47 4 (5) – 46

10. Intangível
Refere-se aos gastos incorridos na implantação do ERP-SAP, amortizados linearmente, no prazo de 5 
anos. A movimentação do intangível é como segue:
Saldo em 2019 120
Amortização (35)
Saldo em 2020 85
Amortização (36)
Saldo em 2021 49
11. Fornecedores
São reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. 
Após o reconhecimento inicial, são medidos pelo custo amortizado por meio do método dos juros 
efetivos, quando aplicável. O saldo em 31 de dezembro de 2021 de R$317 (R$16.820 em 31 de dezembro 
de 2020) na rubrica de fornecedores, substancialmente, é composto de valores a pagar de compras de 
materiais e serviços relativos à construção da Linha de Transmissão.
12.  Tributos e encargos sociais a recolher

2021 2020
Imposto de renda 359 –
Contribuição social sobre o lucro 184 –
COFINS 159 –
PIS 34
INSS 35 619
ISS – 131
Imposto de renda retido na fonte 5 62
Outros 3 133

779 945
13. Encargos regulatórios a recolher

2021 2020
Pesquisa e Desenvolvimento - P&D (i) 147 –

147 –
Circulante 29 –
Não circulante 118 –
(i) A Companhia reconhece obrigações relacionadas a valores já faturados em tarifas (1% da Receita 
Operacional Líquida), aplicados no Programa de Pesquisa e Desenvolvimento (P&D), atualizados 
mensalmente, a partir do 2º mês subsequente ao seu reconhecimento até o momento de sua efetiva 
realização, com base na taxa SELIC, conforme as Resoluções ANEEL 300/2008 e 316/2008. Conforme 
Ofício Circular nº 0003/2015 de 18 de maio de 2015, os gastos aplicados em P&D são contabilizados no 
ativo e quando da conclusão do projeto são reconhecidos como liquidação da obrigação e, posteriormente, 
submetidos à auditoria e avaliação final da ANEEL. 
14. Provisões
(a) Provisão para demandas judiciais
As demandas judiciais são avaliadas periodicamente e classificadas segundo probabilidade de perda 
para a Companhia. Provisões são constituídas para todas as demandas judiciais para as quais é provável 
que uma saída de recursos seja feita para liquidar a obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita.
(b) Processos com probabilidade de perda classificada como possível
Em 31 de dezembro de 2021, há uma ação de natureza cível-fundiário no valor de R$12, com 
probabilidade de perda possível. 
15. Contas a pagar

2021 2020
Parte relacionada (nota 22) 302 2.221
Outros (*) 1.721 8

2.023 2.229
(*) Valores estimados para gastos com materiais e serviços referente as obras do projeto concluído em 
março de 2021.
16. PIS e COFINS diferidos

2021 2020
PIS diferido 4.218 3.419
COFINS diferido 19.468 15.793

23.686 19.212
O diferimento do PIS e da COFINS é relativo às receitas de implementação da infraestrutura e 
remuneração do ativo da concessão apuradas sobre o ativo contratual registrado conforme competência 
contábil. O recolhimento ocorre à medida dos faturamentos mensais, conforme previsto na Lei 12.973/14. 
17. Patrimônio líquido: 
(a) Capital social
O capital social autorizado da Companhia em 2021 e 2020 é de 398.000.000, em ações ordinárias, todas 
nominativas e com valor nominal de R$1,00.
A composição do capital social integralizado em 2021 totaliza R$351.108 (R$304.430 em 2020) e está 
representado por ações ordinárias. Em 2021 foi integralizado o valor de R$46.678. 
As ações ordinárias conferem ao titular o direito a um voto nas deliberações das assembleias gerais. 
(b) Dividendos
O Estatuto Social da Companhia prevê dividendos obrigatórios correspondentes a 25% do lucro líquido, 
limitado ao saldo de lucro após a constituição da reserva legal.

2021 2020
Lucro líquido do exercício 111.267 165.754
Constituição da reserva legal (5.563) (8.288)

105.704 157.466
Dividendos obrigatórios (26.426) –
Constituição da reserva de retenção de lucros (79.278) (118.100)
Constituição da reserva de lucros a realizar – (39.366)

– –
(c) Reservas de lucro:

2021 2020

Reserva legal (i) 13.902 8.339

Reserva de retenção de lucros (ii) 197.974 118.696

Reserva de lucros a realizar (iii) – 39.603

211.876 166.638
(i) Reserva legal
Constituída em 5% do lucro líquido do exercício, antes de qualquer destinação, até o limite de 20% do 
capital social. (ii) Reserva de retenção de lucros
A Administração propõe a manutenção no patrimônio líquido do lucro retido de exercícios anteriores, em 
reserva de retenção de lucros, que se destina a atender ao orçamento planejado e aprovado em 
Assembleia Geral de Acionistas nos períodos em referência. 
(iii) Reserva de lucros a realizar
A Lei 6.404/76, artigos 197 e 202 prevê que os dividendos mínimos que ultrapassarem a parcela 
realizada do lucro líquido do exercício poderá ser destinado a reserva de lucros a realizar, por proposta 
da Administração na Assembleia Geral Ordinária. Tendo em vista que a Companhia estava em fase pré-
operacional até fevereiro de 2021, não houve a realização financeira do lucro no exercício. 
18. Receita operacional líquida
18.1 Composição da receita operacional líquida

2021 2020
Receita bruta
Receita de implementação da infraestrutura (a) (nota 7) 54.942 403.671
Operação e Manutenção (b) (nota 7) 6.537 –
Ganho de eficiência na implementação de infraestrutura (c) (nota 7) 15.268 –
Receita de remuneração dos ativos da concessão (d) (nota 7) 85.058 26.459
Total da receita bruta 161.805 430.130
Tributos sobre a receita
COFINS (4.851) (12.904)
PIS (1.051) (2.796)

(5.902) (15.700)
Encargos regulatórios
Pesquisa e Desenvolvimento - P&D (373) –

(373) –
155.530 414.430

(a) Serviços de implementação de infraestrutura
A receita relacionada a obrigação de performance de implementação da infraestrutura para prestação de 
serviços de transmissão de energia elétrica sob o contrato de concessão de serviços é reconhecida à 
medida que a Companhia satisfaz a obrigação de performance, o que é identificado com base nos gastos 
incorridos acrescendo-se a margem estimada para cada projeto e gross up de tributos. 
(b) Operação e Manutenção
As receitas da obrigação de performance dos serviços de operação e manutenção são reconhecidas no 
momento no qual os serviços são prestados pela Companhia, tendo início após o término da fase de 
construção e visa a não interrupção da disponibilidade dessas instalações, reconhecida conforme a 
contraprestação dos serviços. Quando a Companhia presta mais de um serviço em um contrato de 
concessão, a remuneração recebida é alocada por referência aos valores justos relativos dos serviços 
entregues. 
(c) Ganho de eficiência na implementação da infraestrutura
Refletem as variações positivas, que devem ser auferidas com certo grau de confiabilidade, na entrada 
em operação dos projetos de reforços e melhorias e novos contratos de concessão decorrentes de 
economias nos investimentos em relação ao estimado no início das obras, revisão de RAP e antecipação 
do prazo previsto para a entrada em operação determinada pela ANEEL. As demais variações como 
sobrecustos ou atraso nas obras são reconhecidas quando conhecidos. Em 31 de dezembro de 2021, o 
ganho de eficiência refere-se ao empreendimento do contrato 046/2017 que entrou em operação em 
fevereiro e março de 2021 com seis meses de antecedência em relação ao prazo da ANEEL. 
(d) Remuneração dos ativos de concessão
A receita de remuneração dos ativos refere-se aos juros reconhecidos pelo método linear com base na 
taxa implícita de cada projeto aplicada sobre o fluxo futuro de recebimento de caixa, considerando as 
especificidades de cada projeto de reforço, melhorias e leilões e que remunera o investimento da 
infraestrutura de transmissão. A taxa implícita busca precificar o componente financeiro do ativo 
contratual, estabelecida no início dos contratos/projetos e não sofre alterações posteriores. 
18.2 Parcela Variável - PV, adicional à RAP e Parcela de Ajuste - PA 
A Resolução Normativa nº 906 de 08 de dezembro de 2020, regulamenta a Parcela Variável - PV e o 
adicional à RAP. A Parcela Variável é a penalidade pecuniária aplicada pelo Poder Concedente em função 
de eventuais indisponibilidades ou restrições operativas das instalações integrantes da Rede Básica. O 
adicional à RAP corresponde ao prêmio pecuniário concedido às transmissoras como incentivo à 
melhoria da disponibilidade das instalações de transmissão. Para as duas situações destacadas ocorre o 
reconhecimento de uma receita e/ou redução de receita de operação e manutenção no período em que 
ocorrem. A Parcela de Ajuste (PA) é a parcela de receita decorrente da aplicação de mecanismo previsto 
em contrato, utilizado nos reajustes anuais periódicos, que é adicionada ou subtraída à RAP, de modo a 
compensar excesso ou déficit de arrecadação no período anterior ao reajuste. 
18.3 Revisão periódica da Receita Anual Permitida - RAP 
Em conformidade com os contratos de concessão, a cada quatro e/ou cinco anos, após a data de 
assinatura dos contratos, a ANEEL procederá à revisão tarifária periódica da RAP de transmissão de 
energia elétrica, com o objetivo de promover a eficiência e modicidade tarifária. Cada contrato tem sua 
especificidade, mas em linhas gerais, os licitados têm sua RAP revisada por três vezes (a cada cinco 
anos), quando é revisto o custo de capital de terceiros. Os reforços e melhorias associados aos contratos 
licitados, são revisados a cada 5 anos. Também poderá ser aplicado um redutor de receita para os custos 
de Operação e Manutenção - O&M, para captura dos Ganhos de Eficiência Empresarial. A revisão 
tarifária compreende o reposicionamento da receita mediante a determinação: a) da alteração dos custos 
de capital de terceiros previstos no Anexo VI dos referidos contratos; b) das receitas decorrentes de 
reforços e melhorias; c) da identificação do valor a ser considerado como redutor tarifário - Outras 
Receitas. A próxima revisão tarifária periódica da RAP está descrita na nota 1.2. 
18.4 Reajuste anual da receita
Em 13 de julho de 2021, foi publicada a Resolução Homologatória nº 2.895 que foi substituída pela 
Resolução Homologatória n° 2.959/21, publicada em 05 de outubro de 2021, estabelecendo novos 
valores para as receitas anuais permitidas da Companhia, pela disponibilização das instalações de 
transmissão integrantes da Rede Básica e das Demais Instalações de Transmissão, para o ciclo de 12 
meses, compreendendo o período de 30 de junho de 2021 a 30 de junho de 2022, conforme demonstrado 
a seguir:

RAP 
Ciclo 20/21

RAP 
Ciclo 21/22

RAP 
Ciclo 21/22

Índice
REH  

2.755 (*) Inflação
Reforços  

Melhorias RTP
REH 

2.959 PA
RAP 

Ciclo 21/22

IPCA 60.145 4.846 – – 64.991 (125) 64.866
(*) Os valores não contemplam a parcela de ajuste (PA) do ciclo 2020/2021. A Receita Regulatória da 
Companhia, líquida de PIS e COFINS, apresenta a seguinte composição:

Contrato de concessão Rede Básica
Demais Instalações  

de Transmissão - DIT
Total  
2021

Total  
2020

Novos  
investi- 
mentos Licitada

Parcela  
de ajuste

Novos  
investi- 
mentos Licitada

Parcela  
de ajuste

046/2017 – 56.445 (125) – 8.546 – 64.866 –

– 56.445 (125) – 8.546 – 64.866 –

19. Custos de implementação da infraestrutura, de operação e manutenção e despesas gerais e 
administrativas

2021 2020
Custos Despesas Total Total

Serviços (23.834) (198) (24.032) (108.265)
Depreciação e Amortização – (41) (41) (40)
Demandas judiciais – (2) (2) –
Materiais (15.124) – (15.124) (124.369)
Outros (229) (20) (249) (2.646)

(39.187) (261) (39.448) (235.320)
Dos custos demonstrados acima, os custos de infraestrutura, totalizaram R$36.026 em 2021 (R$235.083 
em 2020). A respectiva receita de implementação infraestrutura, demonstrada na nota 18.1, é calculada 
acrescendo-se a margem estimada para cada projeto e as alíquotas de PIS e COFINS e outros encargos 
ao valor do custo do investimento.
20. Resultado financeiro

2021 2020
Receitas
Rendimento de aplicações financeiras 382 –
Variações monetárias 1 –
Descontos obtidos – 98
Outros 3 –

386 98
Despesas
Juros sobre arrendamento (1) (1)
Juros passivos (2) (11)
Variações monetárias (2) –
Outras (108) (170)

(113) (182)
273 (84)

21. Imposto de renda e contribuição social
A Companhia adota o regime de lucro presumido. O imposto de renda e a contribuição social sobre o 
lucro líquido são provisionados mensalmente, obedecendo ao regime de competência e apurados, 
conforme previsto na Lei 12.973/2014. 
(a) Apuração do imposto de renda e contribuição social

2021 2020
Receita bruta de serviços 161.805 430.130
Presunção IRPJ 8%/CSLL 12% 14.587 38.894
Outras receitas 387 98
Base de cálculo 14.974 38.992
IRPJ e CSLL (5.091) (13.257)
Outros 3 (15)
Despesa com IRPJ e CSLL (5.088) (13.272)
Corrente (1.312) (24)
Diferido (3.776) (13.248)

(5.088) (13.272)
(b) Imposto de renda e contribuição social diferidos
O saldo de R$19.987 (R$16.212 em 2020) no passivo não circulante refere-se aos valores de imposto de 
renda e contribuição social sobre as receitas da operação de implementação da infraestrutura para 
prestação do serviço de transmissão de energia elétrica e remuneração do ativo da concessão (ICPC 01 
(R1) e CPC 47), reconhecidos por competência, que são oferecidos à tributação a medida do efetivo 
recebimento, conforme previsto nos artigos nº 168 da Instrução Normativa nº 1.700/17 e 36 da Lei nº 
12.973/2014. 
22. Transações com partes relacionadas
Os principais saldos e transações com partes relacionadas no exercício são como segue:

2021 2020 2021 2020

Natureza da Operação
Partes  

relacionadas
Receita/ Receita/

Passivo Passivo (Despesa) (Despesa)
Dividendos CTEEP 66.030 – – –
Sublocação, Reembolsos e
 Compartilhamento de despesas com
  pessoal CTEEP 17 22 (83) (108)
Prestação de serviços CTEEP 285 2.199 (4.714) (1.833)

66.332 2.221 (4.797) (1.941)
Os saldos a pagar para partes relacionadas estão registrados na linha de contas a pagar, no passivo 
circulante (nota 15). 
O contrato de compartilhamento de despesas de pessoal implica na alocação proporcional das despesas 
referentes aos colaboradores de serviços administrativos compartilhados entre a Companhia e a CTEEP. 
O contrato de sublocação compreende a área ocupada pela Companhia no edifício sede da Controladora 
CTEEP, bem como rateio das despesas condominiais e de manutenção, reembolso de serviços 
compartilhados, entre outras. 
A Controladora CTEEP presta serviços de operação e manutenção das instalações da Companhia e de 
engenharia, análise de projetos básico e executivo, suporte técnico na aquisição de materiais e 
equipamentos e na gestão da construção de obras de subestações e de linhas de transmissão. 
Essas operações são realizadas em condições específicas negociadas contratualmente entre as partes 
e não ocorreram transações avaliadas como atípicas e fora do curso normal dos negócios.
23. Instrumentos financeiros: (a) Identificação dos principais instrumentos financeiros:

Nível 2021 2020
Ativos financeiros
Valor justo por meio do resultado
Aplicações financeiras 2 20.458 –
Custo amortizado
Contas a Receber - Serviços de O&M – 6.286 –
Passivos financeiros
Custo amortizado
Fornecedores – 317 16.820
Contas a pagar – 2.023 2.229
Arrendamento (*)
  Circulante – 6 5
  Não circulante – 41 42
Dividendos a pagar – 66.030 –
(*) Em razão da Companhia possuir somente arrendamento a pagar, conforme quadro acima, não há 
outras informações suplementares do fluxo de caixa (Mudanças nos passivos de atividades de 
financiamento) a serem divulgadas, considerando os requerimentos do CPC 03 (R2) - Demonstração dos 
Fluxos de Caixa, item 44 (a). 
Os valores contábeis dos instrumentos financeiros, ativos e passivos, quando comparados com os 
valores que poderiam ser obtidos com sua negociação em um mercado ativo ou, na ausência deste, e 
valor presente líquido ajustado com base na taxa vigente de juros no mercado, aproximam-se 
substancialmente de seus correspondentes valores de mercado. A Companhia classifica os instrumentos 
financeiros como requerido pelo CPC 46 - Mensuração do Valor Justo: 
Nível 1 - preços cotados (não ajustados) em mercados ativos, líquidos e visíveis para ativos e passivos 
idênticos que estão acessíveis na data de mensuração; 
Nível 2 - preços cotados (podendo ser ajustados ou não) para ativos ou passivos similares em mercados 
ativos, outras entradas não observáveis no nível 1, direta ou indiretamente, nos termos do ativo ou 
passivo; e 
Nível 3 - ativos e passivos cujos preços não existem ou que esses preços ou técnicas de avaliação são 
amparados por um mercado pequeno ou inexistente, não observável ou líquido. Nesse nível a estimativa 
do valor justo torna-se altamente subjetiva. 
(b) Gerenciamento de riscos
Os principais fatores de risco inerentes às operações da Companhia podem ser assim identificados: 
(i) Risco de crédito - A Companhia mantém contratos com o Operador Nacional do Sistema Elétrico 
(ONS), concessionárias e outros agentes, regulando a prestação de seus serviços vinculados a usuários 
da rede básica, com cláusula de garantia bancária. 
(ii) Risco de preço - As receitas da Companhia são, nos termos do contrato de concessão, reajustadas 
anualmente pela ANEEL, pela variação do IPCA, sendo parte das receitas sujeita à revisão tarifária 
periódica (nota 18.3). 
(iii) Risco de liquidez - As principais fontes de caixa da Companhia são provenientes de suas operações, 
principalmente pela cobrança do uso do sistema de transmissão de energia elétrica por outras 
concessionárias e agentes do setor. 
A Companhia é remunerada pela disponibilização do sistema de transmissão, eventual racionamento da 
energia não trará impacto sobre a receita e respectivo recebimento. 
A Companhia gerencia o risco de liquidez mantendo linhas de crédito bancário e linhas de crédito para 
captação de empréstimos que julgue adequados, através do monitoramento contínuo dos fluxos de caixa 
previstos e reais, e pela combinação dos perfis de vencimento dos ativos e passivos financeiros.

2021 2020

Até  
1 mês

De 1 a  
3 meses

De 3 meses  
a 1 ano

De 1 a  
5 anos

Mais de  
5 anos Total Total

Passivos Financeiros

Fornecedores 317 – – – – 317 16.820

Arrendamento – 2 4 24 17 47 47

317 2 4 24 17 364 16.867
24. Seguros: A especificação por modalidade de risco e vigência dos seguros está demonstrada 
a seguir:

Modalidade Vigência
Importância  

segurada - R$ mil Prêmio - R$ mil

Patrimonial (a) 19/12/21 a 19/12/22 111.626 101

Responsabilidade Civil Geral (b) 19/12/21 a 19/12/22 60.000(*) –

101
(a) Patrimonial - Cobertura contra riscos de incêndio e danos elétricos para os principais equipamentos 
instalados nas subestações de transmissão, prédios e seus respectivos conteúdos, almoxarifados e 
instalações, conforme contratos de concessão, onde as transmissoras deverão manter apólices de 
seguro para garantir a cobertura adequada dos equipamentos mais importantes das instalações do 
sistema de transmissão, cabendo à transmissora definir os bens e as instalações a serem segurados. 
(b) Responsabilidade Civil Geral - Cobertura às reparações por danos involuntários, pessoais e/ou 
materiais causados a terceiros, em consequência das operações da Companhia. Não há cobertura para 
eventuais danos em linhas de transmissão contra prejuízos decorrentes de incêndios, raios, explosões, 
curtos-circuitos e interrupções de energia elétrica. 
As premissas adotadas para a contratação dos seguros, dada sua natureza, não fazem parte do escopo 
de uma auditoria. Consequentemente não foram auditadas pelos auditores independentes. 
(*) A Companhia é cossegurada de 100% da apólice de Responsabilidade Civil Geral da Controladora 
CTEEP.

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras

Contadora
Fabiana Bitelli - CRC nº 1SP 213358/O-8

Aos Acionistas e Administradores da
Interligação Elétrica Aguapeí S.A.
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Interligação Elétrica Aguapeí S.A. (“Companhia”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Interligação Elétrica Aguapeí S.A. em 31 de 
dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras ”. Somos independentes em 
relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profis-
sional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, 
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outros assuntos
Valores correspondentes ao exercício anterior

O exame das demonstrações financeiras para o exercício findo em 31 de dezembro de 2020 foi conduzi-
do sob a responsabilidade de outros auditores independentes, que emitiram relatório de auditoria com 
ressalvas, em decorrência das orientações descritas no Ofício Circular da CVM 04/2020, em que todos 
os impactos contábeis foram registrados pela Companhia no exercício de 2020 e não foram ajustados e 
reapresentados como previsto no CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de 
Erro e CPC 26(R1) - Apresentação das Demonstrações Contábeis, com data de 24 de março de 2021.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o 
Relatório da Administração.

Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não ex-

pressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.

Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Rela-

tório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente 

com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, 

aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há 

distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos 

nada a relatar a este respeito.

Responsabilidades da Administração pelas demonstrações financeiras

A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demons-

trações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos 

que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 

distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.

Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capaci-

dade de a Companhia continuar operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com 

a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financei-

ras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não 

tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em con-

junto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 

relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 

uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-

toria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes 

de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam in-

fluenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base 

nas referidas demonstrações financeiras.

Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-

ria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 

Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independen-
temente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em res-
posta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifica-
ção, omissão ou representações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedi-
mentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela Administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacio-
nal e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos 
ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade opera-
cional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão funda-
mentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condi-
ções futuras podem levar a Companhia a não mais se manterem em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os even-
tos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 25 de março de 2022

DELOITTE TOUCHE TOHMATSU  
Auditores Independentes Ltda. 
CRC nº 2 SP 011609/O-8
Renato Vieira Lima
Contador - CRC nº 1 SP 257330/O-5 

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 1135-D957-74DB-E685.
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GRUPO SBF S.A.
CNPJ: 13.217.485/0001-11

Demonstrações
Financeiras 2021

Relatório da Administração (Em milhares de Reais)

DIVULGAÇÃO DE RESULTADOS 4T21 & 2021
O Grupo SBF S.A. (B3: SBFG3), divulga seus resultados anuais e do quarto trimestre de 2021.  
As Informações financeiras relativas aos períodos findos em 31 de dezembro de 2021, 2020 e 2019 
compreendem a empresa controladora Grupo SBF S.A. e suas controladas. 

30 de Março de 2022

Teleconferência 
de Resultados

11h00 (horário de Brasília)
10h00 (horário de NY)

Acesse em Português

Acesse em Inglês

DESTAQUES
R$ 6,4 bilhões de Receita Bruta do 
Grupo em 2021, crescimento de 
+110% vs 2020 e de +101% vs 2019

Receita Bruta de Centauro atingiu 
R$3,7 bilhões no ano. Crescimento 
de 29% e 14% comparando com os 
anos de 2020 e 2019, 
respectivamente

R$478 milhões em vendas no DTC de Fisia 
(incluindo lojas e digital) no 4T21. 
Representando 50% da venda total de Fisia, 
incremento de 28 p.p. em comparação com 
nossa estimativa para o 4T19

EBITDA ajustado do Grupo atingiu 
R$271,0 milhões no 4T21, novo 
recorde em um trimestre, com 
margem de 16,1%

Margem Bruta de Centauro no 4T21 
atingiu 49,9%, um crescimento de 
+1,7p.p. em comparação com 4T19

Vendas na plataforma digital da Fisia (nike.
com.br) atingiram R$240 milhões no 4T21, 
nível recorde no trimestre e crescimento de 
20% vs 3T21

Lucro Líquido (ex-IFRS) ajustado do 
Grupo em 2021 foi de R$471,9 
milhões, revertendo o prejuízo de 
2020 e crescendo +213% vs 2019

Encerramos o ano com 227 lojas 
Centauro, 231 mil m² de área de 
venda total e 97 lojas G5 
representando 51% da área de venda.

Pela primeira vez na história da Companhia, 
vamos distribuir dividendos aos acionistas no 
valor de R$28,6 milhões.

MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO
Após uma recuperação de resultados muito relevante que apresentamos no trimestre passado, conseguimos entregar neste 4T21 resultados ainda 
melhores que corroboram a tendência iniciada no segundo semestre. Pela primeira vez na história da companhia, atingimos, em um trimestre, uma receita 
bruta acima de R$2 bilhões e, novamente, o EBITDA também foi recorde, atingindo R$271 milhões.
Esses resultados encerram um ano de 2021 que foi motivo de muito orgulho, tanto nos resultados obtidos em um cenário difícil, como no sucesso da 
transformação que iniciamos ao deixar de ser apenas Centauro e passando a nos apresentar como Grupo SBF, um ecossistema de esporte formado agora 
por Centauro, Fisia, NWB e Onefan.
Com a aquisição da Fisia em dezembro de 2020, 2021 é o primeiro ano em que pudemos apresentar resultados completos como Grupo SBF. Resultados que mesmo 
impactados pela pandemia mais forte no primeiro semestre, mostram a mudança de patamar que conseguimos atingir. Nossa receita mais que dobrou, passando de 
R$3,2 bilhões em 2019 para R$6,4 bilhões em 2021 e nosso EBITDA subiu 53,7%, passando de R$461,5 milhões em 2019 para R$709,2 milhões em 2021.
A Fisia iniciou o ano com dois grandes focos, o crescimento de seus canais DTC (direct-to-consumer) e a integração de suas operações ao Grupo. Finalizamos o 
ano com os times integrados e com a integração sistêmica avançada, o que já nos permitiu capturar sinergias importantes nos custos de backoffice. Com a 
conclusão futura das integrações sistêmicas, principalmente da plataforma do e-commerce e do SAP, esperamos acelerar a velocidade de inovação e o 
desenvolvimento tecnológico conjunto das duas unidades de negócio, além de destravar outras alavancas de criação de valor para o negócio.
Antes de assumirmos as operações da Fisia, o share dos canais DTC era de 30% das vendas, 10% no canal digital e 20% nas lojas. Nossa estratégia para 
Fisia, que tem como ponto fundamental o crescimento dos canais DTC, vem sendo executada com sucesso e neste trimestre já alcançou 50% das vendas. 
O canal digital atingiu R$720 milhões em vendas no ano, um crescimento estimado de 300% em comparação com 2019 e que já representa 22,3% da 
receita de Fisia. Já a Nike Value Store ganhou 8 pontos percentuais de rentabilidade com iniciativas de redução de despesas e melhora da margem bruta. 
Esse é apenas o começo. O canal digital tem muito potencial para seguir com seu crescimento acelerado. E ressignificamos o canal que antes era 
conhecido como outlet para o que chamamos de Nike Value Stores, lojas que vendem produtos descontados mas na sua maior parte oferecem produtos 
de coleções antigas reproduzidos para atender um consumidor que busca preços mais acessíveis.
Durante o ano de 2021, com o conhecimento mais profundo das operações da Fisia, desenvolvemos estratégias adicionais para o crescimento do DTC, que 
planejamos executar ao longo dos próximos anos: (i) Marketplace-out - ainda em 2021, começamos a operar como sellers nos principais marketplaces de esporte 
online, migrando assim parte da venda feita no atacado para uma venda direta ao consumidor, o que resultará em uma rentabilidade consideravelmente maior. 
Acreditamos que há espaço para continuar aumentando o share dessa modalidade; (ii) Expansão da Nike Value Store (NVS) - com as iniciativas para aumentar 
a margem bruta, agora temos, um canal rentável em mãos e com apenas 21 lojas no Brasil, enxergamos uma boa oportunidade de expansão, com dezenas 
de pontos a serem abertos nos próximos anos (no 1T22, abrimos a primeira NVS como Grupo SBF, em Santa Catarina); e (iii) Expansão de Nike Store 
- Vamos introduzir as Nike Stores no Brasil, oferecendo uma experiência completa da marca e ampliando o sortimento disponível com foco principalmente 
no público feminino. Pelas nossas estimativas, podemos atingir com esse modelo níveis de rentabilidade semelhantes ao canal digital, o mais rentável da 
Fisia. Também enxergamos uma grande oportunidade de expansão com mais dezenas de pontos a serem abertos nos próximos anos.
Com essas quatro iniciativas de crescimento DTC: digital, 3P, NVS e Nike Store, acreditamos em um potencial de crescimento e rentabilidade de Fisia ainda 
maior do que projetávamos quando finalizamos a aquisição.
Em Centauro, seguimos confiantes em nossa tese de crescimento com expansão das lojas G5, forte crescimento da plataforma digital, ganho de market 
share e experiência omnichannel superior. Após um começo de ano ainda impactado por restrições no varejo físico e com o mercado online ainda 
desorganizado, conseguimos encerrar 2021 com crescimento de 14% contra 2019, 29% contra 2020 e margem bruta em níveis mais altos do que em 
períodos pré-pandemia. Nosso movimento para recomposição de preços iniciado em 2020 aliado às estratégias de sortimento, marketing digital e 
distribuição nos possibilitaram entregar crescimento de receita sem abrir mão de rentabilidade em um ano desafiador.
Reaceleramos a expansão das lojas G5 que, após o término do lockdown, seguem entregando resultados acima da média das lojas da rede, confirmando 
que cada vez mais, é essencial oferecer ao cliente uma experiência diferenciada nas lojas. No ano, abrimos 17 novas lojas e reformamos 19. Encerramos 
o ano com 227 lojas com 231.062 m². Neste 4T21, inauguramos duas novas lojas G5 no Shopping Iguatemi JK e Faria Lima, que serão importantes para 
aumentar nossa atuação em uma das regiões mais importantes do país.
A plataforma digital da Centauro atingiu R$1 bilhão de GMV, representando 28% da venda e segue crescendo de forma saudável. Nos últimos 5 anos, 
apresentamos um CAGR de 31,3% nesse canal. Com os constantes investimentos em tecnologia e otimização de marketing de performance, nesse 4T 
novamente observamos uma margem de contribuição superior ao canal de lojas físicas, um fator importante já que projetamos que esse canal continue 
sendo o de maior crescimento nos próximos anos. Com a retomada das operações no varejo físico, a importância de ter estoques e operações integradas 
em uma plataforma omnichannel fica evidente: 15% das vendas da Centauro no ano foram em modalidades puramente omnichannel.
Além dos resultados sólidos alcançados com Fisia e da recuperação dos resultados de Centauro, 2021 também foi marcado por conquistas importantes 
para a construção de nosso ecossistema de esporte. Como Grupo evoluímos em projetos estruturantes essenciais para suportar o crescimento nos 
próximos anos, principalmente na revisão da malha logística e na criação da SBF Ventures.
Concluímos a revisão de nossa malha logística e começamos a executar a primeira parte de um plano para melhorar o nível de serviço dos canais digitais 
e integrar a logística de Fisia e Centauro, as primeiras iniciativas já começaram a ser realizadas em 2021 com uma melhora perceptível nos prazos de 
entrega aos nossos clientes de Centauro.
Demos passos concretos também com a estruturação da SBF Ventures, que dá suporte para a gestão das empresas investidas e busca por novas 
oportunidades na criação do ecossistema do esporte. Além da aquisição da NWB no início de 2021, que agrega ao grupo expertise de conteúdo, realizamos 
também o investimento na Onefan (concluído em Janeiro de 2022) - uma empresa focada na relação digital dos clubes de futebol com seus torcedores.  
A SBF Ventures seguirá testando novas hipóteses e explorando as possibilidades que nossas unidades de negócio podem nos proporcionar para estarmos 
cada vez mais presentes na jornada de esporte do brasileiro.
Encerramos nosso ano de 2021 com resultados históricos que, mesmo em um ano desafiador e com a integração de um M&A, nos permitiram propor à 
assembleia geral um pagamento de dividendos no valor de R$28,6 milhões, o primeiro na história da companhia. O valor é o mínimo necessário tendo em 
vista que nossa tese focada em crescimento demanda investimentos, apesar disso, estamos satisfeitos em ter alcançado uma rentabilidade que nos 
permitiu distribuir dividendos aos nossos acionistas.
Iniciamos 2022 sabendo que temos pela frente mais um ano desafiador com um cenário importante de investimentos a serem realizados, porém nosso 
compromisso com resultados sustentáveis continua o mesmo. Seguimos perseguindo novas avenidas de crescimento para fomentar o ecossistema do 
esporte e agradecemos a todos os nossos acionistas, conselheiros, colaboradores e parceiros que seguem apoiando nossa Companhia.
A Diretoria
Grupo SBF

REFAZIMENTO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31.12.2020
Durante os trabalhos de revisão de auditoria, a Companhia concluiu, em conjunto com seus auditores, a necessidade de reapresentar o balanço de 2020.
O principal motivo que levou a essa reapresentação foi a alteração do prazo de depreciação das benfeitorias de loja da Centauro, que passou de 20 anos para uma 
média de 7 anos. Essa mudança impactou o saldo residual de investimentos em benfeitorias realizados nos últimos 20 anos da Centauro, o que culminou em um 
impacto no saldo do ativo imobilizado líquido em 2020 de R$220 milhões, dos quais R$ 9 milhões no resultado de Depreciação no próprio ano de 2020.
Outro impacto relevante que vale ser mencionado é na Demonstração de Fluxo de Caixa, onde o investimento na Fisia foi alocado para FCI, enquanto nas 
demonstrações passadas ele afetava apenas o FCO.
Além dos impactos mencionados acima, ocorreram outros ajustes que podem ser consultados na nota explicativa 7 das Demonstrações Financeiras de 
2021. O impacto total no patrimônio da Companhia no exercício social encerrado em 2020 foi de R$238 milhões, dos quais R$19 milhões impactaram o 
Lucro Líquido do próprio ano de 2020.
Abaixo demonstramos as principais linhas impactadas da Demonstração de Resultados, Fluxo de Caixa e Balanço Patrimonial. Nas páginas 20, 21 e 22 
desse release, os quadros completos estão reapresentados para consulta.

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO - PRINCIPAIS INDICADORES

Em R$ mil

2020  
(Reapresentado)

Ajustes
2020 

(Originalmente  
apresentado)

Receita Bruta 3.050.556 (24.483) 3.075.039
Receita Líquida 2.388.058 (18.805) 2.406.863
Lucro Bruto 1.041.987 (8.110) 1.050.097
Despesas Operacionais (893.930) (1) (893.929)
EBITDA 148.057 (8.111) 156.168
Lucro Líquido (131.925) (19.120) (112.805)

FLUXO DE CAIXA - IMPACTOS NO FCO, FCI E FCF

Em R$ mil

2020  
(Reapresentado)

Ajustes
2020 

(Originalmente  
apresentado)

Caixa líq. das atividades operacionais 218.497 727.328 (508.831)
Caixa líq. das atividades de investimento (1.172.370) (796.682) (375.688)
Caixa líq. das atividades de financiamento 1.362.860 69.354 1.293.506

REAPRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31.12.2020

BALANÇO PATRIMONIAL - CONTAS IMPACTADAS

Em R$ mil

2020  
(Reapresentado)

Ajustes
2020 

(Originalmente  
apresentado)

Ativo 5.974.397 (219.463) 6.193.860
Circulante 3.275.251 (13.788) 3.289.039
Contas a receber 948.428 (24.483) 984.491
Estoques 901.475 10.695 890.780
Não Circulante 2.699.146 (205.674) 2.904.821
Ativo fiscal diferido 444.822 (9.128) 453.950
Imobilizado 296.355 (220.140) 516.495
Direito de uso 1.177.766 23.594 1.154.172
Passivo 5.974.397 (219.463) 6.193.860
Circulante 1.846.599 (5.679) 1.852.278
Obrigações tributárias 158.424 (5.679) 164.103
Não Circulante 2.415.726 24.830 2.390.896
Arrendamentos a pagar 1.106.471 24.830 1.081.641
Patrimônio Líquido 1.712.072 (238.614) 1.950.686
Reservas de incentivo – (15.509) 15.509
Ajustes de avaliação patrimonial 11.580 11.580 –
Prejuízos acumulados (309.453) (234.685) (74.768)

Todos os resultados de 2020 nesse release, bem como as comparações entre 2021 e 2020, já estão apresentados considerando a reapresentação.

RECEITA BRUTA E INDICADORES OPERACIONAIS

Para o ano de 2020, os Resultados do Grupo SBF e de FISIA incluem apenas o mês de dezembro de FISIA. Para o ano de 2019, os resultados do Grupo 
SBF incluem apenas Centauro.

CENTAURO 
Em R$ mil

4T21 4T20 4T19
(%) 

21 vs 20
(%) 

21 vs 19
2021 2020 2019

(%) 
21 vs 20

(%) 
21 vs 19

Receita Bruta¹ 1.307.336 1.163.327 1.065.689 12,4% 22,7% 3.651.348 2.839.863 3.193.065 28,6% 14,4%
Lojas Físicas 958.334 876.845 883.486 9,3% 8,5% 2.686.187 1.908.750 2.632.027 40,7% 2,1%
Plataforma Digital 349.002 286.482 182.203 21,8% 91,5% 965.161 931.113 561.038 3,7% 72,0%
Vendas Omnichannel 167.533 154.824 113.398 8,2% 47,7% 521.342 434.925 340.378 19,9% 53,2%
Omnichannel - share da venda 1P 13,3% 13,5% 10,9% -0,2 p.p. 2,4 p.p. 14,8% 15,7% 10,9% -0,9 p.p. 3,9 p.p.
Número de Lojas - Centauro 227 211 210 7,6% 8,1% 227 211 210 7,6% 8,1%
Lojas Centauro G5 97 61 43 59,0% 125,6% 97 61 43 59,0% 125,6%
Área de Vendas - Centauro (m²) 231.062 214.925 210.893 7,5% 9,6% 231.062 214.925 210.893 7,5% 9,6%
Área Total G5 (m²) 118.862 78.056 50.617 52,3% 134,8% 118.862 78.056 50.617 52,3% 134,8%

FISIA
Em R$ mil

4T21 4T20 2021 2020

Receita Bruta¹ 962.255 240.330² 3.229.840 240.330²
Atacado 484.428 116.761² 1.875.478 116.761²
Plataforma Digital 243.188 45.919² 723.543 45.919²
Nike Value Store 234.639 77.651² 630.819 77.651²
Share vendas DTC 49,7% 51,4%² 41,9% 51,4%²

GRUPO SBF
Em R$ mil

4T21 4T20 4T19
(%) 

21 vs 20
(%) 

21 vs 19
2021 2020 2019

(%) 
21 vs 20

(%) 
21 vs 19

Receita Bruta¹ Total 2.114.803 1.374.020 1.065.689 53,9% 98,4% 6.389.593 3.050.556 3.193.065 109,5% 100,1%
Receita Bruta¹ Centauro 1.307.336 1.163.327 1.065.689 12,4% 22,7% 3.651.348 2.839.863 3.193.065 28,6% 14,4%
Receita Bruta¹ Fisia 962.255 240.330² 3.229.840 240.330²
(+) Eliminação intercompany (154.788) (29.637) (491.595) (29.637)
Share de vendas no digital 28,0% 24,2% 26,4% 32,0%

SAME STORE SALES (SSS)

CENTAURO 2021 x 2020 4T21 4T20 (%) 2021 2020 (%)

SSS total (lojas + digital)³ 9,8% 7,9% 1,9 p.p. 22,0% -8,7% 30,7 p.p.
SSS loja 8,8% -4,0% 12,9 p.p. 34,1% -28,7% 62,8 p.p.
GMV Digital (1P + 3P) 12,7% 61,6% -48,9 p.p. -0,1% 75,6% -75,7 p.p.
GMV - share da venda total 27,1% 28,2% -1,2 p.p. 27,8% 34,9% -7,1 p.p.

CENTAURO 2021 x 2019 4T21 4T19 (%) 2021 2019 (%)

SSS total (lojas + digital) 17,3% 12,5% 4,8 p.p. 9,7% 8,9% 0,8 p.p.
SSS loja 3,4% 8,9% -5,5 p.p. -5,9% 5,3% -11,2 p.p.
GMV Digital (1P + 3P) 77,4% 31,5% 45,9 p.p. 76,9% 27,4% 49,5 p.p.
GMV - share da venda total 27,1% 18,1% 9,0 p.p. 27,8% 18,3% 9,5 p.p.

(1) Receita bruta excluindo devolução de mercadorias;

(2) Os resultados de Fisia em 4T20 e 2020 consideram apenas o mês de Dezembro de 2020, quando a operação de Fisia foi incorporada ao Grupo SBF;

(3)  SSS (Same Store Sales) significa a variação da nossa receita desconsiderando a receita de lojas fechadas para reforma ou que não haviam sido 
inauguradas nos meses equivalentes dos dois períodos analisados. Nossa metodologia não exclui da base lojas fechadas por causa da pandemia; 

(4) GMV ou Gross Merchandise Value: receita de venda de mercadorias do canal digital, incluindo marketplace.

PRINCIPAIS INDICADORES FINANCEIROS
Para o ano de 2020, os Resultados do Grupo SBF e de FISIA incluem apenas o mês de dezembro de FISIA. Para o ano de 2019, os resultados do  
Grupo SBF incluem apenas Centauro. Os resultados ajustados desconsideram os efeitos não recorrentes e quando sinalizado com (ex-IFRS)  
desconsideram também os impactos do IFRS-16 para melhor representar a realidade econômica do negócio e viabilizar comparação com o resultado 
histórico da Companhia.

Consolidado
Em R$ mil 4T21 4T20 4T19

(%) 
21 vs 20

(%) 
21 vs 19 2021 2020 2019

(%) 
21 vs 20

(%) 
21 vs 19

Receita Bruta 2.114.803 1.374.020 1.065.689 53,9% 98,4% 6.389.593 3.050.556 3.193.065 109,5% 100,1%
Receita Líquida 1.683.464 1.074.033 851.709 56,7% 97,7% 5.110.462 2.388.058 2.545.422 114,0% 100,8%
Lucro Bruto 809.828 464.170 410.354 74,5% 97,3% 2.351.611 1.041.987 1.258.612 125,7% 86,8%
Margem Bruta 48,1% 43,2% 48,2% 4,9 p.p -0,1 p.p 46,0% 43,6% 49,4% 2,4 p.p -3,4 p.p
EBITDA 249.629 117.947 298.939 111,6% -16,5% 704.342 148.057 672.980 375,7% 4,7%
Margem EBITDA 14,8% 11,0% 35,1% 3,8 p.p -20,3 p.p 13,8% 6,2% 26,4% 7,6 p.p -12,7 p.p
Lucro Líquido 288.477 -4.527 163.628 n.a 76,3% 497.831 -131.925 309.727 n.a 60,7%
Margem Líquida 17,1% -0,4% 19,2% 17,6 p.p -2,1 p.p 9,7% -5,5% 12,2% 15,3 p.p -2,4 p.p
Receita Líquida ajustada 1.683.464 1.081.175 851.709 55,7% 97,7% 5.102.436 2.395.200 2.545.422 113,0% 100,5%
Lucro Bruto ajustado 790.677 471.312 410.354 67,8% 92,7% 2.329.837 1.049.670 1.258.612 122,0% 85,1%
Margem Bruta ajustada 47,0% 43,9% 48,2% 3,1 p.p -1,2 p.p 45,7% 43,8% 49,4% 1,8 p.p -3,8 p.p
EBITDA ajustado 271.023 162.746 166.221 66,5% 63,1% 709.203 217.184 461.490 226,5% 53,7%
Margem EBITDA ajustada 16,1% 15,2% 19,5% 0,9 p.p -3,4 p.p 13,9% 9,1% 18,1% 4,8 p.p -4,2 p.p
Lucro Líquido ajustado 303.225 42.607 56.066 611,7% n.a 426.483 -74.010 121.406 n.a 251,3%
Margem Líquida ajustada 18,0% 4,0% 6,6% 14 p.p 11,4 p.p 8,4% -3,1% 4,8% 11,4 p.p 3,6 p.p
EBITDA ajustado (ex-IFRS) 209.967 110.046 120.987 90,8% 73,5% 482.508 31.760 310.831 1419,2% 55,2%
Margem EBITDA ajustada

  (ex-IFRS) 12,5% 10,2% 14,2% 2,2 p.p -1,7 p.p 9,5% 1,3% 12,2% 8,1 p.p -2,8 p.p
Lucro Líquido Ajustado 
 (ex-IFRS) 313.175 46.518 63.654 573,2% 392,0% 471.863 -47.526 150.841 n.a 212,8%
Margem Líquida ajustada 

 (ex-IFRS) 18,6% 4,3% 7,5% 14,3 p.p 11,1 p.p 9,2% -2,0% 5,9% 11,2 p.p 3,3 p.p

Por Unidade de Negócio
Em R$ mil 4T21 4T20 4T19

(%) 
21 vs 20

(%) 
21 vs 19 2021 2020 2019

(%) 
21 vs 20

(%) 
21 vs 19

Receita Bruta 1.307.336 1.163.327 1.065.689 12,4% 22,7% 3.651.348 2.839.863 3.193.065 28,6% 14,4%

Receita Líquida ajustada 1.058.315 916.934 851.709 15,4% 24,3% 2.947.232 2.230.959 2.545.422 32,1% 15,8%

Lucro Bruto ajustado 528.077 414.378 410.354 27,4% 28,7% 1.452.776 992.195 1.258.612 46,4% 15,4%

Margem Bruta 49,9% 45,2% 48,2% 4,7 p.p 1,7 p.p 49,3% 44,5% 49,4% 4,8 p.p -0,2 p.p

Receita Bruta 962.255 240.330¹ 3.229.840 240.330¹

Receita Líquida 746.487 188.294¹ 2.536.923 188.294¹

Lucro Bruto 272.095 64.984¹ 916.986 64.984¹

Margem Bruta 36,5% 34,5%¹ 36,1% 34,5%¹

(1) Os resultados de Fisia em 4T20 e 2020 consideram apenas o mês de Dezembro de 2020, quando a operação de Fisia foi incorporada ao Grupo SBF.

AJUSTES NÃO RECORRENTES
Os resultados ajustados apresentados nesse relatório desconsideram os efeitos não recorrentes apresentados abaixo para melhor representar a realidade 
econômica do negócio e viabilizar comparação com o resultado histórico da Companhia.

GRUPO SBF
Em R$ mil

4T21 2021

Créditos, Débitos e Provisões tributárias - Deduções – (8.026)
Créditos, Débitos e Provisões tributárias - Custo de Vendas (19.151) (19.151)
Créditos, Débitos e Provisões tributárias - Despesas 29.998 11.311
Plano de Opção/Não caixa 14.886 30.691
Efeitos contábeis de aquisição - Despesas (4.339) (12.581)
Efeitos contábeis de aquisição - Custo de Vendas – 5.403
Ajuste de inventário - Períodos anteriores – (2.786)
Impacto dos efeitos não recorrentes no EBITDA 21.394 4.861
EBITDA 249.630 704.343
EBITDA Ajustado 271.024 709.203
Margem EBITDA ajustada 16,1% 13,9%

EBITDA (ex-IFRS) 188.573 477.648
EBITDA (ex-IFRS) Ajustado 209.967 482.508
Margem EBITDA (ex-IFRS) ajustada 12,5% 9,5%

Resultado Financeiro sobre Créditos, Débitos e Provisões tributárias 28.489 43.010
Efeitos contábeis de aquisição - Depreciação e Amortização 4.838 14.181
Efeitos contábeis de aquisição - Despesas Financeiras 18 18
IRPJ Selic - Períodos anteriores (15.302) (117.730)
Impacto dos efeitos não recorrentes no Imposto de Renda (24.689) (15.688)
Impacto dos efeitos não recorrentes no Lucro Líquido 14.748 (71.348)
Lucro Líquido 288.477 497.831
Lucro Líquido Ajustado 303.225 426.483
Margem Líquida ajustada 18,0% 8,4%

Lucro Líquido (ex-IFRS) 298.426 543.211
Lucro Líquido (ex-IFRS) Ajustado 313.175 471.863
Margem Líquida (ex-IFRS) ajustada 18,6% 9,2%

DESEMPENHO FINANCEIRO E OPERACIONAL

150 148 139 138 130

61 63 75 86 97

22 21 21
21 21

233 232 235
245 248

4T20 1T21 2T21 3T21 4T21

Centauro Tradicional Centauro G5 Outlet Nike

NOSSAS

LOJAS 

18,1%

1T19

19,7%

2T19

17,5%

3T19

18,1%

4T19

21,3%

1T20

81,2%

2T20

40,1%

3T20

28,2%

4T20

32,4%

1T21

31,1%

2T21

23,4%

3T21

27,1%

4T21

VENDAS GMV DO 

DIGITAL DA CENTAURO 

(como % das vendas totais

da Centauro)

4T21 2021

Atacado

50,3%

Plataforma Digital

25,3%

Nike Value Store

24,4%
Atacado

58,1%

Plataforma Digital

22,4%

Nike Value Store

19,5%

RECEITA BRUTA 

FISIA POR CANAL

DESEMPENHO FINANCEIRO

> Os resultados ajustados apresentados nesse relatório desconsideram os efeitos não recorrentes listados na página 10. Para os anos de 2020 e 2019, 
desconsideram-se os efeitos não recorrentes apresentados no release dos respectivos anos.

> Os resultados de Fisia em 4T20 e 2020 consideram apenas o mês de Dezembro de 2020, quando a operação de Fisia foi incorporada ao Grupo SBF.

> Os resultados de 2019 consideram apenas os valores já divulgados para Centauro.

> Os quadros de Receita Líquida e Lucro Bruto estão apresentados por unidade de negócio. Os demais quadros estão apresentados na visão consolidada 
do Grupo SBF.

> Os resultados de 4T20 e 2020, em todos os quadros, já estão apresentados corrigidos após refazimento das Demonstrações Financeiras de 
31/12/2020, conforme fato relevante divulgado em 29/03/2022.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 7050-D541-799B-92F9.
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GRUPO SBF S.A.
CNPJ: 13.217.485/0001-11

Demonstrações
Financeiras 2021

Relatório da Administração (Em milhares de Reais)

RECEITA LÍQUIDA

Em R$ mil
4T21 

ajustado
4T20 

ajustado
4T19 

ajustado
(%) 

21 vs 20
(%) 

21 vs 19
2021 

ajustado
2020 

ajustado
2019 

ajustado
(%) 

21 vs 20
(%) 

21 vs 19

CENTAURO 1.058.315 916.934 851.709 15,4% 24,3% 2.947.232 2.230.959 2.545.422 32,1% 15,8%
Lojas físicas 770.908 698.258 709.019 10,4% 8,7% 2.159.798 1.510.338 2.105.654 43,0% 2,6%
Plataforma Digital 287.406 218.676 142.691 31,4% 101,4% 787.435 720.621 439.769 9,3% 79,1%
FISIA 746.488 188.294¹ 2.536.924 188.294¹
Atacado 382.081 95.763¹ 1.519.423 95.763¹
Plataforma Digital 189.396 34.825¹ 543.869 34.825¹
Nike Value Store 175.009 57.706¹ 473.631 57.706¹
(+) Eliminação intercompany (121.337) (24.053) (381.719) (24.053)

GRUPO SBF 1.683.464 1.081.175 851.709 55,7% 97,7% 5.102.436 2.395.200 2.545.422 113,0% 100,5%

1. Os resultados de Fisia em 4T20 e 2020 consideram apenas o mês de Dezembro de 2020, quando a operação de Fisia foi incorporada ao Grupo SBF.

A receita líquida da Centauro atingiu R$2,9 bilhões em 2021, 15,8% de crescimento em comparação com 2019 impulsionado principalmente pelo 

crescimento da plataforma digital e pela abertura de novas lojas. O impacto da pandemia no primeiro semestre de 2021 impediu que esse crescimento fosse 

ainda maior.

A plataforma digital, em comparação com 2019, apresentou crescimento de 101,4% no trimestre e de 80,9% no ano. O nível recorde de vendas online no 
trimestre e no ano de 2021 reflete os resultados positivos dos eventos de Black Friday e Natal, assim como os avanços conquistados com os investimentos 
em tecnologia, marketing e logística que realizamos ao longo desse e dos últimos anos.

As lojas da Centauro apresentaram receita líquida de R$770,9 milhões no 4T21, crescimento de 10,4% em comparação com o 4T20 e 8,7% quando 
comparada com o 4T19. No acumulado do ano, a receita líquida das lojas cresceu 42,5% em comparação com 2020 e 2,2% em comparação com 2019. 
Com a evolução da vacinação no país ao longo do ano, as lojas voltaram a apresentar SSS positivo. Além disso, a expansão da rede com lojas do modelo 
G5 vem contribuindo com o crescimento e a recuperação pós-pandemia. Desde o 4T19, inauguramos 21 lojas G5 e reformamos outras 33 lojas, um total 
de 54 lojas G5 adicionadas a rede. Nesse 4T21, as lojas G5 apresentaram SSS de 8,2%, 9,9 p.p. superior ao SSS da média das lojas da Companhia.

A receita líquida de Fisia totalizou R$746,5 milhões no 4T21 e R$2,5 bilhões em 2021. Como esperado, o resultado do trimestre foi impactado por uma 
queda de receita do canal de atacado, efeito sazonal inerente a dinâmica de compra e recebimento de produtos para a Holiday season.

Nos canais de vendas DTC, o resultado do canal de Nike Value Store reflete as mudanças realizadas no sortimento da loja. Já na plataforma digital, além 
de seguirmos otimizando as iniciativas já adotadas nos últimos trimestres, as vendas nos eventos de Black Friday e Natal, bem como as vendas na 
modalidade marketplace-out (nike.com.br como seller nos principais marketplaces de esporte), contribuíram para o crescimento.

LUCRO BRUTO

Em R$ mil
4T21 

ajustado
4T20 

ajustado
4T19 

ajustado
(%) 

21 vs 20
(%) 

21 vs 19
2021 

ajustado
2020 

ajustado
2019 

ajustado
(%) 

21 vs 20
(%) 

21 vs 19

CENTAURO
Lucro Bruto 528.077 414.378 410.354 27,4% 28,7% 1.452.776 992.195 1.258.612 46,4% 15,4%
Margem Bruta 49,9% 45,2% 48,2% 4,7 p.p 1,7 p.p 49,3% 44,5% 49,4% 4,8 p.p -0,2 p.p

FISIA
Lucro Bruto 272.095 64.984¹ 916.986 64.984¹
Margem Bruta 36,5% 34,5%¹ 36,1% 34,5%¹

(+) Eliminação intercompany (9.494) (8.050) (39.925) (8.050)

GRUPO SBF
Lucro Bruto 790.677 471.312 410.354 67,8% 92,7% 2.329.837 1.049.129 1.258.612 122,1% 85,1%
Margem Bruta 47,0% 43,6% 48,2% 3,4 p.p -1,2 p.p 45,7% 43,8% 49,4% 1,9 p.p -3,8 p.p

1. Os resultados de Fisia em 4T20 e 2020 consideram apenas o mês de Dezembro de 2020, quando a operação de Fisia foi incorporada ao Grupo SBF.

Neste 4T21, a margem bruta de Centauro atingiu um patamar de 49,9%, uma recuperação de +4,7 p.p. em comparação ao 4T20, quando um maior nível 
de mark-down ainda impactava nossa plataforma digital como consequência da pandemia. Com todas as iniciativas de melhora de margem trabalhadas 
durante esses dois anos de pandemia, registramos um incremento de +1,7 p.p contra o 4T19, mesmo com o maior share da plataforma digital. Com uma 
campanha estratégica e assertiva para o o Black Friday, principalmente online, atingimos o maior nível de margem bruta do ano durante o último trimestre, 
período que usualmente possui margens inferiores.

No acumulado de 2021, fomos impactados pelo lockdown no primeiro semestre e ainda assim conseguimos atingir uma margem no mesmo nível do período 
pré-pandemia.

A margem bruta da Fisia no trimestre cresceu +1,3 p.p. em relação ao 3T21, positivamente impactada pelas estratégias de rentabilização das Nike Value 
Stores, pela recomposição dos preços realizada em junho para contrapor a desvalorização cambial do período e pelo crescimento de share dos canais DTC 
(Nike Value Store e plataforma digital).

DESPESAS OPERACIONAIS

Em R$ mil
4T21 

ajustado
4T20 

ajustado
4T19 

ajustado
(%) 

21 vs 20
(%) 

21 vs 19
2021 

ajustado
2020 

ajustado
2019 

ajustado
(%) 

21 vs 20
(%) 

21 vs 19

GRUPO SBF
Despesas Operacionais (519.653) (308.566) (244.133) 68,4% 112,9% (1.620.634) (831.945) (797.122) 94,8% 103,3%
VG&A (496.834) (346.388) (257.140) 43,4% 93,2% (1.602.788) (877.587) (825.996) 82,6% 94,0%
Outras receitas/despesas 
operacionais líquidas (22.819) 37.822 13.007 -160,3% -275,4% (17.846) 45.642 28.874 -139,1% -161,8%
VG&A em % da receita líquida 29,5% 32,0% 30,2% -2,5 p.p -0,7 p.p 31,4% 36,6% 32,5% -5,2 p.p -1 p.p

Despesas operacionais 

 em % da receita líquida 30,9% 28,5% 28,7% 2,3 p.p 2,2 p.p 31,8% 34,7% 31,3% -3 p.p 0,4 p.p

*Despesas operacionais apresentadas excluindo Depreciação e Amortização.

O Grupo SBF apresentou -R$ 519,6 milhões de Despesas Operacionais no 4T21, aumento de 68,4% comparado ao 4T20. No ano, totalizou -R$1,6 bilhão, 
uma variação de 94,8% comparado com 2020.

O aumento das despesas operacionais é consequência da incorporação das operações da Fisia no resultado da companhia, despesas que não existiam 
em 2020.

Quando comparado com 2019, além da incorporação da Fisia, também contribuíram negativamente a pressão inflacionária sobre as despesas e o 
investimento em novas áreas de negócio necessárias para a implementação de nossa visão de ecossistema, como logística, CRM, Tecnologia e Estratégia.

Apesar das pressões ao longo do ano, as despesas operacionais do grupo como % da Receita foram de 31,8% em 2021 contra 34,7% em 2020, diluição 
explicada pela alavancagem operacional causada pelo crescimento da receita, pelas sinergias de backoffice e logística obtidas com a integração das 
operações e pela incorporação do canal de atacado da Fisia que, pela própria natureza das operações, possui uma porcentagem de despesas inferior aos 
outros canais.

EBITDA

Em R$ mil
4T21 

ajustado
4T20 

ajustado
4T19 

ajustado
(%) 

21 vs 20
(%) 

21 vs 19
2021 

ajustado
2020 

ajustado
2019 

ajustado
(%) 

21 vs 20
(%) 

21 vs 19

GRUPO SBF
Lucro Líquido 303.225 42.607 56.066 n.a n.a 426.483 (74.010) 121.406 n.a 251,3%
(+) Imposto de renda e CSS 127.588 (7.128) (15.084) n.a n.a 157.992 70.493 544 124,1% n.a
(+) Resultado financeiro
  líquido (27.551) (43.892) (52.832) -37,2% -47,9% (152.927) (124.664) (136.339) 22,7% 12,2%
(+) Depreciação e
  amortização (67.835) (69.118) (42.239) -1,9% 60,6% (287.785) (237.023) (204.289) 21,4% 40,9%
(=) EBITDA 271.023 162.746 166.221 66,5% 63,1% 709.203 217.184 461.490 226,5% 53,7%
Margem EBITDA 16,1% 15,1% 19,5% 1 p.p -3,4 p.p 13,9% 9,1% 18,1% 4,8 p.p -4,2 p.p

EBITDA (ex-IFRS) 209.967 110.046 120.987 90,8% 73,5% 482.508 31.760 310.831 n.a 55,2%
Margem EBITDA 12,5% 10,2% 14,2% 2,3 p.p -1,7 p.p 9,5% 1,3% 12,2% 8,1 p.p -2,8 p.p

O EBITDA do Grupo atingiu R$271,0 milhões no 4T21 com margem EBITDA de 16,1%, recuperando 1,0 p.p. de margem em comparação com o resultado 
4T20. No ano, o EBITDA totalizou R$709,2 milhões e recuperamos +4,8 pontos percentuais de margem. Os principais fatores que contribuíram para a 
recuperação da margem foram a melhora da margem bruta da Centauro, a alavancagem operacional causada pelo crescimento da receita e as sinergias 
obtidas com a integração das operações de Fisia e Centauro.

Em comparação com o 4T19, o EBITDA da companhia apresentou crescimento de 63,1% e, em comparação à 2019, cresceu 53,7% com uma queda de 
-4,2 pontos percentuais na margem EBITDA, explicada pela incorporação da operação de atacado de Fisia que, por construção, possui margem inferior.

RESULTADO FINANCEIRO

Em R$ mil
4T21 

ajustado
4T20 

ajustado
4T19 

ajustado
(%) 

21 vs 20
(%) 

21 vs 19
2021 

ajustado
2020 

ajustado
2019 

ajustado
(%) 

21 vs 20
(%) 

21 vs 19

Receitas Financeiras 42.282 27.783 115.363 52,2% -63,3% 167.355 102.327 142.837 63,5% 17,2%
Despesas Financeiras (69.833) (71.675) (168.195) -2,6% -58,5% (320.282) (226.991) (279.176) 41,1% 14,7%
Receitas (Despesas)
  financeiras líquidas (27.551) (43.892) (52.832) -37,2% -47,9% (152.927) (124.664) (136.339) 22,7% 12,2%

A Companhia apresentou Resultado Financeiro de -R$152,9 milhões em 2021 ante -R$124,7 milhões em 2020. A piora é explicada pelo aumento da taxa 
de juros e pelo maior endividamento da companhia, justificado pelas dívidas tomadas para financiamento do capital de giro e investimentos.

LUCRO (PREJUÍZO) LÍQUIDO

Em R$ mil
4T21 

ajustado
4T20 

ajustado
4T19 

ajustado
(%) 

21 vs 20
(%) 

21 vs 19
2021 

ajustado
2020 

ajustado
2019 

ajustado
(%) 

21 vs 20
(%) 

21 vs 19

Lucro Líquido 303.225 42.607 56.066 611,7% 440,8% 426.483 (74.010) 121.406 n.a 251,3%
Margem Líquida 18,0% 3,9% 6,6% 14,1 p.p 11,4 p.p 8,4% -3,1% 4,8% 11,4 p.p 3,6 p.p

Lucro Líquido (ex-IFRS) 313.175 46.518 63.654 573,2% 392,0% 471.863 (47.526) 150.841 n.a 212,8%
Margem Líquida (ex-IFRS) 18,6% 4,3% 7,5% 14,3 p.p 11,1 p.p 9,2% -2,0% 5,9% 11,2 p.p 3,3 p.p

Neste 4T21, o Grupo SBF registrou Lucro Líquido de R$ 303,2 milhões, superando o resultado de R$56,1 milhões do 4T19 em 440,8%. O resultado do 4T21 
também contribuiu para um resultado positivo no acumulado do ano, versus o Prejuízo Líquido de -R$74,0 milhões do ano de 2020.

O Lucro Líquido de 2021 foi positivamente impactado por um valor líquido de R$185,9 milhões de reconhecimento de IR diferido, que se encontrava fora  
do balanço.

CAPITAL DE GIRO LÍQUIDO

Em R$ mil 31/12/2021 31/12/2020
(%) 

21 vs 20

Contas a receber 1.330.303 964.249 38,0%
Tributos e IR a compensar 611.081 752.800 -18,8%
Estoques 1.042.336 901.475 15,6%
Outras contas a receber 84.279 146.673 -42,5%

3.067.999 2.765.197 11,0%
Outras contas a pagar 442.552 594.676 -25,6%
Fornecedores de revenda 914.294 654.813 39,6%
Obrigações tributárias 134.048 218.091 -38,5%
Arrendamento a pagar 195.561 119.928 63,1%
Obrigações Trabalhistas 157.520 93.688 68,1%
Outras Obrigações 20.073 17.353 15,7%

1.864.048 1.698.549 9,7%
Capital de Giro Líquido¹ 1.203.951 1.066.648 12,9%

(1) Valor referente ao exercício de 2020 ajustado em relação ao apresentado no ano de 2020 nas linhas do Ativo Circulante e Passivo Circulante.

O conceito do Capital de Giro Líquido utilizado se baseia em apurar a diferença entre Passivo Circulante e Ativo Circulante, excluindo Caixa, Dívida e 

Parcelamento de Tributos e incluindo Antecipação de Recebíveis.

O Grupo SBF apresentou aumento em seu Capital de Giro Líquido, na comparação com 2020, aumentando de R$ 1.066,6 milhões para R$ 1.203,9 milhões. 

A variação é explicada principalmente pelo aumento da necessidade de capital de giro pelo crescimento da receita. O aumento em Arrendamentos a pagar 

é explicado pelos contratos novos e reajustes de aluguél. A diminuição em outras contas a pagar é resultado do pagamento à Nike do saldo utilizado de 

créditos tributários que, pelo contrato de aquisição, ainda pertencem à Nike.

FLUXO DE CAIXA GERENCIAL

Em R$ mil 4T21 4T20 (%) 
21 vs 20

2021 2020 (%) 
21 vs 20

EBITDA 249.629 117.947 111,6% 704.342 148.057 375,7%
Depreciação e Juros IFRS 16 (72.673) (70.096) 3,7% (301.967) (237.023) 27,4%
Variação Capital de Giro¹ 210.092 143.078 46,8% (137.469) 429.353 -132,0%
Outros (207.574) 7.893 n.a (53.728) (96.483) -44,3%
Fluxo de Caixa Operacional 179.473 198.822 -9,7% 211.178 243.904 -13,4%
Aquisição NWB – – n.a (48.555) – n.a
Aquisição Nike – (1.019.001) n.a – (1.019.001) n.a
Outros (100.131) (74.374) 34,6% (284.256) (175.899) 61,6%
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento (100.131) (1.093.375) -90,8% (332.811) (1.194.900) -72,1%
Captações líquidas² 1.828 (245) n.a 299.039 859.732 -65,2%
Dívida Bancária (82.510) (12.768) n.a (133.308) 546.555 -124,4%
Antecipação de Recebíveis – (27.618) n.a (4.241) (6.664) -36,4%
Parcelamento de Impostos (10.288) (5.681) 81,1% (4.805) (39.640) -87,9%
Fluxo de Caixa de Financiamentos (90.970) (46.312) 96,4% 156.685 1.359.983 -88,5%
Variação de Caixa Total (11.628) (940.865) -98,8% 35.052 408.987 -91,4%

(1) Antecipações de recebíveis e parcelamentos de tributos são classificados como fluxo de caixa de financiamentos;

(2) Captações Líquidas: valor de 2021 referente à debêntures, valor de 2020 referente ao Follow-on; valor de 2019 referente ao IPO.

O Fluxo de Caixa Operacional foi de R$ 179,5 milhões no 4T21 e de R$ 211,2 milhões em 2021, influenciado pelo crescimento da Companhia no ano, que 

gerou um maior consumo de capital de giro. Houve no trimestre uma transferência de curto para longo prazo de ativos tributários, o que causou uma piora 

na linha de “outros”.

O Fluxo de Caixa de Investimentos do trimestre e do ano refletem os investimentos que a companhia vêm realizando em tecnologia, logística e nos projetos 

de lojas. No ano tivemos também a aquisição da NWB.

O Fluxo de Caixa de Financiamentos no trimestre refletem o pagamento referente as dívidas bancárias, principal e juros. A variação do ano reflete também 

a captação de recursos com a 2ª emissão de debêntures.

ENDIVIDAMENTO

Em R$ mil
31/12/2021

Ajustado
31/12/2020

Ajustado
(%) 

21 vs 20

(+) Empréstimos e Financiamentos 823.778 598.887 37,6%
(–) Caixa e Equivalentes 549.347 514.295 6,8%
(=) Dívida Líquida 274.431 84.592 224,4%
(+) Antecipação de Recebíveis – 4.241 -100,0%
(+) Parcelamento de Tributos 151.746 156.551 -3,1%
(=) Dívida Líquida Ajustada 426.177 245.384 73,7%
Dívida Líquida Aj./EBITDA Aj. (Últ. 12 meses) 0,60x 1,09x -0,49x

O aumento do saldo de empréstimos e financiamentos, quando comparado com 2020, reflete as novas dívidas tomadas para financiar o capital de giro e 

os investimentos necessários para o crescimento da companhia. Apesar disso, encerramos o ano com um nível de endividamento de 0,6 vezes EBITDA, 

abaixo do nível de 1,09 observado em 2020.

INVESTIMENTOS - CAPEX

Em R$ mil 4T21 4T20
(%) 

21 vs 20 2021 2020
(%) 

21 vs 20

Novas Lojas 21.328 12.124 75,9% 75.361 24.388 209,0%
Reformas 25.613 7.856 226,0% 72.969 49.799 46,5%
Tecnologia e Inovação 31.830 24.757 28,6% 93.821 59.654 57,3%
Outros 21.360 12.637 69,0% 42.105 25.059 68,0%
Total Investimentos 100.131 57.374 74,5% 284.256 158.900 78,9%

O CAPEX do 4T21 teve um aumento de 74,5% quando comparado ao 4T20 e de 78,9% no ano, refletindo a aceleração dos investimentos em projetos 

estruturantes de tecnologia, logística, e os projetos de lojas G5 da Centauro. No trimestre, 8 lojas foram reformadas para o modelo G5 e outras 3 novas lojas 

G5 foram inauguradas.

BALANÇO PATRIMONIAL

Em R$ mil 31/12/2021
31/12/2020  

(Reapresentado)

31/12/2020  
(Originalmente  
apresentado)

Ativo 7.146.492 5.974.397 6.193.860
Circulante 3.617.346 3.275.251 3.289.039
Caixa e equivalentes de caixa 549.347 514.295 514.295
Contas a receber 1.301.044 948.428 972.911
Instrumentos financeiros derivativos 29.259 11.580 11.580
Tributos a compensar 601.308 712.763 712.763
IR e CS a compensar 9.773 40.037 40.037
Estoques 1.042.336 901.475 890.780
Outras contas a receber 84.279 146.673 146.673
Não Circulante 3.529.146 2.699.146 2.904.821
Contas a receber 27 – 324
Tributos a compensar 272.981 347.871 347.871
IR e CS a compensar 117.127 – –
Ativo fiscal diferido 756.103 444.822 453.950
Depósitos judiciais 148.449 125.751 125.751
Outros valores a receber 72.675 950 626
Imobilizado 430.112 296.355 516.495
Intangível 403.830 305.631 305.631
Direito de uso 1.327.842 1.177.766 1.154.172
Passivo 7.146.492 5.974.397 6.193.860
Circulante 2.161.217 1.846.599 1.852.278
Fornecedores 914.294 654.813 654.813
Empréstimos e financiamentos 129.733 93.275 93.275
Debêntures 77.743 – –
Instrumentos financeiros derivativos 4.617 – –
Obrigações tributárias 82.697 158.424 164.103
IR e CS a recolher 51.351 59.667 59.667
Impostos parcelados 61.056 54.775 54.775
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 157.520 93.688 93.688
Dividendos a pagar 28.637 – –
Arrendamentos a pagar 195.561 119.928 119.928
Outras contas a pagar 437.935 594.676 594.676
Outras Obrigações 20.073 17.353 17.353
Não Circulante 2.760.640 2.415.726 2.390.896
Empréstimos e financiamentos 165.260 278.850 278.850
Debêntures 451.042 226.762 226.762
Impostos parcelados 90.690 101.776 101.776
Provisões para contencioso 619.431 547.135 547.135
Arrendamentos a pagar 1.295.100 1.106.471 1.081.641
Outras Obrigações 122.989 154.732 154.732
Outras contas a pagar 16.128 – –
Patrimônio Líquido 2.224.635 1.712.072 1.950.686
Capital social 1.823.527 1.815.485 1.815.485
Reservas de capital 224.967 194.460 194.460
Reservas de lucro 159.770 – 15.509
Ajustes de avaliação patrimonial 15.726 11.580 –
Prejuízos acumulados 645 (309.453) (74.768)

FLUXO DE CAIXA

Em R$ mil 31/12/2021
31/12/2020  

(Reapresentado)

31/12/2020  
(Originalmente  
apresentado)

Lucro (Prejuízo) líquido do exercício 497.831 (131.925) (112.805)
Ajustado por:
Depreciação e amortização 324.249 247.989 239.912
Juros 231.407 149.882 154.321
Perda por redução ao valor recuperável de contas a receber 820 327 –
Pagamento baseado em ações 30.507 23.371 23.371
Custo residual na baixa de ativo imobilizado e intangível 18.542 12.186 12.186
Baixa residual arrendamentos (2.247) (2.900) (2.900)
Provisão para obsolescência do estoque 36.293 26.195 26.195
Ajuste a valor presente, líquido (1.575) 3.836 3.836
Constituição líquida de provisão para contencioso 108.965 25.232 57.766
Créditos tributários (IRPJ e CSLL) relativos aos indébitos tributários (85.771) – –
Exclusão do ICMS na BC do PIS e da COFINS (39.734) – –
Imposto de renda e contribuição social corrente 57.689 208.691 –
Imposto de renda e contribuição social diferidos (345.239) (297.843) (297.843)
Descontos sobre arrendamentos (23.765) (47.096) (47.096)

807.972 217.945 56.943
(Aumento) redução nos ativos
Contas a receber (348.627) 264.538 (407.148)
Estoques (177.154) (12.723) (488.431)
Instrumentos financeiros derivativos (13.533) – –
Tributos a compensar, Diferido, IRPJ e CSLL a compensar 234.413 296.130 (280.625)
Depósitos judiciais (22.698) 1.851 (123.677)
Outras contas a receber (9.192) (20.463) (20.463)
Aumento (redução) nos passivos
Fornecedores 252.180 (145.443) (12.758)
Obrigações tributárias (70.825) 35.387 352.295
Parcelamentos de tributos (29.788) (54.151) (54.151)
Instrumentos financeiros derivativos 4.617 – –
Contingências pagas (36.669) (15.549) (15.549)
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 63.812 (80.830) (57.630)
Outras contas a pagar 18.566 21.804 561.633
Outras Obrigações (29.023) 31.107 204.639
Variação nos ativos e passivos: (163.921) 321.658 (341.865)
Juros pagos sobre financiamentos (27.191) (9.946) (9.946)
Juros pagos sobre Debêntures (28.395) (5.272) (5.272)
Juros pagos sobre arrendamentos (115.379) (97.197) –
Imposto de renda e contribuição social pagos (66.005) (208.691) (208.691)
Caixa líq. das atividades operacionais 407.081 218.497 (508.831)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Adições de ativo imobilizado (187.512) (104.690) (147.233)
Adições no intangível (101.651) (48.891) (228.312)
Aquisição de controladora líquido do caixa recebido (220.186) (1.019.001) –
Caixa líq. das atividades de investimento (509.349) (1.172.370) (375.688)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Empréstimos e financiamentos tomados 17.625 360.282 360.282
Empréstimos e financiamentos pagos (95.347) (24.387) (24.387)
Emissão de debentures 299.039 225.878 225.878
Arrendamentos pagos (92.039) (58.645) (127.999)
Gastos com emissões de ações – (47.857) (47.857)
Integralização de AFAC na controladora – (499) (499)
Aumento de capital 8.042 908.088 908.088
Caixa líq. das atividades de financiamento 137.320 1.362.860 1.293.506
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 35.053 408.987 408.987
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 514.295 105.308 105.308
Caixa e equivalentes de caixa no final do período 549.347 514.295 514.295

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 7050-D541-799B-92F9.
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GRUPO SBF S.A.
CNPJ: 13.217.485/0001-11

Demonstrações
Financeiras 2021

Relatório da Administração (Em milhares de Reais)

Demonstrações de Valor Adicionado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Ativo Nota 31/12/2021 31/12/2020 01/01/2020 31/12/2021 31/12/2020 01/01/2020

 Ativo circulante
(Reapre- 
sentado)

(Reapre- 
sentado)

(Reapre- 
sentado)

(Reapre- 
sentado)

Caixa e equivalentes de caixa 8 62.088 195 18 549.347 514.295 105.308
Contas a receber 9 28.346 34.524 36.120 1.301.044 948.428 586.449
Estoques 10 – – – 1.042.336 901.475 428.544
Instrumentos financeiros derivativos 11 – – – 29.259 11.580 –
Tributos a compensar 12 43 3 2 601.308 712.763 362.388
Imposto de renda e contribuição social a compensar 13 47 43 40 9.773 40.037 54.890
Outras contas a receber 36 82.399 – 84.279 146.673 22.997
  Total do ativo circulante 90.560 117.164 36.180 3.617.346 3.275.251 1.560.576
 Ativo não circulante
Contas a receber – – – 27 – –
Tributos a compensar 12 – – – 272.981 347.871 336.229
Imposto de renda e contribuição social a compensar 13 – – – 117.127 – –
Adiantamento para futura redução de capital na controlada 16 – – 668.335 – – –
Ativo fiscal diferido 14 – 20.908 8.286 756.103 444.822 214.437
Depósitos judiciais 15 108 98 36 148.449 125.751 105.288
Outros valores a receber 41.521 – – 72.675 950 1.161
  Total do realizável a longo prazo 41.629 21.006 676.657 1.367.362 919.394 657.115
Investimentos 16 2.792.065 2.502.029 592.515 – – –
Imobilizado 17 1 2 – 430.112 296.355 241.351
Intangível 18 2.669 108 9 403.830 305.631 117.585
Direito de uso 19 – – – 1.327.842 1.177.766 1.141.969
  Total do ativo não circulante 2.836.364 2.523.145 1.269.181 3.529.146 2.699.146 2.158.020

      
  Total do ativo 2.926.924 2.640.309 1.305.361 7.146.492 5.974.397 3.718.596

Controladora Consolidado
Passivo Nota 31/12/2021 31/12/2020 01/01/2020 31/12/2021 31/12/2020 01/01/2020

 Passivo circulante
(Reapre- 
sentado)

(Reapre- 
sentado)

(Reapre- 
sentado)

(Reapre- 
sentado)

Fornecedores 20 1.111 57 19 914.294 654.813 661.010
Empréstimos e financiamentos 21 – – – 129.733 93.275 27.037
Debêntures 21 – – – 77.743 – –
Instrumentos financeiros derivativos 11 – – – 4.617 – –
Arrendamentos a pagar 19 – – – 195.561 119.928 94.573
Obrigações tributárias 22 107 42 81 82.697 158.424 66.228
Imposto de renda e contribuição social a recolher – – – 51.351 59.667 –
Impostos parcelados 23 – – – 61.056 54.775 60.420
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 24 326 167 289 157.520 93.688 151.318
Dividendos a pagar 27 28.637 – – 28.637 – –
Passivos a descoberto em controladas 16 355.145 324.210 305.730 – – –
Partes relacionadas - outras contas a pagar 25 154 97.063 48.357 – – –
Outras contas a pagar 26 301.326 506.995 – 437.935 594.676 33.043
Outras obrigações – – – 20.073 17.353 –
  Total do passivo circulante 686.806 928.534 354.476 2.161.217 1.846.599 1.093.629
 Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos 21 – – – 165.260 278.850 7.553
Debêntures 21 – – – 451.042 226.762 –
Arrendamentos a pagar 19 – – – 1.295.100 1.106.471 1.059.609
Impostos parcelados 23 – – – 90.690 101.776 135.771
Adiantamento para futuro aumento de capital – – 499 – – 499
Provisões para contencioso 15 – – – 619.431 547.135 472.364
Outras contas a pagar 26 16.128 – – 16.128 – –
Outras obrigações – – – 122.989 154.732 –
  Total do passivo não circulante 16.128 – 499 2.760.640 2.415.726 1.675.796
Patrimônio líquido 27
Capital social 1.823.527 1.815.485 955.277 1.823.527 1.815.485 955.277
Reservas de capital 224.967 194.460 171.444 224.967 194.460 171.444
Reservas de lucros 159.770 – – 159.770 – –
Ajuste de avaliação patrimonial 15.726 11.580 – 15.726 11.580 –
Prejuízos acumulados – (309.750) (176.335) – (309.750) (176.335)

2.223.990 1.711.775 950.386 2.223.990 1.711.775 950.386
Patrimônio líquido atribuível aos controladores
Participações de acionistas não controladores – – – 645 297 (1.215)
  Total do patrimônio líquido 2.223.990 1.711.775 950.386 2.224.635 1.712.072 949.171
  Total do passivo e do patrimônio líquido 2.926.924 2.640.309 1.305.361 7.146.492 5.974.397 3.718.596

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Balanços Patrimoniais
Em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020 (Em milhares de Reais)

Demonstrações de Resultados
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

(Reapre- 
sentado)

(Reapre- 
sentado)

Lucro (prejuízo) líquido do exercício 498.157 (131.863) 497.831 (131.925)
Outros resultados abrangentes
Itens que podem ser reclassificados
 para o resultado
 Hedge de fluxo de caixa – – 4.146 11.580
Outros resultados abrangentes
 líquidos de impostos – – 4.146 11.580
Resultado abrangente do exercício 498.157 (131.863) 501.977 (120.345)
Resultado abrangente atribuível aos:
 Acionistas controladores 498.157 (131.863) 502.303 (120.283)
 Acionistas não controladores – – (326) (62)
Resultado abrangente total 498.157 (131.863) 501.977 (120.345)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

(Reapre- 
sentado)

(Reapre- 
sentado)

Receitas líquidas 29 – – 5.110.462 2.388.058
Custo das vendas e dos serviços prestados 30 – – (2.758.851) (1.346.071)
Lucro bruto – – 2.351.611 1.041.987
Receitas (despesas) operacionais
Vendas 30 – – (1.528.850) (862.866)
Perda por redução ao valor
 recuperável de contas a receber – (820) (327)
Administrativas e gerais 30 (11.582) (12.004) (387.894) (251.417)
Outras receitas operacionais 16.171 1.447 34.267 36.516
Outras despesas operacionais (54.772) (13.627) (65.939) (52.859)
Resultado com equivalência patrimonial 16 569.865 (115.653) – –
Lucro (prejuízo) operacional 519.682 (139.837) 402.375 (88.966)
Receitas financeiras 32 572 35 185.051 102.327
Despesas financeiras 32 (1.189) (4.682) (377.145) (233.520)
Despesas financeiras liquidas (617) (4.647) (192.094) (131.193)
Lucro (prejuízo) antes dos impostos 519.065 (144.484) 210.281 (220.159)
Imposto de renda e contribuição social - 
 corrente 14 – – (57.689) (208.691)
Imposto de renda e contribuição social - 
 diferido 14 (20.908) 12.621 345.239 296.925
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 498.157 (131.863) 497.831 (131.925)
Acionistas controladores 498.157 (131.863) 498.157 (131.863)
Acionistas não controladores – – (326) (62)

498.157 (131.863) 497.831 (131.925)
Lucro (prejuízo) líquido por ação
 atribuível aos acionistas da Companhia
Lucro (prejuízo) básico por ação
 (média ponderada) 2,05 (0,58)
Lucro (prejuízo) diluído por ação
 (média ponderada) 1,98 (0,58)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Atribuível aos acionistas controladores
Reservas de capital Reservas de lucro Total do  

patrimônio  
líquido  

consolidadoNota
Capital  
social

Ágio na  
emissão  

de ações

Pagamento  
baseado  

em ações
Reserva  

legal

Reserva de  
incentivos  

fiscais
Reserva  

estatutária

Ajuste de  
avaliação  

patrimonial
Prejuízos 

acumulados Total

Participação de  
acionistas não  
controladores

Saldos em 1º de janeiro de 2020 (reapresentado) 955.277 155.108 16.336 – – – – (176.335) 950.386 (1.215) 949.171
Aumento de capital 27 900.000 – – – – – – – 900.000 – 900.000
Ágio compra Físia – (355) – – – – – – (355) – (355)
Ajuste instrumentos financeiros - Hedge de fluxo de caixa – – – – – – 11.580 – 11.580 – 11.580
Pagamento baseado em ações 28 – 23.371 – – – – – 23.371 – 23.371
Integralização do adiantamento para futuro aumento de capital 8.088 – – – – – – – 8.088 – 8.088
Redução de participação em controladas diretas – – – – – – – (1.552) (1.552) 1.552 –
Gastos com emissões de ações (47.880) – – – – – – – (47.880) 22 (47.858)
Prejuízo do exercício – – – – – – – (131.863) (131.863) (62) (131.925)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 (reapresentado) 1.815.485 154.753 39.707 – – – 11.580 (309.750) 1.711.775 297 1.712.072
Aumento de capital 8.042 – – – – – – – 8.042 – 8.042
Ajuste participação acionistas não controladores – – – – – – – – – 674 674
Ajuste instrumentos financeiros - Hedge de fluxo de caixa – – – – – – 4.146 – 4.146 – 4.146
Pagamento baseado em ações 28 – – 30.507 – – – – – 30.507 – 30.507
Lucro líquido do exercício – – – – – – – 498.157 498.157 (326) 497.831
Constituição de reserva – – – 9.420 64.439 85.911 – (159.770) – – –
Dividendos – – – – – – – (28.637) (28.637) – (28.637)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 1.823.527 154.753 70.214 9.420 64.439 85.911 15.726 – 2.223.990 645 2.224.635

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Controladora e Consolidado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Fluxo de caixa das atividades operacionais 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

(Reapres- 
entado)

(Reapre- 
sentado)

Lucro (prejuízo) líquido do exercício 498.157 (131.863) 497.831 (131.925)
Ajustado por:
Depreciação e amortização imobilizado e intangível 21 9 135.750 109.522
Amortização do direito de uso – – 188.499 138.467
Juros sobre empréstimos e financiamentos – – 27.781 11.586
Juros sobre debêntures – – 31.379 6.156
Juros sobre parcelamento de tributos – – 24.983 14.511
Juros sobre pagamentos em atrasos 60 38 2.984 6.494
Perda por redução ao valor recuperável
 de contas a receber – – 820 327
Juros sobre atraso de impostos – – 28.901 13.938
Resultado de equivalência patrimonial (561.770) 117.164 – –
Pagamento baseado em ações 30.507 10.671 30.507 23.371
Custo residual na baixa de ativo imobilizado e intangível – – 18.542 12.186
Baixa residual arrendamentos – – (2.247) (2.900)
Provisão para obsolescência do estoque – – 36.293 26.195
Ajuste a valor presente, líquido – – (1.575) 3.836
Juros sobre arrendamento mercantil – – 115.379 97.197
Descontos sobre arrendamentos – – (23.765) (47.096)
Constituição líquida de provisão para contencioso – – 108.965 25.232
Créditos tributários (IRPJ e CSLL) relativos
 aos indébitos tributários – – (85.771) –
Exclusão do ICMS na BC do PIS e da COFINS – – (39.734) –
Imposto de renda e contribuição social corrente – – 57.689 208.691
Imposto de renda e contribuição social diferidos 20.908 (12.621) (345.239) (297.843)

(12.117) (16.602) 807.972 217.945
Variações em:
(Aumento) redução nos ativos
Contas a receber 6.178 1.596 (348.627) 264.538
Estoques – – (177.154) (12.723)
Instrumentos financeiros derivativos – – (13.533) –
Tributos a compensar, IRPJ e CSLL a compensar (44) (5) 234.413 296.130
Depósitos judiciais (10) – (22.698) 1.851
Outras contas a receber 75.476 (62) (9.192) (20.463)
Aumento (redução) nos passivos – – –
Fornecedores 994 38 252.180 (145.443)
Obrigações tributárias, Imposto de renda
 e contribuição social a recolher 65 (77) (70.825) 35.387
Parcelamentos de tributos – – (29.788) (54.151)
Instrumentos financeiros derivativos – – 4.617 –
Contingências pagas – – (36.669) (15.549)
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 159 (122) 63.812 (80.830)
Outras contas a pagar (28.139) 4.396 (18.566) 21.804
Outras obrigações – – (29.023) 31.107
Variação nos ativos e passivos: 54.679 5.764 (163.921) 321.658
Juros pagos sobre financiamentos – – (27.191) (9.946)
Juros pagos sobre debêntures – – (28.395) (5.272)
Juros pagos sobre arrendamento – – (115.379) (97.197)
Imposto de renda e contribuição social pagos – – 66.005 (208.691)
Caixa líquido (utilizado nas) gerado
 pelas atividades operacionais 42.562 (10.838) 407.081 218.497
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Adições de ativo imobilizado – (2) (187.512) (104.690)
Adições no intangível (2.582) (108) (101.651) (48.891)
Aquisição de controladora líquido do caixa recebido (228.102) (1.219.343) (220.186) (1.019.001)
Diminuição (aumento) de aplicações financeiras – – – 212
Caixa líquido (utilizado nas)
 atividades de investimento (230.684) (1.219.453) (509.349) (1.172.370)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Empréstimos e financiamentos tomados – – 17.625 360.282
Emissão de debêntures – – 299.039 225.878
Empréstimos e financiamentos pagos – – (95.347) (24.387)
Arrendamentos pagos – – (92.039) (58.645)
Adiantamento para futura redução de capital 215.080 – – –
Movimentação de capital em controladora – 336.913 – –
Partes relacionadas (96.909) 48.706 – –
Redução (aumento) de capital em controladas, líquido 123.802 450 – –
Gastos com emissões de ações em controlada – (15.310) – –
Gastos com emissões de ações – (47.880) – (47.857)
Pagamento baseado em ações – (499) – (499)
Aumento de capital 8.042 908.088 8.042 908.088
Caixa líquido gerado pelas
 atividades de financiamento 250.015 1.230.468 137.320 1.362.860
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 61.893 177 35.052 408.987
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 195 18 514.295 105.308
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 62.088 195 549.347 514.295
Transações que não afetaram caixa
Adição ao imobilizado, intangível e direito de uso – – 1.601 1.650
Aumento em controladas diretas – (1.546) – –
Derivativos 4.146 (11.580) 4.146 (11.580)
Integralização de AFAC em controlada (668.335) –
Integralização de AFAC na controladora 499 499
Outras contas a pagar por aquisição de controlada (9.843) (502.599) (9.843) (502.599)
Outras contas a receber por reembolso de 
 pagamento a maior de aquisição de controlada – 82.399 – 82.399
Ativo por indenização 34.634 – 34.634 –

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

(Reapre- 
sentado)

(Reapre- 
sentado)

Receitas (8.094) (1.510) 6.405.085 3.068.837

Receita de vendas de mercadorias,

 produtos e serviços (8.094) – 6.389.593 3.050.556

Perda por redução ao valor recuperável

 de contas a receber – – (820) (327)

Outras receitas – (1.510) 16.312 18.608

Insumos adquiridos de terceiros (4.381) (2.185) (4.277.550) (1.880.770)

Custos dos produtos, das mercadorias

 e dos serviços vendidos – – (3.406.734) (1.459.294)

Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (4.381) (2.185) (806.857) (395.181)

Perda de valores ativos – – (63.959) (26.295)

Valor adicionado bruto (12.475) (3.695) 2.127.535 1.188.067

Depreciação e amortização (22) (9) (315.731) (247.989)

Valor adicionado líquido produzido (12.497) (3.704) 1.811.804 940.078

Valor recebido em transferência 570.469 (115.618) 189.055 103.844

Resultado de equivalência patrimonial 569.865 (115.653) – –

Receitas financeiras 604 35 189.055 103.844

Valor adicionado total a distribuir 557.972 (119.322) 2.000.859 1.043.922

Distribuição do valor adicionado

Pessoal 36.314 19.320 578.797 367.109

Remuneração direta 35.647 15.324 401.832 278.465

Benefícios 629 3.996 142.345 64.642

FGTS 38 – 34.620 24.002

Impostos, taxas e contribuições 22.275 (11.463) 319.106 445.381

Federais 22.050 (11.850) (72.865) (15.062)

Estaduais – – 366.293 440.355

Municipais 225 387 25.678 20.088

Remuneração de capitais de terceiros 1.226 4.684 605.125 363.357

Despesas financeiras (juros) 61 4.682 233.440 196.655

Aluguéis – – 49.077 4.880

Outras 1.165 2 322.608 161.822

Remuneração de capital próprio 498.157 (131.863) 497.831 (131.925)

Lucros retidos (prejuízos acumulados) 498.157 (131.863) 498.157 (131.863)

Participação dos não-controladores

 nos lucros retidos – – (326) (62)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS

Contábil (c/ IFRS)

Em R$ mil 4T21 4T20 4T19
(%) 

21 vs 20
(%) 

21 vs 19 2021 2020 2019
(%) 

21 vs 20
(%) 

21 vs 19

Receita líquida 1.683.464 1.074.033 851.709 56,7% 97,7% 5.110.462 2.388.058 2.545.422 114,0% 100,8%
Custo das vendas (873.636) (609.863) (441.355) 43,3% 97,9% (2.758.851) (1.346.071) (1.286.810) 105,0% 114,4%
Lucro bruto 809.828 464.170 410.354 74,5% 97,3% 2.351.611 1.041.987 1.258.612 125,7% 86,8%
Despesas Operacionais (560.198) (346.223) (111.415) 61,8% n.a (1.647.268) (893.930) (585.632) 84,3% 181,3%
Despesas de vendas¹ (412.500) (240.453) (214.863) 71,6% 92,0% (1.316.257) (683.335) (690.182) 92,6% 90,7%
Despesas administrativas 
 e gerais² (127.255) (105.935) (197.997) 20,1% -35,7% (299.339) (194.252) (289.098) 54,1% 3,5%
Outras (despesas) receitas 
 operacionais líquidas (20.444) 165 301.445 n.a -106,8% (31.672) (16.343) 393.648 93,8% -108,0%
Depreciação e amortização (72.673) (69.118) (42.239) 5,1% 72,1% (301.967) (237.023) (204.289) 27,4% 47,8%
Lucro (Prejuízo) operacional 176.956 48.829 256.700 262,4% -31,1% 402.375 (88.966) 468.691 n.a -14,1%
Receitas financeiras 42.282 27.783 145.642 52,2% -71,0% 185.051 102.327 217.799 80,8% -15,0%
Despesas Financeiras (98.340) (86.199) (168.195) 14,1% -41,5% (377.145) (233.520) (279.176) 61,5% 35,1%
Receitas (Despesas) 
 financeiras líquidas (56.058) (58.416) (22.553) -4,0% 148,6% (192.094) (131.193) (61.377) 46,4% 213,0%
Lucro antes dos impostos 120.898 (9.587) 234.147 n.a -48,4% 210.281 (220.159) 407.314 195,5% -48,4%
IR e CS 167.579 5.060 (70.519) n.a 337,6% 287.550 88.234 (97.587) 225,9% 394,7%
Lucro líquido do período 288.477 (4.527) 163.628 n.a 76,3% 497.831 (131.925) 309.727 n.a 60,7%

Ajustada (c/ IFRS e não recorrentes)

Em R$ mil
4T21 

 ajustado
4T20  

ajustado
4T19  

ajustado
(%) 

21 vs 20
(%) 

21 vs 19
2021  

ajustado
2020  

ajustado
2019 

 ajustado
(%) 

21 vs 20
(%) 

21 vs 19

Receita líquida 1.683.464 1.081.175 851.709 55,7% 97,7% 5.102.436 2.395.200 2.545.422 113,0% 100,5%
Custo das vendas e dos 
 serviços prestados (892.786) (609.863) (441.355) 46,4% 102,3% (2.772.599) (1.346.071) (1.286.810) 106,0% 115,5%
Lucro bruto 790.676 471.311 410.354 67,8% 92,7% 2.329.837 1.049.129 1.258.612 122,1% 85,1%
Receitas (Despesas) 
 Operacionais (519.653) (308.566) (244.133) 68,4% 112,9% (1.620.634) (831.945) (797.122) 94,8% 103,3%
Depreciação e amortização (67.835) (69.118) (42.239) -1,9% 60,6% (287.785) (237.023) (204.289) 21,4% 40,9%
Lucro (Prejuízo) operacional 203.189 93.628 123.982 117,0% 63,9% 421.417 (19.839) 257.201 n.a 63,8%
Receitas financeiras 42.282 27.783 115.363 52,2% -63,3% 167.355 102.327 142.837 63,5% 17,2%
Despesas Financeiras (69.833) (71.675) (168.195) -2,6% -58,5% (320.282) (226.991) (279.176) 41,1% 14,7%
Receitas (Despesas) 
 financeiras líquidas (27.551) (43.892) (52.832) -37,2% -47,9% (152.927) (124.664) (136.339) 22,7% 12,2%
Lucro antes dos impostos 175.638 49.735 71.150 253,1% 146,9% 268.491 (144.503) 120.862 285,8% 122,1%
IR e CS 127.588 (7.128) (15.084) n.a n.a 157.992 70.493 544 124,1% n.a
Lucro líquido do período 303.225 42.607 56.066 611,7% 440,8% 426.483 (74.010) 121.406 n.a 251,3%

(1), (2) Valor apresentado sem depreciação. O valor com depreciação pode ser encontrado em nossas Demonstrações Financeiras ou em nossa planilha 
interativa, disponível em nosso site.

SOBRE O GRUPO SBF

O Grupo SBF é uma empresa de esporte que foi fundada em 1981 e até 2020 atuou no mercado brasileiro com a Centauro, maior varejista de artigos 
esportivos do Brasil e primeira varejista omnichannel do Brasil, com 100% das operações de lojas físicas e plataforma digital integradas desde de 2018.  
Em dezembro de 2020, uma nova unidade de negócio passou a integrar o Grupo SBF: a FISIA, representante exclusiva da Nike no Brasil, a maior marca 
esportiva do mundo. Em fevereiro de 2021, outra unidade de negócio entrou para compor o ecossistema de esporte do Brasil: a NWB, maior plataforma de 
mídia digital esportiva do Brasil. Ainda em 2021, criamos a SBF Ventures. Em janeiro de 2022, foi concluído o processo de investimento na Onefan,  
um superapp para torcedores de clubes de futebol, que permite concentrar serviços e experiências exclusivas. No Grupo SBF, acreditamos que o esporte 
transforma vidas, e acordamos todos os dias para impulsionar o esporte no Brasil.

 ri.gruposbf.com.br | ri@gruposbf.com.br 

 José Salazar

 Daniel Regensteiner

 Luna Romeu

 Nicole Caputo

Aviso Legal

As declarações contidas neste relatório relativas à perspectiva dos negócios da Companhia, às projeções e resultados e ao potencial de crescimento dela 

constituem-se em meras previsões e foram baseadas nas expectativas da administração em relação ao futuro da Companhia. Essas expectativas são 

altamente dependentes de mudanças no mercado e no desempenho econômico geral do País, do setor e do mercado internacional; estando, portanto, 

sujeitas a mudanças.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 7050-D541-799B-92F9.
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GRUPO SBF S.A.
CNPJ: 13.217.485/0001-11

Demonstrações
Financeiras 2021

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras (Em milhares de Reais)

1. CONTEXTO OPERACIONAL
O Grupo SBF S.A. (“Controladora” ou “Companhia”) é uma sociedade anônima domiciliada no Brasil 
com sede no Estado e cidade de São Paulo. As demonstrações financeiras do Grupo SBF relativas aos 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020, compreendem a empresa controladora Grupo 
SBF S.A. e suas controladas, denominadas em conjunto “Grupo”, “Grupo SBF” ou “Companhia”. Em 15 
de abril de 2019, o Conselho de Administração da Companhia aprovou a emissão das ações, para 
serem negociadas no Novo Mercado, segmento especial de negociação de ações da B3, disciplinado 
pelo Regulamento do Novo Mercado da B3, sob o código de negociação “SBFG3”. O Grupo SBF e 
suas controladas diretas e indiretas, individualmente ou em conjunto (“Grupo”) tem como principais 
atividades o comércio de produtos esportivos e de lazer em geral (calçados, roupas, equipamentos e 
acessórios), oriundos do mercado nacional e internacional, assim como prestação de serviço logístico. 
A lista das controladas do Grupo SBF é apresentada abaixo:

Participação Societária
Direta Indireta

2021 2020 2021 2020 Atividade
Controladas
SBF Comércio de Produtos Esportivos S.A. 99,96% 99,86% – – Comércio varejista
Fisia Comércio de Produtos Esportivos Ltda.100,00% 100% – – Comércio atacadista  

e varejista
Lione Comércio de Art. Esportivos Ltda. – – 99,99% 99,99% Comércio esportivo
VBLOG Logística e Transporte Ltda. 99,00% 99,00% – – Serviços logísticos
Pine Adm. de Bens e Participações Ltda. 99,99% 99,99% – – Empreendimentos  

e participações
Premier Distribuidora de Vestuário, Calçados, 
 Equipamentos e Acessórios Ltda. – – 99,99% 99,99% Comércio esportivo
Store Engenharia e Instalações Ltda. 100,00% 100,00% – – Serviços de  

engenharia
NETWORK Participações S.A. 100,00% – – – Holding
Neotv Prod. e Com. de Cont.
 Audiovisual e Serviços Digitais S.A. – – 79,97% – Produção Audiovisual
Fatality Tv Prod. e Com.
 Audiovisual e Serviços Digitais S.A. – – 100,00% – Produção Audiovisual
Acelerados Produtora e Distribuidora 
 Audiovisual S.A. – – 51,00% – Produção Audiovisual
Falcao Prod. e Com. de Cont. S.A. – – 51,00% – Produção Audiovisual
As principais informações sobre cada uma das empresas que compõe as demonstrações financeiras 
consolidadas da Companhia estão apresentadas na nota explicativa nº 16. Canais de Venda: 

 centauro.com.br;
através do site nike.com.br. Centros de Distribuição: 
 

Criação do 
Ecossistema de Esporte: Em 10 de novembro de 2020, foi aprovada por todos os membros do 
Conselho de Administração da Companhia (que inclui representantes dos acionistas detentores do 
controle acionário da Companhia, correspondendo a aproximadamente 62,5% do total das ações de 
emissão da Companhia) por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas os termos e condições 
definitivos da transação de aquisição da totalidade de quotas representativas do capital social da Nike 
do Brasil Comércio e Participações Ltda. (“Nike do Brasil”). Como parte da estratégia de integração e 
posicionamento de mercado da marca, na mesma data do fechamento da transação, foi aprovada a 
alteração da razão social da Nike do Brasil Comércio e Participações Ltda. para “Fisia Comércio de 
Produtos Esportivos Ltda.” (“Fisia”). Todas as informações relacionadas à essa transação foram 
comunicadas ao mercado por meio de fatos relevantes publicados em 02 de fevereiro de 2020, 14 de 
agosto de 2020, 04 de novembro de 2020 e 1º de dezembro de 2020. Demais informações da operação 

No dia 12 de dezembro de 2020, a Companhia celebrou contrato a fim de adquirir a totalidade das 
ações de emissão da Network Participações S.A., controladora das entidades legais NeoTV Produção 
e Comercialização Audiovisual e Serviços Digitais S.A., Acelerados Produtora e Distribuidora 
Audiovisual S.A., Fatality TV Produção e Comercialização Audiovisual e Serviços Digitais S.A. e Falcão 
Produção e Comercialização Audiovisual e Serviços Digitais S.A. (em conjunto “Grupo NWB”). Demais 

Participações S.A. 1.1 Coronavírus (“COVID-19”): 
pandemia em 11 de março de 2020 e desde então os governos mundiais passaram a adotar medidas 
restritivas para conter a disseminação do vírus e criando pacotes de estímulos econômicos. Da mesma 
forma, o Grupo vem acompanhando o cenário com perspectiva de alavancagem impulsionada pelo 

criação de comitê de crise, fechamento e posterior reabertura gradual das lojas, reforço de caixa, 
negociação com fornecedores, entre outras, foram fatores que contribuíram para o plano de 
preservação dos colaboradores, parceiros e das operações do Grupo. Além dessas medidas, tomadas 
substancialmente em 2020 e adaptadas conforme a evolução do cenário em 2021, o Grupo, 
considerando os Ofícios Circulares da CVM/SNC 02 e 03/2020 e 01/2021, analisou os principais riscos 

que configurem em risco de continuidade operacional. O Grupo continuará, ao longo de 2022, o seu 
constante monitoramento do mercado em busca de identificar uma eventual deterioração, 

financeiro que acarretem aumento da percepção do risco de crédito. Eventuais mudanças que 
deteriorem o ambiente econômico e de negócios, se manifestadas em uma intensidade maior do que 
aquela antecipada nos cenários contemplados pela Administração, podem acarretar perdas pela não 
recuperabilidade de ativos financeiros. Os impactos relacionados ao anúncio do período pós pandêmico 
não são facilmente quantificados, principalmente devido ao rápido e constantemente desenvolvimento 
da situação. Os riscos decorrentes de surtos de doenças e epidemias, em especial aqueles decorrentes 

condições econômicas no Brasil e global e poderia, entre outras consequências, (i) tornar mais difícil 
ou oneroso para o Grupo obter financiamento para as operações ou refinanciar a dívida no futuro; 
(ii) prejudicar a condição financeira de clientes e fornecedores; e (iii) reduzir os programas de 
investimentos. O Grupo mantém constante monitoramento sobre os riscos de taxas de juros e taxas de 
câmbio, gestão do risco de crédito e de gerenciamento de capital (nota explicativa nº 32). 
Adicionalmente, a Administração da Companhia mantém um permanente monitoramento do risco de 
liquidez por meio da gestão de seus recursos de caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras 
(nota explicativa nº 8) e a disponibilidade de linhas de crédito que permitem administrar seu nível de 
endividamento (nota explicativa nº 33).

2. AQUISIÇÃO FISIA COMÉRCIO DE PRODUTOS ESPORTIVOS LTDA.
Em 10 de novembro de 2020, foi aprovada por todos os membros do Conselho de Administração da 
Companhia (que inclui representantes dos acionistas detentores do controle acionário da Companhia, 
correspondendo a aproximadamente 62,5% do total das ações de emissão da Companhia) por 
unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas os termos e condições definitivos da transação de 
aquisição da totalidade de quotas representativas do capital social da Nike do Brasil Comércio e 
Participações Ltda. (“Nike do Brasil”), originalmente detidas pela Nike Galaxy Holding B.V. e Nike Group 
Holding B.V., subsidiárias indiretas da Nike, Inc.. Como parte da estratégia de integração e 
posicionamento de mercado da marca, na mesma data do fechamento da transação, foi aprovada, a 
alteração da razão social da Nike do Brasil Comércio e Participações Ltda. para “Fisia Comércio de 
Produtos Esportivos Ltda.” (“Fisia”). Todas as informações relacionadas à essa transação, foram 
comunicadas ao mercado, por meio de fatos relevantes publicados em 02 de fevereiro de 2020, 14 de 
agosto de 2020, 04 de novembro de 2020 e 1º de dezembro de 2020. Após o processo de negociação 
que precedeu ao fechamento da transação, as partes aditaram determinados termos e condições do 
“Contrato de Compra e Venda de Quotas e Outras Avenças” celebrado em 06 de fevereiro de 2020 com 
o propósito de, dentre outros aspectos, (i) autorizar que as quotas de emissão da Fisia passassem a 
ser adquiridas pela Companhia e (ii) acordar determinados critérios que serviram de base para a 
contraprestação pela aquisição que foi desembolsada pela Companhia em favor da vendedora na data 
de 30 de novembro de 2020. O preço desembolsado de R$ 1.219.343 foi calculado a partir da 
estimativa apresentada pela vendedora das contas do balanço da Fisia, tendo a data do “closing” 30 de 
novembro de 2020, como data base para tal estimativa. Considerando a posição estimada na data base 
do fechamento contábil da Fisia, foi efetuada a verificação posterior das contas do balanço, na qual a 
Companhia mensurou o valor de R$ 79.192 como contraprestação a ser devolvida pela vendedora.  
O valor desta contraprestação foi negociado e pago pela vendedora em 19 de abril de 2021.  
Esta operação estava sujeita à obtenção das autorizações societárias e regulatórias aplicáveis, 
incluindo o Conselho Administrativo de Defesa Econômica (“CADE”), além de outras condições que se 
classificam dentre as usualmente aplicáveis a esse tipo de operação. A aprovação do CADE ocorreu 
em 14 de agosto de 2020, através do Despacho nº 880/2020 da Superintendência Geral. A Companhia 
concluiu o processo de aquisição em 1º de dezembro de 2020. Com esta aquisição, o Grupo celebrou 
uma parceria estratégica com a Nike, Inc. (“Nike”) e se tornou a distribuidora exclusiva dos produtos 
Nike no Brasil, a operadora do canal de venda eletrônico por 10 (dez) anos e a varejista exclusiva de 

de lojas monobrand Nike, podendo abrir e operar lojas Nike no território brasileiro pelo período inicial 
de 5 (cinco) anos. A conclusão da operação é um marco na história do Grupo, pois representa um 
aumento significativo de crescimento, ampliação da multicanalidade, como também um largo avanço 
estratégico na criação do ecossistema do esporte, que em resumo é como o Grupo pretende auxiliar 
na conexão por diversas formas, sendo comércio, serviços, entretenimento e outros quem tem ou 
deseja ter um relacionamento direto ou indireto com o esporte. Os custos incorridos na operação para 
efetivar a combinação de negócios, diretamente relacionados à aquisição da Físia (incluindo despesas 
administrativas, gerais e de vendas na demonstração do resultado) para o ano encerrado em 31 de 

Negócios, as aquisições de negócios são contabilizadas pelo método de aquisição. A contrapartida 
transferida em uma combinação de negócios é mensurada pelo valor justo, que é calculado pela soma 
dos valores justos dos ativos transferidos, dos passivos assumidos na data de aquisição junto aos 
antigos controladores da adquirida e das participações emitidas em troca do controle da adquirida.  
O preço de aquisição, está demonstrado a seguir: a. Contraprestação transferida e contraprestação 
contingente: Contraprestação 
bruta transferida em dinheiro: foram pagos R$ 1.219.343 no “closing” do processo de aquisição 

Contraprestação a ser devolvida: 
o valor inicial de aquisição foi calculado com o balanço previsto para a data base definida, conforme 
contrato entre as partes. Após o fechamento oficial do balanço e atualização dos dados projetados,  
foi apurado o valor de R$ 79.194 pago a maior pela Companhia. Esse montante foi liquidado  

 
Contraprestação contingente: a Companhia concordou em pagar à vendedora um valor de 

R$ 502.599 mediante utilização de tributos a compensar já registrados contabilmente pela adquirida 
antes da aquisição, durante o período de exploração do contrato de distribuição, cujo valor foi registrado 
em outras contas a pagar. b. Ativos adquiridos e passivos assumidos na data de aquisição:  
A Companhia, em conformidade com o disposto no artigo nº 8, da Lei nº 6.404/76, contratou uma 
empresa independente para avaliação dos valores justos dos ativos líquidos adquiridos. Em setembro 
de 2021, a Companhia concluiu o processo de mensuração e determinação do valor justo dos ativos 
identificáveis adquiridos e dos passivos assumidos. A seguir são apresentados os valores justos 
reconhecidos de ativos adquiridos e passivos assumidos na data de aquisição:

30/11/2020
Fisia Alocações Valor justo

Ativo circulante
Caixa e equivalentes 200.342 – 200.342
Clientes 647.530 – 647.530
Estoques (a) 479.372 6.973 486.345
Tributos a compensar 569.383 – 569.383
Outras contas a receber 43.129 – 43.129
Ativo não circulante
Imobilizado e Intangível 30.544 – 30.544
Direito de uso (b) 12.437 164.821 177.258
Outros valores a receber (e) – 33.600 33.600
Total do ativo 1.982.737 205.394 2.188.131
Passivo circulante 322.891 – 322.891
Passivo não circulante
Provisão para riscos (c) 4.679 27.814 32.493
Provisão para riscos (e) – 33.600 33.600
Provisão para royalties (d) – 157.395 157.395
Total do passivo 327.570 218.809 546.379
Total líquido dos ativos identificáveis 1.641.752
(a) Alocação relacionada a mais valia nos estoques; (b) Alocação do direito de uso relacionado ao 
contrato de exclusividade na distribuição dos produtos da marca “Nike”, veja detalhes da alocação na 
nota explicativa nº 18; (c) A controlada Fisia possui processos tributários e trabalhistas e, de acordo 
com o julgamento da Companhia e dos seus assessores jurídicos, esses processos se encontram 
classificados com probabilidade de perda possível, e foram considerados como passivos contingentes 
para fins de avaliação do PPA (Purchase Price Alloation
relacionado aos valores de royalties e de despesas com serviços e assessoria de marketing 
identificados e calculados pela exploração da exclusividade do direito de distribuição. (e) Na avaliação 
dos valores justos dos ativos e passivos, foi identificado contingências passivas com prognóstico 

Combinações de Negócios, no montante de R$33.600. Tais contingências são passíveis de indenização 

indenização na rubrica de Outros valores a receber, mensurado nas mesmas bases das contingência 
passivas. c. Receitas e resultados consolidados: O Grupo, a partir da data da aquisição, considerou 
na preparação de suas Demonstrações Financeiras consolidadas os montantes referentes ao último 
mês de 2020, os resultados de receita líquida e lucro líquido, nos valores de R$ 168.367 e R$ 14.959, 
respectivamente. Caso a aquisição tivesse ocorrido em 1º de janeiro de 2020, a Administração estima 
que a receita operacional líquida seria de R$ 1.882.688 e o Prejuízo líquido seria de R$ (49.331).  
d. Conclusão da avaliação:
Contraprestação transferida 1.642.749
Valor justo do ativos líquidos adquiridos 1.641.752
Ágio por expectativa de rentabilidade futura 997

Em setembro de 2021, após a conclusão de avaliação dos valores justos dos ativos e passivos 
adquiridos na combinação de negócio aqui apresentada, realizada por consultores externos em 
processo independente, a Companhia concluiu o processo de combinação de negócios. Os efeitos 
financeiros dos ajustes efetuados entre o reconhecimento inicial da aquisição da Físia e a conclusão 
da avaliação dos valores justos dos ativos e passivos adquiridos na combinação de negócio estão 
demonstrados abaixo:

Valor justo  
apresentado no  

reconhecimento inicial

Valor justo  
na conclusão  
da avaliação

Ajustes 
efetuados

Ativo circulante
Caixa e equivalentes 200.342 200.342 –
Clientes 647.530 647.530 –
Estoques (a) 486.345 486.403 (58)
Tributos a compensar 569.383 569.383 –
Outras contas a receber 43.129 43.129 –
Ativo não circulante
Imobilizado e Intangível 30.544 30.544 –
Direito de uso (b) 177.258 178.845 (1.587)
Outros valores a receber (e) 33.600 – 33.600
Total do ativo 2.188.131 2.156.176 31.955
Passivo circulante 322.891 310.922 11.969
Passivo não circulante
Provisão para riscos (c) 32.493 32.534 (41)
Provisão para riscos (e) 33.600 – 33.600
Provisão para royalties (d) 157.395 173.532 (16.137)
Total do passivo 546.379 516.988 29.391
Total líquido dos ativos identificáveis 1.641.752 1.639.188 2.564

Valor justo  
apresentado no  

reconhecimento inicial

Valor justo  
na conclusão  
da avaliação

Ajustes  
efetuados

Contraprestação transferida 1.639.543 1.642.749 (3.206)
Contraprestação bruta transferida em dinheiro 1.219.343 1.219.343 –
Contraprestação a ser devolvida (82.399) (79.194) (3.206)
Contraprestação contingente 502.599 502.599 –

3. AQUISIÇÃO NETWORK PARTICIPAÇÕES S.A.
No dia 12 de dezembro de 2020, a Companhia celebrou contrato a fim de adquirir a totalidade das 
ações de emissão da Network Participações S.A. (“Transação”), controladora das entidades legais 
NeoTV Produção e Comercialização Audiovisual e Serviços Digitais S.A., Acelerados Produtora e 
Distribuidora Audiovisual S.A., Fatality TV Produção e Comercialização Audiovisual e Serviços Digitais 
S.A. e Falcão Produção e Comercialização Audiovisual e Serviços Digitais S.A. (em conjunto “Grupo 
NWB”), pelo valor de R$ 60 milhões, sujeito a determinados ajustes de preço com base no capital de 
giro, caixa e endividamento do Grupo NWB. Em 26 de fevereiro de 2021, a Companhia e a Network 
Participações S.A, efetivaram o fechamento da transação de compra e venda, mediante o cumprimento 
de todas as condições precedentes relevantes, incluindo a aprovação da transação pelo Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica (“CADE”), ocorrida em 18 de janeiro de 2021. A conclusão da 
operação é mais um passo para a Companhia, pois representa um avanço estratégico na criação do 
ecossistema do esporte, começando com a produção do entretenimento e marketing digital tendo um 
maior aproximação e alcance com o público do esporte. Os custos incorridos na operação para efetivar 
a combinação de negócios, diretamente relacionados à aquisição da NWB (incluindo despesas 
administrativas, gerais e de vendas na demonstração do resultado) para o ano encerrado em 31 de 
dezembro de 2021 foram de R$ 1.544 (R$ 850 em 31 dezembro de 2020). De acordo com o IFRS 3 (R)/

de aquisição. A contrapartida transferida em uma combinação de negócios é mensurada pelo valor 
justo, que é calculado pela soma dos valores justos dos ativos transferidos, passivos assumidos, 
mensurados na data de aquisição, e das participações das empresas adquiridas. a. Contraprestação 
transferida: 

 

 
5 anos, podendo ser pago em dinheiro ou ações. Os valores ainda não pagos em dinheiro não serão 
atualizados monetariamente, exceto pelo depósito em garantia sendo que, enquanto segurados, serão 
atualizados conforme o tipo de investimento escolhido. b. Ativos adquiridos e passivos assumidos 
na data de aquisição: A Companhia, em conformidade com o disposto no artigo nº 8, da Lei nº 
6.404/76, contratou uma empresa independente para avaliação dos valores justos dos ativos líquidos 
adquiridos. A seguir são apresentados os valores justos reconhecidos como ativos adquiridos e 
passivos assumidos na data de aquisição:

28/02/2021
NWB Alocações Valor Justo

Ativo circulante
Caixa e equivalentes 4.709 – 4.709
Contas a receber 1.542 – 1.542
Tributos a compensar 1.812 – 1.812
Outras contas a receber 139 – 139
Ativo não circulante
Imobilizado 694 – 694
Intangível
Software 31 – 31
Marcas, direitos e patentes – 5.887 5.887
Carteira de clientes – 2.008 2.008
Tecnologia (Know-how) – 11.618 11.618
Ágio por expectativa de rentabilidade futura – 39.121 39.121
Total ativo 8.927 58.634 67.561
Passivo circulante
Fornecedores 997 – 997
Obrigações tributárias 156 – 156
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 20 – 20
Outras contas a pagar 2.895 – 2.895
Total passivo 4.068 – 4.068
Total líquido dos ativos líquidos identificáveis – – 63.493
(*) O balanço de abertura acima foi alterado em relação ao primeiro trimestre devido a atualização do 

adquiriu um contrato de criação de conteúdo digital direcionado ao público do esporte. Este contrato foi 
registrado no ativo intangível com base no valor residual entre o preço da aquisição e o acervo liquido 
adquirido. c. Receitas e resultados consolidados: O Grupo, a partir da data da aquisição em fevereiro 
de 2021, considerou na preparação de suas demonstrações financeiras consolidadas os montantes 
referentes aos resultados de receita líquida e lucro líquido, nos valores de R$ 28.192 e R$ 190, 
respectivamente. Caso a aquisição tivesse ocorrido em 1º de janeiro de 2021, a Administração estima 
que a receita operacional líquida seria de R$ 30.089 e o prejuízo do exercício seria de R$ (1.665).

4. BASE DE PREPARAÇÃO
4.1 Declaração de conformidade (com relação às normas IFRS e às normas do CPC): As 
demonstrações financeiras consolidadas foram preparadas de acordo com as Normas Internacionais 
de Relatório Financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) e 
também de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP). As demonstrações 
financeiras individuais da controladora foram elaboradas de acordo com o BR GAAP. As demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas da Companhia foram aprovadas pelo Conselho de Administração, 
em reunião realizada em 28 de março de 2022. Detalhes sobre as políticas contábeis do Grupo, 
incluindo as mudanças, estão apresentadas na nota explicativa nº 5. Todas as informações relevantes 
próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem 
àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. 4.2 Base de preparação e apresentação: As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas com base no custo histórico, 

mensurados pelo valor justo. Nas demonstrações financeiras individuais da Companhia, as controladas 
são contabilizadas pelo método de equivalência patrimonial. Os mesmos ajustes são feitos tanto nas 
demonstrações financeiras individuais quanto nas demonstrações financeiras consolidadas para 
chegar ao mesmo resultado e patrimônio líquido atribuíveis aos acionistas da controladora. As 
demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas conforme o pronunciamento técnico CPC 03 (R2) 

apresentação da demonstração do valor adicionado (“DVA”), individual e consolidada, enquanto as 
normas IFRS não requerem sua apresentação. A DVA foi preparada conforme o pronunciamento 

suplementar, sem prejuízo ao conjunto destas demonstrações financeiras. 4.3 Moeda funcional e 
moeda de apresentação: Essas demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, que é a 
moeda funcional da Companhia. Todas os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, 
exceto quando indicado de outra forma. 4.4 Uso de estimativas e julgamentos contábeis: Na 
preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou julgamentos e estimativas que 
afetam a aplicação das políticas contábeis do Grupo e os valores reportados dos ativos, passivos, 
receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e 
premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas 
prospectivamente. a) Julgamentos: As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das 
políticas contábeis que têm efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações 
financeiras estão incluídas nas seguintes notas explicativas: Nota explicativa nº 19 - prazo do 
arrendamento: se o Grupo tem razoavelmente certeza de exercer opções de prorrogação; e  
Nota explicativa nº 20 - operações de reverse fatoring: apresentação de valores relacionados a 
acordos de financiamento de fornecedores no balanço patrimonial e na demonstração dos fluxos de 
caixa. b) Incertezas sobre premissas e estimativas: As informações sobre as incertezas e 
relacionadas a premissas e estimativas em 31 de dezembro de 2021, que possuem um risco 
significativo de resultar em um ajuste material no período dos próximos 12 meses estão incluídas nas 

Notas explicativas nº 2 e 3 - 
consideração transferida (incluindo contraprestação contingente) e o valor justo dos ativos adquiridos 

Nota explicativa nº 14 - reconhecimento de 
ativos fiscais diferidos: disponibilidade de lucro tributável futuro contra o qual prejuízos fiscais e 
diferenças temporárias possam ser utilizados; Nota explicativa nº 15 - reconhecimento e mensuração 
de provisão para contencioso: principais premissas sobre a probabilidade e magnitude das saídas de 

Nota explicativa nº 17 - teste de redução ao valor recuperável dos ativos instalados em 
lojas: principais premissas subjacentes dos valores recuperáveis. (i) Mensuração do valor justo:  
Uma série de políticas e divulgações contábeis do Grupo requer a mensuração dos valores justos, para 
os ativos e passivos financeiros e não financeiros. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, 
o Grupo usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados 
em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de 

Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos 
e passivos idênticos; Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são 
observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); e  

Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado 
(inputs não observáveis). O Grupo reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do valor justo 
no final do período das demonstrações financeiras em que ocorreram as mudanças. Informações 
adicionais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos valores justos estão incluídas nas 
seguintes notas explicativas: Nota explicativa nº 28 - transações de pagamentos baseadas em ações; 
e Nota explicativa nº 33 - gerenciamento de riscos e instrumentos derivativos.

5. PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS
O Grupo aplicou as políticas contábeis descritas abaixo de maneira consistente a todos os exercícios 
apresentados nestas demonstrações financeiras. Abaixo apresentamos um índice das principais 
políticas contábeis, cujos detalhes estão disponíveis nas páginas correspondentes.
a. Base de consolidação .............................................................................................................. 25
b. Transações em moeda estrangeira .......................................................................................... 27
c. Ajuste a valor presente ............................................................................................................. 28
d. Segmentos operacionais, informações geográficas e de receita ............................................. 28
e. Receita de contrato com cliente ............................................................................................... 28
f. Receitas e despesas com fretes .............................................................................................. 29
g. Benefícios a empregados ......................................................................................................... 29
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a. Base de consolidação: (i) Combinações de negócios: Combinações de negócio são registradas 
utilizando o método de aquisição quando o conjunto de atividades e ativos adquiridos atende à 
definição de um negócio e o controle é transferido para o Grupo. Ao determinar se um conjunto de 
atividades e ativos é um negócio, o Grupo avalia se o conjunto de ativos e atividades adquiridos inclui, 
no mínimo, um input e um processo substantivo que juntos contribuam, significativamente, para a 

capacidade de gerar output. O Grupo tem a opção de aplicar um “teste de concentração” que permite 
uma avaliação simplificada se um conjunto de atividades e ativos adquiridos não é um negócio. O teste 
de concentração opcional é atendido se, substancialmente, todo o valor justo dos ativos brutos 
adquiridos estiver concentrado em um único ativo identificável ou grupo de ativos identificáveis 
similares. A contraprestação transferida é geralmente mensurada ao valor justo, assim como os ativos 
líquidos identificáveis adquiridos. Qualquer ágio que surja na transação é testado anualmente para 
avaliação de perda por redução ao valor recuperável. Ganhos em uma compra vantajosa são 
reconhecidos imediatamente no resultado. Os custos da transação são registrados no resultado 
conforme incorridos, exceto os custos relacionados à emissão de instrumentos de dívida ou patrimônio. 

existentes. Esses montantes são geralmente reconhecidos no resultado do exercício. Qualquer 
contraprestação contingente a pagar é mensurada pelo seu valor justo na data de aquisição. Se a 
contraprestação contingente é classificada como instrumento patrimonial, então ela não é remensurada 
e a liquidação é registrada dentro do patrimônio líquido. As demais contraprestações contingentes são 
remensuradas ao valor justo em cada data de relatório e as alterações subsequentes ao valor justo são 
registradas no resultado do exercício. Se os planos de pagamento baseado em ações detidos pelos 
funcionários da adquirida precisam ser substituídos (substituição de planos), todo ou parte do novo 
montante do plano de substituição emitido pelo adquirente é incluído na mensuração da contraprestação 
transferida na combinação de negócios. Essa determinação é baseada no valor de mercado do plano 
de substituição comparado com o valor de mercado do plano de pagamento baseado em ações da 
adquirida e na medida em que esse plano de substituição se refere a serviços prestados antes da 
combinação. (ii) Controladas: O Grupo controla uma entidade quando está exposto a, ou tem direito 
sobre, os retornos variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar 
esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. As demonstrações financeiras de controladas 
são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em que o Grupo obtiver o 
controle até a data em que o controle deixa de existir. Nas demonstrações financeiras individuais da 
controladora, as informações financeiras de controladas são reconhecidas por meio do método de 
equivalência patrimonial. (iii) Participação de acionistas não-controladores: O Grupo elegeu 

ativos líquidos identificáveis da adquirida na data de aquisição. Mudanças na participação do Grupo em 
uma subsidiária que não resultem em perda de controle são contabilizadas como transações de 
patrimônio líquido. (iv) Perda de controle: Quando o Grupo perde o controle sobre uma controlada, o 

componentes registrados no patrimônio líquido referentes a essa controlada. Qualquer ganho ou perda 
originado pela perda de controle é reconhecido no resultado. Se o Grupo retém qualquer participação 
na antiga controlada, essa participação é mensurada pelo seu valor justo na data em que há a perda 
de controle. (v) Investimentos em entidades contabilizados pelo método da equivalência 
patrimonial: Os investimentos do Grupo em entidades contabilizadas pelo método da equivalência 
patrimonial compreendem suas participações em coligadas. As coligadas são aquelas entidades nas 
quais o Grupo, direta ou indiretamente, tenha influência significativa, mas não controle ou controle 
conjunto, sobre as políticas financeiras e operacionais. Para ser classificada como uma entidade 
controlada em conjunto, deve existir um acordo contratual que permite ao Grupo controle compartilhado 
da entidade e dá ao Grupo direito aos ativos líquidos da entidade controlada em conjunto, e não direito 
aos seus ativos e passivos específicos. Tais investimentos são reconhecidos inicialmente pelo custo, o 
qual inclui os gastos com a transação. Após o reconhecimento inicial, as demonstrações financeiras 
incluem a participação do Grupo no lucro ou prejuízo líquido do exercício e outros resultados 
abrangentes da investida até a data em que a influência significativa ou controle conjunto deixa de 
existir. Nas demonstrações financeiras individuais da controladora, investimentos em controladas 
também são contabilizados com o uso desse método. (vi) Transações eliminadas na consolidação: 
Saldos e transações entre partes relacionadas intergrupo, e quaisquer lucros não realizados derivados 
de transações intergrupo, são eliminados. Ganhos e perdas não realizados oriundos de transações 
com controladas, registrados por equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na 
proporção da participação da Companhia na investida, mas somente na extensão em que não haja 
evidência de perda por redução ao valor recuperável. Descrição dos principais procedimentos de 
consolidação: (a) Eliminação dos saldos das contas de ativos e passivos entre as empresas 
consolidadas; (b) Eliminação da participação no capital, nas reservas e nos lucros acumulados da 
empresa controlada; (c) Eliminação dos saldos de receitas e despesas, bem como de lucros não 
realizados, decorrentes de negócios entre as empresas; e (d) Destaque do valor da participação dos 
acionistas não controladores nas Demonstrações financeiras consolidadas. As políticas contábeis 
foram aplicadas de maneira consistente pelas empresas consolidadas. b. Transações em moeda 
estrangeira: Transações em moeda estrangeira são convertidas para a respectiva moeda funcional da 
Companhia pelas taxas de câmbio nas datas das transações. Ativos e passivos monetários 
denominados e apurados em moedas estrangeiras na data do balanço são reconvertidos para a moeda 
funcional à taxa de câmbio naquela data. As diferenças de moedas estrangeiras resultantes da 
reconversão são reconhecidas no resultado. No entanto, as diferenças cambiais resultantes da 
reconversão dos itens listados abaixo são reconhecidas em outros resultados abrangentes:  

recuperável no qual as diferenças cambiais reconhecidas em outros resultados abrangentes são 
hedge do investimento líquido em 

uma operação no exterior, na extensão em que o hedge hedge de fluxos de caixa 
qualificado e efetivo. c. Ajuste a valor presente: É reconhecido o ajuste a valor presente para os 
elementos integrantes do passivo decorrentes de operações de longo prazo, ou de operações de curto 

d. Segmentos operacionais, informações geográficas e de receita: Os segmentos operacionais 
são definidos como atividades comerciais que geram receitas e despesas e cujos resultados 
operacionais são regularmente revisados pelo principal responsável pela tomada de decisões 
(“CODM”) da Companhia para tomar decisões sobre a alocação de recursos aos segmentos e avaliar 
seu desempenho. A Administração determinou que o CEO é o CODM. O CODM recebe e analisa 
informações sobre os resultados operacionais do Grupo, seu desempenho, as projeções de fluxo de 
caixa e as decisões de investimento determinados apenas na base do Grupo. Consequentemente, a 
Administração determinou que o Grupo possui apenas um segmento operacional, pois não há 
informação financeira individualizada disponível e as decisões estratégicas, uso de tecnologias e 
estratégias de marketing para diferentes produtos e serviços ocorrem de forma centralizada. Toda a 
receita do Grupo é derivada de clientes localizados geograficamente no Brasil e não há concentração 
de vendas para clientes. Além disso, todos os ativos não circulantes do Grupo estão localizados no 
Brasil. e. Receita de contrato com cliente: De acordo com o CPC 47/IFRS 15, a receita é mensurada 
com base na contraprestação especificada no contrato com o cliente. O Grupo reconhece a receita 
quando transfere o controle sobre o produto ou serviço ao cliente. A receita operacional é reconhecida 
quando (i) os riscos e benefícios mais significativos inerentes a propriedade dos bens forem transferidos 
para o comprador, (ii) for provável que os benefícios econômicos financeiros fluirão para o Grupo, (iii) 
os custos associados e a possível devolução de mercadorias puderem ser estimados de maneira 
confiável, (iv) não haja envolvimento contínuo com os bens vendidos, (v) o valor da receita operacional 
possa ser mensurado de maneira confiável. A receita é medida líquida de devoluções, descontos 

Venda de mercadorias no varejo: o Grupo opera com redes que 
possuem, predominantemente, estabelecimentos em shopping centers voltados a comercialização de 
produtos esportivos. As vendas dos produtos são reconhecidas quando o Grupo transfere o controle e 
a propriedade de um produto para o cliente. As vendas no varejo são, geralmente, realizadas por meio 

Venda de mercadorias no Atacado: O Grupo 
opera como a distribuição dos produtos da marca “NIKE” em todo Brasil. As vendas dos produtos do 
atacado são reconhecidas quando o Grupo transfere o controle, a propriedade e respectivos benefícios 
de um produto para o cliente. Isso ocorre quando o cliente esteja de acordo com o contrato de venda e 
os produtos são entregues no endereço do comprador ou coletados pelo cliente no centro de 
distribuição. Os produtos NIKE podem ser vendidos com desconto por volume. Nessas situações, as 

Venda de mercadorias por 
meio do e-commerce: O Grupo opera com comércio eletrônico por meio do site centauro.com.br e 
nike.com.br, para todo mercado nacional. As vendas dos produtos esportivos são registradas quando 
as obrigações de desempenho mais significativas inerentes ao controle e propriedade dos bens foram 
transferidos para o comprador, o que ocorre quando os produtos são entregues no endereço escolhido 

Serviços prestados: O Grupo reconhece receitas com fretes por meio de serviços 
de logística prestados a clientes e fornecedores no segmento de varejo por meio da controlada VBLOG 
Logística e Transporte Ltda. A receita de serviços prestados é reconhecida no momento da prestação 
do serviço que na expressiva maioria dos casos, se inicia e se conclui no mesmo dia. Uma receita não 
é reconhecida se há uma incerteza significativa na sua realização. Informações adicionais sobre as 
políticas contábeis do Grupo relacionadas ao reconhecimento da receita, estão descritas na nota 
explicativa nº 29. f. Receitas e despesas com fretes: As receitas com fretes cobrados de clientes no 
envio de mercadorias adquiridas no canal de e-commerce são reconhecidas como receitas, na rubrica 
de serviços prestados. Os custos com fretes incorridos nas operações realizadas entre o centro de 
distribuição e as lojas são reconhecidos como custo das vendas e dos serviços prestados. g. Benefícios 
a empregados: Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo 
a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja 
prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso o Grupo tenha uma 
obrigação legal ou construtiva presente de pagar esse montante em função de serviço passado 
prestado pelo empregado, e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. O Grupo não possui 

quando está formalmente comprometida com o encerramento do vínculo empregatício de funcionários. 
Transações de pagamento baseado em ações: Em setembro de 2013, a Companhia instituiu o 
pagamento baseado em ações para os seus colaboradores, como contraprestação aos serviços 
prestados, remunerados por instrumentos de patrimônio líquido (opções de compra), regulados por 
contratos de Outorga de Opção de Compra de Ações para cada beneficiário. Em 22 de outubro de 
2015, o Conselho de Administração aprovou o 1º Programa de Opção de Compra de Ações para o ano 
de 2015 (“Programa 2015”). Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 16 de dezembro de 
2016 foi aprovado o Plano de Opção de Compra de Ações da Companhia (“Programa 2016”). No dia 
20 de setembro de 2019, foi aprovado o primeiro plano de compra de ações de 2019 e no dia 05 de 
novembro de 2019, o segundo plano de 2019 (“Programa 2019”). Em 10 de novembro de 2020, o 
Conselho de Administração da Companhia aprovou o Segundo Programa de Opção de Compra de 
Ações 2020 (“Segundo Programa 2020”), também do Plano 2019, que foi outorgado em 26 de fevereiro 
de 2021. Nesta mesma data também foi aprovado o Primeiro Programa de Opção de Compra de Ações 
2020, o qual foi devidamente alterado em 11 de maio de 2021 (“Primeiro Programa 2020”). O valor justo 
na data de outorga dos prêmios de pagamento baseado em ações concedidos aos empregados é 
reconhecido como despesas de pessoal, com um correspondente aumento no patrimônio líquido, 
durante o período em que os empregados adquirem incondicionalmente o direito aos prêmios. O valor 
reconhecido como despesa é ajustado para refletir o número de prêmios para o qual existe a 
expectativa de que as condições de serviço serão atendidas, de tal forma que o valor final reconhecido 
como despesa seja baseado no número de prêmios que realmente atendam às condições de serviço 
na data em que os direitos ao pagamento são adquiridos (vesting date). h. Subvenção governamental: 
A Companhia realizou investimentos por meio de instalação de Centros de Distribuição nos Estado de 
Minas Gerais e Paraíba, devido a acordos firmados com ambos Estados, mediante os quais foram 
concedidos incentivos fiscais. As subvenções têm o objetivo de compensar a Companhia por despesas 
incorridas e são reconhecidas no resultado como deduções de vendas. Os investimentos possuem 
como contrapartida a redução de alíquotas tributárias de ICMS nas vendas no comércio eletrônico e 
crédito presumido nas transações comerciais entre empresas do grupo nesses Estados. A partir de 1° 

(Nike.com) para a cidade de Extrema, Minas Gerais objetivando eficiência logística, melhoria no 
serviço aos clientes e captura de incentivo fiscal com o Estado de Minas Gerais. Portanto, nos termos 
do regime especial concedido pelo Estado de Minas Gerais, as operações de venda para o consumidor 

a do artigo 54, sobre o prazo de vigência do benefício por prazo indeterminado. i. Receitas financeiras 
e despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem substancialmente as receitas de 
rendimentos de aplicações financeiras, ajuste a valor presente sobre contas a receber e descontos 
obtidos. As despesas financeiras abrangem substancialmente as despesas com juros sobre 
empréstimos, financiamentos e debêntures, despesas com juros gerados pela venda de recebíveis 

arrendamento e atualizações monetárias de provisões para contencioso. Receitas e despesas são 
reconhecidas no resultado através do método de juros efetivos. j. Impostos de Renda e Contribuição 
Social: As empresas do Grupo SBF são tributadas com base no lucro real conforme legislação vigente 
onde o imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com 
base nas alíquotas de 15% acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 
para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido. A 
despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos correntes e diferidos. O 
imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados 
à combinação de negócios, ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros 
resultados abrangentes. Imposto corrente: O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber 
estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com 
relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a pagar ou a receber é 
reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela melhor estimativa do valor 
esperado dos impostos a serem pagos ou recebidos que reflete as incertezas relacionadas a sua 
apuração, se houver. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço. 
Imposto diferido: O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os 
valores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes valores usados para 
fins de tributação. As mudanças dos ativos e passivos fiscais diferidos no exercício são reconhecidas 
como despesa de imposto de renda e contribuição social diferida. O imposto diferido não é reconhecido 

que não seja combinação de negócios e que não afete nem o lucro ou prejuízo tributável nem o 

extensão que o Grupo seja capaz de controlar o momento da reversão das diferenças temporárias e 

decorrentes do reconhecimento inicial de ágio. Para um arrendamento específico, as diferenças 
temporárias de um ativo de direito de uso e de um passivo de arrendamento são consideradas pela 
base líquida (o arrendamento) para fins de reconhecimento do imposto diferido. Um ativo de imposto 
de renda e contribuição social diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais, créditos fiscais 
e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão em que seja provável que lucros 
futuros tributáveis estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. Os lucros tributáveis futuros 
são determinados com base na reversão de diferenças temporárias tributáveis relevantes. Se o 
montante das diferenças temporárias tributáveis for insuficiente para reconhecer integralmente um 

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 7050-D541-799B-92F9.
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ativo fiscal diferido, serão considerados os lucros tributáveis futuros, ajustados para as reversões das 
diferenças temporárias existentes, com base nos planos de negócios da controladora e de suas 
controladas individualmente. A mensuração do imposto diferido reflete as consequências tributárias 
que seguiriam a maneira sob a qual a Companhia espera recuperar ou liquidar o valor contábil de seus 
ativos e passivos. Ativos e passivos fiscais diferidos são compensados somente se certos critérios 
forem atendidos. k. Estoques: Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor 
realizável líquido. Os custos dos estoques incluem tributos não recuperáveis, bem como os demais 
gastos incorridos na aquisição de estoques, adquiridos no mercado nacional ou no exterior. A provisão 
para perdas nos estoques e produtos obsoletos do Grupo é constituída por meio do histórico de perdas 
reais a nível de loja, grupo de produtos e categoria de produtos e tempo de vida das coleções, projetada 
sobre a sua receita futura considerando o melhor julgamento da Administração para as controladas 
incluídas nas demonstrações consolidadas. Se o potencial de perda não seja mais provável, a provisão 
é revertida na proporção correspondente. l. Imobilizado: Reconhecimento e mensuração: Itens do 
imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação 
acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas, quando aplicável. O 
custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos 
construídos pela própria entidade inclui o custo de materiais e mão de obra direta, quaisquer outros 
custos para colocar o ativo no local e condição necessários para que esses sejam capazes de operar 
da forma pretendida pela Administração. Custos subsequentes: Gastos subsequentes são 
capitalizados na medida em que seja provável que benefícios futuros associados com os gastos serão 
auferidos pelo Grupo. Gastos de manutenção e reparos recorrentes são registrados no resultado. 
Depreciação: Itens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear no resultado do exercício 
baseado na vida útil econômica estimada de cada componente. Itens do ativo imobilizado são 
depreciados a partir da data em que são instalados e estão disponíveis para uso, ou em caso de ativos 
construídos internamente, do dia em que a construção é finalizada e o ativo está disponível para 
utilização. As vidas úteis médias estimadas do Grupo são as seguintes para o exercício corrente e 
comparativo:
Benfeitoria em imóveis de terceiros (*) 2-10 anos
Móveis e utensílios 8 anos
Máquinas, equipamentos e ferramentas 9 anos
Computadores e periféricos 4 anos
Veículos 5 anos
(*) as vidas úteis destes ativos são determinadas levando em consideração a vida econômica dos itens 
ou o prazo do contrato de arrendamento subjacente, prevalencendo das duas a menor. Os métodos de 
depreciação, as vidas úteis e os valores residuais serão revistos a cada encerramento de exercício 
financeiro e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas contábeis. m. Ativos 
intangíveis: (i) Ágio: O ágio é mensurado ao custo, deduzido das perdas acumuladas por redução ao 
valor recuperável. (ii) Outros ativos intangíveis: Os ativos intangíveis adquiridos pelo Grupo e que têm 
vidas úteis finitas são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e das perdas por 
redução ao valor recuperável. Representa os valores pagos na aquisição de novos pontos comerciais 
das lojas localizadas nos shoppings (fundo de comércio), são amortizados linearmente conforme prazo 
do contrato de locação. Os softwares referem-se aos gastos com licenças do sistema de gestão 
empresarial. A amortização é reconhecida no resultado pelo método linear baseada nas vidas úteis 
estimadas de ativos intangíveis, a partir da data em que estes estão disponíveis para uso. As vidas 
úteis estimadas para o exercício corrente e comparativo são as seguintes:
Fundo de comércio Conforme contrato
Softwares e aplicativos 5 anos
Marcas e patentes 10 - 20 anos
Contrato de distribuição 10 anos
Carteira de clientes 10 anos
Tecnologia 10 anos
Métodos de amortização, vidas úteis e valores residuais são revistos a cada encerramento de exercício 
financeiro e ajustados caso seja adequado. n. Instrumentos financeiros: Reconhecimento e mensuração 
inicial: O contas a receber de clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na data 
em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente 
quando o Grupo se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos 
que seja um contas a receber de clientes sem um componente de financiamento significativo) ou passivo 
financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para um item não mensurado ao VJR (Valor 
justo por meio do resultado), os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou 
emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente significativo de financiamento é mensurado 
inicialmente ao preço da operação. Classificação e mensuração subsequente: (i) Ativos financeiros: 
No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado; ao 
VJORA (Valor justo por meio de outros resultados abrangentes) - instrumento de dívida; ao VJORA (Valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes) - instrumento patrimonial; ou ao VJR. Os ativos financeiros 
não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia mude o 
modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados 
são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de 
negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e 

em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o 
valor principal em aberto. Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo 
amortizado conforme descrito acima, são classificados como ao VJR. Isto incluí todos os instrumentos 
financeiros derivativos (veja nota explicativa nº 33). No reconhecimento inicial, o Grupo pode designar de 
forma irrevogável um ativo financeiro que de outra forma atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo 
amortizado ou ao VJORA como ao VJR se isso eliminar ou reduzir significativamente um descasamento 
contábil que de outra forma surgiria. (ii) Ativos financeiros - mensuração subsequente e ganhos e 
perdas: 
justo, incluindo juros, são reconhecidas no resultado. No entanto, veja a nota explicativa nº 11 para 
derivativos designados como instrumento de hedge
subsequentemente ao custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é 
reduzido por perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e impairment são 

Instrumentos de dívida a VJORA - esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. A receita 
de juros é calculada utilizando o método de juros efetivos, ganhos e perdas cambiais e impairment são 
reconhecidos no resultado. Outros resultados líquidos são reconhecidos em ORA. No desreconhecimento, 

ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. Os dividendos são reconhecidos como ganho no 
resultado, a menos que o dividendo represente claramente uma recuperação de parte do custo do 
investimento. Outros resultados líquidos são reconhecidos em ORA e nunca são reclassificados para o 
resultado. (iii) Passivos financeiros - classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas: Os 
passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo 
financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for classificado como 
mantido para negociação. Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o 
resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são 
subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de 
juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidas no resultado. Qualquer ganho ou perda no 
desreconhecimento também é reconhecido no resultado. (iv) Desreconhecimento: Ativos financeiros: O 
Grupo desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo 
expiram, ou quando o Grupo transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais 
sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da 
titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na qual o Grupo nem transfere nem mantém 
substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o 
controle sobre o ativo financeiro. Passivos financeiros: O Grupo desreconhece um passivo financeiro 
quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. O Grupo também desreconhece um 
passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são 
substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é 
reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil 
extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos 
assumidos) é reconhecida no resultado. (v) Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são 
compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a 
Companhia tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção 
de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. (vi) 
Instrumentos financeiros derivativos e contabilidade de hedge: Instrumentos financeiros derivativos 
e contabilidade de hedge: O Grupo mantém instrumentos financeiros derivativos para proteger suas 
exposições aos riscos de variação de moeda estrangeira. Derivativos embutidos são separados de seus 
contratos principais e registrados separadamente caso o contrato principal não seja um ativo financeiro e 
certos critérios sejam atingidos. Os derivativos são mensurados inicialmente pelo valor justo. Após o 
reconhecimento inicial, os derivativos são mensurados pelo valor justo e as variações no valor justo são 
normalmente registradas no resultado. A Companhia designa certos derivativos como instrumentos de 
hedge para proteção da variabilidade dos fluxos de caixa associada a transações previstas altamente 
prováveis, resultantes de mudanças nas taxas de câmbio. No início das relações de hedge designadas, o 
Grupo documenta o objetivo do gerenciamento de risco e a estratégia de aquisição do instrumento de 
hedge. O Grupo também documenta a relação econômica entre o instrumento de hedge e o item objeto de 
hedge, incluindo se há a expectativa de que mudanças nos fluxos de caixa do item objeto de hedge e do 
instrumento de hedge compensem-se mutuamente. Hedges de fluxo de caixa: Quando um derivativo é 
designado como um instrumento de hedge de fluxo de caixa, a porção efetiva das variações no valor justo 
do derivativo é reconhecida em outros resultados abrangentes e apresentada na conta de reserva de 
hedge. A porção efetiva das mudanças no valor justo do derivativo reconhecido em ORA limita-se à 
mudança cumulativa no valor justo do item objeto de hedge, determinada com base no valor presente, 
desde o início do hedge. Qualquer porção não efetiva das variações no valor justo do derivativo é 
reconhecida imediatamente no resultado. O Grupo designa apenas as variações no valor justo do elemento 
spot dos contratos de câmbio a termo como instrumento de hedge nas relações de hedge de fluxo de caixa. 
A mudança no valor justo do elemento futuro de contratos a termo de câmbio (forward points) é contabilizada 
separadamente como custo de hedge e reconhecida em uma reserva de custos de hedge no patrimônio 
líquido. Quando a transação objeto de hedge prevista resulta no reconhecimento subsequente de um item 
não financeiro, tal como estoques, o valor acumulado na reserva de hedge e o custo da reserva de hedge 
são incluídos diretamente no custo inicial do item não financeiro quando ele é reconhecido. Com relação às 
outras transações objeto de hedge, o valor acumulado na reserva de hedge e o custo da reserva de hedge 
são reclassificados para o resultado no mesmo período ou em períodos em que os fluxos de caixa futuros 
esperados que são objeto de hedge afetarem o resultado. Caso o hedge deixe de atender aos critérios de 
contabilização de hedge, ou o instrumento de hedge expire ou seja vendido, encerrado ou exercido, a 
contabilidade de hedge é descontinuada prospectivamente. Quando a contabilização dos hedges de fluxo 
de caixa for descontinuada, o valor que foi acumulado na reserva de hedge permanece no patrimônio 
líquido até que, para um instrumento de hedge de uma transação que resulte no reconhecimento de um 
item não financeiro, ele for incluído no custo do item não financeiro no momento do reconhecimento inicial 
ou, para outros hedges de fluxo de caixa, seja reclassificado para o resultado no mesmo período ou 
períodos à medida que os fluxos de caixa futuros esperados que são objeto de hedge afetarem o resultado. 
Caso os fluxos de caixa futuros que são objeto de hedge não sejam mais esperados, os valores que foram 
acumulados na reserva de hedge e o custo da reserva de hedge são imediatamente reclassificados para o 
resultado. o. Empréstimos, financiamentos e debêntures: Os empréstimos, financiamentos e debêntures 
são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, 
subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer dos segmentos entre valores captados 
(líquidos dos custos da transação) e o valor de liquidação é reconhecida na demonstração do resultado 
durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. 
p. Lucro por ação: O cálculo do lucro básico por ação foi baseado no lucro líquido atribuído aos detentores 
de ações ordinárias e na média ponderada de ações ordinárias em circulação. O cálculo do lucro diluído por 
ação foi baseado no lucro líquido atribuído aos detentores de ações ordinárias e na média ponderada de 
ações ordinárias em circulação após os ajustes para todas as potenciais ações ordinárias dilutivas. Quando 
a Companhia apresenta perda líquida atribuível aos proprietários da controladora, os prejuízos diluídos por 
ação ordinária são iguais aos prejuízos básicos por ação ordinária devido ao efeito antidilutivo das opções 
de ações em circulação. q. Redução ao valor recuperável (Impairment) (i) Ativos financeiros não 
derivativos: Instrumentos financeiros e ativos contratuais: O Grupo apura as provisões para perdas 
esperadas de crédito sobre ativos financeiros mensurados ao custo amortizado. Ao determinar se o risco de 
crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as 
perdas de crédito esperadas, o Grupo considera informações razoáveis e passíveis de suporte que são 
relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e 
qualitativas, com base na experiência histórica da Companhia, na avaliação de crédito e considerando 
informações prospectivas (forward-looking). O Grupo presume que o risco de crédito de um ativo financeiro 
aumentou razoavelmente se este estiver com mais de 30 dias de atraso. O Grupo considera um ativo 
financeiro como inadimplente quando é pouco provável que o devedor pague integralmente suas obrigações 
de crédito ao Grupo, sem recorrer a ações como a realização da garantia (se houver alguma) ou o ativo 
financeiro estiver vencido há mais de 60 dias. O Grupo considera que um título de dívida tem um risco de 
crédito baixo quando a sua classificação de risco de crédito é equivalente à definição globalmente aceita de 
“grau de investimento”. O Grupo considera que esta seja baixo ou superior pela agência de rating de crédito 
Fitch Ratings. As perdas de crédito esperadas para a vida inteira são as perdas esperadas com crédito que 
resultam de todos os possíveis eventos de inadimplemento ao longo da vida esperada do instrumento 
financeiro. As perdas de crédito esperadas para 12 meses são perdas de crédito que resultam de possíveis 
eventos de inadimplência dentro de 12 meses após a data do balanço (ou em um período mais curto, caso 
a vida esperada do instrumento seja menor do que 12 meses). O período máximo considerado na estimativa 
de perda de crédito esperada é o período contratual máximo durante o qual o Grupo está exposto ao risco 
de crédito. Mensuração das perdas de crédito esperadas: As perdas de crédito esperadas são 
estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito. As perdas de crédito são mensuradas a 
valor presente com base em todas as insuficiências de caixa (ou seja, a diferença entre os fluxos de caixa 
devidos ao Grupo de acordo com o contrato e os fluxos de caixa que o Grupo espera receber).  
As perdas de crédito esperadas são descontadas pela taxa de juros efetiva do ativo financeiro.  
As provisões para perdas com contas a receber de clientes de varejo (venda para consumidor final) foram 
avaliadas, porém não constituídas em função da carteira de recebíveis da Companhia referente às 
administradoras de cartão de crédito, por conterem baixo risco de crédito, considerando o histórico do 

relacionamento de tais administradoras com o Grupo (não há histórico de perdas) e rating de crédito das 
administradoras avaliado pelo mercado. Ativos financeiros com problemas de recuperação:  
Em cada data de balanço, o Grupo avalia se os ativos financeiros contabilizados pelo custo amortizado e os 
títulos de dívida mensurados ao VJORA estão com problemas de recuperação. Um ativo financeiro possui 
”problemas de recuperação” quando ocorrem um ou mais eventos com impacto prejudicial nos fluxos de 
caixa futuros estimados do ativo financeiro. Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram problemas 
de recuperação incluí os seguintes dados observáveis: - dificuldades financeiras significativas do devedor; 
- quebra de cláusulas contratuais, tais como inadimplência ou atraso de mais de 60 dias; - reestruturação 
de um valor devido ao Grupo em condições que não seriam aceitas em condições normais; - a probabilidade 
que o devedor entrará em falência ou passará por outro tipo de reorganização financeira; - a probabilidade 
que o devedor entrará em falência ou passará por outro tipo de reorganização financeira; ou - o 
desaparecimento de mercado ativo para o título por causa de dificuldades financeiras. Apresentação da 
provisão para perdas de crédito esperadas no balanço patrimonial: A provisão para perdas para ativos 
financeiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos ativos. Baixa: O valor 
contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando o Grupo não tem expectativa razoável de recuperar 
o ativo financeiro em sua totalidade ou em parte. Com relação a clientes individuais, o Grupo adota a política 
de baixar o valor contábil bruto quando o ativo financeiro está vencido há 180 dias com base na experiência 
histórica de recuperação de ativos similares. Com relação a clientes corporativos, o Grupo faz uma avaliação 
individual sobre a época e o valor da baixa com base na existência ou não de expectativa razoável de 
recuperação. O Grupo não espera nenhuma recuperação significativa do valor baixado, dado a irrelevância 
das baixas efetuadas. No entanto, os ativos financeiros baixados podem ainda estar sujeitos à execução de 
crédito para o cumprimento dos procedimentos do Grupo para a recuperação dos valores devidos. 
(ii) Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros do Grupo, que não os estoques 
e ativos fiscais diferidos, são revistos a cada data de balanço para apurar se há indicação de perda no valor 
recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é estimado. No caso do ágio, o 
valor recuperável é testado anualmente. Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são 
agrupados em Unidades Geradoras de Caixa (UGC - Unidade Geradora de Caixa), ou seja, no menor grupo 
possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em grande 
parte independentes das entradas de caixa de outros ativos ou um ativo UGCs, considerados pelo Grupo 
como os pontos de venda (lojas físicas e e-commerce). O ágio de combinações de negócios é alocado às 
UGCs ou grupos de UGCs que se espera que irão se beneficiar das sinergias da combinação. O valor 
recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo menos custos para 
vender. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados a valor presente 
usando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais de mercado do valor do 
dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável 
é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao 
valor recuperável são reconhecidas no resultado. Perdas reconhecidas referentes às UGCs são inicialmente 
alocadas para redução de qualquer ágio alocado a esta UGC (ou grupo de UGCs), e então para redução 
do valor contábil dos outros ativos da UGC (ou grupo de UGCs) de forma pro rata. Uma perda por redução 
ao valor recuperável relacionada ao ágio não é revertida. Quanto aos demais ativos, as perdas por redução 
ao valor recuperável são revertidas somente na extensão em que o novo valor contábil do ativo não exceda 
o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não 
tivesse sido reconhecida. Não houve perda por redução ao valor recuperável reconhecida. r. Provisões: 
Uma provisão é reconhecida, em função de um evento passado, se o Grupo tem uma obrigação legal ou 
construtiva que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso econômico seja 
exigido para liquidar a obrigação. s. Arrendamentos: No início de um contrato, o Grupo avalia se um 
contrato é ou contém um arrendamento. Um contrato é, ou contém um arrendamento, se o contrato 
transferir o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período de tempo em troca de 
contraprestação. Para avaliar se um contrato transfere o direito de controlar o uso de um ativo identificado, 
o Grupo utiliza a definição de arrendamento no CPC 06(R2)/IFRS 16. Como arrendatário: No início ou na 
modificação de um contrato que contém um componente de arrendamento, o Grupo aloca a contraprestação 
no contrato a cada componente de arrendamento com base em seus preços individuais. No entanto, para 
os arrendamentos de propriedades, o Grupo optou por não separar os componentes que não sejam de 
arrendamento e contabilizam os componentes de arrendamento e não arrendamento como um único 
componente. O Grupo reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na data de início 
do arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, que compreende o valor da 
mensuração inicial do passivo de arrendamento, ajustado para quaisquer pagamentos de arrendamento 
efetuados até a da data de início, mais quaisquer custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário e uma 
estimativa dos custos a serem incorridos pelo arrendatário na desmontagem e remoção do ativo subjacente, 
restaurando o local em que está localizado ou restaurando o ativo subjacente à condição requerida pelos 
termos e condições do arrendamento, menos quaisquer incentivos de arredamentos recebidos. O ativo de 
direito de uso é subsequentemente depreciado pelo método linear desde a data de início até o final do prazo 
do arrendamento, a menos que o arrendamento transfira a propriedade do ativo subjacente ao arrendatário 
ao fim do prazo do arrendamento, ou se o custo do ativo de direito de uso refletir que o arrendatário exercerá 
a opção de compra. Nesse caso, o ativo de direito de uso será depreciado durante a vida útil do ativo 
subjacente, que é determinada na mesma base que a do ativo imobilizado. Além disso, o ativo de direito de 
uso é periodicamente reduzido por perdas por redução ao valor recuperável, se houver, e ajustado para 
determinadas remensurações do passivo de arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado 
inicialmente ao valor presente dos pagamentos do arrendamento que não são efetuados na data de início, 
descontados pela taxa de juros implícita no arrendamento ou, se essa taxa não puder ser determinada 
imediatamente, pela taxa de empréstimo incremental do Grupo. Geralmente, o Grupo usa sua taxa 
incremental sobre empréstimo como taxa de desconto. O Grupo determina sua taxa incremental sobre 
empréstimos obtendo taxas de juros de várias fontes externas de financiamento e fazendo alguns ajustes 
para refletir os termos do contrato e o tipo do ativo arrendado. Os pagamentos de arrendamento incluídos 
na mensuração do passivo de arrendamento compreendem o seguinte: - pagamentos fixos, incluindo 
pagamentos fixos na essência; - pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de índice ou taxa, 
inicialmente mesurados utilizando o índice ou taxa na data de início; - valores que se espera que sejam 
pagos pelo arrendatário, de acordo com as garantias de valor residual; e - o preço de exercício da opção de 
compra se o arrendatário estiver razoavelmente certo de exercer essa opção, e pagamentos de multas por 
rescisão do arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir o arrendatário exercendo a opção de 
rescindir o arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado pelo custo amortizado, utilizando o 
método dos juros efetivos. É remensurado quando há uma alteração nos pagamentos futuros de 
arrendamento resultante de alteração em índice ou taxa, se houver alteração nos valores que se espera que 
sejam pagos de acordo com a garantia de valor residual, se o Grupo alterar sua avaliação se exercerá uma 
opção de compra, extensão ou rescisão ou se há um pagamento de arrendamento revisado fixo em 

essência. Quando o passivo de arrendamento é remensurado dessa maneira, é efetuado um ajuste 
correspondente ao valor contábil do ativo de direito de uso ou é registrado no resultado se o valor contábil 
do ativo de direito de uso tiver sido reduzido a zero. O Grupo apresenta ativos de direito de uso que não 
atendem à definição de propriedade para investimento em “ativo imobilizado” e passivos de arrendamento 
em “empréstimos e financiamentos” no balanço patrimonial. Arrendamentos de ativos de baixo valor: O 
Grupo optou por não reconhecer ativos de direito de uso e passivos de arrendamento para arrendamentos 
de ativos de baixo valor e arrendamentos de curto prazo, incluindo equipamentos de TI. O Grupo reconhece 
os pagamentos de arrendamento associados a esses arrendamentos como uma despesa de forma linear 
pelo prazo do arrendamento. t. Mensuração do valor justo: Valor justo é o preço que seria recebido na 
venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação não forçada entre 
participantes do mercado na data de mensuração, no mercado principal ou, na sua ausência, no mercado 
mais vantajoso ao qual o Grupo tem acesso nessa data. O valor justo de um passivo reflete o seu risco de 
descumprimento (non-performance). Uma série de políticas contábeis e divulgações do Grupo requer a 
mensuração de valores justos, tanto para ativos e passivos financeiros como não financeiros, veja nota 
explicativa nº 33. Quando disponível, o Grupo mensura o valor justo de um instrumento utilizando o preço 
cotado num mercado ativo para esse instrumento. Um mercado é considerado como “ativo” se as transações 
para o ativo ou passivo ocorrem com frequência e volume suficientes para fornecer informações de 
precificação de forma continua. Se não houver um preço cotado em um mercado ativo, o Grupo utiliza 
técnicas de avaliação que maximizam o uso de dados observáveis relevantes e minimizam o uso de dados 
não observáveis. A técnica de avaliação escolhida incorpora todos os fatores que os participantes do 
mercado levariam em conta na precificação de uma transação. Se um ativo ou um passivo mensurado ao 
valor justo tiver um preço de compra e um preço de venda, o Grupo mensura ativos com base em preços 
de compra e passivos com base em preços de venda. A melhor evidência do valor justo de um instrumento 
financeiro no reconhecimento inicial é normalmente o preço da transação - ou seja, o valor justo da 
contrapartida dada ou recebida. Se o Grupo determinar que o valor justo no reconhecimento inicial difere do 
preço da transação e o valor justo não é evidenciado nem por um preço cotado num mercado ativo para um 
ativo ou passivo idêntico nem baseado numa técnica de avaliação para a qual quaisquer dados não 
observáveis são julgados como insignificantes em relação à mensuração, então o instrumento financeiro é 
mensurado inicialmente pelo valor justo ajustado para diferir a diferença entre o valor justo no reconhecimento 
inicial e o preço da transação. Posteriormente, essa diferença é reconhecida no resultado numa base 
adequada ao longo da vida do instrumento, ou até o momento em que a avaliação é totalmente suportada 
por dados de mercado observáveis ou a transação é encerrada, o que ocorrer primeiro.

6. NOVAS NORMAS E INTERPRETAÇÕES AINDA NÃO EFETIVAS
Novas normas foram efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2022. O Grupo não adotou 
essas normas na preparação destas demonstrações financeiras, por entender não haver impacto 
significativos em suas demonstrações financeiras. a) Contratos Onerosos - custos para cumprir um 
contrato (alterações ao CPC 25/IAS 37); e b) Imposto diferido relacionado a ativos e passivos 
decorrentes de uma única transação (alterações ao CPC 32/IAS 12); c) Outras normas: Não se espera 
que as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas demonstrações 
financeiras consolidadas do Grupo: - Revisão anual das normas IFRS 2018-2020; - Imobilizado: 
Receitas antes do uso pretendido (alterações ao CPC 27/IAS 16); - Referência à Estrutura Conceitual 
(Alterações ao CPC 15/IFRS 3); - Classificação do passivo em circulante ou não circulante (Alterações 
ao CPC 26/IAS 1); - Divulgação de políticas contábeis (Alterações ao CPC 26/IAS 1 e IFRS practice 
statement 2); e - Definição de estimativas contábeis (Alterações ao CPC 23/IAS 8).

7. RETIFICAÇÃO DE ERROS
Durante o exercício de 2021, o Grupo identificou ajustes contábeis relacionados ao exercício encerrado 
em 31 de dezembro de 2020 e saldo de abertura em 1º de janeiro de 2020 em decorrência de desvios 
em relação as Normas Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS) e as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. Desta forma, os saldos em relação as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2020 e o saldo de abertura em 1º de janeiro de 
2020 foram ajustados em conformidade com o CPC 23/IAS 8 - Políticas Contábeis, Mudança de 
Estimativa e Erro e CPC 26(R1)/IAS 1 - Apresentação das Demonstrações Contábeis com o objetivo 
de corrigir os seguintes erros: Controladora: (a) Reclassificação dos impactos da aquisição da 
controlada FISIA para atividades de investimentos nas demonstrações de fluxos de caixa originalmente 
apresentados em atividades operacionais; (b) Reconhecimento de despesas com pessoal e respectiva 
contribuição de capital feita pela Companhia relacionado à remuneração de pagamento baseado em 
ações do pessoal chave da administração liquidado em instrumentos patrimoniais da Companhia para 
os quais os serviços foram parcialmente tomados pela controlada SBF Comércio; e (c) Efeito no 
resultado de equivalência patrimonial da controladora em função de ajustes ocorridos no resultado do 
exercício das controladas do Grupo conforme itens (e), (f), (g) e (h) descritos a seguir: Consolidado: 
(d) Reclassificação dos impactos da aquisição da controlada FISIA para atividades de investimento nas 
demonstrações de fluxos de caixa originalmente apresentados em atividades operacionais; (e) O Grupo 
SBF efetuava o cálculo da despesa de depreciação dos ativos imobilizados de benfeitorias em imóveis de 
terceiros pelo método linear, considerando a vida útil fiscal de 20 anos. A Administração remensurou a 
vida útil dos respectivos ativos levando em consideração a vida útil econômica individual dos ativos e os 
prazos determinados dos contratos de arrendamento subjacentes; (f) Remensurações de ativo de direito 
de uso e passivo de arrendamento para os contratos de arrendamento em que o Grupo está 
razoavelmente certo de exercer a opção de prorrogação, considerando inclusive a análise de fatores 
como incentivos econômicos associados com os efeitos da determinação das novas vidas úteis 
estimadas dos ativos subjacentes de benfeitorias em imóveis de terceiros conforme descrito no item (e); 
(g) Reversão parcial de ativo fiscal diferido constituído em exercícios anteriores pela controlada Store cuja 
utilização não era provável. (h) Reversões de receitas reconhecidas no exercício encerrado em 31 de 
dezembro de 2020 para as quais as obrigações de desempenho só foram integralmente cumpridas no 
mês imediatamente posterior no exercício subsequente. (i) Na demonstração de valor adicionado: a 
classe de outras distribuições relacionada a distribuição do valor adicionado foi agrupada em remuneração 
de capitais de terceiros, assim como outras receitas originalmente apresentado em valor recebido em 
transferência foi reclassificado para receitas, para fins de melhor comparabilidade das informações 
apresentadas; e (j) Na demonstração de fluxo de caixa das atividades operacionais, as variações nos 
ativos e passivos foram reclassificadas para ajustar o prejuízo do exercício para fins de melhor 
comparabilidade das informações apresentadas. Adicionalmente, o montante de juros de arrendamento 
pagos foram reclassificados da atividades de financiamento para atividades operacionais. As tabelas a 
seguir resumem os impactos nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas do Grupo 
referentes ao exercício findo em 31 de dezembro 2020 e saldo de abertura de 1º de janeiro de 2020: 

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2020:
Controladora Consolidado

Ativo Referência 31/12/2020 Ajustes 31/12/2020 31/12/2020 Ajustes 31/12/2020
Ativo circulante (Originalmente apresentado) (Reapresentado) (Originalmente apresentado) (Reapresentado)
Contas a receber (h) 34.524 – 34.524 972.911 (24.483) 948.428
Estoques (h) – – – 890.780 10.695 901.475
Outros ativos 82.640 – 82.640 1.425.348 – 1.425.348
Total do ativo circulante 117.164 – 117.164 3.289.039 (13.788) 3.275.251
Ativo não circulante
Ativo fiscal diferido (g) 20.908 – 20.908 453.950 (9.128) 444.822
Outros ativos não circulante 98 – 98 474.572 – 474.572
Total do realizável a longo prazo 21.006 – 21.006 928.522 (9.128) 919.394
Investimentos (c) 2.731.430 (229.401) 2.502.029 – – –
Imobilizado (e) 2 – 2 516.496 (220.141) 296.355
Intangível 108 – 108 305.631 – 305.631
Direito de uso (f) – – – 1.154.172 23.594 1.177.766
Total do ativo não circulante 2.752.546 (229.401) 2.523.145 2.904.821 (205.675) 2.699.146
Total do ativo 2.869.710 (229.401) 2.640.309 6.193.860 (219.463) 5.974.397

Controladora Consolidado
Passivo Referência 31/12/2020 Ajustes 31/12/2020 31/12/2020 Ajustes 31/12/2020
Passivo circulante (Originalmente apresentado) (Reapresentado) (Originalmente apresentado) (Reapresentado)
Obrigações tributárias (h) 42 – 42 164.103 (5.679) 158.424
Passivos a descoberto em controladas (c) 315.082 9.128 324.210 – – –
Outros passivos 604.282 – 604.282 1.688.175 – 1.688.175
Total do passivo circulante 919.406 9.128 928.534 1.852.278 (5.679) 1.846.599
Passivo não circulante
Arrendamentos a pagar (f) – – – 1.081.641 24.830 1.106.471
Outros passivos não circulante – – – 1.309.255 – 1.309.255
Total do passivo não circulante – – – 2.390.896 24.830 2.415.726
Patrimônio líquido
Capital social 1.815.485 – 1.815.485 1.815.485 – 1.815.485
Reservas de capital 194.460 – 194.460 194.460 – 194.460
Reservas de lucros 3.929 (3.929) – 3.929 (3.929) –
Ajuste de avaliação patrimonial 11.580 – 11.580 11.580 – 11.580
Prejuízos acumulados (75.150) (234.600) (309.750) (75.150) (234.600) (309.750)
Patrimônio líquido atribuível aos controladores 1.950.304 (238.529) 1.711.775 1.950.304 (238.529) 1.711.775
Participações de acionistas não Controladores – – – 382 (85) 297
Total do patrimônio líquido 1.950.304 (238.529) 1.711.775 1.950.686 (238.614) 1.712.072
Total do passivo e do patrimônio líquido 2.869.710 (229.401) 2.640.309 6.193.860 (219.463) 5.974.397
Demonstrações de resultados em 31 de dezembro de 2020:

Controladora Consolidado
Referência 31/12/2020 Ajustes 31/12/2020 31/12/2020 Ajustes 31/12/2020

(Originalmente apresentado) (Reapresentado) (Originalmente apresentado) (Reapresentado)
Receitas líquidas (h) – – – 2.406.863 (18.805) 2.388.058
Custo das vendas e dos serviços prestados (h) – – – (1.356.766) 10.695 (1.346.071)
Lucro bruto – – – 1.050.097 (8.110) 1.041.987
Receitas (despesas) operacionais
Vendas (e)/(f) – – – (855.226) (7.640) (862.866)
Perda por redução ao valor recuperável de contas a receber – – – (327) – (327)
Administrativas e gerais (e) (12.004) – (12.004) (250.980) (437) (251.417)
Outras (despesas) receitas operacionais (b) (24.880) 12.700 (12.180) (16.343) – (16.343)
Resultado com equivalência patrimonial (c) (83.844) (31.809) (115.653) – – –
Prejuízo operacional (120.728) (19.109) (139.837) (72.779) (16.187) (88.966)
Receitas financeiras 35 – 35 102.327 – 102.327
Despesas financeiras (f) (4.682) – (4.682) (231.505) (2.015) (233.520)
Despesas financeiras liquidas (4.647) – (4.647) (129.178) (2.015) (131.193)
Prejuízo antes dos impostos (125.375) (19.109) (144.484) (201.957) (18.202) (220.159)
Imposto de renda e contribuição social - corrente – – – (208.691) – (208.691)
Imposto de renda e contribuição social - diferido (g) 12.621 – 12.621 297.843 (918) 296.925
Prejuízo do exercício (112.754) (19.109) (131.863) (112.805) (19.120) (131.925)
Acionistas controladores (112.754) (19.109) (131.863) (112.754) (19.109) (131.863)
Acionistas não controladores – – – (51) (11) (62)

(112.754) (19.109) (131.863) (112.805) (19.120) (131.925)
Prejuízo líquido por ação atribuível aos acionistas da Companhia
Lucro (prejuízo) básico por ação (média ponderada) – – – (0,49) (0,09) (0,58)
Lucro (prejuízo) diluído por ação  (média ponderada) – – – (0,49) (0,09) (0,58)
Demonstrações dos fluxos de caixa em 31 de dezembro de 2020:

Controladora Consolidado
Fluxo de caixa das atividades operacionais Referência 31/12/2020 Ajustes 31/12/2020 31/12/2020 Ajustes 31/12/2020
 (Originalmente apresentado) (Reapresentado) (Originalmente apresentado) (Reapresentado)
Prejuízo líquido do exercício (112.754) (19.109) (131.863) (112.805) (19.120) (131.925)
Ajustado por:
Depreciação e amortização imobilizado e intangível (e) 9 – 9 100.469 9.053 109.522
Amortização do direito de uso (f) – – – 139.443 (976) 138.467
Perda por redução ao valor recuperável de contas a receber (j) – – – – 327 327
Resultado de equivalência patrimonial (a) 83.844 33.320 117.164 – – –
Pagamento baseado em ações (b) 23.371 (12.700) 10.671 23.371 – 23.371
Juros sobre arrendamento mercantil (f) / (j) – – – 101.636 (4.439) 97.197
Constituição líquida de provisão para contencioso (d) – – – 57.766 (32.534) 25.232
Imposto de renda e contribuição social corrente (j) – – – – 208.691 208.691
Outros ajustes no prejuízo líquido do exercício (12.583) – (12.583) (252.937) – (252.937)

(18.113) 1.511 (16.602) 56.943 161.002 217.945
Variações em:
Contas a receber (d) / (h) 1.596 – 1.596 (407.148) 671.686 264.538
Estoques (d) / (h) – – – (488.431) 475.708 (12.723)
Tributos a compensar, Diferido, IRPJ e CSLL a compensar (d) / (g) (5) – (5) (280.625) 576.755 296.130
Outras contas a receber (d) (82.399) 82.399 – (123.677) 125.528 1.851
Fornecedores (d) 38 – 38 (12.758) (132.685) (145.443)
Obrigações tributárias, Imposto de renda e contribuição social a 
recolher (d) / (j) (77) – (77) 352.295 (316.908) 35.387
Obrigações trabalhistas e previdenciárias (d) (122) – (122) (57.630) (23.200) (80.830)
Outras contas a pagar (d) 506.995 (502.599) 4.396 561.633 (539.829) 21.804
Outras Obrigações (d) – – – 204.639 (173.532) 31.107
Outras variações nos ativos e passivos (62) – (62) (90.163) – (90.163)
Variação nos ativos e passivos: 425.964 (420.200) 5.764 (341.865) 663.523 321.658
Juros pagos sobre arrendamento (j) – – – – (97.197) (97.197)
Outros pagamentos – – – (223.909) – (223.909)
Caixa líquido gerado pelas (utilizado nas) atividades operacionais 407.851 (418.689) (10.838) (508.831) 727.328 218.497
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Adições de ativo imobilizado (d) (2) – (2) (147.233) 42.543 (104.690)
Adições no intangível (d) (108) – (108) (228.312) 179.421 (48.891)
Aquisição de controladora líquido do caixa recebido (a) / (d) (1.667.134) 447.791 (1.219.343) – (1.019.001) (1.019.001)

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 7050-D541-799B-92F9.
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GRUPO SBF S.A.
CNPJ: 13.217.485/0001-11

Demonstrações
Financeiras 2021

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras (Em milhares de Reais)

Ágio na Aquisição Fisia (a) / (d) (355) 355 – (355) 355 –
Alocações de ativos e passivos - aquisição Fisia (a) 27.947 (27.947) – – – –
Amortizações de ativos e passivos - aquisição Fisia (a) 1.510 (1.510) – – – –
Diminuição de aplicações financeiras – – – 212 – 212
Caixa líquido utilizado nas atividades de investimento (1.638.142) 418.689 (1.219.453) (375.688) (796.682) (1.172.370)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Arrendamentos Pagos (d) / (j) – – – (127.999) 69.354 (58.645)
Outras atividades de financiamento 1.230.468 – 1.230.468 1.421.505 – 1.421.505
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamentos 1.230.468 – 1.230.468 1.293.506 69.354 1.362.860
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 177 0 177 408.987 – 408.987
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 18 – 18 105.308 – 105.308
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 195 – 195 514.295 – 514.295

– – – –
Transações que não afetaram caixa – – – –
Outras contas a pagar por aquisição de controlada (a) – (502.599) (502.599) – (502.599) (502.599)
Outras contas a receber por reembolso de pagamento a maior de 
aquisição de controlada (a) – 82.399 82.399 – 82.399 82.399
Outras transações que não afetaram caixa (680.962) – (680.962) (9.431) – (9.431)
Demonstrações de valor adicionado em 31 de dezembro de 2020

Controladora Consolidado
Referência 31/12/2020 Ajustes 31/12/2020 31/12/2020 Ajustes 31/12/2020

(Originalmente apresentado) (Reapresentado) (Originalmente apresentado) (Reapresentado)
Receitas – (1.510) (1.510) 3.075.039 (6.202) 3.068.837
Receita de vendas de mercadorias, produtos e serviços (h) – – – 3.075.039 (24.483) 3.050.556
Perda por redução ao valor recuperável de contas a receber – – – – (327) (327)
Outras receitas (i) – (1.510) (1.510) – 18.608 18.608
Insumos adquiridos de terceiros (2.185) – (2.185) (1.891.791) 11.021 (1.880.770)
Custos dos produtos, das mercadorias e dos serviços vendidos (h) – – – (1.469.988) 10.694 (1.459.294)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (2.185) – (2.185) (395.181) – (395.181)
Perda de valores ativos – – – (26.622) 327 (26.295)
Valor Adicionado Bruto (2.185) (1.510) (3.695) 1.183.248 4.819 1.188.067
Depreciação e amortização (e)/(f) (9) – (9) (239.912) (8.077) (247.989)
Valor adicionado líquido produzido (2.194) (1.510) (3.704) 943.336 (3.258) 940.078
Valor recebido em transferência (85.319) (30.299) (115.618) 122.452 (18.608) 103.844
Resultado de equivalência patrimonial (83.844) (31.809) (115.653) – – –
Receitas financeiras 35 – 35 103.844 – 103.844
Outras receitas operacionais (i) (1.510) 1.510 – 18.608 (18.608) –
Valor adicionado total a distribuir (87.513) (31.809) (119.322) 1.065.788 (21.866) 1.043.922
Distribuição do valor adicionado
Pessoal 32.020 (12.700) 19.320 367.109 – 367.109
Remuneração direta (b) 28.024 (12.700) 15.324 278.465 – 278.465
Pessoal - outros 3.996 – 3.996 88.644 – 88.644
Impostos, taxas e contribuições (11.463) – (11.463) 450.142 (4.761) 445.381
Federais (h)/(g) 771 (12.621) (11.850) 283.787 (298.849) (15.062)
Estaduais (h) – – – 444.110 (3.755) 440.355
Municipais 387 – 387 20.088 – 20.088
Impostos diferidos (g) (12.621) 12.621 – (297.843) 297.843 –
Remuneração de capitais de terceiros 4.682 2 4.684 312.257 51.100 363.357
Despesas financeiras (juros) (i)/(f) 4.682 – 4.682 307.377 (110.722) 196.655
Aluguéis (i) – – – 4.880 – 4.880
Outras (i) – 2 2 – 161.822 161.822
Viagens e estadia (i) – – – 6.559 (6.559) –
Seguros e Indenizações (i) 2 (2) – 7.940 (7.940) –
Outras despesas (i) – – – 34.586 (34.586) –
Remuneração de capital próprio (112.754) – (131.863) (112.805) (19.120) (131.925)
Prejuízos acumulados (112.754) (19.109) (131.863) (112.754) (19.109) (131.863)
Participação dos não-controladores nos lucros retidos – – – (51) (11) (62)
As demonstrações do resultado abrangente e das mutações do patrimônio liquido foram reapresentadas em decorrência dos ajustes no prejuízo do exercício findo em 31 de dezembro 2020 e saldo de abertura 
de 1º de janeiro de 2020.

8. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
Caixa e equivalentes de caixa compreendem saldos de caixas e investimentos financeiros de curto 
prazo com vencimento original de três meses ou menos, a partir da data da contratação, os quais são 
prontamente conversíveis em uma quantia conhecida de caixa, sujeitos a um risco insignificante de 
alteração no valor e são utilizados na gestão das obrigações de curto prazo.

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

(Reapresentado) (Reapresentado)
Caixas – – 6.091 8.598
Bancos 200 195 76.365 357.249
Aplicações financeiras 61.888 – 466.891 148.448
Total 62.088 195 549.347 514.295
As aplicações financeiras de curto prazo que estão sujeitas a risco insignificante de mudança de valor 
são representadas por Certificados de Depósito Bancário - CDBs remunerados por taxas que ficam em 
média 56,25% para aplicações diárias (54% em aplicações diárias 2020) da variação do Certificado de 
Depósito Interbancário - CDI.

9. CONTAS A RECEBER
As contas a receber correspondem, em sua maior parte, contas a receber de recebíveis de cartão de 
crédito e duplicatas a receber pela distribuição de atacado. Representam instrumentos financeiros 
ativos classificados como “custo amortizado” (nota explicativa nº 33)

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

(Reapresentado) (Reapresentado)
Administradora de 
 cartão de crédito (a) – – 1.144.638 804.502
Duplicatas a receber – – 159.571 151.018
Duplicatas a receber - 
 empresas do grupo (nota 12) 28.346 34.524 – –
Subtotal 28.346 34.524 1.304.209 955.520
Provisão para perda de 
 crédito esperada – – (3.138) (3.799)
Ajuste a valor presente – – – (3.293)

28.346 34.524 1.301.071 948.428
(a) Refere-se ao saldo a receber de administradoras de cartões de crédito que está distribuído em 
diversas operadoras de cartões. O Grupo possui operações de vendas de recebíveis junto às 
administradoras de cartão de crédito, sem direito de regresso. Tais operações são efetuadas sempre 
que o Grupo entende que tem a necessidade de caixa imediato. Em 31 de dezembro de 2021, não 
havia saldo de venda de recebíveis (R$ 4.241 em 31 de dezembro de 2020). O valor das comissões 
sobre as operações de cessão de crédito sem direito de regresso foi reconhecido em despesas 
financeiras no resultado conforme demonstrado na nota explicativa nº 32 no montante de R$ 30 em 31 
de dezembro de 2021 (R$ 8.720 em 31 de dezembro de 2020). O Grupo registra provisão para perda 
de crédito esperada apenas para as operações de distribuição do atacado da controlada Físia, por 
entender que a carteira de recebíveis referente às administradoras de cartão de crédito contém baixo 
risco de crédito dessas contrapartes considerando o histórico do relacionamento com o Grupo (não há 
histórico de perdas) e rating de crédito avaliado pelo mercado. As movimentações na provisão para 
perda esperada são constituídas com base na perda histórica, das vendas ao atacado:

01/01/2021 a  
31/12/2021

01/01/2020 a  
31/12/2020

(Reapresentado)
Saldo inicial (3.799) –
Aquisição Fisia – (2.481)
Constituição (359) (1.318)
Baixas 1.020 –
Saldo final (3.138) (3.799)
A provisão para perda esperada em 31 de dezembro de 2021 está demonstrada abaixo:

Saldo  
contábil bruto 

31/12/2021

(%)Taxa média  
de perda  
estimada

Provisão  
para perda  

esperada

Com  
problemas  

recuperação
Reserva específica 2.686 100,00% 2.686 Sim
Recebíveis de atacado 159.296 0,2838% 452 Não
Recebíveis de varejo 1.142.227 0,0000% – Não
Total 1.304.209 3.138
A provisão para perda esperada em 31 de dezembro de 2020 está demonstrada abaixo:

Saldo contábil  
bruto 31/12/2020  
(Reapresentado)

(%) Taxa média  
de perda  
estimada

Provisão  
para perda  

esperada

Com  
problemas de  
recuperação

Reserva específica 2.019 100,00% 2.019 Sim
Recebíveis de atacado 456.392 0,39% 1.780 Não
Recebíveis de varejo 521.592 0,00% – Não
Total 980.003 3.799
A seguir apresentamos o aging list consolidado:
Aging 31/12/2021
Vencidos acima de 120 dias 2.499
Vencidos acima de 90 dias 548
Vencidos até 90 dias 525
Vencidos até 60 dias 2.464
Vencidos até 30 dias 2.053
A vencer até 30 dias 544.184
A vencer de 31 a 60 dias 364.849
A vencer de 61 a 90 dias 145.943
A vencer de 91 a 120 dias 71.019
A vencer de 121 a 180 dias 90.464
A vencer de 181 dias até 365 dias 79.661
Total 1.304.209

10. ESTOQUES - CONSOLIDADO
Os estoques são armazenados em bom estado de conservação e segurança, com baixo risco de 
obsolescência no curto prazo. As perdas em estoques são estimadas com base no histórico de perdas 
reais a nível de loja, grupo de produtos e categoria de produtos, bem como no tempo de vida das 
coleções, projetada sobre a sua receita futura considerando o melhor julgamento da Administração. 
Apresentamos abaixo o saldo de estoque líquido de provisão para

31/12/2021 31/12/2020
(Reapresentado)

Mercadoria de revenda (lojas) 376.487 234.598
Mercadoria de revenda (centros de distribuição) 491.209 651.973
Importação em andamento 166.215 4.004
Almoxarifado 8.425 5.439
Outros – 5.461
Total 1.042.336 901.475
Movimentação de provisão para perdas

31/12/2021 31/12/2020
(Reapresentado)

Saldo inicial (30.235) (11.604)
Aquisição Fisia – (13.693)
Adição (36.293) (26.195)
Perdas efetivas nos estoques 47.008 21.257
Saldo final (19.520) (30.235)
O Grupo constituiu provisão de R$ 36.293 no custo de revenda de mercadorias em 31 de dezembro de 
2021 (R$ 26.195 em 31 de dezembro de 2020). A provisão de R$ 19.520 (R$ 30.235 em 31 de 
dezembro de 2020) é classificada como redutora de mercadoria para revenda tendo como base a 
rotatividade dos produtos. O montante de R$ 47.008 (R$ 21.257 em 31 de dezembro de 2020) 
representa as perdas efetivas, baixado das rubricas mercadoria para revenda e provisão.

11. INSTRUMENTOS FINANCEIROS DERIVATIVOS
Consolidado

31/12/2021 31/12/2020
Contratos de câmbio utilizados para hedge - Ativo 29.259 11.580
Contratos de câmbio utilizados para hedge Passivo (4.617) –
As operações com derivativos variam em decorrência do fluxo de planejamento de importações 
conforme planejamento estratégico do Grupo, pois são contratados em virtude da expectativa de 
realização das compras de mercadorias no mercado internacional. A contratação e operação de hedge 

do Grupo está baseada em sua política, aprovada pela Administração, que tem como objetivo garantir 
a eficácia da aplicação da Política de Risco Corporativo e de Risco Cambial, nas técnicas de 
contabilização e uso de instrumentos financeiros de proteção (hedge). As informações sobre a 
exposição do Grupo a riscos de crédito e de mercado e sobre a mensuração ao valor justo estão 
incluídas na nota explicativa nº 33.

12. TRIBUTOS A COMPENSAR - CONSOLIDADO
31/12/2021 31/12/2020

ICMS (a) 64.042 207.370
PIS (b) 93.195 87.615
COFINS (b) 424.491 402.218
IRRF 1.947 7.300
INSS 17.633 8.258
IOF – 2
Ativo circulante 601.308 712.763
ICMS 270.044 58.154
PIS 13.635 47.868
COFINS 62.799 314.181
(–) Redução credito PIS e COFINS (b) (73.497) (72.332)
Ativo não circulante 272.981 347.871
Total a compensar 874.289 1.060.634
(a) Os créditos de ICMS são gerados substancialmente nas apurações correntes das controladas SBF 
Comércio e Físia e também por outras naturezas, decorrentes de ICMS Substituição Tributária e 
próprio decorrentes da Portaria CAT 17, Portaria CAT 158 e Portaria CAT 42 entre outros. (b) ICMS na 
base de cálculo do PIS e COFINS: A Companhia e suas controladas ingressaram em 2006 com ações 
judiciais para pleitear a inconstitucionalidade da inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da 
COFINS para o período de 2001 a 2017. Em 15 de março de 2017, em sede de repercussão geral, o 
STF proferiu decisão favorável ao contribuinte para permitir a exclusão e com base neste entendimento, 
a Companhia com base na opinião dos seus advogados externos classificou o êxito como provável. No 
segundo trimestre de 2019, a controlada SBF Comércio tomou conhecimento do trânsito em julgado 
favorável de decisão judicial proferida pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região em relação a ação 
proposta pela controlada em relação ao tema, possibilitando o reconhecimento de crédito tributário de 
PIS e COFINS passível de mensuração confiável no montante bruto de R$ 675.017 relativos ao 
período de apuração de 2004 a 2019. Houve também o registro de uma provisão no valor de R$ 72.332, 
reduzindo do valor do crédito, totalizando desta forma um saldo líquido de R$ 602.685, por estar no 
aguardo de uniformização jurisprudencial. No quarto trimestre de 2019, a controlada Fisia tomou 
conhecimento do trânsito em julgado favorável de decisão judicial proferida pelo Tribunal Regional 
Federal da 3ª Região em relação a ação proposta pela controlada em relação ao tema, possibilitando 
o reconhecimento de créditos de PIS e COFINS passível de mensuração confiável no montante de R$ 
318.435 relativos ao período de apuração de 2009 a 2017. As controladas mensuraram e reconheceram 
tais créditos com base no montante efetivamente destacado nas notas fiscais de venda, aplicando o 
índice de correção monetária determinado nas sentenças decisórias de seus processos. Em maio de 
2021, houve a decisão de repercussão geral do STF, corroborando com a decisão dos processos 
citados acima, como transitado em julgado. No exercício de 2020, as controladas da Companhia 
iniciaram a utilização dos créditos por meio de pedidos de compensação. No mais, as controladas da 
Companhia vem reconhecendo regularmente a exclusão do ICMS na base de cálculo de PIS e COFINS 
desde a decisão do STF de 2017 com repercussão geral com as mesmas premissas anteriormente 
destacadas. Em 31 de dezembro de 2021 o saldo dos créditos a serem utilizados era de R$ 326.966, 
e a expectativa de utilização desses créditos é de até 12 meses em sua totalidade, com base na 
projeção das transações de compras e vendas de mercadorias. Adicionalmente, apoiado na opinião de 
seus assessores jurídicos externos, o Grupo entende que os créditos de PIS e COFINS mensurados 
de forma confiável e reconhecidos por direito, são baseados na melhor interpretação da legislação 
vigente, no critério de essencialidade definido jurisprudencialmente, considerando a decisão proferida 
pelo STJ no Resp. 1.221.170/PR, cujo acórdão definiu o conceito de insumo para fins de cálculo de 
créditos de PIS e COFINS, reconhecendo a aplicação do conceito intermediário de insumo, ou seja, 
despesas que sejam essenciais ou relevantes para a atividade econômica do contribuinte. O Grupo 
inclusive, apoiado por seus assessores jurídicos externos, avalia permanentemente a jurisprudência 
sobre a matéria. Adotando de forma consistente a interpretação embasada descrita acima, o Grupo 
tem apurado anualmente créditos de PIS e COFINS, sendo todos passíveis de mensuração confiável 
e objeto de registro contábil correspondente.

13.  IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL A COMPENSAR - 
CONSOLIDADO

Consolidado
31/12/2021 31/12/2020

IRPJ/CSLL s/Selic 85.771 –
IRPJ/CSLL 41.129 40.037
Total 126.900 40.037
Circulante 9.773 40.037
Não circulante 117.127 –
Em 24 de setembro de 2021, o Supremo Tribunal Federal (STF) formou maioria em seu Plenário para 
declarar inconstitucional a incidência do IRPJ e da CSLL sobre os valores atinentes à taxa Selic 
recebidos em razão de repetição de indébito tributário, quando do julgamento do RE nº 1.063.187 
(Tema 962), afetado pela dinâmica da repercussão geral. As controladas da Companhia SBF Comércio 
e Físia,ajuizaram ação judicial durante os anos de 2018 e 2019, com o fim de discutir o mérito em 
epígrafe e requerer a exclusão da base de cálculo do Imposto de Renda de Pessoa Jurídica (IRPJ) e 
da Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido (CSLL) da parcela relativa aos juros moratórios e à 
correção monetária, dentre eles a SELIC, proveniente da repetição de tributos pagos indevidamente, 
bem como de reaver os valores recolhidos a esse título desde os 05 anos anteriores à impetração da 
ação. Considerando os efeitos definitivos da repercussão geral julgada pelo STF, o Grupo, com o auxílio 
especialistas tributários e de seus assessores jurídicos, realizou o levantamento das atualizações 
monetárias tributadas indevidamente para mensuração dos valores a serem reconhecidos 
contabilmente à luz do que estabelece o IFRIC 23/ICPC 22 - Incerteza sobre Tratamento de Tributos 
sobre o Lucro registrando os seguintes efeitos em suas demonstrações financeiras consolidadas do 
exercício findo em 31 de dezembro de 2021: i) o montante de R$ 85.771, sendo R$ 79.220 de principal 
e R$ 6.550 de atualização monetária, créditos estes a serem habilitados quando do trânsito em julgado 
das ações individuais ajuizadas pelas controladas da Companhia; e ii) o montante de R$ 34.900 
relativo aos impostos diferidos decorrentes da recomposição do prejuízo fiscal referente aos períodos 
que as controladas da Companhia apuraram base fiscal negativa. Os referidos valores foram apurados 
com base na melhor estimativa contábil, com razoável segurança e na capacidade do Grupo de 
demonstrar a recuperabilidade de prejuízos fiscais.

14. ATIVO FISCAL DIFERIDO - CONSOLIDADO
O saldo de impostos diferidos tem a seguinte origem:

Ativos Passivos Líquido
2021 2020 2021 2020 2021 2020

(Reapre- 
sentado)

(Reapre- 
sentado)

(Reapre- 
sentado)

Prejuízo fiscal e base negativa 447.480 193.299 – – 447.480 193.299
Provisões gerais e contingências 140.113 113.591 – – 140.113 113.591
Provisões efeito ajuste a valor presente 936 1.873 – – 936 1.873
Provisão para estoques 4.534 5.369 – – 4.534 5.369
Provisão de bônus 14.593 848 – – 14.593 848
Depreciação 226.574 56.950 (169.605) (22.166) 56.969 34.784
Ágio 71.050 71.050 (61.577) (47.367) 9.473 23.683
Lucro nos estoques 82.005 71.375 – – 82.005 71.375
Imposto de renda diferido
 ativo (passivo) 987.285 514.355 (231.182) (69.533) 756.103 444.822
Montante passível de compensação (231.182) (69.533) 231.182 69.533 – –
Imposto líquido (ativos) passivos 756.103 444.822 – – 756.103 444.822
O Grupo preparou um estudo técnico para suportar a realização desses impostos diferidos nos 
próximos anos, o qual é revisado frequentemente. Para este estudo foram considerados os seguintes 
fatores: Principais premissas utilizadas nas projeções de resultados para uso do ativo fiscal 
diferido: As principais premissas utilizadas no cálculo da projeção de resultados são o prazo de 
projeção, a taxa de crescimento da receita e ganho de margem anual, conforme abaixo: Prazo de 

projeção: O estudo preparado pelo Grupo, sujeito a sensibilização das principais premissas, indica ser 
provável a utilização do ativo no período demonstrado no quadro abaixo, dado sua experiência e 
capacidade de gestão, bem como visibilidade dos projetos estratégicos para o Grupo. Conforme 
política contábil adotada, o Grupo reconhece o ativo fiscal diferido conforme a estimativa de lucros 
tributáveis futuros que espera-se que estejam disponíveis para que o Grupo possa utilizar seus 
benefícios nos próximos 9 anos. 

A previsão de realização dos impostos diferidos está representada abaixo (consolidado):
Ano 31/12/2021
2022 15.197
2023 29.573
2024 43.931
2025 84.609
2026 131.240
2027 131.348
2028 97.852
2029 116.344
2030 106.009
Total 756.103
Taxa de crescimento da receita: Foi utilizado uma premissa de crescimento pela inflação e PIB 
projetados, bem como um crescimento adicional para os anos de copa do mundo, resultando em um 
crescimento médio de 13,15% a.a. Ganho de margem: Foi considerado um aumento de margem 
baseado na diluição de despesas fixas do Grupo, tanto de vendas como administrativas, resultando em 
um ganho médio de 1,35% p.p. a.a. para o período. Análise de sensibilidade das premissas: O valor 
previsto de lucro tributável para os próximos 9 anos é suficiente para o uso do ativo fiscal diferido 
contábil de R$ 756.103. O Grupo efetuou teste de sensibilidade considerando a taxa máxima de 
desconto de 9,40% ao ano, a fim de demonstrar que nesse cenário a realização do ativo fiscal diferido 
não sofreria impacto quando comparado com a projeção e estudo técnico elaborado. Ativos fiscais 
diferidos não reconhecidos: Os ativos fiscais diferidos não foram reconhecidos para os seguintes 
itens, pois não é provável que lucros tributáveis futuros estejam disponíveis para que o Grupo possa 
utilizar seus benefícios:

2021 2020
Valor base Efeito tributário Valor base Efeito tributário

(Reapresentado) (Reapresentado)
Prejuízos fiscais acumulados 298.255 96.708 801.837 272.625
Despesas temporárias 217.767 74.041 261.690 89.076
Receitas temporárias (27.981) (9.514) – –
Total ativos ficais diferidos 
 não reconhecidos 488.041 161.235 1.063.527 361.701
Movimento das diferenças temporárias
A conciliação da despesa consolidada de imposto de renda e contribuição social está descrita a seguir:

Saldo em  
31/12/2020

Reconhecidos  
no resultado Ágio

Utilização  
imposto  
corrente

Saldo final em  
31/12/2021

(Reapresentado)
Prejuízo fiscal e base negativa 193.299 273.930 3.552 (23.301) 447.480
Provisões gerais
 e contingências 113.591 26.522 – – 140.113
Provisões efeito ajuste
 a valor presente 1.873 (937) – – 936
Provisão para estoques 5.369 (835) – – 4.534
Provisão de bônus 848 13.745 – – 14.593
Depreciação 34.784 22.185 – – 56.969
Ágio 23.683 – (3.552) (10.658) 9.473
Lucro nos estoques 71.375 10.630 – – 82.005
Imposto líquido
 ativo (passivo) 444.822 345.240 – (33.959) 756.103
A conciliação da despesa de imposto de renda e contribuição social está descrita a seguir:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

(Reapresentado) (Reapresentado)
Lucro (prejuízo) antes
 dos impostos 519.065 (144.484) 210.281 (220.159)
Alíquota fiscal combinada 34% 34% 34% 34%
Imposto de renda e contribuição 
 social pela alíquota combinada (176.482) 49.125 (71.496) 74.854
Adições permanentes:
Despesas não dedutíveis (7.716) (999) (30.863) (5.437)
Exclusões permanentes:
Incentivo fiscal – – 39.765 27.009
Receitas não tributáveis 5.306 – 12.073 –
Outros itens:
Efeito no resultado de
 equivalência patrimonial 193.754 (39.322) – –
Impostos diferidos não 
 reconhecidos sobre prejuízos
  e diferenças temporárias (14.862) 3.817 (34.026) (7.107)
Efeito de impostos diferidos
 não reconhecidos em
  exercícios anteriores (a) (20.908) – 252.776 –
IR/CSLL sobre taxa Selic (b) – – 114.120 –
Outros – – 5.201 (1.085)
Imposto de renda e
 contribuição social (20.908) 12.621 287.550 88.234
Imposto de renda e
 contribuição social corrente
  no resultado do exercício – – 2.414 –
Corrente – – (57.689) (208.691)
Diferido (20.908) 12.621 345.239 296.925
Alíquota efetiva (4%) (9%) 137% 40%
(a) No ano de 2021, baseada em estudo técnico de projeções de lucros tributáveis futuros, a controlada 
Fisia contabilizou ativo fiscal diferido não reconhecido em anos anteriores relativo a prejuízo fiscal e 
base negativa e diferenças temporárias no montante de R$ 295.147. Ainda no mesmo ano, após 
análises de projeção e realização do ativo fiscal diferido de empresas controladas do Grupo, houve a 
baixa no montante de R$ 42.371 decorrente da revisão das estimativas de lucro tributável futuro de 
controladas. (b) Registro do imposto de renda e contribuição social corrente e diferido sobre os valores 
atinentes à taxa Selic, conforme descrito em nota explicativa nº 12 no montante de R$ 114.120.

15.  DEPÓSITOS JUDICIAIS E PROVISÕES PARA CONTENCIOSO - 
CONSOLIDADO

Depósitos judiciais
O Grupo é parte envolvida em ações tributárias, cíveis e trabalhistas em andamento e está discutindo 
estas questões, tanto na esfera administrativa quanto na judicial, as quais, quando aplicável, são 
amparadas por depósitos judiciais. Em 2020, a controlada SBF Comércio ingressou com ação judicial 
com a discussão referente ao pagamento de diferencial de alíquota (partilha) pagas ao estado destino 
nas vendas realizadas ao consumidor final. Após a decisão do Supremo Tribunal Federal no Recurso 
Repetitivo, os consultores da controlada SBF Comércio passaram a classificar os processos com 
possibilidade de perda remota. A previsão de retorno dos valores constantes em depósito judicial (R$ 
39.318 em 31 de dezembro de 2021) será somente após o término das discussões judiciais. As 
movimentações do saldo de depósitos e bloqueios judiciais durante o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2021 estão demonstradas no quadro abaixo:

Saldo inicial  
em 01/01/2021 Adições Baixas Reversões

Saldo final  
em 31/12/2021

Depósitos judiciais 90.109 23.626 (341) (3.414) 109.980
Depósitos judiciais - rendimentos 30.584 6.754 (2.745) (46) 34.547
Bloqueio judicial - trabalhista 5.058 817 (1.247) (706) 3.922
Total 125.751 31.197 (4.333) (4.166) 148.449
As movimentações do saldo de depósitos judiciais durante o exercício findo em 31 de dezembro de 
2020 estão demonstradas no quadro abaixo:

Saldo inicial  
em 01/01/2020

Adi- 
ções Baixas

Rever- 
sões

Aquisição  
Fisia

Saldo final  
em 31/12/2020

Depósitos judiciais 67.639 25.438 (27) (5.852) 2.911 90.109
Depósitos judiciais - Rendimentos 28.506 2.590 (463) (49) – 30.584
Bloqueio Judicial - Trabalhista 9.143 1.219 (3.779) (1.525) – 5.058
Total 105.288 29.247 (4.269) (7.426) 2.911 125.751
As adições representam novos depósitos judiciais e atualizações monetárias, as baixas representam 
processos onde o Grupo perdeu ação judicial e os depósitos foram resgatados pela parte contrária que 
demandaram as ações e as reversões representam os processos onde houve ganho de causa para o 
Grupo. Provisões para contencioso
As movimentações do saldo das provisões para contencioso para o exercício findo em 31 de dezembro 
de 2021 estão demonstradas no quadro abaixo:

Saldo inicial  
em 01/01/2021 Adições Pagamentos Reversões

Saldo final  
em 31/12/2021

Cível/consumidor (a) 13.587 11.901 (17.620) – 7.868
Trabalhistas (b) 37.849 16.457 (5.317) (9.502) 39.487
Tributário (c) 495.699 106.941 (13.732) (16.832) 572.076
Total 547.135 135.299 (36.669) (26.334) 619.431
As movimentações das provisões para contencioso para o exercício findo em 31 de dezembro de 2020 
estão demonstradas no quadro abaixo:

Saldo  
inicial em  

01/01/2020 Adições
Paga- 

mentos
Rever- 

sões

Aquisição Fisia  
contingência  

não restituível (*)

Aqui- 
sição  
Fisia

Saldo  
final em  

31/12/2020
Cível/consumidor (a) 2.601 13.855 (3.633) – – 764 13.587
Trabalhistas (b) 33.962 11.821 (11.916) (1.852) 1.899 3.935 37.849
Tributário (c) 435.801 42.725 – (8.783) 25.956 – 495.699
Total 472.364 68.401 (15.549) (10.635) 27.855 4.699 547.135
As adições representam novas ações provisionadas com risco de perda provável e atualizações 
monetárias, os pagamentos representam processos onde o Grupo perdeu ação judicial e as reversões 
representam processos onde houve ganho de causa para o Grupo ou quando houve alteração na 
classificação de risco de perda entre os períodos (mudança de risco de perda provável para risco de 
perda possível ou remota). a. Processos de natureza cível/consumidor: São processos que 
envolvem as relações de consumo das lojas físicas e e-commerce. Os principais objetos são atraso ou 
ausência de entrega de produtos, cobrança indevida, produto em falta no estoque, entre outros. Em 31 
de dezembro de 2021, o Grupo possui R$ 7.205 (R$ 13.587 em dezembro de 2020) do montante 
discutido em sua carteira de processos de consumidor provisionado, sendo que o montante não 
provisionado refere-se aos valores com chances de perda possível de R$ 36.986 (R$ 44.547 em 
dezembro de 2020) baseado em precedentes e/ou jurisprudências e a opinião dos assessores jurídicos 
do Grupo. b. Processos de natureza trabalhista: Os principais objetos em discussão versam sobre 
pedidos que envolvem jornada, equiparação salarial, danos morais, verbas rescisórias entre outros. Em 
31 de dezembro de 2021, o Grupo possui R$ 37.145 (R$ 37.849 em 31 de dezembro de 2020) do 
montante discutido em sua carteira de processos trabalhistas provisionado, sendo que o montante não 
provisionado refere-se aos valores com chances de perda possível de R$64.844 (R$ 79.813 em 
dezembro de 2020) baseado em precedentes e/ou jurisprudências. c. Processos de natureza 
tributária: Em 31 de dezembro de 2021, o total de débitos tributários, que são classificados como 
perda provável, perfaz o montante de R$ 572.076 (R$ 495.699 em 31 de dezembro de 2020).  
Os valores mais expressivos envolvem a cobrança de ICMS pelo fato do Fisco de São Paulo não ter 
reconhecido o trânsito de algumas mercadorias, somados a multa majorada e juros, os quais são hoje 
discutidos na esfera administrativa e judicial e discussão administrativa acerca do recolhimento do IPI 
na venda de produtos importados. Adicionalmente aos processos mencionados acima, existem outros 
relacionados a classificação de mercadoria, ICMS Substituição tributária e créditos de ICMS no Estado 
da Bahia e multa punitiva federal. Passivos contingentes: Processos federais: Os processos 
federais em que o Grupo figura no polo passivo, estão classificados como perda possível no montante 
de R$ 419.602 (R$ 313.790 em dezembro de 2020), conforme avaliação dos assessores jurídicos do 
Grupo, diante da existência de defesa baseada em jurisprudência e doutrina.
Imposto 31/12/2021 31/12/2020
FGTS (a) 91.467 88.151
PIS/COFINS/IRPJ e CSLL (b) 88.890 84.750
IRPJ e CSLL (c) 99.316 96.510
IPI (d) 174 169
PIS/COFINS (e) 29.798 19.816
IOF (f) 7.484 7.271
INSS (g) 85.416 599
Outros (h) 17.057 16.524
Total 419.602 313.790
(a) FGTS - Discute-se eventual falta de depósito do FGTS mensal e rescisório para colaboradores 
listados pelo Ministério do Trabalho e Emprego, do período de julho 2004 a 2017, no montante de R$ 
91.467 (R$ 88.151 em 31 de dezembro de 2020). (b) PIS/COFINS/IRPJ e CSLL - Existem discussões 
no montante de R$ 36.688 (R$ 7.675 em 31 de dezembro de 2020) referente à eventual falta de 
pagamento por suposta desconsideração de escrita contábil, bem como a discussão no montante de 
R$ 50.718 (R$ 26.289 em 31 de dezembro de 2020) por declarações retificadas e ainda não 
homologadas pela RFB, cuja execução fiscal foi proposta em fevereiro de 2021. Existe também a 
discussão no montante de R$ 50.718 (R$ 49.322 em 31 de dezembro de 2020) decorrentes da 
cobrança de IRPJ e CSLL, referente às exclusões de valores no ano-calendário de 2014 a título de 
incentivos fiscais dos Estados da Paraíba e Minas Gerais e cobrança por creditamento de PIS e 
COFINS sobre insumos considerado indevido pela RFB. Discute-se, ainda, o montante de R$ 1.484  
(R$ 1.464 em 31 de dezembro de 2020) referente à multa agravada. (c) IRPJ e CSLL - O Grupo o 

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 7050-D541-799B-92F9.
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Demonstrações
Financeiras 2021

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras (Em milhares de Reais)

montante de R$ 28.728 (R$ 28.086 em 31 de dezembro de 2020), por eventual falta de pagamento do 
IRPJ e CSLL decorrentes das exclusões de valores nos anos-calendário de 2009, 2010 e 2011 a título 
de incentivos e dos ajustes de estoque, ocorridos nos exercícios de 2009 e 2010. Discute também o 
montante de R$ 68.338 (R$ 66.237 em 31 de dezembro de 2020), por eventual falta de pagamento de 
IRPJ e CSLL, decorrente de exclusões de valores da base de cálculo no ano de 2015 a título de 
incentivos fiscais. Discute-se o montante de R$ 2.069 (R$ 2.008 em 31 de dezembro 2020), referente 
a divergências apuradas por não homologação de pedidos de compensação, as demais discussões 
perfazem o montante de R$ 182 (R$ 179 em 31 de dezembro de 2020). (d) IPI - Existe discussão no 
montante de R$ 174 (R$ 169 em 31 de dezembro de 2020) por conta de suposta falta de recolhimento 
de IPI e Multa por suposto enquadramento incorreto na Tabela de Incidência do Imposto sobre 
Produtos Industrializados. (e) PIS/COFINS - Discute-se o montante de R$ 5.417 (R$ 5.247 em 31 de 
dezembro de 2020), referente a divergências apuradas de PIS/COFINS por alegadas faltas de 
pagamentos e multa pela não homologação de pedidos de compensação, em relação a discussão dos 
incentivos fiscais das competências de 2009 a 2011, considerados como subvenção para investimento 
e possibilidade de dedução da base de cálculo houve êxito no processo administrativo. Tem-se ainda o 
montante de R$ 35 (R$ 34 em 31 de dezembro de 2020) decorrentes de compensação não homologada 
em relação a créditos de 2008. Há discussões, ainda, no montante de R$ 22.394 (R$ 14.535 em 31 de 
dezembro de 2020) acerca de compensações não homologadas realizadas entre 2012 e 2017, em 
razão de suposta divergências nas declarações da companhia. Por fim, discute-se o montante de R$ 
1.952 referente às compensações não homologadas, relativos à créditos de 2013. Ainda, em relação à 
operação das controladas do Grupo SBF, SBF Comércio e FISIA, diante do julgamento proferido pelo 
STJ no Resp 1.221.170/PR, e apoiado na opinião de seus assessores jurídicos externos, o Grupo 
avaliou suas despesas nos termos do conceito de relevância e essencialidade para desenvolvimento 
de sua atividade econômica específica e apropriou créditos de PIS e COFINS não cumulativos em 
relação às principais despesas no montante de R$ 28.483 em 31 de dezembro de 2021 (R$ 19.863 em 
31 de dezembro de 2020). (f) IOF - Discute-se eventual falta de pagamento de imposto sobre operações 
financeiras entre empresas do mesmo grupo econômico no montante de R$ 7.484 (R$ 7.271 em 31 de 
dezembro de 2020), do período de 2014 e 2015. (g) INSS - Discute-se eventual falta de pagamento de 
contribuição previdenciária e contribuição ao RAT, decorrentes de divergências em GFIP, no montante 
de R$ 906 (R$ 599 em 31 de dezembro de 2020). Discute-se ainda o montante de R$ 84.509, 
referentes às compensações não homologadas e multa, relativos à créditos de verbas previdenciárias 
de 2013 à 2018. (h) Outros - Discute-se multa isolada em razão de não homologação de pedido de 
compensação e multa por estimativa de IRPJ, CSLL, PIS e II, entre outras discussões, que perfazem o 
montante de R$ 17.057 (R$ 16.524 em 31 de dezembro de 2020). Processos estaduais: O Grupo é 
parte integrante de processos tributários na esfera administrativa e judicial relativos às discussões 
sobre ICMS. Com base na avaliação dos advogados externos, consideradas as perspectivas de êxito 
na discussão do mérito de cada processo, a Administração do Grupo decidiu por constituir provisão em 
valor suficiente para fazer frente a eventuais perdas oriundas do resultado final do julgamento dos 
processos. Os honorários dos advogados patrocinadores das causas foram devidamente provisionados. 
Além dos valores já provisionados acima mencionados, em dezembro de 2021, o Grupo possui 15,9% 
(17,9% em 31 de dezembro de 2020) da sua carteira de processos tributários estaduais classificados 
como perda possível pelos seus advogados. Tratam-se de processos de ICMS decorrentes de autuação 
pelas Secretarias de Fazenda Estaduais, sendo as principais dos Estados de São Paulo, Paraíba, 
Minas Gerais, Rio de Janeiro, Bahia, Ceará, Pernambuco, Amazonas, Maranhão, no montante de R$ 
301.585 (R$ 365.218 em 31 de dezembro 2020), e que as teses de defesa se baseiam em precedentes 
e/ou jurisprudências favoráveis. Os processos administrativos e judiciais de maior relevância têm como 
objeto suposta falta de pagamento, creditamento ou aproveitamento indevido do imposto, 
descumprimento ou erro em obrigação acessória e transferência de saldo credor nas apurações 

realizadas pelo Grupo considerada como indevida pelo Fisco. Processos municipais: O Grupo 
possui, ainda, processos municipais, que somam, em dezembro de 2021, o montante de R$ 5.418 
(R$ 4.650 em 31 de dezembro de 2020), e estão classificados como perda possível pelos seus 
advogados externos. A principal discussão refere-se à cobrança de ISS pelo Município de Extrema - 
MG para os exercícios de 2014 a 2016. Contingências restituíveis: Existem no Contrato de Aquisição 
entre a Companhia e a controlada Fisia, contingências trabalhistas, tributárias e cíveis classificadas 
como perda possível, conforme análise dos assessores jurídicos do Grupo, as quais podem ser 
restituíveis, caso venha a ter desembolso de caixa para esses processos. Sendo assim, nos termos do 
CPC 15 - combinação dos negócios, estas contingências devem ser provisionadas para fins de 
alocação de preço assumidas pelo Grupo em decorrência do contrato de aquisição da operação Fisia, 
totalizando um valor original de R$ 33.660 que será mantida até a sua resolução na empresa 
controlada. Essas contingências são passiveis de indenização integral do saldo por parte da Nike Inc. 
e, portanto, há o registro de ativo indenizatório apresentado na rubrica de “outros valores a receber” de 
igual valor. Em 31 de dezembro de 2021 o saldo de contingências restituíveis é de R$34.633. Tais 
contingências foram mensuradas de maneira que representem o maior valor entre o montante pelo 
qual esse passivo seria reconhecido pelo disposto no Pronunciamento Técnico CPC 25 e o montante 
pelo qual o passivo foi inicialmente reconhecido.

16. INVESTIMENTOS E PASSIVO A DESCOBERTO EM CONTROLADAS
31/12/2021 31/12/2020

(Reapresentado)
SBF Comércio de Produtos Esportivos S.A. 900.154 840.502
Fisia Comércio de Produtos Esportivos Ltda. 1.854.009 1.661.527
VBLOG Logística e transportes Ltda. 6.813 (1.590)
Store Engenharia e Instalações Ltda. (282.606) (246.207)
Pine Adm. de Bens e Participações Ltda. (72.539) (76.412)
Network Participações S.A. 65.723 –
Total investimentos 2.471.554 2.177.820
Outros - contingências indenizáveis (34.634) –
Total 2.436.920 2.177.820
Composição 31/12/2021 31/12/2020

(Reapresentado)
Investimentos 2.792.065 2.502.029
Passivo a descoberto em controladas (355.145) (324.210)
Total 2.436.920 2.177.820
Conciliação de valor contábil:

Controladas
Participação no  

patrimônio líquido
Mais-valia ou  
menos-valia

Ágio gerado  
na aquisição

Saldo em  
31/12/2021

SBF Comércio* 900.154 – – 900.154
VBLOG Logística* 6.813 – – 6.813
Store Engenharia (282.606) – – (282.606)
Pine Participações (72.539) – – (72.539)
Fisia Comércio 1.873.637 (20.625) 997 1.854.009
Network Participações 9.483 17.119 39.121 65.723
Total 2.434.942 (3.506) 40.118 2.471.554
(*) já considera os efeitos de eliminação do lucro nos estoques no cálculo da equivalência patrimonial;  
(**) Refere-se à diferença de valor justo de ativos e passivos alocados no preço de aquisição. 

Apresentamos abaixo as movimentações dos investimentos em controladas: Posição em 31 de dezembro de 2021:
Controladas Participação Ativo Passivo Patrimônio líquido Lucro intercompany Investimento Lucro (prejuízo) Lucro intercompany Equivalência
SBF Comércio* 99,96% 5.553.448 4.493.770 1.059.678 (159.186) 900.154 80.310 (20.635) 59.652
VBLOG Logística* 99,00% 75.292 58.956 16.336 (9.454) 6.813 13.911 (5.424) 8.402
Store Engenharia 100% 66.974 349.580 (282.606) – (282.606) (36.399) – (36.399)
Pine Participações 100% 1 72.540 (72.539) – (72.539) 3.873 – 3.873
Fisia Comércio 100% 2.490.194 616.557 1.873.637 – 1.873.637 533.714 – 533.714
Network Participações 100% 14.091 4.608 9.483 – 9.483 623 – 623
Total 8.200.000 5.596.011 2.603.989 (168.640) 2.434.942 596.032 (26.059) 569.865

Movimento
Saldo em 31/12/2020 

(Reapresentado) Aquisição AFRC (*)
Aumento/redução  

de capital
Outros resultados  

abrangentes
Ajuste  

de preço Amortização Equivalência
Saldo em  

31/12/2021
SBF Comércio* 840.502 – – – – – – 59.652 900.154
VBLOG Logística* (1.590) – – – – – – 8.402 6.813
Store Engenharia (246.207) – – – – – – (36.399) (282.606)
Pine Participações (76.412) – – – – – – 3.873 (72.539)
Fisia Comércio 1.661.527 – (215.080) (127.802) 4.146 3.207 (5.703) 533.714 1.854.009
Network Participações – 63.493 – 4.000 – – (2.393) 623 65.723
Total 2.177.820 63.493 (215.080) (123.802) 4.146 3.207 (8.096) 569.865 2.471.554
(*) AFRC - Adiantamento para futura redução de capital
Posição em 31 de dezembro de 2020:
Controladas Participação Ativo Passivo Patrimônio líquido Lucro intercompany Investimento Lucro (prejuízo) Lucro intercompany Equivalência
SBF Comércio* 99,96% 6.473.405 5.494.036 979.369 (138.551) 1.067.213 (140.436) 28.991 (111.403)
VBLOG Logística* 99,00% 122.849 120.425 2.424 (4.030) (1.590) (164) (1.807) (1.951)
Store Engenharia 100% 57.662 303.870 (246.208) – (237.080) (5.809) – (5.809)
Pine Participações 100% 6.905 83.317 (76.412) – (76.712) (8.759) – (8.759)
Fisia Comércio 100% 1.946.280 255.296 1.690.984 – 1.693.674 12.269 – 12.269
Total 8.607.101 6.256.944 2.350.157 (142.581) 2.445.505 (142.899) 27.184 (115.653)

Movimento
Saldo em  

01/01/2020 Aquisição AFAC
Aumento/redução  

de capital Outros Amortização Equivalência
Saldo em  

31/12/2020
(Reapresentado) (Reapresentado)

SBF Comércio* 604.848 – 1.530.972 (1.199.550) 15.635 – (111.403) 840.502
VBLOG Logística* 361 – – – – – (1.951) (1.590)
Store Engenharia (238.076) – – (2.322) – – (5.809) (246.207)
Pine Participações (67.653) – – – – – (8.759) (76.412)
Fisia Comércio – 1.650.768 – – – (1.510) 12.269 1.661.527
Total 299.480 1.650.768 1.530.972 (1.201.872) 15.635 (1.510) (115.653) 2.177.820
(*) Já considera os efeitos de eliminação do lucro nos estoques no cálculo da equivalência patrimonial.

17. IMOBILIZADO - CONSOLIDADO
Taxa anual de  

depreciação (%) Custo
Depreciação  

acumulada 31/12/2021 31/12/2020
(Reapre- 
sentado)

Computadores e periféricos 20 171.522 (117.121) 54.401 42.455
Máquinas, equipamentos e ferramentas 10 66.164 (48.568) 17.596 20.114
Móveis e utensílios 10 230.765 (115.962) 114.803 90.337
Veículos 20 2.727 (2.704) 23 117
Benfeitorias em imóveis de terceiros 14 747.591 (517.664) 229.927 139.282
Imóveis – – – –
Imobilizado em andamento (a) 13.362 – 13.362 4.050

1.232.131 (802.019) 430.112 296.355
A movimentação do imobilizado, no exercício de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2021, está 
demonstrada no quadro a seguir:

Saldo  
inicial em  

01/01/2021 Adições Baixas

Transferên- 
cias entre  

rubricas
Aquisição  

Network

Saldo  
final em  

31/12/2021
(Reapre- 
sentado)

Computadores e periféricos 148.328 5.855 (2.180) 18.753 766 171.522
Máquinas, equipamentos
 e ferramentas 67.235 803 (3.815) 1.757 184 66.164
Móveis e utensílios 198.408 935 (11.519) 42.722 219 230.765
Veículos 5.248 – (2.521) – – 2.727
Benfeitorias em imóveis
 de terceiros 627.590 49.246 (28.976) 99.480 251 747.591
Imobilizado em andamento (a) 4.050 132.274 (841) (122.121) – 13.362
Custo do imobilizado 1.050.859 189.113 (49.852) 40.591 1.420 1.232.131
Computadores e periféricos (105.873) (12.989) 2.077 – (336) (117.121)
Máquinas, equipamentos
 e ferramentas (47.121) (4.679) 3.273 – (41) (48.568)
Móveis e utensílios (108.071) (17.192) 9.423 – (122) (115.962)
Veículos (5.131) (94) 2.521 – – (2.704)
Benfeitorias em imóveis
 de terceiros (488.308) (38.691) 14.028 (4.466) (227) (517.664)
Depreciação (754.504) (73.645) 31.322 (4.466) (726) (802.019)
Total do imobilizado líquido 296.355 115.468 (18.530) 36.125 694 430.112 
(a) O saldo de imobilizado em andamento refere-se aos projetos de lojas que estão sendo reformadas. 
Os saldos são transferidos para as respectivas contas contábeis a medida que as obras se encerram 
e as lojas são inauguradas. A movimentação do imobilizado, no exercício de 1º de janeiro a 31 de 
dezembro de 2020, está demonstrada no quadro a seguir:

Saldo  
inicial em  

01/01/2020 Adições Baixas
Transfe- 
rências

Aquisição  
Fisia

Saldo  
final em  

31/12/2020
(Reapre- 
sentado)

(Reapre- 
sentado)

Computadores e periféricos 108.049 1.251 (618) 21.643 18.003 148.328
Máquinas, equipamentos
 e ferramentas 59.561 877 (2.811) 657 8.951 67.235
Móveis e utensílios 149.110 917 (8.038) 24.475 31.944 198.408
Veículos 5.248 – – – – 5.248
Benfeitorias em imóveis de terceiros 528.752 219 (17.083) 56.318 59.384 627.590
Imobilizado em andamento (a) – 102.378 – (103.093) 4.765 4.050
Custo do imobilizado 850.720 105.642 (28.550) – 123.047 1.050.859
Computadores e periféricos (74.981) (16.003) 574 – (15.463) (105.873)
Máquinas, equipamentos
 e ferramentas (37.862) (4.566) 2.435 – (7.128) (47.121)
Móveis e utensílios (75.913) (12.844) 6.297 – (25.611) (108.071)
Veículos (4.991) (140) – – – (5.131)
Benfeitorias em imóveis de terceiros (415.622) (35.262) 7.454 – (44.878) (488.308)
Depreciação (609.369) (68.815) 16.760 – (93.080) (754.504)
Total do imobilizado líquido 241.351 36.827 (11.790) – 29.967 296.355
Avaliação de Impairment: De acordo com o Pronunciamento Técnico CPC 1 (IAS 36), os itens do ativo 
imobilizado e intangível, que apresentem sinais de que seus custos registrados são superiores aos 
seus valores de recuperação, são revisados anualmente para determinar a necessidade de provisão 
para redução do saldo contábil a seu valor de realização. A menor unidade geradora de caixa 
determinada pelo Grupo para avaliar a recuperação dos ativos tangíveis e intangíveis corresponde a 
cada uma de suas lojas. A Administração não identificou mudanças de circunstâncias ou sinais de 
obsolescência tecnológica, bem como evidências de que seus ativos utilizados em suas operações não 
são recuperáveis perante seu desempenho operacional e financeiro e, concluiu que, em 31 de 
dezembro de 2021 e 2020, não existiam indícios relevantes de perda na recuperação dos seus ativos 
e, portanto, não existia necessidade de registrar qualquer provisão para perda.

18. INTANGÍVEL - CONSOLIDADO
Taxa anual de  

amortização (%) Custo
Amortização  

acumulada 31/12/2021 31/12/2020
Fundo de comércio Conforme contrato 16.058 (11.984) 4.074 5.229
Software 20 365.098 (171.983) 193.115 135.381
Marcas direito e patente 15 5.930 (187) 5.743 –
Software em andamento – 2.377 – 2.377 –
Contrato de distribuição 10 164.821 (17.856) 146.965 165.021
Carteira de clientes 10 2.008 (33) 1.975 –
Tecnologia 10 11.618 (2.152) 9.466
Ágio por expectativa de rentabilidade futura 40.115 – 40.115 –

608.025 (204.195) 403.830 305.631
A movimentação do intangível, no exercício de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2021, está 
demonstrada no quadro a seguir:

Saldo  
inicial em  

01/01/2021 Adições Baixas

Transferên- 
cia entre  
rubricas

Aquisição  
Network

Saldo  
final em  

31/12/2021
Fundo de comércio 16.692 – (634) – – 16.058
Software 265.150 99.867 (21) – 102 365.098
Marcas direito e patente 43 5.887 – – – 5.930
Software em andamento – 2.377 – – – 2.377
Contrato de distribuição 166.408 (1.587) – – – 164.821
Carteira de clientes – 2.008 – – – 2.008
Tecnologia – 11.618 – – – 11.618
Ágio por expectativa
 de rentabilidade futura – 40.115 – – – 40.115
Custo do intangível 448.293 160.285 (655) – 102 608.025

Saldo  
inicial em  

01/01/2021 Adições Baixas

Transferên- 
cia entre  
rubricas

Aquisição  
Network

Saldo  
final em  

31/12/2021
Fundo de comércio (11.463) (1.155) 634 – – (11.984)
Software (129.769) (42.152) 9 – (71) (171.983)
Marcas direito e patente (43) (144) – – – (187)
Contrato de distribuição (1.387) (16.469) – – – (17.856)
Carteira de clientes – (33) – – – (33)
Tecnologia – (2.152) – – – (2.152)
Amortização (142.662) (62.105) 643 – (71) (204.195)
Total do intangível líquido 305.631 98.180 (12) – 31 403.830
A movimentação do intangível, no exercício de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2020, está 
demonstrada no quadro a seguir:

Saldo  
inicial em  

01/01/2020 Adições Baixas

Transferên- 
cia entre  
rubricas

Aquisição  
Fisia

Saldo  
final em  

31/12/2020
Fundo de comércio 14.452 2.842 (602) – – 16.692
Software 199.163 201 (16) 58.285 7.517 265.150
Marcas direito e patente 43 – – – – 43
Software em andamento – 58.285 – (58.285) – –
Contrato de distribuição – 166.408 – – , 166.408
Custo do intangível 213.658 227.736 (618) – 7.517 448.293
Fundo de comércio (10.955) (729) 221 – – (11.463)
Software (85.077) (37.752) 1 – (6.941) (129.769)
Marcas direito e patente (41) (2) – – – (43)
Contrato de distribuição – (1.387) (1.387)
Amortização (96.073) (39.870) 222 – (6.941) (142.662)
Total do intangível líquido 117.585 187.866 (396) – 576 305.631
CONCILIAÇÃO DE FLUXO DE CAIXA

31/12/2021 31/12/2020
(Reapresentado)

Depreciação de imobilizado 73.645 68.815
Amortização de intangível 62.105 39.870
Amortização de direito de uso 188.499 139.443
Despesas de depreciação e amortização
 na demonstração do fluxo de caixa 324. 249 248.128
Despesa com depreciação - despesas com vendas (nota 31) 213.413 179.858
Despesa com depreciação - despesas gerais e administrativas (nota 31) 88.554 57.165
Total 301.967 237.023
A diferença entre os valores apresentados nas movimentações dos ativos imobilizados, intangíveis e 
ativo de direito de uso (notas explicativas 17, 18 e 19) em relação as despesas com depreciação 
apresentadas na nota explicativa nº 31 nos montantes de R$ 22.281 em 31 de dezembro de 2021 
(R$ 11.105 em 31 de dezembro de 2020) refere-se aos efeitos de PIS e COFINS que estão sendo 
apresentados na linha da depreciação no resultado do exercício.

19. OPERAÇÕES DE ARRENDAMENTO
O Grupo possui contratos de arrendamento para os imóveis de sua sede administrativa, centros de 
distribuição e lojas, com prazos médios entre 05 e 25 e anos e podem ter opção de renovação.  
Estes contratos são abrangidos pelo pronunciamento técnico do CPC 06 (R2) Operações de 
Arrendamento Mercantil.
Quantidade contratos:
Centros de distribuição 8
Edifícios administrativos 3
Veículos 60
Lojas 238

309
As taxas de juros de utilizadas para cálculo do valor do ativo e passivo de arrendamento são 
demonstradas abaixo:
Intervalo Taxa mensal
10 a 6 0,74%
6 a 3 0,67%
3 a 1 0,61%
O Grupo optou por não avaliar seus ativos com os benefícios concedidos em contrato de arrendamento 
relacionados à COVID-19, aplicando assim a norma CPC 06 R2, alterado pela Deliberação da CMV 
nº 859/20, considerando, dessa forma, que a mudança não caracteriza uma modificação do contrato 
de arrendamento. Em 31 de dezembro de 2021, estes benefícios resultaram em um montante de 
R$ 23.766 (R$ 47.096 em 31 de dezembro de 2020) reconhecido no resultado do Grupo. a. Ativo de 
direito de uso: A movimentação do ativo de direito de uso no exercício de 1º de janeiro a 31 de 
dezembro de 2021, está demonstrada no quadro a seguir:

Consolidado
Ativo - direito de uso Imóveis Veículos Total
Saldo inicial em 01/01/2021 1.172.744 5.022 1.177.766
(+/–) Novos contratos e remensuração 350.208 31.976 382.184
(–) Transferência para imobilizado (36.125) – (36.125)
(–) Amortização (183.262) (5.237) (188.499)
(–) Baixas de contratos (4.921) (2.563) (7.484)
Total em 31/12/2021 1.298.644 29.198 1.327.842
A movimentação do ativo de direito de uso no exercício de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2020, 
está demonstrada no quadro a seguir:

Consolidado
Ativo - direito de uso Imóveis Veículos Total

(Reapresentado) (Reapresentado) (Reapresentado)
Saldo inicial em 01/01/2020 1.137.058 4.911 1.141.969
(+/–) Novos contratos e remensuração 183.938 1.049 184.987
Aquisição Fisia 11.240 1.197 12.437
(–) Amortização (137.308) (2.135) (139.443)
(–) Baixas de contratos (22.184) – (22.184)
Total em 31/12/2020 1.172.744 5.022 1.177.766
b. Passivo de arrendamento: A movimentação do passivo de arrendamento no exercício de 1º de 
janeiro a 31 de dezembro de 2021, está demonstrada no quadro a seguir:

Consolidado
Passivo - arrendamento a pagar Imóveis Veículos Total
Saldo inicial em 01/01/2021 1.222.012 4.387 1.226.399
(+/–) Novos contratos e remensuração 350.208 31.976 382.184
Apropriação juros incorridos 121.519 1.474 122.993
(–)Pagamentos passivo de arrendamento (201.856) (5.562) (207.418)
(–)Descontos obtidos (23.744) (22) (23.766)
(–) Baixas de contratos (7.919) (1.812) (9.731)
Total em 31/12/2021 1.460.220 30.441 1.490.661
Circulante 188.881 6.680 195.561
Não circulante 1.271.339 23.761 1.295.100

A movimentação do passivo de arrendamento no exercício de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2020, 
está demonstrada no quadro a seguir:

Consolidado
Passivo - arrendamento a pagar Imóveis Veículos Total

(Reapresentado) (Reapresentado) (Reapresentado)
Saldo inicial em 01/01/2020 1.149.315 4.867 1.154.182
(+/–) Novos contratos e remensuração 184.978 1.049 186.027
Aquisição Fisia 11.963 613 12.576
Apropriação juros incorridos 101.304 332 101.636
(–) Pagamentos passivo de arrendamento (153.425) (2.417) (155.842)
(–) Descontos obtidos (47.039) (57) (47.096)
(–) Baixas de contratos (25.084) – (25.084)
Total em 31/12/2020 1.222.012 4.387 1.226.399
Circulante 116.737 3.191 119.928
Não circulante 1.105.275 1.196 1.106.471
Cronograma de vencimento do passivo de arrendamento: Em 31 de dezembro de 2021,  
o Grupo possuía o seguinte cronograma de pagamentos mínimos de arrendamentos operacionais  
não canceláveis:

Consolidado
Arrendamento Veículos Total

Até 1 ano 188.881 6.680 195.561
Entre 1 e 5 anos 623.256 20.235 643.491
Mais de 5 anos 648.083 3.526 651.609
Grupo como arrendatário 1.460.220 30.441 1.490.661
c. Pagamentos de arrendamentos de aluguéis variáveis: No exercício findo em 31 de dezembro de 
2021, o Grupo reconheceu o montante de R$ 68.649 (R$ 47.803 em 31 de dezembro de 2020) 
referente às despesas relacionadas ao pagamento de aluguéis variáveis, conforme nota explicativa 
nº 31. d. Outras considerações: Em atendimento ao ofício CVM/SNC/SEP 02/2019, são apresentados 
os saldos comparativos do passivo de arrendamento, do direito de uso, da despesa financeira e da 
despesa de depreciação do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, considerando os 
fluxos futuros estimados de pagamento corrigidos pela inflação.

(Em milhões de reais) 2022 2023 2024 2025 A partir de 2026
Passivo de  

arrendamento
Inflação projetada 5,00% 3,40% 3,10% 3,10% 3,10%
Passivo de arrendamento 185 158 158 153 809 1.464

(Em milhões de reais)

Despesa  
de juros de  

arrendamento

Juros de  
arrendamento  
considerando  

fluxo corrigidos  
pela inflação

Despesa de  
depreciação do  

direito de uso

Despesa de  
depreciação  

considerando  
fluxo corrigido  

pela inflação
Consolidado 123 161 194 230

20. FORNECEDORES - CONSOLIDADO
31/12/2021 31/12/2020

(Reapresentado)
Fornecedores de mercadorias para revenda 830.557 560.674
Fornecedores de materiais de consumo 83.737 96.784
Ajuste a valor presente – (2.645)

914.294 654.813
Referem-se a fornecedores relativos aos produtos de revenda, materiais de consumo e outros materiais 
e serviços. O Grupo ofereceu um programa de antecipação de créditos para seus fornecedores junto 
as instituições financeiras, cujo principal objetivo do programa é facilitar o processamento de 
pagamentos e permitir aos fornecedores dispostos, a venda de seus recebíveis antes da data de 
vencimento, sem direito a regresso. Essas operações de antecipações com fornecedores não 
estendem significativamente as condições de pagamentos além dos termos normais acordados com 
os fornecedores. Em 31 de dezembro de 2021, havia o montante de R$ 67.714 de antecipação de 
créditos (R$ 56.837 em 31 de dezembro de 2020).

21. EMPRÉSTIMOS, FINANCIAMENTOS E DEBÊNTURES - CONSOLIDADO
31/12/2021 31/12/2020

Passivo circulante
Capital de giro 121.485 90.464
Debêntures 77.743 –
Financiamento de bens 8.248 2.811

207.476 93.275
Passivo não circulante
Capital de giro 154.700 274.798
Debêntures 451.042 226.762
Financiamento de bens 10.560 4.052

616.302 505.612
823.778 598.887

As movimentações patrimoniais dos passivos financeiros de 2021 estão demonstradas a seguir:

01/01/2021 Adições
Pagamento 

do principal
Pagamento  

de juros
Provisão 
de juros 31/12/2021

Capital de Giro 365.262 – (91.183) (25.959) 28.065 276.185
Financiamento de bens 6.863 17.625 (5.810) (1.232) 1.362 18.808
Empréstimos e 
 financiamentos 372.125 17.625 (96.993) (27.191) 29.427 294.993
Debêntures 226.762 297.211 – (28.395) 33.207 528.785
Total 598.887 314.836 (96.993) (55.586) 62.634 823.778
As conciliações das movimentações patrimoniais dos passivos financeiros de 2020 estão demonstradas 
a seguir:

01/01/2020 Adições
Pagamento 

do principal
Pagamento  

de Juros
Provisão  
de Juros 31/12/2020

Capital de giro 32.698 352.400 (21.474) (9.340) 10.978 365.262
Financiamento de bens 1.892 7.882 (2.913) (606) 608 6.863
Empréstimos e 
 financiamentos 34.590 360.282 (24.387) (9.946) 11.586 372.125
Debêntures – 225.878 – (5.272) 6.156 226.762
Total 34.590 586.160 (24.387) (15.218) 17.742 598.887
Em 31 de dezembro de 2021, o Grupo possuía 74,82% de sua dívida no longo prazo. O custo médio 
anual da dívida bancária ficou em 12,66% em 2021 (3,21% em 31 de dezembro 2020). Termos e 
condições dos empréstimos em aberto são os seguintes:

2021 2020

Moeda % a.a.
Valor  

original

Valor  
contábil  

circu- 
lante

Valor  
contábil  
não cir- 
culante

Valor  
original

Valor  
contábil  

circu- 
lante

Valor  
contábil  
não cir- 
culante

Capital de giro (a) R$

105% CDI a.a. -  
100% CDI +  

3,8% a.a. 369.334 121.485 154.700 371.686 90.464 274.798

Financiamento
 de bens (a) R$

100% CDI +  
4% a.a. a  

13,10% a.a. 25.507 8.248 10.560 10.849 2.811 4.052
Empréstimos e 
 financiamentos 394.841 129.733 165.260 382.535 93.275 278.850

Debêntures (b) R$
100% CDI +  
3,4 % a.a. 530.000 77.743 451.042 230.000 – 226.762

Total de empréstimos, 
 financiamentos
  e debêntures 924.841 207.476 616.302 612.535 93.275 505.612
(a) Os empréstimos são analisados pela Companhia e são garantidos por alienação fiduciária dos 
bens. Em 14 de maio de 2021, com o propósito de reforçar o caixa e financiar a estratégia de 
crescimento, a Companhia contratou com instituição financeira a distribuição da 2º emissão de 
debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, com garantia fidejussória da 
Controladora, em série única, de emissão da SBF Comércio (“Debêntures”), para distribuição pública 
com esforços restritos de colocação, em regime de garantia firme, no valor total de R$300.000.000,00, 
o vencimento do contrato iniciará em maio de 2025. Como resultado da oferta de Debêntures, a SBF 
Comércio emitiu 300.000 debêntures em 25 de maio de 2021, no valor unitário de R$1.000,00.  
A manutenção do vencimento contratual das debêntures, empréstimos e financiamentos, em seu 
vencimento original está condicionada ao cumprimento de cláusulas restritivas (“covenants”), as quais 
o Grupo vem cumprindo regularmente, inclusive na data-base destas demonstrações financeiras. 
Resumo dos empréstimos e financiamentos conforme vencimento

1 ano 2 anos 3 anos  de 3 anos Total
Capital de giro 121.485 76.989 77.544 167 276.185
Financiamento de bens 8.248 7.660 2.900 – 18.808
Empréstimos e financiamentos 129.733 84.649 80.444 167 294.993
Debêntures 77.743 175.184 175.990 99.868 528.785
Total 207.476 259.833 256.434 100.035 823.778

22. OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS - CONSOLIDADO
31/12/2021 31/12/2020

(Reapresentado)
PIS 9.829 2.113
COFINS 20.881 10.622
ICMS 39.182 95.456
ISS 2.270 1.249
IRRF 2.701 3.569
IPI 1.052 42.159
Outros 6.782 3.256
Passivo Circulante 82.697 158.424
Em relação ao montante do IPI a recolher acima verificado, ressaltamos que, nos termos do julgamento 
do Recurso Extraordinário 946.648/SC pelo Plenário do STF, que, na sistemática de repercussão geral, 
declarou constitucional a cobrança do IPI sobre a revenda de produtos importados e, nestes termos, os 
assessores externos do Grupo passaram a avaliar a discussão com probabilidade de perda provável. 
Diante de tal fato e do risco de cobrança por parte do Fisco Federal, o Grupo optou por provisionar em 
dezembro de 2020 o montante a ser eventualmente discutido, do período de janeiro de 2016 a 
dezembro de 2020, no valor de R$ 42.046. Durante o segundo trimestre de 2021, o Grupo efetuou um 
novo levantamento, referente ao IPI no momento da revenda relativo aos últimos 5 anos, e o valor real 
a ser pago foi fechado em R$ 38.477 nos termos da decisão proferida pelo STF em 2020. Após este 
levantamento, através de denúncia espontânea realizada no segundo trimestre de 2021, foi pago o 
valor principal de R$ 29.125 e juros e multa de R$ 9.352.

23. IMPOSTOS PARCELADOS - CONSOLIDADO
31/12/2021 31/12/2020

Parcelamentos de tributos estaduais 39.589 66.572
Parcelamentos de tributos federais 112.157 89.970
Parcelamentos de tributos municipais – 9
Total impostos parcelados 151.746 156.551
Passivo circulante 61.056 54.775
Passivo não circulante 90.690 101.776
As movimentações dos impostos parcelados para o exercício findo em 31 de dezembro de 2021 estão 
demonstradas no quadro a seguir:
Saldo em 01/01/2020 196.191
Adesão dos impostos 5.877
Juros sobre pagamento de impostos parcelados 14.511
Parcelas pagas (60.028)
Saldo em 31/12/2020 156.551
Saldo em 01/01/2021 156.551
Adesão dos impostos 20.230
Juros sobre pagamento de impostos parcelados 24.983
Parcelas pagas (50.018)
Saldo em 31/12/2021 151.746
No quadro abaixo estão as informações detalhadas em relação a esses parcelamentos, bem como os 
vencimentos das parcelas classificadas no passivo não circulante:

Estado Circulante
Não  

circulante
Total  
geral 2022 2023 2024 2025

2026 em  
diante

RJ 8.548 11.082 19.630 8.548 8.548 2.534 – –
MG 6.391 1.462 7.853 6.391 1.462 – – –
DF/GO 5.826 – 5.826 5.826 – – – –
SP 2.039 1.554 3.593 2.039 1.462 92 – –
Outros 1.498 1.189 2.687 1.497 908 282 – –
Total Estaduais 24.302 15.287 39.589 24.301 12.380 2.908 – –
Parcelamentos ordinários 3.788 2.742 6.530 3.788 2.400 46 46 250
Refis Lei 11.941 19.409 52.437 71.846 19.409 19.409 19.408 13.620 –
Outros 13.557 20.224 33.781 13.558 11.166 8.424 212 421
Total Federais 36.754 75.403 112.157 36.755 32.975 27.878 13.878 671
Total Parcelamentos 61.056 90.690 151.746 61.056 45.355 30.786 13.878 671

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 7050-D541-799B-92F9.
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GRUPO SBF S.A.
CNPJ: 13.217.485/0001-11

Demonstrações
Financeiras 2021

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras (Em milhares de Reais)

Parcelamentos estaduais: Em 2015, o Grupo realizou a denúncia espontânea referente à diferença de 
alíquota de ICMS sobre as transferências de mercadorias importadas do CD Geral para as lojas em MG 
e para o CD de comércio eletrônico no valor original de R$ 15.653. Em 2017 a empresa VBLOG logística 
e SBF Comércio fizeram a denúncia espontânea no montante total de R$ 7.917 e R$ 5.678, 
respectivamente, referentes à regularização do ICMS incidente sobre o transporte de mercadorias com 
subcontratação de terceiros. Sendo estes os parcelamentos mais relevantes junto a este Estado. O saldo 
em 31 de dezembro de 2021 de todos os parcelamentos de Minas Gerais é de R$ 7.853 (R$ 15.572 em 
31 de dezembro de 2020). Em 2018, o Grupo aderiu à anistia do Estado do Rio de Janeiro incluído seus 
parcelamentos anteriores bem como a regularização de ICMS das competências de janeiro a abril de 
2018. Em 2019, o Grupo parcelou ordinariamente as competências de maio a novembro de 2018, sendo 
que o montante em 31 de dezembro de 2021 é de R$ 19.630 (R$ 29.187 em 31 de dezembro de 2020). 
Em 2018 e 2019, o Grupo realizou a regularização dos valores de ICMS do estado do Goiás e Distrito 
Federal, incluindo seus débitos na anistia concedida pelo Estado, sendo todos das competências de 
2018, e o montante em 31 de dezembro de 2021 é de R$ 5.826 (R$ 11.498 em 31 de dezembro de 2020). 
Os demais parcelamentos correspondentes aos outros estados perfazem R$ 6.280 (R$ 10.315 em 31 de 
dezembro de 2020). Parcelamentos federais: Parcelamentos ordinários: No terceiro trimestre do 
exercício de 2018, o Grupo aderiu ao parcelamento ordinário previdenciário referente aos débitos das 
competências março 2018 até julho 2018, sendo o saldo em 31 de dezembro de 2021 no montante de  
R$ 5.530. Em agosto de 2019, o Grupo reparcelou os débitos referente aos tributos de PIS/COFINS,  
das competências de dezembro 2017 até abril 2018, incluindo no parcelamento novos débitos das 
competências 12/2018 e 01/2019 sendo o saldo em 31 de dezembro de 2021 no montante de R$ 1.000, 
totalizando o montante de R$ 6.530 (R$ 49.702 em 31 de dezembro de 2020). REFIS LEI 11.941:  

Em 2009, o Grupo aderiu ao parcelamento especial “Refis da Crise”, instituído pela Lei nº 11.941, 
referente a tributos de PIS/COFINS/IRPJ/CSLL, das competências de 1997 a 2006, sendo o saldo em  
31 de dezembro de 2021 no montante de R$ 71.846 (R$ 35.935 em 31 de dezembro de 2020). Os demais 
parcelamentos perfazem o montante de R$ 33.781 (R$ 4.333 em 31 de dezembro de 2020).

24. OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS E PREVIDENCIÁRIAS - CONSOLIDADO
31/12/2021 31/12/2020

Provisões de férias e 13º salário 54.665 43.793
Provisões para participação nos lucros 48.210 4.887
Salários a pagar 23.972 21.552
Obrigações com pessoal a pagar 3.487 701
Contribuições a recolher 285 232
Pensão alimentícia 104 42
Obrigações trabalhistas 130.723 71.207
INSS a recolher 20.801 17.255
FGTS a recolher 2.885 3.362
INSS retido a recolher 3.111 1.864
Obrigações previdenciárias 26.797 22.481
Total de Obrigações 157.520 93.688

25. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
As transações com partes relacionadas compreendem operações comerciais de compra, venda, 
locação com empresas relacionadas e com operações complementares, com os quais a Companhia 
mantém contratos na forma da legislação vigente. Controladora: Outros créditos e outras contas a 
pagar referem-se a conta corrente com empresas controladas, sem vencimento e atualização 
monetária, formado como segue:
Ativo circulante - outras contas a receber 31/12/2020 Captações Pagamentos 31/12/2021
SBF Comércio de Produtos Esportivos S.A. 3.078 – (3.078) –
Store Engenharia e Instalações Ltda. 24.413  3.780 – 28.193
Pine Adm. de Bens e Participações Ltda. 7.033 – (6.880) 153
Total 34.524 3.780 (9.958) 28.346
Os valores da controladora estão sendo apresentados na nota 9, contas a receber.
Passivo circulante - outras contas a pagar 31/12/2020 Captações Pagamentos 31/12/2021
SBF Comércio de Produtos Esportivos S.A. 87.470 127.884 (215.200) 154
VBLOG Logística e Transporte Ltda. 9.593 (5.000) (4.593) –
Total 97.063 122.884 (219.793) 154
Transações comerciais: Operações compra e venda de mercadorias e fretes - As controladas SBF 
Comércio, Premier e Fisia efetuam operações de compra e venda com intuito de otimizar a distribuição 
das mercadorias do centro de distribuição para as lojas em todo o Brasil. A controlada Vblog Logística 
é responsável pelo transporte destas mercadorias e também efetua transações comerciais de 
prestação de serviço de frete entre estas empresas do Grupo, essa operação está suportada por um 
contrato assinado entre a SBF e o Vblog e a Fisia e a Vblog, cujo prazo é indeterminado e baseado em 
condições específicas acordadas entre as partes. Alugueis - A controlada SBF Comércio efetua uma 
operação de sublocação para as controladas Vblog Logística e Store Engenharia do armazém 
localizado em Extrema-MG. O prazo do arrendamento é válido até 2033 e o valor da transação é 
determinado pelo valor de mercado, com base nos m2 (metros quadrados) utilizados. Rateio 
administrativo - A controlada SBF Comércio possui um contrato de compartilhamento de despesas 
comuns entre as controladas Premier Distribuidora, Vblog Logística, Store Engenharia, Lione Comércio 
de Artigos Esportivos, Fisia Comércio de Produtos e Grupo SBF S.A. Os dispositivos do contrato são 
revisados anualmente. Os rateios baseiam-se em despesas efetivamente incorridas de mão de obra 
corporativa e em critérios consistentes ao longo dos períodos. Os valores, referente às transações 
descritas acima são demonstrados no quadro a seguir: Transações eliminadas na consolidação

Contas a receber Contas a pagar
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Grupo SBF S.A. 28.346 34.524 (154) (97.063)
SBF Comércio de Produtos Esportivos S.A. (a) 1.221.976 2.708.769 (1.228.021) (2.589.156)
Premier Distrib. de Vest. Equiptos.
 e Acess. Ltda. (a) 1.059.053 2.314.286 (1.217.743) (2.482.783)
Fisia Comércio de Produtos Esportivos Ltda. (a) 157.140 172.845 (16.720) –
VBLOG Logística e Transporte Ltda. 28.731 110.372 (4.199) (99.337)
Lione Comércio de Art. Esportivos Ltda. – – (39) (47.893)
Pine Adm. de Bens e Participações Ltda. – 6.883 (158) (7.033)
Store Engenharia e Instalações Ltda. – – (28.212) (24.414)
NETWORK Participações S.A. 5.566 – (90) –
Neotv Prod. e Com. de Cont. Audiovisual
 e Serv. Digitais S.A. – – (4.931) –
Fatality Tv Prod. e Com. Audiovisual
 e Serviços Digitais S.A. – – (275) –
Acelerados Produtora e 
 Distribuidora Audiovisual S.A. 90 – (1) –
Falcao Prod. e Com. de Cont. S.A. – – (359) –

2.500.902 5.347.679 (2.500.902) (5.347.679)
(a) As principais transações eliminadas na consolidação referem-se a operações de compra e venda 
entre as controladas SBF Comércio de Produtos Esportivos S.A, Premier Distrib. de Vest. Equiptos e 
Acess. Ltda e Fisia Comércio de Produtos Esportivos Ltda, com intuito de otimizar a distribuição das 
mercadorias do centro de distribuição para as lojas em todo o Brasil.

Compras Vendas
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

SBF Comércio de Produtos Esportivos S.A. (2.256.251) (1.418.689) 1.877.938 1.383.376
Premier Distrib. de Vest. Equiptos e Acess. Ltda. (1.877.938) (1.383.376) 1.903.916 1.399.670
Fisia Comércio de Produtos Esportivos Ltda. (12.413) – 364.748 19.019

(4.146.602) (2.802.065) 4.146.602 2.802.065
Fretes e Carretos Aluguéis

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
(Reapre- 
sentado)

(Reapre- 
sentado)

SBF Comércio de Produtos Esportivos S.A. (48.319) (34.799) 38 34
Premier Distrib. de Vest. Equiptos. e Acess. Ltda. – – – –
VBLOG Logística e Transporte Ltda. 60.611 34.799 (26) (23)
Store Engenharia e Instalações Ltda. – – (12) (11)
Fisia Comércio de Produtos Esportivos Ltda. (12.292) – – –

Serviços audiovisual Rateio administrativo
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

(Reapre- 
sentado)

(Reapre- 
sentado)

Grupo SBF S.A – – (823)
SBF Comércio de Produtos Esportivos S.A. (1.254) – 56.363 (66.881)
Premier Distrib. de Vest. Equiptos e Acess. Ltda. – – (10.822) 23.804
VBLOG Logística e Transporte Ltda. – – (29.604) 43.077
Lione Comércio de Art. Esportivos Ltda. – – (118) –
Pine Adm. de Bens e Participações Ltda. – – (9) –
Store Engenharia e Instalações Ltda. – – (102) –
Fisia Comércio de Produtos Esportivos Ltda. – – (14.885) –
Network Participações S.A. 484 – – –
Neotv Prod. e Com. de Cont.
 Audiovisual e Serv. Digitais S.A. 770 – – –

– – – –
Locação - A empresa VBF Empreendimentos pertence ao acionista da Companhia Sebastião Vicente 
Bomfim Filho. Os principais imóveis locados são o armazém utilizado como Centro de Distribuição em 
Extrema-MG, com o período de vigência de 17 de março de 2008 a 16 de março de 2033 e o imóvel da 
Rua Hugo D’Antola utilizado como Centro Administrativo em São Paulo-SP, com período de vigência 
de 02 de junho de 2005 a 1º de dezembro de 2025. Os dois contratos possuem cláusula de renovação 
automática por mais 20 anos. As despesas abaixo destacadas são decorrentes do pagamento de 
aluguéis durante o período. Estas transações de locação possuem vínculo contratual com vencimento 
mensal no quinto dia útil. Caso ocorram pagamentos em atraso há incidência de multa mais juros de 
1% ao mês somada a correção monetária baseada no índice IGPM.
Resultado - despesas de locação pagas para VBF Emprendimentos 31/12/2021 31/12/2020
VBLOG Logística e Transportes 33 26
Premier Distrib. de Vest. Equiptos e Acess. Ltda. 51 42
Store Engenharia e Instalações Ltda. – –
SBF Comércio 19.222 15.608

19.306 15.676
a. Remuneração ao pessoal chave da administração: A remuneração aos Administradores é 
realizada por meio de salários, pró-labore mensal e bônus e estão contabilizadas na rubrica “Despesas 
gerais e administrativas” nas demonstrações do resultado.

31/12/2021 31/12/2020
Conselho de 

administração
Administração  

executiva
Conselho de 

administração
Administração  

executiva
Salários e pró-labore 7.212 7.882 5.354 6.910
Participação nos lucros
 e resultados – 8.365 – 5.908
Pagamento baseado em ações 96 13.100 585 14.810

7.308 29.347 5.939 27.628

26. OUTRAS CONTAS A PAGAR
Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Adiantamentos de clientes – – 12.199 23.366
Provisões gerais 433 1.095 65.735 47.796
Obrigações com investimentos (a) 315.646 502.600 315.646 502.600
Outros 1.375 3.300 60.483 20.914

317.454 506.995 454.063 594.676
Circulante 301.326 506.995 437.935 594.676
Não Circulante 16.128 – 16.128 –
(a) As obrigações com investimentos referem-se a contas a pagar relativas às aquisições das 
controladas Fisia (realizada em 2020) e Grupo NWB (realizada em 2021) que são liquidadas de acordo 
com o previsto nos contratos de compra firmados entre as partes, conforme notas explicativas nº 2 e 3.

27. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a. Capital social: O capital social da Companhia em 31 de dezembro de 2021 era de R$ 1.823.527 
dividido em 242.998.022 ações ordinárias e sem valor nominal, em 31 de dezembro de 2020 era de 
R$ 1.918.758 dividido em 241.889.833 ações ordinárias e sem valor nominal. Movimentação do 

capital social e gastos com emissão de ações:

Capital social em 31 de dezembro de 2020 1.918.758
Aumento de capital 8.042
Subtotal 1.926.800
Gastos com emissão de ações em 2019 (ii) (55.393)
Gastos com emissão de ações em 2020 (ii) (47.880)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 1.823.527

(i) Em 11 de maio de 2021, houve um aumento de R$ 1.174 do capital da Companhia mediante a 
emissão de 200.292 ações ordinárias, nominativas escriturais, sem valor nominal, em decorrência do 
exercício de opções de compra de ações de 176 ações referentes ao 1º programa de opções de 2016 
e 24 ações referente ao 2º programa de opções de 2019, em virtude de tal aumento de capital, o capital 
social da Companhia passou de R$ 1.918.758, dividido em 241.890 ações para R$ 1.919.932, dividido 
em 242.090 ações. Em 10 de agosto de 2021, houve um aumento de R$ 6.139 do capital da Companhia 
mediante a emissão de 868 ações ordinárias, nominativas escriturais, sem valor nominal, em 
decorrência do exercício de opções de compra de 658.397 ações referentes ao 1º programa de opções 
de 2016 e 210 ações referente ao 2º programa de opções de 2016, em virtude de tal aumento de 
capital, o capital social da Companhia passou de R$ 1.919.932, dividido em 242.090.125 ações para 
R$ 1.926.070, dividido em 242.959 ações. Em 09 de novembro de 2021, houve um aumento de R$ 
729,5 do capital da Controladora mediante a emissão de 39.500 ações ordinárias, nominativas 
escriturais, com valor nominal, em decorrência do exercício de opções de compra de ações referentes 
ao 2º programa de opções de 2016, em virtude de tal aumento de capital, o capital social da Companhia 
passou de R$ 1.926.070, dividido em 242.958.522 ações para R$ 1.926.799, dividido em 242.998.022 
ações. (ii) Os gastos com emissão de ações, referem-se a custos de transação tais como: i) gastos  
com elaboração de prospectos e relatórios; ii) remuneração de serviços profissionais de terceiros 
(advogados, auditores, consultores, profissionais de bancos de investimento, corretores etc.); iii) gastos 
com publicidade; iv) taxas e comissões; v) custos de transferência; vi) custos de registro etc. O controle 
acionário do Grupo SBF S.A., está distribuído da seguinte forma em 31 de dezembro de 2021:

2021
Acionista Quantidade %
Pacipar Participações Ltda. 95.930.259 39,48%
Nefele Investments, LLC 48.456.001 19,94%
GPCP I - Fundo de Inv. Part. 1.185.014 0,49%
Stock Options Plan (S.O.P.) 5.343.455 2,20%
Outros 92.083.293 37,89%

242.998.022 100,00%
b. Capital autorizado: A Companhia está autorizada a aumentar seu capital social até o limite de 
300.000.000 (trezentos milhões) de ações, por meio de deliberação do Conselho de Administração, 
independentemente de reforma estatutária. Competirá ao Conselho de Administração fixar o preço de 
emissão e o número de ações a ser emitido, bem como o prazo e as condições de integralização. 
Dentro do limite do capital autorizado, o Conselho de Administração poderá ainda (i) deliberar sobre a 
emissão de bônus sobre subscrição; (ii) de acordo com o plano aprovado na Assembleia Geral, 
outorgar opção de compra de ações a administradores e empregados da Companhia ou de sociedade 
sob seu controle, ou a pessoas naturais que lhes prestem serviços, sem que os acionistas tenham 
direito de preferência na outorga ou subscrição destas ações; (iii) aprovar aumento do capital social 
mediante a capitalização de lucros e reservas, com ou sem bonificação em ações; e (iv) deliberar sobre 
a emissão de debêntures conversíveis em ações. c. Lucro por ação - consolidado: A Companhia 
calcula o resultado básico por ação mediante a divisão do lucro (prejuízo) atribuível aos acionistas da 
Companhia, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias em circulação para o período. O 
lucro diluído por ação reflete a potencial diluição de opções de ações que poderiam ser exercidas ou 
convertidas em ações ordinárias, e é calculada dividindo o lucro líquido atribuível aos acionistas da 
Companhia pela quantidade média ponderada de ações ordinárias em circulação, além do efeito 
potencialmente dilutivo das opções de compra de ações exercíveis. Abaixo demonstramos o lucro por 
ação básico e diluído para o exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e 2020:
Numerário básico/diluído - Controladora 2021 2020
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 498.157 (131.863)
Média ponderada de ações ordinárias 242.998 228.762
Resultado básico por ação - R$ 2,05 (0,58)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 498.157 (131.863)
Média ponderada de ações ordinárias 242.998 228.762
Opções exercidas não integralizadas 945 1.783
Aumento das ações ordinárias como resultado do
 plano de opção de compra de ações 10.062 9.235
Resultado diluído por ação - R$ 1,98 (0,58)
Quando a Companhia apresenta perda líquida atribuível aos proprietários da Companhia, os prejuízos 
diluídos por ação ordinária são iguais aos prejuízos básicos por ação ordinária devido ao efeito 
antidilutivo das opções de ações em circulação. d. Reserva legal: A reserva legal é constituída 
anualmente como destinação de 5% do lucro líquido do período e não poderá exceder a 20% do capital 
social. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser 
utilizada para compensar prejuízo e aumentar o capital. e. Dividendos obrigatórios: Conforme 
estabelecido no estatuto social da Companhia, do total dos lucros obtidos, 5% será aplicado, antes de 
qualquer destinação, na constituição da reserva legal a qual não poderá exceder 20% do capital social, 
e 25% será obrigatoriamente distribuído aos acionistas, proporcionalmente à participação de cada um 
no capital social. Em 31 de dezembro de 2021 foram apurados R$ 28.637 de dividendos propostos.  
Os dividendos declarados foram calculados conforme segue:

2021
Resultado do exercício 498.157
(–) Compensação de prejuízos acumulados (309.750)
(–) Reserva legal - 5% (9.420)
(–) Reserva incentivos fiscais (64.439)
Base de cálculo para cálculo dos dividendos mínimos obrigatórios 114.548
Dividendos propostos 28.637
f. Reserva incentivos fiscais: A Companhia estabeleceu centros de distribuição nos Estados da 
Paraíba e Minas Gerais, onde foi concedido incentivos fiscais pelo governo local, que reduzem o valor 
dos impostos sobre venda pagos, aumentando efetivamente o valor da receita líquida reconhecida.  
Os incentivos também determinam que a empresa Premier não tem direito aos saldos credores sobre 
a compra de produtos posteriormente vendidos fora desses estados, de modo que esses valores se 
tornam impostos não recuperáveis e aumentam o custo das vendas. As notas explicativas n° 29 e 30 
destas demonstrações financeiras apresentam o impacto destes incentivos nas receitas líquidas e no 
custo das vendas. Esses incentivos vêm sendo contabilizados em conta redutora da rubrica de 
impostos incidentes sobre venda de mercadorias - ICMS e no exercício encerrado em 31 de dezembro 
de 2021 somaram o montante de R$ 116.957 (R$ 64.879 no exercício encerrado em 31 de dezembro 
de 2020). Os impostos não-recuperáveis de ICMS, contabilizados na rubrica de custo das vendas e 
serviços prestados, somaram o montante de R$ 2.421 no exercício encerrado em 31 de dezembro de 
2021 (R$ 7.537 no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2020). Devido ao lucro apurado no 
período corrente, houve a constituição desta reserva no montante de R$ 64.439. Os recursos 
promovidos pelos incentivos fiscais não serão distribuídos como dividendos e serão incorporados às 
reservas à medida da geração de lucro líquido pela Companhia.

28. PAGAMENTO BASEADO EM AÇÕES - CONSOLIDADO
O objetivo desses “Planos” é atrair e reter executivos da Companhia e de suas sociedades controladas 
diretas ou indiretas, concedendo aos administradores, empregados e prestadores de serviços com os 
interesses dos acionistas, indicados pelo Conselho de Administração. Como a Companhia tem as suas 
ações listadas e negociadas em bolsa de valores, o preço de período será equivalente à média 
ponderada, por volume negociado, dos 90 (noventa) pregões imediatamente anteriores à data da 
outorga da opção, podendo ser atualizado monetariamente com base na variação de um índice de 
preços a ser determinado pelo Conselho de Administração, acrescido de juros, com base em taxa 
eventualmente determinada pelo Conselho de Administração. Em dezembro de 2016 foi aprovado, em 
Assembleia Geral Extraordinária, o Plano de Opção de Compra de Ações, ou “Plano 2016”. Para as 
outorgas feitas sob este Plano, foi definido que serão compostas por 5 lotes, cada um possuindo 20% 
do total de opções outorgadas ao participante. A cada ano, após a data de outorga, um dos lotes se 
tornará exercível, estando todas as opções outorgadas disponíveis para exercício após 5 (cinco) anos 
da data de outorga. Além disso, é obrigatória aos participantes a utilização de não menos do que 50% 
(cinquenta por cento) da gratificação anual a título de bônus ou participação nos lucros, líquida de 
imposto de renda e outros encargos incidentes (“PLR”) para exercer opções disponibilizadas sob as 
regras deste Plano a cada ano, sob pena de cancelamento de todas as opções vestidas até aquela 
data. Por fim, o prazo contratual para o exercício das opções de cada lote é de 8 anos a contar do fim 
do período de carência. O Primeiro Programa do Plano de 2016 (“2016 - Primeiro Programa”) foi 
outorgado em dezembro de 2016, quando a Companhia ainda não havia aberto seu capital na bolsa de 
valores. O preço de exercício definido foi de R$ 4,00. O segundo programa (“2016 - Segundo 
Programa”), outorgado em outubro de 2019, teve seu preço de exercício definido para refletir o preço 
de IPO da Companhia. Também em 2019, conforme comunicado através de fato relevante ao mercado, 
o Conselho aprovou o Plano de Outorga de Opção de Compra de Ações, “Plano 2019” I e II. Para as 
outorgas deste plano, o preço de exercício é definido pela média dos 90 pregões anteriores à 
aprovação, com deságio de 10%. Estas outorgas, por sua vez, são divididas em 4 lotes, sendo os dois 
primeiros correspondentes a 30% do total outorgado cada, e os dois últimos a 20% do total outorgado 
cada.  O primeiro lote torna-se exercível após 24 meses da outorga, e a partir daí, a cada 12 meses 
outro lote se torna exercível. Desde a aprovação do Plano 2019, foram outorgados quatro programas: 
um em outubro de 2019 (“2019 - Primeiro Programa”), outro em 30 junho de 2020 (“2019 - Primeiro 
Programa Outorga março 2020”), o terceiro em abril de 2020 (“2019 - Segundo Programa”), a última 
outorga de 2020. Em 10 de novembro de 2020, o Conselho de Administração da Companhia aprovou 
o Segundo Programa de Opção de Compra de Ações 2020 (“Segundo Programa 2020”), também do 
Plano 2019, que foi outorgado em 26 de fevereiro de 2021. Nesta mesma data também foi aprovado o 
Primeiro Programa de Opção de Compra de Ações 2020, o qual foi devidamente alterado em 11 de 
maio de 2021 (“Primeiro Programa 2020”). Abaixo se encontram os demonstrativos das quantidades 
outorgadas nos Planos 2016, 2019 e 2020, organizados por ano e atualizadas para o exercício findo 
em 31 de dezembro de 2021, assim como um detalhamento das premissas de cada outorga realizada 
nesses planos.

Programa
Saldo inicial  

em 01/01/2021 Outorgadas Exercidas Canceladas
Saldo final  

em 31/12/2021
2016 - Primeiro Programa 1.635.074 – (714.803) (173.825) 746.446
2016 - Segundo Programa 1.947.294 – (281.208) – 1.666.086
2019 - Primeiro Programa 4.553.206 – – (260.000) 4.293.206
2019 - Primeiro Programa - 
 Outorga Março de 2020 50.000 – – – 50.000
2019 - Segundo Programa 24.000 – (24.000) – –
2020 - Segundo Programa – 330.281 – – 330.281
2020 - Primeiro Programa – 2.550.000 – – 2.550.000
Total 8.209.574 2.880.281 (1.020.011) (433.825) 9.636.019

Premissas básicas 
 para o plano:

2016  
1º Programa

2016  
2º Programa

2019  
1º Programa

2019  
2ª Outorga  

março de 2020
2019  

2º Programa
Modelo de precificação Black-Scholes Binomial Binomial Binomial Binomial
Dividend yield 5,00% 1,31% 1,31% 1,31% 0,00%
Volatilidade média 
 anualizada esperada 23,63% 34,96% 34,96% 67,92% 76,00%
Taxa livre de risco 11,37% 5,96% 5,96% 6,25% 6,00%

Preço de exercício 4,00
14,80 corrigido  

por IGP-M
14,80 corrigido  

por IGP-M
15,44 corrigido  

por IGP-M
14,80 corrigido  

por IGP-M
Preço da ação considerado 4,81 20,97 20,97 22,35 27,43
Prazo esperado
 do exercício 5,17 anos 5,33 anos 5,48 anos 8 anos 8 anos
IGP-M NA 4,00% 4,00% 3,50% 3,70%
Preço da opção na data 
 da concessão por ação 2,05 11,33 10,55 14,49 14,18

29. RECEITAS LÍQUIDAS - CONSOLIDADO
31/12/2021 31/12/2020

(Reapresentado)
Receita operacional bruta
Venda de mercadorias 6.472.751 3.027.506
Prestação de serviços 97.406 70.354
Impostos incidentes
Venda de mercadorias (1.386.376) (720.701)
ICMS - Incentivo Fiscal (i) 116.957 64.879
Prestação de serviços (9.712) (6.675)
Devoluções
Venda de mercadorias (175.738) (43.478)
Reservas e Provisões (4.826) (3.827)
Abatimento dos serviços – –
Receita líquida de vendas 5.110.462 2.388.058
(i) Veja nota explicativa nº 27 sobre os incentivos fiscais do Grupo. Receita do mercado de varejo e 
e-commerce: A receita bruta de mercadorias do mercado de varejo (lojas físicas), Atacado (distribuição 
produtos Nike) e e-commerce está apresentada abaixo:

31/12/2021 31/12/2020
(Reapresentado)

Varejo (lojas físicas) 3.129.120 1.843.596
Atacado 1.457.866 99.517
E-Commerce 1.885.765 1.084.393
Receita Bruta 6.472.751 3.027.506
Em termos de região geográfica, as vendas do Grupo estão substancialmente concentradas na região 
Sudeste do país, por concentrar a maior quantidade de lojas e também por ser a região com maior 
densidade demográfica. A seguir, apresentamos nossa receita bruta com venda de mercadorias, por 
região.

31/12/2021 31/12/2020
(Reapresentado)

Sudeste 4.284.205 2.046.303
Nordeste 826.361 402.828
Sul 779.630 267.411
Centro - Oeste 414.692 179.746
Norte 167.863 131.218
Receita bruta de vendas 6.472.751 3.027.506
O segmento de varejo apresenta forte sazonalidade, principalmente devido às datas comemorativas 
como o dia dos pais, no terceiro trimestre, e a Black Friday e o natal no 4º trimestre. No caso do Grupo, 
a tabela abaixo ilustra a sazonalidade trimestral da receita líquida no exercício encerrado em 31 de 
dezembro.

31/12/2021 31/12/2020
(Reapresentado)

1º Trimestre 812.836 505.615
2º Trimestre 1.122.846 239.372
3º Trimestre 1.491.316 569.038
4º Trimestre 1.683.464 1.074.033
Receita líquida de vendas 5.110.462 2.388.058
Devido a aquisição das operações da Fisia em 1º de dezembro de 2020 o Grupo teve um aumento 
expressivo das receitas em relação ao mesmo período do ano anterior.

30. CUSTO DAS VENDAS E DOS SERVIÇOS PRESTADOS - CONSOLIDADO
31/12/2021 31/12/2020

(Reapresentado)
Custo da revenda de mercadorias (2.718.128) (1.325.032)
Custo dos serviços prestados fretes e logística (18.907) (21.039)
Custos de serviços de produção audiovisual (21.816) –
Outros custos – –

(2.758.851) (1.346.071)
O custo das vendas na controlada Premier inclui o saldo credor de ICMS não recuperável divulgados 
na nota explicativa nº 27 e concedido pelos Estados de Minas Gerais e Paraíba. O valor total do ICMS 
não recuperável com impacto no custo das vendas no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2021 
é de R$ 2.421 (R$ 7.537 no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2020).

31. DESPESAS POR NATUREZA
Consolidado

31/12/2021 31/12/2020
(Reapresentado)

Pessoal (490.269) (319.018)
Depreciação e amortização (76.837) (65.888)
Amortização de direito de uso (136.576) (113.970)
Serviços de terceiros (236.686) (46.938)
Promoções (236.900) (96.951)
Utilidades e serviços (164.617) (139.501)
Taxa administrativa (74.128) (41.156)
Ocupação (60.356) (43.138)
(–) Descontos sobre arrendamentos 23.610 44.171
Contencioso 2.909 –
Outras despesas (79.000) (40.477)
Total das despesas com vendas (1.528.850) (862.866)

31/12/2021 31/12/2020
(Reapresentado)

Pessoal (120.377) (47.122)
Depreciação e amortização (56.587) (41.078)
Amortização de direito de uso (31.967) (16.087)
Serviços de terceiros (78.273) (52.277)
Promoções (1.547) (1.107)
Utilidades e serviços (46.222) (28.991)
Ocupação (8.294) (4.665)
(–) Descontos sobre arrendamentos 155 2.925
Contencioso (20.054) (26.724)
Outras despesas (24.728) (36.291)
Total das despesas administrativas (387.894) (251.417)

Controladora
31/12/2021 31/12/2020

Pessoal (6.921) (9.421)
Depreciação e amortização (22) (9)
Serviços de terceiros (3.141) –
Promoções (794) (1.996)
Utilidades e serviços (699) (302)
Ocupação 1 –
Outras despesas (6) (276)
Total das despesas administrativas (11.582) (12.004)

32. RESULTADO FINANCEIRO - CONSOLIDADO
31/12/2021 31/12/2020

(Reapresentado)
Variação cambial ativa 109.303 10.943
Juros e multas recebidos 851 267
Atualização monetária de impostos 49.043 51.117
Receitas de aplicações financeiras 14.075 15.105
Ajuste a valor presente (AVP) 3.294 20.686
Atualização monetária de depósitos judiciais 5.961 2.241
Descontos obtidos 70 69
Outras 2.454 1.899
Receitas financeiras 185.051 102.327
Variação cambial passiva (103.622) (8.733)
Juros de arrendamento mercantil (115.379) (97.197)
Juros sobre parcelamentos de tributos (24.983) (14.511)
Juros sobre empréstimos, financiamentos (27.781) (11.586)
Juros sobre debêntures (31.379) (6.156)
Juros sobre atraso de impostos (28.901) (13.938)
Ajuste a valor presente (AVP) (1.719) (18.864)
Tarifas e taxas bancárias (8.322) (17.594)
Juros sobre pagamentos em atrasos (2.984) (6.494)
Impostos sobre operações financeiras (1.529) (4.687)
Juros sobre desconto de duplicatas (30) (8.720)
Juros sobre partes relacionadas - mútuos – –
Outras despesas financeiras (19.089) (7.252)
Juros sobre contencioso (11.427) (17.788)
Despesas financeiras (377.145) (233.520)
O aumento de despesas com variação cambial deve-se à operação de hedge accounting que a 
empresa Fisia possui para administração de risco cambial nas importações de produtos.

33. GERENCIAMENTO DE RISCOS E INSTRUMENTOS FINANCEIROS
Todas as operações com instrumentos financeiros estão reconhecidas nas demonstrações financeiras 
do Grupo. No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2021, o Grupo não possuía uma política 
formalizada de gerenciamento de riscos, porém possui Conselho de Administração que direciona e 
acompanha as práticas que norteiam a gestão de riscos que incluem estratégias de minimização de 
potenciais riscos cambiais, de taxa de juros, de crédito e de liquidez. As operações do Grupo estão 
sujeitas aos fatores de riscos abaixo descritos: Gerenciamento de risco financeiro: Os principais 
fatores de risco a que o Grupo está exposta refletem aspectos estratégico-operacionais e econômico-
financeiros. Os riscos estratégico-operacionais (tais como, entre outros, comportamento de demanda, 
concorrência e mudanças relevantes na estrutura do mercado) são endereçados pelo modelo de 
gestão do Grupo. Os riscos econômicos financeiros refletem, principalmente, o comportamento de 
variáveis macroeconômicas, como taxas de câmbio e de juros, bem como as características dos 
instrumentos financeiros utilizados. Esses riscos são administrados por meio de acompanhamento da 
alta administração que atua ativamente na gestão operacional. Os principais riscos financeiros 

Grupo a cada um dos riscos supramencionados, os objetivos, as práticas e os processos para a 
mensuração e gerenciamento de risco, e o gerenciamento de capital. Divulgações quantitativas 
adicionais são incluídas ao longo dessas demonstrações financeiras. Estrutura de gerenciamento de 
risco: Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro do Grupo caso, um cliente ou 
contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais, que 
surgem principalmente dos recebíveis originados em sua grande maioria por clientes do varejo e 
atacado e por aplicações financeiras. O risco de crédito do Grupo são as adquirentes de cartão de 
crédito, e clientes do atacado, sendo as administradoras responsáveis por 89,76% dos recebíveis no 
balanço do Grupo, enquanto os recebíveis de atacado, são responsáveis por 9,1%. Todas as vendas do 
Grupo nas lojas ou no e-commerce são efetuadas por meio de cartão de créditos ou pagamento a vista, 
via boleto bancário, dinheiro ou cartão de débito, e as do atacado são todas via boleto registrado.  
O Grupo registra provisão para perda de crédito esperada apenas para as operações de distribuição 
do atacado, por entender que a carteira de recebíveis referente às administradoras de cartão de crédito 
contém baixo risco de crédito dessas contrapartes considerando o histórico do relacionamento com o 
Grupo (não há histórico de perdas) e rating de crédito avaliado pelo mercado. Historicamente o Grupo 
não tem apresentado perdas na realização do contas a receber. A tabela que fornece informações 
sobre a exposição ao risco de crédito e perdas de crédito esperadas de contas a receber de 31 de 
dezembro de 2021 e 2020 é demonstrada na nota explicativa nº 9. Para as vendas que não passam 
pelas adquirentes, é realizada uma análise de crédito de cada cliente e a aprovação é feita caso a caso, 
com alçadas diferentes de acordo com o valor financeiro da venda. No que tange às instituições 
financeiras, o Grupo somente realiza investimentos em instituições financeiras de baixo risco avaliadas 
por agências de rating ou em outras instituições que exijam investimentos como garantia para linhas de 
crédito. Os valores contábeis dos ativos financeiros representam a exposição máxima do crédito.  
A exposição máxima do risco do crédito na data das demonstrações financeiras foi:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

(Reapresentado) (Reapresentado)
Caixa e bancos 200 195 82.456 365.847
Aplicações Financeiras - circulante 61.888 – 466.891 148.448
Clientes e administradoras
 de cartões de crédito – – 1.301.071 948.428
Outros valores a receber -
 não circulante 41.521 – 72.675 950

103.609 195 1.923.093 1.463.673
Devido à característica de seu negócio o Grupo não possui níveis diferenciados de risco de crédito por 
região, perfil de cliente, concentração de vendas riscos distintos nas modalidades de vendas em lojas 
físicas e e-commerce. Avaliação da perda esperada de crédito para clientes individual: O Grupo 
utiliza uma matriz de provisões para a mensuração da perda de crédito esperada com contas a receber 
de clientes individuais, o que compreende um grande número de pequenos saldos. As taxas de perda 
são calculadas por meio do uso do método de ‘rolagem’ com base na probabilidade de um valor a 
receber avançar por estágios sucessivos de inadimplência até a baixa completa. As taxas de rolagem 
são calculadas separadamente para exposições em diferentes segmentos com base nas seguintes 
características de risco de crédito comuns: região geográfica, tempo de relacionamento com o cliente 
e tipo de produto adquirido. As taxas de perda são baseadas na experiência real de perda de crédito 
verificada nos últimos sete anos. Essas taxas foram multiplicadas por fatores de escala para refletir as 
diferenças entre as condições econômicas durante o período em que os dados históricos foram 
coletados, as condições atuais e a visão do Grupo sobre as condições econômicas ao longo da vida 
esperada dos recebíveis, veja nota explicativa nº 5. Derivativos: Os derivativos são contratados com 
bancos e instituições financeiras que possuem rating entre A-1+ e AAA, baseado na agência de rating 
de crédito Fitch Ratings. Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que o Grupo possa 
eventualmente encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos 
financeiros que são liquidados com pagamentos à vista. A abordagem do Grupo no gerenciamento do 
risco de liquidez é de garantir o pagamento de suas obrigações, motivo pelo qual tem por objetivo 
manter disponibilidade em caixa para cumprimento de suas obrigações de curto prazo, fazendo o 
possível para que sempre haja liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações vincendas, sob 
condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a 
reputação do Grupo. O Grupo mantém contratos de antecipações de recebíveis que são acionados 
caso seja necessário. Em 31 de dezembro de 2021, o Grupo não tinha saldo de antecipação de 
recebíveis a amortizar junto às administradoras de cartão de crédito, por não ter necessidade de caixa 
imediata (R$ 4.241 em 31 de dezembro de 2020). O Grupo monitora também o nível esperado de 
entradas de caixa proveniente do contas a receber de clientes e outros recebíveis em conjunto com as 
saídas esperadas de caixa relacionadas a fornecedores e outras contas a pagar. Em 31 de dezembro 
de 2021, os fluxos de caixa esperados provenientes do contas a receber de clientes e outros recebíveis 
com vencimento dentro de dois meses era de R$ 909.033 (R$ 658.665 em 31 de dezembro de 2020). 

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 7050-D541-799B-92F9.
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GRUPO SBF S.A.
CNPJ: 13.217.485/0001-11

Demonstrações
Financeiras 2021

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras (Em milhares de Reais)

Índice de endividamento - Consolidado:
31/12/2021 31/12/2020

(Reapresentado)
Obrigações a curto prazo (2.161.217) (1.846.599)
Caixas e equivalentes 549.347 514.295
Instrumentos financeiros derivativos 29.259 11.580
Clientes e administradoras de cartões de crédito 1.301.044 948.428

(281.567) (372.296)
Patrimônio liquido 2.224.635 1.712.072
Índice de endividamento líquido 13% 22%
As obrigações de curto prazo representam o total do passivo circulante. O Grupo apresentava em 31 
de dezembro de 2021, capital circulante líquido consolidado positivo de R$ 1.456.129 (R$ 1.428.652 
em 31 de dezembro de 2020), ou seja, uma variação positiva de R$ 27.477. Em dezembro de 2021, o 
Grupo apresentou lucro antes dos impostos de R$ 210.281 (prejuízo de R$ 220.159 em 31 de 
dezembro de 2020). Exposição ao risco de liquidez
A seguir, estão os vencimentos contratuais de passivos financeiros na data das demonstrações 
financeiras. Esses valores são brutos e não descontados, e incluem pagamentos de juros contratuais 
e excluem o impacto dos acordos de compensação. O Grupo acredita que não terá problemas em 
honrar os vencimentos de curto prazo. Praticamente todos os recebíveis podem ser antecipados no 
momento de sua venda. Assim, todas as vendas, mesmo as parceladas, tem potencial de serem 
recebidas a vista por meio de venda da carteira de recebíveis. A maioria dos empréstimos e 
financiamentos estão no longo prazo, sendo que apenas 25,19% serão liquidados com prazo nos 
próximos 12 meses, com custo médio aproximado de CDI + 3,4% a.a.

31 de dezembro de 2021
Valor  

contábil

Fluxos  
de caixa  

contratuais
2 meses  

ou menos
02 a 12  
meses

1 a 2  
anos

2 a 5  
anos

Mais que  
5 anos

Passivos financeiros 
 não derivativos
Fornecedores 914.294 914.294 414.787 499.507 – – –
Empréstimos e 
 financiamentos 294.993 339.259 3.262 151.096 99.485 85.416 –
Debêntures 528.785 648.483 – 127.160 218.245 303.078 –
Impostos parcelados 151.746 172.839 12.387 61.690 50.560 48.040 162
Arrendamentos a pagar 1.490.661 2.054.945 45.649 234.456 527.833 444.317 802.690
Outras contas a pagar 454.063 454.063 454.063 – – – –

3.834.542 4.583.883 930.148 1.073.909 896.123 880.851 802.852

31 de dezembro de 2020
Valor  

contábil

Fluxos  
de caixa  

contratuais
2 meses  

ou menos
02 a 12  
meses

1 a 2  
anos

2 a 5  
anos

Mais que  
5 anos

Passivos financeiros 
 não derivativos 
  (Reapresentado)
Fornecedores 654.813 654.813 458.760 196.053 – – –
Empréstimos e 
 financiamentos 372.125 406.967 3.069 105.904 134.013 163.981 –
Debêntures 226.762 254.842 – 9.381 85.260 160.201 –
Impostos parcelados 156.551 180.033 10.988 53.235 56.375 58.767 668
Arrendamentos a pagar 1.226.399 1.690.648 28.337 154.872 376.226 353.465 777.748
Outras contas a pagar 594.676 594.676 594.676 – – – –

3.231.326 3.781.979 1.095.830 519.445 651.874 736.414 778.416
Os fluxos de entradas/saídas, divulgados na tabela acima, representam os fluxos de caixa contratuais 
não descontados relacionados aos passivos financeiros que normalmente não são encerrados antes 
do vencimento contratual. A divulgação apresenta os montantes dos fluxos de caixa líquidos para 
derivativos que são liquidados em caixa com base em sua exposição líquida e fluxos de caixa bruto de 
entradas e saídas para os derivativos que têm liquidação simultânea bruta. Risco de taxas de câmbio
Decorre da possibilidade de oscilações das taxas de câmbio das moedas estrangeiras utilizadas pelo 
Grupo preponderantemente decorrente de operações de compra de produtos importados no mercado 
externo. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, não havia nenhum empréstimo em moeda estrangeira 
destinado a importação em aberto. O Grupo possui instrumentos financeiros derivativos que foram 
classificados como hedge de fluxo de caixa aplicando-se a contabilização de hedge, conforme CPC 48/
IFRS 9 - Instrumentos financeiros. O hedge de fluxo de caixa consiste em fornecer proteção contra a 
variação nos fluxos de caixa atribuíveis a um risco particular associado a um ativo ou passivo 
reconhecido ou a uma transação prevista altamente provável e que possa afetar o resultado. A relação 
entre o instrumento e o objeto de hedge, bem como as políticas e objetivos da gestão de risco, foram 
documentadas no início da operação. Os testes de efetividade prospectivos e retrospectivos também 
estão devidamente documentados, ficando confirmado que os derivativos designados são efetivos na 
compensação da variação do valor de mercado dos itens objeto de hedge. A parcela efetiva das 
variações no valor justo de derivativos designados e qualificados como hedge de fluxo de caixa é 
registrada como componente de “outros resultados abrangentes”. Em 31 de dezembro de 2021, foi 
apurado saldo a ser registrado em outros resultados abrangentes no valor de R$ 4.146. O ganho ou 
perda relacionado com a parcela não efetiva, quando apurado, é imediatamente reconhecido no 
resultado. Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2021, não foram apurados ganhos ou perdas 
decorrentes de parcela não efetiva. Os valores acumulados em “outros resultados abrangentes” são 
realizados na demonstração do resultado nos períodos em que o item protegido por hedge afetar o 
resultado (por exemplo, quando ocorrer a liquidação do item objeto de hedge).

Instrumento de hedge Objeto de hedge

Vencimentos Moeda Nacional Valor justo Operação
Vencimentos  

estimados
De 27/01/2022
 à 28/10/2022 USD (1.030.368) 24.639

Pedido de Importações  
de mercadorias

De 01/01/2022  
à 31/12/2022

Total consolidado (1.030.368) 24.639

Risco de taxas de juros: Decorrem da possibilidade de o Grupo sofrer ganhos ou perdas decorrentes 
de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. A principal fonte 
desse risco são os empréstimos, financiamentos e debêntures, em sua maioria pós-fixados, tomados 
pelo Grupo. As aplicações financeiras são principalmente indexadas ao CDI, reduzindo parcialmente o 
risco dos empréstimos. Nas demonstrações financeiras, o perfil dos instrumentos financeiros 
remunerados por juros do Grupo corresponde a:

Consolidado
31/12/2021 31/12/2020

Caixa e equivalentes de caixa 466.891 148.448
Aplicações financeiras - não circulantes – –
Empréstimos e financiamentos (294.993) (372.125)
Debêntures (528.785) (226.762)

(356.887) (450.439)
Análise de sensibilidade: A seguir são demonstradas as análises de sensibilidade que são baseada 
nas informações fornecidas internamente ao pessoal chave da administração: Taxa de juros: O risco 
do Grupo decorre das operações com aplicações financeiras, empréstimos, financiamentos e 
debêntures atreladas ao CDI. Em 31 de dezembro de 2021, o Grupo efetuou testes de sensibilidade 
para os cenários adversos e favoráveis dos juros (CDI). Para a análise de sensibilidade, o Grupo 
utilizou o CDI previsto no relatório FOCUS (9,25% a.a.). Os cenários consideram variações de 25% e 
de 50% respectivamente do CDI.

Aumento dos Juros Redução dos Juros
Possível (+) Remoto (+) Possível (–) Remoto (–)

2021 Provável 25% 50% -25% -50%
Aplicações financeiras 466.891 43.187 53.984 64.781 32.390 21.594
Empréstimos e 
 financiamentos (294.993) (27.287) (34.109) (40.931) (20.465) (13.644)
Debêntures (528.785) (48.913) (61.141) (73.370) (36.685) (24.457)
Valor justo
No quadro abaixo apresentamos a abertura dos derivativos em aberto do Grupo em 31 de dezembro 
de 2021, sendo que todos possuem a finalidade de proteção cambial para compra de mercadorias. A 
metodologia e premissa utilizada para cálculo estão descritas na NE 5. Principais politicas contábeis 
tópico “n. Instrumentos financeiros”.

Derivativo Valor Principal
Posição comprada 

ou vendida Valor justo Prazo Contraparte
Hedge (126.505) Comprado 1.082 31/12/2022 ABC
Hedge (410.427) Comprado 6.281 31/12/2022 Bradesco
Hedge (122.795) Comprado 4.247 31/12/2022 BTG
Hedge (185.847) Comprado 8.559 31/12/2022 Itaú
Hedge (165.160) Comprado 2.417 31/12/2022 Safra
Hedge (40.627) Comprado (183) 31/12/2022 Santander
Hedge (92.545) Comprado 900 31/12/2022 Votorantim
Hedge 40.600 Vendido 579 31/12/2022 Bradesco
Hedge 11.541 Vendido 18 31/12/2022 BTG
Hedge 27.661 Vendido 538 31/12/2022 Safra
Hedge 33.736 Vendido 201 31/12/2022 Votorantim

(1.030.368) 24.639
Valor justo versus valor contábil: Para todas as operações a administração considera que o valor 
justo se equipara ao valor contábil, uma vez que para essas operações o valor contábil reflete o valor 
de liquidação naquela data. Os empréstimos e financiamentos são mantidos atualizados 
monetariamente com base em taxas de juros contratadas de acordo com as condições iguais de 
mercado e, portanto, os saldos a pagar nas datas dos balanços aproximam-se substancialmente dos 
valores de mercado, mesmo aqueles classificados como “não circulantes”, considerando-se a 
modalidade dos correspondentes financiamentos. O Grupo possui aplicações financeiras em títulos de 
renda fixa de curto e longo prazo que são realizadas em instituições financeiras tradicionais e são 
consideradas de baixo risco. As taxas aplicadas nas operações de empréstimos e financiamentos 
estão apresentadas ao longo da nota explicativa 21.

31/12/2021
Ativos Valor Contábil VJR Custo amortizado
Caixas e equivalentes de caixa 82.456 – 82.456
Aplicações financeiras 466.891 466.891 –
Derivativos 29.259 29.259 –
Contas a receber 1.301.071 – 1.301.071
Outras contas a receber 84.279 – 84.279

1.963.956 496.150 1.467.806
Passivos
Empréstimos e financiamentos 294.993 – 339.259
Derivativos 4.617 4.617 –
Debêntures 528.785 – 648.483
Arrendamentos 1.490.661 – 1.490.661
Fornecedores 914.294 – 914.294
Impostos parcelados 151.746 – 151.746

3.385.096 4.617 3.544.443
31/12/2020

Ativos Valor Contábil VJR Custo amortizado
Caixas e equivalentes de caixa 365.847 – 365.847
Aplicações financeiras 148.448 148.448 –
Derivativos 11.580 11.580 –
Contas a receber 948.428 – 948.428
Outras contas a receber 146.673 – 146.673

1.620.976 160.028 1.460.948

31/12/2020
Passivos Valor Contábil VJR Custo amortizado
Empréstimos e financiamentos 372.125 – 372.125
Derivativos – – –
Debêntures 226.762 – 226.762
Arrendamentos 1.226.399 – 1.226.399
Fornecedores 654.813 – 654.813
Impostos parcelados 156.551 – 156.551

2.636.650 – 2.636.650
Hierarquia de valor justo: Os instrumentos financeiros reconhecidos a valor justo no balanço 

Nível 1 - Preços cotados (não 
Nível 2 - Inputs, exceto preços 

cotados, incluídas no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou 
Nível 3 - Inputs, para ativos ou passivos, que não são baseados 

em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). A tabela abaixo demonstra em resumo os 
ativos e passivos financeiros mensurados a valor justo no balanço patrimonial do Grupo, incluindo seus 
níveis na hierarquia do valor justo em 31 de dezembro de 2021.
Ativo 31/12/2021 Nível 1 Nível 2
Caixa e equivalentes de caixa 82.456 – 82.456
Caixa e equivalentes de caixa - aplicações financeiras 466.891 – 466.891
Derivativos 29.259 – 29.259
Passivos
Empréstimos e financiamentos 294.993 – 294.993
Debêntures 528.785 – 528.785
Derivativos 4.617 – 4.617
A apresentação dos saldos em 31 de dezembro de 2020:
Ativo 31/12/2020 Nível 1 Nível 2

(Reapresentado)
Caixa e equivalentes de caixa 365.847 365.847 –
Caixa e equivalentes de caixa - aplicações financeiras 148.448 – 148.448
Derivativos 11.580 – 11.580
Passivos
Empréstimos e financiamentos 372.125 – 372.125
Debêntures 226.762 – 226.762
Análise de sensibilidade das premissas: As atividades do Grupo a expõem a alguns riscos 
financeiros, tais como: risco de mercado, risco de crédito, risco de liquidez. A gestão de risco é 
realizada pela área de finanças corporativas do Grupo. A tesouraria do Grupo identifica, avalia e 
protege contra eventuais riscos financeiros em cooperação com as unidades operacionais. Os 
empréstimos captados às taxas fixas expõem o Grupo ao risco de valor justo associado à taxa de juros. 
A diretriz do Grupo é a de manter substancialmente seus empréstimos com pagamento em taxa de 
juros variáveis ao CDI. Visando minimizar riscos, o Grupo tem como prática a manutenção de hedge 
natural composto por ativos financeiros e recebíveis corrigidos a taxas de juros. O Grupo está exposto 
a riscos normais de mercado em decorrência de mudanças nas taxas de juros sobre suas obrigações 
de longo prazo. O Grupo analisa sua exposição à taxa de juros de forma dinâmica, são simulados 
diversos cenários levando em consideração refinanciamento, renovação de posições existentes e 
hedge natural. Com base nesses cenários, o Grupo define uma mudança razoável na taxa de juros e 
calcula o impacto sobre o resultado. Permanentemente é efetuado acompanhamento das taxas 
contratadas versus as vigentes no mercado. O Grupo mantém apólices de seguro contratado junto a 
algumas das principais seguradoras do país, que foram definidas por orientação de especialistas e 
levam em consideração a natureza e o grau de risco envolvido. O saldo da rubrica “contas a receber” 
está distribuído entre as administradoras de cartões de crédito e vendas no atacado. A totalidade do 
saldo a receber de clientes é denominada em reais. Basicamente, 90% do recebíveis do Grupo é 
decorrente de operações com cartão de crédito em R$ 1.144.638 31 em 31 de dezembro de 2021 
(R$ 804.502 em 31 de dezembro de 2020).

34. COBERTURA DE SEGUROS
O Grupo SBF e suas controladas mantém apólices de seguros contratados junto às principais 
seguradoras do país, definidas por orientação de especialistas considerando a natureza e o valor de 
risco envolvido. Em 31 de dezembro de 2021, o Grupo SBF e suas controladas tinham cobertura de 
seguros de responsabilidade civil e seguro patrimonial (cobertura básica: contra incêndio, raio, 
explosão e demais coberturas da apólice patrimonial) e para os estoques, conforme demonstrado a 
seguir:
Tipo de risco Objeto Montante de cobertura
Veículos Frota de veículos R$ 500
Transportes Transportes nacionais R$ 8.000.000
Transportes Transportes internacionais US$ 288.500
Responsabilidade civil Estabelecimentos comerciais e empregador R$ 55.000
Responsabilidade cível Directors & Officers R$ 100.000
Seguro empresarial Equipamentos e lucros cessantes R$ 600.000

35. EVENTOS SUBSEQUENTES
Bônus de subscrição OneFan: Em 17 de janeiro de 2022, a Companhia comunicou ao mercado o 
investimento na Onefan Ativos Digitais S.A. A Onefan é uma sociedade que explora, dentre outras 
atividades, o negócio de criação e exploração de ativos digitais para o engajamento de fãs e torcedores 
de entidades desportivas. O investimento se deu por meio da aquisição, pela Companhia, de um bônus 
de subscrição de ações correspondentes a 30% (trinta por cento) do capital social da Onefan. O bônus 
de subscrição de ações foi integralmente liquidado em caixa no valor de R$ R$ 7.250 mil.

1. Histórico e Composição: O Comitê de Auditoria da Grupo SBF S.A. (“Companhia”) foi criado e 
instalado em reunião do Conselho de Administração realizada em 15 de fevereiro de 2019 (“Comitê”). 
O Comitê é disciplinado pelo seu Regimento Interno, aprovado em reunião do Conselho de 
Administração realizada em 15 de fevereiro de 2019 e alterado em 3 de março de 2021, que disciplina 
o seu funcionamento, em consonância com as disposições contidas no Estatuto Social da Companhia, 
no Regulamento do Novo Mercado da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“Regulamento do Novo Mercado”) 
e na legislação em vigor (“Regimento Interno”). O Comitê é órgão de assessoramento vinculado ao 

Conselho de Administração, a quem se reporta, atuando com independência em relação à Diretoria, 
que, dentre suas demais atribuições, deverá avaliar as informações trimestrais, demonstrações 
intermediárias e demonstrações financeiras. O Comitê é composto por 3 (três) membros, sendo: (i) ao 
menos 1 (um) conselheiro independente da Companhia, nos termos do Regulamento do Novo 
Mercado; e (ii) 1 (um) membro com reconhecida experiência em assuntos de contabilidade societária, 
nos termos da regulamentação em vigor. 2. Atividades do Comitê no Exercício: Nos termos do 
Regimento Interno, o Comitê de Auditoria reunir-se-á sempre que necessário e não menos que quatro 

vezes ao ano. No exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, o Comitê de Auditoria 
realizou reuniões para aprovação dos resultados trimestral, que contaram com a presença de seus 
membros, com o objetivo de acompanhar a evolução do negócio durante o exercício social. 3. Parecer 
do Comitê de Auditoria: O Comitê de Auditoria, no exercício de suas atribuições, recomenda a 
aprovação pelo Conselho de Administração das demonstrações financeiras do exercício social em  
31 de dezembro de 2021.

São Paulo, 25 de março de 2022.
Membros

Luiz Alberto Quinta Luiz Carlos Nannini Pedro Wagner Pereira Coelho

Pedro Zemel - CEO José Luís Salazar - CFO Cristiane Silva - CRC 1SP 266056/O-4

Diretoria

Relatório Resumido das Atividades do Comitê de Auditoria para o Exercício Social Encerrado em 31 de Dezembro de 2021

Diretor Presidente Diretor Administrativo, Financeiro e de RI
Em conformidade com o inciso VI do artigo 25 da Instrução CVM Nº 480, de 7 de dezembro de 2009 (alterado pela Instrução CVM nº 586, de 8 de junho de 2017), a Diretoria declara que revisou, discutiu e concordou com as demonstrações financeiras do Grupo referentes ao exercício findo em 31 de  
dezembro de 2021, autorizando sua conclusão nesta data.

Declaração da Diretoria sobre as Demonstrações Financeiras

Em conformidade com o inciso V do artigo 25 da Instrução CVM Nº 480, de 7 de dezembro de 2009 (alterado pela Instrução CVM nº 586, de 8 de junho de 2017), a Diretoria declara que revisou e discutiu o conteúdo e opiniões expressas no relatório dos auditores independentes sobre as Demonstrações individuais 
e consolidadas do Grupo referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021, emitido nesta data.

Pareceres e Declarações/Declaração dos Diretores sobre o Relatório do Auditor Independente

Diretor Presidente Diretor Administrativo e Financeiro e de RI. A Diretoria declara que concorda com o conteúdo e opinião expressos no referido relatório dos auditores independentes sobre as Demonstrações individuais e consolidadas do Grupo.
São Paulo, 28 de março de 2022

Pedro de Souza Zemel - Diretor Presidente
José Luís Magalhães Salazar - Diretor Financeiro e de Relações com Investidores

Gustavo de Lima Furtado - Diretor de Clientes
Olivia Gryschek - Diretor de Gente e Gestão

Thiago Rebelo - Diretor de Operações
Mauricio Nogueira - Diretor de Supply Chain

Marcel de Araújo Viana - Diretor de Inovação e Tecnologia

Declaração da Diretoria sobre o Relatório dos Auditores Independentes

Contadora

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas

Aos
Administradores e Acionistas do Grupo SBF S.A.
São Paulo - SP

Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras, individuais e consolidadas do Grupo SBF S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, 
respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
compreendendo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira, individual e consolidada, do Grupo SBF S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus 
respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as 
normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB).

Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos 
independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Principais assuntos de auditoria
Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. 
Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas como um todo e na formação 
de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses 
assuntos.

RECONHECIMENTO E REALIZAÇÃO DE ATIVOS FISCAIS DIFERIDOS

Veja as Nota 5 (j) e 14 das demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Principais assuntos de auditoria Como nossa auditoria endereçou esse assunto
A Companhia apresenta em suas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas ativos fiscais diferidos relativos a prejuízos fiscais, base 
negativa de contribuição social e diferenças temporárias, cuja recuperação 
depende da geração de lucros tributáveis futuros.
Esta projeção é feita com base no plano de negócios da Companhia, e 
utiliza premissas como taxa de crescimento da receita, estimativa de 
crescimento das despesas e de margem de contribuição para fundamentar 
a expectativa de realização dos ativos fiscais diferidos.
Devido ao maior risco de distorções relevantes, fruto do alto grau de 
incerteza na utilização de premissas para projeção dos lucros tributáveis 
futuros e do impacto que eventuais alterações nessas premissas poderia 
trazer para as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
consideramos esse assunto como significativo em nossa auditoria.

Com o auxílio de nossos especialistas em finanças corporativas, avaliamos 
as premissas do plano de negócio da Companhia utilizadas para estimar os 
lucros tributáveis futuros para os quais os prejuízos fiscais e base negativa 
de contribuição social possam ser utilizados e comparamos com dados 
obtidos de fontes externas tais como índices de inflação, projeção de 
crescimento de mercado, estimativa do PIB, percentual de crescimento 
histórico das despesas e margem de contribuição, assim como analisamos 
os resultados históricos da Companhia utilizados como base de projeção.
Adicionalmente, com o auxílio de nossos especialistas em impostos, 
avaliamos as premissas utilizadas pela Companhia e na nossa auditoria, a 
natureza das diferenças temporárias, a base do prejuízo fiscal e base 
negativa de contribuição social utilizados para registro dos ativos fiscais 
diferidos.
Analisamos ainda as divulgações relacionadas ao reconhecimento dos 
ativos fiscais diferidos nas demonstrações financeiras.
No decorrer da nossa auditoria identificamos ajustes que, apesar de 
imateriais, afetaram a mensuração e divulgação de ativos fiscais diferidos 
os quais não foram registrados pela administração.
Baseados nos procedimentos de auditoria acima sumarizados e nas 
evidências de auditoria obtidas, consideramos aceitáveis o saldo dos ativos 
fiscais diferidos, bem como as divulgações correlatas, no contexto das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em 
conjunto.

PROVISÃO E PASSIVOS CONTINGENTES TRIBUTÁRIOS

Veja a Nota 15 das demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Principais assuntos de auditoria Como auditoria endereçou esse assunto
A Companhia é parte em ações judiciais e processos administrativos 
relativos a tributos decorrentes do curso normal de seus negócios. A 
mensuração, a classificação da probabilidade de perda e o reconhecimento 
contábil da provisão, assim como a divulgação de passivos contingentes 
requerem julgamento da Companhia e de seus assessores jurídicos.
Devido julgamento significativo relativo aos processos de natureza tributária, 
inclusive das estimativas contábeis na classificação da probabilidade de 
perda, que apresentam alto grau de incerteza na estimativa, consideramos 
esse assunto como significativo em nossa auditoria.

Avaliamos as práticas contábeis aplicadas pela Companhia para 
reconhecimento, mensuração e divulgação das provisões para 
contingências tributárias e divulgação dos passivos contingentes 
relacionadas à tributos, incluindo as divulgações nas demonstrações 
financeiras.
Obtivemos as confirmações junto aos consultores legais externos que 
representam a Companhia nos processos judiciais e administrativos 
relativos aos aspectos fiscais, e confrontamos com os valores contabilizados 
e divulgados nas demonstrações financeiras. Também obtivemos as 
movimentações no ano para as provisões de contingências tributárias e 
aplicamos testes documentais por amostragem.
Para os processos tributários mais significativos, envolvemos nossos 
especialistas da área Legal para comparar a avaliação da Companhia com 
a jurisprudência aplicável às teses fiscais. Avaliamos ainda a adequação 
das divulgações relacionadas às provisões para contingências tributárias e 
contingências tributárias com classificação de perda possível nas 
demonstrações financeiras.
No decorrer da nossa auditoria identificamos ajuste que, apesar de 
imateriais, afetaram a divulgação de passivos contingentes, os quais não 
foram corrigidos pela administração.
Com base nas evidências de auditoria obtidas por meio dos procedimentos 
acima resumidos, consideramos que as provisões para contingências 
tributárias registradas, bem como as divulgações correlatas, são aceitáveis 
no contexto das demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
tomadas em conjunto.

Outros assuntos - Demonstrações do valor adicionado
As demonstrações individual e consolidada do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021, elaboradas sob a 
responsabilidade da administração da Companhia, e apresentadas como informação suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a procedimentos 
de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se 
essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão 
de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do 
valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são 
consistentes em relação às demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório dos auditores
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer 
forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o relatório da administração e, 
ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na 
auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no 
Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board 
(IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações financeiras.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 7050-D541-799B-92F9.
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Demonstrações
Financeiras 2021

alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
- Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
- Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas.
- Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
- Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia e suas controladas a não mais se manterem em continuidade operacional.
- Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 

individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
- Obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para 
expressarmos uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho 
da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.
Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos 
aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa 
independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais 
significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. 
Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, 
em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de 
tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 29 de março de 2022

KPMG Auditores Independentes Ltda. Fernando Rodrigues Nascimento
CRC SP014428/O-6 Contador - CRC 1SP244524/O-1
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Curso de empreendedorismo para jovens
tem inscrições prorrogadas para 03/04

A Prefeitura de São Paulo,
por meio da Secretaria Munici-
pal de Direitos Humanos e Ci-
dadania, ampliou o prazo final
de inscrições para as primeiras
600 vagas do Programa Quali-
fica Mais – Progredir. Agora os
interessados podem se inscrever
até o dia 3 de abril.  Nesta etapa
as aulas do curso de formação
de microempreendedor serão re-
alizadas nas regiões de Pirituba,
Capela do Socorro, São Miguel
e Itaim Paulista.

Até o final deste ano serão
beneficiadas 3 mil pessoas, na
faixa entre 18 e 29 anos, em si-

tuação de vulnerabilidade soci-
al, com parte das vagas reserva-
das para mulheres, jovens ne-
gros, transsexuais e imigrantes.
Para se inscrever é necessário
residir na cidade de São Paulo e
estar cadastrado no CadÚnico,
possuir conta bancária e ter
completado, no mínimo, o ensi-
no fundamental.

O curso totalmente presen-
cial e gratuito, tem carga horá-
ria de 160 horas e ajuda de cus-
to diária. Até o final de março a
prefeitura irá anunciar a segun-
da etapa com mais 400 vagas em
outras regiões da cidade. No se-

gundo semestre serão oferecidas
mais 2 mil vagas, completando
o número previsto para este ano.

Os beneficiados são os jo-
vens que mais necessitam de
oportunidades para se inserir no
mercado de trabalho, como ex-
plica a secretária de Direitos
Humanos, Claudia Carletto.
“Uma das tristes consequências
da pandemia foi o aumento das
desigualdades sociais, e a inclu-
são produtiva das juventudes
mais vulneráveis no mundo do
trabalho é essencial para redu-
zir essas distâncias no cenário
pós-pandemia”, afirma. “Proje-

tar cenários antevendo as futu-
ras necessidades da população
é fundamental no planejamento
das políticas públicas para que
a administração possa imple-
mentar ações cada vez mais efi-
cazes, levando oportunidades
que de fato irão transformar a
vida da população que mais pre-
cisa”, conclui.

O Programa Qualifica Mais
Progredir é vinculado ao Minis-
tério da Educação (MEC) e ofe-
recerá o curso de Microempre-
endedor Individual (MEI), que
tem como objetivo auxiliar jo-
vens que já são empreendedo-

res, ou que desejam começar a
empreender, mostrando quais
são os passos necessários para
iniciar uma carreira no empre-
endedorismo. Neste curso os jo-
vens aprenderão aspectos legais
e tributários, entendendo como
se tornar um empreendedor for-
mal. Além disso, faz parte da
grade curricular conteúdos
como desenho de negócios, aná-
lise de mercado, estratégias de
vendas, negócios digitais e pla-
nejamento financeiro. Por fim,
os(as) alunos(as) concluirão o
curso estando aptos a desenvol-
ver um plano de negócios.

Os jovens participantes do
Programa Qualifica Mais Pro-
gredir desenvolverão durante o
curso habilidades de organiza-
ção e planejamento, análise de
cenários, relacionamento com o
cliente, comunicação digital e
educação financeira. Tais habi-
lidades serão úteis tanto para o
desenvolvimento de um plano
de negócios, bem como para a
efetivação de seus projetos de
vida. Tudo isso respeitando as
boas práticas de sustentabilida-
de e aproveitamento de tecno-
logias e práticas atuais do mer-
cado.

Prefeitura prevê início das obras
 do BRT Aricanduva ainda neste ano

O Banco Mundial apresen-
tou na manhã da terça-feira (29),
os resultados do projeto Smart
Mobility para São Paulo, inici-
ativa realizada em conjunto com
a Prefeitura e o governo do Rei-
no Unido. O prefeito Ricardo
Nunes destacou o BRT Arican-
duva como o projeto mais avan-
çado para se tornar realidade.

“O projeto já está em anda-
mento e deve ser concluído en-
tre abril e maio. São R$ 16 mi-
lhões somente nessa primeira
fase. Concluindo o projeto, a
gente já tem o contrato assina-
do com o Banco Mundial para
o financiamento”, explicou o
prefeito. “Uma parte é do Ban-

co Mundial e a outra parte é da
Prefeitura. A gente já tem os re-
cursos disponibilizados e é só
soltar o edital. É possível ter o
início das obras ainda neste
ano”, completou Ricardo Nunes.

O prefeito destacou que uma
série de ações estão sendo de-
senvolvidas pela administração
municipal. “É um desafio enor-
me. E quando a gente vem para
um evento desse, com as neces-
sidades da cidade, a gente pre-
cisa colocar esse plano em prá-
tica”, disse. Participaram tam-
bém da apresentação a secretá-
ria municipal de Relações Inter-
nacionais, Marta Suplicy e o se-
cretário executivo de Transpor-

te e Mobilidade Urbana, Gilmar
Pereira Miranda.

Os tópicos mais importantes
desenvolvidos no projeto foram
a questão da modernização se-
mafórica, corredores de ônibus,
governança no transporte, ex-
pansão de ciclovias, carga urba-
na, entre outros pontos, além de
uma análise sobre o BRT Ari-
canduva.

O secretário executivo de
Transporte e Mobilidade Urba-
na, Gilmar Pereira Miranda, co-
mentou que todos os itens do es-
tudo serão analisados para que
futuramente possam ser traba-
lhados na cidade. “Os produtos
serão esmiuçados e trabalhados

dentro da nossa secretaria para
o desenvolvimento de uma mo-
bilidade muito mais efetiva e in-
clusiva na cidade”, concluiu o
secretário executivo de Trans-
porte e Mobilidade Urbana, Gil-
mar Pereira Miranda.

A iniciativa trouxe diversas
formas inovadoras de tornar a
mobilidade paulistana mais efi-
ciente e aumentar o uso do trans-
porte público e da mobilidade
ativa. O fator tecnológico utili-
zado foi crucial e discutido em
diversas atividades.

“Esse programa é de grande
relevância para nossa cidade. Os
estudos desenvolvidos para me-
lhoria da mobilidade, bem como

o auxílio para melhor gestão do
transporte público, vão ser um
legado”, contou a secretária de
Relações Internacionais, Marta
Suplicy.

Smart Mobility
O Programa de Mobilidade

Inteligente (Smart Mobility)
teve como objetivo principal
apoiar a Prefeitura de São Pau-
lo no desenvolvimento e imple-
mentação de projetos pilotos
que incluem tecnologias inova-
doras para melhorar a mobilida-
de e acessibilidade na cidade.

“A parceria firmada entre o
Reino Unido e a Prefeitura de
São Paulo trabalhou para melho-

rar o planejamento estratégico
da mobilidade priorizando os
pedestres, ciclistas e usuários do
transporte público a fim de au-
mentar a qualidade de vida da
população, principalmente das
comunidades mais vulnerá-
veis.”, afirmou o cônsul geral do
Reino Unido em São Paulo, Jo-
nathan Knott.

“O programa termina com
recomendações chaves. Foram
4,5 milhões de dólares investi-
dos, um dos maiores serviços
analíticos e de consultoria fei-
tos pelo Banco Mundial no Bra-
sil”, destacou a gerente de ope-
rações do Banco Mundial no
Brasil, Sophie Naudeau.

O ministro da Infraestrutu-
ra, Tarcísio de Freitas, anun-
ciou  na terça-feira (29) a ante-
cipação das obras das vias mar-
ginais, no trevo de Bonsuces-
so, em Guarulhos (SP), para
2022, com conclusão prevista
para 2023. O alargamento das
pistas estava previsto para ini-
ciar apenas no ano que vem. A
concessionária CCR será a res-

Ministro da
Infraestrutura antecipa
obras em Guarulhos

ponsável pelas obras.
O ministro ainda confirmou

que vai deixar nesta quarta-fei-
ra (30) o Ministério da Infraes-
trutura para se candidatar ao
governo do estado de São Pau-
lo. De acordo com Freitas, em
seu lugar vai assumir o secre-
tário-executivo do ministério,
Marcelo Sampaio. (Agencia
Brasil)

A Justiça do Rio de Janeiro
marcou o julgamento da ex-de-
putada Flordelis. Ela vai a júri
popular em pouco mais de um
mês, no dia 9 de maio, acusada
pela morte do marido, o pastor
Anderson do Carmo. A decisão,
divulgada na terça-feira (29), é
da juíza Nearis dos Santos Car-
valho Arce, da 3ª Vara Criminal
de Niterói.

A ex-parlamentar responde,
junto com mais oito acusados,
pela morte do pastor, executado
a tiros, em junho de 2019, após
chegar à residência na compa-
nhia de Flordelis. As informações
foram divulgadas na página do
Tribunal de Justiça do estado.

Em razão do número de acu-
sados no processo, nove no to-
tal, a magistrada optou por divi-
dir o julgamento em duas ses-

Justiça do Rio marca
julgamento da

ex-deputada Flordelis
sões: uma para Flordelis e mais
três rés, no dia 9 de maio. A ou-
tra sessão ocorre antes, em 12 de
abril, quando serão julgados mais
cinco acusados de envolvimento
no crime.

Na sessão do júri do dia 12
de abril, serão julgados o filho
biológico de Flordelis, Adriano
dos Santos Rodrigues; os filhos
afetivos André Luiz de Oliveira,
e Carlos Ubiraci Francisco da
Silva e o ex-PM Marcos Siquei-
ra Costa e sua esposa Andrea
Santos Maia.

No dia 9 de maio, na segun-
da sessão do júri, além da Flor-
delis, também serão julgadas sua
filha biológica Simone dos San-
tos Rodrigues; a neta, Rayane dos
Santos Oliveira; e a filha afetiva
Marzy Teixeira da Silva. (Agen-
cia Brasil)

Câmara aprova PL que
 transforma cargos do TJDFT

A Câmara dos Deputados
aprovou na terça-feira (29), um
projeto de lei que transforma car-
gos vagos de auxiliar e de téc-
nico judiciário em cargos de
analista judiciário no Tribunal
de Justiça do Distrito Federal e
dos Territórios (TJDFT). O
projeto é de autoria do próprio
TJDFT e segue agora para aná-
lise do Senado.

De acordo com o texto apro-
vado, serão usados quatro cargos
de auxiliar judiciário e 192 car-

gos de técnico judiciário para a
criação de 118 cargos da carrei-
ra de analista judiciário, todos do
quadro permanente da Justiça do
Distrito Federal e dos Territóri-
os.

A relatora do projeto, depu-
tada Celina Leão (PP-DF),
acatou emendas apresentada
pelos parlamentares e incluiu
duas mudanças:  a exigência
de curso superior completo
para ingressar no cargo de téc-
nico judiciário e a previsão

explícita no projeto de que os
cargos de analista e de técni-
co são essenciais à atividade
jurisdicional.

Combate ao Câncer
Também na sessão desta ter-

ça-feira, os deputados aprovaram
a emenda do Senado  ao Projeto
de Lei 400/19, que institui julho
como Mês Nacional de Comba-
te ao Câncer de Cabeça e Pesco-
ço. A matéria segue à sanção pre-
sidencial.

O texto da Câmara foi apro-
vado em 2018 e a emenda apro-
vada retirou do texto a obriga-
ção de o poder público realizar,
em julho de cada ano, campa-
nhas de conscientização e di-
vulgação sobre os riscos, da-
nos, formas de prevenção, fa-
tores de risco, causas de desen-
volvimento e outras informa-
ções relevantes relacionadas
aos cânceres que afetam as re-
giões corporais da cabeça e do
pescoço. (Agencia Brasil)

Cliente resgata R$ 1,65 mi esquecido
em consórcio, diz diretor do BC

Apesar de cerca de 40%
dos brasileiros encontrarem
valores inferiores a R$ 1 no
site Valores a Receber, um
correntista resgatou R$ 1,65
milhão esquecido em cotas de
consórcio. A informação foi
revelada na terça-feira (29)
pelo diretor de Relacionamen-
to, Cidadania e Supervisão de
Conduta do Banco Central,
Maurício Moura.

De acordo com Moura,
esse foi o maior valor sacado
desde que o sistema Valores
a Receber começou a funcio-
nar. Ele deu a informação num
seminário de gestão pública
promovido em Curitiba.

“Essa pessoa não sabia
que tinha R$ 1,65 milhão em
nome dela no sistema finan-

ceiro e, graças ao sistema Va-
lores a Receber, recuperou
esse dinheiro. Imagino que ela
tenha ficado bastante feliz”,
declarou o diretor do BC.

Na segunda-feira (28), o
Banco Central começou a
promover uma nova rodada
de agendamento de saques de
saldos residuais. Segundo o
órgão, mesmo quem partici-
pou das consultas anteriores
terá de repetir o procedimen-
to porque as instituições fi-
nanceiras incluíram novas in-
formações no sistema.

Nesta etapa da consulta, o
dinheiro vem das seguintes
fontes:

• contas-correntes ou poupan-
ças encerradas e não sacadas;

• cobranças indevidas de
tarifas ou de obrigações de
crédito previstas em termo de
compromisso assinado com o
BC;

• cotas de capital e rateio de
sobras líquidas de associados
de cooperativas de crédito;

• grupos de consórcio ex-
tintos.

Pelo novo cronograma, o
correntista poderá agendar o
saque a qualquer hora da data
informada, em vez de entrar
em horários determinados
pelo sistema

De 17 de abril a 1º de
maio, haverá uma reformula-
ção do sistema. As consultas
serão retomadas em 2 de
maio, na abertura da segunda

fase do programa, que inclui-
rá mais fontes de recursos es-
quecidos no sistema financei-
ro.

Segundo o BC, cerca de
114 milhões de pessoas e 2,7
milhões de empresas acessa-
ram até agora o sistema de
consultas criado para o resga-
te do dinheiro. Desse total,
25,9 milhões de pessoas físi-
cas e 253 mil empresas des-
cobriram que têm recursos a
receber.

A maior parte dos recursos
esquecidos, no entanto, é de pe-
queno valor. De acordo com le-
vantamento do BC, saldos de
até R$ 1 correspondem a 42,8%
dos casos e montantes de até R$
10 concentram 69,7% do total.
(Agencia Brasil)

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 7050-D541-799B-92F9.
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Construcap CCPS Engenharia e Comércio S.A.
CNPJ nº 61.584.223/0001-38

Relatório da Diretoria
Senhores acionistas: Dando cumprimento às disposições legais e estatutárias submetemos à apreciação 
de V. Sas., os Balanços Patrimoniais levantados em 31/12/2021 e 31/12/2020, bem como as 
Demonstrações de Resultados dos Exercícios, Mutações do Patrimônio Líquido e dos Fluxos de Caixa, 
os quais se acham acompanhados do Parecer dos Auditores Independentes. A Construcap, com claro 
objetivo de oferecer serviços dentro de um rígido padrão de qualidade a seus clientes vem buscando o 
aprimoramento e controle contínuos de seus processos. Dentro desta visão, informamos que estamos 
certificados atualmente pelos seguintes programas: Norma NBR ISO 9001/2015 - Certificado nº TNBR-
26491 - Sistema de Gestão da Qualidade - Construção de edifícios comerciais, residenciais e industriais, 
e obras de Infraestrutura, incluindo movimento de terra, pavimentação, saneamento, pontes, viadutos e 

túneis. Construção e montagem de terminais terrestres de armazenamento e distribuição e de dutos 
industriais para biocombustíveis, gás, petróleo e derivados. Obras de montagem eletromecânica e 
gerenciamento de EPC - Engineering Procurement and Construction. Norma NBR ISO 14001/2015 - 
Certificado nº TNBR-26492 - Sistema de Gestão Ambiental - Em janeiro de 2006 obtivemos certificação, 
a qual passou a fazer parte do conjunto de normas do Sistema Integrado de Gestão (qualidade, 
segurança, saúde ocupacional e meio ambiente).  Norma NBR ISO 45001/2018 - Certificado nº 44 126 
211834 - Sistema de Gestão de Saúde e Segurança Ocupacional, em substituição a Norma OHSAS 
18001/2007 certificada em março de 2002. Norma PBQPH Nível “A” - Programa Brasileiro da Qualidade 
e Produtividade - Programa do Governo Federal para construção de obras habitacionais, saneamento 

básico e obras viárias, rodoviárias, drenagem, terraplanagem, pavimentação, manutenção viária, 

sinalização e obras de arte - Atestado de Qualidade para Execução de Obras e Edificações (Certificado 

nº TNBR-26494), Obras de Saneamento Básico (Certificado nº TNBR-26495), Obras Viárias (Certificado 

nº TNBR-26496) e Obras de Artes Especiais (Certificado nº TNBR-26497). A Diretoria coloca-se à 

disposição dos prezados acionistas para quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários.

 São Paulo, 30 de março de 2022

A Diretoria

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - Em milhares de Reais

Controladora Consolidado
Reclassificado

Ativo Notas 2021 2020 2021 2020
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 5 1.046 567 2.799 689
 Títulos e valores mobiliários 5 112.890 51.773 189.640 103.793
 Caixa restrito 5 – – 8.687 –
 Contas a receber de clientes 6 264.207 283.473 393.916 378.640
 Impostos e contribuições a compensar 7 6.436 8.553 11.052 10.024
 Adiantamentos a fornecedores 120 366 21.835 3.525
 Estoques 34 48 34 48
 Outras contas 4.622 3.625 5.057 3.886

389.355 348.405 633.020 500.605

Não Circulante
 Partes relacionadas 8(a) 6.176 5.203 909 919
 Contas a receber de clientes 6 109.830 92.748 546.008 449.932
 Processos judiciais 18.541 18.113 18.541 18.113
 Impostos diferidos 20(a)(i) – – 43.339 32.987
 Impostos e contribuições a compensar 7 16.257 15.560 16.260 15.563
 Outras contas 705 821 1.521 1.664

151.509 132.445 626.578 519.178
 Investimentos em participações 9(a) 568.317 537.749 218.395 207.377
 Outros investimentos 10(a) 60.002 78.087 60.002 78.087
 Propriedades para investimentos 11 – – 174.004 162.416
 Imobilizado 12 11.834 14.790 45.445 46.410
 Intangível 13 11.499 10.255 15.402 13.276
 Ativo Operacional 14 – – 145.322 82.667
 Ativo financeiro em formação 15 – – 141.820 83.008

803.161 773.326 1.426.968 1.192.419
Total do ativo 1.192.516 1.121.731 2.059.988 1.693.024

Controladora Consolidado
Reclassificado

Passivo e Patrimônio Líquido Notas 2021 2020 2021 2020
Circulante
 Fornecedores 39.030 39.338 91.570 69.723
 Empréstimos e financiamentos 16 1.140 1.219 116.742 232.001
 Obrigações e encargos trabalhistas 17 47.826 36.764 52.219 40.254
 Obrigações tributárias 18 15.886 15.855 19.548 19.769
 Adiantamentos de clientes 19 19.491 45.593 46.622 45.593
 Partes relacionadas 8(a) 32.521 10.560 – –
 Adiantamentos de outorga 21 – – 2.572 2.583
 Outras obrigações a pagar 22 12.902 10.268 14.384 10.665

168.796 159.597 343.657 420.588
Não circulante
 Empréstimos e financiamentos 16 1.244 2.379 332.559 2.379
 Partes relacionadas 8(a) 493 602 – 73.043
 Impostos diferidos 20(b) 49.051 52.350 241.184 216.039
 Provisões para contingências 23 2.496 1.432 2.516 1.432
 Provisões para reinvestimentos – – – 23.142 14.498
 Adiantamentos de clientes 19 – – 90.457 –
 Adiantamentos de outorga 21 – – 44.725 48.308
 Outras obrigações a pagar 22 26.283 27.300 37.595 38.666

79.567 84.063 772.178 394.365
Total do passivo 248.363 243.660 1.115.835 814.953
Patrimônio líquido
 Capital social 24.1 212.000 212.000 212.000 212.000
 Outros resultados abrangentes 24.2 (18.969) (7.032) (18.969) (7.032)
 Reserva legal 24.3(a) 42.400 42.400 42.400 42.400
 Reservas de lucros 24.3(b) 708.722 630.703 708.722 630.703
 Total do patrimônio líquido 944.153 878.071 944.153 878.071
Total do passivo e patrimônio líquido 1.192.516 1.121.731 2.059.988 1.693.024

Demonstrações do resultado - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 
Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma

Controladora Consolidado
Notas 2021 2020 2021 2020

Reclas- 
sificado

Reclas- 
sificado

Receita de serviços 26 1.163.327 994.776 1.398.709 1.131.301
 Custos dos serviços prestados 27 (1.075.612) (895.500) (1.284.628) (1.013.985)
Lucro bruto 87.715 99.276 114.081 117.316
(Despesas) e receitas operacionais
 Despesas comerciais, gerais e administrativas 28 (52.815) (49.021) (79.154) (72.220)
 Outras receitas (despesas) operacionais, 
  líquidas 29 (20.570) (16.990) (12.324) (12.712)
 Resultado de equivalência patrimonial 9(b)(c) 70.503 31.702 39.180 (617)

(2.882) (34.309) (52.298) (85.549)
Lucro antes do resultado financeiro 84.833 64.967 61.783 31.767
Resultado financeiro
 Receitas financeiras 30 29.612 14.626 105.869 87.918
 Despesas financeiras 30 (6.884) (4.647) (46.296) (26.268)

22.728 9.979 59.573 61.650
Lucro antes do imposto de renda e da 
 contribuição social 107.561 74.946 121.356 93.417
 Imposto de renda e contribuição social - 
  corrente 20(c) (5.012) (14.521) (7.898) (18.264)
 Imposto de renda e contribuição social - 
  diferido 20(a)(iii) (4.555) (453) (15.464) (15.181)

(9.567) (14.974) (23.362) (33.445)
Lucro líquido do exercício 97.994 59.972 97.994 59.972

As notas explicativas da Administração são parte integrante das  
demonstrações contábeis individuais e consolidadas

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis individuais e consolidadas - Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma

Demonstrações do resultado abrangente - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 
Em milhares de Reais

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Lucro líquido do exercício 97.994 59.972 97.994 59.972
Resultado abrangente do exercício 97.994 59.972 97.994 59.972
Atribuível a:
 Acionistas da Companhia:
  Dividendos (6.747) (7.689)
  Juros sobre o capital próprio (13.228) (9.046)
 Constituição das reservas de lucros (78.019) (43.237)

– –
As notas explicativas da Administração são parte integrante das  

demonstrações contábeis individuais e consolidadas

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - Em milhares de Reais
Reserva de lucros

Notas
Capital 
social

Ajuste de avaliação 
patrimonial

Outros resultados 
abrangentes Reserva legal

Retenção de  
lucros

Lucros  
acumulados

Total do patrimônio 
líquido

Em 31 de dezembro de 2019 212.000 5.414 (6.624) 42.400 582.052 – 835.242
 Ganhos e perdas de participação em coligada – – (408) – – – (408)
 Efeito reflexo da realização do custo atribuído de coligada – (5.414) – – 5.414 – –
 Lucro líquido do exercício – – – – – 59.972 59.972
 Dividendos distribuídos 24.4 – – – – – (7.689) (7.689)
 Juros sobre capital próprio pago – – – – – (9.046) (9.046)
 Apropriação para reserva de retenção de lucros 24.3 – – – – 43.237 (43.237) –
Em 31 de dezembro de 2020 212.000 – (7.032) 42.400 630.703 – 878.071
 Ganhos e perdas de participação em coligada – – (11.937) – – – (11.937)
 Lucro líquido do exercício – – – – – 97.994 97.994
 Dividendos distribuídos 24.4 – – – – – (6.747) (6.747)
 Juros sobre capital próprio pago – – – – – (13.228) (13.228)
 Apropriação para reserva de retenção de lucros 24.3 – – – – 78.019 (78.019) –
Em 31 de dezembro de 2021 212.000 – (18.969) 42.400 708.722 – 944.153

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas

Demonstrações dos fluxos de caixa - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021  
e 31 de dezembro de 2020 - Em milhares de Reais

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Reclas- 
sificado

Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 107.561 74.946 121.356 93.417
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades
 geradas pelas atividades operacionais
 Apropriação de juros sobre aplicações financeiras 
  e variações monetárias (ativas) (23.798) (13.495) (100.840) (77.316)
 Percentage of completion (25.056) (11.568) (25.056) (11.568)
 Resultado de equivalência patrimonial (70.503) (31.702) (39.180) 617
 Provisão para perdas patrimoniais e contingências 1.538 (345) 1.558 (344)
 Apropriação do valor justo dos precatórios 15.824 10.326 15.824 10.326
 Margem da construção – – (24.452) (14.185)
 Apropriação dos impostos diferidos (1.704) 28 5.477 6.324
 Provisão para reinvestimentos – – 8.644 7.450
 Depreciação 3.344 4.175 4.013 4.772
 Amortização 2.648 2.082 5.147 2.558
 Precatórios (inclusão/extinção), líquidos 1.639 – 1.639 –
 Apropriação de encargos sobre financiamentos
   e variações monetárias (passivas) 2.444 1.495 24.947 19.919

 Valor residual do ativo permanente baixado 3.801 35 3.642 35
 Valor residual do ativo intangível baixado – 1.069 – 1.069
 Reequilíbrio financeiro das controladas – – (4.871) (21.693)
 Impostos prescritos 2.674 6.605 2.674 6.605
 Outras despesas (1.568) 451 (112) 1.422
 Ganho na avaliação de propriedade para investimento – – (11.588) (1.916)

18.845 44.102 (11.178) 27.492
 Variações em saldos de ativos
  Contas a receber de clientes 31.407 5.723 (2.304) 70.289
  Impostos e contribuições a compensar (2.399) (1.066) (5.021) (11.527)
  Adiantamentos a fornecedores 246 3.315 (18.310) 2.507
  Estoques 14 (31) 14 (31)
  Outras contas (1.321) (1.022) (1.463) (1.282)
  Processos judiciais (428) (2.006) (428) (2.006)

27.519 4.913 (27.512) 57.950
 Variações em saldos de passivos
  Fornecedores 63 2.712 21.387 18.425
  Obrigações e encargos trabalhistas 11.062 12.238 11.965 13.513
  Obrigações tributárias (2.621) (7.132) (5.677) 1.279
  Adiantamentos de clientes (26.102) (1.313) 91.486 (20.712)
  Adiantamentos de outorga – – (3.594) 46.700
  Receita diferida – – – (875)
  Cauções 3.041 – 2.458 –
  Outras obrigações a pagar (2.021) (2.098) 190 (1.479)

(16.578) 4.407 118.215 56.851
Disponibilidades geradas pelas operações 29.786 53.422 79.525 142.293
  Juros pagos (115) (83) (27.565) (11.427)
Caixa líquido gerado nas atividades
  operacionais à transportar 29.671 53.339 51.960 130.866
Caixa líquido gerado nas atividades 
 operacionais de transporte 29.671 53.339 51.960 130.866
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Aplicações financeiras (818.565) (628.917) (1.295.404) (888.626)
 Resgates de aplicações financeiras 757.827 593.664 1.204.118 827.303
 Aporte do poder concedente – – 164.864 –
 Integralização de capital nas coligadas (27.572) (39.339) – –
 Dividendos e JCP recebidos de controladas e coligadas 67.508 22.087 28.161 15.879
 Aquisições do ativo financeiro – – (199.500) (26.656)
 Aquisições do ativo operacional – – (65.155) (12.739)
 Aquisições do imobilizado (4.189) (1.447) (6.257) (1.904)
 Aquisições do intangível (3.892) – (5.207) (16.249)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (28.883) (53.952) (174.380) (102.992)
Fluxo de caixa das atividades de 
 financiamentos com terceiros
 Captação de empréstimos e financiamentos 47 – 273.832 –
 Amortização de empréstimos e financiamentos (1.260) (1.483) (65.003) (10.025)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades
 de financiamentos com terceiros (1.213) (1.483) 208.829 (10.025)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos 
 com acionistas
 Dividendos pagos (6.747) (7.689) (6.747) (7.689)
 Juros sobre capital próprio pagos (13.228) (9.046) (13.228) (9.046)
 Mútuo com partes relacionadas – – – 25.000
 Pagamento do mútuo com partes relacionadas – – (64.334) (26.251)
 Contas-correntes com partes relacionadas 20.879 18.715 10 –
Caixa líquido aplicado nas atividades 
 de financiamentos com acionistas 904 1.980 (84.299) (17.986)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 479 (116) 2.110 (137)
Caixa e equivalentes de caixa
 No início do exercício 567 683 689 826
 No fim do exercício 1.046 567 2.799 689
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 479 (116) 2.110 (137)

As notas explicativas da Administração são parte integrante  
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas

1. Contexto operacional: A Construcap CCPS Engenharia e Comércio S.A. (“Companhia”) é uma 
sociedade anônima de capital fechado localizada no Município de São Paulo no Estado de São Paulo (SP), e 
predominantemente explora o ramo de construção civil em geral, executando obras para terceiros dos setores 
privado e público, de forma direta ou mediante a formação de consórcios. Logo após o advento da Lei nº 
12.846, de 1º de março de 2013 (“Lei Brasileira Anticorrupção”), a Construcap entendeu por bem implementar 
um Programa de Integridade robusto e efetivo, em linha com as melhores práticas internacionais de 
Governança, Risco e Compliance, que resultou na reestruturação do seu programa de integridade corporativa 
(“Programa”). O Programa da Construcap foi implementado pelo escritório Machado, Meyer, Sendacz e Opice 
Advogados com base na metodologia de “7 elementos” inspirada no Capítulo VIII da US Federal Sentencing 
Guidelines, que atende os parâmetros do artigo 42 do Decreto nº 8.420, de 18 de março de 2015, que 
regulamentou a Lei Brasileira Anticorrupção. Em síntese, o Programa da Construcap abrange os seguintes 
elementos: (i) Mapeamento de risco; (ii) Criação de estrutura específica nos órgãos de governança 
corporativa; (iii) Elaboração de políticas claras e disponíveis; (iv) Comunicação e endomarketing; 
(v) Treinamentos; (vi) Canal de comunicação; (vii) Investigação, monitoramento e auditoria. A Diretoria de 
Compliance e Relações Institucionais, em nome do Comitê de Integridade do Grupo Construcap, implementou 
mecanismos de prevenção, detecção e combate à corrupção e demais atos contra a administração pública, 
que inclui dois elementos específicos, a saber: o funcionamento da governança corporativa do Comitê de 
Integridade e a condução dos canais de denúncia e comunicação atendidos pela consultoria independente 
Contato Seguro, que realiza o atendimento especializado das alegações de potenciais violações às leis e ao 
Código de Conduta da Construcap. As principais empresas coligadas e controladas por ramo de atividade, 
estão apresentadas a seguir: Controladas: •  CMO Construção e Montagem Offshore S.A. (CMO), situada no 
Município de São Paulo no Estado de SP, e tem como objetivo a exploração, operação e administração, direta 
ou indiretamente, no país ou no exterior para o propósito de desenvolver projetos de terminais portuários e 
aeroportuários, estaleiros, fabricação e integração de componentes modulares para embarcações para a 
indústria de petróleo offshore e desenvolvimento de projetos de engenharia, contratação, fabricação e 
integração de artefatos navais e para a indústria de petróleo e gás; •  Inova Saúde São Paulo SPE S.A. (Inova 
São Paulo), situada no Município de São Paulo no Estado de SP, e Inova Saúde Sorocaba SPE S.A. (Inova 
Sorocaba), situada no Município de Sorocaba no Estado SP, tem como objeto social, única e exclusivamente 
sob o regime de concessão, realizar a construção, fornecer equipamentos, bem como, realizar a manutenção 
e gestão dos serviços não assistenciais em Complexos Hospitalares no Estado de São Paulo, o qual inclui a 
elaboração de todos os projetos de engenharia e arquitetura necessários à construção e implantação do 
Hospital Estadual de São Paulo; • CMI - Exportação, Importação, Comércio e Serviços Ltda. (CMI), situada no 
Município de São Paulo no Estado de SP, atua na revenda de equipamentos; • Urbia Gestão de Parques SPE 
S.A. (Urbia Parques), situada no Município de São Paulo no Estado de SP, tem como objeto social a finalidade 
específica, única e exclusiva, sob o regime de concessão, de realizar a prestação dos serviços de gestão, 
operação e manutenção dos Parques Ibirapuera, Jacintho Alberto, Eucaliptos, Tenente Brigadeiro Faria Lima, 
Lajeado e Jardim Felicidade (doravante denominados “Parques”), todos no Município de São Paulo, Estado 
de SP, bem como a execução de obras e serviços de engenharia. • Urbia Cânions Verdes S.A. (Urbia Cânions), 
situada em Cambará do Sul no Estado do RS, tem como objeto social a finalidade específica, única e 
exclusiva, sob o regime de concessão de realização de investimentos, obrigatórios e prestação de serviços 
com vistas a revitalização, modernização, operação, manutenção e gestão de áreas dos Parques Nacionais 
de Aparados da Serra e Serra Geral. • Urbia Águas Claras S.A. (Urbia AC), situada no Município de São Paulo 
no Estado de SP tem como objeto social a finalidade especifica, única e exclusiva sob o regime de concessão, 
de realização de investimentos, conservação, operação, manutenção e exploração econômica da área da 
concessão dentro dos limites do Parque Estadual da Cantareira e do Parque Estadual Alberto Lofgren, 
incluindo a elaboração de projetos, a realização de obras e investimentos, a prestação de serviços e a 
exploração de econômica de atividades de ecoturismo e visitação, com os serviços associados. Coligada e 
controlada em conjunto: • Rio Bonito Serviços de Apoio Rodoviário Ltda. (Rio Bonito), situada no Município 
de Matias Barbosa no Estado de MG, e tem por objeto social a prestação de serviços de operação de praças 
de cobrança de pedágio em rodovias. • Minas Arena Gestão de Instalações Esportivas S.A. (Minas Arena), 
situada em Belo Horizonte no Estado de MG, constituída com o propósito específico e exclusivo para a 
operação e manutenção do Estádio Governador Magalhães Pinto. As operações em conjunto realizadas com 
terceiros, através de consórcios estão demonstradas na Nota 2.5. Dada a pandemia declarada pela 
Organização Mundial de Saúde - OMS em 13 de março de 2020, a Companhia e suas controladas Inova 
Saúde São Paulo SPE S.A. e Inova Saúde Sorocaba SPE S.A., tem acompanhado atentamente os impactos 
da COVID-19 nos mercados mundiais e nacionais. Até o momento não houve reflexos financeiros negativos 
para a Companhia ou que pudessem alterar de forma significativa as demonstrações contábeis. Para a 
controlada Urbia Gestão de Parques S.A. e Urbia Cânions Verdes S.A. o cenário global e nacional de 
persistência da gravíssima crise sanitária decorrente da Pandemia da COVID-19, a Concessionária ainda não 
pôde gozar plenamente dos direitos emergentes e propriedades comerciais que derivam do Contrato de 
Concessão. A situação sanitária e as deliberações de Autoridades Públicas Competentes, no intuito de 
abrandar os efeitos da Pandemia, reduziu drasticamente a demanda de usuários, culminando até mesmo com 
o fechamento dos parques entre abril e maio do presente ano, limitando sobremaneira o potencial de 
arrecadação de receitas até o presente. Portanto, as fontes de receita não foram auferidas conforme a 
expectativa e planejamento da Sociedade em função do atual cenário e restrições impostas pelas autoridades 
para conter a Pandemia. A controlada CMO continua em fase pré-operacional, perseguindo o objetivo de 
pressionar o Governo de Pernambuco para que os compromissos firmados na gestão se materializem. 
Atualmente os investimentos no canteiro estão suspensos devido ao não cumprimento do compromisso 
assumidos pelo Governo de Pernambuco, relacionado à realização das obras de infraestrutura no complexo 
bem como os impactos da Pandemia. Os investimentos no terreno ocorrerão à medida que as negociações 
com o Governo de Pernambuco avançarem, cujo tema saiu das prioridades do Governo de Pernambuco 
desde o início da Pandemia COVID-19, estimamos retomar o tema tão logo a pandemia tenha sido 
minimamente controlada. 2. Sumário das principais políticas contábeis: As principais políticas contábeis 
aplicadas na preparação dessas demonstrações contábeis estão definidas abaixo. Essas políticas foram 
aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. 2.1. Declaração 
de conformidade e base de preparação: As demonstrações contábeis em 31 de dezembro de 2021 foram 
preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem os pronunciamentos, 
interpretações e orientações do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) aprovadas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC). As demonstrações contábeis foram aprovadas e autorizadas para emissão 
pela diretoria da Companhia em 30 de março de 2022. Em conformidade com a Orientação “OCPC 07 - 
Evidenciação da Divulgação dos Relatórios Contábil - Financeiros de Propósito Geral”, as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas 
pela Administração na sua gestão. As demonstrações contábeis são apresentadas na moeda Real, que é a 
moeda funcional da Companhia, arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra 
maneira. 2.2. Principais práticas contábeis adotadas: IFRS 4 (CPC 11), IFRS 7 (CPC 40(R1)), IFRS 9 
(CPC 48), IFRS 16 (CPC 06(R2)) e IAS 39 (CPC 38) - Impacto da adoção inicial das alterações da Reforma 
da Taxa de Juros de Referência - Fase 2 (Efetivo para períodos anuais com início em ou após 1 de janeiro de 
2021). As taxas interbancárias oferecidas (IBORs) são taxas de referência de juros, tais como LIBOR, 
EURIBOR e TIBOR. No Brasil a taxa de referência utilizada comumente é o CDI. Porém, devido a recentes 
discussões no mercado colocaram em questão a viabilidade de longo prazo desses benchmarks. Desta 
forma, em agosto de 2020, o IASB emitiu Reforma da Taxa de Juros de Referência (Alterações à IFRS 4 (CPC 
11), IFRS 7 (CPC 40(R1)), IFRS 9 (CPC 48), IFRS 16 (CPC 06(R2)) e IAS 39 (CPC 38) - Fase 2). Quando as 
condições contratuais dos empréstimos bancários são alteradas como consequência direta da Reforma da 
Taxa de Juros de Referência e a nova base para determinar os fluxos de caixa contratuais é economicamente 
equivalente a base imediatamente anterior à mudança, a Entidade deve mudar a base para determinar os 
fluxos de caixa contratuais, de forma prospectiva, por meio da revisão da taxa de juros efetiva. Se forem feitas 
alterações adicionais, que não estão diretamente relacionadas com a reforma, os requisitos aplicáveis da 
IFRS 9 (CPC 48) são aplicados às outras alterações. Quando um arrendamento é modificado como 
consequência direta da Reforma da Taxa de Juros de Referência e a nova base para determinar os 
pagamentos do arrendamento é economicamente equivalente a base anterior, a Entidade deve remensurar o 
passivo do arrendamento para refletir os pagamentos do arrendamento descontados usando uma taxa de 
desconto revisada que reflita a mudança na base de determinação dos fluxos de caixa contratuais. As 
alterações introduzem ainda novas exigências de divulgação nas IFRS’s para relações de hedge que estejam 
sujeitas às exceções introduzidas através das alterações à IFRS’s. IFRS 16 (CPC 06 (R2)) - Impacto da 
aplicação inicial da Alteração à IFRS 16 (CPC 06 (R2)) - Concessões de Aluguel Relacionadas à Covid-19 
(Aplicável para exercícios anuais ou períodos com início em ou após 30 de junho de 2021). Em maio de 2020, 
o IASB emitiu a norma Concessões de Aluguel Relacionadas à Covid-19 (Alterações à IFRS 16/CPC 06(R2)) 
que estabelece medidas práticas para arrendatários na contabilização de concessões de aluguel ocorridas 
como resultado direto da COVID-19. O expediente prático permite que o arrendatário opte por não avaliar se 
a concessão de aluguel relacionada à COVID-19 é uma modificação de arrendamento. O arrendatário que faz 
sua opção deverá contabilizar qualquer mudança nos pagamentos de arrendamento resultante da concessão 
de aluguel relacionada à COVID-19 aplicando a IFRS 16 como se a mudança não fosse uma modificação de 
arrendamento, considerando pagamentos devidos em ou anterior a 30 de junho de 2021. Devido à natureza 
contínua dos impactos da pandemia da COVID-19, em março de 2021 o IASB emitiu alteração ao expediente 
prático, o qual estendeu a sua aplicabilidade para os referidos pagamentos originalmente devidos em ou 
anterior a 30 de junho de 2022. O expediente prático é aplicável apenas a concessões de aluguel ocorridas 
como resultado direto da COVID-19 e apenas se todas as condições a seguir forem atendidas: a) A mudança 
nos pagamentos de arrendamento resulta na contraprestação revisada de arrendamento que é 
substancialmente a mesma que, ou menor que, a contraprestação de arrendamento imediatamente anterior 
à mudança; b) Qualquer redução nos pagamentos de arrendamento afeta apenas os pagamentos 
originalmente devidos em ou antes de 30 de junho de 2022 (uma concessão de aluguel atende essa condição 
se resultar em pagamentos de arrendamento menores em ou antes de 30 de junho de 2022 e pagamentos de 
arrendamento maiores após 30 de junho de 2022); c) Não há nenhuma mudança substantiva nos outros 
termos e condições do arrendamento. As concessões de aluguel que satisfaçam esses critérios podem ser 
contabilizadas de acordo com o expediente prático, o que significa que o locatário não avalia se a concessão 
de aluguel atende à definição de uma modificação de locação. As alterações na IFRS 16 não tiveram impactos 
nas Demonstrações financeiras da Companhia. 2.3 Novas normas, revisões e interpretações emitidas que 
ainda não estavam em vigor em 31 de dezembro de 2021: a) Contratos onerosos - Custo de 
cumprimento de contrato (Alterações à IAS 37): Aplicam-se a períodos anuais com início em ou após 1º 
de janeiro de 2022 para contratos existentes na data em que as alterações forem aplicadas pela primeira vez. 
A alteração determina de forma específica quais custos devem ser considerados ao calcular o custo de 
cumprimento de um contrato. A Companhia não espera impactos significativos quando da adoção desta 
norma. b) Outras normas: Para as seguintes normas ou alterações a administração ainda não determinou se 
haverá impactos significativos nas demonstrações Contábeis da Companhia, a saber: • Alteração na norma 
IAS 16 Imobilizado - Classificação do resultado gerado antes do imobilizado estar em condições projetadas 
de uso. Esclarece aspectos a serem considerados para a classificação de itens produzidos antes do 
imobilizado estar nas condições projetadas de uso. Esta alteração de norma é efetiva para exercícios iniciados 
em/ou após 01/01/2022; • Alteração na norma IFRS 3 - inclui alinhamentos conceituais com a estrutura 
conceitual das IFRS, efetivas para períodos iniciados em ou após 01/01/2022; • Alteração na norma IAS 8 - 
altera a definição de estimativa contábil, que passou a ser considerada como “valores monetários nas 
demonstrações contábeis sujeitos à incerteza na mensuração”, efetiva para períodos iniciados em ou após 
01/01/2023; • Alteração na norma IAS 12 - traz exceção adicional da isenção de reconhecimento inicial do 

imposto diferido relacionado a ativo e passivo resultante de uma única transação, efetiva para períodos 
iniciados em ou após 01/01/2023; • Alteração na norma IFRS 17 - inclui esclarecimentos de aspectos 
referentes a contratos de seguros, efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2023; • Alteração na 
norma IFRS 4 - Extensão das isenções temporárias da aplicação da IFRS 9 para seguradoras. Esclarece 
aspectos referentes a contratos de seguro e a isenção temporária de aplicação da norma IFRS 9 para 
seguradoras, efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2023; e • Alteração na norma IAS 1 - 
Classificação de passivos como Circulante ou Não-circulante. Esta alteração esclarece aspectos a serem 
considerados para a classificação de passivos como circulante e não-circulante, efetiva para períodos 
iniciados em ou após 01/01/2023. - Em janeiro de 2020, o IASB emitiu emendas ao IAS 1, que esclarecem os 
critérios utilizados para determinar se o passivo é classificado como atual ou não atual. Essas alterações 
esclarecem que a classificação atual se baseia em se uma entidade tem o direito ao final do período de 
relatório de adiar a liquidação da responsabilidade por pelo menos doze meses após o período de relatório. 
As alterações também esclarecem que o “acordo” inclui a transferência de dinheiro, bens, serviços ou 
instrumentos de patrimônio, a menos que a obrigação de transferir dinheiro, bens, serviços ou instrumentos 
patrimoniais decorra de um recurso de conversão classificado como instrumento de capital próprio 
separadamente do componente de responsabilidade de um instrumento financeiro composto. As alterações 
eram originalmente efetivas para relatórios anuais iniciados a partir de 1º de janeiro de 2022. No entanto, em 
maio de 2020, a data de vigência foi adiada para períodos anuais de relatórios a partir de 1º de janeiro de 
2023. A Companhia avaliará o impacto das alterações finais à IAS 1 na classificação de seus passivos uma 
vez que são emitidas pelo IASB. A Companhia não acredita que as alterações à IAS 1, na sua forma atual, 
terão um impacto significativo na classificação de seus passivos, uma vez que o recurso de conversão em 
seus instrumentos de dívida conversível é classificado como um instrumento patrimonial e, portanto, não afeta 
a classificação de sua dívida conversível como passivo não circulante. 2.4. Consolidação: 2.4.1 Base de 
consolidação: A Companhia aplica o método de consolidação integral, sendo o saldo dos ativos, passivos e 
resultados das controladas combinadas com os correspondentes itens das demonstrações contábeis da 
Companhia, linha a linha, e eliminadas as participações da controladora nos patrimônios líquidos das 
controladas, por meio da equivalência patrimonial, bem como, todas as transações, saldos, receitas e 
despesas entre as empresas do grupo. A Companhia baseia-se no CPC 18-R2 que define quando os 
investimentos são: (a) Controladas: Controladas são todas as entidades nas quais a Companhia possui, 
direta ou indiretamente, o poder de governança nas políticas financeiras e operacionais com objetivo de auferir 
benefícios de suas atividades. As demonstrações contábeis das controladas são incluídas nas demonstrações 
consolidadas a partir da data em que tem início o controle até a data em que este deixa de existir. As 
composições das empresas controladas foram divulgadas no contexto operacional Nota 1. (b) Coligada e 
controlada em conjunto: Coligadas são todas as entidades sobre as quais o Grupo tem influência 
significativa, mas não o controle. Controladas em conjunto são todas as entidades sobre as quais a Companhia 
tem controle compartilhado com uma ou mais partes. A Companhia não aplica o método de consolidação 
integral, e sim o da equivalência patrimonial, exceto para o investimento Cia de Concessão Rodoviária Juiz de 
Fora-Rio S.A. Concer que passou a ser classificada como “Ativo financeiro ao valor justo” no exercício de 2019. 
As composições das empresas coligadas e controladas em conjunto estão divulgadas no contexto operacional, 
conforme Nota Explicativa nº 1. A participação da Companhia nos lucros ou prejuízos de suas coligadas e 
controladas em conjunto é reconhecida na demonstração do resultado e a participação nas mutações das 
reservas é reconhecida nas reservas da Companhia. 2.5. Operações em conjunto: As operações em 
conjunto são realizadas através de consórcios, as quais não possuem personalidade jurídica, sendo o saldo 
dos ativos, passivos e resultados das operações em conjunto combinadas com os correspondentes itens das 
demonstrações contábeis da Companhia, linha a linha, na proporção de sua participação nos direitos e 
obrigações relacionados com cada um dos contratos que regem essas operações. O total do acervo 
patrimonial e do resultado dos consórcios nos quais a Companhia participa e classifica como operações em 
conjunto, pode assim ser resumido: 2021 2020
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Consórcio Construcap Enesa – 3 115 (112) 100% (112) (110) (110)
Consórcio Construcap Planar 4 540 43 501 100% 501 493 493
Consórcio Construcap Egis 
 DNIT MT BR158 553 – 193 361 99% 357 366 363
Consórcio Construcap Progen – – – – 95% – (2) (2)
Consórcio Construcap Ferreira 
 Guedes BR 448 2 – 189 (187) 70% (131) (268) (188)
Consórcio Construcap Ferreira Guedes 
(Várzea do Tietê) 2 – 2 – 70% – 5 3
Consórcio Construcap Lidermac 12.395 5.546 1.038 16.903 70% 11.833 16.548 11.584
Consórcio Construcap Estrutural
  Projectus 478 6.426 1.011 5.893 68% 4.007 8.289 5.637
Consórcio Construcap Modern 
 Ferreira Guedes 8 – 434 (426) 65% (277) (381) (248)
Consórcio Construcap Consbem 154 3 1 156 60% 93 167 100
Consórcio Construcap CEC 206 118 5 319 60% 192 298 179
Consórcio Construtor Nova Arena 471 1 177 295 55% 162 282 155
Consórcio Construcap Planova 3 – 1.467 (1.465) 51% (747) (1.453) (741)
Consórcio Villanova Construcap 1 48 113 (64) 50% (32) (191) (95)
Consórcio Construcap Constran 74 70 75 70 50% 35 102 51
Consórcio Construcap Triunfo 1 – 1 – 50% – (8) (4)
Consórcio Construcap Walbridge Michelan – 101 45 57 50% 28 52 26
Consórcio Construcap Copasa 
 (Rodoanel) 92.748 1.035 10.861 82.922 50% 41.461 80.617 40.309
Consórcio Construcap Walbridge 
 Projeto Fiat 7.871 25.458 4.399 28.930 50% 14.465 27.713 13.857
Consórcio Construcap Copasa
  (Passeio Olímpico) 4 218 2.233 (2.011) 50% (1.006) (1.801) (900)
Consórcio Construcap Copasa 
 DNIT (BR-230) 13 – 869 (855) 50% (428) (1.223) (612)
Consórcio Construcap Copasa SP-088 335 – 2.530 (2.195) 50% (1.097) (8.118) (4.059)
Consórcio Construcap Flúor CFPS 7 – – 7 45% 3 387 174
Consórcio Construcap Ferreira
  Guedes MAC – 31 9 22 40% 9 224 90
Consórcio Construcap Toniolo 
 Ferreira Guedes MI 504 125 362 267 35% 93 2.033 706
Consórcio Construcap Ferreira 
 Guedes Toniolo Ambiental 25 2 1 26 34% 9 4 1
Consórcio Constran Galvão Construcap 140 2.109 30 2.220 33% 740 2.220 740
Consórcio Construtor Anhanguera Norte – – – – 24% – – –
Consórcio Novo Cenpes – – 50 (50) 20% (10) (502) (100)
Consórcio BR 040 186 78 559 (295) 18% (53) (205) (37)
Consórcio Nova Subida da Serra 778 14.568 14.311 1.035 18% 186 10.571 1.903
Total das operações em conjunto 70.281 69.274

2021 2020
Receitas % de Na Na

Receita 
 líquida Custo

e des 
pesas

Resul- 
tado

partici- 
pação

Com- 
panhia

Resul- 
tado

Com- 
panhia

Consórcio Construcap Enesa – (81) – (81) 100% (81) (115) (115)
Consórcio Construcap Planar – (536) – (536) 100% (536) (1.126) (1.126)
Consórcio Construcap Egis DNIT 
 MT BR158 368 (1.408) – (1.041) 99% (1.031) 11 11
Consórcio Construcap Progen – (1) – (1) 95% (1) (29) (28)
Consórcio Construcap Ferreira 
 Guedes BR 448 – (73) (12) (86) 70% (60) (262) (184)
Consórcio Construcap Ferreira 
 Guedes (Varzea do Tietê) – (19) – (19) 70% (13) (209) (147)
Consórcio Construcap Lidermac 50 (42) 159 167 70% 118 28 20
Consórcio Construcap Estrutural Projectus – (1.474) (2.376) (3.849) 68% (2.618) (545) (370)
Consórcio Construcap Modern 
 Ferreira Guedes – (521) – (521) 65% (339) (66) (43)
Consórcio Construcap Consbem – (7) 6 (1) 60% (1) 5 3
Consórcio Construcap CEC – (352) – (352) 60% (211) (348) (209)
Consórcio Construtor Nova Arena – (15) 23 8 55% 4 (5) (3)
Consórcio Construcap Planova – (116) – (116) 51% (59) (162) (83)
Consórcio Villanova Construcap – (17) 140 122 50% 61 (264) (132)
Consórcio Construcap Constran – 48 (5) 43 50% 22 (187) (93)
Consórcio Construcap Triunfo – (7) – (7) 50% (4) (51) (25)
Consórcio Construcap Walbridge  Michelan – (3) 4 1 50% 0 (3) (2)
Consórcio Construcap Copasa 
 (Rodoanel) 2.058 (1.930) (3) 125 50% 62 (3.455) (1.727)
Consórcio Construcap 
 Walbridge Projeto Fiat – (600) 1.217 617 50% 309 (785) (393)
Consórcio Construcap Copasa 
 (Passeio Olímpico) – (840) (1) (841) 50% (420) (844) (422)
Consórcio Construcap Copasa 
 DNIT (BR-230) – (365) 7 (359) 50% (179) (8.810) (4.405)
Consorcio Construcap Copasa SP-088 13.251 (18.895) (410) (6.054) 50% (3.027) (727) (363)
Consórcio Construcap Flúor CFPS – (42) (380) (422) 45% (190) (2) (1)
Consórcio Construcap Ferreira Guedes MAC – (39) (264) (304) 40% (121) (149) (60)
Consórcio Construcap Toniolo 
 Ferreira Guedes MI – (1.286) (481) (1.766) 35% (613) (1.843) (640)
Consórcio Construcap Ferreira 
 Guedes Toniolo Ambiental – (47) – (47) 34% (16) (13) (4)
Consórcio Constran Galvão Construcap – – – – 33% – – –
Consórcio Construtor Anhanguera Norte – – – – 24% – – –
Consórcio Novo Cenpes – (887) – (887) 20% (177) (62) (12)
Consórcio BR 040 – – – – 18% – – –
Consórcio Nova Subida da Serra – 3.065 – 3.065 18% 552 59.661 10.739
Resultado das operações em conjunto (8.569) 185

2.6. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem caixa e aplicações financeiras 
de curto prazo e de alta liquidez, com vencimentos originais em até três meses, e com risco insignificante 
de mudança de seu valor de mercado e são mantidos com a finalidade de atender aos compromissos de 
caixa de curto prazo e não para investimento ou outros propósitos. 2.7. Instrumentos financeiros: Os 
instrumentos financeiros são classificados em função do modelo de negócios e as características 
contratuais dos fluxos de caixas dos instrumentos de acordo com a adoção do CPC 48 -  
Instrumentos Financeiros. A classificação dos ativos e dos passivos financeiros é determinada na data do 
reconhecimento inicial. Os instrumentos financeiros são mensurados inicialmente ao valor justo acrescido 
do custo da transação, exceto nos casos em que os ativos e passivos financeiros são registrados ao valor 
justo por meio do resultado. Os ativos e passivos financeiros podem ser classificados em uma das 
categorias: i) Instrumento financeiro mensurado pelo valor justo por meio do resultado; ii) Instrumento 
financeiro mensurado pelo custo amortizado; e iii) Instrumento financeiro mensurado pelo valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes. Categorias: a) Custo Amortizado: Custo Amortizado - São 
ativos financeiros: (i) com o objetivo de recebimento de seu fluxo de caixa contratual e não para venda 
com realização de lucros ou prejuízos e (ii) cujos termos contratuais dão origem, em datas especificadas, 
os fluxos de caixa que constituam, exclusivamente, pagamentos de principal e juros sobre o valor do 
principal em aberto. b) Valor Justo por meio de outros resultados abrangentes - (VJORA): São ativos 
financeiros mantidos (i) tanto para o recebimento de seu fluxo de caixa contratual quanto para a venda 
com realização de lucros ou prejuízos e (ii) cujos termos contratuais dão origem, em datas especificadas, 
a fluxos de caixa que constituam, exclusivamente, pagamentos de principal e juros sobre o valor do 
principal em aberto. c) Valor Justo por meio do resultado (VJR): São classificados nessa categoria, os 
ativos financeiros que não sejam mensurados ao custo amortizado ou ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes. Perda por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros: A 
Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou 
mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar 
deterioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais evidências identificadas e o valor contábil 
líquido exceder o valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização ajustando o valor contábil 
líquido ao valor recuperável; 2.8. Contas a receber de clientes: a) É composto pelos saldos a receber 
de clientes dos setores público e privado, por prestação de serviços no curso normal dos negócios, 
inclusive, aqueles em cobrança administrativa e judicial (precatórios). Se o prazo de recebimento é 
equivalente a um ano ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, 
estão apresentadas no ativo não circulante. As contas a receber de clientes são, inicialmente, 
reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do 
método da taxa efetiva de juros menos provisão de perdas por impairment constituída com base na 
análise do tempo e dos riscos na realização de créditos a receber, em montante considerado suficiente 
pela administração para cobrir eventuais perdas. Estão também apresentados nessa rubrica os saldos 
decorrentes de serviços de construção executados (medidos) a faturar, relativos aos contratos de 
construção reconhecidos pelo grau de avanço das obras Percentage of completion (Poc). b) O contas a 
receber de clientes das controladas Inova Saúde São Paulo SPE S.A. e Inova Saúde Sorocaba SPE S.A. 
foram constituídos em março de 2018, após a transferência dos complexos hospitalares para a Secretaria 
do Estado de Saúde através do termo de arrolamento. O saldo de “adiantamento de clientes” foi 
compensado com saldos das contas do “Ativo financeiro em formação” Nota 15, demonstrado na linha (–) 
contra prestação. A contraprestação fixa é remunerada pela TIR para a controlada Inova Saúde São 
Paulo SPE S.A. é de 1,5% em 2021 e 1,0% em 2020, e para a Inova Saúde Sorocaba SPE S.A. é de 
1,49% em 2021 e 1,44% em 2020. A contraprestação variável está atrelada ao atendimento de KPIs 
(Key Performance Indicator). As receitas acessórias são decorrentes de atividades realizadas dentro ou 
na área do complexo hospitalar, com 25,00% de redução do direito de exploração repassado a Secretaria 
do Estado de Saúde. As contraprestações estão classificadas em: (i) Fixa do Ativo Financeiro; (ii) Variável 
dos serviços “bata cinza”; (iii) Receitas acessórias; (iv) Direito de exploração. Os valores estão 
segregados entre Ativo Circulante para recebimentos em até um ano e Ativo Não Circulante para 
recebíveis com vencimentos superiores a um ano. 2.9. Adiantamentos a fornecedores: Adiantamentos 
estão demonstrados ao custo e correspondem aos valores pagos a fornecedores pelo fornecimento de 
bens ou serviços que irão compor o custo dos serviços a serem prestados aos clientes, de acordo com 
cada contrato. 2.10. Processos judiciais: Existem situações em que a Companhia e suas controladas 
questionam a legitimidade de determinados passivos ou ações movidas contra ela. Por conta desses 
questionamentos, por ordem judicial ou por estratégia da própria administração, os valores em questão 
podem ser depositados em juízo. 2.11. Propriedade para investimento: A propriedade para investimento 
corresponde a parcela substancial do terreno adquirido pela controlada CMO Construção e Montagem 
Offshore S.A. no Município de São Francisco do Sul - SC, Nota 3.5, o qual foi inicialmente mensurada ao 
custo, incluindo os custos de transação. A utilização do terreno será feita de forma diferenciada e 
será construído um estaleiro ocupando 500 mil m2, cuja parcela está classificada no ativo imobilizado. 
A parcela restante deste terreno (8.500 mil m2) está reservada a futura apreciação e posterior 
avaliação de destinação, tendo sido classificada como propriedade para investimento. 
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Após o reconhecimento inicial, a propriedade para investimento é mensurada ao valor justo, sendo os 
ganhos ou perdas resultantes apropriadas ao resultado do exercício no momento em que forem gerados. 
Em 2021 o investimento foi avaliado em R$ 174.004 (2020 - R$ 162.416) gerando uma variação positiva 
de R$ 11.588 (2020 - R$ 1.916). 2.12. Imobilizado: O imobilizado está registrado pelo custo de aquisição, 
formação ou construção, adicionado dos juros e demais encargos financeiros incorridos durante a 
construção ou desenvolvimento de projetos, quando aplicável, deduzido da depreciação acumulada, 
calculada com base no método linear, levando-se em consideração a vida útil estimada dos ativos. Por 
ocasião da adoção dos CPCs, a Companhia optou por manter os reflexos de reserva de reavaliação 
reflexa efetuada em sociedade investida, em contrapartida em conta de investimentos, visto que a 
administração da coligada resolveu manter as reservas de reavaliação, classificadas como ajuste de 
avaliação patrimonial, até sua efetiva realização. A depreciação dos bens, exceto terrenos, é calculada 
pelo método linear às taxas mencionadas a seguir:

Anos
Construções e benfeitorias em terrenos 12 - 15
Máquinas e equipamentos 10 - 15
Veículos 5 - 10
Equipamentos de informática 3 - 5
Móveis e utensílios 5 - 10
A estimativa de vida útil é revisada ao final de cada exercício, com os efeitos de quaisquer mudanças 
sendo contabilizados prospectivamente. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado para seu 
valor recuperável se o valor contábil do ativo for maior do que seu valor recuperável estimado. Os ganhos 
e as perdas de alienações são determinados pela comparação dos resultados com o valor contábil e são 
reconhecidos em “Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas” na demonstração do resultado. 
2.13. Intangível: Licença de softwares: São capitalizados com base nos custos incorridos para adqui-
rí-los e fazer com que estejam prontos para serem utilizados. Esses custos são amortizados pelo período 
de vida útil estimado, a uma taxa média de 20%. Os custos associados ao desenvolvimento que são di-
retamente atribuíveis ao projeto e aos testes de produtos de software identificáveis e exclusivos, são re-
conhecidos como ativos intangíveis quando qualificáveis. Outros gastos de desenvolvimento que não 
atendam a esses critérios são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Direito de uso do ativo
Os arrendamentos passaram a ser reconhecidos como um Direito de uso do ativo e um passivo corres-
pondente na data a qual o ativo arrendado se torna disponível para a Companhia e suas controladas. 
Cada pagamento efetuado é baixado do passivo e o custo financeiro alocado no resultado em despesas 
financeiras, sendo utilizado uma taxa constante de juros sobre o saldo remanescente do passivo. Os re-
gistros constam nas contas do Ativo não Circulante “Intangível” em contrapartida do Passivo Circulante e 
Não Circulante “Outras Obrigações a Pagar”, efeitos correspondentes a períodos anteriores foram regis-
trados no Patrimônio líquido. O direito de uso do intangível é amortizado pelo método linear considerando 
o prazo executável do contrato, lançado na Demonstração de Resultado como “Amortização”. 2.14. Ativo 
operacional: As premissas adotadas para apropriação do Ativo Operacional são aplicadas nas controla-
das Urbia Parques, Urbia Cânios e Urbia AC, e estão elaboradas de acordo com adoção do Pronuncia-
mento técnico CPC 04 (R1), itens 97 e 98. • O ativo intangível da concessão é amortizado de forma 
proporcional ao benefício econômico projetado, a partir do momento que os parques foram assumidos 
pela Sociedade, ou seja, quando iniciado o seu uso. • Estabeleceu-se o critério de segregação do valor 
da outorga por cada concessão: A controlada Urbia Parques desembolsou em dezembro de 2019 ao 
poder concedente Prefeitura do Estado de São Paulo, a quantia de R$ 70.501.000,00 (setenta milhões, 
quinhentos e um mil reais), em razão da exploração do objeto de concessão dos Parques, Ibirapuera, 
Jacintho Alberto, Eucaliptos, Tenente Brigadeiro Faria Lima, Lajeado e Jardim Felicidade (doravante de-
nominados “Parques”), todos no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, esse montante corres-
ponde a parcela de outorga fixa como condição precedente a assinatura do contrato. A amortização será 
realizada durante o prazo de concessão. Em 2021 o valor amortizado é de R$ 68.399 (2020- R$ 70.073). 
A controlada Urbia Cânions desembolsou em agosto de 2021 ao poder concedente Instituto Chico Men-
des de Conservação da Biodiversidade (ICMBIO) autarquia federal vinculada ao Ministerio do Meio Am-
biente, a quantia de R$ 20.500.100,00 (vinte milhões quinhentos mil e cem reais), em razão da explora-
ção do objeto de concessão dos Parques Nacionais de Aparados da Serra e Serra Geral, situada em 
Cambará do Sul no Estado do Rio Grande do Sul, esse montante corresponde a parcela de outorga fixa 
como condição precedente a assinatura do contrato. A amortização será realizada durante o prazo de 
concessão. Em 2021 o valor amortizado é de R$ 20.343. A controlada Urbia AC desembolsou em dezem-
bro de 2021 ao poder concedente Governo do Estado de São Paulo a quantia de R$ 910.927,92 (nove-
centos e dez mil, novecentos e vinte e sete reais e noventa e dois centavos), em razão da exploração do 
objeto de concessão dos Parques Estadual da Cantareira e do Parque Estadual Alberto Lofgren, situada 
no Município de São Paulo Estado de São Paulo, esse montante corresponde a parcela de outorga fixa 
como condição precedente a assinatura do contrato. A amortização será realizada durante o prazo de 
concessão. Em 2021 não houve amortização da outorga em função de não ter assumido a administração. 
• Foi desenvolvido uma projeção do benefício econômico de cada parque, de acordo com a quantidade 
de usuários que visitam os parques, conforme citado no Anexo VI - Plano de Negócio de Referência do 
Contrato de Concessão nº 57/SVMA/2019 (“Contrato de Concessão”); • Mútuo e gastos pertinentes às 
melhorias previstas no objeto da concessão, estudos, projetos e planos estratégicos, de maneira geral 
que contribuirão para a determinação futura do intangível, para a devida exploração e geração de fluxo 
de caixa pela Concessionária. • Os juros capitalizados referem-se aos juros sobre empréstimo com acio-
nistas. A parcela capitalizada foi calculada de maneira proporcional ao início de operação de cada par-
que. A partir do momento em que a unidade geradora de caixa passa a ter as operações pretendidas pela 
administração, gerando potenciais benefícios econômicos à Sociedade, a parcela de sua demanda passa 
a ser considerada na proporção do cálculo dos juros contabilizados como despesa financeira.  
• As taxas médias utilizadas para a amortização das controladas são de:
Urbia Parques:

Ibirapuera Lajeado Tenente Eucaliptos
Jacintho  

Alberto
Jardim  

Felicidade
Taxa média exclusiva: 2,42% 2,30% 2,30% 2,35% 1,39% 1,39%
Taxa média comum 2,38% 0,01% 0,01% 0,00% 0,01% 0,00%
Urbia Cânions:

Amortização
Ano Anual Acumulado
2021 0,77% 0,77%
2022 2,42% 3,19%
2023 2,54% 5,73%
2024 2,67% 8,40%
2025 2,80% 11,20%
2.15. Ativo financeiro em formação: Trata-se de gastos incorridos da Controlada Inova Saúde São 
Paulo SPE, durante o exercício iniciou-se a construção do novo complexo hospitalar HCRSM Pérola 
Byington, os gastos incorridos da fase de construção dos hospitais, abrange: (i) Elaboração de todos os 
projetos de engenharia e arquitetura necessários à construção e implantação do complexo hospitalar; 
(ii) Construção e implantação do complexo hospitalar; (iii) Fornecimento, instalação, comissionamento, 
dos equipamentos médicos hospitalares, e dos mobiliários necessários ao complexo hospitalar. As 
concessões estão dentro do alcance da ICPC 01 quando se considera que estão de acordo com os 
termos dos contratos de concessão. O respectivo ativo está classificado como Ativo Financeiro, 
considerando que existe um direito incondicional de receber caixa ou outro ativo financeiro da autoridade 
concedente. Nesse contexto, atendendo ao disposto ICPC 01, estão sendo registrados na conta do ativo 
financeiro em formação, gastos incorridos que podem ser mensurados com segurança. 2.16. Impairment 
de ativos não financeiros: Os ativos que estão sujeitos à amortização são revisados para a verificação 
de impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode 
não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida quando o valor contábil do ativo excede 
seu valor recuperável, o qual representa o maior valor entre o valor justo de um ativo menos seus custos 
de venda e o seu valor em uso. Para fins de avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos níveis 
mais baixos para os quais existam fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de 
Caixa (UGCs)). Os ativos não financeiros, exceto o ágio, que tenham sido ajustados por impairment, são 
revisados subsequentemente para a análise de uma possível reversão do impairment na data do balanço.
2.17. Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços 
que foram adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o 
pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas 
como passivo não circulante. Os fornecedores também contemplam as retenções contratuais que são 
valores estipulados em contrato que são retidos para pagamento até o final da prestação de serviço, 
podendo ser classificado no passivo circulante e no passivo não circulante utilizando o mesmo critério.
Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo 
amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. 2.18. Empréstimos: Os empréstimos são 
reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, 
subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados 
(líquidos dos custos da transação) e o valor total a pagar é reconhecida na demonstração do resultado 
durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de 
juros. Os empréstimos são classificados como passivo circulante, a menos que a Companhia e suas 
controladas tenham um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses 
após a data do balanço. 2.19. Passivos contingentes e provisões: As provisões são reconhecidas 
quando: (i) a Companhia e suas controladas têm uma obrigação presente ou não formalizada 

(constructive obligation) como resultado de eventos já ocorridos; (ii) é provável que uma saída de 
recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e (iii) o valor puder ser estimado com segurança. Os 
passivos contingentes avaliados como prováveis estão provisionados pelo valor presente dos gastos que 
devem ser necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes dos efeitos tributários, a qual 
reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e dos riscos específicos da 
obrigação, Nota 23. Os passivos contingentes avaliados como perdas possíveis estão divulgados na Nota 
23, e os avaliados como perdas remotas não são provisionados e nem divulgados. 2.20. Imposto de 
renda e contribuição social corrente e diferidos: As despesas de imposto de renda e contribuição 
social do exercício compreendem os impostos corrente, diferido fiscal e diferido contábil. O encargo de 
imposto de renda e a contribuição social corrente e diferido é calculado com base nas leis tributárias 
promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço. A administração avalia, 
periodicamente, as posições assumidas pela Companhia e suas controladas nas apurações de impostos 
sobre a renda com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a 
interpretações; e estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de 
pagamento às autoridades fiscais. O imposto de renda e a contribuição social corrente são apresentados 
líquidos, no passivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente 
pagos excedem o total devido na data do relatório. O imposto de renda e a contribuição social diferidos 
são reconhecidos usando-se o método do passivo sobre as diferenças temporárias decorrentes de 
diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores nas demonstrações contábeis. O 
imposto de renda e a contribuição social diferidos ativos são reconhecidos somente na proporção da 
probabilidade de que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças temporárias 
possam ser usadas. 2.21. Capital social: Composto exclusivamente por ações ordinárias, classificadas 
no patrimônio líquido. 2.22. Reconhecimento da receita: A receita compreende o valor justo da 
contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de produtos e serviços no curso normal das 
atividades da Companhia e suas controladas. A receita é apresentada líquida dos impostos, das 
devoluções, dos abatimentos e dos descontos. A Companhia e suas controladas reconhecem a receita 
quando o valor da receita pode ser mensurado com segurança, e que prováveis benefícios econômicos 
futuros fluirão para a entidade e quando critérios específicos tiverem sido atendidos para cada uma das 
atividades da Companhia e suas controladas. A receita é mensurada pelo valor que reflita a 
contraprestação a qual se espera ter direito e está baseada em um modelo de cinco etapas detalhadas 
a seguir: 1) Identificação do contrato; 2) Identificação das obrigações de desempenho; 3) Determinação 
do preço da transação; 4) Alocação do preço da transação às obrigações de desempenho; 
5) Reconhecimento da receita. A Companhia pratica as modalidades de Contratos por Empreitada 
Global, Contratos de Custo mais Margem e Contratos PMG (Preço Máximo Garantido). O resultado das 
operações (receitas e custos) em todas as modalidades de contratos é registrado à medida em que os 
serviços são executados, apropriado segundo o método de Porcentagem da Conclusão (POC). A 
mensuração do POC, para todas as modalidades, é determinada com base na relação entre os custos 
efetivamente incorridos e a estimativa dos custos totais até a conclusão do contrato. Determinados 
contratos preveem que o cliente irá fornecer determinados materiais a serem aplicados na obra, através 
da contratação direta de fornecedores. Com a adoção do CPC 47 a partir de 1º de janeiro de 2018, essa 
parcela passou a ser reconhecida na conta de receitas e custos denominado “contraprestações não 
monetárias”. Se surgirem circunstâncias que possam alterar as estimativas originais de receitas, custos 
ou extensão do prazo para conclusão, as estimativas iniciais serão revisadas. Essas revisões podem 
resultar em aumentos ou reduções das receitas ou custos estimados e estão refletidas no resultado no 
período em que a administração tomou conhecimento das circunstâncias que originaram a revisão. (a) 
Receita financeira: A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido pelo regime de 
competência, usando o método da taxa efetiva de juros. 2.23. Distribuição de dividendos e juros sobre 
capital próprio: A distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio para os acionistas da 
Companhia, é determinado quando aprovado o balanço do exercício em Assembleia Geral com base no 
estatuto social da Companhia. Os montantes distribuídos são contabilizados na DMPL do exercício 
seguinte. (a) Juros sobre capital próprio: Em conformidade com a Lei nº 9.249/95, a administração da 
Companhia pode aprovar a distribuição a seus quotistas de juros sobre o capital próprio, calculados com 
base na variação da Taxa de Juros a Longo Prazo (TJLP). O valor dos juros sobre o capital próprio para 
fins fiscais é registrado como despesa financeira e para fins de apresentação das demonstrações 
contábeis é tratado como distribuição de lucros, em redução a lucros acumulados, no patrimônio líquido. 
(b) Lucro básico e lucro diluído por ação: O lucro por ação básico e diluído é calculado por meio do 
lucro líquido do exercício e pela média ponderada das ações ordinárias em circulação no respectivo 
exercício. A Companhia não possui operações que influenciam no cálculo do lucro diluído, portanto, o 
lucro diluído por ação é igual ao valor do lucro básico por ação. 3. Estimativas e premissas contábeis 
críticas e julgamentos críticos na aplicação das políticas contábeis: As estimativas e os julgamentos 
contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, 
incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. Com base em 
premissas, a Companhia e suas controladas fazem estimativas com relação ao futuro. Por definição, as 
estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas 
e premissas que apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos 
valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social, estão contempladas a seguir. 3.1. 
Perda por redução ao valor recuperável de ativos financeiros: O montante da perda por impairment 
dos precatórios a receber incluídos na rubrica de contas a receber de clientes foi mensurada como a 
diferença entre o valor contábil e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados, descontados à 
uma taxa de juros que reflita os riscos correspondentes. Essa mensuração possui as seguintes 
estimativas críticas: (i) prazo no qual o referido ativo será recebido; e (ii) taxa de juros que corresponda 
aos riscos correspondentes. Quaisquer mudanças nessas premissas podem gerar alterações 
significativas no valor recuperável refletido nas demonstrações contábeis. Dado a posição da assessoria 
jurídica da Companhia, os recentes avanços acerca do tema precatórios junto às esferas dos governos 
municipais e estaduais, bem como os recentes posicionamentos do Superior Tribunal de Justiça, a 
administração entende que as premissas utilizadas na determinação do impairment (Nota 4.3(a)) 
consideram o cenário mais conservador. A perda estimada para créditos de liquidação duvidosa (PECLD) 
é constituída com base no critério descrito na Nota 6 referência (**). 3.2. Reconhecimento de receita: A 
Companhia usa o método de Percentage of Completion (POC) para contabilizar seus contratos de 
construção. O uso do método POC requer que a Companhia estime os custos dos serviços a serem 
realizados até o final do contrato, para estabelecer uma proporção em relação aos custos incorridos até 
a data-base do balanço. Os custos orçados totais, compostos pelos custos incorridos e custos previstos 
a incorrer para a conclusão dos contratos, são regularmente revisados e os ajustes com base nesta 
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revisão são refletidos nos resultados da Companhia de acordo com o método contábil utilizado. 
3.3. Imposto de renda, contribuição social e outros impostos: Existem incertezas com relação à 
interpretação de regulamentos tributários complexos e ao valor e época de resultados tributáveis futuros. 
Dadas a natureza de longo prazo e a complexidade dos instrumentos contratuais existentes, diferenças 
entre os resultados reais e as premissas adotadas, ou futuras mudanças nessas premissas, poderiam 
exigir ajustes futuros na receita e despesa de impostos já registrada. A Companhia e suas controladas 
constitui provisões, com base em estimativas cabíveis, para possíveis consequências de auditorias por 
parte das autoridades fiscais das respectivas jurisdições em que opera. O valor dessas provisões baseia-
se em vários fatores, como experiência de auditorias fiscais anteriores e interpretações divergentes dos 
regulamentos tributários pela entidade tributável e pela autoridade fiscal responsável. Essas diferenças 
de interpretação podem surgir numa ampla variedade de assuntos, dependendo das condições vigentes 
no respectivo domicílio da Companhia e suas controladas. 3.4. Provisões para riscos tributários, cíveis 
e trabalhistas: A Companhia e suas controladas reconhecem provisões para causas tributárias, cíveis e 
trabalhistas. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a 
hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua 
relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são 
revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição 
aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos 
assuntos ou decisões de tribunais. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá 
resultar em valores significativamente divergentes dos registrados nas demonstrações contábeis devido 
às imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. A Companhia e suas controladas revisam 
suas estimativas e premissas pelo menos anualmente. 3.5. Determinação do valor justo de ativos 
financeiros e não financeiros: O valor justo de ativos financeiros da Companhia (precatórios a receber) 
e não financeiros: da Controlada CMO Construção e Montagem Offshore S.A. (propriedades para 
investimento), da Coligada Cia. de Concessão Rodoviária Juiz de Fora - Rio S.A. - Concer (investimentos), 
são determinados mediante técnicas de avaliação. A Companhia e sua controlada usam seu julgamento 
para escolher os métodos e definir premissas que se baseiam principalmente nas condições de mercado 
existentes na data do balanço e, no caso do ativo financeiro, análises de fluxo de caixa descontado. 
Essas premissas estão sendo aplicadas de forma consistente nos exercícios apresentados. O valor 
contábil desses ativos poderá sofrer alterações se diferentes premissas forem utilizadas para a sua 
determinação. 4. Gestão de risco financeiro: 4.1. Fatores de risco financeiro: As atividades da 
Companhia e suas controladas as expõem a diversos riscos financeiros: risco de mercado, risco de 
crédito e risco de liquidez. O programa de gestão de risco global da Companhia e suas controladas 
concentram-se na imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca minimizar potenciais efeitos 
adversos no desempenho financeiro da Companhia e suas controladas. A Companhia e suas controladas 
não utilizam instrumentos financeiros derivativos para proteger exposições a risco. A gestão de risco é 
realizada pela tesouraria central da Companhia e suas controladas, segundo as políticas aprovadas pelo 
Conselho de Administração. A Tesouraria identifica, avalia e protege a Companhia e suas controladas 
contra eventuais riscos financeiros em cooperação com as unidades operacionais. (a) Risco de 
mercado: (i) Risco cambial: Considerado praticamente nulo em virtude da Companhia e suas 
controladas não possuirem ativos ou passivos denominados em moeda estrangeira, bem como não 
possuem dependência significativa de materiais importados para cumprimento dos contratos de 
construção. Adicionalmente, a Companhia e suas controladas não possuem contratos de construção 
indexados em moeda estrangeira. (ii) Risco de taxa de juros: A Companhia e suas controladas analisam 
sua exposição à taxa de juros de forma dinâmica. São simulados diversos cenários levando em 
consideração refinanciamento, renovação de posições existentes e financiamento. Com base nesses 
cenários, a Companhia e suas controladas definem uma mudança razoável na taxa de juros e calcula o 
impacto sobre o resultado. (b) Risco de crédito: O risco de crédito é administrado corporativamente. O 
risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, depósitos em bancos e outras instituições 
financeiras, bem como de exposições de crédito a clientes, incluindo contas a receber em aberto. Se não 
houver uma classificação independente, a área de análise de crédito avalia a qualidade do crédito do 
cliente, levando em consideração sua posição financeira, experiência passada e outros fatores. As 
análises de riscos individuais são determinadas por ocasião de cada uma das contratações. (c) Risco de 
liquidez: A previsão de fluxo de caixa é realizada pelo departamento de Finanças. Este departamento 
monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez da Companhia para assegurar que ele tenha 
caixa suficiente para atender às necessidades operacionais. O excesso de caixa é investido em contas 
bancárias com incidência de juros, depósitos a prazo, depósitos de curto prazo e títulos e valores 
mobiliários, escolhendo instrumentos com vencimentos apropriados ou liquidez suficiente para fornecer 
margem suficiente conforme determinado pelas previsões acima mencionadas. 4.2. Gestão de capital: 
Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de 
continuidade da Companhia para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes 
interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. 4.3. Estimativa do 
valor justo: Ativos financeiros: (a) Contas a receber de clientes: Pressupõe-se que os saldos das 
contas a receber de clientes e contas a pagar aos fornecedores pelo valor contábil, menos a perda 
(impairment) no caso de contas a receber, esteja próxima de seus valores justos. O valor justo dos 
passivos financeiros, para fins de divulgação, é estimado mediante o desconto dos fluxos de caixa 
contratuais futuros pela taxa de juros vigente no mercado, que está disponível para a Companhia e suas 
controladas para instrumentos financeiros similares. A Companhia e suas controladas aplica CPC 40 
para instrumentos financeiros mensurados no balanço patrimonial pelo valor justo, o que requer 
divulgação das mensurações do valor justo pelo nível da seguinte hierarquia: •  Preços cotados (não 
ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos (Nível 1); •  Informações, além dos preços 
cotados, incluídas no nível 1 que são adotadas pelo mercado para o ativo ou passivo, seja diretamente 
(ou seja, como preços) ou indiretamente (ou seja, derivados dos preços) (Nível 2); •  Inserções para os 
ativos ou passivos que não são baseadas nos dados adotados pelo mercado (ou seja, inserções não 
observáveis) (Nível 3). A estimativa do valor justo dos ativos financeiros representados pelos precatórios 
a receber foi mensurada pelo nível 3, através da utilização da técnica de fluxos de caixa descontados, 
levando em consideração as seguintes principais premissas: (i) prazo de recebimento em até 5 anos, a 
partir da ADI 4425 (Lei 13.080/15) de 25 de março de 2015 e emenda constitucional n° 99 de 14 de 
dezembro de 2017; e (ii) taxa de juros de desconto de 4,35% ao ano, representada pela Selic, acrescida 
de risco de 18,22% para o período de 5 anos. Por falta de dado específico divulgado para os demais 
emissores de precatórios, a mesma taxa foi utilizada para os mesmos. Em 2015, substitui-se a TR pela 
variação do IPCA-E, face a decisão do Supremo Tribunal Federal - STF em que a União, Estados e 
Municípios devem quitar todos os precatórios reconhecidos até o fim de 2024 pelo IPCA-E. A ação 
julgada versa sobre a inconstitucionalidade da Emenda Constitucional 62/2009. As tabelas abaixo 
apresentam as mudanças nos referidos instrumentos de Nível 3:
(i) Composição: 2021 2020
Valor nominal atualizado 154.752 134.806
Atualização do ajuste a valor presente (52.092) (36.268)
Provisão dos honorários dos advogados (10.266) (9.854)
Precatórios a receber 92.394 88.684

(ii) Movimentação dos precatórios: Controladora
2021 2020

Saldo no início do exercício 88.684 86.637
Inclusão dos precatórios 1.742 –
Extinção dos precatórios (3.381) –
Atualização do ajuste a valor presente (15.824) (10.326)
Atualização monetária 21.585 12.600
Ajuste da provisão dos honorários dos advogados (412) (227)
Saldo no final do exercício 92.394 88.684
(b) Investimento avaliado ao valor justo: No exercício de 2019, a Companhia revisou a aplicação do método 
de equivalência patrimonial (MEP) do seu investimento na coligada Concer, considerando que, a Companhia 
durante o exercício perdeu o direito a voto no Conselho de Administração da coligada, exerceu o direito de 
mudança de critério da avaliação do seu investimento alterando de (MEP) para o ativo financeiro mensurado a 
valor justo, nível 3, através da utilização da técnica de fluxos de caixa descontados, levando em consideração 
as seguintes premissas: i) fluxos de caixa produzidos pela própria Coligada; ii) taxa de desconto baseado em 
custo médio de capital ponderado (WACC) baseado em critérios estabelecidos por Agência Reguladora e com 
base em proxies de mercado. Em 2021 a taxa de referencia é de WACC real 5,83%. O laudo de avaliação 
independente foi confeccionado pela empresa Vallya Building Trust, utilizando todos os dados extraídos da 
coligada. Dadas as projeções elaboradas ao final do ano de 2021, após aplicação do desconto da taxa de 
5,83% em relação a participação da Companhia obteve- se o valor final de R$ 59.715. Em 31/12/2021 o valor 
justo do investimento Concer foi avaliado em R$ 59.715 (2020 - R$ 77.800), gerando uma variação negativa de 
R$ 18.085 (2020 - R$ 619 negativo) lançado no Patrimônio Líquido no grupo de Outros Resultados Abrangentes 
na linha de “Reconhecimento de valor justo do ativo financeiro”, deduzido dos impostos diferidos IRPJ (25%) e 
CSLL (9%). (c) Ativos não financeiros: Ao final do exercício de 2019, a controlada CMO revisou o valor justo 
da propriedade para investimento, tendo contratado empresa especializada para realizar a avaliação, a qual 
utilizou a norma específica NBR 14.653 partes 1 e 2. Foi utilizado o método comparativo direto de mercado, 
onde o preço do metro quadrado do terreno foi obtido após levantamento de dados efetuados em várias 
imobiliárias locais, comparando-se este terreno com outros semelhantes que estão à venda nas proximidades 
e efetuando-se a homogeneização, mediante a aplicação de coeficientes ou transformações matemáticas que 
traduzam, em termos relativos, as diferenças entre os imóveis pesquisados em comparação ao avaliado, 
determinando-se o valor unitário de terreno. A valoração do terreno de acordo com o Laudo independente está 
refletido no Grupo de Outras receitas e despesas, Nota 29 na linha de “Apropriação do valor justo propriedade 
de investimento”. 4.4. Reclassificação de contas patrimoniais: a) A Companhia reclassificou o montante de 
R$ 39.354 referente a Contraprestação não monetárias não considerada nas linhas da Receita e Custo no 
exercício de 2020, não alterando o resultado deste exercício. As alterações sofreram reflexo nas notas 
explicativas:
Demonstração de Resultado: Controladora Consolidado

Notas 2020 2020
Reclassificado

Receitas de serviços 26 955.422 1.091.947
(+) Aumento da contraprestação não monetárias 26 39.354 39.354
Receita de serviços - ajustada 994.776 1.131.301
Custos dos serviços prestados 27 (856.146) (974.631)
(+) Aumento da contraprestação não monetárias 27 (39.354) (39.354)

(895.500) (1.013.985)
Lucro Bruto 99.276 117.316
Receitas de Serviços (Ne 26):

Controladora Consolidado
2020 2020

Reclassificado
Contrato de construção 1.003.875 1.040.707
(+) Aumento da contraprestação não monetárias 39.354 39.354

1.043.229 1.080.061
Receitas de concessões (*) – 116.348
Tributos sobre vendas (48.453) (65.108)
Receita operacional líquida 994.776 1.131.301
Custo dos Serviços Prestados (Ne 27):

Controladora Consolidado
2020 2020

Reclassificado
Custos com pessoal (278.060) (287.657)
Contraprestações não monetárias (236.144) (236.144)
(+) Aumento da contraprestação não monetárias (39.354) (39.354)

(275.498) (275.498)
Serviços contratados de mão de obra (154.767) (232.939)
Materiais aplicados na execução de serviços (89.389) (112.429)
Operação com equipamentos (31.683) (31.683)
Processos judiciais (5.835) (5.835)
Alugueis e condomínios (6.781) (6.781)
Depreciações (3.655) (3.658)
Provisões para contingências 568 568
Amortizações (155) (631)
Custos com tributos (682) (760)
Provisões para reinvestimentos – (6.771)
Demais operações (49.563) (49.911)

(895.500) (1.013.985)
b) A controlada Inova São Paulo reavaliou a contabilização dos valores referente os recebimentos de 
Aportes públicos destinados à construção do Hospital Centro de Referência da Saúde da Mulher conta-
bilizados na conta de Adiantamento de Clientes e, optou pela reclassificação destes valores conforme 
segue abaixo: Reclassificação dos recebimentos de Aportes do Poder Concedente contabilizados na 
conta de Adiantamento de Clientes para a conta de Ativo Financeiro em formação no montante de 
R$ 74.479. As alterações sofreram reflexo nas notas explicativas: Ativo Financeiro em Formação (Ne 15):

Consolidado
31/12/2020 Reclassificação 31/12/2020

Construções em andamento 114.368 – 114.368
Margem na construção 17.355 – 17.355
Materiais de construção 14.136 – 14.136
Serviços de construção 11.628 – 11.628
Recebimentos de aportes públicos – (74.479) (74.479)

157.487 (74.479) 83.008
Adiantamento de clientes (Ne 19):

Consolidado
31/12/2020 Reclassificação 31/12/2020

Governo do Estado de São Paulo 74.479 (74.479) –
LD Celulose S.A. 18.091 – 18.091
Nexa Recursos Minerais 11.039 – 11.039
Bracell SP Celulose Ltda. 8.059 – 8.059
Logum Logísica S.A. 6.946 – 6.946
Demais Clientes 1.458 – 1.458

120.072 (74.479) 45.593
Circulante 45.593 – 45.593
Não circulante 74.479 (74.479) –

Demonstração do fluxo de Caixa (*):
Consolidado

2020
Reclassificado

Variações em saldos de passivos
 Fornecedores 18.425
 Obrigações e encargos trabalhistas 13.513
 Obrigações tributárias 1.279
Adiantamentos de clientes 53.767
 Reclassificação para aquisições do ativo financeiro (74.479)

(20.712)
 Adiantamentos de outorga 46.700
 Receita diferida (875)
 Outras obrigações a pagar (1.479)

56.851
Disponibilidades geradas pelas operações 142.293
 Juros pagos (11.427)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Aplicações financeiras (888.626)
 Resgates de aplicações financeiras 827.303
 Dividendos e JCP recebidos de controladas e coligadas 15.879
Aquisições do ativo financeiro (113.874)
 Reclassificação do adiantamento de clientes 74.479
 Reclassificação para aquisições do ativo operacional 12.739

(26.656)
 Aquisições do ativo operacional –
 Reclassificação do ativo financeiro (12.739)

(12.739)
 Aquisições do imobilizado (1.904)
 Aquisições do intangível (16.249)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (102.992)
(*) No fluxo de caixa foram demonstrados somente as linhas que sofreram alterações. Com base no item 
41 do CPC 26, quando a apresentação ou a classificação de itens nas demonstrações contábeis forem 
modificadas, os montantes apresentados para fins comparativos devem ser reclassificados, a menos que 
a reclassificação seja impraticável. Quando os montantes apresentados para fins comparativos são re-
classificados, a entidade deve divulgar: (a) a natureza da reclassificação; (b) o montante de cada item ou 
classe de itens que foi reclassificado; e (c) a razão para a reclassificação.
5. Caixa e equivalentes de caixa e títulos e valores mobiliários:

Controladora Consolidado
Instituição Financeira Remuneração 2021 2020 2021 2020
Caixa e equivalentes de caixa
 Caixa e bancos 1.046 567 2.799 689
Títulos e valores mobiliários
 Banco Bradesco S.A. 99,00% a 101,00% do CDI 3 51.724 75.794 103.722
 Banco do Brasil S.A. – – 22 – 23
 Banco Santander S.A. 97,00% a 103,00% do CDI 70.025 – 70.983 20
 Banco Itaú S.A. 60,00% a 100,00% do CDI 42.064 – 42.065 1
Outras modalidades
 Caixa restrito (*) – – – 8.687 –
 Demais bancos 70,00% da taxa SELIC 798 27 798 27

113.936 52.340 201.126 104.482
CDI - Certificado de depósito interbancário; SELIC - Sistema especial de liquidação e de custódia.

(*) O saldo de caixa restrito refere-se as controladas Inova São Paulo e Inova Sorocaba que somam o 
montante de R$ 8.687 e refere-se a conta reserva vinculada às emissões de debêntures equivalentes aos 
valores das próximas 02 (duas) a 8 (oito) parcelas devidas a título de pagamento dos juros remunerató-
rios. Os valores da conta reserva ficará restrito até o final do contrato ou quando for dispensada da ma-
nutenção dada pelo contrato de debêntures, conforme critérios estabelecidos no contrato. O responsável 
pelas movimentações da conta é o Banco Daycoval S/A, onde os recursos estão depositados. 
6. Contas a receber de clientes: Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Contratos de construção:
 Público 94.707 80.830 94.707 80.829
 Economia mista – 63.654 – 63.654
 Privado 191.065 147.639 191.065 147.640

285.772 292.123 285.772 292.123
Contrato de concessão (*):
 Público – – 448.630 452.337
 Privado – – 117.257 –

– – 565.887 452.337
Venda de mercadoria:
 Público – – – 14

– – – 14
Saldo de clientes: 285.772 292.123 851.659 744.474
Perda estimada para crédito de liquidação duvidosa (**) (4.129) (4.586) (4.129) (4.586)
Total de valores a receber de contratos de construção 281.643 287.537 847.529 739.888
Precatórios a receber 92.394 88.684 92.394 88.684
Total de contas a receber de clientes 374.037 376.221 939.924 828.572
Circulante 264.207 283.473 393.916 378.640
Não Circulante 109.830 92.748 546.008 449.932
(*) As contas a receber do contrato de concessão estão compostas a seguir:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Clientes
 Contraprestação fixa – – 410.375 424.109
 Contraprestação variável – – 9.200 17.322
 Remuneração sobre atraso – – 28.566 10.594
 Receita acessória – – 57 37
 Cessão de uso de espaço – – 117.727 329
 Direito de exploração – – (38) (54)

– – 565.887 452.337

 Circulante – – 129.708 94.824

 Não Circulante – – 436.178 357.513
(**) A perda estimada para crédito de liquidação duvidosa é calculada com base nas perdas estimadas 
após avaliação individualizada dos títulos pendentes de recebimento, sendo que o montante é 
considerado suficiente pela administração para cobrir eventuais perdas na realização dos créditos, 
conforme demonstrado abaixo:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Saldo no início do exercício (4.586) (4.590) (4.586) (4.590)
Complemento de provisão no exercício 457 4 457 4
Saldo no final do exercício (4.129) (4.586) (4.129) (4.586)
7. Impostos e contribuições a compensar

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Impostos federais
 INSS a recuperar 17.146 16.170 17.189 16.194
 IR a compensar 39 970 210 978
 COFINS a compensar 3.842 4.771 3.948 5.214
 CSLL a compensar 13 170 13 170
 PIS a compensar 1.651 1.850 1.714 1.971
 PIS/COFINS/CSLL a compensar – 106 25 236
 IRPJ sobre o lucro – – 2.849 446
 CSLL sobre o lucro – – 821 59

22.691 24.037 26.769 25.268
Impostos municipais
 ISS a compensar 1 36 542 275

1 36 542 275
Impostos estaduais
 ICMS a compensar – 1 – 1

– 1 – 1
Demais impostos
 Outros impostos a compensar 1 39 1 43

1 39 1 43
Total de impostos e contribuições a compensar 22.693 24.113 27.312 25.587
Circulante 6.436 8.553 11.052 10.024
Não circulante 16.257 15.560 16.260 15.563
8. Partes relacionadas: (a) Saldos
Ativo

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

 Ativo não circulante
  Adiantamentos para futuro aumento de capital
   CMO Construção e Montagem Offshore S.A. 1.485 – – –
  Contas correntes ativas
   Inova Saúde São Paulo SPE S.A. 1.558 2.263 – –
   Inova Saúde Sorocaba SPE S.A. 1.313 2.021 – –
   Minas Arena - Gestão de Instalações Esportivas S.A. – 10 – 10
   Cia. de Concessão Rod. Juiz de Fora - Rio S.A. - CONCER 909 909 909 909
  Mútuo
  Urbia Águas Claras S/A 911 – – –
 Ativo não circulante 6.176 5.203 909 919

Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
 Passivo circulante
  Adiantamento de clientes
   Inova Saúde São Paulo SPE S.A. 32.521 10.560 – –
 Passivo circulante 32.521 10.560 – –
 Passivo não circulante
  Contas correntes passivas
   CMI Exportação, Importação, Comércio e Indústria Ltda. 464 595 – –
   Inova Saúde Sorocaba SPE S.A. 17 – – –
   Urbia Gestão de Parques SPE S.A. 8 7 – –
   Urbia Canions Verdes S.A. 4 – – –
  Mútuo
   Julio Capobianco – – – 25.102
   Roberto Ribeiro Capobianco – – – 22.390
   Julio Capobianco Filho – – – 22.390
   Maria Silvia Ribeiro Capobianco – – – 3.162

–
 Passivo não circulante 493 602 – 73.043
Demonstração do Resultado

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

  Receita de serviços (*)
   Inova Saúde São Paulo SPE S.A. 115.071 91.226 – –

115.071 91.226 – –
 Demonstração do resultado 115.071 91.226 – –

(b) Remuneração do pessoal-chave da Administração: Em Assembleia Geral Ordinária foi fixado o 
limite de remuneração da diretoria da Companhia para o ano de 2021 em R$ 11.422 (R$ 10.338 - 2020). 
Os valores pagos estão registrados no grupo “Despesas administrativas” na rubrica de despesa  
com pessoal. 
9. Investimentos em participações: (a) Composições:

Controladora Consolidado
Participação % 2021 2020 2021 2020

Controladas
 CMO Construção e Montagem 
  OffShore S.A. 100,00 151.185 143.680 – –
 Inova Saúde São Paulo SPE S.A. 100,00 125.545 91.859 – –
 Inova Saúde Sorocaba SPE S.A. 100,00 63.656 83.717 – –
 Urbia Gestão de Parques SPE S.A. 100,00 7.312 10.397 – –
 Urbia Cânions Verdes S.A. 100,00 1.185 – – –
 Urbia Águas Claras S.A. 100,00 560 – – –
 CMI Exportação, Importação, Comércio e 
Indústria Ltda. 100,00 479 719 – –

349.922 330.372 – –
Controladas em conjunto
 Minas Arena - Gestão de Instalações
  Esportivas S.A. 58,81 218.222 205.435 218.222 205.435

218.222 205.435 218.222 205.435
Coligadas
 Rio Bonito Serviços de Apoio
   Rodoviário Ltda. 18,00 173 1.942 173 1.942

173 1.942 173 1.942
Total 568.317 537.749 218.395 207.377
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(b) Movimentações dos investimentos na controladora
Controlada em

Controladas conjunto Coligada
CMO Urbia CMI Exportação, Minas Arena

Construção e Inova Saúde Inova Saúde Gestão de Urbia Urbia Importação, Gestão de Rio Bonito
Montagem São Paulo Sorocaba Parques Cânions Verdes Águas Claras Comércio e Instalações Serviços de Apoio

Offshore S.A. SPE S.A. SPE S.A. SPE S.A. S.A. S.A. Indústria Ltda. Esportivas S.A. Rodoviário Ltda. Total
Em 31 de dezembro de 2019 113.209 68.863 65.725 16.285 – – 840 221.872 2.001 488.795
 Integralização de capital 31.116 8.223 – – – – – – – 39.339
 Equivalência patrimonial (645) 14.871 24.102 (5.888) – – (121) (558) (59) 31.702
 Dividendos propostos e distribuições – (98) (6.110) – – – – (15.879) – (22.087)
 Juros sobre capital próprio – – – – – – – – – –
Em 31 de dezembro de 2020 143.680 91.859 83.717 10.397 – – 719 205.435 1.942 537.749
 Integralização de capital – 24.898 – – 2.115 560 – – – 27.573
 Equivalência patrimonial 7.505 8.726 19.347 (3.085) (930) – (240) 39.252 (72) 70.503
 Dividendos propostos e distribuições – 62 (39.408) – – – – (26.465) (1.697) (67.508)
Em 31 de dezembro de 2021 151.185 125.545 63.656 7.312 1.185 560 479 218.222 173 568.317

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Construcap CCPS Engenharia e Comércio S.A. - Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

(c) Movimentações dos investimentos no consolidado
Controlada em

conjunto Coligada
Minas Arena

Gestão de Rio Bonito
Instalações Serviços de Apoio

Esportivas S.A. Rodoviário Ltda. Total
Em 31 de dezembro de 2019 221.872 2.001 223.873
 Equivalência patrimonial (558) (59) (617)
 Dividendos propostos e distribuições (15.879) – (15.879)
Em 31 de dezembro de 2020 205.435 1.942 207.377
 Equivalência patrimonial 39.252 (72) 39.180
 Dividendos propostos e distribuições (26.465) (1.697) (28.162)
Em 31 de dezembro de 2021 218.222 173 218.395
10. Outros investimentos: (a) Composições

Controladora Consolidado
Partici- 

pação % 2021 2020 2021 2020
Cia. de Concessão Rodoviária Juiz de 
 Fora-Rio S.A.-CONCER 18,16 58.850 58.850 58.850 58.850
Cia. de Concessão Rodoviária Juiz de 
 Fora-Rio S.A.-CONCER (AVJ) 865 18.950 865 18.950

59.715 77.800 59.715 77.800
Outros investimentos 287 287 287 287

60.002 78.087 60.002 78.087
(b) Movimentações

Cia. de Concessão
Rodoviária Juiz de

Fora-Rio S.A.- Outros
CONCER Investimentos Total

Em 31 de dezembro de 2019 78.419 287 78.706
 Reconhecimento do valor justo do ativo financeiro (619) – (619)
Em 31 de dezembro de 2020 77.800 287 78.087
 Reconhecimento do valor justo do ativo financeiro (18.085) – (18.085)
Em 31 de dezembro de 2021 59.715 287 60.002
11. Propriedades para investimentos

Consolidado

31 de  
dezembro  

de 2020

Ganho na  
avaliação  

do valor 
justo

31 de  
dezembro  

de 2021
Propriedades para investimentos (*) 162.416 11.588 174.004
(*) Trata-se da propriedade da controlada CMO, vide nota 2.11.
12. Imobilizado: (a) Composições

Controladora %

31 de dezembro de 2021

31 de  
dezembro  

de 2020

Taxas médias 
 anuais de  

depreciação

Custo
Depreciação 

acumulada Líquido Líquido
Máquinas e equipamentos 72.246 (67.256) 4.990 6.464 10
Veículos e tratores 21.779 (20.011) 1.768 2.617 20
Computadores e periféricos 11.856 (11.401) 455 467 20
Móveis e utensílios 6.943 (4.528) 2.415 2.522 10
Edificações e construções 1.895 (928) 967 1.245 4
Benfeitorias 2.237 (2.236) 1 140 20
Instalações 1.973 (1.331) 642 702 20
Ferramentas 1.794 (1.198) 596 616 10
Sistemas aplicativos - Software 448 (448) – 19 20

121.171 (109.337) 11.834 14.790
Consolidado %

31 de dezembro de 2021

31 de  
dezembro  

de 2020

Taxas médias  
anuais de  

depreciação
Depreciação

Custo acumulada Líquido Líquido
Máquinas e equipamentos 73.617 (67.329) 6.288 6.518 15
Veículos e tratores 21.870 (20.021) 1.849 2.618 20
Edificações e construções 15.638 (928) 14.710 14.829 –
Computadores e periféricos 12.281 (11.473) 808 494 –
Móveis e utensílios 7.298 (4.573) 2.725 2.707 –
Benfeitorias 2.286 (2.286) – 138 20
Instalações 2.033 (1.334) 699 700 20
Ferramentas 1.794 (1.198) 596 616 10
Sistemas aplicativos - Software 448 (448) – 19 20
Obras em andamento 17.770 – 17.770 17.770 –

155.035 (109.590) 45.445 46.410
(b) Movimentações

Controladora
31 de  

dezem- 
bro de  

2019 Adições Baixas

31 de  
dezem- 
bro de  

2020 Adições Baixas

31 de  
dezem- 
bro de  

2021
Custo corrigido
 Máquinas e equipamentos 91.485 239 (3.424) 88.300 3.454 (19.507) 72.246
 Veículos e tratores 22.637 (1) (517) 22.117 – (338) 21.779
 Computadores e periféricos 11.606 124 – 11.731 160 (35) 11.856
 Móveis e utensílios 5.589 1.018 – 6.607 364 (28) 6.943
 Edificações e construções 3.681 – – 3.681 – (1.786) 1.895
 Benfeitorias 2.236 – – 2.236 1 – 2.237
 Instalações 1.898 31 (59) 1.872 101 – 1.973
 Ferramentas 1.649 36 – 1.685 109 – 1.794
 Sistemas aplicativos - Software 448 – – 448 – – 448

141.229 1.447 (3.999) 138.676 4.189 (21.694) 121.171
Depreciação
 Máquinas e equipamentos (83.210) (2.047) 3.424 (81.836) (1.433) 16.014 (67.256)
 Veículos e tratores (19.183) (835) 517 (19.500) (849) 338 (20.011)
 Computadores e periféricos (11.096) (168) – (11.264) (168) 31 (11.401)
 Móveis e utensílios (3.718) (367) – (4.085) (445) 2 (4.528)
 Edificações e construções (2.436) – – (2.436) – 1.508 (928)
 Benfeitorias (1.684) (413) – (2.096) (140) – (2.236)
 Instalações (1.039) (156) 23 (1.170) (161) – (1.331)
 Ferramentas (959) (110) – (1.069) (129) – (1.198)
 Sistemas aplicativos - Software (350) (79) – (429) (19) – (448)

(123.675) (4.175) 3.963 (123.886) (3.344) 17.893 (109.337)
17.554 (2.728) (35) 14.790 845 (3.801) 11.834

Consolidado
31 de  

dezem- 
bro de  

2019 Adições Baixas

31 de  
dezem- 
bro de  

2020 Adições Baixas

31 de  
dezem- 
bro de  

2021
Custo corrigido
 Máquinas e equipamentos 91.535 291 (3.424) 88.400 4.726 (19.509) 73.617
 Veículos e tratores 22.637 (1) (517) 22.119 88 (337) 21.870
 Edificações e construções 17.265 – – 17.265 158 (1.785) 15.638
 Computadores e periféricos 11.661 153 – 11.814 502 (35) 12.281
 Móveis e utensílios 5.656 1.159 – 6.815 511 (28) 7.298
 Benfeitorias 2.285 – – 2.285 1 – 2.286
 Instalações 1.898 31 (59) 1.871 162 – 2.033
 Ferramentas 1.649 36 – 1.685 109 – 1.794
 Sistemas aplicativos - Software 448 – – 448 – – 448
 Obras em andamento (*) 17.535 235 – 17.770 – – 17.770

172.569 1.904 (3.999) 170.474 6.257 (21.694) 155.035
Depreciação
 Máquinas e equipamentos (83.258) (2.048) 3.424 (81.882) (1.620) 16.173 (67.329)
 Veículos e tratores (19.184) (835) 517 (19.501) (858) 338 (20.021)
 Edificações e construções (2.436) – – (2.436) – 1.508 (928)
 Computadores e periféricos (11.150) (169) – (11.320) (184) 31 (11.473)
 Móveis e utensílios (3.732) (375) – (4.108) (467) 2 (4.573)
 Benfeitorias (1.731) (415) – (2.147) (139) – (2.286)
 Instalações (1.040) (156) 23 (1.171) (163) – (1.334)
 Ferramentas (959) (110) – (1.069) (129) – (1.198)
 Sistemas aplicativos - Software (350) (79) – (429) (19) – (448)

(123.840) (4.186) 3.963 (124.063) (3.579) 18.052 (109.590)
48.729 (2.283) (35) 46.410 2.678 (3.642) 45.445

(*) Saldo integral da controlada CMO, conforme Nota 2.11.
13. Intangível: (a) Composições

Controladora %
31 de  

dezembro  
de 2021

31 de  
dezembro  

de 2020

Taxas médias  
anuais de  

 depreciação

Custo
Amortização 

acumulada Líquido Líquido
Direito de uso do ativo 22.452 (12.500) 9.952 10.255 20
Licença software 12.474 (12.474) – – –
Intangível em Andamento 1.547 – 1.547 – –

36.473 (24.974) 11.499 10.255 –
Consolidado %

31 de  
dezembro 

 de 2021

31 de  
dezembro 

 de 2020

Taxas médias  
anuais de  

depreciação

Custo
Amortização 

acumulada Líquido Líquido
Direito de uso do ativo 25.839 (13.518) 12.321 13.180 –
Licença software 14.063 (13.079) 984 96 –
Softwares 454 – 454 – 20
Intangível em Andamento 1.643 – 1.643 – –

41.999 (26.597) 15.402 13.276 –
(b) Movimentações

Controladora
31 de  

dezem- 
bro de    

2019 Adições Baixas

31 de  
dezem- 
bro de  

2020 Adições Baixas

31 de  
dezem- 
bro de  

2021
Custo corrigido
 Direito de uso do ativo 21.176 – (1.069) 20.107 2.345 – 22.452
 Licença Software 12.474 – – 12.474 – – 12.474
 Intangível em Andamento – – – – 1.547 – 1.547

33.650 – (1.069) 32.581 3.892 – 36.473
Amortização
 Direito de uso do ativo (7.802) (2.050) – (9.852) (2.648) – (12.500)
 Licença Software (12.444) (30) – (12.474) – – (12.474)

(20.246) (2.080) – (22.326) (2.648) – (24.974)
13.404 (2.080) (1.069) 10.255 1.244 – 11.499

Consolidado
31 de  

dezem- 
bro de  

2019 Adições Baixas

31 de  
dezem- 
bro de  

2020 Adições Baixas

31 de  
dezem- 
bro de  

2021
Custo corrigido
 Direito de uso do ativo 21.176 3.510 (1.069) 23.617 2.222 – 25.840
 Licença Software 13.079 96 – 13.175 888 – 14.063
 Softwares – – – – 454 – 454
 Intangível em Andamento – – – – 1.643 – 1.643

34.255 3.606 (1.069) 36.792 5.207 – 41.999
Amortização
 Direito de uso do ativo (7.802) (585) (2.050) (10.437) (3.081) – (13.518)
 Licença Software (13.049) – (30) (13.079) – – (13.079)

(20.851) (585) (2.080) (23.515) (3.081) – (26.597)
13.404 3.021 (3.148) 13.277 2.126 – 15.402

14. Ativo Operacional: 
(a) Composições Consolidado

31 de  
dezem- 
bro de  

2021

31 de  
dezem- 
bro de  

2020

Custo
Amortização 

acumulada Líquido Líquido
Direito de outorga da concessão 91.484 (1.856) 89.628 70.073
Melhorias de infraestrutura 28.827 (389) 28.438 7.087
Desenvolvimento 7.220 (81) 7.139 1.944
Material 4.858 – 4.858 84
Projetos 3.420 (16) 3.404 –
Capitalização de juros sobre empréstimos 10.163 (155) 10.008 3.479
Capitalização de IOF sobre empréstimos 2.128 (5) 2.123 –
Capitalização de juros sobre receita financeira (278) 2 (276) –

147.822 (2.500) 145.322 82.667
(b) Movimentações Consolidado

31 de  
dezem- 
bro de  

2020 Adições Amortizações

31 de  
dezem- 
bro de  

2021
Direito de outorga da concessão 70.073 21.411 (1.856) 89.628
Melhorias de infraestrutura 7.087 21.740 (389) 28.438
Desenvolvimento 1.944 5.276 (81) 7.139
Material 84 4.774 – 4.858
Projetos – 3.420 (16) 3.404
Capitalização de juros sobre empréstimos 3.479 6.684 (155) 10.008
Capitalização de IOF sobre empréstimos – 2.128 (5) 2.123
Capitalização de juros sobre receita financeira – (278) 2 (276)

82.667 65.155 (2.500) 145.322
O ativo operacional refere-se as controladas Urbia Parques e Urbia Cânions conforme Nota 1.
15. Ativo financeiro em formação: 
(a) Composições Consolidado

31 de dezembro de 2021
31 de dezem- 

bro de 2020
Reclassificado

Custo
Amortização 

acumulada Líquido Líquido
Construções em andamento 230.883 – 230.883 114.368
Margem na construção 41.769 – 41.769 17.355
Materiais de construção 83.534 – 83.534 14.136
Serviços de construção 17.402 – 17.402 11.628
Encargos sobre empréstimos 4.645 – 4.645 –
Automação da Farmácia 752 – 752 –
IOF sobre empréstimos 2.178 – 2.178 –
Recebimentos de aportes públicos (*) (239.343) – (239.343) (74.479)

141.820 – 141.820 83.008
(b) Movimentações

Consolidado
Reclassificado

31 de dezem- 
bro de 2020 Adições

Recebi- 
mentos

Transferência  
para clientes

31 de  
dezem- 
bro de  

2021
Construções em andamento 114.368 116.515 – – 230.883
Margem na construção 17.355 24.452 – (38) 41.769
Materiais de construção 14.136 69.425 – (27) 83.534
Serviços de construção 11.628 5.774 – – 17.402
Encargos sobre empréstimos – 4.645 – – 4.645
Automação da Farmácia – 752 – – 752
Equipamentos hospitalares – 211 (211) –
IOF sobre empréstimos – 2.178 – – 2.178
Recebimento de aportes públicos (*) (74.479) – (164.864) – (239.343)

83.008 223.952 (164.864) (276) 141.820
O ativo financeiro em formação refere-se a construção do hospital HSRM Pérola Byington que se 
encontra em fase de projeto da controlada Inova Saúde São Paulo SPE S.A. Nota 2.15.  
(*) Valor reclassificado de adiantamento de clientes no Passivo não Circulante para Ativo em formação, 
conforme Nota 4.4.
16. Empréstimos e financiamentos

Controladora Consolidado
Instituição  
Financeira Modalidade Encargos

2021 2020 2021 2020

Banco Itaú S.A. Finame
Prefixados 3,50%, 
4,00% e 6,00% a.a.

2.342 3.525 2.342 3.525

Banco 
Bradesco S.A.

Leasing Prefixado 1,1201% a.m. 42 73 43 73

Banco 
Daycoval S.A.

Leasing Financeiro
Juros de 2,58% a.a. e 
Prefixada 0,8336% a.m.

– – 533 180

(–) Ajuste a valor presente – – (39) (7)

Banco 
Bradesco S.A.

Leasing Financeiro CDI + 0,3195% a.m. – – – 405
(–) Ajuste a valor presente – – – (22)

Capital de giro (a)
CDI + de 2,20% a 
3,0194% a.a.

– – 104.675 56.512

Debêntures (b) CDI + 3,60% a.a. – – 88.721 –
(–) Custos na transação (f) – – (3.389) –

Banco Nacional 
de Desenvol- 
vimento 
Econômico 
e Social 
(“BNDES”)

Financiamentos (c)
IPCA+3,03% a.a. + 
Spread de 4,16% a.a.

– – 90.750 –

Empréstimo Ponte (d)
IPCA +3,03% a 
3,17% a.a. + Spread 
de 2,94% a.a.

– – 91.989 94.557

Capital de Giro (e)
IPCA +3,03% a.a. + 
Spread de 2,94% 
a 3,48% a.a.

– – 77.980 79.157

(–) Custos na transação (f) – – (4.304) –
2.384 3.598 449.301 234.380

Circulante 1.140 1.219 116.742 232.001
Não circulante 1.244 2.379 332.559 2.379
CDI - Certificado de depósito interbancário
IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor

a) (i) A controlada Inova São Paulo adquiriu em 03 de agosto de 2017, o empréstimo bancário no mon-
tante de R$ 26.342 (R$ 29.748 - 31/12/2020). Este empréstimo foi adquirido com a finalidade de apoio à 
construção e implantação do Hospital Estadual de São José dos Campos e foi quitado durante o exercício 
de 2021.  (ii) A controlada Inova Sorocaba adquiriu em 10 de agosto de 2017, o empréstimo bancário no 
montante de R$ 23.644 (R$ 26.764 - 31/12/2020). Este empréstimo foi adquirido com a finalidade de 
apoio à construção e implantação do Hospital Estadual de Sorocaba e foi quitado durante o exercício de 
2021. (iii) A controlada Urbia Cânions adquiriu o empréstimo bancário no montante de R$ 35.000  
(R$ 36.224 - 31/12/2021) em 05 de agosto de 2021 com vencimento final em 357 dias a partir da data da 
contratação. Este empréstimo foi adquirido principalmente para financiar o pagamento da outorga e fluxo 
de caixa da operação até a atividade geradora de caixa iniciar. O empréstimo não prevê covenants finan-
ceiros como hipótese de vencimento antecipado. (iv) A controlada Urbia Parques adquiriu o empréstimo 
bancário no montante de R$ 15.000 e R$ 53.000 (R$ 15.198 e R$ 53.253 - 31/12/2021), em 26 de no-
vembro de 2021 e 17 de dezembro de 2021, com vencimento em 21/12/2022 e 12/12/2022, respectiva-
mente. Os empréstimos foram adquiridos com a finalidade de capital de giro. Os empréstimos tiveram 
como garantia a alienação fiduciária das ações de emissão da controlada e não possuem covenants fi-
nanceiros como hipótese de vencimento antecipado. b) (i) A controlada Inova São Paulo emitiu em 19 de 
agosto de 2021 a 1ª (primeira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie 
com garantia real, com garantia fidejussória adicional, em série única. O valor total da emissão é  
R$ 60.340 (R$ 61.182 - 31/12/2021) totalizando um montante de 60.340 debêntures com valor Nominal 
unitário de R$ 1.000,00 (um mil reais). As debêntures terão carência de 6 meses para o vencimento 
principal e pagamento de juros trimestrais. (ii) A controlada Inova Sorocaba emitiu em 19 de agosto de 
2021 a 1ª (primeira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garan-
tia real, com garantia fidejussória adicional, em série única. O valor total da emissão é R$ 27.160  
(R$ 27.539 - 31/12/2021), totalizando um montante de 27.160 debêntures com valor Nominal unitário de 
R$ 1.000,00 (um mil reais). As debêntures terão carência de 6 meses para o vencimento principal e pa-
gamento de juros trimestrais. c) (i) A controlada Inova São Paulo em 31 de agosto de 2021 celebrou 
contrato de financiamento junto ao banco BNDES - Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social com crédito autorizado de R$ 120.000. A Companhia recebeu o valor de R$ 90.000 (R$ 90.750 - 
31/12/2021), que será pago em 156 prestações mensais e sucessivas apuradas de acordo com o contra-
to. d) (i) A controlada Inova São Paulo em 31 de agosto de 2021 através do 11° contrato aditivo, realizou 
a prorrogação do saldo da dívida na modalidade empréstimo-ponte no valor de ((R$ 60.122 - 31/12/2020) 
e (R$ 58.840 - 31/12/2021)) com o banco BNDES - Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social. O empréstimo será pago em 156 prestações mensais e sucessivas apuradas de acordo com o 
contrato. (ii) A controlada Inova Sorocaba em 31 de agosto de 2021 através do 11° contrato aditivo, rea-
lizou a prorrogação do saldo da dívida na modalidade empréstimo-ponte no valor de ((R$ 34.435 - 
31/12/2020) e (R$ 33.149 - 31/12/2021)) com o banco BNDES - Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social. O empréstimo será pago em 156 prestações mensais e sucessivas apuradas de 
acordo com o contrato. e) (i) A controlada Inova São Paulo em 1ª de agosto de 2021 através do 9°contra-
to aditivo realizou a prorrogação do saldo da dívida na modalidade de capital de giro no valor de 
((R$ 45.258 - 31/12/2020) e (R$ 44.676 - 31/12/2021)) com o banco BNDES - Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Social. O empréstimo será pago em 156 prestações mensais e sucessivas 
apuradas de acordo com o contrato. (ii) A controlada Inova Sorocaba em 31 de agosto de 2021 através 
do 9° contrato aditivo realizou a prorrogação do saldo da dívida na modalidade de capital de giro no valor 
de ((R$ 33.899 - 31/12/2020) e (R$ 33.304 - 31/12/2021)) com o banco BNDES - Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social. O empréstimo será pago em 156 prestações mensais e sucessi-
vas apuradas de acordo com o contrato. (f) Os gastos incorridos na captação de recursos por meio da 
contratação de empréstimos, financiamentos e debêntures foram contabilizados como redução do valor 
justo da dívida inicialmente reconhecido para evidenciação do valor líquido recebido. Os valores serão 
apropriados ao resultado em fluência do prazo dos contratos. As parcelas do não circulante são demons-
tradas a seguir por ano de vencimento:

Controladora Consolidado
Ano de vencimento 2021 2020 2021 2020
2022 – 1.140 – 1.140
2023 1.137 1.140 20.498 1.140
2024 107 99 22.829 99
2025 – – 24.956 –
2026 – – 27.506 –
Demais anos – – 236.771 –

1.244 2.379 332.559 2.379
Os covenants e as cláusulas restritivas, financeiras e não financeiras, vinculadas aos contratos de  
empréstimos junto às instituições financeiras foram atendidas pela Companhia e suas controladas.  
Garantias da operação: As controladas Inova São Paulo e Inova Sorocaba, celebraram contrato de 
compartilhamento de garantias para assegurar o pagamento das obrigações de juros e principal ao  
BNDES e ao Agente fiduciário. As garantias são constituídas pelos direitos emergentes do Contrato de 
Concessão, de titularidade das controladas, incluindo o direito de receber todos e quaisquer valores 
pendentes de pagamento pelo Poder Concedente e/ou pela Companhia Paulista de Parcerias - CPP as 
controladas. Além da cessão fiduciária, as controladas mantêm como garantia de pagamento das obriga-
ções dos contratos, conta vinculada destinada a receber os créditos decorrentes dos créditos cedidos e, 
Conta Reserva mencionado na nota explicativa nº 5 - Caixa Restrito.
17. Obrigações e encargos trabalhistas Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Provisão para férias e encargos 26.263 19.883 28.469 21.589
Ordenados e salários a pagar 12.117 8.697 13.339 9.729
INSS a pagar 7.130 6.294 7.901 6.895
FGTS a pagar 2.240 1.865 2.433 2.016
Contribuições sociais a pagar 76 25 76 25

47.826 36.764 52.219 40.254
18. Obrigações tributárias Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Impostos sobre vendas 6.513 5.735 7.799 7.026
Imposto de renda retido 4.545 2.668 5.079 3.120
Contribuições e ISS retidos 1.608 1.650 3.449 3.297
Provisão para imposto de renda 2.355 5.063 2.355 5.444
Provisão para contribuição social 867 739 867 882

15.886 15.855 19.548 19.769

19. Adiantamentos de clientes
Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Reclassificado
LD Celulose S.A. 17.928 18.091 17.928 18.091
Nexa Recursos Minerais – 11.039 – 11.039
Bracell SP Celulose Ltda. – 8.059 – 8.059
Logum Logísica S.A. 678 6.946 678 6.946
Ambev S.A. – – 48.051 –
Sbf Comércio de Produtos Esportivos S.A. – – 29.750 –
Ifood. Com. Agência de Restaurantes Online S.A. – – 16.000 –
Petsupermarket Comércio de Produtos S.A. – – 11.250 –
Secretária Municipal do Verde e do Meio Ambiente – – 9.731 –
Demais Clientes 885 1.458 3.691 1.458

19.491 45.593 137.079 45.593
Circulante 19.491 45.593 46.622 45.593
Não circulante – – 90.457 –
20. Impostos diferidos: (a) Impostos diferidos ativos, passivos e na Demonstração do resultado: 
(i) Prejuízo fiscal:

Controladora Consolidado
Descrição 2021 2020 2021 2020
Base de cálculo do imposto de renda e da 
 contribuição social do exercício anterior – – (97.022) (74.244)
 Movimentação da base do diferido, líquidos – – (30.444) (26.129)
 Compensação do prejuízo fiscal – – – 3.351
Base ajustada – – (127.466) (97.022)
  No Ativo não circulante:
   IRPJ – – 31.867 24.255
   CSLL – – 11.472 8.732

– – 43.339 32.987
  Na demonstração de resultados:
   IRPJ – – 7.611 5.694
   CSLL – – 2.740 2.050

– – 10.351 7.744
(ii) Base contábil temporária:

Controladora Consolidado
Descrição 2021 2020 2021 2020
Base de cálculo do imposto de renda e da 
 contribuição social sobre bases temporárias 
  lançado ao resultado, exercício anterior (147.220) (145.887) (541.544) (474.115)
 Movimentação da base do diferido, líquidos (13.398) (1.333) (75.931) (67.429)

(160.618) (147.220) (617.475) (541.544)
Base de cálculo do imposto de renda e da 
 contribuição social sobre resultado abrangente 
  lançado no patrimônio líquido, exercício anterior 10.655 10.036 10.655 10.036
 Movimentação da base do diferido, líquidos 18.085 619 18.085 619

28.740 10.655 28.740 10.655
  No Passivo não circulante:
   IRPJ (32.969) (34.142) (147.184) (132.722)
   CSLL (11.869) (12.291) (52.985) (47.780)

(44.838) (46.433) (200.169) (180.502)
  No patrimônio líquido:
   IRPJ (7.185) (2.664) (7.185) (2.664)
   CSLL (2.587) (959) (2.587) (959)

(9.772) (3.623) (9.772) (3.623)
  Na demonstração de resultados:
   IRPJ (3.349) (333) (18.982) (16.857)
   CSLL (1.206) (120) (6.833) (6.069)

(4.555) (453) (25.815) (22.926)
(iii) Movimentação do Diferido no resultado

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

IRPJ e CSLL sobre prejuízo fiscal (ativo) – – 10.351 7.744
IRPJ e CSLL sobre base temporária (passivo) (4.555) (453) (25.815) (22.926)
IRPJ e CSLL diferidos lançado no resultado, (líquidos) (4.555) (453) (15.464) (15.181)
(b) Composição dos impostos diferidos passivos

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Imposto de renda da pessoa jurídica (“IRPJ”)
 Precatórios 23.098 22.171 23.098 22.171
 Obras públicas e contratos de longo prazo 11.258 8.242 11.258 8.242
 Ativo financeiro das controladas – – 30.180 25.868
 Variação monetária do ativo financeiro das controladas – – 40.533 32.109
 AVJ sobre ativo financeiro 216 4.738 216 4.738
 Reavaliação de propriedade para investimento da controlada – – 43.501 40.603
 Outros (1.603) (1.009) (1.603) (1.009)

32.969 34.142 147.183 132.722
Contribuição social sobre o lucro líquido (“CSLL”)
 Precatórios 8.315 7.982 8.315 7.982
 Obras públicas e contratos de longo prazo 4.053 2.967 4.053 2.967
 Provisões diversas – – – –
 Ativo financeiro das controladas – – 10.865 9.313
 Variação monetária do ativo financeiro das controladas – – 14.592 11.560
 AVJ sobre ativo financeiro 78 1.706 78 1.706
 Reavaliação de propriedade para investimento da controlada – – 15.660 14.617
 Outros (577) (363) (577) (365)

11.869 12.291 52.986 47.780
Programa de Integração Social (“PIS”)
 Obras públicas e contratos de longo prazo 750 1.054 750 1.054
 Ativo financeiro das controladas – – 5.026 4.191
 Ativo operacional das controladas – – 161 –
 Variação monetária do ativo financeiro das controladas – – 1.055 835

750 1.054 6.992 6.080
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (“COFINS”)
 Obras públicas e contratos de longo prazo 3.463 4.863 3.463 4.863
 Ativo financeiro das controladas – – 23.339 19.459
 Ativo operacional das controladas – – 740 –
 Variação monetária do ativo financeiro das controladas – – 6.481 5.135

3.463 4.863 34.023 29.457
Total dos impostos diferidos passivos 49.051 52.350 241.184 216.039
Circulante – – – –
Não Circulante 49.051 52.350 241.184 216.039
(c) Imposto corrente:

Controladora
Descrição 2021 2020
Lucro antes das provisões tributárias: 94.436 65.901
 Adições 28.411 23.700
 Exclusões (37.246) (14.348)
 Resultado de equivalência patrimonial (70.503) (31.702)
  Base de cálculo do imposto de renda e da 
   contribuição social sobre o lucro fiscal após 
    compensação dos prejuízos fiscais 15.098 43.551
 Imposto de renda de pessoa jurídica corrente (3.751) (10.864)
 Abatimentos dedutíveis 97 262
  Imposto de renda de pessoa jurídica - corrente (3.653) (10.602)
  Contribuição social sobre o lucro líquido - corrente (1.359) (3.919)

(5.012) (14.521)
Consolidado

Inova Saúde
Sorocaba Total Total

Descrição Controladora SPE S.A. 2021 2020
Lucro antes das provisões tributárias: 94.436 27.580 122.016 88.066
 Adições 28.411 31.158 59.569 52.705
 Exclusões (37.246) (50.028) (87.274) (50.891)
 Resultado de equivalência patrimonial (70.503) – (70.503) (31.702)
  Base de cálculo do imposto de renda e da 
   contribuição social sobre lucro fiscal 15.098 8.710 23.808 58.178
 (–) Compensação do IRPJ sobre prejuízos fiscais – – – (3.351)
  Base de cálculo do imposto de renda e da 
   contribuição social sobre o lucro fiscal
     após compensação dos prejuízos fiscais 15.098 8.710 23.808 54.826
 Imposto de renda de pessoa jurídica corrente (3.751) (2.154) (5.904) (13.659)
 Abatimentos dedutíveis 97 51 148 331
  Imposto de renda de pessoa jurídica - corrente (3.653) (2.103) (5.756) (13.328)
  Contribuição social sobre o lucro líquido -
   corrente (1.359) (783) (2.142) (4.936)

(5.012) (2.886) (7.898) (18.264)
21. Adiantamentos de outorga: As controladas Inova Saúde São Paulo SPE S.A. e Inova Saúde Soro-
caba SPE S.A., firmaram contrato de concessão com a Secretaria do Estado de Saúde que prevê a ex-
ploração de receitas acessórias. Em 2018, as controladas celebraram contrato para a exploração de ati-
vidade de estacionamento de veículos na área dos hospitais. Essa contratação contempla o recebimento 
a título de outorga, registrados como adiantamento de outorga no montante de R$ 4.420 (2020 - 
R$ 4.743). A apropriação da receita será realizada pelo período do contrato. A controlada Urbia Parques 
celebrou o contrato para exploração de atividades de estacionamento de veículos na área do Parque 
Ibirapuera. Essa contratação contempla o recebimento a título de outorga, registrados como receita dife-
rida R$ 42.877 (2020 - R$ 46.148). A apropriação da receita será realizada pelo período do contrato. 
22. Outras obrigações a pagar:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Retenção de fornecedores em caução 21.200 18.741 22.591 19.126
Aluguel - CPC 06 (a) 15.187 16.032 15.187 16.032
Agrocap Participações Ltda. (b) – 279 – 279
Projeto Suape (c) – – 9.298 9.298
Complexo de Suape (d) – – 1.714 1.714
Outras obrigações a pagar 2.797 2.516 3.189 2.882

39.184 37.568 51.979 49.331
Circulante 12.902 10.268 14.384 10.665
Não Circulante 26.283 27.300 37.595 38.666
(a) Em 1º de janeiro de 2019, a Companhia adotou o CPC 06 (R2) Operações de arrendamento mercan-
til, e passou a reconhecer o uso do ativo e um passivo correspondente na data qual o ativo arrendado se 
torna disponível para a Companhia. Cada pagamento efetuado é baixado do passivo circulante e o custo 
financeiro alocado no resultado em despesas financeiras, sendo utilizado uma taxa constante de juros 
sobre o saldo remanescente do passivo; (b) Em 31 de julho de 2012 a Controladora firmou um contrato 
de compra e venda de 180 quotas, representativas de 18,00% do capital social da Rio Bonito, por 
R$ 31.031, a ser liquidado em 103 parcelas, reajustadas a cada período de 12 meses pela variação po-
sitiva do Índice Geral de Preços ao Consumidor (IGP-M), publicado pela Fundação Getúlio Vargas, até a 
data do efetivo pagamento, liquidado durante o exercício de 2021. (c) A controlada CMO detém o direito 
de exercer o aforamento perante a Secretaria do Patrimônio da União (“SPU”). A Companhia em 2020 
obteve a regularização cartorial do desmembramento da porção do terreno transferida à Companhia. Em 
função da pandemia não exerceu o devido direito do aforamento e quando ocorrer deverá efetuar o pa-
gamento de 10,00% do valor e o saldo remanescente poderá ser pago em até 120 parcelas, atualizadas 
pela taxa Selic, ou outra taxa que venha a substituí-la; (d) A controlada CMO mantém a importância de-
vida referente ao Complexo SUAPE pelo direito de ocupação, uso e de preferência ao aforamento, ven-
cíveis quando do atingimento de certas metas acordadas com o Governo de Pernambuco, relacionadas 
com as fases do projeto para dragagem do terreno adquirido, as quais estão estipuladas em contrato. 
23. Provisões para contingências:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Contingências trabalhistas 1.790 806 1.810 806
Contingências tributárias 171 169 171 169
Contingências cíveis 535 457 535 457

2.496 1.432 2.516 1.432
A movimentação do exercício é assim demonstrada:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

No início do exercício 1.432 2.573 1.432 2.573
Complemento (reversão) de provisão 1.064 (1.141) 1.084 (1.141)

2.496 1.432 2.516 1.432
A Companhia e suas controladas estão envolvidas em outros processos cíveis, tributários e trabalhistas, 
surgidos no curso normal dos seus negócios, os quais, na opinião da Administração e de seus assesso-
res legais, possuem expectativa de perdas classificadas como possíveis, consequentemente, nenhuma 
provisão foi constituída para, eventualmente, fazer face aos desfechos desfavoráveis dos mesmos. 
Os montantes desses processos estão assim compostos:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Contingências cíveis 19.887 23.842 19.887 25.179
Contingências tributárias 180.141 140.115 180.141 141.163
Contingências trabalhistas 4.733 21.665 4.733 23.165

204.761 185.622 204.761 189.507
Os processos cíveis classificados como expectativa de perda possível referem-se, em sua maioria, a 
solicitações de indenizações por danos materiais e morais causados por obras realizadas pela Compa-
nhia. A controlada CMO possui uma ação classificada como possível. Em 2015 o Ministério Público Fe-
deral ingressou, em Santa Catarina, com três ações cíveis públicas nas quais a controlada CMO figura 
no polo passivo: (i) o Ministério Público Federal alega irregularidades no zoneamento da área onde a 
controlada CMO pretende construir seu Estaleiro; (ii) alegação de que não houve adequada análise do 
componente indígena no processo de licenciamento do Estaleiro e; (iii) requerimento do reconhecimento 
do órgão ambiental federal como competente para realização do licenciamento do Estaleiro. 
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A administração da controlada CMO por meio de seus assessores jurídicos, está se defendendo judicial-
mente dessas ações, que foram classificadas, pelos seus assessores jurídicos, com risco “Possível”. As 
decisões de primeira instância foram todas favoráveis à Companhia e aguarda-se julgamento de recur-
sos. (a) Garantias: De acordo com o Código Civil, a Companhia é responsável por garantia da obra pelo 
período de cinco anos, devendo a mesma se responsabilizar por possíveis gastos posteriores causados 
por problemas estruturais ou vícios construtivos. A Companhia tem como procedimento efetuar a reten-
ção de parcela dos montantes devidos a fornecedores, por período médio de 6 meses após a conclusão 
da obra para fazer face ao cumprimento dessas obrigações junto aos clientes. O histórico da Companhia 
é de não ter ocorrido gastos significativos para cumprimento da obrigação de garantias de obras nos úl-
timos cinco anos, não havendo expectativa de que virá ocorrer desembolsos futuros significativos para 
fazer face a essa obrigação, motivo pelo qual nenhuma provisão foi constituída para fazer face às cons-
truções em garantia. 24. Patrimônio líquido: 24.1. Capital social: O capital social está representado por 
412.714.998 ações ordinárias, sem valor nominal. Em Assembleia Geral Ordinária ocorrida em junho de 
2014, foi deliberado o aumento de capital da Companhia em R$ 112.000, mediante a capitalização par-
cial das Reservas de lucros, passando o Capital social para R$ 212.000. 24.2. Outros resultados abran-
gentes: Conforme mencionado na Nota 4.3 (b) a Companhia revisou a aplicação do método de equiva-
lência patrimonial (MEP) do seu investimento na coligada Concer e exerceu o direito de mudança de 
critério da avaliação para o ativo financeiro mensurado a valor justo, nível 3. Atendendo ao CPC 48 a 
Companhia optou por efetuar uma escolha irrevogável do reconhecimento inicial do valor justo e apresen-
tar alterações subsequentes em outros resultados abrangentes. Em 31/12/2021 o valor justo do investi-
mento Concer foi avaliado em R$ 59.715 (2020 - R$ 77.800), gerando uma variação negativa de R$ 
18.085 (2020 - R$ 619 negativo) lançado no Patrimônio Líquido no grupo de Outros Resultados Abran-
gentes, deduzido dos impostos diferidos IRPJ R$ 4.521 (2020 - R$ 155) e R$ 1.628 (2020 - CSLL R$ 56), 
o resultado líquido é positivo de R$ 11.936 (2020 - R$ 408 positivo). 24.3. Reserva de lucros: (a) Reser-
va legal: Constituída por um montante equivalente a 5% do lucro líquido apurado em cada exercício so-
cial, até atingir o limite de 20% do capital social. Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia não consti-
tuiu reserva legal pelo motivo de ter atingido o limite de 20% do capital. (b) Reservas de lucros: A 
administração da companhia, em atendimento ao disposto no artigo 192 da Lei nº 6.404/76 propõe que 
os lucros não distribuídos sejam retidos para fazer face ao capital de giro necessário para o cumprimento 
dos orçamentos de custo a incorrer para conclusão dos contratos de construção em andamento. Para 
convalidar a referida retenção, propõe o aumento do capital social em montante suficiente para que este 
não fique inferior às reservas de lucros, conforme requerido pelo artigo 199 da Lei no 6.404/76. A efetiva 
deliberação sobre a destinação dos lucros ocorrerá por ocasião da Assembléia Geral Ordinária convoca-
da para a aprovação das demonstrações contábeis. 24.4. Dividendos e juros sobre o capital próprio 
declarados e pagos: O Estatuto Social da Companhia prevê a distribuição, a cada exercício social, de 
dividendos mínimos obrigatórios de 30% do lucro líquido do exercício após as devidas destinações legais. 
Os dividendos serão destinados após a aprovação na Assembleia Geral de Acionistas. Em conformidade 
com a Lei nº 9.249/95, a Administração decidiu pelo pagamento de juros sobre o capital próprio com base 
na Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP), no montante de R$ 13.228. Embora, para fins fiscais os juros 
sobre o capital próprio tenham sido reconhecidos no resultado do exercício, para fins de apresentação 
das demonstrações contábeis foram reclassificados para o patrimônio líquido, estando apresentados 
como juros sobre capital próprio. 25. Lucro por ação: O lucro básico por ação é calculado mediante a 
divisão do lucro atribuível aos acionistas da sociedade, pela quantidade média ponderada de ações ordi-
nárias emitidas durante o exercício.

Controladora
2021 2020

Lucro atribuível aos acionistas da Companhia 97.994 59.972
Quantidade média ponderada de ações ordinárias emitidas (milhares) 412.714.998 412.714.998
Lucro básico por ação - R$ 0,23744 0,14531
Não existem efeitos diluidores sobre as ações, motivo pelo qual não existem divergências para a deter-
minação do lucro diluído por ação. 26. Receita de serviços:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Reclassificado Reclassificado
Contrato de construção 1.223.251 1.043.229 1.369.386 1.080.061
Receitas de concessões (*) – – 113.802 116.348
Tributos sobre vendas (59.924) (48.453) (84.479) (65.108)
Receita operacional líquida 1.163.327 994.776 1.398.709 1.131.301
(*) Composto pelas receitas da Inova Saúde São Paulo SPE S.A. e Inova Saúde Sorocaba SPE S.A. 
27. Custo dos serviços prestados: 

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Reclassificado Reclassificado
Custos com pessoal (401.448) (278.060) (414.618) (287.657)
Contraprestações não monetárias (290.968) (275.498) (290.968) (275.498)
Serviços contratados de mão de obra (208.619) (154.767) (287.591) (232.939)
Materiais aplicados na execução de serviços (101.585) (89.389) (183.883) (112.429)
Operação com equipamentos (29.098) (31.683) (29.098) (31.683)
Processos judiciais (10.570) (5.835) (10.570) (5.835)
Aluguéis e condomínios (8.530) (6.781) (9.223) (6.781)
Depreciações (3.266) (3.655) (3.322) (3.658)
Provisões para contingencias (1.064) 568 (1.083) 568
Amortizações (166) (155) (2.665) (631)
Custos com tributos (621) (682) (694) (760)
Provisões para reinvestimentos – – (6.771) (6.771)
Demais operações (19.677) (49.563) (44.142) (49.911)

(1.075.612) (895.500) (1.284.628) (1.013.985)
28. Despesas comerciais, gerais e administrativas:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Despesa com pessoal (35.543) (30.641) (51.979) (46.651)
Serviços contratados (9.910) (10.350) (15.498) (13.690)
Amortizações (2.482) (1.927) (2.482) (1.927)
Processos judiciais (1.181) (1.650) (1.181) (1.650)
Impostos e taxas (962) (595) (1.304) (1.087)
Aluguéis e condomínios (352) (1.176) (433) (1.321)
Depreciações (78) (520) (691) (1.114)
Outras despesas administrativas (2.307) (2.162) (5.586) (4.780)

(52.815) (49.021) (79.154) (72.220)
29. Outras receitas (despesas) operacionais, liquidas:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Resultado na alienação de bens do ativo imobilizado 7.600 1.354 7.600 1.354
Provisão para perdas patrimoniais e contingências (62) 4 (62) 4
Apropriação do valor justo propriedade de investimento – – 11.588 1.916
Outras receitas (despesas) 1.782 4.192 (991) 6.632
Apropriação do valor justo dos precatórios (15.824) (10.326) (15.824) (10.326)
Participações dos empregados (10.627) (3.951) (10.627) (3.951)
Impostos prescritos (2.674) (6.605) (2.674) (6.605)
Honorários Advocatícios dos precatórios (412) (227) (412) (227)
Despesas tributárias (353) (1.431) (922) (1.509)

(20.570) (16.990) (12.324) (12.712)
30. Despesas e receitas financeiras: 
Receitas financeiras Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Variações monetárias ativas: 28.665 13.329 103.381 79.158
 Atualização monetária sobre precatórios 21.585 12.600 21.585 12.600
 Atualização monetária sobre impostos 840 510 844 510
 Atualização monetária sobre contas a receber 468 21 74.031 63.749
 Atualização monetária sobre processos trabalhistas 8 18 8 18
 Atualização monetária sobre reequilíbrio – – 1.118 2.069
 Outras variações monetárias 5.764 180 5.795 212
Multa e juros s/ reequilíbrio – – 882 9.643
Juros sobre aplicações financeiras 897 495 4.371 1.337
Descontos obtidos 438 899 508 927
Outras receitas financeiras 4 2 851 528
Impostos sobre receitas financeiras (392) (99) (4.124) (3.675)

29.612 14.626 105.869 87.918
Despesas financeiras

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Encargos sobre financiamentos (2.444) (1.495) (24.947) (19.919)
Juros de mora (1.388) (583) (1.532) (597)
Descontos concedidos (1.019) (98) (1.042) (98)
Variações monetárias passivas (708) (511) (8.423) (511)
Outras despesas financeiras (1.325) (1.960) (10.352) (5.143)

(6.884) (4.647) (46.296) (26.268)
31. Seguros: A Companhia e suas controladas possuem um programa de gerenciamento de riscos com 
o objetivo de delimitá-los, contratando no mercado coberturas compatíveis com o seu porte e operação. 
As coberturas foram contratadas por montantes considerados suficientes pela administração para cobrir 
eventuais sinistros, considerando a natureza da sua atividade, os riscos envolvidos em suas operações 
e a orientação de seus consultores de seguros.

Controladora
Montante da

cobertura em
Projeto Riscos cobertos (Milhares de R$)
Obra Hospital Pérola Byington Responsabilidade civil geral 5.000
Obra C-1298 LD Celulose - B.O.P. Responsabilidade civil geral 5.000
Obra R-1269 DNIT BR-280/SC Responsabilidade civil geral 10.000
Obra R-1278 Corredor Campinas Responsabilidade civil geral 10.000
Obra C-1285 Vale Maravilhas III Responsabilidade civil geral 5.000
Obra C-1290 Nexa Greenfield Aripuanã Responsabilidade civil geral 5.000
Obra M-1288 Logum Dutovia Responsabilidade civil geral 10.000
Obra M-1289 Logum Terminais Responsabilidade civil geral 10.000
Obra M-1299 - Vale - Montagem Cauê Responsabilidade civil geral 10.000
Obra R-1300 DNIT MT - BR 158 Responsabilidade civil Profissional 50.000.000
Obra Hospital Pérola Byington Riscos de engenharia 491.059
Obra C-1285 Vale Maravilhas III Riscos de engenharia 183.661
Obra M-1288 Logum Dutovia Riscos de engenharia 359.335
Obra R-1300 DNIT MT - BR 158 Riscos de engenharia 217.753
Obra M-1289 Logum Terminais Riscos de engenharia 161.097
Obra R-1278 Corredor Campinas Riscos de engenharia 29.706
Obra C-1298 LD Celulose - B.O.P. Riscos de engenharia 43.066
Obra M-1299 - Vale - Montagem Cauê Riscos de engenharia 114.076
Obra C-1290 Nexa Greenfield Aripuanã Garantia setor privado 54.517
Obra M-1299 - Vale - Montagem Cauê Garantia setor privado 6.897
Obra C-1285 Vale Maravilhas III Garantia setor privado 9.465
Obra C-1301 Vale Garantia setor privado 5.666
Obra C-1303 Vale Brumadinho Garantia setor privado 3.500
Obra M-1289 Logum Terminais Garantia setor publico 397
Obra R-1269 DNIT BR 280/ SC Garantia setor publico 18.443
Obra R-1278 Corredor Campinas Garantia setor publico 9.558
Obra R-1284 DER SP-088 Mogi Aruja Garantia setor publico 2.566
Obra R-1300 DNIT MT - BR 158 Garantia setor publico 13.244
DER Ibiuna Garantia setor publico 6.870
Escritório Central Garantia patrimonial 2.777
Central de Equipamentos Riscos Diversos 1.500

Central de Equipamentos Frota veículos
Valor de mercado 

referenciado
Controladas
Montante da

cobertura em
Projeto Riscos cobertos (Milhares de R$)

Inova Saúde São Paulo SPE S.A. Garantia setor público 39.929
Inova Saúde Sorocaba SPE S.A. Garantia setor público 16.156
Inova Saúde Sorocaba SPE S.A. Responsabilidade civil geral 20.000
Inova Saúde São Paulo SPE S.A. Responsabilidade civil geral 20.000
Urbia Gestão de Parques SPE S.A. Responsabilidade civil geral 20.000
Urbia Cânions Verdes S.A. Responsabilidade civil geral 5.500
Inova Saúde Sorocaba SPE S.A. Garantia patrimonial 335.354
Inova Saúde São Paulo SPE S.A. Garantia patrimonial 328.446
Urbia Gestão de Parques SPE S.A. Riscos operacionais 74.500
Urbia Cânions Verdes S.A. Riscos operacionais 1.493
As premissas adotadas para a avaliação da importância segurada e riscos contidos dada a sua natureza 
são estabelecidas pela Administração com base na sua experiência do negócio e em seu histórico de 
eventos observados. As respectivas premissas adotadas, não fazem parte do escopo de auditoria das 
demonstrações contábeis, consequentemente, não foram examinadas pelos nossos auditores indepen-
dentes. 32. Eventos subsequentes: Para as controladas Urbia Parques, Urbia Cânions: Apesar da 
pandemia causada pelo vírus SARs-COVID-19, agente da doença COVID-19, já poder ser configurada 
como um evento conhecido ao longo do exercício, por conta da Pandemia ter se iniciado em 2020, seus 
desdobramentos negativos seguem sendo sentidos na operação e no potencial comercial dos espaços 
geridos pela Companhia. Em que pese o avanço da vacinação em massa e do maior conhecimento a 
respeito da doença, sua característica imprevisível permanece. Ao final de 2021, a nova cepa denomina-
da Omicron se disseminou ao redor do mundo em alta velocidade, levando a novas restrições de mobili-
dade em diversos países. No Brasil, seu pico foi no início de 2022, atingindo elevados patamares de 
contaminação que levaram por exemplo, ao cancelamento do carnaval nas principais cidades do país, 
inclusive São Paulo. Por se tratar de um espaço público para uso coletivo massivo, com possibilidade de 
eventos e encontro social, as áreas dos Parques, poderão sofrer novas medidas de restrição de espaços 
e atividades ao longo dos períodos subsequentes, que cabem exclusivamente à discrição do Poder 
Concedente e autoridades competentes. Tais medidas, que já vem causando impactos negativos graves 
as controladas ao longo dos últimos exercícios, podem seguir prejudicando a operação e a veiculação de 
atividades importantes para a execução do plano de negócios das controladas, e incorrem, por serem 
fatos de força maior e caso fortuito, em grave desequilíbrio contratual. Tais desequilíbrios serão endere-
çados administrativamente ao Poder Concedente, uma vez que compõem fatores externos à matriz de 

risco da Concessionária. Como estabelecido em carta de crédito com a instituição financeira Bradesco 
S.A., em 17 de janeiro de 2022, a Sociedade tomou empréstimo do saldo remanescente pré-aprovado de 
17 milhões, na modalidade de Capital de Giro, com pretensão de quitação a curto prazo em 12 de janei-
ro de 2023. Para as controladas Inova São Paulo e Inova Sorocaba: Dada a pandemia declarada pela 
Organização Mundial de Saúde - OMS em 13 de março de 2020, as controladas têm acompanhado 
atentamente os impactos da COVID-19 nos mercados mundiais e nacionais. Até o momento não houve 
reflexos financeiros negativos para as controladas ou que pudessem alterar de forma significativa as 
demonstrações contábeis. Para a Companhia: Dada a pandemia declarada pela Organização Mundial 
de Saúde - OMS em 13 de março de 2020, a Companhia tem acompanhado atentamente os impactos da 
COVID-19 nos mercados mundiais e nacionais. Até o momento não houve reflexos financeiros negativos 
para a Companhia ou que pudessem alterar de forma significativa as demonstrações contábeis.  
33. Informações por segmento: As informações por segmento apresentam o desempenho dos seg-
mentos operacionais e contribuem na tomada de decisões com relação à alocação de recursos. Essas 
informações são preparadas de maneira consistente com as políticas contábeis utilizadas na preparação 
das demonstrações financeiras. a) Construção Civil: Construcap CCPS Engenharia e Comércio S.A.:  
Exploração do ramo de construção civil em geral, executando obras para terceiros dos setores privado e 
público, de forma direta ou mediante a formação de consórcios; b) Manutenção de Parques: Urbia 
Gestão de Parques SPE S.A.: Prestação dos serviços de gestão, operação, manutenção e serviços de 
engenharia de seis parques urbanos públicos. Urbia Cânions Verdes S.A.: Prestação de serviços de 
gestão, operação e manutenção de parques nacionais, mais especificamente aqueles relacionados aos 
serviços de apoio à visitação, turismo ecológico, interpretação ambiental e recreação em contato com a 

natureza de dois Parques. Urbia Aguas Claras S.A.: Realização de investimentos, conservação, opera-
ção, manutenção e exploração econômica da área da concessão, elaboração de projetos, realização de 
obras e investimentos, prestação de serviços e a exploração econômica de atividades de ecoturismo e 
visitação, em dois Parques. c) Serviços Hospitalares: Inova Saúde São Paulo SPE S.A.: Realizar a 
construção, fornecer equipamentos, bem como, realizar a manutenção e gestão dos serviços não assis-
tenciais em Complexos Hospitalares no Estado de São Paulo, o qual inclui a elaboração de todos os 
projetos de engenharia e arquitetura necessários à construção e implantação do Hospital Estadual de 
São Paulo. Inova Saúde Sorocaba SPE S.A.: Realizar a construção, fornecer equipamentos, bem como, 
realizar a manutenção e gestão dos serviços não assistenciais em Complexos Hospitalares no Estado de 
São Paulo, o qual inclui a elaboração de todos os projetos de engenharia e arquitetura necessários à 
construção e implantação do Hospital Estadual de Sorocaba. d) Exportação e Importação: CMI-Expor-
tação, importação, comércio e serviços LTDA.: Comércio, importação, exportação de máquinas, equipa-
mentos industriais, suas partes e peças, materiais de construção para montagem industrial e eletrome-
cânica, serviços de montagem industrial, eletromecânicos e correlatos ou acessórios as suas atividades 
principais. e) Construção e Montagem: CMO Construção e Montagem Offshore S.A.: Exploração, ope-
ração e administração direta ou indiretamente no país ou no exterior para o propósito de desenvolver 
projetos de terminais portuários e aeroportuários, estaleiros, fabricação e integração de componentes 
modulares para embarcações, para indústria de petróleo offshore e desenvolvimento de projetos de  
engenharia, contratação, fabricação e integração de artefatos navais e para indústria de petróleo e gás. 

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Construcap CCPS Engenharia e Comércio S.A. - Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
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Construção civil Manutenção de parques Serviços hospitalares Demais segmentos

ATIVO

Construcap CCPS  
Engenharia e  

Comércio S.A.

Urbia Gestão 
 de Parques  

SPE S.A.

Urbia  
Cânions  

Verdes S.A.

Urbia  
Águas  

Claras S.A.

Inova Saúde  
São Paulo  

SPE S.A.

Inova Saúde  
Sorocaba  
SPE S.A.

CMI Export.  
Import. Com. 

 Ind. Ltda.

CMO Construção e 
 Montagem  

Offshore S.A. 
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 1.046 309 359 560 185 331 9 1
 Títulos e valores mobiliários 112.890 1.174 10.089 – 53.160 12.280 – 46
 Caixa Restrito – – – – 3.713 4.974 – –
 Contas a receber de clientes 264.207 43.557 470 – 38.576 47.106 – –
 Impostos e contribuições a compensar 6.436 212 34 – 1.424 2.894 23 27
 Adiantamentos a fornecedores 120 647 69 – 53.065 455 – –
 Estoques 34 – – – – – – –
 Outras contas 4.622 471 84 – 93 63 – 3

389.355 46.370 11.105 560 150.216 68.103 32 77
Não Circulante
 Partes relacionadas 6.176 8 4 – – 29 463 –
 Contas a recebe de clientes 109.830 73.700 – – 183.638 178.841 – –
 Processos judiciais 18.541 – – – – – – –
 Impostos diferidos – 4.621 466 – 14.187 6.317 – 17.748
 Impostos e contribuições a compensar 16.257 4 – – – – – –
 Outras contas 705 817 – – – – – –

151.509 79.150 470 – 197.825 185.187 463 17.748
 Investimento em participações 568.317 – – – – – – –
 Outros investimentos 60.002 – – – – – – –
 Propriedades para investimentos – – – – – – – 174.004
 Imobilizado 11.834 1.637 422 – 13 26 – 31.514
 Intangível 11.499 984 – – – – – –
 Ativo Operacional – 117.324 27.182 911 1.423 – – –
 Ativo financeiro em formação – – – – 141.820 1.402 – –

803.161 199.095 28.074 911 341.081 186.615 463 223.266
Total do ativo 1.192.516 245.465 39.179 1.471 491.297 254.718 495 223.343

2021
Construção civil Manutenção de parques Serviços hospitalares Demais segmentos

Passivo e patrimônio líquido

Construcap CCPS  
Engenharia e  

Comércio S.A.

Urbia Gestão 
 de Parques  

SPE S.A.

Urbia  
Cânions  

Verdes S.A.

Urbia  
Águas  

Claras S.A.

Inova Saúde  
São Paulo  

SPE S.A.

Inova Saúde  
Sorocaba  
SPE S.A.

CMI Export.  
Import. Com. 

 Ind. Ltda.

CMO Construção e 
 Montagem  

Offshore S.A. 
Circulante
 Fornecedores 39.030 4.836 1.261 – 28.946 17.492 3 –
 Empréstimos e financiamentos 1.140 68.531 36.224 – 5.415 5.432 – –
 Obrigações e encargos trabalhistas 47.826 1.542 298 – 1.240 1.216 13 82
 Obrigações tributárias 15.886 513 203 – 1.654 1.266 – 27
 Adiantamentos de clientes 19.491 27.131 – – – – – –
 Partes relacionadas 32.521 – – – – – – –
 Adiantamentos de outorga – 2.572 – – – – – –
 Outras obrigações a pagar 12.902 1.213 8 – 490 588 – 90

168.796 106.339 37.994 – 37.746 25.994 16 199
Não Circulante
 Empréstimos e financiamentos 1.244 152 – – 244.629 86.534 – –
 Partes relacionadas 493 – – 911 245 12 – 1.485
 Impostos diferidos 49.051 900 – – 69.649 62.423 – 59.161
 Provisões para contingências 2.496 – – – 20 – – –
 Provisões para reinvestimentos – – – – 10.870 12.273 – –
 Adiantamentos de clientes – 90.457 – – – – – –
 Adiantamentos de outorga – 40.305 – – 1.595 2.825 – –
 Outras obrigações a pagar 26.283 – – – 1.000 1.000 – 11.313

79.567 131.814 – 911 328.008 165.067 – 71.959
Total do Passivo 248.363 238.153 37.994 911 365.754 191.062 16 72.158
Patrimônio liquido
 Capital social 212.000 16.386 2.115 560 65.637 30.457 10 118.847
 Outros resultados abrangentes (18.969) – – – – – – –
 Reserva legal 42.400 – – – 2.763 4.502 – 1.274
 Reservas de lucros 708.722 – – – 57.144 28.698 469 31.064
 Prejuízo acumulado – (9.074) (930) – – – – –
 Patrimônio Líquido total 944.153 7.312 1.185 560 125.544 63.657 479 151.185
Total do passivo e patrimônio líquido 1.192.516 245.465 39.179 1.471 491.297 254.718 495 223.343
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Demonstração de Resultados

Construcap CCPS  
Engenharia e  

Comércio S.A.

Urbia Gestão 
 de Parques  

SPE S.A.

Urbia  
Cânions  

Verdes S.A.

Urbia  
Águas  

Claras S.A.

Inova Saúde  
São Paulo  

SPE S.A.

Inova Saúde  
Sorocaba  
SPE S.A.

CMI Export.  
Import. Com. 

 Ind. Ltda.

CMO Construção e 
 Montagem  

Offshore S.A. 
Receita de serviços 1.163.327 34.651 1.465 – 258.490 55.847 – –
 Custos dos serviços prestados (1.075.612) (29.752) (1.927) – (241.030) (51.379) – –
Lucro e/ou prejuízo bruto 87.715 4.898 (463) – 17.460 4.468 – –
(Despesas) e receitas operacionais
 Despesas comerciais, gerais e administrativas (52.815) (9.128) (845) – (7.833) (7.080) (133) (1.320)
 Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (20.570) 35 – – (2.089) (1.200) (85) 11.588
 Resultado de equivalência patrimonial 70.503 – – – – – – –

(2.882) (9.093) (845) – (9.922) (8.280) (218) 10.268
Lucro e/ou prejuízo antes do resultado financeiro 84.833 (4.195) (1.308) – 7.538 (3.812) (218) 10.268
Resultado financeiro
 Receitas financeiras 29.612 163 56 – 33.084 42.951 1 3
 Despesas financeiras (6.884) (627) (144) – (27.051) (11.559) (23) (8)

22.728 (464) (88) – 6.033 31.392 (22) (5)
Lucro e/ou prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição social 107.561 (4.659) (1.396) – 13.571 27.580 (240) 10.263
 Imposto de renda e contribuição social - corrente (5.012) – – – – (2.887) – –
 Imposto de renda e contribuição social - diferido (4.555) 1.574 466 – (4.845) (5.346) – (2.758)

(9.567) 1.574 466 – (4.845) (8.233) – (2.758)
Lucro e/ou prejuízo líquido do exercício 97.994 (3.085) (930) – 8.726 19.347 (240) 7.505

2020
Construção civil Manutenção de parques Serviços hospitalares Demais segmentos

ATIVO

Construcap CCPS  
Engenharia e  

Comércio S.A.

Urbia Gestão 
 de Parques  

SPE S.A.

Urbia  
Cânions  

Verdes S.A.

Urbia  
Águas  

Claras S.A.

Inova Saúde  
São Paulo  

SPE S.A.

Inova Saúde  
Sorocaba  
SPE S.A.

CMI Export.  
Import. Com. 

 Ind. Ltda.

CMO Construção e 
 Montagem  

Offshore S.A. 
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 567 3 – – 55 63 – 1
 Títulos e valores mobiliários 51.773 21.403 – – 15.150 15.438 10 20
 Contas a receber de clientes 283.473 329 – – 42.668 52.156 14 –
 Impostos e contribuições a compensar 8.553 184 – – 825 340 114 8
 Adiantamentos a fornecedores 366 11 – – 13.023 680 – 6
 Estoques 48 – – – – – – –
 Outras contas 3.625 485 – – 102 14.948 – 1

348.405 22.415 - – 71.823 83.625 138 36
Não Circulante
 Partes relacionadas 5.203 6 – – – 10 595 –
 Contas a receber de clientes 92.748 – – – 183.204 173.980 – –
 Processos judiciais 18.113 – – – – – – –
 Impostos diferidos – 3.047 – – 8.515 4.858 – 16.566
 Impostos e contribuições a compensar 15.560 4 – – – – – –
 Outras contas 821 841 – – – – – –

132.445 3.898 – – 191.719 178.848 595 16.566

 Investimento em participações 537.749 – – – – – – –
 Outros investimentos 78.087 – – – – – – –
 Propriedades para investimentos – – – – – – – 162.416
 Imobilizado 14.790 219 – – 15 29 – 31.357
 Intangível 10.255 97 – – – – – –
 Ativo Operacional – 82.667 – – 1.463 1.463 – –
 Ativo financeiro em formação – – – – 83.008 – – –

773.326 86.881 – – 276.205 180.341 595 210.339
Total do ativo 1.121.731 109.296 – – 348.028 263.965 733 210.375

2020
Construção civil Manutenção de parques Serviços hospitalares Demais segmentos

Passivo e patrimônio líquido

Construcap CCPS  
Engenharia e  

Comércio S.A.

Urbia Gestão 
 de Parques  

SPE S.A.

Urbia  
Cânions  

Verdes S.A.

Urbia  
Águas  

Claras S.A.

Inova Saúde  
São Paulo  

SPE S.A.

Inova Saúde  
Sorocaba  
SPE S.A.

CMI Export.  
Import. Com. 

 Ind. Ltda.

CMO Construção e 
 Montagem  

Offshore S.A. 
Circulante
 Fornecedores 39.338 2.979 – – 14.091 13.313 1 –
 Empréstimos e financiamentos 1.219 – – – 135.212 95.570 – –
 Obrigações e encargos trabalhistas 36.764 816 – – 1.262 1.316 11 86
 Obrigações tributárias 15.855 617 – – 1.260 2.010 2 23
 Adiantamentos de clientes 45.593 – – – – – – –
 Partes relacionadas 10.560 – – – – – – –
 Adiantamentos de outorga – 2.583 – – – – – –
 Outras obrigações a pagar 10.268 397 – – 15.035 241 – –

159.597 7.392 – – 166.860 112.450 14 109
Não Circulante
 Empréstimos e financiamentos 2.379 – – – – – – –
 Partes relacionadas 602 47.941 – – 27.365 2.030 – –
 Impostos diferidos 52.350 – – – 53.422 55.048 – 55.221
 Provisões para contingências 1.432 – – – – – – –
 Provisões para reinvestimentos – – – – 6.811 7.687 – –
 Adiantamentos de clientes – – – – – – – –
 Adiantamentos de outorga 27.300 43.565 – – 1.711 3.032 – –
 Outras obrigações a pagar – – – – – – – 11.365

84.063 91.506 – – 89.309 67.797 – 66.586
Total do Passivo 243.660 98.898 – – 256.168 180.247 14 66.695
Patrimônio liquido
 Capital social 212.000 16.386 – – 40.739 30.457 10 118.847
 Outros resultados abrangentes (7.032) – – – – – – –
 Reserva legal 42.400 – – – 2.020 3.297 – 1.274
 Reservas de lucros 630.703 – – – 49.100 49.964 709 23.559
 Prejuízo acumulado – (5.988) – – – – – –
 Patrimônio Líquido total 878.071 10.398 – – 91.859 83.718 719 143.680
Total do passivo e patrimônio líquido 1.121.731 109.296 – – 348.028 263.965 733 210.375

2020
Construção civil Manutenção de parques Serviços hospitalares Demais segmentos

Demonstração de Resultados

Construcap CCPS  
Engenharia e  

Comércio S.A.

Urbia Gestão 
 de Parques  

SPE S.A.

Urbia  
Cânions  

Verdes S.A.

Urbia  
Águas  

Claras S.A.

Inova Saúde  
São Paulo  

SPE S.A.

Inova Saúde  
Sorocaba  
SPE S.A.

CMI Export.  
Import. Com. 

 Ind. Ltda.

CMO Construção e 
 Montagem  

Offshore S.A. 
Receita de serviços 994.776 943 – – 166.839 59.969 – –
 Custos dos serviços prestados (895.500) (5.323) – – (154.711) (49.678) – –
Lucro bruto 99.276 (4.379) – – 12.128 10.291 – –
(Despesas) e receitas operacionais
 Despesas comerciais, gerais e administrativas (49.021) (5.022) – – (8.450) (7.730) (100) (1.897)
 Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (16.990) 183 – – 1.022 1.179 (22) 1.916
 Resultado de equivalência patrimonial 31.702 – – – – – – –

(34.309) (4.839) – – (7.428) (6.551) (122) 19
Lucro e/ou prejuízo antes do resultado financeiro 64.967 (9.218) – – 4.700 3.740 (122) 19
Resultado financeiro
 Receitas financeiras 14.626 387 – – 31.349 41.552 1 3
 Despesas financeiras (4.647) (51) – – (12.978) (8.381) – (211)

9.979 336 – – 18.371 33.171 1 (208)
Lucro e/ou prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição social 74.946 (8.882) – – 23.071 36.911 (121) (189)
Imposto de renda e contribuição social - correntes (14.521) – – – – (3.742) – –
Imposto de renda e contribuição social - diferidos (453) 2.995 – – (8.200) (9.067) – (456)

(14.974) 2.995 – – (8.200) (12.809) – (456)
Lucro e/ou prejuízo líquido do exercício 59.972 (5.888) – – 14.871 24.102 (121) (645)
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Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas
Aos Conselheiros, Diretores e Acionistas da Construcap CCPS Engenharia e Comércio S.A. - São 
Paulo - SP. Introdução: Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Cons-
trucap CCPS Engenharia e Comércio S.A. (“Companhia”) que compreendem o balanço patrimonial 
individual e consolidado em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações individuais e 
consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e de-
mais notas explicativas. Opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Em 
nossa opinião, as demonstrações contábeis individuais e consolidadas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Construcap CCPS Engenharia e 
Comércio S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho das suas operações e os fluxos de caixa 
para o exercício findo em 31 de dezembro de 2021, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. Base para opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas res-
ponsabilidades, em conformidades com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Res-
ponsabilidades do auditor das demonstrações contábeis individuais e consolidadas”. Somos independen-
tes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase: Reclas-
sificação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas do exercício findo em 31 de 
dezembro de 2020: Chamamos a atenção para a Nota Explicativa nº 4.4 às demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas, a qual descreve que as demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2020, apresentadas para fins de comparação, foram 
ajustadas e estão sendo reclassificadas sob esta denominação, como previsto na NBC TG 23 - Políticas 
Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro e NBC TG 26(R1) - Apresentação das Demons-
trações Contábeis, devido a compensação de determinados ativos e passivos, totalizando o montante de 
R$ 74.379 no ativo e R$ 74.379 no passivo e complemento do faturamento direto no montante de 
R$ 39.354 na receita liquida e custo. Auditamos as reclassificações mencionadas na referida nota e em 
nossa opinião tais reclassificações são apropriadas. Nossa opinião não está ressalvada em relação a 

este assunto. Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações contá-
beis individuais e consolidadas: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresen-
tação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a ela-
boração de demonstrações contábeis individuais e consolidadas livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e 
o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a não 
ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis 
pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas em conjun-
to, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relató-
rio de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influen-
ciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Como parte da auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos 
de distorção relevante nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o provenien-
te de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 

omissão ou representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos controles internos relevan-
tes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia; • Avalia-
mos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respec-
tivas divulgações feitas pela Administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, 
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em rela-
ção à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza rele-
vante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as di-
vulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a 
não mais se manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se as de-
monstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada; • Obtemos evidências de auditoria apropriada e suficiente 
referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar 
uma opinião sobre as demonstrações contábeis consolidadas. Somos responsáveis pela direção, super-
visão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunica-
mo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 30 de março de 2022.

BDO RCS Auditores Independentes SS Victor Henrique Fortunato Ferreira
CRC 2 SP 013846/O-1 Contador - CRC 1SP 223326/O-3

Construcap CCPS Engenharia e Comércio S.A. 

Auren Energia S.A.
(nova denominação da VTRM Energia Participações S.A.)

Companhia Aberta - CNPJ nº 28.594.234/0001-23 - NIRE 35300508271 | Código CVM nº 026620
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária a ser 

Realizada em 29 de Abril de 2022
Auren Energia S.A. (“Companhia”), vem pela presente, nos termos do art. 124 da Lei nº 6.404/76 
(“Lei das S.A.”) e dos arts. 3º e 5º da Instrução CVM nº 481/09 (“ICVM 481/09”), convocar a Assembleia 
Geral Ordinária e Extraordinária (“Assembleia”), a ser realizada, em primeira convocação, no dia 29 de 
abril de 2022, às 14 horas, de forma exclusivamente digital, para examinar, discutir e votar a respeito da 
seguinte ordem do dia: (i) Em Assembleia Geral Ordinária: a. demonstrações financeiras da Companhia, 
acompanhadas das respectivas notas explicativas e do relatório dos auditores independentes, 
referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021; b. as contas dos administradores 
e o relatório de administração referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021; 
c. a proposta da administração para a destinação do resultado relativo ao exercício social findo em 
31 de dezembro de 2021; e d. a fixação da remuneração global anual dos administradores e membros 
do comitê de auditoria estatutário para o exercício de 2022. (ii) Em Assembleia Geral Extraordinária: 
a. alteração do artigo 5º, caput, do estatuto social, para ajustar o valor do capital social e o número de 
ações ordinárias representativas do capital social; b. a exclusão do parágrafo 2º do art. 5º, com a 
consequente renumeração, e a alteração do art. 51 do estatuto social, de forma a excluir as provisões 
relativas a ações preferenciais; c. a consolidação do estatuto social da Companhia; e d. a autorização 
para os administradores da Companhia praticarem todos os atos necessários à efetivação das 
deliberações anteriores. Para participação na Assembleia, o acionista deverá realizar seu cadastro na 
plataforma “Ten Meetings” (“Plataforma Digital”), conforme link disponível no Manual e Proposta da 
Administração (“Manual e Proposta”), e realizar o upload dos documentos necessários para participação 
na Assembleia, conforme abaixo descritos, até 26 de abril de 2022 (“Cadastro”). Depois do 
credenciamento na Plataforma Digital, o acionista receberá confirmação do Cadastro enviada pela 
Plataforma Digital, com as informações para acesso ao sistema eletrônico para participação na 
Assembleia, o que não implica a aprovação da documentação enviada para a participação, a qual 
caberá à Companhia. Após a aprovação pela Companhia da documentação enviada para cadastro, o 
acionista receberá da Companhia uma confirmação de credenciamento para participação na 
Assembleia por meio do seu e-mail utilizado para o preenchimento de seu Cadastro conforme acima. 
Caso não seja realizado o Cadastro pelo acionista (ou seu respectivo procurador, conforme o caso) 
para participar da Assembleia, nos termos acima estabelecidos, ou caso não sejam atendidas as 
solicitações de complementação documental e/ou esclarecimentos adicionais que sejam solicitados 
pela Companhia, de forma a atestar a regularidade dos documentos, da condição de acionista e de 
representação do acionista, até o dia 26 de abril de 2022, não será possível a participação do acionista 
na Assembleia. Caso o acionista não receba a confirmação de credenciamento para participação na 
Assembleia com até 24 horas de antecedência do horário de início da Assembleia, deverá entrar em 
contato com o Departamento de Relações com Investidores da Companhia, por meio do e-mail 
ri@aurenenergia.com.br, com até, no máximo, 2 horas de antecedência do horário de início da 
Assembleia, para que seja prestado o suporte necessário. A Companhia destaca, ainda, que as 
informações e orientações para acesso à Plataforma Digital, incluindo, mas sem limitação, a senha de 
acesso, são únicas e intransferíveis, assumindo o acionista (ou seu respectivo procurador, conforme o 
caso) integral responsabilidade sobre a posse e sigilo das informações e orientações que lhe forem 
transmitidas pela Companhia nos termos do Manual e Proposta. A Companhia não se responsabilizará 
por eventuais falhas de conexão ou problemas operacionais de acesso ou equipamentos dos acionistas 
(e.g., instabilidade na conexão com a internet ou incompatibilidade da Plataforma Digital com o 
equipamento do acionista, entre outros) que possam dificultar ou impossibilitar a participação do 
acionista na Assembleia por meio da Plataforma Digital. Informações e orientações adicionais acerca 
dos procedimentos para realização do Cadastro e habilitação para participação na Assembleia, bem 
como para participação e manifestação do acionista por meio da Plataforma Digital, encontram-se no 
Manual e Proposta. Nos termos do art. 126 da Lei das S.A. e do art. 15 do Estatuto Social da Companhia, 
para participar da Assembleia, os acionistas ou seus representantes deverão apresentar à Companhia: 
(i) cópia simples do documento de identidade com foto do titular (RG, CNH, passaporte, carteiras de 
identidade expedidas por conselho profissional e carteiras funcionais expedidas pela Administração 
Pública); (ii) comprovante expedido pela instituição financeira prestadora dos serviços de escrituração 
das ações da Companhia com, no máximo, 3 dias úteis de antecedência da data da realização da 
assembleia; (iii) cópia simples do instrumento de outorga de poderes de representação e/ou que 
comprovem os poderes do representante legal do acionista, devidamente regularizado na forma da lei; 
e (iv) relativamente aos acionistas participantes da custódia fungível de ações nominativas, o extrato 
contendo a respectiva participação acionária, emitido pelo órgão competente com, no máximo, 3 dias 
úteis de antecedência da data da realização da Assembleia. O representante do acionista pessoa 
jurídica deverá apresentar cópia simples dos seguintes documentos, devidamente registrados no órgão 
competente: (a) contrato ou estatuto social; e (b) ato societário de eleição do administrador que 
(b.i) comparecer à Assembleia como representante da pessoa jurídica, ou (b.ii) assinar procuração para 
que terceiro represente acionista pessoa jurídica. No tocante aos fundos de investimento, a 
representação dos cotistas na Assembleia caberá à instituição administradora ou gestora, observado o 
disposto no regulamento do fundo. Nesse caso, o representante da administradora ou gestora do fundo, 
além dos documentos societários acima mencionados relacionados à gestora ou à administradora, 
deverá apresentar cópia simples do regulamento do fundo. Para participação por meio de procurador, a 
outorga de poderes de representação deverá ter sido realizada há menos de 1 ano, nos termos do art. 
126, § 1º da Lei das S.A. Adicionalmente, em cumprimento ao disposto no art. 654, §1º e §2º do Código 
Civil, a procuração deverá conter indicação do lugar onde foi passada, qualificação completa do 
outorgante e do outorgado, data e objetivo da outorga com a designação e extensão dos poderes 
conferidos, contendo o reconhecimento da firma do outorgante ou, alternativamente, assinatura digital, 
por meio de certificado digital emitido por autoridades certificadoras vinculadas à ICP-Brasil ou com 
assinatura eletrônica certificada por outros meios que, a critério da Companhia, comprovem a autoria e 
integridade do documento e dos signatários. As pessoas naturais acionistas da Companhia somente 
poderão ser representadas na Assembleia por procurador que seja acionista, administrador da 
Companhia, advogado ou instituição financeira, consoante previsto no art. 126, § 1º da Lei das S.A. As 
pessoas jurídicas acionistas da Companhia poderão ser representadas por procurador constituído em 
conformidade com seu contrato ou estatuto social e segundo as normas do Código Civil, sem a 
necessidade de tal pessoa ser administrador da Companhia, acionista ou advogado (Processo CVM 
RJ2014/3578, julgado em 04.11.2014). Excepcionalmente para a Assembleia, serão dispensados para 
os documentos dos acionistas expedidos no exterior, as formalidades de reconhecimento de firmas, 
autenticação, notarização, consularização, apostilamento ou tradução juramentada, bastando, nesse 
último caso, a sua tradução livre para o português. Os documentos e informações relativos às matérias 
a serem deliberadas na Assembleia estarão à disposição dos acionistas na sede e no site da 
Companhia (ri.aurenenergia.com.br), da CVM (www.gov.br/cvm) e da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão 
(www.b3.com.br), incluindo o Manual e Proposta contendo também informações complementares 
relativas à participação na Assembleia e ao acesso por sistema eletrônico. Ressalta-se que não haverá 
a possibilidade de comparecer fisicamente à Assembleia, uma vez que será realizada exclusivamente 
de modo digital. São Paulo, 29 de março de 2022. Mateus Gomes Ferreira - Presidente do Conselho 
de Administração.

Saraiva Livreiros S.A.
Em Recuperação Judicial
CNPJ/ME nº 60.500.139/0001-26 – Companhia Aberta
Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária

Convocamos os Senhores Acionistas a comparecerem à Assembleia Geral Ordinária (“AGO”) da 
Saraiva Livreiros S.A. – Em Recuperação Judicial (“Companhia” ou “Saraiva”), que se realizará no 
dia 29 de abril de 2022, às 7h30, por meio exclusivamente digital, considerada como realizada, nos 
termos do § 3º do artigo 4º da Instrução CVM 481/2009 (“ICVM 481)”, na sede social da Companhia, 
à Rua Henrique Schaumann, nº 270, 3º andar, Cerqueira César, São Paulo, SP, Brasil, CEP 05.413-
909, para deliberarem sobre a seguinte “Ordem do Dia”: (i) Tomar as contas dos administradores, 
examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras relativas ao exercício social findo em 31 de 
dezembro de 2021; (ii) Deliberar sobre a destinação de lucro líquido em relação ao exercício social 
findo em 31 de dezembro de 2021; (iii) Se solicitado, promover eleição em separado de membros 
do Conselho de Administração; (iii.i)  Definir o número de membros do Conselho de Administração; 
(iii.ii) Eleger os membros do Conselho de Administração; (iii.iii) Definir Presidente e Vice-Presidente; 
(iii.iv) Fixar a remuneração da administração; (iv) Se solicitado, promover eleição em separado de 
membros do Conselho Fiscal; (iv.i) Definir o número de membros do Conselho Fiscal; (iv.ii) Eleger os 
membros do Conselho Fiscal; (iv.iii) Aprovar o regimento interno do Conselho Fiscal; (iv.iv) Fixar a 
remuneração do Conselho Fiscal; e (v) Autorizar a Diretoria da Companhia a tomar todas as medidas 
necessárias à implementação das deliberações tomadas em AGO. De acordo com a Instrução CVM 
nº 165/91, o percentual mínimo de participação no capital social votante para que se possa requerer 
a adoção do processo de voto múltiplo, para eleição de membros do Conselho de Administração, é 
de 5% (cinco por cento), observado o prazo legal de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência 
da realização da AGO para a requisição de adoção do referido processo de voto múltiplo. Nos termos 
da recomendação constante do item 3.4.3 do Ofício Circular/Anual-2022 – CVM/SEP de 24.02.2022 
(“Circular 2022”), a Saraiva reforça a importância de que eventuais pedidos de voto múltiplo sejam 
feitos com a maior antecedência possível, de modo a facilitar seu processamento e a participação dos 
demais acionistas, nacionais e estrangeiros. Instruções Gerais: Observadas as demais instruções 
constantes da Proposta da Administração (“Proposta da Administração”), a participação do acionista 
na AGO exclusivamente digital poderá ser (i) pessoal (ou por representante legal, conforme o caso); 
(ii) por procurador devidamente constituído; ou (iii) via boletim de voto a distância por meio de seus 
respectivos agentes de custódia ou diretamente à Companhia, de acordo com o previsto na ICVM 
481. Nos termos do art. 5º da ICVM 481, a Companhia solicita que os acionistas que têm a intenção 
de se fazer representar por procurador devidamente constituído depositem as respectivas procurações 
e demais documentações necessárias, nos termos da Proposta da Administração e deste Edital de 
Convocação, na sede da Companhia, aos cuidados da Diretoria de Relações com Investidores, em 
dias úteis, das 09h às 18h, até 2 (dois) dias antes da realização da AGO. Será aceita a remessa de 
procurações e demais documentações necessárias, para o endereço eletrônico admri@saraiva.com.
br, até 2 (dois) dias antes antes da data designada para a AGO, desde que produzidos e assinados 
com uso da certificação ICP-Brasil. Poderão participar da AGO exclusivamente digital os acionistas 
titulares de ações de emissão da Saraiva, desde que referidas ações estejam escrituradas em seu 
nome junto à instituição financeira depositária responsável pelos serviços de ações escriturais da 
Companhia, e/ou agente de custódia, consoante o artigo 126 da LSA. Os acionistas deverão apre-
sentar à Companhia, com antecedência de 2 (dois) dias úteis da AGO e na forma adiante expostas, 
os seguintes “Documentos”: Acionistas Pessoas Físicas: documento de identificação com foto (RG, 
RNE, CNH ou, ainda, carteiras de classe profissional oficialmente reconhecidas); e comprovante da 
titularidade das ações de emissão da Companhia, devidamente atualizado, expedido por instituição 
financeira escrituradora e/ou agente de custódia após a data constante da Proposta da Administração; 
Acionistas Pessoas Jurídicas: cópia autenticada do último estatuto ou contrato social consolidado e 
da documentação societária outorgando poderes de representação (ata de eleição dos diretores e/ou 
procuração); documento de identificação com foto do(s) representante(s) legal(is); e comprovante da 
titularidade das ações de emissão da Companhia, devidamente atualizado, expedido por instituição 
financeira escrituradora e/ou agente de custódia após a data constante da Proposta da Administração; 
Fundos de Investimento: cópia autenticada do último regulamento consolidado do fundo e do estatuto 
ou contrato social do seu administrador, além da documentação societária outorgando poderes de 
representação (ata de eleição dos diretores e/ou procuração); documento de identificação com foto 
do(s) representante(s) legal(is); e comprovante da titularidade das ações de emissão da Companhia, 
devidamente atualizado, expedido por instituição financeira escrituradora e/ou agente de custódia 
após a data constante da Proposta da Administração. Os acionistas interessados em participar da 
AGO por meio exclusivamente digital deverão enviar e-mail para o endereço admri@saraiva.com.br, 
até 2 (dois) dias antes da data de realização da AGO, manifestando seu interesse em participar da 
AGO dessa forma e solicitando o link de acesso ao sistema (“Solicitação de Acesso”). A Solicitação 
de Acesso deverá (i) conter a identificação do acionista e, se for o caso, de seu representante legal 
que comparecerá à AGO, incluindo seus nomes completos e seus CPF ou CNPJ, conforme o caso, 
telefone e endereços de e-mail; e (ii) ser acompanhada dos Documentos necessários para participação 
na AGO. Os acionistas que não enviarem a Solicitação de Acesso na forma e prazo previstos acima 
não estarão aptos a participar da AGO via sistema eletrônico de votação à distância. As demais ins-
truções e procedimentos relativos à participação na AGO exclusivamente digital estão detalhadas na 
Proposta da Administração da Saraiva, que se encontra disponível na sede social da Companhia, no 
seu website de relações com investidores (www.saraivari.com.br), bem como no website da Comissão 
de Valores Mobiliários (www.cvm.gov.br). A Saraiva informa, ainda, que os documentos elencados 
no artigo 133 da LSA foram publicados resumidamente no jornal físico do jornal “O Dia”, em 29 de 
março de 2022, sendo disponibilizados na íntegra no endereço eletrônico do jornal “O Dia”, na forma 
do artigo 289 da LSA, conforme redação dada pela Lei nº 13.818/2019. Por fim, a Saraiva ressalta 
que estão disponíveis na sede da Companhia e no seu endereço eletrônico (www.saraivari.com.br), 
no website da Comissão de Valores Mobiliários – CVM (www.cvm.gov.br) e no website da B3 (www.
b3.com.br), para consulta dos acionistas, cópias dos documentos a serem discutidos na AGO, bem 
como aqueles exigidos pela ICVM 481. São Paulo/SP, 29 de março de 2022. 

Olga Maria Barbosa Saraiva – Presidente do Conselho de Administração
(29, 30 e 31/03/2022)

Companhia Brasileira de Alumínio
CNPJ/ME nº 61.409.892/0001-73 | NIRE 35.300.012.763

(Companhia Aberta de Capital Autorizado)
Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária e 

Ordinária a ser Realizada em 29 de Abril de 2022
Convocamos os senhores acionistas da Companhia Brasileira de Alumínio, (“Companhia”), a se 
reunirem em Assembleia Geral Extraordinária e Ordinária, a ser realizada no dia 29 de abril de 2022, 
às 14 horas (“Assembleia Geral” ou “AGEO”), de modo exclusivamente digital, nos termos do artigo 
121 da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) 
e dos artigos 4º e 21-C da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 481 de 17 de 
dezembro de 2009, conforme alterada (“Instrução CVM 481”) a fim de discutir e deliberar sobre as 
seguintes matérias: Em Assembleia Geral Extraordinária: (i) Alterar o Estatuto Social da Companhia, 
mediante (a) a alteração da redação do Artigo 40, de forma a incluir um novo parágrafo que estabelecerá 
uma reserva estatutária de lucros, e renumerar demais parágrafos do referido dispositivo; e (b) tendo 
em vista a deliberação anterior e os últimos aumentos de capital aprovados dentro do limite do capital 
autorizado da Companhia, consolidar a redação do Estatuto Social da Companhia. Em Assembleia 
Geral Ordinária: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o Relatório da 
Administração e as Demonstrações Financeiras da Companhia, acompanhadas do Relatório dos 
Auditores Independentes, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021; (ii) 
deliberar acerca da proposta da Administração da Companhia para a destinação do resultado relativo 
ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2021; e (iii) fixar a remuneração global anual dos 
Administradores da Companhia para o exercício social a ser encerrado em 31 de dezembro de 2022. 
Informações Gerais: Os acionistas poderão ser representados na Assembleia Geral por procurador 
constituído nos termos do § 1º do Artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações. Os acionistas ou 
seus representantes legais deverão comparecer à Assembleia Geral munidos de documentos 
que comprovem a sua identidade e/ou os seus poderes, conforme o caso. Para participarem, os 
acionistas deverão acessar o link: https://plataforma.alfm.adv.br/ALFM/acionista.wpconsentimento.
aspx?CtxW0jdnQS4JAgUx1hIBxXHqYNOY/nwcmQvo/7pKYnHtOK0lAFT0rxEdvmRV+uJf, até o dia 27 
de abril de 2022, preenchendo todas as informações solicitadas e fornecendo todos os documentos 
indicados neste Edital de Convocação e/ou na Proposta da Administração. Os acionistas que não 
realizarem o pré cadastro no prazo acima referido não poderão participar da Assembleia Geral, nos 
termos do artigo 5º, parágrafo 3º, da Instrução CVM 481. A Companhia acatará como documentos 
comprobatórios da condição de acionista os seguintes documentos: (a) extrato expedido pela instituição 
financeira depositária das ações escriturais de emissão da Companhia de titularidade do respectivo 
acionista, contendo a indicação da respectiva participação acionária, datado de, no máximo, 02 (dois) 
dias antes da data da realização da respectiva Assembleia Geral, ou seja, até 27 de abril de 2022; e 
(b) original ou cópia autenticada de documento de identificação, reconhecido legalmente como tal, 
com foto recente e validade nacional, dentro do prazo de validade, caso aplicável, em se tratando de 
pessoa natural; ou (c) instrumento de mandato devidamente outorgado na forma da lei e/ou dos atos 
constitutivos do acionista, e no caso de documento lavrado no exterior, sua tradução juramentada para 
o português, devidamente registrada no competente cartório de títulos e documentos; ou (d) cópia 
autenticada dos atos constitutivos atualizados do acionista e do ato que investe o representante de 
poderes bastantes para representação no âmbito de assembleias gerais da Companhia, devidamente 
registrados nos órgãos competentes, acompanhados de suas respectivas publicações, no caso de 
pessoa jurídica. Os instrumentos de mandato deverão: (i) (a) para o caso de acionistas pessoas físicas, 
ter sido outorgados em conformidade com as disposições do parágrafo primeiro do artigo 126 da Lei 
das Sociedades por Ações, (b) para o caso de acionistas pessoas jurídicas, ser outorgados nos termos 
de seus atos constitutivos e de acordo com as regras do Código Civil Brasileiro, (c) para acionistas que 
sejam fundos de investimentos, ser outorgados nos termos de seus atos constitutivos e de acordo com 
as regras do Código Civil Brasileiro; (ii) apresentar firmas reconhecidas; e (iii) ser acompanhados dos 
documentos que comprovem poderes de representação e identidade do outorgante e do outorgado. 
Adicionalmente, observados os procedimentos previstos na Instrução CVM 481, no Formulário de 
Referência da Companhia e as instruções contidas na Proposta da Administração para a Assembleia 
Geral ora convocada, o acionista também poderá exercer o direito de voto por meio de preenchimento 
e entrega do Boletim de Voto à Distância (“Boletim de Voto”) disponibilizado pela Companhia nos 
websites da Companhia (https://ri.cba.com.br/) e da CVM (www.cvm.gov.br). As instruções detalhadas 
para participação na Assembleia Geral, bem como todos os documentos pertinentes à ordem do dia a 
serem analisados ou discutidos na Assembleia Geral, incluindo este Edital de Convocação, a Proposta 
da Administração, bem como aqueles exigidos nos termos do artigo 133 da Lei das Sociedades 
por Ações e na forma da Instrução da CVM 481 encontram-se disponíveis aos Acionistas, a partir 
desta data, na sede social da Companhia, na página de relações de investidores da Companhia 
(https://ri.cba.com.br/) e na página da Comissão de Valores Mobiliários (www.gov.br/cvm). São Paulo, 
29 de março de 2022. Luis Ermírio de Moraes - Presidente do Conselho de Administração. 

Armac Locação, Logística e Serviços S.A.
CNPJ/ME nº 00.242.184/0001-04 - NIRE 35.300.551.362 - Companhia Aberta

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Na forma das disposições legais e do artigo 6º do Estatuto Social, são convocados os acionistas 
titulares de ações ordinárias de emissão da Armac Locação, Logística e Serviços S.A. (“Armac” ou 
“Companhia”) a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (“Assembleia Geral”) a 
ser realizada, em primeira convocação, no dia 29 de abril de 2022, às 10h00, de modo exclusivamente 
virtual, via plataforma Microsoft Teams, com a seguinte ordem do dia: a) Em Assembleia Geral Ordinária: 
(i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e vota r o Relatório da Administração e as 
Demonstrações Financeiras da Companhia, acompanhadas do Relatório dos Auditores Independentes, 
referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021; (ii) deliberar acerca da proposta 
da Administração da Companhia para destinação do lucro líquido e a distribuição de dividendos relativos 
ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2021; e (iii) aprovar o montante global da remuneração 
dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria da Companhia para o exercício social a 
ser encerrado em 31 de dezembro de 2022; b) Em Assembleia Geral Extraordinária: (i) aprovar a 
alteração do objeto social da Companhia, incluindo-se as atividades de “prestação de serviços de 
manejo florestal, incluindo formação e exploração de florestas homogêneas em terras de terceiros, 
plantio, arrendamento, beneficiamento, corte de produtos florestais, florestamento e reflorestamento” 
e “representação comercial no comércio de máquinas e equipamentos”; (ii) deliberar sobre a 
consolidação do Estatuto Social da Companhia; (iii) ratificar, em cumprimento ao disposto no artigo 
256 da Lei das S.A., a aquisição, pela Companhia, da totalidade das ações representativas do capital 
social total e votante da Bauko Equipamentos de Movimentação e Armazenagem S.A. (“Bauko”), nos 
termos do “Contrato de Compra e Venda de Ações”, celebrado em 3 de novembro de 2021, e conforme 
aprovada pelo Conselho de Administração da Companhia, em reunião realizada em 2 de novembro 
de 2021; e (iv) delibera r sobre a autorização para os administradores da Companhia praticarem todos 

os atos necessários à efetivação das matérias aprovadas na Assembleia Geral. A Assembleia Geral 
será realizada de modo exclusivamente virtual, por meio de plataforma digital, nos termos da Instrução 
CVM nº 481/09 e em conformidade com as instruções detalhadas na Proposta da Administração e 
Manual para a Participação de Acionistas divulgada pela Companhia (“Proposta da Administracão”). 
Os acionistas também poderão participar da Assembleia Geral por meio do boletim de voto a distância, 
nos termos da Instrução CVM n° 481/09, o qual poderá ser enviado por meio de seus respectivos 
agentes de custódia, do escriturador ou diretamente à Companhia, de acordo com as orientações 
constantes do próprio boletim de voto a distância e da Proposta da Administração, que estão disponíveis 
nos endereços eletrônicos da Comissão de Valores Mobiliários - CVM (cvm.gov.br), da B3 S.A. - Brasil, 
Bolsa, Balcão (b3.com.br) e da própria Companhia (ri.armac.com. br). Observados os procedimentos 

descritos na Proposta da Administração, os acionistas que optarem por participar da AGE por meio 
da plataforma digital deverão enviar previamente à Companhia: (i) extrato da sua posição acionária, 
emitido pela instituição custodiante ou pelo agente escriturador das ações da Companhia, conforme 
suas ações estejam ou não depositadas em depositário central; e (ii) cópias digitalizadas dos seguintes 
documentos: a) Pessoas Físicas: documento de identidade com foto do acionista; b) Pessoas Jurídicas: 
(i) último estatuto social ou contrato social consolidado e os documentos societários que comprovem 
a representação legal do acionista; (ii) documento de identidade com foto dos respectivos representantes 
legais; e) Fundos de Investimentos: (i) último regulamento consolidado do fundo (caso o regulamento 

não contemple a política de voto do fundo, apresentar também o formulário de informações 
complementares ou documento equivalente); (ii) estatuto ou contrato social do seu administrador ou 
gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo e documentos societários que 
comprovem os poderes de representação; e (iii) documento de identidade com foto dos respectivos 
representantes legais. Na hipótese de participação virtual na Assembleia Geral por meio de procurador, 
deverá ser apresentada ainda cópia digitalizada da procuração e dos documentos que comprovem a 
identidade do procurador. Por fim, a Companhia informa que todos os documentos relativos às matérias 
a serem deliberadas na Assembleia Geral, incluindo a Proposta da Administração, se encontram 
disponíveis nos endereços eletrônicos da Comissão de Valores Mobiliários - CVM (cvm.gov.br) da B3 
S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (b3.com.br) e da Companhia (ri.armac.com.br), bem como em sua sede 
social. Eventuais esclarecimentos adicionais poderão ser solicitados por meio: (i) do telefone +55 11 
4628-1681; (ii) do e-mail: ri@armac.com.br. São Paulo, 28 de março de 2022.

Hidrovias do Brasil S.A. 
CNPJ/ME nº 12.648.327/0001-53 – NIRE 35.300.383.982 – Companhia Aberta

Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária a ser realizada em 27 de abril de 2022
A Hidrovias do Brasil S.A., sociedade por ações, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 7º andar, Pinheiros, CEP 05425-020, inscrita no CNPJ/ME 
sob o nº 12.648.327/0001-53 (“Companhia”), vem, pela presente, nos termos do artigo 124 da Lei 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) convocar 
os senhores acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária (“Assembleia Geral”), sob a 
forma exclusivamente digital, nos termos do artigo 4º, § 2º, inciso I e artigo 21-C, §§ 2º e 3º da Instru-
ção CVM nº 481, de 17 de dezembro de 2009, conforme alterada (“ICVM 481”), a ser realizada, em 
primeira convocação, no dia 27 de abril de 2022, às 09:00 horas, através da plataforma digital Zoom 
(“Plataforma Digital”), para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: 1. Examinar, discutir e votar as 
Demonstrações Financeiras da Companhia, acompanhadas do Relatório e Parecer dos Auditores 
Independentes e do Relatório Resumido e Parecer do Comitê de Auditoria não Estatutário, referentes 
ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2021; 2. Examinar, discutir e votar o Relatório da 
Administração e respectivas Contas dos Administradores referentes ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2021; 3. Aprovação da Proposta da Administração para a destinação dos 
resultados do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021; 4. Eleição dos membros para 
compor o Conselho de Administração da Companhia; 5. Eleição do Presidente e Vice-Presidente do 
Conselho de Administração; 6. Enquadramento dos candidatos para o cargo de membro independente 
do Conselho de Administração, conforme proposta da Administração; e 7. Aprovação da remuneração 
anual e global dos administradores da Companhia para o exercício social a ser encerrado em 31 de 
dezembro de 2022. Informações Gerais: 1. A Proposta da Administração (“Proposta”) contemplando 
toda a documentação relativa às matérias constantes da Ordem do Dia, o boletim de voto a distância 
(“Boletim”), os demais documentos previstos na ICVM 481 e outras informações relevantes para o 
exercício do direito de voto na Assembleia Geral, foram disponibilizados aos acionistas da Companhia 
nesta data, na forma prevista na ICVM 481, e podem ser acessados através dos websites da Comissão 
de Valores Mobiliários (“CVM”) (www.gov.br/cvm), da Companhia (ri.hbsa.com.br) e da B3 S.A. – Brasil, 
Bolsa, Balcão (“B3”) (www.b3.com.br). 2. Os documentos do artigo 133 da Lei das Sociedades por 
Ações encontram-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia localizada na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 7º andar, Pinheiros, CEP 05425-020, nos 
websites da Companhia (ri.hbsa.com.br) e da CVM (www.gov.br/cvm). 3. No que se refere à deliberação 
para eleição dos membros para compor o Conselho de Administração da Companhia, para efeitos 
do que dispõe o artigo 141 da Lei das Sociedades por Ações, nos termos do artigo 1º da Instrução 
CVM 165, de 11 de dezembro de 1991, conforme alterada, bem como o artigo 4º, inciso I, da ICVM 
481, o percentual mínimo sobre o capital votante necessário à requisição da adoção do voto múltiplo 
é de 5% (cinco por cento) do capital social da Companhia. 4. A Assembleia Geral será realizada de 
modo exclusivamente digital, razão pela qual a participação do acionista somente poderá ser: (a) via 
boletim de voto a distância, sendo que as orientações detalhadas acerca da documentação exigida 
para a votação a distância constam do item 12.2 do Formulário de Referência da Companhia e do 
Boletim, que podem ser acessados nos websites mencionados acima; e (b) via Plataforma Digital, 
pessoalmente ou por procurador devidamente constituído nos termos do artigo 21-C, §§ 2º e 3º da 
ICVM 481, caso em que o acionista poderá: (i) simplesmente participar da Assembleia Geral, tenha 
ou não enviado o Boletim; ou (ii) participar e votar na Assembleia Geral, observando-se que, quanto 
ao acionista que já tenha enviado o Boletim e que, caso queira, vote na Assembleia Geral, todas as 
instruções de voto recebidas por meio de Boletim serão desconsideradas. 5. Documentos necessários 
para acesso à Plataforma Digital: Nos termos do artigo 5º, § 3º da ICVM 481, os acionistas que preten-
derem participar da Assembleia Geral deverão enviar para o e-mail ri@hbsa.com.br, com solicitação 
de confirmação de recebimento, em até 2 (dois) dias antes da Assembleia Geral (i.e., até o dia 25 
de abril de 2022), solicitação de suas credenciais de acesso à Plataforma Digital acompanhada dos 
documentos indicados no Manual para Participação da AGO. A Companhia ressalta que não será 
admitido o acesso à Plataforma Digital de acionistas que não apresentarem os documentos 
de participação necessários no prazo aqui previsto. A Companhia dispensará a necessidade 
de notarização, consularização, apostilamento e tradução juramentada de todos os documentos 
de representação do Acionista, e do envio das vias físicas dos documentos de representação dos 
Acionistas para o escritório da Companhia, bastando o envio de cópia simples das vias originais de 
tais documentos para o e-mail da Companhia indicado acima. 6. Informações detalhadas sobre as 
regras e procedimentos para participação e/ou votação a distância na Assembleia Geral, inclusive 
orientações sobre acesso à Plataforma Digital e para envio do Boletim de Voto a Distância, estarão 
disponíveis na Proposta de Administração da Companhia e demais documentos a serem divulgados 
nos websites da CVM (www.gov.br/cvm), da Companhia (ri.hbsa.com.br) e da B3 (www.b3.com.br). São 
Paulo, 25 de março de 2022. Bruno Pessoa Serapião – Presidente do Conselho de Administração 
 (26, 29 e 30/03/2022)

ALPHAVILLE S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/ME: 16.811.931/0001-00 - NIRE: 35.300.442.296

AVISO AOS ACIONISTAS

ALPHAVILLE S.A. (“Companhia”), em atendimento ao disposto no caput do artigo 133 da Lei Federal nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), comunica aos senhores 
acionistas que os documentos a que se refere o artigo 133 da Lei das Sociedades por Ações, relativos ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2021, a serem apreciados na Assembleia Geral Ordinária da Companhia 
a ser realizada no dia 30 de abril de 2022, estarão disponíveis na sede social da Companhia, localizada na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Dra. Ruth Cardoso, 8.501, 4º andar, Pinheiros, CEP 05.425-70, bem 
como disponibilizados no sistema da CVM/B3 e no site da Companhia no dia 31 de março de 2022. Comunicamos, 
ainda, que, em consonância com o artigo 133, parágrafo 3º, da Lei das Sociedades por Ações, os referidos 
documentos serão oportunamente publicados no jornal “Jornal O Dia”. 

São Paulo, 29 de março de 2022. 
KLAUSNER HENRIQUE MONTEIRO DA SILVA - Diretor Presidente

GUILHERME DE PUPPI E SILVA - Diretor Financeiro e de Relações com Investidores 

USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL (Art. 216-A da Lei Federal nº 6.015/73)
JERSÉ RODRIGUES DA SILVA, 2º Oficial de Registro de Imóveis da Capital.
FAZ SABER a todos quantos o presente Edital virem ou dele conhecimento
tiverem que, perante esta Serventia, localizada na rua Vitorino Carmilo,
576, térreo, no Bairro da Barra Funda, CEP 01153-000, foi prenotado sob o
nº 492.319,em 08/10/2021,o Requerimento feito por ISABEL CRISTINA
BISIGNANO, brasileira, divorciada, professora, RG nº 12.242.381-1-SSP/
SP, CPF/MF nº 074.870.248-22, com endereço profissional nesta Capital,
na Avenida Jorge João Saad, nº 905, Morumbi, CEP 05618-001, residente
e domiciliada nesta Capital, na Rua Padre Antônio Thomaz, nº 286, apto.
121, Barra Funda, CEP 05003-010, objetivando a USUCAPIÃO
EXTRAJUDICIAL da UNIDADE AUTÔNOMA nº 121, no 12º andar ou 13º
pavimento do “Edifício Palestra” integrante do “Conjunto Alvi Verde”, com a
área construída de 114,10m2, objeto da transcrição nº 78.584, datada de
22 de maio de 1976; e o ESPAÇO INDETERMINADO (VAGA) na garagem
coletiva do andar térreo ou 1º pavimento do “Conjunto Alvi Verde”, ambos
situados na Rua Padre Antônio Thomaz, nº 286, no 19º Subdistrito –
Perdizes, do Distrito, Município, Comarca e 2ª Circunscrição Imobiliária
desta Capital espaço este para guarda de um automóvel de passeio, com a
área útil de 15,92m2., objeto da transcrição nº 78.585, datada de 22 de
maio de 1973, desta Serventia, ambos neste Serviço Registral. Em
observância à previsão legal contida no $ 4º do artigo 216-A, da Lei Federal
nº 6.015/73, alterada pela Lei Federal 13.465, de 11/07/2017, e nos itens
416 e 425.1 do Capítulo XX das Normas de Serviço da Corregedoria Geral
da Justiça, deste Estado, e, ainda, Nos termos do Provimento nº 65 do
CNJ, artigos15 e 16, § 1º, “V”, que diz:- “a advertência de que a não
apresentação de impugnação no prazo previsto neste artigo implicará
anuência ao pedido de reconhecimento extrajudicial da usucapião”;
e, § 2º, do mesmo artigo 16, que diz:- “os terceiros eventualmente
interessados poderão manifestar-se no prazo de 15 dias após o decurso
do prazo do edital publicado”, fica ele por este Edital INTIMADO da
existência do referido processo, franqueando-lhe a possibilidade de
comparecer a este Serviço Registral, de segunda a sexta feira, no horário
das 9:00 às 16:00 horas, a fim de obter mais amplos esclarecimentos acerca
da presente USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL,processada nos termos da
legislação vigente, acima mencionada,a qual poderá se manifestar em
15 (quinze) dias contados da data da publicação deste Edital.E para
que chegue ao conhecimento de terceiros eventualmente interessados e
não venham de futuro alegar ignorância,expede-se o presente edital que
será publicado em um dos jornais de maior circulação da Comarca de São
Paulo.São Paulo,23 de março de 2022.O Oficial (Jersé Rodrigues da
Silva).

30/03 e 14/04/22

EDITAL DE 1º e 2º LEILÕES PÚBLICOS EXTRAJUDICIAIS E INTIMAÇÃO DAS DATAS DOS LEILÕES – 
ONLINE E PRESENCIAL - Local do leilão - Travessa Comandante Salgado, 75 – Fundação – São 
Caetano do Sul – SP e online no site www.satoleiloes.com.br. 1º leilão público – 11/04/2022 às 11h00 
- VALOR: R$ 1.937.771,74 e 2º leilão público – 13/04/2022 às 11h00 - VALOR: R$ 1.459.246,60. 

TATIANA HISA SATO, leiloeira oficial, Jucesp 817, autorizada pelo credor fiduciário GALLERIA FINANÇAS 
SECURITIZADORA S.A. – CNPJ 34.425.347/0001-06, realizará os leilões para a venda do imóvel abaixo descrito, por 
meio de alienação fiduciária, nos termos da Lei 9.514/97 – Sistema de Financiamento Imobiliário – SFI alterada pelas 
Leis Federais nº 10.931/04 e nº 13.043/14 e demais disposições aplicáveis pelas condições estabelecidas neste Edital: 
IMÓVEL: Casa nº 02, integrante do condomínio denominado Residencial Villa Floresta, com frente para a Rua Raul 
Vicente, nº 264, no Bairro Tremembé, 22º Subdistrito, Tucuruvi/SP, com a área total privativa de 456,290m², área 
comum de 98,851m² e a área total de 555,141m². Cadastro na Municipalidade sob nº 070.026.0070-2 (em maior 
área). OCUPADO. MATRÍCULA: 203.478 – 15º Oficial de Registro de Imóveis de São Paulo/SP. FIDUCIANTES: 
SABRINA AMADOR DE OLIVEIRA PRETO CPF 359.212.168-52 E MARCEL SAKAE SOTONJI CPF 269.498.678-16. 
CONSOLIDAÇÃO DA PROPRIEDADE: 16/03/2022. O arrematante pagará no ato, o valor da arrematação e 5% de 
comissão da leiloeira e arcará com todas as despesas cartorárias, escritura pública, imposto de transmissão, foro, 
laudêmio, taxas, alvarás, certidões, emolumentos cartorários, registros, averbações e todas as despesas que 
vencerem a partir da data da arrematação. A desocupação / reintegração na posse ficará a cargo exclusivo do 
arrematante se no caso houver. Venda em caráter ad corpus, vendido no estado em que se encontra, não podendo 
o arrematante alegar desconhecimento das condições, características, estado de conservação ou eventual diferença 
nas medidas da unidade não dará direito a qualquer reivindicação. Ficam intimados dos leilões os fiduciantes. 
Maiores informações no escritório da leiloeira telefone (11) 4223-4343, através do edital completo disponível no 
site da leiloeira ou pelo e-mail contato@satoleiloes.com.br.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0011376-82.2020.8.26.0001 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 6ª 
Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). CINTHIA ELIAS DE ALMEIDA, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a HD PROMOÇÃO DE VENDAS LTDA, CNPJ 10.376.444/0001-80 que por este Juízo, tramita de uma ação de 
Cumprimento de sentença, movida por Caíque Augusto de Melo Salvador. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, 
nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de 50.200,00, devidamente atualizada, sob pena de 
multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). 
Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o 
pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova 
intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 09 de dezembro de 2020.                                                              [29,30] 

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0010551-64.2022.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 10ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Andrea de Abreu e Braga, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a(o) BRUNO VALADARES DE ALMEIDA, CPF 105.656.667-11, que por este Juízo, tramita de um incidente 
de Cumprimento de sentença, distribuído por BM&FBOVESPA Supervisão de Mercados - BSM e outro. Encontrando-se 
o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, 82º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por  

 

 

 
passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de março de 2022.                                      B 29 e 30/03

RICARDO NAHAT, Oficial do Décimo Quarto Registro de Imóveis da Capital do Estado
de São Paulo, República Federativa do Brasil, FAZ SABER a todos que o presente
edital virem e interessar possa que, por TRISUL FRESIA EMPREENDIMENTOS
IMOBILIARIOS LTDA foi apresentado, a esta Serventia, requerimento regularmente
prenotado sob nº 829.228 em 15 de julho de 2021, pelo qual, com fulcro na Lei 10.931
de 02/08/2004, pleitearam a retificação administrativa de área dos imóveis situados na
Rua Coronel Domingos Ferreira nºs 185/187, 195/199, 205, 209/213, 219 e Rua João
Antônio Pedroso nºs 55/49, 59, 46, 77, s/nº e 101 matrículas nºs 1.005, 222.685, 119.549,
136.162, 76.367, 7.780, 90.165, 218.548, 189.242, 118.518 e 93.881, desta Serventia
Predial. E para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar
ignorância, é expedido o presente edital, pelo qual convoco os senhores Olga Rodrigues
Logelso e s/mdo João Logelso e Sidnei Rodrigues, CPF nº 204.152.068-04 e sua mulher
Julia Montes Rodrigues, CPF nº 192.760.208-45, proprietários de frações ideais do
imóvel confrontante, situado na Rua João Antônio Pedroso nº 20, matriculado sob nº
230.268, neste Registro, uma vez que os mesmos não foram localizados, nem mesmo
seus herdeiros e/ou inventariantes, notifico também todos os demais terceiros
interessados, para, querendo, apresentar impugnação ao presente pedido retificatório.
Pelo presente edital, fica avisado a quem se julgar prejudicado, que deverá dentro do
prazo de 15 (quinze) dias, contados da data da ultima publicação deste, que será levado
a efeito por dois dias consecutivos em jornal de grande circulação, nesta Capital,
impugnar, com fundamentos de fato e de direito, contra a aludida retificação, por escrito,
perante o Oficial deste Registro Imobiliário, à Rua Jundiaí nº 50, 7º andar, Jardim Paulista,
das 9 às 16 horas. São Paulo, 23 de março de 2022.
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Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 52EE-83F7-6CD9-D9CE.
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SBF Comércio de Produtos Esportivos S.A.
CNPJ: 06.347.409/0001-65

Demonstrações
Financeiras 2021

Mensagem da Administração (Em milhares de Reais)

MENSAGEM ADM 2021 + 4T21

Após um uma recuperação de resultados muito relevante que apresentamos no 
trimestre passado conseguimos entregar neste 4T21 resultados ainda melhores que 
corroboram a tendência iniciada no segundo semestre. Os resultados encerram um 
ano de 2021 que foi motivo de muito orgulho, tanto nos resultados financeiros obtidos 
em um cenário difícil, como no sucesso da transformação que iniciamos junto a nossa 
controladora, o Grupo SBF, ao deixar de ser apenas Centauro e passando ser parte 
integrante de um ecossistema de esporte composto agora também por Fisia, NWB 
e Onefan.

Seguimos confiantes em nossa tese de crescimento com expansão das lojas G5, forte 
crescimento da plataforma digital, ganho de market share e experiência omnichannel 
superior. Após um começo de ano ainda impactado por restrições no varejo físico e 
com o mercado online ainda desorganizado, conseguimos encerrar 2021 com 

crescimento e margem bruta em níveis mais altos do que em períodos pré-pandemia. 
Nosso movimento para recomposição de preços iniciado em 2020 aliado às estratégias 
de sortimento, marketing digital e distribuição nos possibilitaram entregar crescimento 
de receita sem abrir mão de rentabilidade em um ano desafiador.

Reaceleramos a expansão das lojas G5 que, após o término do lockdown, seguem 
entregando resultados acima da média das lojas da rede, confirmando que cada vez 
mais, é essencial oferecer ao cliente uma experiência diferenciada nas lojas. No ano, 
abrimos 17 novas lojas e reformamos 19. Encerramos o ano com 227 lojas com 
231.062 m². Neste 4T21, inauguramos duas novas lojas G5 no Shopping Iguatemi JK 
e Faria Lima, que serão importantes para aumentar nossa atuação em uma das 
regiões mais importantes do país.

Além da recuperação dos resultados de Centauro, 2021 já foi marcado pelas primeiras 
conquistas importantes para o Grupo SBF na construção de um ecossistema de 

esporte. Junto ao Grupo evoluímos em projetos estruturantes essenciais para suportar 
o crescimento nos próximos anos, principalmente na revisão da malha logística e na 
criação da SBF Ventures.

Concluímos a revisão da malha logística e começamos a executar a primeira parte de 
um plano para melhorar o nível de serviço dos canais digitais e integrar a logística de 
Fisia e Centauro, as primeiras iniciativas já começaram a ser realizadas em 2021 com 
uma melhora perceptível nos prazos de entrega aos nossos clientes de Centauro.

Iniciamos 2022 sabendo que temos pela frente mais um ano desafiador com um 
cenário importante de investimentos a serem realizados, porém nosso compromisso 
com resultados sustentáveis continua o mesmo. Seguimos perseguindo novas 
avenidas de crescimento para fomentar o ecossistema do esporte e agradecemos a 
todos os nossos stakeholders que seguem apoiando nossa Companhia.

Demonstrações de Valor Adicionado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Ativo Nota 31/12/2021 31/12/2020 01/01/2020 31/12/2021 31/12/2020 01/01/2020

Ativo circulante
(Reapre-
sentado)

(Reapre-
sentado)

(Reapre-
sentado)

(Reapre-
sentado)

Caixa e equivalentes de caixa 6 228.287 167.737 104.929 234.791 167.964 104.945
Contas a receber 7 2.029.747 3.171.002 1.849.506 2.029.708 3.171.002 1.847.052
Estoques 8 646.257 627.166 668.512 646.257 627.166 668.512
Tributos a compensar 9 294.089 275.634 284.144 301.671 282.972 290.318
Imposto de renda e contribuição social a compensar 10 – 15.471 39.799 3 15.474 39.802
Partes relacionadas - outras contas a receber 11 – 135.363 80.279 – 87.470 44.611
Outras contas a receber 17.147 14.876 12.988 19.038 17.620 17.094
Total do ativo circulante 3.215.527 4.407.249 3.040.157 3.231.468 4.369.668 3.012.334
Ativo não circulante
Outras contas a receber 324 324 536 324 324 536
Tributos a compensar 9 54.424 241.028 396.536 54.424 241.028 396.536
Imposto de renda e contribuição social a compensar 10 70.674 – – 70.674 – –
Ativo fiscal diferido 12 296.006 219.685 – 296.006 250.526 25.034
Depósitos judiciais 13 55.041 35.778 21.628 137.597 116.910 99.602
Total do realizável a longo prazo 476.469 496.815 418.700 559.025 608.788 521.708
Investimento 14 12.556 – 2.898 – – –
Imobilizado 15 391.998 267.087 241.104 391.998 267.087 241.104
Intangível 16 194.462 140.000 117.576 194.462 140.000 117.576
Direito de uso 17 1.260.620 1.162.255 1.137.058 1.260.620 1.162.255 1.137.058
Total do ativo não circulante 2.336.105 2.066.157 1.917.336 2.406.105 2.178.130 2.017.446

Total do ativo 5.551.632 6.473.406 4.957.493 5.637.573 6.547.798 5.029.780

Controladora Consolidado
Passivo Nota 31/12/2021 31/12/2020 01/01/2020 31/12/2021 31/12/2020 01/01/2020

Passivo circulante
(Reapre-
sentado)

(Reapre-
sentado)

(Reapre-
sentado)

(Reapre-
sentado)

Fornecedores 18 1.745.468 3.138.881 1.779.155 1.745.499 3.138.881 1.781.799
Empréstimos e financiamentos 19 129.733 93.275 27.037 129.733 93.275 27.037
Debêntures 19 77.743 – – 77.743 – –
Arrendamentos a pagar 17 175.959 110.053 92.675 175.959 110.053 92.675
Obrigações tributárias 20 41.190 108.270 63.743 41.202 108.274 63.903
Imposto de renda e contribuição social a recolher 13.929 13.179 – 13.929 13.179 –
Impostos parcelados 21 36.801 40.778 47.958 56.681 49.417 55.000
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 22 135.911 73.250 151.028 135.911 73.250 151.028
Passivos a descoberto em controladas 14 – 4.123 – – – –
Partes relacionadas - outras contas a pagar – 5.994 – – 5.694
Outras contas a pagar 49.869 57.094 32.348 50.207 57.115 32.439
Total do passivo circulante 2.406.603 3.638.903 2.199.938 2.426.864 3.643.444 2.209.575
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos 19 165.260 278.850 7.552 165.260 278.850 7.552
Debêntures 19 451.042 226.762 – 451.042 226.762 –
Arrendamentos a pagar 17 1.240.143 1.100.847 1.056.640 1.240.143 1.100.847 1.056.640
Impostos parcelados 21 36.611 69.872 104.524 90.127 99.254 130.385
Adiantamento para futuro aumento de capital – – 668.335 – – 668.335
Provisões para contencioso 13 192.295 178.804 142.735 204.459 219.273 181.160
Passivo fiscal diferido – – 1.636 – – –
Total do passivo não circulante 2.085.351 1.855.135 1.981.422 2.151.031 1.924.986 2.044.072
Patrimônio líquido 23
Capital social 783.054 783.054 452.082 783.054 783.054 452.082
Reservas de capital 83.749 83.749 71.050 83.749 83.749 71.050
Reservas de lucros 192.875 112.565 253.001 192.875 112.565 253.001
Patrimônio líquido atribuível aos controladores 1.059.678 979.368 776.133 1.059.678 979.368 776.133
Participações de acionistas não controladores – – – – – –
Total do patrimônio líquido 1.059.678 979.368 776.133 1.059.678 979.368 776.133
Total do passivo e do patrimônio líquido 5.551.632 6.473.406 4.957.493 5.637.573 6.547.798 5.029.780

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Balanços Patrimoniais
Em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020 (Em milhares de Reais)

Demonstrações de Resultados
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

(Reapre-
sentado)

(Reapre-
sentado)

Acionistas controladores 80.310 (140.437) 80.310 (140.437)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 80.310 (140.437) 80.310 (140.437)
Resultado abrangente do exercício 80.310 (140.437) 80.310 (140.437)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

(Reapre-
sentado)

(Reapre-
sentado)

Receitas líquidas 24 4.754.898 3.564.370 4.754.898 3.564.370
Custo das vendas e dos serviços prestados 25 (3.367.711) (2.695.960) (3.367.711) (2.695.960)
Lucro bruto 1.387.187 868.410 1.387.187 868.410
Receitas (despesas) operacionais
Vendas 26 (937.948) (793.235) (937.948) (793.235)
Perda por redução ao valor
 recuperável de contas a receber (935) (438) (935) (438)
Administrativas e gerais 26 (243.305) (200.742) (254.211) (205.585)
Outras (despesas) receitas
 operacionais liquidas 487 (5.672) 490 (5.672)
Resultado com equivalência patrimonial 14 (54.365) (7.021) – –
Despesas operacionais, líquidas (1.236.066) (1.007.108) (1.192.604) (1.004.930)
Lucro (prejuízo) operacional 151.121 (138.698) 194.583 (136.520)
Receitas financeiras 27 47.067 94.552 48.752 97.572
Despesas Financeiras 27 (221.248) (187.059) (235.554) (196.428)
Despesas financeiras líquidas (174.181) (92.507) (186.802) (98.856)
(Prejuízo) lucro antes dos impostos (23.060) (231.205) 7.781 (235.376)
Imposto de renda e contribuição social - 
 correntes 12 4.685 (197.092) 4.685 (197.092)
Imposto de renda e contribuição social - 
 diferidos 12 98.685 287.860 67.844 292.031
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 80.310 (140.437) 80.310 (140.437)
Acionistas controladores 80.310 (140.437) 80.310 (140.437)
Acionistas não controladores – – – –

80.310 (140.437) 80.310 (140.437)
Lucro (prejuízo) por ação
 atribuível aos acionistas da companhia
Lucro (prejuízo) básico por ação
 (média ponderada) 0,04 (0,10)
Lucro (prejuízo) diluído por ação
 (média ponderada) 0,04 (0,10)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Atribuível aos acionistas controladores
Reservas de capital Reservas de lucros Total do 

patrimônio líquido 
consolidadoNota

Capital 
social Ágio

Pagamento baseado 
em ações

Reserva 
legal

Reserva de 
incentivos fiscais

Prejuízos
acumulados Total

Saldos em 1º de janeiro de 2020 (reapresentado) 452.082 71.050 – 25.254 227.747 – 776.133 776.133
Aumento de capital 23 1.530.972 – – – – – 1.530.972 1.530.972
Redução de capital 23 (1.200.000) – – – – – (1.200.000) (1.200.000)
Contribuição de capital da controladora – – 12.700 – – – 12.700 12.700
Prejuízo do exercício – (1) – 1 – (140.437) (140.437) (140.437)
Constituição de reserva – – – – (140.437) 140.437 – –
Saldos em 31 de dezembro de 2020 (reapresentado) 783.054 71.049 12.700 25.255 87.310 – 979.368 979.368
Lucro líquido do exercício – – – – – 80.310 80.310 80.310
Constituição de reserva – – – 4.016 76.294 (80.310) – –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 783.054 71.049 12.700 29.271 163.604 – 1.059.678 1.059.678

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

(Reapre-
sentado)

(Reapre-
sentado)

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 80.310 (140.437) 80.310 (140.437)
Ajustado por:
Depreciação e amortização
 imobilizado e intangível 107.250 106.982 107.250 106.982
Amortização do direito de uso 158.407 135.581 158.407 135.581
Juros sobre empréstimos e financiamentos 23.515 7.497 23.515 7.497
Juros sobre debêntures 31.379 – 31.379 –
Juros sobre parcelamentos de tributos 3.722 4.320 24.880 14.350
Juros sobre pagamentos em atraso 694 3.915 2.720 3.916
Perda por redução ao valor
 recuperável de contas a receber 935 438 935 438
Juros sobre atraso de impostos 21.248 11.934 28.788 11.934
Resultado de equivalência patrimonial 54.365 7.021 – –
Contribuição de capital da controladora – 12.700 – 12.700
Custo residual na baixa de ativo
 imobilizado e intangível 17.687 12.187 17.687 12.187
Baixa residual arrendamentos 2.726 (2.900) 2.726 (2.900)
Provisão para obsolescência do estoque 36.734 25.446 36.734 25.446
Ajuste a valor presente, líquido (1.574) 3.836 (1.574) 3.836
Juros de arrendamento mercantil 110.151 96.819 110.151 96.819
Descontos sobre arrendamento mercantil (23.744) (46.108) (23.744) (46.108)
Constituição líquida de provisão para contencioso 40.078 51.618 16.542 53.662
Créditos tributários (IRPJ e CSLL) relativos aos
 indébitos tributários (56.587) – (56.587) –
Exclusão do ICMS na BC do PIS e da COFINS (39.734) – (39.734) –
Imposto de renda e contribuição social correntes (4.685) 197.092 (4.685) 197.092
Imposto de renda e contribuição social diferidos (98.685) (287.860) (67.844) (292.031)

464.192 200.081 447.856 200.964
(Aumento) redução nos ativos
Contas a receber 1.143.613 (1.342.620) 1.143.652 (1.345.074)
Estoques (55.825) 15.900 (55.825) 15.900
Tributos a compensar, IRPJ e CSLL a compensar 209.267 261.463 209.023 260.299
Depósitos judiciais (19.263) (14.150) (20.687) (17.308)
Outras contas a receber (2.271) (1.888) (1.418) (526)
Aumento (redução) nos passivos
Fornecedores (1.397.352) 1.371.023 (1.399.347) 1.368.378
Obrigações tributárias, imposto de renda
 e contribuição social a recolher (60.529) 45.772 (68.061) 45.616
Parcelamentos de tributos (40.960) (46.152) (26.743) (51.064)
Contingências pagas (26.587) (15.549) (31.356) (15.549)
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 62.661 (77.778) 62.661 (77.778)
Outras contas a pagar (7.225) 24.746 (6.908) 24.676
Variação nos ativos e passivos: (194.471) 220.767 (195.009) 207.570
Juros pagos sobre financiamentos (24.990) (9.946) (24.990) (9.946)
Juros pagos sobre debêntures (27.144) (5.272) (27.144) (5.272)
Juros pagos sobre arrendamento (110.151) (96.819) (110.151) (96.819)
Imposto de renda e contribuição social pagos – (197.092) – (197.092)
Caixa líquido gerado pelas
 atividades operacionais 107.436 111.719 90.562 99.405
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Adições de ativo imobilizado (169.408) (104.717) (169.408) (104.717)
Adições no intangível (97.251) (61.220) (97.251) (61.220)
Diminuição de aplicações financeiras – 212 – 212
Caixa líquido (utilizado nas)
 atividades de investimento (266.659) (165.725) (266.659) (165.725)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Empréstimos e financiamentos tomados 17.626 364.371 17.626 364.371
Emissão de debêntures 297.788 232.034 297.788 232.034
Empréstimos e financiamentos pagos (93.283) (24.386) (93.283) (24.386)
Arrendamentos pagos (66.677) (56.764) (66.677) (56.764)
Adiantamento para futuro aumento de capital – (668.335) – (668.335)
Partes relacionadas 135.363 (61.078) 87.470 (48.553)
Aumento de capital em controladas (71.044) – – –
Aumento de capital – 330.972 – 330.972
Caixa líquido gerado pelas
 atividades de financiamento 219.773 116.814 242.924 129.339
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 60.550 62.808 66.827 63.019
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 167.737 104.929 167.964 104.945
Caixa e equivalentes de caixa
 em 31 de dezembro 228.287 167.737 234.791 167.964
Transações que não afetaram caixa
Adição ao imobilizado, intangível e direito de uso 1.526 1.638 1.526 1.638

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

(Reapre-
sentado)

(Reapre-
sentado)

Receitas 5.851.853 4.469.490 5.851.853 4.469.490

Receita de vendas de mercadorias,

 produtos e serviços 5.833.316 4.451.320 5.833.316 4.451.320

Perda por redução ao valor

 recuperável de contas a receber (935) (438) (935) (438)

Outras receitas operacionais 19.472 18.608 19.472 18.608

Insumos adquiridos de terceiros (2.914.175) (3.311.845) (2.915.267) (3.312.358)

Custos dos produtos, das mercadorias

 e dos serviços vendidos (2.458.538) (2.931.185) (2.458.538) (2.931.185)

Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (373.428) (339.172) (374.520) (339.685)

Perda de valores ativos (82.209) (41.488) (82.209) (41.488)

Valor adicionado bruto 2.937.678 1.157.645 2.936.586 1.157.132

Depreciação e amortização (265.657) (242.562) (265.657) (242.562)

Valor adicionado líquido 2.672.021 915.083 2.670.929 914.570

Valor recebido em transferência (3.427) 90.120 52.651 99.079

Resultado de equivalência patrimonial (54.365) (7.020) – –

Receitas financeiras 50.938 97.140 52.651 99.079

Valor adicionados total a distribuir 2.668.594 1.005.203 2.723.580 1.013.649

Distribuição do valor adicionado

Pessoal 427.759 307.025 427.859 307.006

Remuneração direta 284.678 236.022 284.752 236.003

Benefícios 117.034 49.784 117.055 49.784

FGTS 26.047 21.219 26.052 21.219

Impostos, taxas e contribuições 1.824.121 524.005 1.861.443 518.906

Federais 688.706 (38.111) 719.592 (43.363)

Estaduais 1.114.489 543.493 1.120.914 543.493

Municipais 20.926 18.623 20.937 18.776

Remuneração de capitais de terceiros 336.404 314.610 353.968 328.174

Despesas financeiras (juros) 181.914 272.305 195.397 181.719

Aluguéis 28.260 1.760 28.260 1.760

Outras 126.230 40.545 130.311 144.695

Remuneração de capitais próprios 80.310 (140.437) 80.310 (140.437)

Lucros retidos (prejuízos acumulados) 80.310 (140.437) 80.310 (140.437)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras (Em milhares de Reais)

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A SBF Comércio de Produtos Esportivos S.A. (“Controladora”, ou “SBF Comércio”) é uma sociedade 
anônima domiciliada no Brasil com sede no Estado e cidade de São Paulo. As demonstrações 
financeiras da SBF Comércio de Produtos Esportivos S.A. relativas aos exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2021 e 2020, compreendem a controladora SBF Comércio de Produtos Esportivos S.A. 
e sua controlada, denominadas em conjunto “SBF Comércio” ou “Companhia”. Em 18 de junho de 
2020, foi aprovada a transformação do tipo jurídico da Sociedade de uma sociedade empresarial 
limitada para uma sociedade por ações de capital fechado, passando a operar sob a nova 
denominação SBF Comércio de Produtos Esportivos S.A. Em 23 de dezembro de 2020, a Companhia 
foi registrada na Comissão de Valores Mobiliários com a categoria B. A SBF Comércio de Produtos 
Esportivos S.A. e sua controlada direta, individualmente ou em conjunto (“Companhia” ou 
“Consolidado”) tem como principais atividades: o comércio de produtos esportivos e de lazer em 
geral (calçados, roupas, equipamentos e acessórios), oriundos do mercado nacional e internacional. 
A lista das entidades consolidadas é apresentada abaixo:

Participação societária
Direta
2021 2020 Atividade

Controlada
Lione Comércio de Art. Esportivos Ltda. 99,99% 99,99% Comércio esportivo
As principais informações sobre cada uma das empresas que compõe as demonstrações financeiras 
consolidadas da Companhia estão apresentadas na nota explicativa nº 14. Canais de venda: 
Rede física representada por 227 lojas (211 lojas em 2020); e Comércio eletrônico através do site 
centauro.com.br. Centros de distribuição: Extrema - Minas Gerais; Jarinu - São Paulo; João 
Pessoa - Paraíba; Duque de Caxias - Rio de janeiro; Itajaí - Santa Catarina. 1.1 Coronavírus 
(“Cov  id-19”): Coronavírus (COVID-19) foi reconhecido como pandemia em março de 2020, desde 
então os governos mundiais passaram a adotar medidas restritivas para conter a disseminação do 
vírus e criando pacotes de estímulos econômicos. A Companhia vem acompanhando o cenário com 
perspectiva de alavancagem impulsionada pelo crescimento nas vendas principalmente no 
e-commerce. As medidas adotadas desde 2020, como a criação de comitê de crise, fechamento e 
posterior reabertura gradual das lojas, reforço de caixa, negociação com fornecedores foram fatores 
que contribuíram para o plano de preservação dos colaboradores, parceiros e das operações da 
Companhia. Além dessas medidas, tomadas substancialmente em 2020 e adaptadas conforme a 
evolução do cenário em 2021, a Companhia, considerando os Ofícios Circulares da CVM/SNC 02 e 
03/2020 e 01/2021, analisou os principais riscos e incertezas advindos da COVID-19 frente às suas 
informações financeiras e não identificou elementos que configurem em risco de continuidade 
operacional. A Companhia continuará, ao longo de 2022, o seu constante monitoramento do mercado 
em busca de identificar uma eventual deterioração, especialmente decorrentes da pandemia da 
COVID-19, mudanças relevantes na economia ou mercado financeiro que acarretem aumento da 
percepção do risco de crédito. Eventuais mudanças que deteriorem o ambiente econômico e de 
negócios, se manifestadas em uma intensidade maior do que aquela antecipada nos cenários 
contemplados pela Administração, podem acarretar perdas pela não recuperabilidade de ativos 
financeiros. Os impactos relacionados ao anúncio do período pós-pandêmico não são facilmente 
quantificados, principalmente devido ao rápido e constante desenvolvimento da situação. Os riscos 
decorrentes de surtos de doenças e epidemias, em especial aqueles decorrentes da pandemia da 
COVID-19, podem contribuir de maneira significativa para a deterioração das condições econômicas 
no Brasil e global e poderia, entre outras consequências, (i) tornar mais difícil ou oneroso para a 
Companhia obter financiamento para as operações ou refinanciar a dívida no futuro; (ii) prejudicar a 
condição financeira de clientes e fornecedores; e (iii) reduzir os programas de investimentos. 
A Companhia mantém constante monitoramento sobre os riscos de taxas de juros e taxas de câmbio, 
gestão do risco de crédito e de gerenciamento de capital (nota explicativa nº 28). Adicionalmente, 
a Administração da Companhia mantém um permanente monitoramento do risco de liquidez por 
meio da gestão de seus recursos de caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras (nota 
explicativa nº 6) e a disponibilidade de linhas de crédito que permitem administrar seu nível de 
endividamento (nota explicativa nº 19).

2. BASE DE PREPARAÇÃO
2.1 Declaração de conformidade (com relação às normas IFRS e às normas do CPC): 
As demonstrações financeiras consolidadas foram preparadas de acordo com as Normas 
Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards 
Board (IASB) e também de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP). 
As demonstrações financeiras individuais da controladora foram elaboradas de acordo com o 
BR GAAP. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia foram aprovadas 
pelo Conselho de Administração, em reunião realizada em 28 de março de 2022. Detalhes sobre as 
políticas contábeis da Companhia, incluindo as mudanças, estão apresentadas na nota explicativa 
nº 3. Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, 
estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. 
2.2 Base de preparação e apresentação: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
foram preparadas com base no custo histórico, com exceção aos seguintes itens: - instrumentos 
financeiros derivativos mensurados pelo valor justo; - instrumentos financeiros não derivativos 
designados pelo valor justo por meio do resultado mensurados pelo valor justo; e - pagamentos 
contingentes assumidos em uma combinação de negócio mensurados pelo valor justo. 
Nas  demonstrações financeiras individuais da Companhia, as Controladas são contabilizadas pelo 
método de equivalência patrimonial. Os mesmos ajustes são feitos tanto nas demonstrações 
financeiras individuais quanto nas demonstrações financeiras consolidadas para chegar ao mesmo 
resultado e patrimônio líquido atribuíveis aos acionistas da Controladora. As demonstrações dos 
fluxos de caixa foram preparadas conforme o pronunciamento técnico CPC 03 (R2) - Demonstração 
dos Fluxos de Caixa e reflete as modificações no caixa que ocorreram nos exercícios apresentados 
utilizando-se o método indireto. Os ativos são classificados como circulantes quando for provável que 
sua realização ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são classificados e demonstrados 
como não circulantes. A única exceção refere-se aos saldos dos tributos diferidos ativos e passivos, 
que são classificados e demonstrados integralmente como não circulantes. As normas contábeis 
adotadas no Brasil requerem a apresentação da demonstração do valor adicionado (“DVA”), 
individual e consolidada, enquanto as normas IFRS não requerem sua apresentação. A DVA foi 
preparada conforme o pronunciamento técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado e está 
sendo apresentada como informação suplementar, sem prejuízo ao conjunto destas demonstrações 
financeiras. 2.3 Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas demonstrações financeiras 
estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos foram 
arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 2.4 Uso de 
estimativas e julgamentos: Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração 
utilizou julgamentos e estimativas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e os 
valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir 
dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das 
estimativas são reconhecidas prospectivamente. a) Julgamentos: As informações sobre julgamentos 
realizados na aplicação das políticas contábeis que têm efeitos significativos sobre os valores 
reconhecidos nas demonstrações financeiras estão incluídas nas seguintes notas explicativas: Nota 
explicativa nº 17 - prazo do arrendamento: se a Companhia tem razoavelmente certeza de exercer 
opções de prorrogação; e Nota explicativa nº 18 - operações de reverse fatoring: apresentação de 
valores relacionados a acordos de financiamento de fornecedores no balanço patrimonial e na 
demonstração dos fluxos de caixa. b) Incertezas sobre premissas e estimativas: As informações 
sobre as incertezas relacionadas às premissas e estimativas em 31 de dezembro de 2021 que 
possuem um risco significativo de resultar em um ajuste material no período dos próximos 12 meses 
estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa nº 12 - reconhecimento de ativos 
fiscais diferidos: disponibilidade de lucro tributável futuro contra o qual prejuízos fiscais e diferenças 
temporárias possam ser utilizados; • Nota explicativa nº 13 - reconhecimento e mensuração de 
provisão para contencioso: principais premissas sobre a probabilidade e magnitude das saídas de 
recursos; e • Nota explicativa nº 15 - teste de redução ao valor recuperável dos ativos instalados em 
lojas: principais premissas subjacentes dos valores recuperáveis. (i) Mensuração do valor justo: 
Uma série de políticas e divulgações contábeis da Companhia requer a mensuração dos valores 
justos, para os ativos e passivos financeiros e não financeiros. Ao mensurar o valor justo de um ativo 
ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores 
justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) 
utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma. • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em 
mercados ativos para ativos e passivos idênticos. • Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos 

no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente 
(derivado de preços). • Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados 
observáveis de mercado (inputs não observáveis). A Companhia reconhece as transferências entre 
níveis da hierarquia do valor justo no final do período das demonstrações financeiras em que 
ocorreram as mudanças. Informações adicionais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos 
valores justos estão incluídas na nota explicativa. • Nota explicativa nº 28 - gerenciamento de riscos 
e instrumentos financeiros.

3. PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS
A Companhia aplicou as políticas contábeis descritas abaixo de maneira consistente a todos os 
exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras. Abaixo apresentamos um índice das 
principais políticas contábeis, cujos detalhes estão disponíveis nas páginas correspondentes.
a. Base de consolidação ....................................................................................................... 21
b. Transações em moeda estrangeira ................................................................................... 22
c. Ajuste a valor presente ...................................................................................................... 22
d. Segmentos operacionais, informações geográficas e de receita ...................................... 22
e. Receitas de vendas de mercadorias ou serviços .............................................................. 22
f. Receitas e despesas com fretes ....................................................................................... 23
g. Benefícios a empregados .................................................................................................. 23
h. Subvenção governamental ................................................................................................ 24
i. Receitas financeiras e despesas financeiras .................................................................... 24
j. Impostos de renda e contribuição social ........................................................................... 24
k. Estoques ............................................................................................................................ 25
l. Imobilizado ........................................................................................................................ 26
m. Ativos intangíveis ............................................................................................................... 27
n. Instrumentos financeiros ................................................................................................... 27
o. Empréstimos e financiamentos. ......................................................................................... 29
p. Lucro por ações ................................................................................................................. 29
q. Redução ao valor recuperável (Impairment) ..................................................................... 30
r. Provisões ........................................................................................................................... 32
s. Arrendamentos .................................................................................................................. 32
t. Mensuração do valor justo................................................................................................. 34
a. Base de consolidação: (i) Controladas: A Companhia controla uma entidade quando está 
exposta a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade 
e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. As demonstrações 
financeiras de controladas são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da 
data em que a Companhia obtiver o controle até a data em que o controle deixa de existir. Nas 
demonstrações financeiras individuais da controladora, as informações financeiras de controladas 
são reconhecidas por meio do método de equivalência patrimonial. (ii) Investimentos em entidades 
contabilizados pelo método da equivalência patrimonial: Os investimentos da Companhia em 
entidades contabilizadas pelo método da equivalência patrimonial compreendem suas participações 
em coligadas. As coligadas são aquelas entidades nas quais as Companhia, direta ou indiretamente, 
tenha influência significativa, mas não controle ou controle conjunto, sobre a políticas financeiras e 
operacionais. Para ser classificada como uma entidade controlada em conjunto, deve existir um 
acordo contratual que permite a Companhia controle compartilhado da entidade e dá a Companhia 
o direito aos ativos líquidos da entidade controlada em conjunto, e não direito aos seus ativos e 
passivos específicos. Tais investimentos são reconhecidos inicialmente pelo custo, o qual inclui os 
gastos com a transação. Após o reconhecimento inicial, as demonstrações financeiras incluem a 
participação do Grupo no lucro ou prejuízo líquido do exercício e outros resultados abrangentes da 
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investida até a data em que a influência significativa ou controle conjunto deixa de existir. Nas 
demonstrações financeiras individuais da controladora, investimentos em controladas também são 
contabilizados com o uso desse método. (iii) Transações eliminadas na consolidação: Saldos e 
transações entre partes relacionadas e quaisquer lucros não realizados derivados de transações entre 
partes relacionadas, são eliminados. Ganhos e perdas não realizados oriundos de transações com 
controladas, registrados por equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na 
proporção da participação da Companhia na investida, mas somente na extensão em que não haja 
evidência de perda por redução ao valor recuperável. Descrição dos principais procedimentos de 
consolidação: (a) Eliminação dos saldos das contas de ativos e passivos entre as empresas 
consolidadas; (b) Eliminação da participação no capital, nas reservas e nos lucros acumulados da 
empresa controlada; (c) Eliminação dos saldos de receitas e despesas, bem como de lucros não 
realizados, decorrentes de negócios entre as empresas; e (d) Destaque do valor da participação dos 
acionistas não controladores nas Demonstrações financeiras consolidadas. b.Transações em moeda 
estrangeira: Transações em moeda estrangeira são convertidas para a respectiva moeda funcional da 
Companhia pelas taxas de câmbio nas datas das transações. Ativos e passivos monetários 
denominados e apurados em moedas estrangeiras na data do balanço são reconvertidos para a moeda 
funcional à taxa de câmbio naquela data. As diferenças de moedas estrangeiras resultantes da 
reconversão são reconhecidas no resultado. c. Ajuste a valor presente: É reconhecido o ajuste a valor 
presente para os elementos integrantes do passivo decorrentes de operações de longo prazo, ou de 
operações de curto prazo, quando houver efeitos relevantes, tomando-se por base a data de origem da 
transação. d. Segmentos operacionais, informações geográficas e de receita: Os segmentos 
operacionais são definidos como atividades comerciais que geram receitas e despesas e cujos 
resultados operacionais são regularmente revisados pelo principal responsável pela tomada de 
decisões (“CODM”) da Companhia para tomar decisões sobre a alocação de recursos aos segmentos 
e avaliar seu desempenho. A Administração determinou que o CEO é o CODM. O CODM recebe e 
analisa informações sobre os resultados operacionais da Companhia, seu desempenho, as projeções 
de fluxo de caixa e as decisões de investimento determinados apenas na base da Companhia. 
Consequentemente, a Administração determinou que a Companhia possui apenas um segmento 
operacional, pois não há informação financeira individualizada disponível e as decisões estratégicas, 
uso de tecnologias e estratégias de marketing para diferentes produtos e serviços ocorrem de forma 
centralizada. Toda a receita da Companhia é derivada de clientes localizados geograficamente no 
Brasil e não há concentração de vendas para clientes. Além disso, todos os ativos não circulantes da 
Companhia estão localizados no Brasil. e. Receita de contrato com cliente: De acordo com o CPC 
47/IFRS 15, a receita é mensurada com base na contraprestação especificada no contrato com o 
cliente. A Companhia reconhece a receita quando transfere o controle sobre o produto ou serviço ao 
cliente. A receita operacional é reconhecida quando (i) os riscos e benefícios mais significativos 
inerentes a propriedade dos bens forem transferidos para o comprador, (ii) for provável que os 
benefícios econômicos financeiros fluirão para a Companhia, (iii) os custos associados e a possível 
devolução de mercadorias puderem ser estimados de maneira confiável, (iv) não haja envolvimento 
contínuo com os bens vendidos, (v) o valor da receita operacional possa ser mensurado de maneira 
confiável. A receita é medida líquida de devoluções, descontos comerciais e bonificações. • Venda de 
mercadorias: A Companhia opera com redes que possuem, predominantemente, estabelecimentos 
em shopping centers voltados à comercialização de produtos esportivos, bem como vendas na forma 
de atacado originária do centro de distribuição de produtos esportivos para Companhias do mesmo 
grupo econômico. As vendas dos produtos são reconhecidas quando a Companhia transfere o controle, 
a propriedade e respectivos benefícios de um produto para o cliente. As vendas no varejo são, 
geralmente, realizadas por meio de cartão de crédito, cartão de débito ou em dinheiro. • Venda de 
mercadorias por meio do e-commerce: A Companhia opera com comércio eletrônico por meio do 
site centauro.com.br, para todo mercado nacional. As vendas dos produtos esportivos são registradas 
quando as obrigações de desempenho mais significativas inerentes ao controle e propriedade dos 
bens forem transferidas para o comprador, o que ocorre quando os produtos são entregues no 
endereço escolhido pelo comprador. • Serviços prestados: A Companhia reconhece receitas com 
intermediação de vendas de produtos de parceiros por meio de sua plataforma digital, operação 
denominada marketplace. A receita de serviços prestados é reconhecida no momento da prestação do 
serviço que, na expressiva maioria dos casos, se inicia e conclui no mesmo dia. Uma receita não é 
reconhecida se há uma incerteza significativa na sua realização. Informações adicionais sobre as 
políticas contábeis da Companhia relacionadas ao reconhecimento da receita, estão descritas na nota 
explicativa nº 24. f. Receitas e despesas com fretes: As receitas com fretes cobrados de clientes no 
envio de mercadorias adquiridas no canal de e-commerce são reconhecidas como receitas na rubrica 
de serviços prestados. Os custos com fretes incorridos nas operações realizadas entre o centro de 
distribuição e as lojas são reconhecidos como custo das vendas e dos serviços prestados.g. Benefícios 
a empregados: Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo 
a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja 
prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso a Companhia tenha 
uma obrigação legal ou construtiva presente de pagar esse montante em função de serviço passado 
prestado pelo empregado, e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. A Companhia não 
possui planos de pensão ou outras obrigações pós-aposentadoria e reconhece os custos de demissões 
quando está formalmente comprometida com o encerramento do vínculo empregatício de funcionários. 
h. Subvenção governamental: A Companhia realizou investimentos por meio de instalação de 
Centros de Distribuição nos estados de Minas Gerais e Paraíba, devido a acordos firmados com ambos 
os estados, mediante os quais foram concedidos incentivos fiscais. As subvenções têm o objetivo de 
compensar a Companhia por despesas incorridas e são reconhecidas no resultado como deduções de 
vendas. Os investimentos possuem como contrapartida, redução de alíquotas tributárias de ICMS nas 
vendas no comércio eletrônico e crédito presumido nas transações comerciais entre empresas do 
grupo nesses estados. No 3º trimestre de 2021, houve a publicação da nova versão do Regime 
Especial de Tributação - RET da controladora SBF Comércio, com mesmo número, e-PTA-RE 
nº 45.000003011-16, que, dentre as alterações, a mais significativa foi a do artigo 54, sobre o prazo de 
vigência do benefício por prazo indeterminado. i. Receitas financeiras e despesas financeiras:
As receitas financeiras abrangem substancialmente as receitas de rendimentos de aplicações 
financeiras, ajuste a valor presente sobre contas a receber e descontos obtidos. As despesas 
financeiras abrangem substancialmente as despesas com juros sobre empréstimos, financiamentos e 
debêntures, despesas com juros gerados pela venda de recebíveis (contas a receber - operadoras de 
cartão de crédito), juros sobre impostos parcelados, juros de arrendamento e atualizações monetárias 
de provisões para contencioso. Receitas e despesas são reconhecidas no resultado através do método 
de juros efetivos. j. Impostos de Renda e Contribuição Social: As empresas da Companhia são 
tributadas com base no lucro real conforme legislação vigente onde, o imposto de renda e a contribuição 
social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15% acrescida do 
adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o 
lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido. A despesa com imposto de renda e 
contribuição social compreende os impostos correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto 
diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de negócios, 
ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes.
Imposto corrente: O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou 
prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios 
anteriores. O montante dos impostos correntes a pagar ou a receber é reconhecido no balanço 
patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a 
serem pagos ou recebidos que reflete as incertezas relacionadas a sua apuração, se houver. Ele é 
mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço. Imposto diferido:
O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de 
ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes valores usados para fins de tributação.
As mudanças dos ativos e passivos fiscais diferidos no exercício são reconhecidas como despesa 
de imposto de renda e contribuição social diferida. O imposto diferido não é reconhecido para:
• Diferenças temporárias sobre o reconhecimento inicial de ativos e passivos em uma transação que 
não seja combinação de negócios e que não afete nem o lucro ou prejuízo tributável nem o contábil;
• Diferenças temporárias relacionadas a investimentos em controladas, coligadas e participações em 
empreendimentos sob controle conjunto na extensão que o Grupo seja capaz de controlar o momento 
da reversão das diferenças temporárias e seja provável que elas não sejam revertidas num futuro 
previsível; e • Diferenças temporárias tributáveis decorrentes do reconhecimento inicial de ágio. Para 
um arrendamento específico, as diferenças temporárias de um ativo de direito de uso e de um passivo 
de arrendamento são consideradas pela base líquida (o arrendamento) para fins de reconhecimento do 
imposto diferido. Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido em relação 
aos prejuízos fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão 
em que seja provável que lucros futuros tributáveis estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados.
Os lucros tributáveis futuros são determinados com base na reversão de diferenças temporárias 
tributáveis relevantes. Se o montante das diferenças temporárias tributáveis for insuficiente para 
reconhecer integralmente um ativo fiscal diferido, serão considerados os lucros tributáveis futuros, 
ajustados para as reversões das diferenças temporárias existentes, com base nos planos de negócios 
da controladora e de suas controladas individualmente. A mensuração do imposto diferido reflete as 
consequências tributárias que seguiriam a maneira sob a qual a Companhia espera recuperar ou 
liquidar o valor contábil de seus ativos e passivos. Ativos e passivos fiscais diferidos são compensados 
somente se certos critérios forem atendidos. k. Estoques: Os estoques são mensurados pelo menor 
valor entre o custo e o valor realizável líquido. Os custos dos estoques incluem tributos não recuperáveis, 
bem como os demais gastos incorridos na aquisição de estoques, adquiridos no mercado nacional ou 
no exterior. A provisão para perdas nos estoques e produtos obsoletos da Companhia é constituída por 
meio do histórico de perdas reais no nível de loja, grupo e categoria de produtos e tempo de vida das 
coleções, projetada sobre a sua receita futura considerando o melhor julgamento da Administração 
para as controladas incluídas nas demonstrações consolidadas. Se o potencial de perda não seja mais 
provável, a provisão é revertida na proporção correspondente. l. Imobilizado: Reconhecimento e 
mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, 
deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (impairment)
acumuladas, quando aplicável. O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um 
ativo. O custo de ativos construídos pela própria entidade inclui o custo de materiais e mão de obra 
direta, quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e condição necessários para que esses 
sejam capazes de operar da forma pretendida pela Administração. Custos subsequentes: Gastos 
subsequentes são capitalizados na medida em que seja provável que benefícios futuros associados 
com os gastos serão auferidos pela Companhia. Gastos de manutenção e reparos recorrentes são 
registrados no resultado. Depreciação: Itens do ativo imobilizado são depreciados pelo método 
linear no resultado do exercício, baseado na vida útil econômica estimada de cada componente. 
Itens do ativo imobilizado são depreciados a partir da data em que são instalados e estão disponíveis 
para uso ou em caso de ativos construídos internamente, do dia em que a construção é finalizada 
e o ativo está disponível para utilização. As vidas úteis estimadas são as seguintes para o exercício 
corrente e comparativo:
Benfeitoria em imóveis de terceiros (*) 2-10 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Máquinas, equipamentos e ferramentas 10 anos
Computadores e periféricos 5 anos
Veículos 5 anos
    (*) as vidas úteis destes ativos são determinadas levando em consideração a vida econômica dos itens 
ou o prazo do contrato de arrendamento subjacente, prevalecendo das duas a menor. Os métodos de 
depreciação, as vidas úteis e os valores residuais serão revistos a cada encerramento de exercício 
financeiro e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas contábeis. m. Ativos 
intangíveis: Os ativos intangíveis adquiridos pela Companhia e que têm vidas úteis finitas são 
mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e das perdas por redução ao valor 
recuperável. Representa os valores pagos na aquisição de novos pontos comerciais das lojas 
localizadas nos shoppings (fundo de comércio), são amortizados linearmente conforme prazo do 
contrato de locação. Os softwares referem-se aos gastos com licenças do sistema de gestão 
empresarial. A amortização é reconhecida no resultado pelo método linear baseada nas vidas úteis 
estimadas de ativos intangíveis, a partir da data em que estes estão disponíveis para uso. As vidas 
úteis estimadas para o exercício corrente e comparativo são as seguintes:
Fundo de comércio Conforme contrato
Softwares e aplicativos 5 anos
Marcas e patentes 10 anos
Métodos de amortização, vidas úteis e valores residuais são revistos a cada encerramento de exercício 
financeiro e ajustados caso seja adequado. n. Instrumentos financeiros: Reconhecimento e 
mensuração inicial: O contas a receber de clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos 
inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são 
reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar parte das disposições contratuais do 
instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um 
componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor 
justo, acrescido, para um item não mensurado ao VJR (Valor justo por meio do resultado), os custos de 
transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes 
sem um componente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. 
Classificação e mensuração subsequente: (i) Ativos financeiros: No reconhecimento inicial, um 
ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado; ao VJORA (Valor justo por meio 
de outros resultados abrangentes) - instrumento de dívida; ao VJORA (Valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes) - instrumento patrimonial; ou ao VJR. Os ativos financeiros não são 
reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia mude o 
modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros 
afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no 
modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as 
condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: • é mantido dentro de um modelo de 
negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e • seus 
termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao 
pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Todos os ativos financeiros não 
classificados como mensurados ao custo amortizado conforme descrito acima, são classificados como 
ao VJR. Isto inclui todos os instrumentos financeiros derivativos (veja nota explicativa nº 28). No 
reconhecimento inicial, a Companhia pode designar de forma irrevogável um ativo financeiro que de 
outra forma atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo amortizado ou ao VJORA como ao VJR 
se isso eliminar ou reduzir significativamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria. 

(ii) Ativos financeiros - mensuração subsequente e ganhos e perdas: • Ativos financeiros a VJR - 
mensurados subsequentemente ao valor justo e as variações no valor justo, incluindo juros, são 
reconhecidas no resultado. • Ativos financeiros a custo amortizado - mensurados subsequentemente 
ao custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas 
por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e impairment são reconhecidos no 
resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado. • Instrumentos 
de dívida a VJORA - esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. A receita de juros 
calculada utilizando o método de juros efetivos, ganhos e perdas cambiais e impairment são 
reconhecidos no resultado. Outros resultados líquidos são reconhecidos em ORA. No 
desreconhecimento, o resultado acumulado em ORA é classificado no resultado. • Instrumentos 
patrimoniais a VJORA - esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. Os dividendos 
são reconhecidos como ganho no resultado, a menos que o dividendo represente claramente uma 
recuperação de parte do custo do investimento. Outros resultados líquidos são reconhecidos em ORA 
e nunca são reclassificados para o resultado. (iii) Passivos financeiros - classificação, mensuração 

subsequente e ganhos e perdas: Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao 
custo amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por 
meio do resultado caso for classificado como mantido para negociação. Passivos financeiros 
mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido 
no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado 
utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos 
no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. 
(iv) Desreconhecimento: Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo financeiro 
quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere 
os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em 
uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro 
são transferidos ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos 
e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. 
Passivos financeiros: A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação 
contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia também desreconhece um passivo financeiro 
quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente 
diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a 
valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e 
a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos 
assumidos) é reconhecida no resultado. (v) Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são 
compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a 
Companhia tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a 
intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 
o. Empréstimos, financiamentos e debêntures: Os empréstimos, financiamentos e debêntures são 
reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, 
subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre valores captados 
(líquidos dos custos da transação) e o valor de liquidação é reconhecida na demonstração do resultado 
durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de 
juros. p. Lucro por ações: O cálculo do lucro básico por cotas foi baseado no lucro líquido atribuído 
aos detentores de ações e na média ponderada de cotas em circulação. Quando a Companhia 
apresenta perda líquida atribuível aos proprietários da controladora, os prejuízos diluídos por cotas são 
iguais aos prejuízos básicos por cotas devido ao efeito antidilutivo das opções de cotas em circulação. 
q. Redução ao valor recuperável (Impairment) (i) Ativos financeiros não derivativos: Instrumentos 

financeiros e ativos contratuais: A Companhia apura as provisões para perdas esperadas de crédito 
sobre ativos financeiros mensurados ao custo amortizado; Ao determinar se o risco de crédito de um 
ativo financeiro aumentou significativamente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de 
crédito esperadas, a Companhia considera informações razoáveis e passíveis de suporte que são 
relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas 
e qualitativas, com base na experiência histórica da Companhia, na avaliação de crédito e considerando 
informações prospectivas (forward-looking). A Companhia presume que o risco de crédito de um ativo 
financeiro aumentou razoavelmente se este estiver com mais de 30 dias de atraso. A Companhia 
considera um ativo financeiro como inadimplente quando é pouco provável que o devedor pague 
integralmente suas obrigações de crédito a Companhia, sem recorrer a ações como a realização da 
garantia (se houver alguma) ou o ativo financeiro estiver vencido há mais de 60 dias. A Companhia 
considera que um título de dívida tem um risco de crédito baixo quando a sua classificação de risco de 
crédito é equivalente à definição globalmente aceita de “grau de investimento”. A Companhia considera 
que esta seja baixo ou superior pela agência de rating de crédito Fitch Ratings. As perdas de crédito 
esperadas para a vida inteira são as perdas esperadas com crédito que resultam de todos os possíveis 
eventos de inadimplemento ao longo da vida esperada do instrumento financeiro. As perdas de crédito 
esperadas para 12 meses são perdas de crédito que resultam de possíveis eventos de inadimplência 
dentro de 12 meses após a data do balanço (ou em um período mais curto, caso a vida esperada do 
instrumento seja menor do que 12 meses). O período máximo considerado na estimativa de perda de 
crédito esperada é o período contratual máximo durante o qual a Companhia está exposto ao risco de 
crédito. Mensuração das perdas de crédito esperadas: As perdas de crédito esperadas são 
estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito. As perdas de crédito são mensuradas 
a valor presente com base em todas as insuficiências de caixa (ou seja, a diferença entre os fluxos de 
caixa devidos à Companhia de acordo com o contrato e os fluxos de caixa que a Companhia espera 
receber). As perdas de crédito esperadas são descontadas pela taxa de juros efetiva do ativo financeiro. 
As provisões para perdas com contas a receber de clientes de varejo (venda para consumidor final) 
foram avaliadas, porém não constituídas em função da carteira de recebíveis da Companhia referente 
às administradoras de cartão de crédito, por conterem baixo risco de crédito, considerando o histórico 
do relacionamento de tais administradoras com a Companhia (não há histórico de perdas) e rating de 
crédito das administradoras avaliado pelo mercado. Ativos financeiros com problemas de 

recuperação: Em cada data de balanço, a Companhia avalia se os ativos financeiros contabilizados 
pelo custo amortizado e os títulos de dívida mensurados ao VJORA estão com problemas de 
recuperação. Um ativo financeiro possui ”problemas de recuperação” quando ocorrem um ou mais 
eventos com impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro. Evidência 
objetiva de que ativos financeiros tiveram problemas de recuperação inclui os seguintes dados 
observáveis: - dificuldades financeiras significativas do devedor; - quebra de cláusulas contratuais, tais 
como inadimplência ou atraso de mais de 60 dias; - reestruturação de um valor devido a Companhia 
em condições que não seriam aceitas em condições normais; - a probabilidade que o devedor entrará 
em falência ou passará por outro tipo de reorganização financeira; ou - o desaparecimento de mercado 
ativo para o título por causa de dificuldades financeiras. Apresentação da provisão para perdas de 

crédito esperadas no balanço patrimonial: A provisão para perdas para ativos financeiros 
mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos ativos. Baixa: O valor 
contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando a Companhia não tem expectativa razoável de 
recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em parte. Com relação a clientes individuais, a 
Companhia adota a política de baixar o valor contábil bruto quando o ativo financeiro está vencido há 
180 dias com base na experiência histórica de recuperação de ativos similares. Com relação a clientes 
corporativos, a Companhia faz uma avaliação individual sobre a época e o valor da baixa com base na 
existência ou não de expectativa razoável de recuperação. A Companhia não espera nenhuma 
recuperação significativa do valor baixado, dado a irrelevância das baixas efetuadas. No entanto, os 
ativos financeiros baixados podem ainda estar sujeitos à execução de crédito para o cumprimento dos 
procedimentos da Companhia para a recuperação dos valores devidos. (ii) Ativos não financeiros: 

Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia, que não os estoques e ativos fiscais 
diferidos, são revistos a cada data de balanço para apurar se há indicação de perda no valor 
recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é estimado. Para testes de 
redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados em Unidades Geradoras de Caixa (UGC - 
Unidade Geradora de Caixa), ou seja, no menor grupo possível de ativos que gera entradas de caixa 
pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em grande parte independentes das entradas de caixa 
de outros ativos ou um ativo UGCs, considerados pela Companhia como os pontos de venda (lojas 
físicas e e-commerce). O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre o seu valor em uso e 
o seu valor justo menos custos para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros 
estimados, descontados a valor presente usando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita 
as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da 
UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC 
exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no 
resultado. Perdas reconhecidas referentes às UGCs são inicialmente alocadas para redução de 
qualquer ágio alocado a esta UGC (ou grupo de UGCs), e então para redução do valor contábil dos 
outros ativos da UGC (ou grupo de UGCs) de forma pro rata. Uma perda por redução ao valor 
recuperável são revertidas somente na extensão em que o novo valor contábil do ativo não exceda o 
valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não 
tivesse sido reconhecida. Não houve perda por redução ao valor recuperável reconhecida. r. Provisões: 
Uma provisão é reconhecida, em função de um evento passado, se a Companhia tem uma obrigação 
legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso 
econômico seja exigido para liquidar a obrigação. s. Arrendamentos: No início de um contrato, a 
Companhia avalia se um contrato é ou contém um arrendamento. Um contrato é, ou contém um 

arrendamento, se o contrato transferir o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um 
período de tempo em troca de contraprestação. Para avaliar se um contrato transfere o direito de 
controlar o uso de um ativo identificado, a Companhia utiliza a definição de arrendamento no CPC 
06(R2)/IFRS 16. Como arrendatário: No início ou na modificação de um contrato que contém um 
componente de arrendamento, a Companhia aloca a contraprestação no contrato a cada componente 
de arrendamento com base em seus preços individuais. No entanto, para os arrendamentos de 
propriedades, a Companhia optou por não separar os componentes que não sejam de arrendamento 
e contabilizam os componentes de arrendamento e não arrendamento como um único componente. 
A Companhia reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na data de início do 
arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, que compreende o valor 
da mensuração inicial do passivo de arrendamento, ajustado para quaisquer pagamentos de 
arrendamento efetuados até a da data de início, mais quaisquer custos diretos iniciais incorridos pelo 
arrendatário e uma estimativa dos custos a serem incorridos pelo arrendatário na desmontagem e 
remoção do ativo subjacente, restaurando o local em que está localizado ou restaurando o ativo 
subjacente à condição requerida pelos termos e condições do arrendamento, menos quaisquer 
incentivos de arrendamentos recebidos. O ativo de direito de uso é subsequentemente amortizado pelo 
método linear desde a data de início até o final do prazo do arrendamento, a menos que o arrendamento 
transfira a propriedade do ativo subjacente ao arrendatário ao fim do prazo do arrendamento, ou se o 
custo do ativo de direito de uso refletir que o arrendatário exercerá a opção de compra. Nesse caso, o 
ativo de direito de uso será amortizado durante a vida útil do ativo subjacente, que é determinada na 
mesma base que a do ativo imobilizado. Além disso, o ativo de direito de uso é periodicamente reduzido 
por perdas por redução ao valor recuperável, se houver, e ajustado para determinadas remensurações 
do passivo de arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor presente 
dos pagamentos do arrendamento que não são efetuados na data de início, descontados pela taxa de 
juros implícita no arrendamento ou, se essa taxa não puder ser determinada imediatamente, pela taxa 
de empréstimo incremental da Companhia. Geralmente, a Companhia usa sua taxa incremental sobre 
empréstimo como taxa de desconto. A Companhia determina sua taxa incremental sobre empréstimos 
obtendo taxas de juros de várias fontes externas de financiamento e fazendo alguns ajustes para 
refletir os termos do contrato e o tipo do ativo arrendado. Os pagamentos de arrendamento incluídos 
na mensuração do passivo de arrendamento compreendem o seguinte: - pagamentos fixos, incluindo 
pagamentos fixos na essência; - pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de índice ou 
taxa, inicialmente mensurados utilizando o índice ou taxa na data de início; - valores que se espera que 
sejam pagos pelo arrendatário, de acordo com as garantias de valor residual; e - o preço de exercício 
da opção de compra se o arrendatário estiver razoavelmente certo de exercer essa opção, e 
pagamentos de multas por rescisão do arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir o arrendatário 
exercendo a opção de rescindir o arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado pelo custo 
amortizado, utilizando o método dos juros efetivos. É remensurado quando há uma alteração nos 
pagamentos futuros de arrendamento resultante de alteração em índice ou taxa, se houver alteração 
nos valores que se espera que sejam pagos de acordo com a garantia de valor residual, se a 
Companhia alterar sua avaliação se exercerá uma opção de compra, extensão ou rescisão ou se há um 
pagamento de arrendamento revisado fixo em essência. Quando o passivo de arrendamento é 
remensurado dessa maneira, é efetuado um ajuste correspondente ao valor contábil do ativo de direito 
de uso ou é registrado no resultado se o valor contábil do ativo de direito de uso tiver sido reduzido a 
zero. A Companhia apresenta ativos de direito de uso que não atendem à definição de propriedade 
para investimento em “ativo imobilizado” e passivos de arrendamento em “empréstimos e 
financiamentos” no balanço patrimonial. Arrendamentos de ativos de baixo valor: A Companhia 
optou por não reconhecer ativos de direito de uso e passivos de arrendamento para arrendamentos de 
ativos de baixo valor e arrendamentos de curto prazo, incluindo equipamentos de TI. A Companhia 
reconhece os pagamentos de arrendamento associados a esses arrendamentos como uma despesa 
de forma linear pelo prazo do arrendamento. t. Mensuração do valor justo: Valor justo é o preço que 
seria recebido na venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação não 
forçada entre participantes do mercado na data de mensuração, no mercado principal ou, na sua 
ausência, no mercado mais vantajoso ao qual o Grupo tem acesso nessa data. O valor justo de um 
passivo reflete o seu risco de descumprimento (non-performance). Uma série de políticas contábeis e 
divulgações da Companhia requer a mensuração de valores justos, tanto para ativos e passivos 
financeiros como não financeiros, veja nota explicativa nº 28. Quando disponível, a Companhia 
mensura o valor justo de um instrumento utilizando o preço cotado num mercado ativo para esse 
instrumento. Um mercado é considerado como “ativo” se as transações para o ativo ou passivo ocorrem 
com frequência e volume suficientes para fornecer informações de precificação de forma contínua. Se 
não houver um preço cotado em um mercado ativo, a Companhia utiliza técnicas de avaliação que 
maximizam o uso de dados observáveis relevantes e minimizam o uso de dados não observáveis. A 
técnica de avaliação escolhida incorpora todos os fatores que os participantes do mercado levariam em 
conta na precificação de uma transação. Se um ativo ou um passivo mensurado ao valor justo tiver um 
preço de compra e um preço de venda, a Companhia mensura ativos com base em preços de compra 
e passivos com base em preços de venda. A melhor evidência do valor justo de um instrumento 
financeiro no reconhecimento inicial é normalmente o preço da transação - ou seja, o valor justo da 
contrapartida dada ou recebida. Se a Companhia determinar que o valor justo no reconhecimento 
inicial difere do preço da transação e o valor justo não é evidenciado nem por um preço cotado num 
mercado ativo para um ativo ou passivo idêntico nem baseado numa técnica de avaliação para a qual 
quaisquer dados não observáveis são julgados como insignificantes em relação à mensuração, então 
o instrumento financeiro é mensurado inicialmente pelo valor justo ajustado para diferir a diferença 
entre o valor justo no reconhecimento inicial e o preço da transação. Posteriormente, essa diferença é 
reconhecida no resultado numa base adequada ao longo da vida do instrumento, ou até o momento em 
que a avaliação é totalmente suportada por dados de mercado observáveis ou a transação é encerrada, 
o que ocorrer primeiro.

4. NOVAS NORMAS E INTERPRETAÇÕES AINDA NÃO EFETIVAS
Novas normas são efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2022. A Entidade não adotou 
antecipadamente essas normas na preparação destas demonstrações financeiras e não espera que 
haja impactos significativos em suas demonstrações financeiras. a) Contratos onerosos - custos para 
cumprir um contrato (alterações ao CPC 25/IAS 37); b) Imposto diferido relacionado a ativos e passivos 
decorrentes de uma única transação (alterações ao CPC 32/IAS 12); e c) Outras normas: Não se 
espera que as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas demonstrações 
financeiras consolidadas da Companhia: - Revisão anual das normas IFRS 2018-2020; - Imobilizado: 
Receitas antes do uso pretendido (alterações ao CPC 27/IAS 16); - Referência à Estrutura Conceitual 
(Alterações ao CPC 15/IFRS 3); - Classificação do passivo em circulante ou não circulante (Alterações ao 
CPC 26/IAS 1); - Divulgação de políticas contábeis (Alterações ao CPC 26/IAS 1 e IFRS practice 
statement 2); e - Definição de estimativas contábeis (Alterações ao CPC 23/IAS 8).

5. RETIFICAÇÃO DE ERROS
Durante o exercício de 2021, a Companhia identificou ajustes contábeis relacionados ao exercício 
encerrado em 31 de dezembro de 2020 e saldo de abertura em 1º de janeiro de 2020 em decorrência 
de desvios em relação as Normas Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS) e as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. Desta forma, os saldos em relação as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2020 e o saldo de abertura em 1º de 
janeiro de 2020 foram ajustados em conformidade com o CPC 23/IAS 8 - Políticas Contábeis, Mudança 
de Estimativa e Erro e CPC 26(R1)/IAS 1 - Apresentação das Demonstrações Contábeis com o objetivo 
de corrigir os seguintes erros: Controladora e Consolidado: (a) A Companhia efetuava o cálculo da 
despesa de depreciação dos ativos imobilizados de benfeitorias em imóveis de terceiros pelo método 
linear, considerando a vida útil fiscal de 20 anos. A Administração remensurou a vida útil dos respectivos 
ativos levando em consideração a vida útil econômica individual dos ativos e os prazos determinados 
dos contratos de arrendamento subjacentes; (b) Remensurações de ativo de direito de uso e passivo 
de arrendamento para os contratos de arrendamento em que a Companhia está razoavelmente certa 
de exercer a opção de prorrogação, considerando inclusive a análise de fatores como incentivos 
econômicos associados com os efeitos da determinação das novas vidas úteis estimadas dos ativos 
subjacentes de benfeitorias em imóveis de terceiros conforme descrito no item (a); (c) Reversões de 
receitas reconhecidas no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2020 para as quais as obrigações 
de desempenho só foram integralmente cumpridas no mês imediatamente posterior do exercício 
subsequente; (d) Reconhecimento de despesas com pessoal e respectiva contribuição de capital da 
controladora da Companhia relacionado à remuneração de pagamento baseado em ações do 
pessoal-chave da administração liquidado em instrumentos patrimoniais da controladora da 
Companhia, a Grupo SBF S.A.; (e) Na demonstração de valor adicionado, a classe de outras 
distribuições relacionada a distribuição do valor adicionado foi agrupada em remuneração de capitais 
de terceiros, assim como outras receitas originalmente apresentado em valor recebido em transferência 
foi reclassificado para receitas, para fins de melhor comparabilidade das informações apresentadas. 
(f) Na demonstração de fluxo de caixa das atividades operacionais, as variações nos ativos e passivos 
foram reclassificadas para ajustar o prejuízo do exercício para fins de melhor comparabilidade das 
informações apresentadas. Adicionalmente, o montante de juros de arrendamento pagos foram 
reclassificados das atividades de financiamento para atividades operacionais. As tabelas a seguir 
resumem os impactos nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia 
referente ao exercício findo em 31 de dezembro 2020 e saldo de abertura em 1º de janeiro de 2020: 

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2020:
Controladora Consolidado

Ativo Referência 31/12/2020 Ajustes 31/12/2020 31/12/2020 Ajustes 31/12/2020
Ativo circulante (Originalmente apresentado) (Reapresentado) (Originalmente apresentado) (Reapresentado)
Contas a receber (c) 3.189.981 (18.979) 3.171.002 3.189.981 (18.979) 3.171.002
Estoques (c) 618.374 8.792 627.166 618.374 8.792 627.166
Outros ativos 609.081 – 609.081 571.500 – 571.500
Total do ativo circulante 4.417.436 (10.187) 4.407.249 4.379.855 (10.187) 4.369.668
Realizável a longo prazo 496.815 – 496.815 608.788 – 608.788
Total realizável a longo prazo 496.815 – 496.815 608.788 – 608.788
Imobilizado (a)/(b) 487.227 (220.140) 267.087 487.227 (220.140) 267.087
Intangível 140.000 – 140.000 140.000 – 140.000
Direito de uso (b) 1.138.661 23.594 1.162.255 1.138.661 23.594 1.162.255
Total do ativo não circulante 2.262.703 (196.546) 2.066.157 2.374.676 (196.546) 2.178.130
Total do ativo 6.680.139 (206.733) 6.473.406 6.754.531 (206.733) 6.547.798

Controladora Consolidado
Passivo Referência 31/12/2020 Ajustes 31/12/2020 31/12/2020 Ajustes 31/12/2020
Passivo circulante (Originalmente apresentado) (Reapresentado) (Originalmente apresentado) (Reapresentado)
Outros passivos circulante 3.530.633 – 3.530.633 3.535.170 – 3.535.170
Obrigações tributárias (c) 113.037 (4.767) 108.270 113.041 (4.767) 108.274
Total do passivo circulante 3.643.670 (4.767) 3.638.903 3.648.211 (4.767) 3.643.444
Passivo não circulante
Arrendamentos a pagar (b) 1.076.017 24.830 1.100.847 1.076.017 24.830 1.100.847
Outros passivos não circulante 754.288 – 754.288 824.139 – 824.139
Total do passivo não circulante 1.830.305 24.830 1.855.135 1.900.156 24.830 1.924.986
Patrimônio líquido 1.206.164 (226.796) 979.368 1.206.164 (226.796) 979.368
Total do passivo e do patrimônio líquido 6.680.139 (206.733) 6.473.406 6.754.531 (206.733) 6.547.798
Demonstrações de resultados em 31 de dezembro de 2020

Controladora Consolidado
Referência 31/12/2020 Ajustes 31/12/2020 31/12/2020 Ajustes 31/12/2020

(Originalmente apresentado) (Reapresentado) (Originalmente apresentado) (Reapresentado)
Receitas líquidas (c) 3.578.582 (14.212) 3.564.370 3.578.582 (14.212) 3.564.370
Custos das vendas e serviços prestados (c) (2.704.752) 8.792 (2.695.960) (2.704.752) 8.792 (2.695.960)
Lucro bruto 873.830 (5.420) 868.410 873.830 (5.420) 868.410
Receitas (despesas) operacionais
Vendas (a)/(b) (785.594) (7.641) (793.235) (785.594) (7.641) (793.235)
Perda por redução ao valor recuperável de contas a receber (438) – (438) (438) – (438)
Administrativas e gerais (a) (200.306) (436) (200.742) (205.149) (436) (205.585)
Outras (despesas) receitas operacionais liquidas (b) 7.028 (12.700) (5.672) 7.028 (12.700) (5.672)
Resultado com equivalência patrimonial (7.021) – (7.021) – – –
Prejuízo operacional (112.501) (26.197) (138.698) (110.323) (26.197) (136.520)
Receitas financeiras 94.552 – 94.552 97.572 – 97.572
Despesas financeiras (b) (185.044) (2.015) (187.059) (194.413) (2.015) (196.428)
Despesas financeiras líquidas (90.492) (2.015) (92.507) (96.841) (2.015) (98.856)
Prejuízo antes dos impostos (202.993) (28.212) (231.205) (207.164) (28.212) (235.376)
Imposto de renda e contribuição social 90.768 – 90.768 94.939 – 94.939
Prejuízo líquido do exercício (112.225) (28.212) (140.437) (112.225) (28.212) (140.437)
Prejuízo líquido por ação atribuível aos acionistas
Prejuízo básico por ação (média ponderada) (0,08) (0,02) (0,10)
Prejuízo diluído por ação (média ponderada) (0,08) (0,02) (0,10)
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SBF Comércio de Produtos Esportivos S.A.
CNPJ: 06.347.409/0001-65

Demonstrações
Financeiras 2021

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras (Em milhares de Reais)

Demonstrações dos fluxos de caixa em 31 de dezembro de 2020:
Controladora Consolidado

Fluxo de caixa das atividades operacionais Referência 31/12/2020 Ajustes 31/12/2020 31/12/2020 Ajustes 31/12/2020
(Originalmente 

apresentado)
(Reapresentado) (Originalmente 

apresentado)
(Reapresentado)

Prejuízo líquido do exercício (112.225) (28.212) (140.437) (112.225) (28.212) (140.437)
Ajustado por:
Depreciação e amortização imobilizado e intangível (a)/(b) 97.929 9.053 106.982 97.929 9.053 106.982
Amortização do direito de uso (b) 136.557 (976) 135.581 136.557 (976) 135.581
Juros sobre empréstimos e financiamentos (f) 11.586 (4.089) 7.497 11.586 (4.089) 7.497
Juros sobre debêntures (f) 6.156 (6.156) – 6.156 (6.156) –
Perda por redução ao valor recuperável de contas a receber (f) – 438 438 – 438 438
Contribuição de capital da controladora (d) – 12.700 12.700 – 12.700 12.700
Juros de arrendamento mercantil (b) 101.382 (4.563) 96.819 101.382 (4.563) 96.819
Imposto de renda e contribuição social corrente (f) – 197.092 197.092 – 197.092 197.092
Outras variações (216.591) – (216.591) (215.708) – (215.708)

24.794 175.287 200.081 25.677 175.287 200.964
Variações em:
Contas a receber (c) (1.361.161) 18.541 (1.342.620) (1.363.615) 18.541 (1.345.074)
Estoques (c) 24.692 (8.792) 15.900 24.692 (8.792) 15.900
Tributos a compensar, diferido, IRPJ e CSLL a compensar (f) 254.885 6.578 261.463 253.721 6.578 260.299
Obrigações tributárias, imposto de renda e contribuição social a recolher (c)/(f) 247.631 (201.859) 45.772 247.475 (201.859) 45.616
Outras variações nos ativos e passivos 1.240.252 – 1.240.252 1.230.829 – 1.230.829
Variação nos ativos e passivos: 406.299 (185.532) 220.767 393.102 (185.532) 207.570
Juros pagos sobre arrendamento (f) – (96.819) (96.819) – (96.819) (96.819)
Outros pagamentos (212.310) – (212.310) (212.310) – (212.310)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 218.783 (107.064) 111.719 206.469 (107.064) 99.405
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Atividades de investimento (165.725) – (165.725) (165.725) – (165.725)
Caixa líquido (utilizado nas) atividades de investimento (165.725) – (165.725) (165.725) – (165.725)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Empréstimos e financiamentos tomados (f) 360.282 4089 364.371 360.282 4.089 364.371
Emissão de debêntures (f) 225.878 6.156 232.034 225.878 6.156 232.034
Arrendamentos pagos (f) (153.583) 96.819 (56.764) (153.583) 96.819 (56.764)
Outras atividades de financiamento (422.827) – (422.827) (410.302) – (410.302)
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamentos 9.750 107.064 116.814 22.275 107.064 129.339
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 62.808 – 62.808 63.019 – 63.019
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 104.929 – 104.929 104.945 – 104.945
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 167.737 – 167.737 167.964 – 167.964
Transações que não afetaram caixa
Adição ao imobilizado, intangível e direito de uso 1.638 – 1.638 1.638 – 1.638
Demonstrações de valor adicionado em 31 de dezembro de 2020

Controladora Consolidado
Referência 31/12/2020 Ajustes 31/12/2020 31/12/2020 Ajustes 31/12/2020

(Originalmente 
apresentado)

(Reapresentado) (Originalmente 
apresentado)

(Reapresentado)

Receitas 4.470.299 (809) 4.469.490 4.470.299 (809) 4.469.490
Receita de vendas de mercadorias, produtos e serviços (c) 4.470.299 (18.979) 4.451.320 4.470.299 (18.979) 4.451.320
Perda por redução ao valor recuperável de contas a receber – (438) (438) – (438) (438)
Outras receitas (e) – 18.608 18.608 – 18.608 18.608
Insumos adquiridos de terceiros (3.321.074) 9.229 (3.311.845) (3.321.587) 9.229 (3.312.358)
Custos dos produtos, das mercadorias e dos serviços vendidos (c) (2.939.976) 8.791 (2.931.185) (2.939.976) 8.791 (2.931.185)
Outros insumos adquiridos de terceiros (339.172) – (339.172) (339.685) – (339.685)
Perda de valores ativos (41.926) 438 (41.488) (41.926) 438 (41.488)
Valor adicionado bruto 1.149.225 8.420 1.157.645 1.148.712 8.420 1.157.132
Depreciação e amortização (a)/(b) (234.486) (8.076) (242.562) (234.486) (8.076) (242.562)
Valor adicionado liquido 914.739 344 915.083 914.226 344 914.570

–
Valor recebido em transferência 108.728 (18.608) 90.120 117.687 (18.608) 99.079
Outras receitas operacionais (e) 18.608 (18.608) – 18.608 (18.608) –
Outros valores recebidos em transferência 90.120 – 90.120 99.079 – 99.079
Valor adicionados total a distribuir 1.023.467 (18.264) 1.005.203 1.031.913 (18.264) 1.013.649
Distribuição do valor adicionado
Pessoal 294.325 12.700 307.025 294.306 12.700 307.006
Remuneração direta (d) 223.322 12.700 236.022 223.303 12.700 236.003
Pessoal - outros 71.003 – 71.003 71.003 – 71.003
Impostos, taxas e contribuições 528.772 (4.767) 524.005 523.673 (4.767) 518.906
Federais (c) (36.701) (1.410) (38.111) (41.953) (1.410) (43.363)
Estaduais (c) 546.850 (3.357) 543.493 546.850 (3.357) 543.493
Municipais 18.623 – 18.623 18.776 – 18.776
Remuneração de capitais de terceiros 312.595 2.015 314.610 326.159 2.015 328.174
Despesas financeiras (juros) (b) 270.290 2.015 272.305 279.660 (97.941) 181.719
Aluguéis 1.760 – 1.760 1.760 – 1.760
Viagens e estadia (e) 5.367 (5.367) – 5.367 (5.367) –
Seguros e Indenizações (e) 7.590 (7.590) – 7.592 (7.592) –
Outras despesas (e) 27.588 12.957 40.545 31.780 112.915 144.695
Remuneração de capitais próprios (112.225) (28.212) (140.437) (112.225) (28.212) (140.437)
Lucros retidos (prejuízos acumulados) (112.225) (28.212) (140.437) (112.225) (28.212) (140.437)
As demonstrações do resultado abrangente e das mutações do patrimônio líquido foram reapresentadas em decorrência dos ajustes no prejuízo do exercício findo em 31 de dezembro 2020 e saldo de abertura 
de 1º de janeiro de 2020.

6. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
Caixa e equivalentes de caixa compreendem saldos de caixas e investimentos financeiros de curto 
prazo com vencimento original de três meses ou menos, a partir da data da contratação, os quais são 
prontamente conversíveis em uma quantia conhecia de caixa, sujeitos a um risco insignificante de 
alteração no valor e são utilizados na gestão das obrigações de curto prazo.

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Caixa 5.919 8.597 5.919 8.597
Bancos 7.152 11.636 13.656 11.863
Aplicações financeiras 215.216 147.504 215.216 147.504

228.287 167.737 234.791 167.964
As aplicações financeiras de curto prazo que são prontamente conversíveis e estão sujeitas a risco 
insignificante de mudança de valor são representadas por Certificados de Depósito Bancário - CDBs 
remunerados por taxas que variam aproximadamente em 65% para aplicações diárias (54% em 
aplicações diárias 2020) da variação do Certificado de Depósito Interbancário - CDI.

7. CONTAS A RECEBER
As contas a receber correspondem, em sua maior parte, recebíveis de cartão de crédito e duplicatas a 
receber pela distribuição de atacado - partes relacionadas. Representam instrumentos financeiros 
ativos classificados como “custo amortizado” (nota explicativa nº 28)

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

(Reapre-
sentado)

(Reapre-
sentado)

Administradora de cartão de crédito (a) 796.530 593.057 796.530 593.057
Duplicatas a receber 11.241 7.833 11.241 7.833
Subtotal 807.771 600.890 807.771 600.890
Duplicatas a receber -
 partes relacionadas (nota 11) 1.221.976 2.573.405 1.221.937 2.573.405
Ajuste a valor presente – (3.293) – (3.293)

2.029.747 3.171.002 2.029.708 3.171.002
(a) Refere-se ao saldo a receber de administradoras de cartões de crédito que está distribuído em 
diversas operadoras de cartões. A Companhia possui operações de vendas de recebíveis junto às 
administradoras de cartão de crédito, sem direito de regresso. Tais operações são efetuadas sempre 
que a Companhia entende que tem a necessidade de caixa imediato. Em 31 de dezembro de 2021 não 
havia saldo de venda de recebíveis (R$ 4.241 em 31 de dezembro de 2020). O valor das comissões 
sobre as operações de cessão de crédito sem direito de regresso foi reconhecido em despesas 
financeiras no resultado conforme demonstrado na nota explicativa nº 27 no montante de R$ 20 em 31 
de dezembro de 2021 (R$ 5.643 em 31 de dezembro de 2020). Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, a 
Companhia não registrou provisão para perda de crédito esperada, fundamentada por não identificar 
probabilidade de perdas na carteira de recebíveis, considerando que a carteira de recebíveis referente 
às administradoras de cartão de crédito contém baixo risco de crédito dessas contrapartes levando em 
consideração o histórico do relacionamento com a Companhia (não há histórico de perdas) e rating de 
crédito avaliado pelo mercado. A seguir apresentamos o aging list consolidado:
Aging 31/12/2021 31/12/2020

(Reapresentado)
Vencidos acima de 120 dias 32 245
Vencidos acima de 90 dias 12 70
Vencidos até 90 dias 216 148
Vencidos até 60 dias 20 117
Vencidos até 30 dias 650 399
A vencer até 30 dias 270.422 207.211
A vencer de 31 a 60 dias 163.738 139.174
A vencer de 61 a 90 dias 131.555 84.468
A vencer de 91 a 120 dias 71.001 53.876
A vencer de 121 a 180 dias 90.464 115.182
A vencer acima de 181 dias 79.661 –
Total 807.771 600.890

8. ESTOQUES
Os estoques estão armazenados em bom estado de conservação e segurança, com baixo risco de 
obsolescência no curto prazo. As perdas em estoques são estimadas com base no histórico de perdas 
reais a nível de loja, grupo de produtos e categoria de produtos e tempo de vida das coleções, projetada 
sobre a sua receita futura considerando o melhor julgamento da Administração. Apresentamos abaixo 
o saldo de estoque líquido de provisão:

31/12/2021 31/12/2020
(Reapresentado)

Mercadoria de revenda (lojas) 437.116 456.372
Mercadoria de revenda (centros de distribuição) 186.731 161.248
Importação em andamento 13.941 4.004
Almoxarifado 8.469 5.542

646.257 627.166
Movimentação de provisão para perdas

31/12/2021 31/12/2020
Saldo inicial (15.793) (11.604)
Adição (36.734) (25.446)
Perdas efetivas nos estoques 39.191 21.257
Saldo Final (13.336) (15.793)
A Companhia constituiu a provisão de R$ 36.734 no custo de revenda de mercadorias em 31 de 
dezembro de 2021 (R$ 25.446 em 31 de dezembro de 2020). A provisão de R$ 13.336 (R$ 15.793 em 
31 de dezembro de 2020) é classificada como redutora de mercadoria para revenda tendo como base 
a rotatividade dos produtos. O montante de R$ 39.191 (R$ 21.257 em 31 de dezembro de 2020) 
representa as perdas efetivas, baixado das rubricas mercadoria para revenda e provisão.

9. TRIBUTOS A COMPENSAR
Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
ICMS (a) 58.523 34.905 58.523 34.905
PIS (b) 41.500 41.135 41.642 41.522
COFINS (b) 189.635 189.442 191.901 191.451
IRRF 806 6.834 806 6.834
INSS 3.625 3.316 8.799 8.258
IOF – 2 – 2
Ativo circulante 294.089 275.634 301.671 282.972
ICMS 51.518 58.154 51.518 58.154
PIS 519 28.810 519 28.810
COFINS 2.387 226.396 2.387 226.396
Credito PIS e COFINS (b) 73.497 – 73.497 –
(–) Redução credito PIS e COFINS (73.497) (72.332) (73.497) (72.332)
Ativo não circulante 54.424 241.028 54.424 241.028
Total a compensar 348.513 516.662 356.095 524.000
(a) Os créditos de ICMS são gerados substancialmente nas apurações correntes da Companhia e 
também por outras naturezas, decorrentes de ICMS Substituição Tributária e próprio decorrentes da 
Portaria CAT 17, Portaria CAT 158 e Portaria CAT 42 entre outros. (b) ICMS na base de cálculo do PIS 
e COFINS: A Companhia ingressou em 2006 com ações judiciais para pleitear a inconstitucionalidade 
da inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS para o período de 2001 a 2017. Em 15 
de março de 2017, em sede de repercussão geral, o STF proferiu decisão favorável ao contribuinte 

para permitir a exclusão e com base neste entendimento, a Companhia com base na consulta aos seus 
advogados externos, obteve para a tese, a classificação como êxito provável. No segundo trimestre de 
2019, a Companhia tomou conhecimento do trânsito em julgado favorável de decisão judicial proferida 
pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região em relação a ação proposta pela controladora em relação 
ao tema, possibilitando o reconhecimento de crédito tributário de PIS e COFINS passível de 
mensuração confiável no montante de R$ 675.017, relativos ao período de apuração de 2004 a 2019. 
Nas mesmas linhas, foi efetuado o registro de uma provisão no valor de R$ 72.332, por estar ao 
aguardo de uniformização jurisprudencial, reduzindo dessa forma o saldo do crédito, que totalizou um 
montante líquido de R$ 602.685. A Companhia mensurou e reconheceu tais créditos com base no 
montante efetivamente destacado nas notas fiscais de venda, aplicando o índice de correção monetária 
determinado nas sentenças decisórias de seus processos. Em maio de 2021, houve a decisão de 
repercussão geral do STF, corroborando com a decisão dos processos citados acima, como transitado 
em julgado. No exercício de 2020, a Companhia iniciou a utilização dos créditos por meio de pedidos 
de compensação. No mais, a Companhia vem reconhecendo regularmente a exclusão do ICMS na 
base de cálculo de PIS e COFINS desde a decisão do STF de 2017 com repercussão geral com as 
mesmas premissas anteriormente destacadas. Em 31 de dezembro de 2021 o saldo dos créditos a 
serem utilizados era de R$ 193.537, e a previsão de utilização dos créditos, é de até 12 meses em sua 
totalidade, com base na projeção das transações de compras e vendas de mercadorias. Adicionalmente, 
apoiado na opinião de seus assessores jurídicos externos, a Companhia entende que os créditos de 
PIS e COFINS mensurados de forma confiável e reconhecidos por direito, são baseados na melhor 
interpretação da legislação vigente, no critério de essencialidade definido jurisprudencialmente, 
considerando a decisão proferida pelo STJ no Resp. 1.221.170/PR, cujo acórdão definiu o conceito de 
insumo para fins de cálculo de créditos de PIS e COFINS, reconhecendo a aplicação do conceito 
intermediário de insumo, ou seja, despesas que sejam essenciais ou relevantes para a atividade 
econômica do contribuinte. O Grupo inclusive, apoiado por seus assessores jurídicos externos, avalia 
permanentemente a jurisprudência sobre a matéria. Adotando de forma consistente a interpretação 
embasada descrita acima, a Companhia tem apurado anualmente créditos de PIS e COFINS, sendo 
todos passíveis de mensuração confiável e objeto de registro contábil correspondente.

10.  IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL A COMPENSAR -
CONSOLIDADO

Consolidado
31/12/2021 31/12/2020

IRPJ/CSLL s/Selic 70.674 –
IRPJ/CSLL 3 15.474

70.677 15.474
Circulante 3 15.474
Não circulante 70.674 –
Em 23 de dezembro de 2021, o Supremo Tribunal Federal (STF) formou maioria em seu Plenário para 
declarar inconstitucional a incidência do IRPJ e da CSLL sobre os valores atinentes à taxa SELIC 
recebidos em razão de repetição de indébito tributário, quando do julgamento do RE nº 1.063.187 
(Tema 962), afetado pela dinâmica da repercussão geral. A controladora da Companhia ajuizou ação 
judicial em junho de 2019, com o fim de discutir o mérito em epígrafe e requerer a exclusão da base de 
cálculo do Imposto de Renda de Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido 
(CSLL) da parcela relativa aos juros moratórios e à correção monetária, dentre eles a SELIC, 
proveniente da repetição de tributos pagos indevidamente, bem como de reaver os valores recolhidos 
a esse título desde os 05 anos anteriores à impetração da ação. Considerando os efeitos definitivos da 
repercussão geral julgada pelo STF, a Companhia com o auxílio de especialistas tributários e de 
seus assessores jurídicos, realizou o levantamento das atualizações monetárias tributadas 
indevidamente para mensuração dos valores a serem reconhecidos contabilmente à luz do que 
estabelece o IFRIC 23/ICPC 22 - Incerteza sobre Tratamento de Tributos sobre o Lucro e registrando 
os seguintes efeitos em suas demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 
2021: i) R$ 56.587, sendo R$ 52.489 de principal e R$ 4.098 de atualização monetária, créditos estes 
a serem habilitados quando do trânsito em julgado da ação individual ajuizada pela Companhia, e ii) o 
montante de R$ 22.223 relativo a impostos diferidos decorrentes da recomposição do prejuízo fiscal 
referente aos períodos que a Companhia apurou base fiscal negativa. A Companhia aguarda o 
prosseguimento das etapas processuais necessárias, para início da compensação dos valores. 
Os referidos valores foram apurados com base na melhor estimativa contábil, com razoável segurança 
e na capacidade da Companhia de demonstrar a recuperabilidade de prejuízos fiscais.

11. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
As transações com partes relacionadas compreendem operações comerciais de compra, venda e 
locação com empresas relacionadas e com operações complementares, em transações semelhantes 
às condições usuais de mercado, com os quais a Companhia mantém contratos na forma da legislação 
vigente. Outros créditos e outras contas a pagar referem-se a conta corrente entre empresas 
controladas, sem vencimento e atualização monetária, formado como segue:

Controladora Consolidado
Ativo circulante - outras contas a receber 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Grupo SBF S.A. – 87.470 – 87.470
Lione Comércio de Art. Esportivos Ltda. – 47.893 – –

– 135.363 – 87.470
Transações comerciais: A SBF Comércio realiza operações com as Companhias pertencentes ao 
mesmo Grupo econômico, sendo: Operações compra e venda de mercadorias - As empresas SBF 
Comércio e Premier efetuam operações de compra e venda entre si, com intuito de otimizar a 
distribuição das mercadorias do centro de distribuição para as lojas em todo o Brasil. A Companhia 
aplica a margem com valor de mercado na operação de venda. Em relação ao valor apresentado 
abaixo com a rubrica de custo de mercadoria vendida, a mesma inclui o custo das vendas, bem como 
a margem recebida na venda da contraparte. Operações de frete - A empresa Vblog Logística é 
responsável pelo transporte destas mercadorias e, também, efetua transações comerciais de prestação 
de serviço de frete para as demais empresas do Grupo. Esta operação está suportada por um contrato 
assinado entre a SBF Comércio e a Vblog, cujo prazo é indeterminado e baseado em condições 
específicas acordadas entre as partes. Os resultados gerados nas demonstrações de resultado da 
Companhia entre as empresas do mesmo grupo econômico estão demonstrados abaixo:

31/12/2021 31/12/2020
Venda de mercadorias - Premier Distribuidora 1.877.939 1.383.375
Custo de mercadoria vendida - Premier Distribuidora (1.872.440) (1.432.949)
Fretes e logística - Vblog Logística (42.783) (32.936)

(37.284) (82.510)
Serviços audiovisuais

31/12/2021 31/12/2020
SBF Comércio de Produtos Esportivos S.A. 613 –
Network Participações S.A. (13) –
Neotv Prod. e Com. de Cont. Audiovisual e Serv. Digitais S.A. (600) –

– –
Compras de mercadorias - A Companhia também efetua operações de compra com a empresa Fisia 
Comércio. Estas transações seguem o padrão de abastecimento do mercado atacado dos produtos 
NIKE, sem distinção das demais empresas do mercado brasileiro. Aluguéis - A SBF Comércio efetua 
uma operação de sublocação para as empresas Vblog Logística e Store Engenharia, do armazém 
localizado em Extrema-MG. O prazo do arrendamento é válido até 2033 e o valor da transação é 
determinado pelo valor de mercado, com base nos m2 (metros quadrados) utilizados. Rateio 
administrativo - A empresa SBF Comércio possui um contrato de compartilhamento de despesas 
comuns entre as empresas Premier Distribuidora, Vblog Logística, Store Engenharia, Lione Comércio 
de Artigos Esportivos, Fisia Comércio de Produtos e Grupo SBF S.A. Os dispositivos do contrato são 
revisados anualmente. Os rateios baseiam-se em despesas efetivamente incorridas de mão de obra 
corporativa e em critérios consistentes ao longo dos períodos. Os valores de contas a receber da nota 
nº 7 e fornecedores da nota nº 18, referente às operações descritas acima, estão discriminados no 
quadro a seguir:

Contas a receber 31/12/2021 31/12/2020
Premier Distr. de Vest. Equiptos. e Acess. Ltda. (a) 1.214.758 2.473.945
Vblog Logística e Transportes Ltda. 4.170 99.460
Store Engenharia e Instalações Ltda. 19 –
Pacipar Participações Ltda. (2) –
Pine Administração de Bens e Participações Ltda. 4
Grupo SBF SA 154 –
Lione Comércio de Art. Esportivos Ltda. 39 –
Fisia Comércio de Produtos Esportivos Ltda. 2.774 –
Network Participações S.A. 60 –

1.221.976 2.573.405
Fornecedores
Premier Distr. de Vest. Equiptos. e Acess. Ltda. (a) 1.062.935 2.324.229
Fisia Comércio de Produtos Esportivos Ltda. 149.403 165.607
Vblog Logística e Transportes Ltda. 13.867 96.242
Grupo SBF S.A. – 3.078

1.226.205 2.589.156
(a) No segundo trimestre de 2021, a Companhia efetuou uma análise de conciliação entre as operações 
de compra e venda intercompany em aberto e resultou na compensação dos saldos de clientes e 
fornecedores com a empresa Premier. Locação - A empresa VBF Empreendimentos pertence ao 
acionista da Companhia Sebastião Vicente Bomfim Filho. Os principais imóveis locados são o armazém 
utilizado como Centro de Distribuição em Extrema-MG, com período de vigência de 17 de março de 
2008 a 16 de março de 2033 e o imóvel da Rua Hugo D’Antola utilizado como Centro Administrativo em 
São Paulo-SP, com período de vigência de 2 de junho de 2005 a 1º de junho de 2025. Os dois contratos 
possuem cláusula de renovação automática por mais 20 anos. As despesas abaixo destacadas são 
decorrentes do pagamento de aluguéis durante o exercício. Estas transações de locação possuem 
vínculo contratual com vencimento mensal no quinto dia útil. Caso ocorram pagamentos em atraso há 
incidência de multa mais juros de 1% ao mês somada a correção monetária baseada no índice IGPM.
O montante reconhecido decorrente desta operação de locação foi de R$ 19.306 (de R$ 15.608 em 
dezembro de 2020). Transações eliminadas na consolidação:
Ativo circulante - Contas a receber 31/12/2021 31/12/2020
SBF Comércio de Produtos Esportivos S.A. 39 47.893

39 47.893
Passivo circulante - Contas a pagar 31/12/2021 31/12/2020
SBF Comércio de Produtos Esportivos S.A. – –
Lione Comércio de Art. Esportivos Ltda. 39 47.893

39 47.893
Remuneração ao pessoal-chave da Administração:
A remuneração aos Administradores é realizada através de salários, pró-labore mensal e bônus e 
estão contabilizadas na rubrica “Despesas gerais e administrativas” nas demonstrações do resultado.

31/12/2021 31/12/2020

Conselho de 
administração

Administração 
executiva

Conselho de 
administração

(Reapresentado)

Administração 
executiva

(Reapresentado)
Salários e pró-labore 7.212 6.613 – 7.010
Participação nos lucros – 8.090 – 5.908
Pagamento baseado em ações – – 12.700 –

7.212 14.703 12.700 12.918

12. ATIVO FISCAL DIFERIDO
O saldo de impostos diferidos tem a seguinte origem:
 Consolidado

Ativos Passivos Líquido
2021 2020 2021 2020 2021 2020

(Reapre-
sentado)

(Reapre-
sentado)

(Reapre-
sentado)

Prejuízo fiscal e base negativa 150.264 128.389 – – 150.264 128.389
Provisões gerais e contingências 59.599 55.558 – – 59.599 55.558
Provisões efeito ajuste a valor presente 936 1.874 – – 936 1.874
Provisão para estoques 4.534 5.370 – – 4.534 5.370
Provisão de bônus 14.593 848 – – 14.593 848
Depreciação(*) 226.212 136.570 (169.605) (101.766) 56.607 34.804
Ágio 71.050 71.050 (61.577) (47.367) 9.473 23.683
Imposto de renda diferido
 ativo (passivo) 527.188 399.659 (231.182) (149.133) 296.006 250.526
Montante passível de compensação (231.182) (149.133) 231.182 149.133 – –
Imposto líquido (ativos) passivos 296.006 250.526 – – 296.006 250.526
Controladora

Ativos Passivos Líquido
2021 2020 2021 2020 2021 2020

(Reapre-
sentado)

(Reapre-
sentado)

(Reapre-
sentado)

Prejuízo fiscal e base negativa 150.264 96.459 – – 150.264 96.459
Provisões gerais e contingências 59.599 56.647 – – 59.599 56.647
Provisões efeito ajuste a valor presente 936 1.874 – – 936 1.874
Provisão para estoques 4.534 5.370 – – 4.534 5.370
Provisão de bônus 14.593 848 – – 14.593 848
Depreciação(*) 226.212 136.570 (169.605) (101.766) 56.607 34.804
Ágio 71.050 71.050 (61.577) (47.367) 9.473 23.683
Imposto de renda diferido
 ativo (passivo) 527.188 368.818 (231.182) (149.133) 296.006 219.685
Montante passível de compensação (231.182) (149.133) 231.182 149.133 – –
Imposto líquido (ativos) passivos 296.006 219.685 – – 296.006 219.685
(*) Efeito da amortização sobre os arrendamentos - direito de uso. A Companhia preparou um estudo 
técnico, com base em projeção de resultados futuros, para suportar a realização desses impostos 
diferidos nos próximos exercícios. O estudo técnico é revisado frequentemente. Principais premissas 
utilizadas nas projeções de resultados futuros para utilização do ativo fiscal diferido: 
As principais premissas utilizadas no cálculo da projeção de resultados são o prazo de projeção, a taxa 
de crescimento da receita e ganho de margem anual, conforme abaixo: Prazo de projeção: O estudo 
preparado pela Companhia, sujeito a sensibilização das principais premissas, indica ser provável a 
utilização do ativo no período demonstrado no quadro abaixo, dado sua experiência e capacidade de 
gestão, bem como visibilidade dos projetos estratégicos para a Companhia. Conforme política contábil 
adotada, a Companhia reconhece o ativo fiscal diferido conforme a estimativa de lucros tributáveis 
futuros que espera-se que estejam disponíveis para que o Grupo possa utilizar seus benefícios 
nos próximos 9 anos. A previsão de realização dos impostos diferidos está representada abaixo 
(consolidado):
 Ano 31/12/2021
2022 –
2023 –
2024 2.402
2025 19.072
2026 43.817
2027 63.429
2028 43.076
2029 54.153
2030 70.057

296.006
Taxa de crescimento da receita: Foi utilizada uma premissa de crescimento pela inflação e PIB 
projetados, bem como um crescimento adicional para os anos com de copa do mundo , resultando em 
um crescimento médio de 13,5% a.a. Ganho de margem: Foi considerado um aumento de margem 
baseado na diluição de despesas fixas da Companhia, tanto de vendas como administrativas, 
resultando em um ganho de 0,88%p.p. a.a. Ativo s fiscais diferidos não reconhecidos: Os ativos 
fiscais diferidos não foram reconhecidos para os seguintes itens, pois não é provável que lucros 
tributáveis futuros estejam disponíveis para que a Companhia possa utilizar seus benefí cios:
Consolidado 31/12/2021 31/12/2020

(Reapresentado)
Valor Efeito tributário Valor Efeito tributário

Prejuízos fiscais acumulados 362.982 123.414 – –
Diferenças temporárias 1.745 593 221.376 75.268

364.727 124.007 221.376 75.268
Controladora 31/12/2021 31/12/2020

(Reapresentado)
Valor Efeito tributário Valor Efeito tributário

Prejuízos fiscais acumulados 215.595 73.302 – –
Diferenças temporárias – – – –

215.595 73.302 – –
Movimento das diferenças temporárias
Consolidado

Saldo em 
31/12/2020

Reconhecidos 
no resultado Ágio

Utilização 
imposto 
corrente

Saldo em 
31/12/2021

(Reapresentado)
Prejuízo fiscal e base negativa 128.389 30.029 3.552 (11.706) 150.264
Provisões gerais e contingências 55.558 4.041 – – 59.599
Provisões efeito ajuste
 a valor presente 1.874 (938) – – 936
Provisão para estoques 5.370 (836) – – 4.534
Provisão de bônus 848 13.745 – – 14.593
Depreciação e amortização 34.804 21.803 – – 56.607
Ágio 23.683 – (3.552) (10.658) 9.473
Lucro nos estoques – – – – –
Imposto líquido ativo (passivo) 250.526 67.844 – (22.364) 296.006
Controladora

Saldo em 
31/12/2020

Reconhecidos 
no resultado Ágio

Utilização 
imposto 
corrente

Saldo em 
31/12/2021

(Reapresentado)
Prejuízo fiscal e base negativa 96.459 61.959 3.552 (11.706) 150.264
Provisões gerais e contingências 56.647 2.952 – – 59.599
Provisões efeito ajuste
 a valor presente 1.874 (938) – – 936
Provisão para estoques 5.370 (836) – – 4.534
Provisão de bônus 848 13.745 – – 14.593
Depreciação e amortização 34.804 21.803 – – 56.607
Ágio 23.683 – (3.552) (10.658) 9.473
Imposto líquido ativo (passivo) 219.685 98.685 – (22.364) 296.006
A conciliação da despesa consolidada de imposto de renda e contribuição social está descrita a seguir:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

(Reapre-
sentado)

(Reapre-
sentado)

(Prejuízo) lucro antes dos impostos (23.060) (231.205) 7.781 (235.376)
Alíquota fiscal 34% 34% 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social
 pela alíquota combinada 7.840 78.610 (2.646) 80.029
Adições permanentes:
Despesas não dedutíveis (7.455) (10.365) (8.131) (10.365)
Exclusões permanentes:
Incentivo Fiscal 38.137 22.059 38.137 22.059
Receitas não tributáveis 1.972 4.536 4.684 4.536
Outros itens:
Efeito no resultado de equivalência patrimonial (18.484) (2.387) – –
Impostos diferidos não reconhecidos sobre 
 prejuízos e diferenças temporárias 4.745 – (5.290) –
Efeito de impostos diferidos não reconhecidos 
 em exercícios anteriores (a) 73.732 (1.330) 42.891 (1.330)
Efeito IR sobre gratificação a administradores 27 – 27 –
PAT 803 – 803 –
Base Isenta Adicional IRPJ 10% 18 12 18 12
Outros 2.035 (367) 2.036 (2)
Imposto de renda e contribuição social 103.370 90.768 72.529 94.939
Imposto de renda e contribuição social 
 corrente no resultado do exercício
Corrente 4.685 (197.092) 4.685 (197.092)
Diferido 98.685 287.860 67.844 292.031
Alíquota efetiva -20% 85% 60% 84%
(a) Registro do imposto de renda e contribuição social corrente e diferido sobre os valores atinentes à 
taxa SELIC conforme descrito em nota explicativa nº 10 no montante de R$ 70.678.
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SBF Comércio de Produtos Esportivos S.A.
CNPJ: 06.347.409/0001-65

Demonstrações
Financeiras 2021

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras (Em milhares de Reais)

13.    DEPÓSITOS JUDICIAIS E PROVISÕES PARA CONTENCIOSO
Depósitos judiciais
A Companhia é parte envolvida em ações tributárias, cíveis e trabalhistas em andamento e está 
discutindo estas questões, tanto na esfera administrativa quanto na judicial, as quais, quando aplicável, 
são amparadas por depósitos judiciais.

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Depósitos judiciais 43.881 25.733 101.442 81.846
Depósitos judiciais - rendimentos 7.239 4.987 32.234 30.006
Bloqueio judicial - trabalhista 3.921 5.058 3.921 5.058
Total 55.041 35.778 137.597 116.910
Em 2020, a Companhia ingressou com ação judicial com a discussão referente ao pagamento de 
diferencial de alíquota (partilha) pagas ao Estado destino nas vendas realizadas ao consumidor final. 
Após a decisão do Supremo Tribunal Federal no Recurso Repetitivo, os consultores da Companhia 
passaram a classificar os processos com possibilidade de perda remota. A previsão de retorno dos 
valores constantes em depósito judicial (R$ 39.318 em 31 de dezembro de 2021) será somente 
após o término das discussões judiciais. As movimentações do saldo de depósitos e bloqueios 
judiciais consolidado durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2021, estão demonstradas 
no quadro abaixo:

Consolidado
Saldo inicial 

em 01/01/2021 Adições Baixas Reversões
Saldo final 

em 31/12/2021
Depósitos judiciais 81.846 23.122 (1.793) (3.185) 99.990
Rendimentos 30.006 6.471 (2.745) (46) 33.686
Bloqueio judicial - trabalhista 5.058 355 (1.246) (246) 3.921
Total 116.910 29.948 (5.784) (3.477) 137.597
As movimentações do saldo de depósitos e bloqueios judiciais consolidado durante o exercício findo 
em 31 de dezembro de 2020, estão demonstradas no quadro abaixo:

Consolidado
Saldo inicial 

em 01/01/2020 Adições Baixas Reversões
Saldo final 

em 31/12/2020
Depósitos judiciais 62.357 26.030 (5) (6.536) 81.846
Rendimentos 28.102 2.416 (463) (49) 30.006
Bloqueio judicial - trabalhista 9.143 1.219 (3.779) (1.525) 5.058
Total 99.602 29.665 (4.247) (8.110) 116.910
As adições representam novos depósitos judiciais e atualizações monetárias, as baixas representam 
processos onde a Companhia perdeu ação judicial e os depósitos foram resgatados pela parte 
contrária que demandaram as ações e, as reversões, representam os processos onde houve ganho de 
causa para a Companhia. Provisões para contencioso

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Cível/consumidor (a) 5.038 12.823 5.038 12.823
Trabalhistas (b) 32.365 32.015 32.365 32.015
Tributário (c) 154.892 133.966 167.056 174.435
Total 192.295 178.804 204.459 219.273
As movimentações do saldo das provisões para contencioso para o exercício findo em 31 de dezembro 
de 2021 consolidado, estão demonstradas no quadro abaixo:

Consolidado
Saldo inicial 

em 01/01/2021 Adições Pagamentos Reversões
Saldo final 

em 31/12/2021
Cível/consumidor (a) 12.823 8.673 (16.458) – 5.038
Trabalhistas (b) 32.015 12.462 (4.153) (7.959) 32.365
Tributário (c) 174.435 21.998 (10.745) (18.632) 167.056
Total 219.273 43.133 (31.356) (26.591) 204.459
As movimentações do saldo das provisões para contencioso para o exercício findo em 31 de dezembro 
de 2020, estão demonstradas no quadro abaixo:

Consolidado
Saldo inicial 

em 01/01/2020 Adições Pagamentos Reversões
Saldo final 

em 31/12/2020
Cível/consumidor (a) 2.601 13.855 (3.633) – 12.823
Trabalhistas (b) 33.962 11.821 (11.916) (1.852) 32.015
Tributário (c) 144.597 38.375 – (8.537) 174.435
Total 181.160 64.051 (15.549) (10.389) 219.273
As adições representam novas ações provisionadas com risco de perda provável e atualizações 
monetárias, os pagamentos representam processos onde a Companhia perdeu ação judicial e as 
reversões representam processos onde houve ganho de causa para a Companhia ou quando houve 
alteração na classificação de risco de perda entre os períodos (mudança de risco de perda provável 
para risco de perda possível ou remota). a. Processos de natureza cível/consumidor: São processos 
que envolvem as relações de consumo das lojas físicas e e-commerce. Os principais objetos são atraso 
ou ausência de entrega de produtos, cobrança indevida, produto em falta no estoque, entre outros. 
Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia possui R$ 5.038 (R$ 12.823 em 31 de dezembro de 2020) 
do montante discutido em sua carteira de processos de consumidor, provisionado. O montante não 
provisionado referente aos valores com chances de perda possível é de R$ 36.986 (R$ 41.257 em 
31 de dezembro de 2020) baseado na opinião dos assessores jurídicos, considerando precedentes e/
ou jurisprudências. b. Processos de natureza trabalhis ta: Os principais objetos em discussão versam 
sobre pedidos que envolvem jornada, equiparação salarial, danos morais, verbas rescisórias entre 
outros. Em dezembro de 2021, a Companhia possui R$ 32.365 (R$ 32.015 em 31 de dezembro de 
2020) do montante discutido em sua carteira de processos trabalhistas provisionado, sendo que o 
montante não provisionado refere-se aos valores com chances de perda possível de R$ 59.001 
(R$ 73.159 em 31 de dezembro de 2020) baseado na opinião dos assessores jurídicos, considerando 
precedentes, e/ou jurisprudências. c. Processos de natureza tributária: Em dezembro de 2021, 
o total de débitos tributários que são classificados como perda provável, perfazem o montante de 
R$ 167.056 (R$ 174.435 em 31 de dezembro de 2020. Os valores mais expressivos envolvem a 
cobrança de ICMS pelo fato do Fisco de São Paulo não ter reconhecido o trânsito de algumas 
mercadorias, somados a multa majorada e juros, os quais hoje, são discutidos na esfera administrativa 
e judicial. Adicionalmente, está a discussão administrativa, acerca do recolhimento do IPI, na venda de 
produtos importados. Adicionalmente aos processos mencionados acima, existem outros relacionados 
à classificação de mercadoria, ICMS Substituição tributária e créditos de ICMS no Estado da Bahia e 
multa punitiva federal. Passivos contingentes: Processos federais: Os processos federais em que 
as empresas da Companhia figuram no polo passivo e ativo (com eventuais chances de contingência), 
estão classificados como perda possível no montante de R$ 337.286 (R$ 243.411 em dezembro de 
2020), conforme avaliação dos advogados, diante da existência de defesa baseada em jurisprudência 
e doutrina.
Imposto 31/12/2021 31/12/2020
FGTS 91.467 88.151
PIS/COFINS/IRPJ e CSLL 52.201 50.785
IRPJ e CSLL 97.399 94.650
IPI 174 169
PIS/COFINS 1.987 34
IOF 7.484 7.271
INSS 85.121 599
Outros 1.453 1.752
Total 337.286 243.411
(a) FGTS - Discute-se eventual falta de depósito do FGTS mensal e rescisório para colaboradores 
listados pelo Ministério do Trabalho e Emprego, do período de julho 2004 a 2017, no montante de 
R$ 91.467 (R$ 88.151 em 31 de dezembro de 2020). (b) PIS/COFINS/IRPJ e CSLL - Existe também a 
discussão no montante de R$ 50.717 (R$ 49.322 em 31 de dezembro de 2020) decorrentes da 
cobrança de IRPJ e CSLL, referente às exclusões de valores no ano-calendário de 2014 a título de 
incentivos fiscais dos Estados da Paraíba e Minas Gerais e cobrança por creditamento de PIS e 
COFINS sobre insumos considerado indevido pela RFB. Discute-se, ainda, o montante de R$ 1.484 
(R$ 1.463 em 31 de dezembro de 2020) referente à multa agravada. (c) IRPJ e CSLL - A Companhia 
discute o montante de R$ 28.728 (R$ 28.086 em 31 de dezembro de 2020), por eventual falta de 
pagamento do IRPJ e CSLL decorrentes das exclusões de valores nos anos-calendário de 2009, 2010 
e 2011 a título de incentivos e dos ajustes de estoque, ocorridos nos exercícios de 2009 e 2010. Discute 
também o montante de R$ 68.338 (R$ 66.237 em 31 de dezembro de 2020), por eventual falta de 
pagamento de IRPJ e CSLL, decorrente de exclusões de valores da base de cálculo no ano de 2015 a 
título de incentivos. As demais discussões perfazem o montante de R$ 333 (R$ 327 em 31 de dezembro 
de 2020). (d) IPI - Existe discussão no montante de R$ 174 (R$ 169 em 31 de dezembro de 2020) por 
conta de suposta falta de recolhimento de IPI e Multa por suposto enquadramento incorreto na Tabela 
de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados. (e) PIS/COFINS - Discute-se o montante de 
R$ 35 (R$ 34 em 31 de dezembro de 2020), referente às divergências apuradas por não homologação 
de pedido de compensação de créditos relativos ao ano de 2008. Discute-se, ainda, o montante de R$ 
1.952 referente à compensações não homologadas, relativos a créditos de 2013. Ainda, em relação à 
operação da Companhia, diante do julgamento proferido pelo STJ no REsp 1.221.170/PR, e apoiado 
na opinião de seus assessores jurídicos externos, a Companhia avaliou suas despesas nos termos do 
conceito de relevância e essencialidade para desenvolvimento de sua atividade econômica específica 
e apropriou créditos de PIS e COFINS não cumulativos em relação às principais despesas no montante 
de R$ 23.732 em 31 de dezembro de 2021 (R$ 19.863 em 31 de dezembro de 2020) (reconhecido em 
outras receitas e despesas operacionais). (f) IOF - Discute-se eventual falta de pagamento de imposto 
sobre operações financeiras entre empresas do mesmo grupo econômico no montante de R$ 7.484 
(R$ 7.271 em 31 de dezembro de 2020), do período de 2014 e 2015. (g) INSS - Discute-se eventual 
falta de pagamento de contribuição previdenciária diante de divergência em GFIP, no montante de 
R$ 906 (R$ 599 em 31 de dezembro de 2020). Discute-se ainda o montante de R$ 84.215, referentes 
à compensações não homologadas e multa, relativos a créditos de verbas previdenciárias de 2013 a 
2018. (h) Outros - Discute-se multa isolada em razão de não homologação de pedido de compensação 
e multa por estimativa de IRPJ, CSLL, PIS e II entre outras discussões, que perfazem o montante de 
R$ 1.453 (R$ 1.752 em 31 de dezembro de 2020). Processos estaduais: A Companhia é parte 
integrante de processos tributários na esfera administrativa e judicial relativos às discussões sobre 
ICMS. Com base na avaliação e recomendação dos advogados externos, consideradas as perspectivas 
de êxito na discussão do mérito de cada processo, a Administração da Companhia decidiu por 
constituir provisão em valor suficiente para fazer frente a eventuais perdas oriundas do resultado final 
do julgamento dos processos. Os honorários dos advogados patrocinadores das causas foram 
devidamente provisionados. Além dos valores já provisionados, acima mencionados, em 31 de 
dezembro de 2021, a Companhia pos sui 23,2% (22,6% em 31 de dezembro de 2020) da sua carteira 
de processos tributários estaduais classificados como perda possível pelos seus advogados. Tratam-se 
de processos de ICMS decorrentes de autuação pelas Secretarias de Fazenda Estaduais, sendo as 
principais dos Estados de São Paulo, Paraíba, Minas Gerais, Rio de Janeiro, Bahia, Ceará, Pernambuco, 
Amazonas, Maranhão, no montante de R$ 143.229 (R$ 178.668 em 31 de dezembro de 2020), e que 
as teses de defesa se baseiam em precedentes e/ou jurisprudências favoráveis. Os processos 
administrativos e judiciais de maior relevância têm como objeto suposta falta de pagamento, 
creditamento ou aproveitamento indevido do imposto, descumprimento ou erro em obrigação acessória 
e transferência de saldo credor nas apurações realizadas pela Companhia, considerada como indevida 
pelo Fisco. Processos municipais: A Companhia possui, ainda, processos municipais, que somam, 
em 31 de dezembro 2021, o montante de R$ 226 (R$ 529 em 31 de dezembro de 2020), e estão 
classificados como perda possível pelos seus advogados externos. A principal discussão refere-se à 
cobrança de ISS pelo Município de Extrema - MG para os exercícios de 2014 a 2016.

14. INVESTIMENTOS E PASSIVOS A DESCOBERTO EM CONTROLADAS
31/12/2021 31/12/2020

Lione Comércio de Art. Esportivos Ltda. 12.556 (4.123)
Total 12.556 (4.123)
A movimentação dos investimentos no exercício é apresentada a seguir:
Saldo de investimento em 31 de dezembro de 2019 2.898
Resultado de equivalência patrimonial do exercício (7.021)
Saldo de investimento em 31 de dezembro de 2020 - (Reapresentado) (4.123)
Saldo de investimento em 31 de dezembro de 2020 - (Reapresentado) (4.123)
Resultado de equivalência patrimonial do exercício (54.365)
Aumento de participação em controlada 71.044
Saldo de investimento em 31 de dezembro de 2021 12.556
A equivalência patrimonial é apresentada a seguir:

Investimento
Lione Comércio de 

Art. Esportivos Ltda.
Ativo 98.536
Passivo 85.980
Patrimônio líquido 12.556
Participação 99,9999%
Investimento 12.556
Prejuízo do exercício (54.365)
Participação 99,9999%
Equivalência patrimonial 54.365

15. IMOBILIZADO - CONSOLIDADO
Taxa anual de 

depreciação (%) Custo
Depreciação 

acumulada 31/12/2021 31/12/2020
(Reapresentado)

Computadores e periféricos 20 150.084 (99.876) 50.208 40.079
Máquinas, equipamentos
 e ferramentas 10 56.155 (40.648) 15.507 18.351
Móveis e utensílios 10 197.824 (88.374) 109.450 84.300
Veículos 20 135 (135) – 16
Benfeitorias em
 imóveis de terceiros 14 686.347 (469.514) 216.833 124.341
Construções em andamento (a) – – – –

1.090.545 (698.547) 391.998 267.087
A movimentação do imobilizado, no exercício de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2021, está 
demonstrada no quadro a seguir:

Saldo inicial 
em 01/01/2021 Adições Baixas

Transferências 
entre rubricas

Saldo final 
em 31/12/2021

(Reapresentado)
Computadores e periféricos 130.205 3.480 (2.180) 18.579 150.084
Máquinas, equipamentos
 e ferramentas 58.244 736 (3.815) 990 56.155
Móveis e utensílios 166.451 643 (10.179) 40.909 197.824
Veículos 135 – – – 135
Benfeitorias em imóveis
 de terceiros 568.199 48.404 (28.040) 97.783 686.346
Imobilizado em andamento (a) – 117.671 – (117.671) –
Custo do imobilizado 923.234 170.934 (44.214) 40.590 1.090.544
Computadores e periféricos (90.126) (11.827) 2.077 – (99.876)
Máquinas, equipamentos
 e ferramentas (39.893) (4.028) 3.273 – (40.648)
Móveis e utensílios (82.151) (14.320) 8.097 – (88.374)
Veículos (119) (16) – – (135)
Benfeitorias em imóveis
 de terceiros (443.858) (34.282) 13.092 (4.465) (469.513)
Depreciação (656.147) (64.473) 26.539 (4.465) (698.546)
Total do imobilizado líquido 267.087 106.461 (17.675) 36.125 391.998
A movimentação do imobilizado, no exercício de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2020, está 
demonstrada no quadro a seguir:

Saldo inicial 
em 01/01/2020 Adições Baixas

Transfe-
rências

Saldo final 
em 31/12/2020

(Reapresentado)
Computadores e periféricos 107.931 1.248 (618) 21.644 130.205
Máquinas, equipamentos
 e ferramentas 59.521 877 (2.810) 656 58.244
Móveis e utensílios 149.097 915 (8.039) 24.478 166.451
Veículos 135 – – – 135
Benfeitorias em imóveis de terceiros 528.744 219 (17.082) 56.318 568.199
Imobilizado em andamento (a) – 103.096 – (103.096) –
Custo do imobilizado 845.428 106.355 (28.549) – 923.234
Computadores e periféricos (74.878) (15.821) 573 – (90.126)
Máquinas, equipamentos
 e ferramentas (37.832) (4.495) 2.434 – (39.893)
Móveis e utensílios (75.904) (12.544) 6.297 – (82.151)
Veículos (92) (27) – – (119)
Benfeitorias em imóveis de terceiros (415.618) (35.693) 7.453 – (443.858)
Depreciação (604.324) (68.580) 16.757 – (656.147)
Total do imobilizado líquido 241.104 37.775 (11.792) – 267.087
(a) O saldo de Imobilizado em andamento refere-se aos projetos de lojas que estão sendo reformadas. 
Os saldos são transferidos para as respectivas contas contábeis a medida que as obras se encerram e
as lojas são inauguradas. Avaliação de impairment: De acordo com o Pronunciamento Técnico CPC 1
(IAS 36), os itens do ativo imobilizado e intangível, que apresentem sinais de que seus custos registrados 
são superiores aos seus valores de recuperação, são revisados anualmente para determinar a
necessidade de provisão para redução do saldo contábil a seu valor de realização. A menor unidade 
geradora de caixa determinada pela Companhia para avaliar a recuperação dos ativos tangíveis e 
intangíveis corresponde a cada uma de suas lojas. A Administração não identificou mudanças de 
circunstâncias ou sinais de obsolescência tecnológica, bem como evidências de que seus ativos 
utilizados em suas operações não são recuperáveis perante seu desempenho operacional e financeiro e,
concluiu que, em 31 de dezembro de 2021, não existiam indícios de perda na recuperação dos seus 
ativos e, portanto, não existia necessidade de registrar qualquer provisão para perda.

16. INTANGÍVEL - CONSOLIDADO
Taxa anual de 

amortização (%) Custo
Amortização 

acumulada 31/12/2021 31/12/2020
Fundo de comércio Conforme contrato 16.058 (11.984) 4.074 5.229
Software 20 354.702 (164.314) 190.388 134.771
Marcas direito e patente 10 43 (43) – –

370.803 (176.341) 194.462 140.000
A movimentação do intangível, no período de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2021, está 
demonstrada no quadro a seguir:

Saldo inicial 
em 01/01/2021 Adições Baixas

Transferência 
entre rubricas

Saldo final 
em 31/12/2021

Fundo de comércio 16.692 – (634) – 16.058
Software 257.472 97.251 (21) – 354.702
Marcas direito e patente 43 – – – 43
Custo do intangível 274.207 97.251 (655) – 370.803
Fundo de comércio (11.463) (1.155) 634 – (11.984)
Software (122.701) (41.622) 9 – (164.314)
Marcas direito e patente (43) – – – (43)
Amortização (134.207) (42.777) 643 – (176.341)
Total do intangível líquido 140.000 54.474 (12) – 194.462
A movimentação do intangível, no período de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2020, está 
demonstrada no quadro a seguir:

Saldo inicial 
em 01/01/2020 Adições Baixas

Transferência 
entre rubricas

Saldo final 
em 31/12/2020

Fundo de comércio 14.451 2.842 (601) – 16.692
Software 199.116 93 (22) 58.285 257.472
Marcas direito e patente 43 – – – 43
Software em andamento – 58.285 – (58.285) –
Custo do intangível 213.610 61.220 (623) – 274.207
Fundo de comércio (10.955) (729) 221 – (11.463)
Software (85.038) (37.671) 8 – (122.701)
Marcas direito e patente (41) (2) – – (43)
Amortização (96.034) (38.402) 229 – (134.207)
Total do intangível líquido 117.576 22.818 (394) – 140.000
Conciliação de fluxo de caixa

31/12/2021 31/12/2020
(Reapresentado)

Depreciação de imobilizado 64.473 68.580
Amortização de intangível 42.777 38.402
Amortização de direito de uso 158.407 136.557
Despesas de depreciação e amortização
 na demonstração do fluxo de caixa 265.657 243.539
Despesa com depreciação e amortização -
 despesas com vendas (nota 26) 194.939 170.668
Despesa com depreciação e amortização -
 despesas gerais e administrativas (nota 26) 57.380 53.062
Total 252.319 223.730
A diferença entre os valores apresentados nas movimentações dos ativos imobilizados, intangíveis e 
direito de uso (notas 15, 16 e 17) em relação as despesas com depreciação e amortização apresentadas 
na nota explicativa 26, nos montantes de R$ 13.337 em 31 de dezembro de 2021 (R$ 19.809 em 31 de 
dezembro de 2020), refere-se aos efeitos de PIS e COFINS que estão sendo apresentados na linha da 
depreciação, no resultado do período.

17. OPERAÇÕES DE ARRENDAMENTO
A Companhia possui contratos de arrendamento para os imóveis de sua sede administrativa, centros de 
distribuição e lojas, com prazos médios entre 05 e 25 anos e podem ter opção de renovação. Estes contratos 
são abrangidos pelo pronunciamento técnico do CPC 06 (R2) Operações de Arrendamento Mercantil.
Quantidade contratos:
Centros de distribuição 6
Edifícios administrativos 2
Lojas 227

235
As taxas de juros de utilizadas para cálculo do valor do ativo e passivo de arrendamento são 
demonstradas abaixo:
Intervalo Taxa mensal
10 a 6 0,74%
6 a 3 0,67%
3 a 1 0,61%
A Companhia optou por não avaliar seus ativos com os benefícios concedidos em contrato de 
arrendamento relacionados à COVID-19, aplicando assim a norma CPC 06 R2, alterado pela 
Deliberação da CMV nº 859/20, considerando que a mudança não configura uma modificação do 
contrato de arrendamento. Em 31 de dezembro de 2021, estes benefícios resultaram em um montante 
de R$ 23.743 (R$ 46.108 em 31 de dezembro de 2020) reconhecido no resultado da Companhia - nota 
explicativa nº 25. a. Ativo de direito de uso: A movimentação do ativo de direito de uso no exercício 
de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2021, está demonstrada no quadro a seguir:
Ativo - direito de uso

Imóveis
Saldo em 1º janeiro de 2021 1.162.255
(+/–) Novos contratos e remensuração 297.817
(–) Transfência para imobilizado (36.125)
(–) Amortização (158.407)
(–) Baixas de contratos (4.920)
Saldo em 31 de dezembro 2021 1.260.620
A movimentação do ativo de direito de uso, no exercício de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2020, 
está demonstrada no quadro a seguir:
Ativo - direito de uso Imóveis

(Reapresentado)
(+) Adoção inicial em 1º de janeiro de 2020 1.137.058
(+/–) Novos contratos e remensuração 183.938
(–) Amortização (136.557)
(–) Baixas de contratos (22.184)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 1.162.255
b. Passivo de arrendamento
A movimentação do passivo de arrendamento no exercício de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2021, 
está demonstrada no quadro a seguir:
Passivo - arrendamento a pagar Imóveis
Saldo em 1º janeiro de 2021 1.210.900
(+/–) Novos contratos e remensuração 297.817
Apropriação juros incorridos 117.670
(–)Pagamentos passivo de arrend. - CP (184.347)
(–)Descontos obtidos (23.744)
(–) Baixas de contratos (2.194)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 1.416.102
Circulante 175.959
Não circulante 1.240.143
A movimentação do passivo de arrendamento no exercício de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2020, 
está demonstrada no quadro a seguir:
Passivo - arrendamento a pagar Imóveis

(Reapresentado)
(+) Adoção inicial em 1º de janeiro de 2020 1.149.315
(+/–) Novos contratos e remensuração 184.978
Apropriação juros incorridos 101.382
(–)Pagamentos passivo de arrendamento (153.583)
(–) Descontos obtidos (46.108)
(–) Baixas de contratos (25.084)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 1.210.900
Circulante 110.053
Não circulante 1.100.847

c. Cronograma de vencimento do passivo de arrendamento: Em 31 de dezembro de 2021, 
a Companhia possuía o seguinte cronograma de pagamentos mínimos de arredamentos operacionais 
não canceláveis:

Consolidado
Arrendamento

Até 1 ano 175.959
Entre 1 e 5 anos 595.335
Mais de 5 anos 644.808
Grupo como arrendatário 1.416.102
d. Pagamentos de arrendamentos de aluguéis variáveis: No exercício findo em 31 de dezembro de 
2021, a Companhia reconheceu o montante de R$ 47.817 (R$ 43.703 em dezembro de 2020) referente 
às despesas relacionadas ao pagamento de aluguéis variáveis, conforme nota explicativa nº 25.
e. Outras considerações: Em atendimento ao oficio CVM/SNC/SEP 02/2019, são apresentados os 
saldos comparativos do passivo de arrendamento, do direito de uso, da despesa financeira e da 
despesa de amortização do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, considerando os 
fluxos futuros estimados de pagamento corrigidos pela inflação.

(Em milhões de reais) 2022 2023 2024 2025
A partir 
de 2026

Passivo de 
arrendamento

Inflação projetada 5,00% 3,40% 3,10% 3,10% 3,10%
Passivo de arrendamento 185 158 158 153 809 1.464

(Em milhões de reais)

Despesa de 
juros de 

arrendamento

Juros de 
arrendamento 
considerando 

fluxo corrigidos 
pela inflação

Despesa de 
amortização 

do direito 
de uso

Despesa de 
amortização 

considerando 
fluxo corrigido 

pela inflação
Consolidado 118 156 164 229

18. FORNECEDORES
Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Fornecedores de mercadorias para revenda 435.839 453.445 435.838 453.445
Fornecedores de materiais de consumo 83.424 97.999 83.456 97.999
Subtotal 519.263 551.444 519.294 551.444
Fornecedores de mercadorias -
 intercompany (nota 11) 1.226.205 2.589.156 1.226.205 2.589.156
Ajuste a valor presente – (1.719) – (1.719)

1.745.468 3.138.881 1.745.499 3.138.881
A Companhia ofereceu um programa de antecipação de créditos para seus fornecedores junto às 
instituições financeiras, cujo principal objetivo deste programa é facilitar o processamento de 
pagamentos e permitir aos fornecedores dispostos a venda de seus recebíveis, antes da data de 
vencimento, sem direito a regresso. Essas operações de antecipações com fornecedores, não 
estendem significativamente as condições de pagamentos além dos termos normais acordados com 
os fornecedores. Em 31 de dezembro de 2021 havia o montante de R$ 67.714 referente à antecipação 
de crédito (em 31 de dezembro de 2020 o montante de 56.837).

19. EMPRÉSTIMOS, FINANCIAMENTOS E DEBÊNTURES
Empréstimos e financiamentos 31/12/2021 31/12/2020
Capital de giro 276.185 365.262
Financiamento de bens 18.808 6.863
Subtotal empréstimos 294.993 372.125
Debêntures 528.785 226.762
Total 823.778 598.887
Empréstimos e financiamentos 129.733 93.275
Debêntures 77.743 –
Circulante 207.476 93.275
Empréstimos e financiamentos 165.260 278.850
Debêntures 451.042 226.762
Não Circulante 616.302 505.612
As movimentações patrimoniais dos passivos financeiros de 31 de dezembro de 2021 estão 
demonstradas a seguir:

01/01/2021 Adições
Pagamento 

do principal
Pagamento 

de juros
Provisão 
de juros 31/12/2021

Capital de giro 365.262 – (91.183) (23.756) 25.862 276.185
Financiamento de bens 6.863 17.626 (5.810) (1.234) 1.363 18.808
Empréstimos e financiamentos 372.125 17.626 (96.993) (24.990) 27.225 294.993
Debêntures 226.762 297.211 – (27.144) 31.956 528.785
Total 598.887 314.837 (96.993) (52.134) 59.181 823.778
As conciliações das movimentações patrimoniais dos passivos financeiros de 31 de dezembro de 2020 
estão demonstradas a seguir:

01/01/2020 Adições
Pagamento 

do principal
Pagamento 

de juros
Provisão 
de juros 31/12/2020

Capital de giro 32.698 352.400 (21.474) (9.340) 10.978 365.262
Financiamento de bens 1.892 7.882 (2.913) (606) 608 6.863
Empréstimos e financiamentos 34.590 360.282 (24.387) (9.946) 11.586 372.125
Debêntures – 225.878 – (5.272) 6.156 226.762
Total 34.590 586.160 (24.387) (15.218) 17.742 598.887
Em 31 de dezembro de 2021 a Companhia possuía 74,81% de sua dívida no longo prazo. O custo 
médio anual da dívida bancária ficou em 12,66% em 2021 (5,66% em 2020). Termos e condições dos 
empréstimos em aberto são os seguintes:

2021 2020

Moeda %
Valor 

original

Valor 
contábil 

circu-
lante

Valor 
contábil 
não cir-
culante

Valor 
original

Valor 
contábil 

circu-
lante

Valor 
contábil 
não cir-
culante

Capital de Giro (a) R$ 105% CDI a.a. - 100% 
CDI + 3,8% a.a. 371.686 121.485 154.700 371.686 90.464 274.798

Financiamento
 de Bens (b ) R$

100% CDI + 4% a.a. 
a 13,10% a.a. 16.211 8.248 10.560 10.849 2.811 4.052

Empréstimos e financiamentos 387.897 129.733 165.260 382.535 93.275 278.850
Debêntures R$ 100% CDI + 3,4 % a.a.530.000 77.743 451.042 230.000 – 226.762
Total de empréstimos e Financiamentos 917.897 207.476 616.302 612.535 93.275 505.612
(a) São garantidos por alienação fiduciária dos bens. (b) Em 14 de maio de 2021, com o propósito de 
reforçar o caixa e financiar a estratégia de crescimento, a Companhia contratou com instituição 
financeira a distribuição da 2º emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie 
quirografária, com garantia fidejussória da Controladora, em série única, de emissão da SBF Comércio 
(“Debêntures”), para distribuição pública com esforços restritos de colocação, em regime de garantia 
firme, no valor total de R$300.000.000. Como resultado da oferta de Debêntures, a SBF Comércio 
emitiu 300.000 debêntures em 25 de maio de 2021, no valor unitário de R$1.000. A manutenção do 
vencimento contratual das debêntures, empréstimos e financiamentos, em seu vencimento original 
está condicionada ao cumprimento de cláusulas restritivas (“covenants”), as quais a Companhia vem 
cumprindo regularmente, inclusive na data-base destas demonstrações financeiras.
Resumo dos empréstimos e financiamentos confor me vencimento:

1 ano 2 anos 3 anos + de 3 anos Total
Capital de giro 121.485 76.990 77.543 167 276.185
Financiamento de bens 8.248 7.660 2.900 – 18.808
Empréstimos e financiamentos 129.733 84.650 80.443 167 294.993
Debêntures 77.743 175.184 175.990 99.868 528.785
Total 207.476 259.834 256.433 100.035 823.778

        20. OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS - CONSOLIDADO
31/12/2021 31/12/2020

(Reapresentado)
PIS 5.400 1.443
COFINS 12 3.437
ICMS 29.741 56.136
ISS 1.778 927
IRRF 1.275 2.307
IPI (a) 325 42.046
Outros 2.671 1.978
Passivo Circulante 41.202 108.274
(a) Em relação ao montante do IPI a recolher, acima verificado, ressaltamos que, nos termos do 
julgamento do Recurso Extraordinário 946.648/SC pelo Plenário do STF, que, na sistemática de 
repercussão geral, declarou constitucional a cobrança do IPI sobre a revenda de produtos importados 
e, nestes termos, os assessores externos da Companhia passaram a avaliar a discussão com 
probabilidade de perda provável. Diante de tal fato e do risco de cobrança por parte do Fisco Federal, 
a Companhia, optou por provisionar o montante a ser eventualmente discutido, do período de janeiro 
de 2016 a dezembro de 2020, no valor de R$ 42.046. Durante o segundo trimestre de 2021, a 
Companhia efetuou um novo levantamento, referente ao IPI no momento da revenda relativo aos 
últimos 5 anos, e o valor real a ser pago foi fechado em R$ 38.477 nos termos da decisão proferida pelo 
STF em 2020, após este levantamento, através de denúncia espontânea realizada no primeiro trimestre 
de 2021, foi pago no valor o principal de R$ 29.125 e juros e multa de R$ 9.352.

21. IMPOSTOS PARCELADOS - CONTROLADORA E CONSOLIDADO
Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Parcelamentos de tributos estaduais 37.325 61.427 37.775 62.220
Parcelamentos de tributos federais 36.087 49.214 109.033 86.442
Parcelamentos de tributos municipais – 9 – 9
Total impostos parcelados 73.412 110.650 146.808 148.671
Passivo circulante 36.801 40.778 56.681 49.417
Passivo não circulante 36.611 69.872 90.127 99.254
As movimentações dos impostos parcelados consolidado para o exercício findo em 31 de dezembro de 
2021 e 31 de dezembro de 2020 estão demonstradas no quadro a seguir:
Saldo em 01/01/2020 185.385
Adesão dos impostos estaduais 5.876
Juros sobre pagamento de impostos parcelados 14.350
Parcelas pagas (56.940)
Saldo em 31/12/2020 148.671
Saldo em 01/01/2021 148.671
Adesão dos impostos 21.156
Juros sobre pagamento de impostos parcelados 24.880
Parcelas pagas (47.899)
Saldo em 31/12/2021 146.808
No quadro abaixo estão as informações detalhadas em relação a esses parcelamentos, bem como os 
vencimentos das parcelas:

Estado Circulante
Não 

Circulante
Total 
geral 2022 2023 2024 2025 2026

RJ 8.549 11.082 19.631 8.548 8.548 2.535 – –
MG 5.036 1.462 6.498 5.036 1.462 – – –
DF 5.826 – 5.826 5.826 – – – –
SP 1.855 1.279 3.134 1.855 1.279 – – –
Outros 1.497 1.189 2.686 1.497 908 281 – –
Total Estaduais 22.763 15.012 37.775 22.762 12.197 2.816 – –
Parcelamentos ordinários - INSS 3.364 2.601 5.965 3.364 2.259 46 46 250
Refis Lei 11.941 19.409 52.438 71.847 19.409 19.409 19.409 13.620 –
Outros 11.145 20.076 31.221 11.145 11.145 8.403 193 335
Total Federais 33.918 75.115 109.033 33.918 32.813 27.858 13.859 585
Total Parcelamentos 56.681 90.127 146.808 56.680 45.010 30.674 13.859 585
Parcelamentos estaduais: A Companhia possui parcelamentos de tributos estaduais em andamento. 
Em São Paulo, por exemplo, foi instituído o Programa Especial de Parcelamento - PEP (Decreto 
nº 62.709, de 19 de julho de 2017 e Decreto nº 60.599, de 04 de julho de 2014), cujo saldo em aberto, 
em 31 de dezembro de 2021, de R$ 3.134 (R$ 4.785 em 31 de dezembro de 2020). Em Minas Gerais, 
foram instituídos os Programas Regularize (Lei nº 22.549 de 31 de dezembro de 2017) e Minas em Dia 
(Decreto nº 43.839, de 29 de julho de 2004), sendo o saldo em aberto, em 31 de dezembro de 2021, 
de R$ 6.498 (R$ 11.957 em 31 de dezembro de 2020). Já no Estado do Rio de Janeiro foram realizados 
parcelamentos ordinários (Decreto nº 44.007 de 27 de dezembro de 2012) e adesão ao Programa 
Especial de Pagamentos de Débitos Tributários - “PPD 2018” (Decreto nº 46.453, de 10 de outubro de 
2018), sendo o saldo em aberto, em 31 de dezembro de 2021, de R$ 19.631 (R$ 29.187 em 31 de 
dezembro de 2020). No Distrito Federal os parcelamentos ordinários firmados com o estado foram 
migrados para o parcelamento Especial instituído pela Lei Complementar nº 976/2020, o saldo em 
aberto, em 31 de dezembro de 2021, de R$ 5.826 (R$ 11.498 em 31 de dezembro de 2020). 
Os parcelamentos de outros Estados a serem pagos pela Companhia em aberto, em 31 de dezembro 
de 2021 R$ 2.686 (R$ 4.793 em 31 de dezembro de 2020). Parcelamentos federais: Aderimos a 
parcelamentos especiais concedidos pela Receita Federal do Brasil - RFB, de débitos administrados 
pela própria RFB, ou pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, em conformidade com as Leis 
nº 11.941/2009 (Refis da Crise), Lei nº 12.996/2014 (Refis da Copa). O saldo em aberto dos referidos 
programas de parcelamento federais, em 31 de dezembro de 2021 R$ 109.033 (R$ 86.442 em 
31 de dezembro de 2020).
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SBF Comércio de Produtos Esportivos S.A.
CNPJ: 06.347.409/0001-65

Demonstrações
Financeiras 2021

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras (Em milhares de Reais)

22. OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS E PREVIDENCIÁRIAS - CONSOLIDADO
31/12/2021 31/12/2020

Provisões de férias e 13º salário 47.957 35.025
Provisões para participação nos lucros 41.568 1.144
Salários a pagar 21.805 15.671
Obrigações com pessoal a pagar 394 692
Contribuições a recolher 268 219
Pensão alimentícia 76 42
Obrigações trabalhistas 112.068 52.793
INSS a recolher 18.397 15.858
FGTS a recolher 2.418 2.737
INSS retido a recolher 3.028 1.862
Obrigações previdenciárias 23.843 20.457
Total de Obrigações 135.911 73.250

23. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a. Capital social: O capital social da Companhia em 31 de dezembro de 2021 e 2020 era R$ 783.054 
dividido em 2.054.103.161 ações ordinárias sem valor nominal. A reserva de capital com ágio era de 
R$ 71.050 em 2021 e 2020. Não houve alterações societárias no ano de 2021. O controle acionário da 
Companhia, está distribuído da seguinte forma em 31 de dezembro de 2021:

2021
Acionista Quantidade %
Grupo SBF S.A. 2.053.333.161 99,96%
Store Engenharia e Instalações Ltda. 770.000 0,04%

2.054.103.161 100,00%
b. Lucro por ação - Consolidado: A Companhia calcula o resultado básico por cotas mediante a 
divisão do lucro (prejuízo) atribuível aos cotistas da Companhia, pela quantidade média ponderada de 
ações ativas ordinárias em circulação para o exercício. Abaixo demonstramos o lucro por ação básico 
e diluído para o exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e 2020:
Numerário básico/diluído - Controladora 2021 2020

(Reapresentado)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 80.310 (112.225)
Média ponderada de ações 2.054.103 1.416.198
Resultado básico por ação - R$ 0,04 (0,08)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 80.310 (112.225)
Média ponderada de ações 2.054.103 1.416.198
Resultado básico por ação - R$ 0,04 (0,08)
c. Reserva legal: A reserva legal é constituída anualmente como destinação de 5% do lucro líquido do 
exercício e não poderá exceder a 20% do capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a 
integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar o 
capital. d. Reserva incentivos fiscais: A Companhia estabeleceu centros de distribuição nos Estados da
Paraíba e Minas Gerais, onde foram concedidos incentivos fiscais pelos governos locais que reduzem o 
valor dos impostos sobre venda pagos, aumentando efetivamente o valor da receita líquida reconhecida. 
Esses incentivos vêm sendo contabilizados em conta redutora da rubrica de impostos incidentes sobre 
venda de mercadorias - ICMS e no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2021 somaram o 
montante de R$ 112.169 (R$ 64.879 no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2020). Devido ao 
lucro apurado no exercício corrente, houve a constituição desta reserva no montante de R$ 76.294.

24. RECEITAS LÍQUIDAS - CONSOLIDADO
31/12/2021 31/12/2020

(Reapresentado)
Varejo Atacado Total Varejo Atacado Total

Receita operacional bruta
Venda de mercadorias 3.552.599 2.271.250 5.823.849 2.797.996 1.658.764 4.456.760
Prestação de serviços 26.302 42 26.344 23.506 38 23.544
Impostos incidentes – –
Venda de mercadorias (794.960) (393.310) (1.188.270) (674.195) (275.388) (949.583)
ICMS - incentivo fiscal (i) 112.169 – 112.169 64.879 – 64.879
Prestação de serviços (2.314) (3) (2.317) (2.243) (3) (2.246)
Devoluções – –
Venda de mercadorias (16.877) – (16.877) (28.984) – (28.984)
Receita líquida de vendas 2.876.919 1.877.979 4.754.898 2.180.959 1.383.411 3.564.370
(i) Veja nota explicativa nº 23.d sobre os incentivos fiscais da Companhia. As vendas em atacado são 
destinadas à empresa Premier Distribuidora, e referem-se à operações de venda entre as empresas da 
controladora Grupo SBF S.A., conforme nota explicativa nº 11. Receita do  mercado de varejo e 
e-commerce: A receita bruta de mercadorias do mercado de varejo (lojas físicas) e e-commerce está 
apresentada abaixo:

31/12/2021 31/12/2020
(Reapresentado)

Varejo (lojas físicas) 2.474.086 1.760.567
E-commerce 1.078.513 1.037.429
Receita Bruta 3.552.599 2.797.996
Em termos de região geográfica, as vendas da Companhia estão substancialmente concentradas na 
região Sudeste do país, por concentrar a maior quantidade de lojas e também por ser a região com 
maior densidade demográfica. A seguir, apresentamos nossa receita bruta com vendas por região:

31/12/2021 31/12/2020
(Reapresentado)

Sudeste 2.149.463 1.874.962
Nordeste 593.934 381.908
Sul 414.645 245.352
Centro - oeste 253.936 165.949
Norte 140.621 129.825
Receita bruta de vendas  3.552.599 2.797.996
O segmento de varejo apresenta forte sazonalidade, principalmente devido às datas comemorativas 
como o dia dos pais, no terceiro trimestre, e a Black Friday e o natal no 4º trimestre. No caso do 
Companhia, a tabela abaixo ilustra a sazonalidade trimestral da receita líquida no exercício encerrado 
em 31 de dezembro de 2021:

31/12/2021 31/12/2020
(Reapresentado)

1º trimestre 465.986 496.880
2º trimestre 619.666 236.719
3º trimestre 761.982 556.585
4º trimestre 1.029.285 890.775
Receita líquida de vendas 2.876.919 2.180.959

25. CUSTO DAS VENDAS E DOS SERVIÇOS PRESTADOS
31/12/2021 31/12/2020

(Reapresentado)
Custo da revenda de mercadorias (1.454.924) (1.230.989)
Custo da revenda - atacado (1.872.440) (1.432.949)
Custo de fretes e logística (40.347) (32.022)

(3.367.711) (2.695.960)
O custo das vendas para empresa Premier Distribuidora é separado na rubrica de “Custos de revenda 
- atacado”, e se referem às operações de venda entre as empresas controladas pelo Grupo SBF S.A., 
conforme nota explicativa nº 11.

26. DESPESAS POR NATUREZA
Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
(Reapresentado) (Reapresentado)

Pessoal (387.135) (284.097) (387.135) (284.097)
Depreciação e amortização (68.809) (65.776) (68.809) (65.776)
Amortização de direito de uso (126.130) (112.532) (126.130) (112.532)
Promoções (97.899) (92.169) (97.899) (92.169)
Utilidades e serviços (88.776) (120.352) (88.776) (120.352)
Serviços de terceiros (59.702) (33.686) (59.702) (33.686)
Taxa administrativa (51.526) (50.563) (51.526) (50.563)
Ocupação (39.928) (43.087) (39.928) (43.087)
Contingências 4.195 – 4.195 –
(–) Descontos sobre arrendamentos 23.610 44.155 23.610 44.155
Outras despesas (45.848) (35.128) (45.848) (35.128)
Total das despesas com vendas (937.948) (793.235) (937.948) (793.235)

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
(Reapresentado) (Reapresentado)

Pessoal (90.414) (25.634) (90.532) (25.617)
Depreciação e amortização (36.028) (38.659) (36.029) (38.659)
Amortização de direito de uso (21.352) (14.839) (21.352) (14.839)
Promoções (994) (900) (994) (900)
Utilidades e serviços (36.548) (24.429) (43.126) (24.433)
Serviços de terceiros (31.836) (39.949) (33.255) (40.461)
Ocupação (7.889) (616) (7.889) (616)
Contingências (9.344) (22.524) 1.721 (26.716)
(–) Descontos sobre arrendamentos 134 1.953 134 1.953
Outras despesas (9.034) (35.145) (22.889) (35.297)
Total das despesas administrativas (243.305) (200.742) (254.211) (205.585)

27. RESULTADO FINANCEIRO
Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
(Reapresentado) (Reapresentado)

Ajuste a valor presente (AVP) 3.293 20.686 3.293 20.686
Atualização monetária de impostos 25.603 49.748 25.666 50.639
Atualização monetária de
 depósitos judiciais 6.889 185 11.025 2.070
Variação cambial ativa (409) 7.158 (409) 7.158
Receitas de aplicações financeiras 6.711 14.808 6.707 15.049
Descontos obtidos 16 68 16 69
Juros e multas recebidos – 3 – 3
Outras 4.964 1.896 2.454 1.898
Receitas financeiras 47.067 94.552 48.752 97.572
Juros sobre contencioso (8.342) (16.699) 8.899 (15.559)
Juros de arrendamento mercantil (110.151) (96.819) (110.151) (96.819)
Juros sobre empréstimos (23.515) (7.497) (23.515) (7.497)
Ajuste a valor presente (AVP) (1.719) (18.865) (1.719) (18.865)
Juros sobre desconto de duplicatas (20) (5.643) (20) (5.643)
Juros sobre atraso de impostos (21.248) (11.934) (28.788) (11.934)
Tarifas e taxas bancárias (5.676) (3.179) (6.499) (4.664)
Juros sobre parcelamentos de tributos (3.722) (4.320) (24.880) (14.350)
Variação cambial passiva (3.037) (5.568) (3.037) (5.568)
Juros sobre pagamentos em atraso (694) (3.915) (2.720) (3.916)
Juros sobre debêntures (31.379) – (31.379) –
Outras despesas financeiras (11.428) (12.561) (11.428) (11.554)
Impostos sobre operações financeiras (317) (59) (317) (59)
Despesas financeiras (221.248) (187.059) (235.554) (196.428)
Despesas financeiras líquidas 
 reconhecidas no resultado (174.181) (92.507) (186.802) (98.856)

28. GERENCIAMENTO DE RISCOS E INSTRUMENTOS FINANCEIROS
Todas as operações com instrumentos financeiros estão reconhecidas nas informações financeiras da 
Companhia. No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2021, a Companhia não possuía uma 
política formalizada de gerenciamento de riscos, porém possui Conselho de Administração que 
direciona e acompanha as práticas que norteiam a gestão de riscos que incluem estratégias de 
minimização de potenciais riscos cambiais, de taxa de juros, de crédito e de liquidez. As operações da 
Companhia estão sujeitas aos fatores de riscos abaixo descritos: Gerenciamento de risco financeiro: 
Os principais fatores de risco a que a Companhia está exposta refletem aspectos estratégico-
operacionais e econômico-financeiros. Os riscos estratégico-operacionais (tais como, entre outros, 
comportamento de demanda, concorrência e mudanças relevantes na estrutura do mercado) são 
endereçados pelo modelo de gestão da Companhia. Os riscos econômicos-financeiros refletem, 
principalmente, o comportamento de variáveis macroeconômicas, como taxas de câmbio e de juros, 
bem como as características dos instrumentos financeiros utilizados. Esses riscos são administrados 
por meio de acompanhamento da alta administração que atua ativamente na gestão operacional. 
Os principais riscos financeiros considerados pela gestão da alta administração são: - Risco de crédito; 
- Risco de liquidez; - Risco de taxas de câmbio; e - Risco de taxas de juros. Essa nota apresenta 
informações sobre a exposição da Companhia a cada um dos riscos supramencionados, os objetivos, 
as práticas e os processos para a mensuração e gerenciamento de risco, e o gerenciamento de capital. 
Divulgações quantitativas adicionais são incluídas ao longo dessas demonstrações financeiras. 
Estrutura de gerenciamento de risco: Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de prejuízo 
financeiro da Companhia caso, um cliente ou contraparte em um instrumento financeiro falhe em 
cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem principalmente dos recebíveis originados em 
sua grande maioria por clientes do varejo e por aplicações financeiras. O risco de crédito da Companhia 
são as adquirentes de cartão de crédito, responsáveis por 99% dos recebíveis no balanço da 
Companhia. Todas as vendas da Companhia nas lojas ou no e-commerce são efetuadas por meio de 
cartão de créditos ou pagamento a vista, via boleto bancário, dinheiro ou cartão de débito. Para as 
vendas que não passam pelas adquirentes, é realizada uma análise de crédito de cada cliente e a 
aprovação é feita caso a caso, com alçadas diferentes de acordo com o valor financeiro da venda. No 
que tange às instituições financeiras, a Companhia somente realiza investimentos em instituições 
financeiras de baixo risco, avaliadas por agências de rating ou em outras instituições que exijam 
investimentos como garantia para linhas de crédito. Os valores contábeis dos ativos financeiros 
representam a exposição máxima do crédito. A exposição máxima do risco do crédito na data das 
informações financeiras foi:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

(Reapresentado) (Reapresentado)
Aplicações financeiras - circulante 215.216 147.504 215.216 147.504
Clientes e administradoras
 de cartões de crédito 2.029.747 3.171.002 2.029.708 3.171.002
Outras contas a receber 17.147 14.876 19.038 17.620

2.262.110 3.333.382 2.263.962 3.336.126
Devido a característica de seu negócio a Companhia não possui níveis diferenciados de risco de 
crédito por região, perfil de cliente, concentração de vendas riscos distintos nas modalidades de 
vendas em lojas físicas e e-commerce. Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a 
Companhia possa eventualmente encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas 
com seus passivos financeiros, que são liquidados com pagamentos à vista. A abordagem da 
Companhia no gerenciamento do risco de liquidez é de garantir, o pagamento de suas obrigações, 
motivo pelo qual tem por objetivo manter disponibilidade em caixa para cumprimento de suas 
obrigações de curto prazo, fazendo o possível para que sempre haja liquidez suficiente para cumprir 
com suas obrigações vincendas, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis 
ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. A Companhia mantém contratos de 
antecipações de recebíveis que são acionados caso seja necessário. No primeiro trimestre de 2020 a 
companhia antecipou grande parte destes recebíveis como método de precaução ao cenário 
econômico imposto pela pandemia da Covid-19. Em 31 de dezembro de 2021 a Companhia não tinha 
saldo de antecipação de recebíveis, a amortizar, junto às administradoras de cartão de crédito, por não 
ter necessidade imediata de caixa (R$ 4.241 em 31 de dezembro de 2020). A Companhia monitora 
também o nível esperado de entradas de caixa, proveniente das contas a receber de clientes e outros 
recebíveis, em conjunto com as saídas esperadas de caixa relacionadas à fornecedores e outras 
contas a pagar. Em 31 de dezembro de 2021, os fluxos de caixa esperados provenientes das contas a 
receber de clientes e outros recebíveis com vencimento dentro de dois meses era de R$ 434.160 
(R$ 365.385 em 31 de dezembro de 2020). Índice de endividamento consolidado:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

(Reapresentado) (Reapresentado)
Obrigações a curto prazo (2.406.603) (3.638.903) (2.426.864) (3.643.444)
Caixas e equivalentes 228.287 167.737 234.791 167.964
Contas a receber 2.029.747 3.171.002 2.029.708 3.171.002

(148.569) (300.164) (162.365) (304.478)
Patrimônio liquido 1.059.678 979.368 1.059.678 979.368
Índice de endividamento liquido 14% 31% 15% 31%
As obrigações de curto prazo representam o total do passivo circulante. A Companhia apresentava em 
31 de dezembro de 2021, capital circulante líquido consolidado de R$ 804.604 (R$ 726.224 em 31 de 
dezembro de 2020), ou seja, uma variação positiva de R$ 78.380. Exposição ao risco de liquidez: 

A seguir, estão os vencimentos contratuais de passivos financeiros na data das demonstrações 
financeiras. Esses valores são brutos e não-descontados, e incluem pagamentos de juros contratuais 
e excluem o impacto dos acordos de compensação. A Companhia acredita que não terá problemas em 
honrar os vencimentos de curto prazo. Praticamente todos os recebíveis podem ser antecipados no 
momento de sua venda. Assim, todas as vendas, mesmo as parceladas, tem potencial de serem 
recebidas à vista, por meio de venda da carteira de recebíveis. Os pagamentos a fornecedores, por sua 
vez, têm vencimentos que chegam a 150 dias após o recebimento em nosso Centro de Distribuição e 
historicamente temos conseguido aumentar esses prazos, devido a nossa relevância para os 
fornecedores. Assim, a Companhia utiliza os recursos das vendas do exercício para quitar as compras 
feitas no exercício anterior, garantindo assim equilíbrio financeiro para quitar os vencimentos de curto 
prazo. A maioria dos empréstimos e financiamentos estão no longo prazo, sendo que apenas 25,19% 
serão liquidados em curto prazo, ou seja, em até 12 meses, com custo médio aproximado de CDI + 
3,84% a.a.

31 de dezembro de 2021
Valor 

contábil

Fluxos de 
caixa 

contratuais
2 meses 

ou menos
02 a 12 
meses

1 a 2 
anos

2 a 5 
anos

Mais 
que 5 
anos

Passivos financeiros
 não derivativos
Fornecedores 519.294 519.294 414.788 104.506 – – –
Empréstimos e 
 financiamentos 294.993 339.259 3.262 151.096 99.485 85.416 –
Debêntures 528.785 648.483 – 127.160 218.245 303.078 –
Impostos parcelados 146.808 172.839 12.387 61.690 50.560 48.040 162
Arrendamentos a pagar 1.416.102 1.941.596 41.664 216.422 491.565 422.111 769.834
Outras contas a pagar 50.207 50.207 50.207 – – – –

2.956.189 3.671.678 522.308 660.874 859.855 858.645 769.996

31 de dezembro de 2020
Valor 

contábil

Fluxos 
de caixa 

contratuais
2 meses 

ou menos
02 a 12 
meses

1 a 2 
anos

2 a 5 
anos

Mais 
que 5 
anos

(Reapre-
sentado)

Passivos financeiros
 não derivativos
Fornecedores 551.444 551.444 354.217 197.227 – – –
Empréstimos e 
 financiamentos 372.125 406.967 3.069 105.904 134.013 163.981 –
Debêntures 226.762 254.842 – 9.381 85.260 160.201 –
Impostos parcelados 148.671 175.032 12.544 62.473 51.202 48.650 163
Arrendamentos a pagar 1.210.900 1.660.247 35.627 185.061 420.334 360.944 658.281
Outras contas a pagar 57.115 57.115 57.115 – – – –

2.567.017 3.105.647 462.572 560.046 690.809 733.776 658.444
Os fluxos de saídas, divulgados na tabela acima, representam os fluxos de caixa contratuais não 
descontados relacionados aos passivos financeiros que normalmente não são encerrados antes do 
vencimento contratual. Risco de taxas de câmbio: Decorre da possibilidade de oscilações das taxas 
de câmbio das moedas estrangeiras utilizadas pela Companhia, preponderantemente decorrente de 
operações de compra de produtos importados no mercado externo. Em 31 de dezembro de 2021 e 
31 de dezembro de 2020 não havia nenhum empréstimo em moeda estrangeira destinado a importação 
em aberto. Risco de taxas de juros: Decorrem da possibilidade de a Companhia sofrer ganhos ou 
perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. 
A principal fonte desse risco são os empréstimos e financiamentos, em sua maioria pós-fixados, 
tomados pela Companhia. As aplicações financeiras são principalmente indexadas ao CDI, reduzindo 
parcialmente o risco dos empréstimos. Nas informações financeiras, o perfil dos instrumentos 
financeiros, remunerados por juros da Companhia, corresponde à:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

(Reapresentado) (Reapresentado)
Caixa e equivalentes de caixa 228.287 167.737 234.791 167.964
Empréstimos e financiamentos (294.993) (372.125) (294.993) (372.125)
Debêntures (528.785) (226.762) (528.785) (226.762)

(595.491) (431.150) (588.987) (430.923)
Análise de sensibilidade: A seguir são demonstradas as análises de sensibilidade que são baseada 
nas informações fornecidas internamente ao pessoal-chave da administração: Taxa de juros: O risco 
da Companhia decorre das operações com aplicações financeiras e empréstimos e financiamentos 
atrelados ao CDI. Em 31 de dezembro de 2021 a companhia efetuou testes de sensibilidade para os 
cenários adversos e favoráveis dos juros (CDI). Para análise de sensibilidade, a Companhia utilizou o 
CDI previsto no relatório FOCUS (9,25% a.a.), os cenários consideram variações de 25% e 50% 
respectivamente do CDI.

Aumento dos juros Redução dos Juros
Possível (+) Remoto (+) Possível (–) Remoto (–)

2021 Provável 25% 50% -25% -50%
Aplicações financeiras 215.540 19.937 24.921 29.906 14.953 9.969
Empréstimos e 
 financiamentos (294.993) (27.287) (34.109) (40.931) (20.465) (13.644)
Debêntures (528.785) (48.913) (61.141) (73.370) (36.685) (24.457)
Valor justo: Valor justo versus valor contábil: Para todas as operações a administração considera 
que o valor justo se equipara ao valor contábil, uma vez que para essas operações o valor contábil 
reflete o valor de liquidação naquela data. Os empréstimos e financiamentos são mantidos atualizados 
monetariamente com base em taxas de juros contratadas de acordo com as condições iguais de 
mercado e, portanto, os saldos a pagar nas datas dos balanços aproximam-se substancialmente dos 
valores de mercado, mesmo aqueles classificados como “não circulantes”, considerando-se a 
modalidade dos correspondentes financiamentos. A Companhia possui aplicações financeiras em 
títulos de renda fixa de curto e longo prazo que são realizadas em instituições financeiras tradicionais 
e são consideradas de baixo risco. As taxas aplicadas nas operações de empréstimos e financiamentos 
estão apresentadas ao longo na nota explicativa nº 19.

31/12/2021
Ativos Valor contábil VJR Custo amortizado
Caixas e equivalentes de caixa 19.575 – 19.575
Aplicações financeiras 215.540 215.540 –
Contas a receber 2.029.708 – 2.029.708
Outras contas a receber 19.038 – 19.038

2.283.861 215.540 2.068.321
Passivos
Empréstimos e financiamentos 294.993 – 294.993
Debêntures 528.785 – 528.785
Arrendamentos 1.416.102 – 1.416.102
Fornecedores 1.745.499 – 1.745.499
Impostos parcelados 146.808 – 146.808

4.132.187 – 4.132.187
31/12/2020

Ativos Valor Contábil VJR Custo amortizado
Caixas e equivalentes de caixa 20.460 – 20.460
Aplicações financeiras 147.828 147.828 –
Contas a receber 3.171.002 – 3.171.002
Outras contas a receber 17.620 – 17.620

3.356.910 147.828 3.209.082
Passivos
Empréstimos e financiamentos 372.125 – 372.125
Debêntures 226.762 – 226.762
Arrendamentos 1.210.900 – 1.210.900
Fornecedores 3.138.881 – 3.138.881
Impostos parcelados 148.671 – 148.671

5.097.339 – 5.097.339
Hierarquia de valor justo: Os instrumentos financeiros reconhecidos a valor justo no balanço 
patrimonial são classificados de acordo com as seguintes categorias: Nível 1 - Preços cotados (não 
ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos e idênticos. Nível 2 - Inputs, exceto preços 
cotados, incluídas no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou 
indiretamente (derivado de preços). Nível 3 - Inputs, para ativos ou passivos, que não são baseados 
em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). A Companhia detém instrumentos 
financeiros qualificados nos níveis 1 e 2, correspondentes à caixa e equivalentes de caixa e aplicações 
financeiras. A tabela abaixo demonstra em resumo os ativos e passivos financeiros mensurados a valor 
justo no balanço patrimonial da Companhia, incluindo seus níveis na hierarquia do valor justo em 31 de 
dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020.
Ativo 31/12/2021 Nível 1 Nível 2
Caixa e equivalentes de caixa 19.575 – 19.575
Caixa e equivalentes de caixa - aplicações financeiras 215.540 – 215.540
Passivos
Empréstimos e financiamentos 294.993 – 294.993
Debêntures 528.785 – 528.785
Ativo 31/12/2020 Nível 1 Nível 2
Caixa e equivalentes de caixa 20.460 20.460 –
Caixa e equivalentes de caixa - aplicações financeiras 147.504 – 147.504
Aplicações financeiras 324 – 324
Passivos
Empréstimos e financiamentos 372.125 – 372.125
Debêntures 226.762 – 226.762
Análise de sensibilidade das premissas: As atividades da Companhia a expõem a alguns riscos 
financeiros, tais como: risco de mercado, risco de crédito, risco de liquidez. A gestão de risco é 
realizada pela Diretoria de Finanças Corporativas da Companhia. A tesouraria da Companhia identifica, 
avalia e protege, contra eventuais riscos financeiros em cooperação com as unidades operacionais. Os 
empréstimos captados às taxas fixas expõem a Companhia ao risco de valor justo associado à taxa de 
juros. A diretriz da Companhia é a de manter substancialmente seus empréstimos com pagamento em 
taxa de juros variáveis ao CDI. Visando minimizar riscos, a Companhia tem como prática a manutenção 
de hedge natural composto por ativos financeiros e recebíveis corrigidos a taxas de juros. A Companhia 
está exposta a riscos normais de mercado em decorrência de mudanças nas taxas de juros sobre suas 
obrigações de longo prazo. Considerando isso, faz a análise de sua exposição à taxa de juros de forma 
dinâmica, realizando simulações de diversos cenários, levando em consideração refinanciamento, 
renovação de posições existentes e hedge natural. Com base nesses cenários, a Companhia define 
uma mudança razoável na taxa de juros e calcula o impacto sobre o resultado. Permanentemente é 
efetuado acompanhamento das taxas contratadas versus as vigentes no mercado. A Companhia 
mantém apólices de seguro contratado junto a algumas das principais seguradoras do país, que foram 
definidas por orientação de especialistas e levam em consideração a natureza e o grau de risco 
envolvido. O saldo da rubrica “Contas a receber” está distribuído entre as administradoras de cartões 
de crédito. A totalidade do saldo a receber de clientes é denominada em reais. Basicamente 98,61% 
do recebíveis da Companhia está configurado na modalidade de cartão de crédito.

29. COBERTURA DE SEGUROS
A Companhia mantém apólices de seguros con tratados junto às principais seguradoras do país, 
definidas por orientação de especialistas considerando a natureza e o valor de risco envolvido. Em 31 
de dezembro de 2021, a Companhia tinha cobertura de seguros de responsabilidade civil e seguro 
patrimonial (cobertura básica: contra incêndio, raio, explosão e demais coberturas da apólice 
patrimonial) e para os estoques, conforme demonstrado a seguir:
Tipo de risco Objeto Montante de cobertura
Transportes Transportes nacionais R$ 4.000.000
Transportes Transportes internacionais US$ 18.500
Responsabilidade civil Estabelecimentos comerciais e empregador R$ 50.000
Responsabilidade civil Directors & Officers R$ 100.000
Seguro empresarial Equipamentos e lucros cessantes R$ 549.000

1. Histórico e Composição: O Comitê de Auditoria da Grupo SBF S.A. (“Companhia”) foi criado e 
instalado em reunião do Conselho de Administração realizada em 15 de fevereiro de 2019 (“Comitê”). 
O Comitê é disciplinado pelo seu Regimento Interno, aprovado em reunião do Conselho de 
Administração realizada em 15 de fevereiro de 2019 e alterado em 3 de março de 2021, que disciplina 
o seu funcionamento, em consonância com as disposições contidas no Estatuto Social da Companhia, 
no Regulamento do Novo Mercado da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“Regulamento do Novo Mercado”) 
e na legislação em vigor (“Regimento Interno”). O Comitê é órgão de assessoramento vinculado ao 

Conselho de Administração, a quem se reporta, atuando com independência em relação à Diretoria, 
que, dentre suas demais atribuições, deverá avaliar as informações trimestrais, demonstrações 
intermediárias e demonstrações financeiros. O Comitê é composto por 3 (três) membros, sendo: (i) ao 
menos 1 (um) conselheiro independente da Companhia, nos termos do Regulamento do Novo 
Mercado; e (ii) 1 (um) membro com reconhecida experiência em assuntos de contabilidade societária, 
nos termos da regulamentação em vigor. 2. Atividades do Comitê no Exercício: Nos termos do 
Regimento Interno, o Comitê de Auditoria reunir-se-á sempre que necessário e não menos que quatro 

vezes ao ano. No exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, o Comitê de Auditoria 
realizou reuniões para aprovação dos resultados trimestral, que contaram com a presença de seus 
membros, com o objetivo de acompanhar a evolução do negócio durante o exercício social. 3. Parecer 
do Comitê de Auditoria: O Comitê de Auditoria, no exercício de suas atribuições, recomenda a 
aprovação pelo Conselho de Administração das demonstrações financeiras do exercício social em 
31 de dezembro de 2021.

São Paulo, 25 de março de 2022.
Membros

Luiz Alberto Quinta Luiz Carlos Nannini Pedro Wagner Pereira Coelho

Pedro Zemel - CEO José Luís Salazar - CFO Cristiane Silva - CRC 1SP 266056/O-4

Diretoria

Relatório Resumido das Atividades do Comitê de Auditoria para o Exercício Social Encerrado em 31 de Dezembro de 2021

Diretor Presidente, Diretor Administrativo, Financeiro e de RI
Em conformidade com o inciso VI do artigo 25 da Instrução CVM nº 480, de 7 de dezembro de 2009 (alterado pela Instrução CVM nº 586, de 8 de setembro de 2017), a Diretoria declara que revisou, discutiu e concordou com as demonstrações financeiras da Companhia referentes ao período findo em 
31 de Dezembro de 2021, autorizando sua conclusão nesta data.

Declaração da Diretoria sobre as Demonstrações Financeiras

Em conformidade com o inciso V do artigo 25 da Instrução CVM nº 480, de 7 de dezembro de 2009 (alterado pela Instrução CVM nº 586, de 8 de setembro de 2017), a Diretoria declara que revisou e discutiu o conteúdo e opiniões expressas no relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas da Companhia referentes ao período findo em 31 de Dezembro de 2021, emitido nesta data.

Pareceres e Declarações/Declaração dos Diretores sobre o Relatório do Auditor Independente

Diretor Presidente, Diretor Administrativo, Financeiro e de RI. A Diretoria declara que concorda com o conteúdo e opinião expressos no referido relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia.
São Paulo, 25 de março de 2022

Pedro de Souza Zemel - Diretor Presidente
José Luís Magalhães Salazar - Diretor Financeiro e de Relações com Investidores

Gustavo de Lima Furtado - Diretor de Clientes
Olivia Gryschek - Diretor de Gente e Gestão

Thiago Rebelo - Diretor de Operações
Mauricio Nogueira - Diretor de Supply Chain

Marcel de Araújo Viana - Diretor de Inovação e Tecnologia

Declaração da Diretoria sobre o Relatório dos Auditores Independentes

Contadora
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Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
Aos
Administradores e Acionistas da SBF Comércio de Produtos Esportivos S.A.
São Paulo - SP
Opinião
Examinamos as demonstrações fi nanceiras, individuais e consolidadas da SBF Comércio de Produtos Esportivos S.A. (“Companhia”), identifi cadas como 
controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis signifi cativas e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
fi nanceira, individual e consolidada, da SBF Comércio de Produtos Esportivos S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho individual e consolidado 
de suas operações e os seus respectivos fl uxos de caixa individuais e consolidados para o exercício fi ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório fi nanceiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB).

Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações fi nanceiras”. Somos 
independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do 
Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Principais assuntos de auditoria
Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profi ssional, foram os mais signifi cativos em nossa auditoria do exercício corrente. 
Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas como um todo e na formação 
de nossa opinião sobre essas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses 
assuntos.

RECONHECIMENTO E REALIZAÇÃO DE ATIVOS FISCAIS DIFERIDOS

Veja as Nota 3 (j) e 12 das demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Principais assuntos de auditoria Como nossa auditoria endereçou esse assunto
A Companhia apresenta em suas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas ativos fiscais diferidos relativos a prejuízos fiscais, base 
negativa de contribuição social e diferenças temporárias, cuja recuperação 
depende da geração de lucros tributáveis futuros.
Esta projeção é feita com base no plano de negócios da Companhia, e 
utiliza premissas como taxa de crescimento da receita, estimativa de 
crescimento das despesas e de margem de contribuição para fundamentar 
a expectativa de realização dos ativos fiscais diferidos.
Devido ao maior risco de distorções relevantes, fruto do alto grau de 
incerteza na utilização de premissas para projeção dos lucros tributáveis 
futuros e do impacto que eventuais alterações nessas premissas poderia 
trazer para as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
consideramos esse assunto como significativo em nossa auditoria.

Com o auxílio de nossos especialistas em finanças corporativas, avaliamos 
as premissas do plano de negócio da Companhia utilizadas para estimar os 
lucros tributáveis futuros para os quais os prejuízos fiscais e base negativa 
de contribuição social possam ser utilizados e comparamos com dados 
obtidos de fontes externas tais como índices de inflação, projeção de 
crescimento de mercado, estimativa do PIB, percentual de crescimento 
histórico das despesas e margem de contribuição, assim como analisamos 
os resultados históricos da Companhia utilizados como base de projeção.
Adicionalmente, com o auxílio de nossos especialistas em impostos, 
avaliamos as premissas utilizadas pela Companhia e na nossa auditoria, a 
natureza das diferenças temporárias, a base do prejuízo fiscal e base 
negativa de contribuição social utilizados para registro dos ativos fiscais 
diferidos.
Analisamos ainda as divulgações relacionadas ao reconhecimento dos 
ativos fiscais diferidos nas demonstrações financeiras.
Baseados nos procedimentos de auditoria acima sumarizados e nas 
evidências de auditoria obtidas, consideramos aceitáveis o saldo dos ativos 
fiscais diferidos, bem como as divulgações correlatas, no contexto das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em 
conjunto.

PROVISÃO E PASSIVOS CONTINGENTES TRIBUTÁRIOS

Veja a Nota 13 das demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Principais assuntos de auditoria Como auditoria endereçou esse assunto
A Companhia é parte em ações judiciais e processos administrativos 
relativos a tributos decorrentes do curso normal de seus negócios. A 
mensuração, a classificação da probabilidade de perda e o reconhecimento 
contábil da provisão, assim como a divulgação de passivos contingentes 
requerem julgamento da Companhia e de seus assessores jurídicos.
Devido julgamento significativo relativo aos processos de natureza tributária, 
inclusive das estimativas contábeis na classificação da probabilidade de 
perda, que apresentam alto grau de incerteza na estimativa, consideramos 
esse assunto como significativo em nossa auditoria.

Avaliamos as práticas contábeis aplicadas pela Companhia para 
reconhecimento, mensuração e divulgação das provisões para 
contingências tributárias e divulgação dos passivos contingentes 
relacionadas à tributos, incluindo as divulgações nas demonstrações 
financeiras.
Obtivemos as confirmações junto aos consultores legais externos que 
representam a Companhia nos processos judiciais e administrativos 
relativos aos aspectos fiscais, e confrontamos com os valores contabilizados 
e divulgados nas demonstrações financeiras. Também obtivemos as 
movimentações no ano para as provisões de contingências tributárias e 
aplicamos testes documentais por amostragem.
Para os processos tributários mais significativos, envolvemos nossos 
especialistas da área Legal para comparar a avaliação da Companhia com 
a jurisprudência aplicável às teses fiscais. Avaliamos ainda a adequação 
das divulgações relacionadas às provisões para contingências tributárias e 
contingências tributárias com classificação de perda possível nas 
demonstrações financeiras.
No decorrer da nossa auditoria identificamos ajustes que, apesar de 
imateriais, afetaram a divulgação de passivos contingentes, os quais não 
foram corrigidos pela administração.
Com base nas evidências de auditoria obtidas por meio dos procedimentos 
acima resumidos, consideramos que as provisões para contingências 
tributárias registradas, bem como as divulgações correlatas, são aceitáveis 
no contexto das demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
tomadas em conjunto.

Outros assuntos - Demonstrações do valor adicionado
As demonstrações individual e consolidada do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021, elaboradas sob a 
responsabilidade da administração da Companhia, e apresentadas como informação suplementar para fi ns de IFRS, foram submetidas a procedimentos 
de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações fi nanceiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se 
essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações fi nanceiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão 
de acordo com os critérios defi nidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do 
valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios defi nidos nesse Pronunciamento Técnico e são 
consistentes em relação às demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas e o relatório dos auditores
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração sobre os resultados 
consolidados.
Nossa opinião sobre as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer 
forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o relatório da administração e, 
ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações fi nanceiras ou com nosso conhecimento obtido na 
auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no 
Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório fi nanceiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards 
Board (IASB) e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações fi nanceiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações fi nanceiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações fi nanceiras.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações fi nanceiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos 
ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso:
- Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais.
- Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Companhia e suas controladas.
- Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
- Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações nas demonstrações fi nanceiras ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia e suas controladas a não mais se manterem em continuidade operacional.
- Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi nanceiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações fi nanceiras 
individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
- Obtivemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente referente às informações fi nanceiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para 
expressarmos uma opinião sobre as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho 
da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria.
Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signifi cativas de 
auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles internos que identifi camos durante nossos trabalhos.
Fornecemos também à administração declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de 
independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, 
quando aplicável, as respectivas salvaguardas.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com a administração, determinamos aqueles que foram considerados como mais signifi cativos na auditoria 
das demonstrações fi nanceiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos 
em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente 
raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro 
de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público. 

São Paulo, 29 de março de 2022

KPMG Auditores Independentes Ltda. Fernando Rodrigues Nascimento
CRC SP014428/O-6 Contador - CRC 1SP244524/O-1

SBF Comércio de Produtos Esportivos S.A.
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TRONOX PIGMENTOS DO BRASIL S.A.
Companhia Aberta

CNPJ/MF 15.115.504/0001-24 - NIRE 29.300.010.065

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
E EXTRAORDINÁRIA

Ficam os Senhores Acionistas convocados para a Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da Tronox 
Pigmentos do Brasil S.A. (“Companhia”) a ser realizada no dia 26 de abril de 2022, às 10:00 horas, na 
sede social da Companhia, localizada na Rodovia BA 099, Distrito de Abrantes (Arembepe), Município de 
Camaçari, Estado da Bahia, para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: 1. Em Assembleia Geral 
Ordinária: (i) 
da Companhia, acompanhadas do parecer dos auditores independentes, relativas ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2021; (ii) examinar, discutir e votar a proposta de destinação dos 
resultados relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021; (iii) em decorrência do 
quanto aprovado nos itens anteriores, examinar, discutir e votar a proposta de capitalização parcial das 
reservas da Companhia, resultando em um aumento do capital social da Companhia, no valor total de 
R$ 43.070.895,59 (quarenta e três milhões, setenta mil, oitocentos e noventa e cinco reais e cinquenta e 
nove centavos), passando este de R$ 206.929.104,41 (duzentos e seis milhões, novecentos e vinte e nove 
mil, cento e quatro reais e quarenta e um centavos) para R$ 250.000.000,00 (duzentos e cinquenta milhões), 
mediante a capitalização de parte da Reserva para Aumento de Capital, em conformidade com o disposto 
no Artigo 169 da Lei nº 6.404/76, sem a emissão de novas ações, com a consequente alteração do caput 

(iv) eleger
os membros do Conselho de Administração; e (v) 
ano vigente. 2. Em Assembleia Geral Extraordinária: (i) 
aos administradores, aprovado em Assembleia Geral Ordinária realizada em 30 de abril de 2021, referente 

(ii) aprovar a alteração do Parágrafo Segundo
do artigo 31 do Estatuto Social da Companhia, de forma a incluir expressamente a exceção a reservas 

Instruções Gerais: 1. Para que sejam admitidos na Assembleia Geral Ordinária e
Extraordinária, os titulares de ações emitidas pela Companhia (“Acionistas”) deverão portar os seguintes 
documentos: (i) documento de identidade, (ii) instrumento de mandato em caso de acionista representado 
por procurador, (iii) extrato contendo a respectiva participação acionária, emitido pelo órgão competente, 
(iv) prova de poderes de representação, no caso das pessoas jurídicas e fundos de investimento. Os 
instrumentos de mandato outorgados por acionistas deverão ser depositados na sede social até 24 (vinte e 
quatro) horas antes do horário previsto para a realização da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária.
2. O Acionista que desejar poderá optar por exercer o seu direito de voto por meio do sistema de votação 
a distância, nos termos da Instrução CVM nº 481/2009, enviando o correspondente boletim de voto a
distância por meio de seus respectivos agentes de custódia ou diretamente à Companhia, conforme as
orientações constantes no Manual de Participação divulgado pela Companhia. Os documentos pertinentes 
às matérias a serem debatidas na Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária encontram-se à disposição
dos acionistas, a partir desta data na sede da Companhia, no endereço eletrônico da Companhia em
www.tronox-ri.com.br da Comissão de Valores Mobiliários - CVM em www.cvm.gov.br e da BM&FBOVESPA
- Bolsa de Valores e Mercadorias de São Paulo, em www.bmfbovespa.com.br. 3. O percentual mínimo de
participação no capital votante necessário à requisição do voto múltiplo, na forma da Instrução CVM nº 
165/91, alterada pela Instrução CVM nº 282/98, é, nesta data, de 5% (cinco por cento). Os percentuais
mínimos de ações com e sem direito voto, para a instalação do Conselho Fiscal, consoante o previsto na
Instrução CVM nº 324/00, são, respectivamente, de 2% e 1%. Camaçari, 24 de março de 2022. Roberto
Garcia de Souza - Presidente do Conselho de Administração.

BIOMM S.A.
CNPJ/ME Nº 04.752.991/0001-10 - NIRE Nº 31.300.016.510

Companhia Aberta
Edital de Convocação

Ficam convocados os senhores acionistas da BIOMM S.A. (“Companhia” ou “Biomm”) na forma prevista no 
artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), 

a comparecerem à Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (“AGOE”), a realizar-se no dia 29 de abril de 2022, às 14:00 
horas, na sede social da Companhia, situada na Avenida Regent, nº 705, Lote 15 ao 21, Parte, Gleba 28, Alphaville Lagoa 

matérias constantes da Ordem do Dia: Em Assembleia Geral Ordinária - (i) Tomar as contas dos administradores, 
examinar, discutir e deliberar sobre as Demonstrações Financeiras e o Relatório da Administração referentes ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2021; (ii) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2021 e aprovar a distribuição de dividendos, se houver; (iii) Fixar a remuneração global dos 
administradores da Companhia para o exercício social de 2022; e (iv) Deliberar sobre o número de membros do Conselho 
de Administração da Companhia e eleger, nos termos dos Artigos 11 e 13, do Estatuto Social da Companhia, os membros 
do Conselho de Administração e seus respectivos suplentes. Em Assembleia Geral Extraordinária - (i) Deliberar sobre a 
consignação do novo capital social da Companhia, aprovado na Reunião do Conselho de Administração realizada em 01 de 
fevereiro de 2022; e (ii) Deliberar sobre a alteração da redação do caput
o novo capital social, bem como a consolidação do Estatuto Social da Companhia. Todos os documentos e informações 
pertinentes às matérias a serem examinadas e deliberadas na AGOE, incluindo este Edital, a Proposta do Conselho de 
Administração da Companhia (“Proposta da Administração”) e aqueles exigidos pelo artigo 133 da Lei das Sociedades por 
Ações e pela Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 481, de 17 de dezembro de 2009, encontram-se à 
disposição dos acionistas na sede da Companhia, bem como no site da Companhia (www.biomm.com), no site da CVM 
(www.cvm.gov.br) e no site da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br). Poderão participar da AGOE ora convocada 
os acionistas titulares de ações emitidas pela Companhia, por si, seus representantes legais ou procuradores, sendo que 
as orientações detalhadas acerca da documentação exigida constam na Proposta da Administração.Nova Lima/MG, 28 de 
março de 2022. Cláudio Luiz Lottenberg - Presidente do Conselho de Administração

Carlos Alberto Moreira da Silva    •    Contador CRC 102.123

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2021 Demonstração de Resultado

DIRETORIA:   Ovimar Margiota - Diretor Presidente e Diretor Finaceiro  •  Carmencita Margiota de Castro - Diretora Secretaria  •  Celso Margiota - Diretor Comercial  •  Branca Margiota Brito - Diretora Superintendente

www.irsa.com.brIRSA ROLAMENTOS S.A.
CNPJ Nº 57.496.580/0001-77    •    DEMONSTRATIVO FINANCEIRO

Notas Explicativas

2020 2021
Real Presumido

Ativo 16.812.602,24 23.452.902,53
Ativo Circulante 16.047.045,56 22.298.150,65
Disponivel 2.909.201,96 3.858.282,37
 Caixa 178.795,85 83.635,43
 Bancos 2.438.680,57 575.437,69
 Aplicacoes Financeiras 291.725,54 3.199.209,25
Realizavel Curto Prazo 6.533.946,48 8.612.057,53
 Duplicatas Receber 5.793.320,24 8.232.276,56
 Outras Contas a Receber 702.149,43 327.926,01
 Premio de Seguro 38.476,81 51.854,96
Estoques Produtos Acabados 6.603.897,12 9.827.810,75
 Mercadorias em Estoque 6.612.939,51 9.813.383,11
 Mercadorias Poder Terceiros 934.135,19 514.520,36
 (-) Mercadorias de Terceiros (943.177,58) (500.092,72)
Ativo Imobilizado 765.556,68 1.154.751,88
 Investimentos 27.180,54 27.180,54
 Incentivos Fiscais EMBRAER 5.723,39 5.723,39
 Incentivos Fiscais FINAM 7.173,50 7.173,50
 Direito uso de Linha Telefonica 14.283,65 14.283,65
 Imobilizado Geral 738.376,14 1.127.571,34
 Custo e Correção 3.505.141,67 3.796.721,32
 (-) Depreciação (2.766.765,53) (2.669.149,98)

2020 2021
Real Presumido

Passivo 16.812.602,24 23.452.902,53
Passivo Circulante 9.326.446,59 8.800.979,21
Exigivel 6.915.270,02 7.774.998,57
 Fornecedores Nacionais 6.038.438,82 6.699.218,65
 Contas a Pagar 29.567,96 139.054,46
 Pro Labore a Pagar 520,20 716,00
 Provisao para Ferias 386.343,86 466.393,23
 Seguros a Pagar 30.708,33 33.189,74
 Salario a Pagar 124.483,81 141.971,54
 Dividendos a Pagar 305.207,04 294.454,95
Exigivel Curto Prazo 2.411.176,57 1.025.980,64
 Contr. Assit. Recolher 807,31 1.660,32
 ICMS a Recolher 46.894,24 44.899,84
 PIS a Recolher 17.791,67 22.701,61
 IRRF a Recolher 72.256,46 93.864,86
 IRPJ a Recolher 619.417,78 423.342,50
 Contr.social a Recolher 225.146,82 216.068,13
 PIS COFINS e Contr Social a Recolher 156,82 4.326,66
 ISS a Recolher 8,39 804,20
 Emprestimos Bancarios 837.500,00 0,00
 COFINS a Recolher 81.944,91 104.776,95
 INSS a Recolher 67.736,55 77.028,44
 FGTS a Recolher 22.607,55 27.337,17
 Emprestimos de Sócios 396.879,00 0,00
Adiantamento Clientes 22.029,07 9.169,96
Patrimonio Liquido 7.486.155,65 14.651.923,32
 Capital Social 2.550.000,00 2.550.000,00
 Reserva de Capital 45.544,61 45.544,61
 Reserva Incentivos Finor 7.137,85 7.137,85
 Lucro do Exercicio 4.883.473,19 12.049.240,86

2020 2021
Receita Operacional Bruta 43.568.978,64 66.276.867,52
Vendas Mercadorias Matriz/Filiais 43.568.978,64 66.276.867,52
(-) Impostos 8.251.872,26 11.174.125,90
(-) Devoluções 726.016,70 1.937.056,00
Lucro Operacional Liquido 34.591.089,68 53.165.685,62
(-) Custo Mercadoria Vendida 21.606.637,46 36.776.451,48
Lucro Operacional 12.984.452,22 16.389.234,14
(-) Desp. Administrativas 5.551.131,95 8.186.006,26
(-) Desp. Vendas 290.505,69 382.904,97
(-) Desp. Financeiras 357.085,04 544.761,86
(-) Depreciações 327.684,75 293.224,17
(+) Receitas Financeiras 812.448,91 5.066.903,98
Lucro antes Contribuição Social 7.270.493,70 12.049.240,86
Imposto de Renda 1.758.809,20 1.473.071,21
Contribuição Social 628.211,31 770.917,92
Lucro ou Prejuizo do Exercicio 4.883.473,19 9.805.521,73

Demonstração da Variação do Capital Circulante Líquido

Ativo Circulante 16.047.045,56 22.298.150,65 6.251.105,09
Passivo Circulante 9.326.446,59 8.800.979,21 525.467,38
Capital 6.720.598,97 13.497.171,44 6.776.572,47

Demonstração do Lucro Acumulado em 2021

Saldo Incial 4.883.473,19
Lucro/Prejuízo do Exercicio 9.805.521,73
Valor da Conta de dividendos a pagar Ref. ano anterior 10.752,09
(-) Dividendos Distribuidos 4.894.225,28
Total 9.805.521,73

Demonstração do Patrimônio Líquido

Descrição Capital
Saldo 2.550.000,00
Lucro Exercício 12.049.240,86
Reserva de Capital 45.544,61
FINOR 7.137,85
Totais 14.651.923,32

Demonstrativo de Fluxo de Caixas em 31.12.2021

Atividades Operacionais em 2021
(+) Lucro Liquido do Exercicio 9.805.521,73
+ Ajustes 41.491,21
(+) Depreciação 293.224,17
Ajustes Variações das Contas do Ativo e Passivo 
 Operacional (Exceto as Contas do Caixa/Banco/Aplicações)
(+) Variação Duplicatas a Receber (2.078.111,05)
(-) Perdas/Ganho Vendas De Bens Imobilizado 390.303,46
(-) Variação dos Estoques (3.223.913,63)
(-) Variação dos Fornecedores (770.266,33)
(+) Variação do Contas A Pagar E Impostos 1.385.056,13
1. Caixa Liquido Proveniente das 
 Atividades Operacionais 5.843.305,69
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
(-) Pagamentos de Dividendos (4.894.225,28)
3. Caixa Liquido usado nas Atividades de 
Financiamento 4.894.225,28
Aumento Liquido ao Caixa e 

Equivalentes de Caixa (1+2+3) 949.080,41
Caixa e Equivalente de Caixa no Inicio do Período 2.909.201,96
Caixa e Equivalente de Caixa no Final do Período 3.358.282,37
Variação das Contas Caixa/Banco/Equivalentes 949.080,41

1. Operação: As atividades da Empresa  compreendem, basicamente,
a exploração da atividade comercial no ramo de vendas de Rolamen-

tos, acoplamentos e outros produtos dentro do seguimento de peças 
e componentes para industria e outros a�ns. 2. Apresentação das 
demonstrações �nanceiras: As demonstrações contábeis foram 
elaboradas de acordo com as normas Brasileiras de Contabilidade - NBC 
instituídas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, já Adaptada às 
novas mudanças estabelecidas pela Lei nº 11.638/2007. 3. Principais 
práticas contábeis: a) Apuração do Resultado: O resultado é apurado 
pelo regime de competência; b) Os estoque são demonstrados ao custo 
médio de aquisição ou produção, não superando o valor de mercado; 
c) Ativo Imobilizado: É demonstrado ao custo de aquisição como de-
termina a legislação do Imposto de Renda. A depreciação de bens do
imobilizado é calculada pelo método linear, às taxas que levam em
consideração a vida últil e econômica dos bens, considerando as tax-
as determinadas pela legislação do Imposto de Renda; As aplicações

�nanceiras, foram registradas ao custo de aquisição, acrescidos de ren-
dimentos proporcionais auferidos até a data do balanço patrimonial. 
4. Em função da nova Lei nº 11.638/2007, foi incorporados ao Balanço
o (DFC) Demonstração do Fluxo de Caixa, que está demonstrado pelo  
metodo   indireto que indica todas as movimentações dos �uxos das
atividades operacionais de investimentos e �nanciamento da empresa.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0048990-73.2010.8.26.0001 O MM. Juiz de Direito da 9ª Vara Cível, 
do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr. Marcelo Tsuno, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a EVERSON ANTÔNIO 
GAZOLA, CPF 090.584.508-05, e ALESSANDRA RODRIGUES,CPF 143.260.908-47, que Associação Protetora da Infância - 
Província de São Paulo ajuizou ação monitória, para cobrança de R$1.439,20 (nov/10), referente ao Contrato de Prestação de 
Serviços Educacionais. Estando os réus em lugar ignorado, expede-se edital, para que, em 15 dias, a fluir do prazo supra, paguem 
o valor supra, acrescido dos honorários advocatícios em 5%, com isenção de custas, ou no mesmo prazo ofereçam embargos, 
sob pena de ser constituído de pleno direito o título executivo judicial, ficando ciente, outrossim, de que no caso de pagamento
voluntário, ficará isento de custas e honorários advocatícios, nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o edital
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de novembro de 2021.[30,31] 

Sovila Participações S.A.
CNPJ/ME 06.007.683/0001-95 - NIRE 35.300.502.710

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária a ser Realizada em 29/04/2022
Sovila Participações S.A., com sede em São Paulo SP, na R. Barroso Neto, 91, sala 1, Butantã, CEP 
05585-010 (“Companhia”), vem, nos termos do Art. 124 da Lei 6.404/76 (“LSA”) convocar os acionistas 
para reunirem-se em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (“AGOE”), a ser realizada, em 
1ª convocação, no dia 29/04/2022, às 14h30, de forma presencial na sede da Companhia, para examinar, 
discutir e votar a respeito da seguinte ordem do dia: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, 
discutir e votar as demonstrações financeiras referentes aos exercícios sociais de 2019, 2020 e 2021; 
(ii) deliberar sobre a destinação dos resultados dos exercícios sociais de 2019, 2020 e 2021; e (iii) eleger
os membros da diretoria. Os documentos de que trata o Art. 133 da LSA encontram-se disponíveis para
consulta na sede da Companhia e oportunamente serão divulgados na Central de Balanços e no site da
controladora da Companhia (www.bahema.com.br), nos termos do art. 294, III da LSA.

São Paulo, 30/03/2022
Bruno Bertolucci Belliboni - Diretor Presidente

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 
1005105-50.2019.8.26.0009 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª 
Vara Cível,do Foro Regional IX - Vila Prudente, Estado de São 
Paulo,Dr(a).Claudia Ribeiro,na forma da Lei,etc.FAZ SABER a 
WILSON MOREIRA, CPF 263.667.468-34, brasileiro, casado 
com Edith Van Ali,portador da cédula de identidade não infor-
mado e inscrito no CPF/MF sob o nº 263.667.468-34, filho de 
Ernesto Moreira e de Maria Françozo Moreira,que lhe foi pro-
posta uma ação de Retificação ou Suprimento ou Restau-
ração de Registro Civil por parte de Jussara Moreira, na qual a 
Autora requer a retificação no assento de óbito de EDITE 
COSTA,tendo em vista o erro da declarante na certidão de 
óbito.Foram realizadas tentativas para localização do réu junto 
aos órgãos do DETRAN,INFOJUD,SISBACEN e SERASAJUD, 
bem como no endereço: Rua Abilio Soares,nº438 Paraíso São 
Paulo/Capital,todas infrutíferas,por estar em lugar incerto e 
não sabido,não foi possível a citação pessoalmente.Encon-
trando-se o réu em lugar incerto e não sabido,foi determinada 
a sua CITAÇÃO,por EDITAL,para os atos e termos da ação 
proposta e para que,no prazo de quinze dias, que fluirá após o 
decurso do prazo do presente edital,apresente resposta.Não 
sendo contestada a ação,o réu será considerado revel,caso 
em que será nomeado curador especial.Será o presente 
edital,por extrato,afixado e publicado na forma da lei.       [29,30] 

EDITAL DE CITAÇÃO  PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos 
autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1106212-
34.2014.8.26.0100 ( Usuc. 1334 ) A Dra. Renata Pinto Lima 
Zanetta,MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, 
do Foro Central Cível,da Comarca de SÃO PAULO, do Estado 
de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Aristides 
Ribas de Andrade e s/m Zeny de Oliveira Andrade, Pedro 
Paulo Sader Novelli, José Gonçalves Domingues e s/m Izabel 
Maria Domingues e Maria de Paula Santostaso e s/m Cláudio 
Vicente Santostaso, réus ausentes, incertos, desconhecidos, 
eventuais interessados,bem como seus cônjuges, se casados 
forem,herdeiros e/ou sucessores,que Claudio Roberto Gomes 
Leite,Cristiana Costa e Silva,Darcy Ferrunato,Humberto Profi-
rio da Silva e Luciana Costa Leite ajuizou(ram) ação de USU-
CAPIÃO,visando a declaração de domínio do imóvel localiza-
do na Rua Belchior de Ordas,nºs 515/521(antingo nº 122), Vila 
Leonor, São Paulo- SP, com área de 246,22 m², contribuinte 
nº 068.205.0060-2, alegando posse mansa e pacífica no prazo 
legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para 
citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias úteis, 
contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será 
considerado revel, caso em que será nomeado curador 
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publi-
cado na forma da lei. São Paulo, 22 de março de 2022.   [29,30] 

EDITAL DE INTIMAÇÃO. Processo Digital nº: 0007221-36.2020.8.26.0001. Classe: Assunto: Cumprimento de sentença - Contratos
Bancários. Exequente: Banco Santander (Brasil) S/A. Executado: Akram Mohamad Hassan Al Jammal - Me e outro. EDITAL DE
INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0007221-36.2020.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do
Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). CINTHIA ELIAS DE ALMEIDA, na forma da Lei, etc. Faz Saber a AKRAM
MOHAMAD HASSAN AL JAMMAL � ME (CNPJ nº 07.844.708/0001-78) e AKRAM MOHAMAD HASSAN AL JAMMAL (CPF Nº
231.666.788-08). Determinada intimação dos executados por edital através da decisão de fls. 22, vejamos: �Intime(m)-se o(s)
devedor(es) na modalidade aplicada ao caso concreto(artigo 513 e seus parágrafos do Código de Processo Civil), por EDITAL,
devendo o exequente providenciar a minuta e encaminhar via e-mail institucional para efetuar o pagamento do débito de fls.14 (R$
194.217,90 - maio/2020),no prazo de 15 dias, na forma do artigo 523 e seus parágrafos do Código de Processo Civil. Caso não
efetive o depósito do pagamento, na atualização, inclua-se a multa de 10% sobre o valor total da dívida, bem como a honorária
também de 10% para a fase executiva, podendo-se prosseguir em execução com mandado de penhora e avaliação de bens, que
poderão ser de imediato indicados pelo exequente. Intime-se, ainda, que nos termos do art. 525 �caput� do CPC, o prazo para
eventual impugnação é de 15 dias e inicia-se após transcorrido o prazo do art. 523, independentemente de penhora ou nova
intimação. Em caso de prosseguimento da execução, havendo necessidade e requerimento da parte credora, defiro desde já
expedição de ofícios à infojud, bacenjud, bloqueio on line, renajud (considerando que dependem de ofício judicial), devendo a parte
recolher os custos necessários�. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prossegui-
mento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 17 de fevereiro de 2021.                                                                                                             29 e 30 / 03 / 2022

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1004668-90.2020.8.26.0003. Classe: Assunto: Execução de Título
Extrajudicial - Contratos Bancários. Exequente: Banco Bradesco S/A. Executado: Biar Grill Restaurante e Pizzaria Ltda
- Me e outro. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1004668-90.2020.8.26.0003. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Alessandra Laperuta
Nascimento Alves de Moura, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Edvaldo Nunes da Silva e Biar Grill Restaurante
e Pizzaria Ltda - Me, CPF/CNPJ 054.045.908-90 e 10.358.088/0001-71, que lhe foi proposta uma ação de Execução
de Título Extrajudicial por parte de Banco Bradesco S/A, com o seguinte objeto: cédula de crédito bancário nº
012.289.860, assinada em 23/08/2019. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 03 dias, que fluirá após
o decurso do prazo do presente edital, pague(m) a dívida no valor de R$ 184.862,83, que deverá ser atualizada até
a data do efetivo pagamento, acrescida dos honorários advocatícios da parte exequente arbitrados em 10% (dez
por cento) sobre o valor atualizado do débito. Caso o(a)(s) executado(a)(s) efetue(m) o pagamento no prazo acima
assinalado, os honorários advocatícios serão reduzidos pela metade (art. 827, § 1º, do CPC), ou, no prazo de 15 dias,
apresente(m) embargos à execução. Alternativamente, no prazo para embargos, reconhecendo o crédito do(a)
exequente e comprovando o depósito de 30% (trinta por cento) do valor em execução, acrescido de custas e de
honorários de advogado, poderá(ão) o(a)(s) executado(a)(s) valer-se do disposto no art. 916 e §§, do CPC. Indeferida
a proposta, seguir-se-ão os atos executivos, nos termos do art. 916, § 4º, do CPC. O não pagamento de qualquer
das parcelas acarretará o disposto no art. 916, § 5º, do CPC. A opção pelo parcelamento importa renúncia ao direito
de opor embargos (art. 916, § 6º, do CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 10 de março de 2022.                 30 e 31 / 03 / 2022

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1011084-50.2020.8.26.0011. Classe: Assunto: Execução de Título Extrajudicial - Dupli-
cata. Exequente: Spal Indústria Brasileira de Bebidas S/A. Executado: Pallito Comercio Ltda. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20
DIAS. PROCESSO Nº 1011084-50.2020.8.26.0011. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional XI - Pinheiros,
Estado de São Paulo, Dr(a). Andrea Ferraz Musa, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) PALLITO COMERCIO LTDA, CNPJ
19.777.323/0001-14, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Spal Indústria Brasileira de
Bebidas S/A, alegando, em síntese, que é credor dos executados da quantia de R$ 9.633,04, inerente ao saldo devedor
representadas pelos respectivos Instrumentos de Protesto, notas fiscais, bem como canhotos de entrega de produtos adquiridos
pela requerida. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no
prazo de 03 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a dívida, que deverá ser atualizada até a data do
efetivo pagamento, acrescida dos honorários advocatícios da parte exequente arbitrados em 10% sobre o valor atualizado do
débito, conforme pedido inicial. Caso o executado efetue o pagamento no prazo acima assinalado, os honorários advocatícios serão
reduzidos pela metade (art. 827, § 1º, do CPC). No prazo para embargos, reconhecendo o crédito do exequente e comprovando
o depósito de 30% do valor em execução, acrescido de custas e de honorários de advogado, poderá o executado valer-se do
disposto no art. 916 e §§, do CPC. Indeferida a proposta, seguir-se-ão os atos executivos, mantido o depósito, que será convertido
em penhora, nos termos do art. 916, § 4º, do CPC. O não pagamento de qualquer das parcelas acarretará o disposto no art. 916,
§ 5º, do CPC. A opção pelo parcelamento importa renúncia ao direito de opor embargos (art. 916, § 6º, do CPC). Não efetuado
o pagamento, será de imediato, efetuada a PENHORA de tantos bens quantos bastem para a satisfação da dívida. PRAZO PARA
EMBARGOS: 15 dias úteis, contados do termino do prazo do presente edital. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 14 de março de 2022.                                                                                                                             30 e 31 / 03 / 2022

Fincapital Finanças e Investimentos S.A.
CNPJ/MF nº 04.063.042/0001-22 - NIRE 35.300.333.501

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 28 de Março de 2022
I. Data, Hora e Local: Aos 28 (vinte e oito) dias de março de 2022, às 10:00 horas, na sede social da Fincapital Fi-
nanças e Investimentos S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida Santo Amaro nº 48, conjunto 22, na cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04506-000. II. Convocação: A convocação foi dispensada, nos termos do artigo 
124, parágrafo 4º, da Lei nº 6.404/76 e suas respectivas alterações (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença dos acio-
nistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas constantes no Livro de Pre-
sença de Acionistas da Companhia e nesta ata. III. MESA: Presidente – Sr. Marcelo de Andrade; Secretário – Sr.
Marco Aurelio Comparato Duarte. IV. Presença: Acionistas representando 100% (cem por cento) do capital social 
com direito a voto, conforme assinaturas apostas no Livro de Presença de Acionistas da Companhia e nesta ata. V. Or-
dem do Dia: (1) Em Assembleia Geral Extraordinária, deliberar sobre (a) redução de capital da “Companhia”,
mediante cancelamento de Ações Ordinárias Nominativas emitidas que foram subscritas e integralizada pelos Acionis-
tas; (b) a restituição aos Acionistas dos valores correspondentes às Ações Ordinárias subscritas e integralizadas can-
celadas, (c) cancelamento das cotas subscritas e não integralizadas da Finvest Holdings Ltda, (d) alteração do en-
dereço da Companhia, e (e) alteração do nome da Companhia; VI. Deliberações: Os acionistas, titulares de 100% 
(cem por cento) das ações da Companhia, aprovaram a lavratura da ata em forma de sumário, nos termos do art. 130,
§1º, da Lei das S.A., e deliberaram por unanimidade de votos, sem quaisquer emendas ou ressalvas, as seguintes ma-
térias: (a) Aprovação da redução do Capital Social da Companhia, considerando os seguintes valores: (i) R$ 
20.000.000,00 (vinte milhões de reais); (ii) apuração e incorporação contábil de prejuízos acumulados no valor 
de R$ 144.159.690,23 (cento e quarenta e quatro milhões cento e cinquenta e nove mil seiscentos e 
noventa reais e vinte e três centavos), e (iii) o cancelamento das emissão das quotas subscritas e não integra-
lizadas da Finvest Holdings Ltda, ora no valor de R$ 1.000.000,00 (hum milhão de reais), totalizando o impor-
te de R$ 165.159.690,23 (cento e sessenta e cinco milhões, cento e cinquenta e nove mil seiscentos e 
noventa reais e vinte e três centavos), a serem deduzidos do Capital Social da Companhia, ora no valor de R$ 
346.745.074,62 (trezentos e quarenta e seis milhões, setecentos e quarenta e cinco mil, setenta e qua-
tro reais e sessenta e dois centavos), que agora passará a ser de R$ 181.585.384,39 (cento e oitenta e um 
milhões quinhentos e oitenta e cinco mil trezentos e oitenta e quatro reais e trinta e nove centavos). 
(b) Aprovação da restituição de valores à Finvest Capital Partners – Fundo de Investimento em Participa-
ções Multiestratégia Investimento no Exterior (“FCP-FIP”) relativos às Ações Ordinárias canceladas que já ha-
viam sido subscritas e integralizadas, ora no importe de R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais). Tendo em vis-
ta as deliberações (a) e (b) acima, o Artigo 04º do Estatuto Social da Companhia vigorar-se-á com a seguinte redação:
“Art. 04º – O capital Social da Companhia é de R$ 181.585.384,39 (cento e oitenta e um milhões quinhentos e oiten-
ta e cinco mil trezentos e oitenta e quatro reais e trinta e nove centavos), totalmente subscrito e integralizado em moe-
da corrente nacional, dividido em 1.527.534.911 (hum bilhão quinhentos e vinte e sete milhões quinhentos e trinta e 
quatro mil novecentos e onze) Ações Ordinárias. Parágrafo Único: As Ações não são conversíveis em outras formas”.
(c) Cancelar 10.254.438 (dez milhões, duzentos e cinquenta e quatro mil, quatrocentas e trinta e oito) ações subscri-
tas e não integralizadas da Finvest Holdings Ltda, no valor de R$ 1.000.000,00 (Hum milhão de Reais), referente 
ao Boletim de Subscrição Nº 02, aprovado em 04 de novembro de 2020, em ata de Assembleia Geral Ordinária e 
Extraordinária da Companhia. (d) Alterar o endereço da sede social da Companhia para Avenida Santo Amaro, nº 48,
conjunto 32, Itaim Bibi, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04506-000. Em razão desta deliberação, o Arti-
go 2º do Estatuto Social passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 2º. A sociedade tem sede no Município de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Santo Amaro, nº 48, conjunto 32, Itaim Bibi, CEP 04506- 000, podendo manter 
fi liais e escritórios de representação em qualquer localidade do país ou do exterior, por deliberação de sócios represen-
tando pelo menos ¾ (três quartos) do capital social.” (e) Alterar a denominação social da Companhia para Finvest 
Finanças e Investimentos S/A, passando o Artigo 01º do Estatuto da Companhia a vigorar com a seguinte reda-
ção: “Artigo. 01º A Finvest Finanças e Investimentos S/A é uma Sociedade Anônima, com prazo de duração indeter-
minado, regida pelo disposto no presente Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, em especial a Lei 6.404 
de 15.12.76 e suas alterações posteriores. VII. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a As-
sembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. Assinatu-
ras: (a) Mesa – Presidente: Sr. Marcelo de Andrade, e Secretário: Sr. Marco Aurelio Comparato Duarte (b) Acionistas
- Finvest Capital Partners – Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia Investimento no Exterior, repre-
sentado por seu administrador VORTX Serviços Fiduciários Ltda.; Luis Claudio Garcia de Souza e (c) Sócio Retirante
- Finvest Holdings Ltda., representada por seu diretor Márcio Garcia de Souza e seu procurador Luis Claudio Garcia de 
Souza. São Paulo, 28 de março de 2022. Certificamos que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio da 
Companhia. Mesa: Marcelo de Andrade - Presidente, Marco Aurelio Comparato Duarte - Secretário. Acionis-
tas: Finvest Capital Partners - Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia – Investimen-
to no Exterior, P. Vórtx Serviços Fiduciários Ltda., Luis Claudio Garcia de Souza. Sócio Retirante: Finvest 
Holdings Ltda, Diretor Marcio Garcia de Souza e pp. Luis Claudio Garcia de Souza.
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Balanços patrimoniais

Ativo Controladora Consolidado
Circulante Nota 2020 2019 2020 2019
Caixa e equivalentes de caixa 4 33.160 14.006 34.583 14.006
Consumidores, concessionárias
  e permissionárias 5 175.279 155.024 175.288 155.024
Outros créditos - 28 1.603 28 1.603
Valor justo dos contratos
  de energia 15.b 216.725 146.306 216.725 146.306
Total circulante 425.192 316.939 426.624 316.939

Não circulante
Valor justo dos contratos
  de energia 15.b 59.147 61.553 59.147 61.553
Investimento 6 2.389 1.000 1.000 1.000
Imobilizado - 186 204 186 204
Intangível - 36 24 36 24
Total não circulante 61.758 62.781 60.369 62.781

Total do ativo 486.950 379.720 486.993 379.720

Passivo e patrimônio líquido Controladora Consolidado
Circulante Nota 2020 2019 2020 2019
Fornecedores 7 169.155 157.250 169.155 157.250
Obrigações tributárias 8 8.537 376 8.580 376
Obrigações trabalhistas - 105 265 105 265
Dividendos a pagar - 870 185 870 185
Valor justo dos contratos
  de energia 15.b 210.907 140.569 210.907 140.569
Outros passivos 50 - 50 -
Total circulante 389.624 298.644 389.667 298.644
Não circulante
Tributo diferido 9.b 1.880 3.329 1.880 3.329
Valor justo dos contratos
  de energia 15.b 59.437 57.499 59.437 57.499
Total não circulante 61.317 60.828 61.317 60.828
Patrimônio líquido
Capital social 11 11.129 10.000 11.129 10.000
Reserva de lucros 24.880 10.248 24.880 10.248
Total do patrimônio líquido 36.009 20.248 36.009 20.248
Total do passivo e patrimônio líquido 486.950 379.720 486.993 379.720

Demonstrações do resultado
Controladora Consolidado

Nota 2020 2019 2020 2019
Receita operacional 12 529.580 780.848 529.874 780.848
Custo de energia comprada 13 (490.884) (768.159) (490.884) (768.159)
Resultado do valor justo
  de contratos de energia (4.293) 5.883 (4.293) 5.883
Lucro bruto 34.403 18.572 34.697 18.572
Receitas/(despesas)
  operacionais
Gerais, comerciais
  e administrativas 13 (4.276) (2.879) (4.277) (2.879)
Resultado de equivalência 6 250 - - -
Resultado financeiro, líquido 14 550 763 555 763
Resultado antes do IR e CS 30.927 16.456 30.975 16.456
IR e CSLL corrente 9.a (11.364) (3.185) (11.412) (3.185)
IR e CSLL diferido 9.b 1.479 (2.020) 1.479 (2.020)
Lucro líquido do exercício 21.042 11.252 21.042 11.252

Demonstrações do resultado abrangente
Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Lucro líquido do exercício 21.042 11.252 21.042 11.252
Total do resultado abrangente
  do exercício 21.042 11.252 21.042 11.252

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido 
Capital social

Capital 
subscrito

(-) Capital a 
integralizar

Capital 
realizado

Reserva 
de lucros

Transação 
de capital

Lucros 
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2018 5.263 (263) 5.000 8.796 - - 13.796
Aumento de capital 5.000 - 5.000 (5.000) - - -
Integralização de capital - 263 263 - - - 263
Dividendos pagos referente ao lucro acumulado - - - - - (3.956) (3.956)
Lucro do exercício - - - - - 11.252 11.252
Dividendos intermediários - - - - - - -
Juros sobre capital próprio - - - - - (1.107) (1.107)
Transferência para reserva de lucros (263) - (263) 6.452 - (6.189) -
Saldos em 31 de dezembro de 2019 10.000 - 10.000 10.248 - - 20.248
Dividendos pagos referente ao lucro acumulado - - - (5.000) - - (5.000)
Aumento de capital 1.129 - 1.129 - - - 1.129
Lucro do exercício - - - - - 21.042 21.042
Juros sobre capital próprio - - - - - (1.410) (1.410)
Transferência para reserva de lucros - - - 19.632 - (19.632) -
Saldos em 31 de dezembro de 2020 11.129 - 11.129 24.880 - - 36.009

Demonstrações dos fluxos de caixa
Controladora Consolidado

Fluxo de caixa das atividades 2020 2019 2020 2019
  operacionais
Lucro líquido do exercício 21.042 11.252 21.042 11.252
Ajustes que não afetam o caixa
Resultado de contratos futuros 4.293 (5.853) 4.293 (5.853)
IR e CSLL diferido (1.479) 1.990 (1.479) 1.990
Depreciações 123 106 123 106
Equivalência patrimonial (250) - - -
Transação de capital (10) - - -

23.719 7.495 23.979 7.495
Decréscimo/(acréscimo)
  nas contas de ativo
Consumidores, concessionárias
  e permissionárias (20.255) (79.130) (20.264) (79.130)
Impostos a recuperar - (202) - (202)
Outros créditos 1.574 (1.374) 1.574 (1.374)
Acréscimo/(decréscimo)
  nas contas de passivo
Fornecedores 11.905 81.671 11.905 81.671
Salários e encargos sociais (159) 177 (159) 177
PLR e juros sobre capital próprio
  a pagar 685 - 685 -
Obrigações tributárias 8.162 (813) 8.205 (813)
Outras contas a pagar 50 3 50 3
Caixa gerado das/(usado nas)
  atividades operacionais 25.681 7.826 25.975 7.826
Fluxo de caixa das atividades
  de investimento
Aquisição de investimento - (1.000) - (1.000)
Aquisição de imobilizado e intangível (117) (143) (117) (143)
Caixa usado nas atividades
  de investimento (117) (1.143) (117) (1.143)
Fluxo de caixa das atividades
  de financiamento
Pagamentos de dividendos e juros
  sobre capital próprio (6.410) (5.063) (6.410) (5.063)
Integralização de capital - 263 1.129 263
Caixa gerado/(aplicado) das
  atividades de financiamento (6.410) (4.799) (5.281) (4.799)
Acréscimo líquido no caixa
  e equivalentes de caixa 19.154 1.884 20.577 1.884
No início do exercício 14.006 12.122 14.006 12.122
No final do exercício 33.160 14.006 34.583 14.006
Acréscimo líquido no caixa
  e equivalentes de caixa 19.154 1.884 20.577 1.884

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis individuais e consolidadas

A DIRETORIA
THYAGO AREIAS BISSOLOTTI - CONTADOR - CRC SP259092/O-0

1. Contexto operacional: A Targus Comercializadora de Energia S.A. ou 
(“Companhia”) é uma sociedade por ações, constituída em 30 de setembro de 
2016. Em 4 de janeiro de 2021 foi aprovada a transformação da Sociedade de 
limitada para anônima, passando a ter a nova denominação social. A Companhia
tem por objeto: • Comércio atacadista de energia elétrica: representação, 
intermediação, compra, venda, importação e exportação, outorgado pela ANEEL
no despacho número 1.149, de 26 de abril de 2017, organizada e regida nos 
termos do presente contrato social e das demais disposições aplicáveis.; 
• Prestação de serviços de assessoria, consultoria, orientação e assistência 
operacional para gestão de energia. Em 4 de dezembro de 2020, a Companhia 
aumentou seu capital social de R$10.000 para R$11.129. Tal aumento de capital
foi totalmente subscrito e integralizado por alguns dos sócios da Companhia 
com quotas detidas por tais sócios na empresa Targus Serviços de Energia 
Ltda. (“Targus Serviços”), valoradas ao montante do patrimônio líquido da Targus
Serviços em 31 de outubro de 2020. ATargus Serviços é uma empresa dedicada
à prestação de serviços relacionados ao mercado de energia elétrica, incluindo
gestão e representação de consumidores e geradores no ambiente de 
contratação livre (“ACL”). A transação teve o objetivo de consolidar os negócios
do grupo econômico relacionados à energia elétrica na Companhia. A 
Companhia tem sede na cidade de São Paulo, SP, Rua Samuel Morse, nº 134, 
conjunto 173, Cidade Monções. Impactos do Coronavírus Outbreak 
(Covid-19) - Em 30 de janeiro de 2020, a Organização Mundial da Saúde 
(“OMS”) anunciou uma emergência de saúde global devido a um novo surto 
de Coronavírus originário de Wuhan, China (o “surto de COVID-19”) e os riscos
para a comunidade internacional, considerando a capacidade de o vírus se 
espalhar globalmente. Em março de 2020, a OMS classificou o surto de 
COVID-19 como uma pandemia, com base no rápido aumento da exposição 
global. Apesar dos impactos negativos na economia mundial, as operações da 
Companhia não foram economicamente impactadas pela pandemia do novo 
Coronavírus (COVID-19). 2. Bases de preparação e apresentação das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas: a) Declaração de 
conformidade (com relação às práticas contábeis adotadas no Brasil) - As
demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram elaboradas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a 
legislação societária, os Pronunciamentos, as Orientações e as Interpretações 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). A Administração 
aprovou a conclusão das demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
em 15 de março de 2021. As demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas estão sendo apresentadas e divulgadas de acordo com o CPC 
26 R1 (apresentação das demonstrações contábeis). b) Base de mensuração 
- As demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram preparadas 
utilizando o custo histórico como base de valor, exceto pela valorização de 
certos ativos e passivos como instrumentos financeiros, os com base no custo 
histórico, com exceção dos instrumentos, os quais são mensurados pelo valor 
justo. c) Moeda funcional e moeda de apresentação - Essas demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas são apresentadas em Real, que é a moeda
funcional da Companhia. Todas as informações financeiras divulgadas nas 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas apresentadas em Real 
foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de 
outra forma. d) Uso de estimativas - A preparação das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e 
premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados
de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir 
dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas de uma maneira 
contínua. Revisões em relação a estimativas contábeis são reconhecidas no 
período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros 
afetados. As informações sobre julgamentos críticos referentes às políticas 
contábeis adotadas que apresentam efeitos sobre os valores reconhecidos nas
demonstrações contábeis individuais e consolidadas estão incluídos nas 
seguintes notas explicativas: • Nota n° 5 - Provisão de estimativa para credores
de liquidação duvidosa para consumidores, concessionárias e permissionárias;
• Nota n° 10 – Provisão para contingências; • Nota n° 15 – Estimativa de valor 
justo dos instrumentos financeiros. e) Gestão do capital - A Companhia busca 
alternativas de capital com o objetivo de satisfazer as suas necessidades 
operacionais, objetivando uma estrutura de capital que leve em consideração 
parâmetros adequados para os custos financeiros, os prazos de vencimento 
das captações e suas garantias. 3. Principais práticas contábeis adotadas: 
3.1. Instrumentos financeiros - Ativo financeiro - a) Classificação ativo 
financeiro - No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como 
mensurado ao: (i) custo amortizado (CA); (ii) valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes (“VJR”); ou (iii) valor justo por meio do resultado 
(“VJORA”). Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se satisfizer 
ambas as condições a seguir: (i) o ativo é mantido dentro de um modelo de 
negócios com o objetivo de coletar fluxos de caixa contratuais; e (ii) os termos 
contratuais do ativo financeiro dão origem, em datas específicas, aos fluxos de 
caixa que são apenas pagamentos de principal e de juros sobre o valor principal 
em aberto. Um ativo financeiro é mensurado no VJORA somente se satisfizer 
ambas as condições a seguir: (i) o ativo é mantido dentro de um modelo de 
negócios cujo objetivo é alcançado tanto pela coleta de fluxos de caixa 
contratuais como pela venda de ativos financeiros; e (ii) os termos contratuais 
do ativo financeiro dão origem, em datas específicas, a fluxos de caixa que 
representam pagamentos de principal e de juros sobre o valor principal em 
aberto. Todos os outros ativos financeiros são classificados como mensurados 
ao valor justo por meio do resultado. Adicionalmente, no reconhecimento inicial, 
a Companhia pode, irrevogavelmente, designar um ativo financeiro, que 
satisfaça os requisitos para ser mensurado ao custo amortizado, ao VJORA ou 
mesmo ao VJR. Essa designação possui o objetivo de eliminar ou reduzir 
significativamente um possível descasamento contábil decorrente do resultado 
produzido pelo respectivo ativo. b) Reconhecimento e mensuração - As 
compras e as vendas de ativos financeiros são reconhecidas na data da 
negociação. Os investimentos são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, 
acrescidos dos custos da transação para todos os ativos financeiros não 
classificados como ao valor justo reconhecido no resultado. Os ativos financeiros 
ao valor justo reconhecidos no resultado são, inicialmente, reconhecidos pelo 
valor justo, e os custos da transação são debitados à demonstração do resultado 
no período em que ocorrerem. O valor justo dos investimentos com cotação 
pública é baseado no preço atual de compra. Se o mercado de um ativo 
financeiro não estiver ativo, a Companhia estabelece o valor justo por meio de 
técnicas de avaliação. Essas técnicas incluem o uso de operações recentes 
contratadas com terceiros, a referência a outros instrumentos que são 
substancialmente similares, a análise de fluxos de caixa descontados e os 
modelos de precificação de opções, privilegiando informações de mercado e 
minimizando o uso de informações geradas pela Administração. c) Valor 
recuperável (impairment) de ativos financeiros – ativos mensurados ao 
custo amortizado - A Companhia avalia no final de cada período de relatório 
se há evidência objetiva de que um ativo financeiro ou grupo de ativos 
financeiros esteja deteriorado. Os critérios utilizados pela Companhia para 
determinar se há evidência objetiva de uma perda por impairment incluem: (i) 
dificuldade financeira significativa do emissor ou tomador; (ii) uma quebra de 
contrato, como inadimplência ou atraso nos pagamentos de juros ou de principal; 
(iii) probabilidade de o devedor declarar falência ou reorganização financeira; 
e (iv) extinção do mercado ativo daquele ativo financeiro em virtude de 
problemas financeiros. d) Desreconhecimento de ativos financeiros - Um 
ativo financeiro (ou, quando for o caso, uma parte de um ativo financeiro ou 
parte de um grupo de ativos financeiros semelhantes) é baixado principalmente 
quando: (i) os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expirarem; e (ii) a 
Companhia transferiu os seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou 
assumiu uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos, 
sem demora significativa, a um terceiro por força de um acordo de “repasse”; 
e (a) a Companhia transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios 
relativos ao ativo; ou (b) a Companhia não transferiu e não reteve 
substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, mas transferiu 
o controle sobre esse ativo. Quando a Companhia tiver transferido seus direitos
de receber fluxos de caixa de um ativo, ou tiver executado um acordo de repasse 
e não tiver transferido ou retido substancialmente todos os riscos e benefícios 
relativos ao ativo, um ativo é reconhecido na extensão do envolvimento contínuo 
da Companhia com esse ativo. Passivos financeiros - a) Reconhecimento 
e mensuração: Um passivo financeiro é classificado como mensurado pelo 
valor justo por meio do resultado caso seja definido como mantido para 
negociação ou designado como tal no momento do seu reconhecimento inicial. 
Os custos da transação são reconhecidos no resultado conforme incorridos. 
Esses passivos financeiros são mensurados pelo valor justo e eventuais 
mudanças no valor justo, incluindo ganhos com juros e dividendos, são 
reconhecidas no resultado do exercício. Os passivos financeiros da Companhia, 
que são inicialmente reconhecidos a valor justo, incluem fornecedores e outras 
contas a pagar e empréstimos e são acrescidos do custo da transação 
diretamente relacionado. b) Mensuração subsequente: Após o reconhecimento 
inicial, empréstimos e financiamentos, fornecedores e contas a pagar são 
mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da 
taxa de juros efetivos. c) Desreconhecimento de passivos financeiros: Um 
passivo financeiro é baixado quando a obrigação for revogada, cancelada ou 
expirar. Quando um passivo financeiro existente for substituído por outro do 
mesmo mutuante com termos substancialmente diferentes, ou os termos de 
um passivo existente forem significativamente alterados, essa substituição ou 
alteração é tratada como baixa do passivo original e reconhecimento de um 
novo passivo, sendo a diferença nos correspondentes valores contábeis 
reconhecido na demonstração do resultado. 3.2. Caixas e equivalentes de 
caixa - Incluem os saldos de caixa, depósitos bancários e aplicações financeiras 
cujo vencimento seja de até 90 dias da data da aplicação, registradas ao custo, 
acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço que não supera o 
valor de mercado. As aplicações financeiras são reconhecidas e mensuradas 
pelo valor justo e os resultados financeiros auferidos nessas operações são 
alocados diretamente ao resultado. 3.3. Consumidores, concessionárias e 
permissionárias - Incluem o fornecimento de energia elétrica faturado aos 
consumidores livres, geradores e comercializadores e a receita relativa à energia 
fornecida e não faturada até o encerramento do balanço, contabilizado com 
base no regime de competência. São registradas ao valor justo e classificadas 
como empréstimos e recebíveis, pois apresentam pagamentos fixos e 
determináveis e não são cotadas em mercado ativo; são mensuradas ao custo 
amortizado, para o qual não há impactos de juros; pelo fato das contas a receber 

ser liquidado normalmente em um prazo inferior a 90 dias, os valores contábeis 

Relatório do Auditor Independente sobre as
Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas

Aos Acionistas e Administradores da Targus Comercializadora de Energia 
S.A.  (Anteriormente denominada Targus Comercializadora de Energia 
Ltda.) - São Paulo – SP - Opinião sobre as demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas - Examinamos as demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas da Targus Comercializadora de Energia S.A. 
(“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectiva-
mente, que compreendem os balanços patrimoniais individuais e consolidados 
em 31 de dezembro de 2020 e as respectivas demonstrações individuais e 
consolidadas dos resultados, dos resultados abrangentes, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, 
assim como o resumo das principais práticas contábeis e das demais notas 
explicativas. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas acimas referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Targus Comer-
cializadora de Energia S.A. em 31 de dezembro de 2020, o desempenho de 
suas operações e os fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião sobre 
as demonstrações contábeis individuais e consolidadas - Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros 
assuntos - As demonstrações contábeis individuais da Companhia relativas 
ao exercício findo em 31 de dezembro de 2019, apresentadas para fins 
comparativos, foram auditadas por nós, para as quais emitimos opinião sem 
modificação na data de 24 de março de 2020. Responsabilidades da Adminis-
tração pelas demonstrações contábeis individuais e consolidadas - A 
Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, 
a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a não ser que a 
Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas - Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi-
camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a 
tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia; 
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório.
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais 
se manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis individuais e consolidadas,
inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam-as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo
de apresentação adequada; • Obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente referente às informações financeiras das sociedades ou atividades 
de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações 
contábeis consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e
desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de
auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.
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representam substancialmente o valor presente na data do balanço. 3.4. Forne-
ce dores de energia - Incluem a compra de energia elétrica faturados para a 
Companhia e compra de energia não faturada até o encerramento do balanço, 
contabilizado pelo regime de competência. São obrigações registradas como 
passivos financeiros pelo custo amortizado, no qual não há impactos de juros. 
3.5. Instrumentos financeiros (contratos futuros) - A Companhia tem um 
portfólio de contratos de energia (compra e venda) que visam atender demandas 
e ofertas de consumo ou fornecimento de energia. Além disso, existe um portfólio 
de contratos que compreende posições forward. Para este portfólio, não há 
compromisso de combinar uma compra com um contrato de venda. A 
Companhia tem flexibilidade para gerenciar os contratos nesta carteira com o 
objetivo de obter ganhos por variações nos preços de mercado, considerando 
as suas políticas e limites de risco. Contratos nesta carteira podem ser liquidados 
pelo valor líquido à vista ou por outro instrumento financeiro (por exemplo: 
celebrando com a contraparte contrato de compensação; ou “desfazendo sua 
posição” do contrato antes de seu exercício ou prescrição; ou em pouco tempo 
após a compra realizar venda com finalidade de gerar lucro por flutuações de 
curto prazo no preço ou ganho com margem de revenda). Tais operações de 
compra e venda de energia são transacionadas em mercado ativo e atendem 
a definição de instrumentos financeiros, devido ao fato de que são liquidadas 
pelo valor líquido à vista, e prontamente conversíveis em dinheiro. Tais contratos 
são contabilizados como derivativos segundo o IFRS 9 / CPC 48 e são 
reconhecidos no balanço patrimonial da Companhia pelo valor justo, na data 
em que o derivativo é celebrado, e é reavaliado a valor justo na data do balanço. 
Compensação de instrumentos financeiros: Ativos e passivos financeiros são 
compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando 
há um direito legal de compensar os valores reconhecidos e houver a intenção 
de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo 
simultaneamente. O direito legal não deve ser contingente em eventos futuros 
e deve ser aplicável no curso normal dos negócios e no caso de inadimplência, 
insolvência ou falência da empresa ou da contraparte. O valor justo desses 
derivativos é estimado com base, em parte, nas cotações de preços publicadas 
em mercados ativos, na medida em que tais dados observáveis de mercado 
existam, e, em parte, pelo uso de técnicas de avaliação, que considera: (i) 
preços estabelecidos nas operações de compra e venda recentes, (ii) margem 
de risco no fornecimento e (iii) preço de mercado projetado no período de 
disponibilidade. Sempre que o valor justo no reconhecimento inicial para esses 
contratos difere do preço da transação, um ganho de valor justo ou perda de 
valor justo é reconhecido na data-base. 3.6. Demais passivos circulantes e 
não circulantes - São demonstrados pelos valores conhecidos ou exigíveis, 
acrescidos, quando aplicáveis, dos respectivos encargos. 3.7. Benefícios a 
empregados - Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são 
mensuradas em uma base não descontada e são incorridas como despesas 
conforme o serviço relacionado seja prestado. O passivo é reconhecido pelo 
valor esperado a ser pago em dinheiro ou participação nos lucros de curto 
prazo. 3.8. Provisões - Uma provisão é reconhecida, em função de um evento 
passado, se a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva que possa 
ser estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso econômico 
seja exigido para liquidar a obrigação. As provisões são apuradas através do 
desconto dos fluxos de caixa futuros esperados a uma taxa antes de impostos 
que reflete as avaliações atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no 
tempo e riscos específicos para o passivo. 3.9. Imposto de Renda e 
Contribuição Social - O Imposto de Renda e a Contribuição Social do exercício 
corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas 
do adicional de 10% sobre o lucro excedente de R$ 240 mil para imposto de 
renda, e 9% sobre o lucro para Contribuição Social sobre o Lucro Líquido. 
A despesa com Imposto de Renda e Contribuição Social compreende o Imposto 
de Renda e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido corrente. O imposto 
corrente é reconhecido no resultado. O imposto corrente é o imposto a pagar 
ou a receber esperado sobre o lucro do exercício, a taxas de impostos 
decretadas ou substantivamente decretadas na data de apresentação das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas e qualquer ajuste aos 
impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. Os ativos e passivos 
fiscais diferidos são compensados caso haja um direito legal de compensar 
passivos e ativos fiscais correntes, e eles se relacionam a impostos de renda 
lançados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à 
tributação. Um ativo de Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos é 
reconhecido por perdas fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias 
dedutíveis não utilizadas, desde que seja provável que lucros futuros sujeitos 
à tributação estarão disponíveis e contra os quais serão utilizados. 3.10. Reco-
nhecimento de receita e custo de energia - A receita operacional advinda 
do curso normal das atividades da Companhia e suas controladas é medida 
pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber. A receita operacional 
é reconhecida quando representar a transferência (ou promessa) de bens ou 
serviços a clientes de forma a refletir a consideração de qual montante espera 
trocar por aqueles bens ou serviços. A receita é medida líquida de descontos, 
impostos e encargos sobre vendas. Os custos do serviço de energia elétrica 
são reconhecidos e mensurados: (i) em conformidade com o regime de 
competência, apresentados líquidos dos respectivos créditos de impostos, 
quando aplicável; e (ii) com base na associação direta da receita. O custo de 
energia elétrica refere-se basicamente ao custo da energia elétrica comparada 
para comercialização vinculada à atividade operacional da Companhia. A receita 
e compra de comercialização de energia é registrada com base em contratos 
bilaterais firmados com agentes de mercado e devidamente registrados na 
CCEE – Câmara de Comercialização de Energia Elétrica. 3.11. Consolidação 
- As seguintes políticas contábeis são aplicadas na elaboração das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas: (i) Participação de 
acionistas não controladores - A Companhia elegeu mensurar qualquer 
participação de não controladores na adquirida pela participação proporcional 
nos ativos líquidos identificáveis na data da aquisição. Mudanças na participação
da Companhia em uma subsidiária que não resultem em perda de controle são 
contabilizadas como transações de patrimônio líquido. (ii) Controladas - A 
Companhia controla uma entidade quando está exposta a, ou tem direito sobre,
os retornos variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a 
habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. As 
demonstrações contábeis de controladas são incluídas nas demonstrações 
contábeis a partir da data em que a Companhia obtiver o controle até a data 
em que o controle deixar de existir. Nas demonstrações contábeis individuais 
da controladora, as informações contábeis de controladas são reconhecidas 
por meio do método de equivalência patrimonial. 3.12. Resultado por ação - O 
resultado por ação básico é calculado por meio do resultado do exercício 
atribuível aos acionistas controladores e a média ponderada das ações em 
circulação no respectivo exercício. O resultado por ação diluído é calculado 
por meio do resultado do exercício atribuível aos acionistas controladores,
ajustado pelos efeitos dos instrumentos que potencialmente impactariam o 
resultado do exercício e pela média das ações em circulação, ajustada pelos 
instrumentos potencialmente conversíveis em ações, com efeito diluidor, nos 
exercícios apresentados, nos termos do CPC 41/IAS 33. 3.13. Novos
pronunciamentos técnicos, revisões e interpretações emitidas e não 
vigentes - a) Contratos onerosos – Custo de cumprimento de contrato 
(Alterações à CPC 25/IAS 37) - Aplicam-se a períodos anuais com início em 
ou após 1º de janeiro de 2022 para contratos existentes na data em que as 
alterações forem aplicadas pela primeira vez. A alteração determina de forma 
específica quais custos devem ser considerados ao calcular o custo de 
cumprimento de um contrato. A Companhia não espera impactos significativos 
quando da adoção desta norma. b) Outras normas - Para as seguintes normas
ou alterações a administração ainda não determinou se haverá impactos 
significativos nas demonstrações contábeis da Companhia, a saber: • Alteração
na norma CPC 27/IAS 16 Imobilizado – Classificação do resultado gerado antes
do imobilizado estar em condições projetadas de uso. Esclarece aspectos a 
serem considerados para a classificação de itens produzidos antes do
imobilizado estar nas condições projetadas de uso. Esta alteração de norma é 
efetiva para exercícios iniciando em/ou após 01/01/2022; • Melhorias anuais 
nas Normas CPC/IFRS 2018-2020 efetiva para períodos iniciados em ou após 
01/01/2022. Efetua alterações nas normas CPC 37/IFRS 1, abordando aspectos
de primeira adoção em uma controlada; CPC 48/IFRS 9, abordando o critério 
do teste de 10% para a reversão de passivos financeiros; CPC 06 (R2)/IFRS 
16, abordando exemplos ilustrativos de arrendamento mercantil e CPC 29/IAS 
41, abordando aspectos de mensuração a valor justo. Estas alterações de 
norma são efetivas para exercícios iniciando em/ou após 01/01/2022; •Alteração
na norma CPC 15 (R1)/IFRS 3 – inclui alinhamentos conceituais desta norma 
com a estrutura conceitual das IFRS. As alterações ao CPC 15 (R1)/IFRS 3 
são efetivas para períodos iniciados em ou após 01/01/2022; • Alteração na 
norma CPC 26 (R1)/IAS 1 - Classificação de passivos como Circulante ou Não 
circulante. Esta alteração esclarece aspectos a serem considerados para a 
classificação de passivos como circulante e não circulante. Alteração no CPC 
26 (R1)/IAS 1 efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2023 e;
• Alteração nas normas CPC 48/IFRS 9 e IAS 39, CPC 40 (R1)/IFRS 7, e IFRS 
16 (Reforma da Taxa de Juros de Referência – LIBOR “fase 2”) - As alterações 
são obrigatórias para períodos iniciados a partir de 1 de janeiro de 2021, e 
esclarecem aspectos referentes a definição da taxa de juros de referência para 
aplicação nessas normas. 3.14. Aprimoramento das divulgações (reclassi-
fi cação) - AAdministração da Companhia revisitou suas práticas contábeis em
relação a divulgação dos ajustes a valor justo dos contratos futuros de energia 
(compra e venda) e efetuou uma reclassificação na apresentação das demons-
trações do resultado do exercício findo em 31 de dezembro de 2019, nessas 
demonstrações contábeis de 31 de dezembro 2020, no montante de R$5.883, 
onde o montante foi reclassificado da rubrica “Outras receitas e despesas
operacionais” para a rubrica “Resultado do valor justo de contratos de energia”.
4. Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019
Bancos conta movimento 110 20 272 20
Aplicação financeira 33.050 13.985 34.311 13.985

33.160 14.006 34.583 14.006
Em 31 de dezembro de 2020, as aplicações financeiras referem se a fundos e 
operações de renda fixa com compromissos de recompra lastreadas em 
certificados de depósitos e outros títulos de emissão de entidades financeiras 
de primeira linha, o que não denota expectativas de risco de perdas com estes 
instrumentos financeiros, remuneradas pela taxa média de 85% da variação 
do Certificado de Depósito Interbancário (CDI) e, de acordo com os contratos 
firmados pelas Sociedades e pelos bancos, essas aplicações podem ser 
resgatadas em prazo inferior a 90 dias, sem perda dos rendimentos; dessa forma 

consideradas de liquidez imediata ou conversíveis em um montante conhecido 

de caixa e que estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor.

5. Consumidores, concessionárias e permissionárias
Composição Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019
Faturadas 81.825 65.143 81.834 65.143
Não faturadas 93.454 89.881 93.454 89.881

175.279 155.024 175.288 155.024

O saldo de “Não faturados” é composto por provisões de vendas de energia 

de contratos de curto, médio e longo prazo de comercialização de energia 

convencional e incentivada no ACL, cujo contrato de venda e o consumo de 

energia ocorreu em cada data-base e foi faturado e recebido no mês 

subsequente. Abertura por vencimento dos valores vencidos e a vencer:

Consolidado
31/12/2020 31/12/2019

A vencer: 175.279 155.024
0 - 45 dias 9 -
Total 175.288 155.024

Em 31 de dezembro de 2020 e de 2019 não havia títulos vencidos de clientes 

sem constituição de perda estimada para perda com crédito de liquidação 

duvidosa e o prazo de vencimento não excedia 15 dias das datas-bases.

6. Investimentos Controladora Consolidado
a) Composição Participa-

ção (%)
Investi-
mento

Participa-
ção (%)

Investi-
mento

Targus Serviços de Energia Ltda. 100 1.389 - -
H2ENERGY S/A (1) 7,5 1.000 7,5 1.000

- 2.389 - 1.000

(1) Em 6 de maio de 2019, a Companhia subscreveu R$1 milhão em debêntures 

conversíveis da H2energy – Consultoria, Soluções e Instalações Fotovoltaicas 

S/A, referentes à 2ª emissão privada de debêntures conversíveis em ações 

ordinárias, da espécie quirografária, em série única. Tais debêntures são 

conversíveis em 7,5% das ações da H2 Energy.

b) Movimentação de 2019 para 2020:
Saldo em 

31/12/2019
Transação 
de capital

Equivalência 
patrimonial

Saldo em 
31/12/2020

Targus Serviços
  de Energia Ltda. - 1.139 250 1.389
H2ENERGY S/A 1.000 - - 1.000

1.000 1.139 250 2.389
7. Fornecedor Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019
Suprimento de energia 83.646 64.228 83.646 64.228
Provisão por competência 85.509 93.022 85.509 93.022

169.155 157.250 169.155 157.250

O saldo de “provisão por competência” é composto por compra de energia de 

contratos de curto, médio e longo prazo de comercialização de energia 

convencional e incentivada no ACL, cujo contrato de compra e o consumo de 

energia, ocorreu em cada data-base e o faturamento e a liquidação ocorrem 

no mês subsequente.

8. Obrigações tributárias Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

IRPJ a recolher 5.633 228 5.658 228
CSLL a recolher 2.036 112 2.045 112
Pis a recolher 141 - 141 -
Cofins a recolher 649 - 649 -
Outros a recolher 78 36 87 36

8.537 376 8.580 376

9. Imposto de Renda e Contribuição Social: a) Imposto de Renda e 
Contribuição Social corrente - A provisão para Imposto de Renda e 

Contribuição Social em 31 de dezembro de 2020 foi constituída com base nas 

alíquotas vigentes e nos lucros tributáveis ajustados pela legislação específica. 

A alíquota do Imposto de Renda é de 15% com um adicional de 10% sobre o 

lucro tributável anual que exceder R$ 240. A Contribuição Social é calculada 

sobre o lucro ajustado na forma legal, à alíquota de 9%.

Reconciliação da despesa de Imposto de Renda e Contribuição Social
Controladora Consolidado

Resultado do exercício antes 2020 2019 2020 2019
  do IR e CSLL 30.927 16.449 30.975 16.449
Adição - Outros 229 116 229 116
Contratos futuros de energia 4.293 (5.883) 4.293 (5.883)
Exclusões - JSCP (1.410) (1.107) (1.410) (1.107)
Exclusões - Outros (544) (137) (522) (137)
Base tributável 33.495 9.437 33.565 9.437
Imposto de renda - 15% (5.024) (1.416) (5.035) (1.416)
Adicional do imposto de renda - 10% (3.325) (920) (3.357) (920)
Contribuição social - 9% (3.015) (849) (3.021) (849)
IR e CS corrente (11.364) (3.185) (11.412) (3.185)

b) Composição do Imposto de Renda e Contribuição Social diferido
Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Contratos futuros de energia 5.528 9.791 5.528 9.791
Base tributável 5.528 9.791 5.528 9.791
  Imposto de renda - 15% (829) (1.469) (829) (1.469)
Adicional do imposto de renda - 10% (553) (979) (553) (979)
Contribuição social - 9% (498) (881) (498) (881)
IR e CSLL diferido (1.880) (3.329) (1.880) (3.329)

10. Contingências: A Companhia no curso normal de suas atividades está 

sujeita a processos judiciais de naturezas tributária, trabalhista, previdenciário, 

cível e ambiental. A Administração, apoiada na opinião de seus assessores 

legais e, quando aplicável, fundamentada em pareceres específicos emitidos 

por especialistas, avalia a expectativa do desfecho dos processos em 

andamento e determina a necessidade ou não de constituição de provisão para

contingências. Em 31 de dezembro de 2020 e 2019, a Companhia não possui 

processos contingentes que necessitem ser provisionadas ou divulgadas nas 

demonstrações contábeis individuais e consolidadas. 11. Patrimônio líquido: 
a) Capital social - Em 31 de dezembro de 2020, o capital subscrito da 

Companhia é de R$ 11.129 divididos em 11.129.342,00 de cotas, no valor 

nominal de R$ 1,00 cada uma, dividida entre os acionistas da seguinte forma:

Quotas Valor (R$) Percentual (%)
Daniel Queiroga Duarte Lima 2.971.041 2.971 26,70
Heloy Anjos Telles Rudge 2.971.041 2.971 26,70
Rodrigo Pelizzon 1.980.687 1.981 17,80
Thiago Natacci da Rocha 1.980.687 1.981 17,80
William Massashi Akamatsu 225.881 226 2,03
Bruno Beloti de Souza 1.000.005 1.000 8,99

11.129.342 11.129 100,00

b) Destinação de lucros: • Dividendos e Juros Sobre Capital Próprio distri-
buídos - Foi destinado a título de dividendos o montante de R$5.000 durante 

o exercício de 2020, além da distribuição de R$1.410 em Juros Sobre Capital 

Próprio. c) Lucro por ações - O lucro (prejuízo) básico por ações é calculado 

mediante a divisão do lucro líquido atribuível aos acionistas da Companhia pela

média ponderada de ações ordinárias em circulação durante o exercício. A 

tabela a seguir apresenta o cálculo básico/diluído por ação para os períodos:

Lucro líquido do exercício atribuível aos 31/12/2020 31/12/2019
controladores 21.042 11.251
Média ponderada de ações 10.094 10.000
Lucro líquido básico e diluído por ações 2,08 1,12
12. Receitas de vendas Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019
Receita revenda de energia elétrica 583.593 861.536 583.593 861.536
Receita prestação de serviços - - 322 -
Impostos incidentes sobre vendas (54.013) (80.688) (54.041) (80.688)

529.580 780.848 529.874 780.848

13. Natureza das despesas reconhecidas na demonstração do resultado
Controladora Consolidado

2020
2019 reapre- 

sentado) 2020 2019
Compra de energia elétrica (490.884) (768.159) (490.884) (768.159)
Pessoal e administradores (1.945) (1.255) (1.945) (1.255)
Depreciação e amortização (124) - (124) -
Serviços de terceiros (1.303) (682) (1.303) (682)
Alugueis de prédios locados (343) (167) (343) (167)
Viagens e representações (216) (45) (216) (45)
Honorários contábeis (70) (59) (70) (59)
Outras (275) (671) (276) (671)

(495.160) (771.038) (495.161) (771.038)
Custo de energia comprada (490.884) (768.159) (490.884) (768.159)
Gerais, comerciais e
  administrativas (4.276) (2.879) (4.277) (2.879)

(495.160) (771.038) (495.161) (771.038)
14. Resultado financeiro líquido Controladora Consolidado
Despesas financeiras 2020 2019 2020 2019
Despesas bancárias (6) (5) (6) (5)
Multas e juros de mora (1) (35) (1) (35)
IOF (15) (6) (15) (6)
Outras despesas financeiras - (4) - (4)

(22) (50) (22) (50)
Receitas financeiras
Receitas de juros 90 79 90 79
Rendimentos de aplicações financeiras 482 734 487 734
Descontos obtidos - 1 - 1

572 813 577 813
550 763 555 763

15. Instrumentos financeiros: a. Gerenciamento de riscos: A Companhia 

mantém operações com instrumentos financeiros para atender às necessidades

operacionais dos seus negócios e está exposta a vários riscos que são inerentes

às suas atividades. A forma de identificação e condução desses riscos é de 

suma importância para obtenção de lucratividade. Os riscos mais significativos 

são: Risco de liquidez - O risco de liquidez representa a possibilidade de 

descasamento entre os vencimentos de seus ativos e passivos, o que pode 

resultar em incapacidade de cumprir com suas obrigações nos prazos

estabelecidos. A Companhia mantém níveis de liquidez adequados para garantir

que possa cumprir com suas obrigações presentes e futuras, e aproveitar

oportunidades comerciais à medida que surgirem. Risco de crédito - A 

Companhia restringe sua exposição a riscos de crédito pela análise criteriosa 

das capacidades financeiras, técnicas e comerciais de cada uma de suas

contrapartes considerando, entre outros fatores, a situação financeira,

experiência e reputação dos sócios e diretores e alavancagem operacional. A

exposição a riscos de crédito é acompanhada de forma recorrente pela diretoria

da Companhia. b. Valor justo dos contratos de energia futuros - Como 

descrito na nota explicativa n° 3.5, a Companhia opera no Ambiente de Contra-

tação Livre (“ACL”) e firmou contratos de compra e venda de energia

bilateralmente com as contrapartes. Estas transações resultaram em ganho e 

perda com o excedente de energia para a Companhia, que foi reconhecido 

pelo seu valor justo. A realização do valor justo, por meio da liquidação física 

dos contratos de venda e compra de energia, no montante líquido de R$5.528 

foi reconhecida na rubrica “Instrumentos financeiros”.

Instrumentos financeiros (contratos futuros) 2020
Ganho temporário - circulante 216.725
Ganho temporário não circulante 59.147
Perda temporária circulante (210.907)
Perda temporário não circulante (59.437)
Resultado líquido 5.528
Volume de energia (Venda) MWh 1.625.019
Volume de energia (Compra) MWh 1.577.589
Exposição líquida: Short/(long) MWh 47.430
O resultado real dos instrumentos financeiros (contratos futuros), podem variar 
substancialmente, uma vez que as marcações desses contratos foram feitas 
considerando a data-base 31 de dezembro de 2020.A Companhia tem contratos 
futuros de energia com vencimento até o exercício findo de 2025. c. Instru-
mentos financeiros por categoria valor de mercado e contábil - O CPC 40 
determina que a Companhia deve divulgar os instrumentos financeiros por 
categoria, permitindo que o usuário da demonstração contábil avalie a 
significância dos instrumentos financeiros para sua posição patrimonial e 
financeira para análise de desempenho: 2020
Ativo - Mensurados a valor justo por meio do resultado
Instrumentos financeiros (contratos futuros) 275.872
Custo amortizado 275.872
Caixa e equivalentes de caixa 110
Aplicações financeiras 33.050
Contas a receber 175.279

208.439
Passivo - Mensurados a valor justo por meio do resultado
Instrumentos financeiros (contratos futuros) 270.344
Custo amortizado 270.344
Fornecedores 169.155

169.155
d. Mensuração do valor justo - O CPC 48 define o valor justo como a quantia 
pela qual um ativo poderia ser trocado ou um passivo liquidado, entre as partes 
conhecedoras e dispostas a isso, em transação sem favorecidos. O CPC 40 
determina uma hierarquia de três níveis para o valor justo descrevendo os três 
níveis de informações que devem ser utilizadas na mensuração ao valor justo: 
• Nível 1 – Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e 
passivos idênticos; • Nível 2 – Inputs diferentes dos preços negociados em 
mercados ativos incluídos no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou 
passivo, diretamente (como preços) ou indiretamente (derivados dos preços);
• Nível 3 – Inputs para o ativo ou passivo que não são baseados em variáveis 
observáveis de mercado (inputs não observáveis).

2020 Nível 2 Total
Ativos financeiros: Instrumentos financeiros 5.528 5.528

5.528 5.528
16. Eventos subsequentes: No dia 1 de fevereiro de 2021, em continuidade 
ao anunciado ao mercado no dia 26 de novembro de 2020, os sócios da
Companhia concluíram a venda de uma participação majoritária na Companhia
para a Petrobras Distribuidora S.A. (“BR Distribuidora”). Após a conclusão de 
todos os aportes previstos para até 31 de dezembro de 2021, a Companhia 
terá a BR Distribuidora como sócia detentora de 70% de suas ações e terá um 
capital social de mais de R$34.000. A transação, que marca a entrada da BR 
Distribuidora no segmento de comercialização de energia elétrica, tem o objetivo
de fortalecer as capacidades financeiras, comerciais e operacionais da Com-
pa nhia. Até a aprovação da emissão dessas demonstrações contábeis indi-
viduais e consolidadas a Companhia já havia recebido o montante de R$9.769.

TARGUS COMERCIALIZADORA DE ENERGIA S.A.
(Atualmente denominada Vibra Comercializadora de Energia S.A.)

CNPJ 26.268.886/0001-42
Demonstrações contábeis individuais e consolidadas - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 - (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E01D-E4DC-9739-50D5.
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